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direito  ás  vantagens  geraes  o  nunca  ás  do  exer- 
cício, que  não  podem  ser  abonadas  em  dupli- 
cata ao  serventuário  do  emprego  e  ao  seu 
proprietário 58 

ff.  52.  —GUERRA.— Aviso  do 29 de  Janeiro  de  1863. 

—  A'  Presidência  do  S.  Pedro  do  Sul,  de- 
clarando que  foi  fundada  a  impugnação  op- 
posta  pela  Thesouraria  de  Fazenda  ao  abono 
das  vantagens  ao  Capitão  reformado  José  Fran- 
cisco da  Silva,  visto  que  o  simples  facto  de 
estar  addido  á  Companhia  de  Inválidos  não 
lhe  dá  direito  á  percepção  de  addicional  e  elapo 
logo  que  não  faça  serviço  na  Guarnição 58 

N.  53.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1863. 

—  Declara  que  a  disposição  do  §  11  do  art.  2.° 
da  Lei  n.*  1.083  de  22  de  Agosio  de  1860  não 
6  applicavel  ás  Sociedades  ou  Companhias  da 
natureza  da  de  navegação  c  estrada  de  ferro 

de  Petrópolis. 59 

N.  5i.  —  GUERRA.—  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1863. 

—  A'  Presidência  da  Bahia,    para   que  or- 
dene ao  Conselho  Económico  do  Esquadrão 
de  tavallaria  que  extreme,  a  contar  do  cor 
rente  mez,  as  contas  da  caixa  de  forragen? 
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da  de  compra  de  cavallos,  que  nlo  devem 
estar  confundidas,  visto  que  cada  uma  tem 
sua  consignação  e  applioação  especial,  e  que 
cesse  o  abuso  de  serem  tratados  nas  cavalla- 
riças  do  Corpo  animaes  que  lhe  são  estranhos, 
exceptuando-se  apenas  os  dos  Officiaes  do  Es- 
tado-Maior  do  Corpo,  mediante  a  competente 
indemnisação  em  beneficio  da  caixa  de  for- 
ragens     60 

N.  55.  —FAZENDA.—  Em  30  de  Janeiro  de  1863.— 
Communica  a  Resolução  de  consulta  sobre  uma 
decisão  da  Alfandega  da  Corte,  que  condem- 
nou  a  um  Fiel  de  armazém  a  indemnisar  o 
damno  avaliado  em  549790  cansado  pelo  cu- 
pim em  varias  fazendas 61 

N.  56.  —FAZENDA.—  Em  31  de  Janeiro  de  1863.— 
Os  Agentes  ftscaes  não  estão  sujeitos  ás  auto- 
ridades judiciarias  ainda  mesmo  na  qualidade 
de  procuradores  Judiciaes  da  Fazenda  Na- 
cional      63 

N.  57.  —GUERRA.— Em  31  de  Janeiro  de  1863.— 
Declarando  que  não  podem  ser  promovidos 
aos  postos  de  Sargento  Ajudante,  e  Sargento 
Quartel-Mestre  os  primeiros  ou  segundos  Ca- 
detes simples,  que  não  forem  primeiros  Sar- 
gentos       65 

N.  58.  —  GUERRA .—  Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1863. 

—  Ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte,  approvando  os  preços  da  mão  de  obra 
dos  objectos  feitos  por  empreitada  na  oíllcina 

de  torneiros 66 

N .  59.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1863. 

—  Declara  que  não  ba  necessidade  de  aug- 
mento  de  credito  para  a  verba  Faculdade  de 
Medicina  do  exercido  de  1862—63,  e  faz  di- 
versas recommendaçOes  acerca  do  emprego  do 
credito  respectivo. 67 

Ti.  60.  —FAZENDA.— Em  3  de  Fevereiro  de  1863.— 
Por  via  de  acção  eivei  deve-so  haver  o  damno 
causado  pelo  delicto,  procedendo-se  a  prévia 
avaliação  judicial 6& 

N .  61 .  —  GUERRA .  —  Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1863. 
Ao  Director  do  Labora toiio  do  Campinho, 
mandando  dispensar  do  desconto  a  favor  da 
caixa  económica  o  Artífice  de  fogo  da  2.'  «lasse 
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de  ser  casado. .  * 69 

N .  62.  —  GUERRA .  —Aviso  de  k  de  Fevereiro  de  1863 . 

—  A'  Presidência  de  Pernambuco,  ponderando 
qie  muito  bem  procedeu  a  Thesouraría  da 
Fazenda  oppondo-se  ao  abono  de  gratificações 
às  autoridades  potíciaes  pelas  apprehcnsócs  de 
desertores  •  69 

N.  63.  —  GUERRA  .—Aviso  de  S dê  Fevereiro  dei 863! 
A'  Presidência  de  Goyaz,  determinando  que  a 
Companhia  de  Ca  valia  ria  tenha  conta  separada 
da  de  forragens,  para  remonta  de  cavallos,  e 
que  se  vendão  em  hasta  publica,  com  as  forma- 
lidades legaes,  as  cavalgaduras  que  se  inutili- 
zarem, recolhendo-sc  o  produeto  a  Thesouraría 
de  Fazenda  como  receita  extraordinária  e 
eventual 70 

N.  64.  —IMPÉRIO,—  Circular  do  6  de  Fevereiro  de 
1863.—  Aos  Presidentes  das  Províncias  decla- 
rando o  que  se  deve  observar  a  respeito  do 
pagamento  de  vencimento  aos  substitutos  dos 
empregados  públicos  geraes,  quando  estes, 
sendo  membros  das  Assembléas  Legislativas 
Provinciaes,  optao  pelos  vencimentos  dos  seus 
empregos 70 

N.  65.  —  GUERRA.  — Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1803. 

—  Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas,  ex- 
plicando que  o  Aviso  de  21  de  Julho  de  1860 
estabeleceu  expressamente  medida  geral,  e, 
nâo  estando  por  isso  comprehendido  na  leira 
do  de  7  de  Junho  do  anno  próximo  passado, 
cumpre  que  mande  abonar  as  vantagens  geraes 
ao  Major  Manoel  Francisco  Coelho  de  Oliveira 
Soares,  relativas  ao  tempo  em  que  funecionou 
em  um  Conselho  de  Guerra,  continuando  a 
assim  proceder  em  casos  idênticos 72 

N.  66.  —  FAZENDA.— Em  7  de  Fevereiro  de  1863.— 
Communica  a  Resolução  de  Consulta,  que  de- 
clarou achar-sc  o  Governo  autorisado  para 
modificar  a  nota  77  da  Tarifa  das  Alfan- 
degas     72 

N.  67.  —  FAZENDA.—  Em  7  de  Fevereiro  de  1863.— 
Communica  a  Resolução  de  Consulta,  que 
decidio  não  convir  por  ora  que  o  Banco  do 
Brasil  eleve  a  sua  emissão  até  o  limite  do  triplo 
do  fundo  disponível  cm  caixa • 74 
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N.  68.—  AGRICULTURA,  COMMERCK)  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Km  9  de  Fevereiro  de  1863.— 
Kecommenda  o  emprego  de  meios  brando* 
para  reduzir  os  indígenas 75 

N.  G9.  —FAZENDA.— Em  H deFevereirodei863.— 
Matérias  sobre  que  devem  versar  os  exames 
dos  candidatos  aos  lugares  das  Tbesourarias 
de  Fazenda. , . . 77 

N.  70.  —FAZENDA.— Em  11  de  Fevereiro  de  1863.— 
Declara  que  os  Empregados  da  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro,  não  tem  direito  a  porcen- 
tagem da  retida  proveniente  do  pagamento  de 
letras . . „ 79 

N.  71.  —FAZENDA.  — Em  12 de  Fevereiro  de  1863.— 
Quando  e  em  que  espécie  pôde  ser  paga  a 
siza  de  bens  de  raiz 81 

N.  72.  —FAZENDA.—  Em  12  de  Fevereiro  de  1863.— 
Revalidação  do  sellp  de  documentos  pago  antes 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  em  iin- 
jKvrtaocifl  inferior  á  taxa  devida 82 

N.  73.  —FAZENDA.—  Circular  em  13  do  Fevereiro 
de  1863.  —  Kecommcnda  o  fiel  cumprimento 
da  primeira  parto  da  Circular  a.  4  de  8  de 
Janeiro  de  1861 83 

N.  74.— GUERRA.  — Aviso  de  14  de  Fevereiro  de 
1863.  —  A'  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul, 
tiutorisandc  a  continuar  a  faaer-ae  por  conta 
do  Governo  o  pagameuto  das  comedorías  aos 
OíFiciaes  e  Cadetes  que  viajão  em  navios  de 
guerra  nas  aguas  da  Provinda  cmquanio  não 
se  regular  melhor  este  ramo  de  serviço»  ex- 
ceptuando-se  porém  os  casos  em  que  as  via- 
gens forem  por  interesse  próprio. ...:......    84 

N.  75.  —GUERRA.  —  Aviso  de  14  Fevereiro  de  1863. 
—  A*  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,  sig- 
nificando que  a  questão  ventilada  na  reclama- 
ção do  Tenente  General  Comniandante  das 
Armas  eslá  resolvida  no  Aviso  de  19  de  De- 
zembro do  anno  próximo  passado»  isto  é,  o 
i.idividuo  retida  a  titulo  de  desertor  tem  direito 
h  etape,  mas  não  ao  soldo,  que  deve  ser  in- 
demnisado  por  quem  tiver  autorisado  o  seu 
abono,  sem  verificar-se  previamente  a  identi- 
dade da  pessoa,  cumprindo  que  a  indemnização 
da  despeza  com  a  sua  manutenção  recaia  na 
Policia,  se  a  captura  fur  f.ita  por  cila. ......    84 
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N.  76.  —  G»ERRA.^AvisoiteHdeFevcreirodel863. 
—Alterando  o  tempo  de  duração  dos  enxergões 
que  se  distribuem  aos  corpos  do  Exercito,  o 
mareando  a  quantia  que  pôde  ser  abocada  para 
seu  enchimento.,,,.,,..... 85 

N.  77.  — FAZENDA .— «Circular  em  10  de  Fevereiro' 
de  1863.—  Sem  ordem  expressa  pfio  se  adianta 
quantia  alguma  a  OIBdaes  da  Armada  e  aos 
Empregados  do  Ministério  da  Marinha 86 

N.  78.  —  FAZENDA.-»-  Em  16  de  Fevereiro  de  1863. 
—  As  Thesouniria*  de  Fazenda  tèm  torres- 
pondencia  directa  eom  os  diversos  Ministérios, 
e  cumprem  as  ordens  dellcs 86 

N.79.— FAZENDA.— Circular  em  21  de  Fevereiro 
de  4863.  —  Estabelece  regras  para  o  paga- 
mento de  dividas  de  exercícios  jindos 87 

N.  80.  —  GUERRA.—  Aviso  de  24  deFoveceiro  de  1863. 
**-Ao  Ministério  da  Fazenda,  explicando  o 
sentido  do  Aviso  Circular  deste  Ministério  de 
33  de  Junbo  de  1862,  que  não  altera,  como 
>  suppõe  a  Tbcsouraria  da  Fazenda  do  Mara- 

nliâo,  apoiada  pelo  Tbesouro  Nacional,  os 
Regulamentos  de  Fazenda,  dando  voto  em' 
Junta  a  indivíduos  que  lhe  são  estranhos. ...     83 

N.  81.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  21  de  Fevereiro  do 
1863.  —  Ao  Presidente  da  Provinda  de  Per- 
nambuco, approvando  a  deliberação  que 
tomou  de  mandar  dissolver  a  Junta  de  quali- 
ficação de  votantes  da  Parocbia  de  Nazarcth, 
e  rounir  outra « 89 

N.  82.—  tiUBKRA.—  Aviso  de  25  de  Fevereiro  de 
1863.  —  Mandando  que  o  Conselho  Adminis- 
trativo do  Arsenal  de  Guerra  da  Cdrte  receba 
indisUnctamente  a»  propostas  de  todos  os 
concorrentes  que  so  apresentarem,  não  obs- 
tante nfio  so  acharem  inscriptos  na  lista  das 
cosas  importadoras -. 90 

N.  83.  —  PAZKNDA.—  Circular  em  23  de  Fevereiro 
de  1863.—  Estão  sujeitos  ao  pagamento  de 
emotuoentos  os  Avisos  e  Portarias  mandando 
oddir  empregados  ou  nometfndo-o*  para  ser- 
virem interinamente 91 

N.  84.  —  FAZENDA.  —  Circular  cm  26  de  Fevereiro 
de  1863.—  A  importância  das  assignaluras  do 
UUrio  Oficial  dove  ser  escripturada  como 
renda  geral 92 
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N.  85.  —FAZENDA.— Em  27  de  fevereiro  de  1863. 

—  As  certidões  de  que  precisarem  os  Procu- 
radores Fiscaes  para  a  promoção  dos  interesses 
da  Fazenda  Nacional  devem  ter  passadas  gra 
tuitamento 92 

N.  8*.  —  FAZENDA .—  Em  27  de  Fevereiro  de  1863. 

—  Ao  Ministério  de  Estrangeiros»  declarando 
que  por  Lei  os  Ministérios  não  têm  receitas 
especiaes 93 

N.  87.  —FAZENDA.—  Em  28  de  Fevereiro  de  1863.— 
O  Vigário  eneommendado  só  tem  direito  a 
terça  parte  da  côngrua  no  caso  de  estar  o  Vi- 
gário co  lia  d  o  impedido  por  prenuncia  em 
crime  commum • 94 

N.  88.— IMPÉRIO. —  Aviso  de  28  de  Fevereiro  de 
1863. -r-  Dá  providencias  para  a  redacção  das 
déspotas  da  Capclla  Imperial 94 

N.  89.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  28  de  Fevereiro  de 
1863. — Ao  Presidente  da  Província  do  Piau  hy. 

—  Decide  que,  nos  processos  de  responsabi- 
lidade, o  inquérito  de  testemunhas  aHo  6 
obrigatório 97 

N.  90.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Março  de  1663— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão. — 
Declara  que  os  cegos  podem  advogar 98 

N.  91.  —  FAZENDA.  —  Em  5  de  Março  de  1863.  — 
Ao  Presidente  do  Banco  do  Brasil  sobre  a 
retirada  da  circulação  das  notas  dos  Bancos 
Commercial  e  Agrícola  e  Kural  e  Hypothe- 
cario 99 

N.  92.  —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  5  de  Março  de  1863.— 
Declara  que  os  Bancos,  que  tem  acções  de 
Companhias  em  mera  caução,  não  podem 
votar  nas  eleições  das  mesmas  Companhias. .  103 

N.  93-  —  GUERRA.—  Em 5  de/ Março  de  1863.—  De- 
terminando queo  Commandante  da  Guarnição 
da  cidade  do  Rio  Grande,  visto  ser  OfBcial 
General,  tenha  ás  suas  ordens  um  Offlcial  su- 
balterno, que  desempenhará  ao  mesmo  tempo 
as  funeçoes  de  Secretario 104 

N.  91.  —  MARINHA.— Aviso  de  6  de  Marco  de  1863. 

—  Declara  que  deve  abonar-se  ração  aosOffl- 
ciaes  extranumerarios  das  differenles  classes 
annexas  da  Armada,  quando  presos  para  res- 
ponder a  Conselho  de  Guerra,  ou  cumprindo 


*G®  15  &*± 

«  VkCé 

sentença;  è  revoga,  nesta  parte,  o  Aviso  de  13 

de  Julho  de  1«84 , io5 

N;  95,  —GUERRA.— Aviso  de  7  de  Março  de  1863  — 
A*  Presidência  de  Santa  Catharina,  declarando 

Sa  pôde  correr  por  conta  dp  Ministério  da 
erra  a  despesa  de  luzes  da  Guarda  do  Palá- 
cio sempre  que  for  dada  por  força  do  Exercito, 
bem  como  que  nenhuma  duvida  haverá  em 
mandar  satisfazer  peia  mesma  forma  a  do  ox~ 
pediente  militar  da  respectiva  Secretaria,  uma 
vez  que  os  outros  Ministérios  concorrSo  com  a 

Í"  arte  que  lhes  disser  respeito 105 
AZBNDA— Em  10  de  Março  de  1863.— 
Lançamento  do  direito  de  preferencia  ao  afo- 
ramento de  terrenos  de  Marinhas 100 

N.  97.  —  FAZENDA,—  Em  12  do  Março  de  1863.— 
Abono  de  vencimentos  aos  Lentes  licenciados 
das  Faculdades  de  Direito 407 

N.  98.  —FAZENDA.— Em  13  de  Março  de  1863.— 
Arrematações  de  dividas  incobraveis  ou  de 
difflcil  liquidação  pertencentes  a  heranças  em 
arrecadação  pelo  Juizo  competente 107 

N.  9».  —FAZENDA.— Circular  em  13  do  Março  de 
1863.— Os  processos  de  reforma  dos  Offíciaes 
do  Biercito  #  da  Armada  devem  ser  remet- 
tidos  peias  Thesotirarias  directamente  aos  Mi- 
nistérios da  Guerra  e  da  Marinha 108 

N.lOfr.— FAZENDA.—  Circular  em  U  de  Março  de 
1863.— Sfio  isentos  do  se  Ho  proporcional  os 
titulos  que  se  passfio  a  OfDciaes  da  Armada  e 
classes  annexas  para  servirem  em  terra 109 

N.101.—  FAZENDA.—  Circular  de  14  de  Março  de 
1863.—  Sobre  a  esoriptaraçSo  de  sommas  en- 
tregues no  semestre  addicional  do  exercicio 
aos  responsáveis  da  Fazenda  Nacional 109 

N.  I02.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  14  de  Março  de  1863. 

—  Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte,  oommunicando  que  a  declaração  do 
Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  do 
não  haver  Inconveniente  em  ser  algum  alumno 
admittido  como  interno  de  clinica  no  mesmo 
Hospital  pôde  ser  apresentado  até  o  dia  do 
concurso  aberto  para  o  mesmo  lugar 110- 

N.  103.— GUERRA.  —  Aviso  de  16  de  Março  de  1863. 

—  A*  Presidência  da  Bahia,  autorisando  o 
abono  da  consignação  de  79500  rs.  mensaes,  a 
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contar  de  Janeiro  do  corrente  amo,  «o  Es- 
quadrio de  tíavallaria,  para  curativo  dos  ca- 
vallos,  levando-se  casa  quantia  &  receita  da 
caiia  das  forragens,  por  onAe  Igualmente  se 
fará  a  despeza  documentada .. 111 

N.  104.  —  FAZENDA.—  Em  17  de  Manjo  de  «63.— 
Sobre  o  cumprimento  de  Precatórias  do  poder 
judiciário  pelas  Thesour árias  de  Fasenda ....  111 

N.  105.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  B  ORKAS 
PUBLICAS.- Km  18  de  Março  de  1663.— 
Ordena  que  os  empregado*  do  aldeamento  de 
S.  Pedro  de  Alcântara  nfto  façâo  plantações 
em  terras  da  Colónia  Militar  do  Jatirby 119 

N.  106.  — MARINHA.— Aviso  de  18  de  Março  de  1863. 

—  Manda  observar  o  Regulamento,  organisado 
para  a  praticagem  da  barra  o  porto  da  Cidade  de 
S.  Jofio  da  Barra  na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro,..*...   113 

N.  107.  —  MARINHA.— Aviso  de  18  de  Março  de  1863. 

—  Dá  instroeçOes  ptra  o  exame  e  liquidação 
das  despesas  feitas  pelo  Agenêe  comprador 

da  Marinha > 123 

N.  108.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  19  de  Março  d*1863. 
— Ao  Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo 
«pprovando  a  deUfaeraçfo  pela  qual  annuliou 
os  trabalhos  de  qualificação  de  votantes  da 

parocfita  da  capital « 125 

N.  109.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  EfU  1»  de  Março  de  1863.— 
Manda  sobrestar,  até  segunda  ordem,  a  todo 
e  qualquer  processo  de  venda  de  terras  a  re- 
querimento de  particulares «....,  120 

N.  110.  —  GUERRA.—  Aviso  de  19  de  Março  de  1863. 

—  A'  Thesouraria  de  S.  Pedro  do  Sul,  deter- 
minando que  abone  vantagene  de  Estado  Maior 
de  1.*  Classe  ao  Offieial,  que  fOr  designado 

Eira  servir  de  Secretario  do  Commandantc  da 
uarniçSo  da  cidade  do  Rio  Grande,  visto  ser 
este  Offieial  General,  faotindo-se  igual  abono 
aos  que  tiverem  anteriormente  exercido  se- 
melhante emprego,  aos  quaes  mandará  ajus- 
tar contas 126 

IM1L  — FAZENDA.— Circular  em  20  de  Março  do 
1863. —  Escriptnração  das  tadémafisaçCteapor 
adiantamentos  de  soldes  e  outras  di*  idas  dos 
Offlciaes  de  Etereito 127 
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N.  112.  —  GUERRA.  —  Aviso  de 20  de  Março  de  1863. 

—  A'  Thesouraria  da  Fazenda  do  Amazonas, 
mandando  restituir  a  importância  das  forra- 
gens que  houver  descontado  ao  Alferes  Lau- 
rentino de  S.  Pedro  Neves,  fazendo-lhe  apenas 
carga  do  quantitativo  para  compra  decavallos, 
a  que  não  tem  direito  as  com  missões  equipa- 
radas ás  de  Estado.  Maior  de  1.*  classe 129 

N.  113.-- GUERRA.—  Aviso  de  20  de  Março  de  1863. 

—  A'  Presidência  de  Pernambuco»  mandando 
abonar  vantagens  de  exercício  ao  l.°Cirurgião 
do  Corpo  de  Saúde  Dr.  Francisco  Gonçalves 
de  Moraes,  relativas  ao  tempo  em  que  substi- 
iuio  o  primeiro  Medico  que  passou  a  servir 

no  Jury. . . .». 129 

N.  114.  -  MARINHA .  —  Aviso  de 20  de  Março  de  1863. 

—  Manda  observar  Instrucções  provisórias  para 
o  serviço  da  praticagem  da  barra  do  Rio  Doce, 

na  Província  do  Espirito  Santo 130 

N.  115.  —IMPÉRIO.—  Aviso  de  21  de  Março  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco, 
declarando  que  não  pôde  ser  concedida  a  li- 
cença que  pedem  os  capitulares  do  convento 
de  Nossa  Senhora  do  Carmo  do  Recife  para 
ratificarem  a  hypotheca  que  contrahirão  sobro 
o  engenho  Jardim,  de  propriedade  do  mesmo 
convento 135 

N.  116.— GUERRA.—  Aviso  de  21  de  Março  de  1863. 

—  Declarando  que  os  militares,  sentenciados 
por  outros  crimes  que  não  o  de  deserção, 
somente  deverão"  ser. ferropeados  quando  nas 
sentenças  assim  se  determinar, , . 136 

N.  117.— GUERRA.—  Aviso  em  23  de  Março  de  1863. 
A'  Presidência  de  Pernambuco,  fixando  a  in- 
telligencia  que  se  deve  dar  ao  Aviso  de  20  do 
corrente 136 

N.  118.  — FAZENDA.— Em  23  de  Março  de  1863.—     . 
Andamento  em  dia  da  escripturaçfto  dos  em- 
préstimos dos  cofres  de  Orpbâos 137 

N.119.  — FAZENDA.— Em  24  de  Março  de  18Ô3.— 
Arbitramento  das  fianças  fiscaos,  condições  que 
devem  ser  expressadas  nos  termos  das  mesmas 
fianças  e  poderes  que  devem  conter  as  procu- 
rações para  a  assignatura  dos  referidos  termos.  138 

N.  ISO.  —  IMPÉRIO.-  Aviso  de  24  dê  Março  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo,  de* 

ETOICS  DAS  DECISÕES  DE  1863.  3. 
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clarando  que  os  bens  municipaes  nSo  estão 
sujeitos  á  penhora 138 

N.  121.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  24  de  Março  de  1863. 
— «Approva  a  tabeliã  de  preços  de  fretes  e 
passagens  para  navegação  deste  porto  ao  de 
Caravcllas  e  escolas  pela  Companhia  Macahé 
e  Campos 139 

N.  122— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  26  de  Março  de  1863.— 
Restituições  de  multas  aos  arrendatários  de 
terrenos  por  falta  de  registro 141 

N.  123. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  27  de  Março  do  1863.— 
Concedendo  ao  Bacharel  JoséWencesláo  Mar- 
ques da  Cruz  uma  légua  quadrada  de  terras 
sitas  à  margem  do  Rio  Commandahy,  con- 
fluente do  Uruguay,  para  fundar  uma  co- 
lónia   141 

N.  124.—  GUERRA.  —  Aviso  de  28  de  Março  de  1863. 
—  Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas, 
mandando  abonar  a  diíTerença  entre  o  soldo 
de  soldado  e  o  do  1.°  Sargento  ao  Alferes 
alumho  João  Ribeiro  da  Silva  Júnior,  desde  a 
data  em  que  lhe  foi  suspenso  até  a  da  sua 
nomeação  de  Alferes  alumno 142 

N.  125.  —  GUERRA.  —  Consulta  de  28  de  Março  de 
1863.  —  Do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
rando as  condições  em  que  se  devo  considerar 
como  pena  de  prisão  e flecti v a  a  multa,  corres- 
pondente a  metade  do  tempo  do  prisão,  im- 
posta pelo  Jury  á  praças  do  Exercito  a  fim  de 
poderem  ser  as  ditas  praças  excluídas  das  filei- 
ras do  mesmo  Exercito 143 

N.126— FAZENDA.— Em  28  de  Março  de  1863.— 
Modo  porque  devem  asThesourarias  remetter 
aoThesouro  as  notas  substituídas  e  inutilisa- 
das,  e  bem  assim  o  papel  circulante  ou  pioeda 
metallica 144 

N.  127. —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS—  Em  28  de  Março  de  1863— 
Concedendo  ao  Bacharel  Abraham  dos  Santos 
Sá  uma  légua  quadrada  de  terras  na  zona  de 
terras  devolutas  comprehendidas  entre  o  rio 
Uruguay  e  o  seu  confluente  Commandahy  para 
fundar  uma  colónia  com  pessoas  livres 145 
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N.  128.  —  FAZENDA.—  Em  30  de  Março  de  1863.— 
Os  Empregados  da  administração  dos  Cor- 
reios só  perdem  a  gratificação  nos  casos  espe- 
ciacs  c  expressos  no  Regulamento  respectivo.  146 

N.  129.— FAZENDA.— Em  30  de  Março  de  1863.— 
A  disposição  do  art.  93  da  Lei  de  4  de  Outu- 
bro de  1832,  sobre  licenças,  está  em  vigor 
para  todos  os  Empregados  civis,  salvo  unica- 
mente aquelles  que  tenhão  outras  disposições 
próprias  e  expressas 146 

N.  130,  —  AGKICULTURA,  COMMERGIO  E  OBRAS 
PUBLICAS  .—Aviso  em  31  de  Março  de  1863. 

—  Instrucções  [Iara  os  estacionários  do  Tele- 
grapho  eléctrico 147 

N.  131.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  31  de  Março  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  Pará. — 
Declara  que,  sendo  a  queixa  negocio  pessoal, 
não  pode  ser  dada  senão  pelo  offendido,  ou 
por  outrem  nos  casos  exceptuados  nos  arts.  72 

c  73  do  Código  do  Processo  Criminal 149 

N.  132.— JUSTIÇA.— Aviso  de 31  de  Março  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Provi ncia  de  S.  Paulo. — 
Approva  o  procedimento  do  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  de  Jacarehy,  que  mandou  reunir 
em  uma  só  pessoa  os  cargos  de  Escrivão  do 
Juízo  de  Paz  c  da  Subdelegada  de  Mogy  das 

Cruzes - 150 

N.  133.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  do  !.•  de  Ab.il  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco, 
resolvendo  algumas  duvidas  que  propõe  acerca 
de  uma  botica  homcDopathica  aberta  por  um 
medico  na  capital  da  mesma  Província 131 

N.  134.—  FAZENDA.  —  Em  o  1.°  de  Abril  de  1863.— 
Que  os  direitos  das  mercês  são  devidos  na 
conformidade  das  leis  que  vigorão  ao  tempo 
da  concessão  das  mesmas  mercês 152 

N.  135.— FAZENDA.— Circular  em  ol.°  de  Abril  do 
1863. —  Sobre  a  cobrança  dos  direitos  das 
nomeações  de  Parochos  e  Vigários  geraes. .  153 

N.136.—  FAZENDA.—  Em  6  de  Abril  de  1863.— 
Sobre  a  cobrança  de  direitos  de  expediente  de 
mercadorias  despachadas  de  umas  para  as  ou- 
tras Províncias,  com  destino  a  portos  habili- 
tados ou  nío. 154 

N.  137.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
TUBLICAS.— Em  6  de  Abril  de  1863.— 
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Resolvendo  as  duvidas  propostas  acerca  da 
braçagem  que  se  deve  pagar  aos  Engenheiros 
medidores  de  linhas  communs,  ele 156 

N.  138—  GUERRA.—  Aviso  de  7  de  Abril  de  1863.— 
Declara  as  condições  em  que  devem  ser  ex- 
cluídas do  Exercito  as  praças  que  tiverem 
sido  condemnadas  á  pena  de  prisão  menor 
de  6  annos,  e  não  satisfizerem  a  multa  cor- 
respondente á  metade  desse  tempo  que  lhes 
houver  sido  imposta 156 

N.  139.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  7  de  Abril  de  1863.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia, declarando  que  um  pharmaceutico  a p pro- 
vado em  1825  pela  Physicatura-mór  do  Reino 
de  Portugal  deve  ser  considerado  como  habili- 
tado para  fazer  exame  de  sufficiencia 157 

N.  140.—  FAZENDA.—  Circular  em  9  de  Abril  de 
1863. —  Sobre  a  cobrança  do  emolumento 
das  buscas  para  se  passarem  certidões 158 

N.  141 .—  GUERRA .—  Circular  em  9  de  Abril  de  1863. 

—  Fixando  a  intelligencia  que  se  deve  dar  á 
Circular  de  23  de  Junho  do  anno  próximo 
passado  na  parte  relativa  á  intervenção  dos 
Delegados  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  e  dos 
Commandantes  dos  Corpos  na  celebração, 
com  me t tida  ás  Thosourarias  de  Fazenda,  dos 
contractos  para  fornecimento  dos  remédios 
ás  enfermarias  militares  estabelecidas  nas 
capitães 158 

N.  142.  —  FAZENDA.—  Em  10  de  Abril  de  1863.— 
Os  Presidentes  de  Província  são  os  compe- 
tentes para  impor  às  autoridades  policiaes 
as  multas  por  infracção  do  Regulamento  do 
sello  de  papeis - 159 

N.  143.  — FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1863.— 
Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  divida  de 
exercícios  findos 160 

N.  144.  — FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1863.— 
Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  despa- 
cho de  fazendas  em  retalhos 163 

?í.  145.—  GUERRA.—  Aviso  em  11  de  Abril  de  1863. 

—  Declarando  que  o  Aviso  de  3  de  Dezembro 
de  1861  não  teve  em  vista  devolver  ás  The- 
sourarias  de  Fazenda  a  fiscalisaçSo  das  des- 
pezas  das  enfermarias  militares,  mas  sim 
apenas  fornecer-lhes  os  meios  práticos  de  co- 
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nhoccrcm  se  ha  deficit  a  satisfazer,  ou  saldo 

a  recolher  aos  cofres  públicos 165 

N.  146,— IMPÉRIO.—  Aviso  de  li  de  Abril  de  1863. 

—  Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Corte,  declarando  que  nOo  pôde  ser  aceito 
para  a  matricula  o  exame  de  arithmetica,  ál- 
gebra e  geometria,  feito  no  primeiro  anno  da 
Escola  Central,  pela  mesma  razão  por  que  foi 
recusado  o  de  um  bacharel  em  mathema- 
ticas 165 

N.  147.—  MARINHA .—  Aviso  de  13  de  Abril  de  1863- 

—  Manda  observar  regras  a  bordo  dos  navios  . 
brasileiros,  tanto  de  guerra,  como  de  com- 
mercio,  para  evitar  abalroaçOes 166 

N.  148.  — FAZENDA.— Em  13  de  Abril  de  1863.— 
Estáo  sujeitas  ao  selio  as  quitações  passadas 
pelos  Empregados  das  Alfandegas  para  rece- 
berem as  importâncias  de  multas  e  appro- 
hensões 17i_ 

M.  149.  —  GUERRA.—  Aviso  em  13  de  Abril  de  1863. 
Declarando  que  o  Official  que  exerce  o  cargo 
de  Director  do  Hospital  Militar,  não  obstante 
ser  reformado,  tem  direito  á  elape 171 

M.  150.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  14  de  Abril  de  1863.— 
Recommendando  a  execução  do  Aviso  do  111 
de  Setembro  de  1861  relativamente  ás  diárias 
e  outros  supprimentos  a  colonos,  e  quo  do 
1.°  de  Julho  próximo  futuro  em  diante  faça 
sobrestar  em  todas  as  obras,  que  não  forem 
urgentes  e  indispensáveis  nas  colónias  do 
Governo,  etc 172 

1*.  151.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  14  de  Abril  de  1863.— 
Mandando  reduzir  as  despezas  que  actual- 
mente se  fazem  pela  rubrica —  Colonisaçao— , 
em  relaçflo  ás  Colónias  de  Sairo  Isabel  e 
Leopoldina 172 

N.  152.—  IMPÉRIO Aviso  de  15  de  Abril  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba, 
resolvendo  sobre  o  recurso  interposto  pela 
Camará  Municipal  da  Capitah  da  multa  que 
lhe  impóz  a  Presidência,  por  ter  deixado  de 
fornecer  os  objectos  necessários  para  os  tra- 
balhos da  qualificação 173 
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N,  153.— FAZENDA.  —Em  16  de  Abril  de  1863.— 
Sobre  a  liquidação  dos  autos  de  contas  de 
testamentos 174 

N.  154.  — FAZENDA.— Em  16  do  Abril  de  1863.— 
Sobre  a  fiscalisação  do  pagamento  do  se! Io 
de  quinhões  hereditários 175 

N.  155.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  1863.— 
Os  Empregados  das  Alfandegas  que  ficarão 
addidos  por  occasião  da  reforma,  operada  polo 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
só  tem  direito  ao  vencimento  fico 176 

N.  156.— FAZENDA.— Em  17  de  Abril  de  18C3.— 
Remettcndo  a  tabeliã  da  distribuição  das 
quantias  para  as  despezas  do  exercício  de 
1863—1864 177 

N.  157.—  GUERRA .—  Consulta  de  17  de  Abril  de  1863. 
—  Do  Conselho  Supremo  Militar,  declarando 
que  o  efleito  da  clausula  com  que  pelo  art.  6.° 
da  Lei  n.°  1.143  de  11  de  Outubro  de  1861, 
são  transferidos  os  Ofllciaes  do  Exercito  no 
primeiro  posto  de  umas  para  outras  armas, 
é  somente  relativo  ás  promoções  dos  mesmos 
Ofllciaes 177 

N.  158.  — FAZENDA.— Em  18  de  Abril  de  1863.— 
Sobre  a  validade  de  uma  folha  de  descarga  de 
mercadorias  em  relação  ás  asstgnaturas  delia .  179 

N.  159.— FAZENDA.— Em  18  de  Abril  de  1863  — 
Não  é  licito  ás  Thesourarias  deliberar  prévia 
e  anteriormente  ás  decisões  das  Alfandegas 
sobre  quaesquer  processos  nestas  instaurados.  179 

N.  160.— FAZENDA.  — Em  20  de  Abril  de  1863.— 
As  oflicinas  de  Photographia,  que  fornecem 
as  molduras  dos  retratos  que  tirão,  estão  su- 
jeitas ao  imposto  competente 181 

N.161.— FAZENDA.  — Em  21  de  Abril  de  1863.— 
Declara  qual  a  pena  a  que  estão  sujeitos  os 
navios  que  não  apresentão  o  manifesto 181 

N.  162.— FAZBRDA.— Em  22  de  Abril  de  1863.— 
Que  na  repressão  do  contrabando  se  devo 
empregar  somente  as  medidas  e  providen- 
cias que  estabelece  o  Regulamento  das  Alfan- 
degas    182 

N.  163.— FAZENDA.— Em  22  do  Abril  de  1863.— 
A  relação  dos  autos  de  arrecadações  inscriptas 
devem  nas  Provincias  ser  remettidas  ás  The- 
sourarias de  Fazenda  onde  permanecerão. . .  ^  183 
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N.  164.—  GUERRA.—  Aviso  em  22  de  Abril  de  1863. 
Declarando  que  o  Padre  Thomaz  António  de 
Moraes  Castro,  Capellao  da  Repartição  Eccle- 
siastica,  não  tem  com  effeito  direito  ao  abono 
da  gratificação  addicional  durante  o  tempo 
em  que  esteve  preso  de  correcção 183 

N.  165.—  FAZENDA.—  Em  23  de  Abril  de  1863— 
Sobre  a  responsabilidade  dos  fiadores  além  da 
importância  do  arbitramento  das  fianças. . . .  184 

N.166.— FAZENDA.— Em  23  de  Abril  de  1863.— 
Os  pentes  de  tartaruga  em  cartões  pagão  os 
direitos  de  consumo  pelo  peso  bruto 185 

N  167.— FAZENDA. —  Circular  era  24  de  Abril  de 
1863. —  OsOflGciaes  de  Justiça  devem  pagar 
integralmente  os  novos  e  velhos  direitos 185 

N.  168.— FAZENDA.  —  Em  24  de  Abril  de  1863  — 
Os  forros  e  lados  para  chapéos  devem  ser  con- 
siderados distinctamente  para  o  pagamento 
dos  respectivos  direitos 186 

N.169.—  FAZENDA.—  Em  24  de  Abril  de  1863— 
Os  Offlciaes  de  Justiça  providos  ainda  por 
tempo  menor  de  um  anno  são  sujeitos  ao 
pagamento  dos  novos  e  yelbos  direitos  inte- 
gralmente   186 

N.  170.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  25  de  Abril  de  1863— 
Mandando  que  advirta  á  Thcsouraria  da  Fa- 
zenda do  Paraná  que  não  demore,  com  pre- 
juízo para  o  serviço  publico,  a  entrega  de 
dinheiros  ao  Engenheiro  Theodoro  Oschs  para 
os  trabalhos  que  tem  de  executar  no  Assun- 
guy,  e  recommendando  que,  sempre  que  haja 
dinheiro  em  cofre,  pague  em  dia  os  ordenados 
ou  gratificações  aos  empregados  dependentes 
deste  Ministério 187 

N.  171. —  FAZENDA.  -  Em  25  de  Abril  de  1863— 
Recommenda  a  fiel  observância  do  art.  16  da 
Lei  n.*  779  de  6  de  Setembro  de  1854  pelos 
TabolliSes  e  Escrivães 188 

N.  172.— FAZENDA.— Em  27  de  Abril  de  1863— 
O  empregado  de  Fazenda  não  pôde  sem  prévia 
autorisação  ausentar-se  da  Provincia,  embora 
o  faça  para  ir  tomar  assento  na  Assembléa 
Legislativa  de  outra  Provincia 189 

N.  173.— FAZENDA  — Em  27  de  Abril  de  1863— 
Resolve  algumas  duvidas  sobre  o  Regulamento 
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do  15  de  Dezembro  de  1860  expedido  para  a 
arrecadação  da  taxa  de  heranças  e  legados. . .  189 

N.  174.  — FAZFNDA.  — Em  27  de  Abril  de  1863.— 
Desconta-se  o  vencimento  do  Empregado  do 
Fazenda  que  falta  á  Repartição  para  se  oceu- 
par  nas  iuneções  de  Juiz  de  Paz 195 

N.  175.—  FAZENDA—  Em  27  do  Abril  do  1863. — 
Na  verificação  do  peso  liquido  de  fitas  de  seda 
deve  ser  incluído  o  dos  cartões  em  que  vierem 
enroladas 195 

N.176.— GUERRA.—  Circular  em  28  de  Abril  do 
1863. —  Determinando  que  as  Thesourarías 
da  Fazenda  não  aceitem  dos  Offlciaes  que  se 
retirarem  temporariamente,  ou  por  transfe- 
rencia para  outras  Províncias,  consignações 
superiores  á  dous  terços  do  soldo  sem  ordem 
expressa  desta  Secretaria  de  Estado 196 

N.  177.—  FAZENDA.  —  Em  28  do  Abril  de  1863.— 
Sobre  o  pagamento  do  sello  de  papeis  em  pro- 
cessos crimes 196 

N.  178.— GUERRA.— Consulta  de  29  de  Abril  de 
1863. —  Do  Conselho  Supremo  Militar,  de- 
clarando, que  quando  os  pareceres  dos  Con- 
selhos de  inquirição  não  forem  dados,  na 
conformidade  das  provas  colligidas,  devem  os 
Commandantes  dos  Corpos  recorrer  das  deci- 
sões desses  Conselhos  para  os  Commandantes 
das  Armas,  ou  para  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias  ...»  198 

N.  179.— FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1863.— 
Os  livros  religiosos  não  estão  isentos  de  pagar 
os  direitos  respectivos 200 

N.  180.— FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1863.— 
A  disposição  que  marca  os  vencimentos  dos 
Vigários  Collado  e  Encommendado  nos  casos 
de  pronuncia  é  o  art.  165,  §  4.*  do  Código 
do  Processo  Criminal 200 

N.  181.—  FAZENDA.—  Em  29  de  Abril  de  1863.— 
Annulla  um  processo  de  apprehensào  por 
terem  sido  preteridas  certas  formalidades  es- 
senciaes 201 

N.182.—  FAZENDA—  Em  29  de  Abril  de  1863.— 
Qual  a  parte  da  côngrua  que  compete  ao  Vi- 
gário Encommendado  nos  casos  de  pronuncia 
criminal  do  Vigário  Collado. . , 202 
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N.  183.  — FAZENDA.  — Em  1/  do  Maio 'do  1863.— 
As  nomeações  interinas  para  empregos  das 
Alfandegas  só  se  fazem  quando  nào  ha  substi- 
tutos marcados  em  Lei 303 

N.  184.—  FAZENDA.  —  Em  2  de  Maio  de  1863.— 
Sobre  a  quantidade  e  qualidade  dos  objectos 
que  são  permittidos  aos  colonos  despacharem 
livres  de  direito  para  o  uso  domestico 204 

N.  185.— GUEK1U.—  Aviso  de  5  de  Maio  de  1863.— 
Determinando  que  todos  os  reparos  que  se 
houverem  de  construir  sejão  do  systcma  dos 
que  furão  experimentados  com  o  canhão  obuz 
e  peça  a  Paixhans  de  80 205 

N.  186.  —  GUERRA!—  Aviso  de  5  de  Maio  de  1863.— 
Declara  que,  quando  os  pareceres  dos  Con.  . 
selhos  de  inquirição  não  forem  dados  na 
conformidade  das  provas  colligidas,  devem  os 
Com  mandantes  dos  Corpos  recorrer  de  taes 
decisões  para  os  Commandantes  das  Armas, 
ou  Presidentes  das  Províncias 205 

N.  187. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  5  do  Maio  de  1863.—  * 
Autorisandoo  Juiz  Cotnmissario  do  Município 
da  Capital  da  Provincia  de  S.  Paulo,  a  pro- 
ceder a  medição  e  demarcação  das  posses  per- 
tencentes a  indivíduos  pobres  por  conta  do 
credito  distribuído  pela  verba  —  Colonisação.  206 

N.188.— GUERRA.— Aviso  de  5  de  Maio  de  1863.—  . 
Elevando  até  209000  o  premio  pela  appre- 
hensâo  de  desertores  no  território  da  Repu- 
blica do  Peru 207 

N.  189.—  GUERRA.—  Circular  de  5  de  Maio  de  1863. 
—  Declarando  que  a  despeza  com  a  Guarda 
Nacional  destacada  não  devo  continuar  por 
conta  do  Ministério  da  Guerra*  no  próximo 
futuro  exercício,  visto  que  a  respectiva  Lei 
do  Orçamento  não  concede  credito  para  seme- 
lhante serviço 207 

N.  190 —  GUERRA .—  Aviso  de  8  de  Maio  de  1863.— 
Enviando  a  tabeliã  dos  vencimentos  que  fleão 
percebendo  provisoriamente  os  empregados 
da  Secretaria  do  Conselho  Supremo  Militar,  a 
contar  do  1.°  do  corrente  mez,  nos  termos  do 
art.  39  do  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto  #.*  3.08V  de  28  de  Abril  próximo 
passado 208 
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N.  191.  —GUERRA.—  Aviso  de  8  de  Maio  de  1863.— 
Mandando  cessar  do  corrente  mei  em  diante 
o  abono  de  etape  ao  Secretario  de  Guerra. . .  209 

N.192.— FAZENDA.— Em  8  de  Maio  de  1863.— 
Sobro  a  necessidade  e.  exactidão  das  declara- 
ções nas  notas  de  despacho  de  mercadorias 
nas  Alfandegas. 209 

N.  193.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  9  de  Maio  de  1863.— 
Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da 
Corte.  Declara  que  a  publicidade  das  transac- 
ções, depois  de  consummadas,  nada  tem  com 
o  segredo  que  os  corretores  devem  guardar 
emquanto  ellas  não  são  definitivamente  reali- 
zadas   210 

N.194.— FAZENDA.  — Em  9  de  Maio  de  1863.— 
Direitos  de  5  °/©  dos  títulos  de  nomeação  para 
Secretario  de  Presidências  de  Província 211 

N.  195.—  GUERRA .—  Aviso  de  9  de  Maio  de  1863.— 
Determinando  que  d'ora  em  diante  as  boqui- 
lhas dos  cantis  sejão  de  metal,  podendo  empre- 
gar-se  estanho  ou  zinco 211 

N.  196.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Portaria  de  9  de  Maio  de  1863. 

—  Approva  a  tabeliã  dos  dias  e  horas  das 
ganidas  dos  vapores  de  Ivahy  &  Braga  do 
porto  desta  Capital  para  o.  de  Santos  e  vice- 
versa 212 

N,  197.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  9  de  Maio  de  1863. 
Approva  a  tabeliã  dos  preços  de  passagens  e 
fretes  a  bordo  dos  vapores  de  Ivahy  &  Braga,  , 

que  navcg&o  entre  o  porto  desta  Curte  e  o  » 

de  Santos  na  Província  de  S.  Paulo 213 

N.198.— FAZENDA.  — Em  lf  He  Maio  de  1863.— 
Quand<»nfio  se  paga  sello  do  distracto  ou  qui- 
tação de  hypothecas. 218 

N.199.  — FAZENDA.— Em  11  de  Maio  de  1863.— 
Pcrmitte  que  se  estabeleça  cm  Pernambuco 
uma  Agencia  ou  Caixa  filial  —  London  and 
Brasilian  Bank 219 

N.200.—  GUERRA.—  Aviso  do  13  de  Maio  de  1863. 

—  Approvando  a  deliberação  tomada  pela 
Presidência  de  mandar  abonar  os  vencimen- 
tos designados  na  tabeliã  annexa  ao  Regula- 
mento do  1.°  de  Março  de  185^  ao  adjunto 
do  Professor  de  desenho  da  Escola  Auxiliar 
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Romualdo  de  Abreu  e  Silva,  por  achar-se  de 
accordo  com  o  disposto  no  art.  270  do  Regu- 
lamento novíssimo 220 

N.  201 .— GUERRA.—  Aviso  do  13  de  Maio  de  1863. — 
Determinando  que  cesse  immediatamente  o 
abuso  que  se  pratica  de  admittirem-se  a  tra- 
tamento na  Enfermaria  Militar  do  5.*  Bata- 
lhão de  Infantaria  os  presos  de  justiça 221 

N .  202.—  GUERRA .— Circular  de  13  de  Maio  de  1863. 
Ordenando  que  nenhuma  obra  ou  concerto  se 
faça  nos  quartéis  com  saldos  das  Caixas  dos 
Conselhos  Económicos  dos  Corpos,  sob  pena 
de  não  serem  levados  em  conta  os  documen- 
tos comprobatórios  da  despeza 221 

N.203.— FAZENDA.—  Em  15  de  Maio  de  1863  — 
Nota  algumas  irregularidades  commettida* 
em  um  processo  de  apprehensão  do  merca- 
dorias  * 222 

N.204.—  FAZENDA.—  Circular  de  15  do  Maio  de 
1863. —  As  porcentagens  não  entrão  no  cal- 
culo para  o  pagamento  das  ajudas  de  custo.. .  223 

N.205.—  FAZEtfDA.—  Em  16  de  Maio  de  1863.— 
Sobro  um  despacho  de  importação  do  pentes 
do  tartaruga 223 

N.206.—  FAZENDA.—  E<n  16  de  Mai)  do  1863.— 
Que  deve  continuar  no  exercício  de  1862 — 
1863  a  cobrança  dos  direitos  de  exportação 
na  razão  de  7  •/„ 224 

N.207.— FAZENDA.—  Ern  16  de  Maio  do  1863.— 
arrecadação  do  espolio  de  um  Religioso  es* 
trangeiro  em  exercício  do  Missionário 225 

N.208.  — FAZENDA.— Em  18  de  Maio  de  1863.— 
Qual  o  procedimento  das  Alfandegas  nos  des- 
pachos do  mercadorias,  quando  as  partes 
não  tem  o  seu  direito  liquido  para  tomar 
conta  delias A 227 

N.  209.^-  GUERRA.—  Aviso  de  18  de  Maio  de  1863.— 
Convertendo  o  lugar  de  Amanuense  do  Labo- 
ratório do  Campinho,  creado  por  Aviso  de  28 
de  Dezembro  de  1861,  no  de  Escrivão  dos  ar- 
mazéns com  os  vencimentos  marcados  para  o 
das  officinas  na  tabeliã  annexa  ao  Regulamento 
provisório  de  28  de  Fevereiro  de  1861 229 

N.  210.  —  FAZENDA.—  Circular  cm  20  Maio  do  1863. 
—  Dá  modelos  para  os  mappas  das  faltas  de 
comparecimento  dos  Empregados . .  230 
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N.  211.  — FAZENDA.-  Em  21  de  Maio  de  1863.— 
O  pagamento  dos  serviços  da  pralrcogcm  das 
barras  só  é  obrigatório  para  as  embarcações 
que  delles  se  utilisarem * 232 

N.212.—  FAZENDA.—  Em  21  de  Maio  de  1863.— 
Só  nas  Mesas  de  Keudas  das  Alfandegas  se 
devem  cobrar  os  direitos  de  expediente  de 
mercadorias  navegadas  por  cabotagem 232 

N.  213.—  FAZENDA.—  Em  25  de  Maio  de  1863.— 
A  firma  reconhecida  pelo  Tabellião  por  seme- 
lhança de  outras,  nfio  c  tida  e  havida  como 
verdadeira 233 

N.214.  — FAZENDA.— Em  25  de  Maio  de  1863.-- 
Sobre  o  reconhecimento  de  tiruias  por  seme- 
lhança de  outras 23i 

N.215.— FAZENDA.— Em  25  de  Maio  de  1863.— 
As  tavernas,  ainda  que  vcnddo  doces,  não 
estão  sujeitas  ao  imposto  especial  das  con- 
feitarias   234 

N  216.  — FAZENDA.— Em  26  de  Maio  de  1863.— 
Sobre  reexportação  o  pagamento  dos  direito* 
de  consumo  de  mercadorias  que  tiver&o  des- 
pacho livre  e  sfto  depois  vendidas  para  uso 
diverso 233 

IS.  217.  —  GUERRA.—  Aviso  de  26  de  Maio  do  1863.— 
Declarando  que  competem  vantagens  de  Es- 
tado-Maior  de  Ia  classe  ao  Ajudante  de 
Ordens  do  Commando  Militar  de  Santos,  nào 
podendo  todavia  accumular  os  de  encarregado  ' 
do  Deposito  o  artigos  bellicos 236 

N.218.— FAZENDA.  — Circular  cm  26  de  Maio  de 
1863. —  As  nomeações  e  romoções  dos  Chefes 
de  Policia  cstAo  sujeitas  ao  pagamento  inte- 
gral dos  impostos  respectivos. 237 

N.219.— FAZENDA.  — Em  27  de  Maio  do  1863.— 
Devem  jíagar  o  imposto  do  sello  os  papeis 
ou  autos  de  aggravo  interposto  da  sentença 
do  Juiz  de  Paz  para  o  Juiz  de  Direito  da 
comarca 2  ]7 

N.220.  — FAZENDA.  — Em  28  de  Maio  de  1863.-- 
Cobrança  de  direitos  de  importação  e  ex- 
portação pela  fronteira  da  Republica  Orientai 
do  Uruguay 238 

N.22I—  FAZENDA.  —  Em  28  do  Maio  de  1863.— 
Preferencia  para  o  aforamento  de  terrenos 
beira-rios  o  de  marinhas 239 


+*&  29  S«*«. 

PAG. 

N.222.—  IMPEKiO.  —  Em  28  de  Mdio  de  1863.— 
Declara  nulla  uma  qualificação  a  que  se  pro- 
cedeu por  bairros,  c  nâo  por  quarteirões. . . .  240 

N.223.—  IMPEIUO.—  Aviso  de 29  de  Maio  de  1863.— 
Declara  que  deve  ser  restituída  a  ajuda  de 
custo  recebida  pelo  cidadão,  cuja  eleição  de 
Deputado  fòr  annullada  pela  respectiva  Ca- 
mará    2 10 

N.  224.—  GUERRA .—  Circular  em  29  de  Maio  de  1863. 

—  Estabelece  providencias  para  o  caso  de  se 
achar  um  dos  Corpos  do  Exercito  destacado 
cm  lugar  lao  distante  da  Capital  da  Província 
qiionao  possa  o  respectivo  Auditor  de  Guerra  ir 

lá  funecionar,  sem  prejuízo  do  serviço  publico .  242 
N.  225.  —  GUERRA.—  Aviso  de  30  de  Maio  de  18G  \ 

—  Declarando  que  o  Secretario  de  Guerra  tem 
direito  ao  ordenado  de  2:000$000,  mar- 
eado pela  Resolução  de  9  de  Setembro  de  1814, 
além  da  gratiticaçAo  de  80G&000,  que  lhe 
foi  concedida  na  forma  do  novo  Regulamento 

de  28  de  Abril  ultimo 242 

N.22G.—  AGRICULTURA,  COMMERCiO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  30  de  Maio  de  1803.— 
Declarando  que  sAo  obrigatórias  desde  sua 
data  as  disposições  do  Regulamento  de  30  de 

Jaxvriro  de  1854 243 

N.  227.  — FAZENDA.— Em  30  de  Maio  de  1863.— 
Sobro  revalidação  de  um  documento,  cujo 
sei  lo  a  parte  procurou  pagar  voluntariamente, 

mas  depois  do  prazo  competente.  * 244 

N.228.—  FAZENDA.  —  Em  30  de  Maio  de  1863. — 
Sobre  a  conveniência  da  rcunifio  de  Collec- 
torias 244 

N.229.— JUSTIÇA.— Aviso  Circular  de  30  de  Maio 
de  1863.—  Declara  que  os  Officiaes  do  Exer- 
cito, em  exercício  dos  Postos  de  Major  e  Aju- 
dantes de  Corpos  da  Guarda  Nacional,  devem 
perceber  as  vantagens  marcadas  na  tabeliã  do 
28  de  Março  de  1825,  c  mais  uma  ração  de 
forragem,  calculada  no  valor  de  480  rs.  diá- 
rios, a  qual  nâo  soflre  as  variações  a  que  está 
•    sujeita  a  dos  Ofíkiaes  do  Exercito 245 

N.  230.— GUERRA.  —  Aviso  do  1.°  de  Junho  de  1863. 
—  Ordenando  que  se  expeça  guia  ou  alta 
etn  duplicata  ás  praças  tratadas  no  Hospital, 
por  occasiao  de  serem  transferidas  para  o  de- 
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posito  dc  convalescentes  da  Fortaleza  de  $. 
Jofto,  entregando-se*lhes  uma  fia  e  remctten- 

do-se  a  outra  ao  respectivo  Corpo 246 

N.  231 .  -  GUERRA .—  Aviso  do  I  .•  de  Junho  de  1863. 

—  Determinando  que  os  vencimentos  de  Es- 
tado maior  de  2.'  classe,  que  competem  ao  j 
Brigadeiro  reformado  Joflo  Rodrigues  Feu  do                           | 
Carvalho,  durante  o  tempo  em  que  presidio  i 
os  exames  práticos  do  Ca  valia  ria  e  Infantaria, 

sejAo  abonados,  correspondendo  a  gratificação 
úxi  etcrcicio  á  patente  dc  Coronel  e  as  vanta- 
gens geraes  ao  seu  posto  commandando  bri- 
gada   2V7 

N.  232.—  FAZENDA.—  Em  o  1.°  de  Junho  de  1863.— 
Modo  de  calcular  os  direitos  de  importação  do 
mercadorias  arrematadas 2V7 

N.  233.—  FAZENDA .—  Em  o  1/  de  Junho  de  18C3.— 
As  diligencias  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 
fora  da  sua  sedo  para  avaliações,  arremata- 
ções, ete,  devem  ser  feitas  por  precatórias  c 
não  por  mandados 248 

N.  23V.  — FAZENDA.—  Em  o  1.°  de  Junho  do  1863.— 
Sobre  o  pagamento  do  armazenagem  de  certas 
mercadorias 24$ 

N.  235.—  FAZENDA.  —  Em  o  !.•  do  Junho  de  1863.— 
DiíTerença  entre  letras  de  cambio  e  da  terra 
pura  a  cobrança  do  sei  lo  respectivo 250 

N.  236.—  FAZENDA—  Em  o  1/  de  Junho  de  1863.  — 
Annulla  um  processo  dc  apprehensão  de  mer- 
cadorias, por  se  haver  nelle  violado  formulas 
essenciacs  e  a  lei 251 

N.  237.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  2  de  Junho  dc  1863. 

—  Declara  que  o  Supplente  do  Juiz  de  Paz  v 
que  se  recusa  a  votar  para  formação  da  Junta 

de  qualificação  mio  deve  assignara  respectiva 
acta,  e  pôde  ser  multado 252 

N.  238. —  JUSTIÇA:— Aviso  de3  de  Junho  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.  — 
Declara  que  um  Oíficial  da  Guarda  Nacional, 
promovido  a  Tenente  Coronel ,  podo  continuar 
a  ser  Juiz  Municipal  supplente,  emquanto  nâo 
exercer  as  funcçOes  daquelle  posto 253 

N.  239.—  GUERRA.—  Aviso  do  3 de  Junho  de  1863.— 
Declarando  que,  nos  casos  de  moléstia  com- 
provada cm  inspecção  de  saúde,  podem  as 
Presidências,  e  só  cilas,  conceder  licença  com 


PAG. 

soldo  simples  aos  oHciaes  doentes,  sobmet- 
tendo  o  seu  acto  á  confirmação  do  Governo 
Imperial,  para  poder  ter  lugar  o  abono  da 
etape. 254 

N.240.—  FAZENDA.  —  Em  5  de  Junbo  de  1863.— 
Modo  por  que  se  deve  fazer  o  desconto  do 
vencimento  dos  Empregados  quando  faltão  á 
Repartição 253 

N.24I.  — FAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1863.— 
Sobre  sello,  emolumentos  e  direitos  de  5  % 
das  designações  de  Oíficiaes  para  recruta- 
dores  .  256 

N.  242.—  FAZENDA  .*—  Em  5  "de"  Junho"  dê*  1863.— 
O  offleio  designando  e  mandando  pagar  a  gra- 
tificação a  um  Oíficiai  de  Gabinete  não  está 
sujeito  a  sello 256 

N. 243.— FAZENDA.  —  Em  5  de  Junbo  de  1863.— 
Censura  as  preterições  de  alguns  requesitos 
commettidas  em  um  processo  de  apprebensio 
de  mercadorias 257 

N.244.—  FAZENDA.  —Em  5  de  Junbo  de  1863.— 
Preferencia  para  a  concessão  de  aforamento 
de  terrenos  de  marinhas  e  alluviões 258 

«.245.— FAZENDA.—  Em  6  de  Junho  d*J863.— 
Repara  omissões  de  requisitos  essenciws  dadas 
em  um  processo  de  appreheosSo  de  merca- 
dorias.   259 

N.  246.—  FAZENDA.—  Em  6  de  Junbo  de  1863.— 
Cobrança  de  sello  das  apólices  de  risco  ma- 
rítimo   260 

N. 247.—  FAZENDA.—  Em  6  de  Junho  de  1863.— 
Limitação  da  jurisdicçfto  dos  administradores 
de  certas  Mesas  de  Rendas  nos  processos  de 
contrabando 260 

N.  248.— FAZENDA.  —  Em  8  de  Junho  de  1863.  — 
Modo  da  cobrança-  do  sello  dos  bilhetes  do 
Ranço  da  Rabia «, 261 

N.249.— FAZENDA.— Em  8  de  Junho  de  1863.— 
Dos  terrenos  de  marinhas  concedidos  ás  Ca- 
marás Munklpaes  nSo  se  cobrfio  foros  nem 
se  passSo  títulos 262 

N.  250, -~  FAZENDA.— Em  9  de  Junho  de  1863.— 
No  peso  liquido  do  toucinho  se  deve  incluir  o 
da  salmoura 262 

N.25I.—  IMPÉRIO.—  Em  9  de  Junho  de  1663.— 
Declara  ao  Director  da  Faculdade  de  Medi- 
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cina  da  Bahia,  quo  devem  ser  passadas  do 
conformidade  com  a  disposição  do  art.  187 
dos  respectivos  Estatutos  as  Cartas  que  se  con- 
ferirem aos  que  concluirão  os  seus  estudos  em 

época  anterior  aos  mesmos  Estatutos 263 

N.  252.  — JUSTIÇA.—  Aviso  de  10  de  Junho  de  1803. 
—  Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.— 
Declara  que  na  nomeação  dos  supplcnlcs  dos 
Juizes  Municipaes  deve  vigorar  a  doutrina  do 

Decreto  do  21  de  Novembro  de  1849 264 

N.253.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  10  de  Junho  de  1863. 
«!—  Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia. — 
Declara  quo  o  escripto  com  todas  as  declara- 
ções exigidas  pelo  art.  354  do  Código  Com 
mercial,  sendo  passado  e  aceito  na  mesma 
Provinda,  c  uma  letra  da  terra  em  tudo  igual 
á  de  cambio»  e  corno  esta  sujeito  à  jurisdicção 

commcrcial ; 264 

N.234.—  IMPÉRIO.—  Em  11  de  Junho  do  1803.— 
Estabelece  regras  acercada  concessão  de  licen- 
ças aos  Vigários 263 

N.  255.— FAZENDA.— Em  12  de  Junho  do  1863.— 
Sobro  a  prohibiçáo  de  despachos  de  reexpor- 
tado em  certas  Estações  Fiscaes 266. 

N.256.— FAZENDA.— Em  12  de  Junho  de  1863.— 
Cobrança  da  dizima  de  chancellatia  substitu- 
tiva dos  4  °/o  das  appellações 267 

N.257.— FAZENDA.— Em  12  de  Junho  de  1863.— 
Caso  cm  que  a  procuração  não  se  considera 

tacitamente  revogada 268 

N.258.—  FAZENDA.—  Em  12  do  Junho  do  1863.— 
Coniriiunica  a  denegação  de  provimento  a  um 
recurso  sobro  apprehcnsão  de  cascos   com 

vinho 269 

N. 239.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  li  OBRAS 
PUBLICAS.— Circular  do  12  de  Junho  do 
1863. — As  disposições  do  Regulamento  de  30 
de  Janeiro  do  1854  são  obrigatórias  desde  a  sua 
data,  devendo-sc  considerar  nullas  as  posses 
do  terras  cm  cuja  transferencia  de  domínio  se 
tiver  pago  o  imposto  do  siza  posteriormente 

áquella  data 2T0  - 

N.  260.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  K  OBRAS 
PUBLICAS.  —Circular  de  13  de  Junho  de 
1863. —  Determina  quo  os  posseiros  cujas 
posses  tiverem  sido  annulladas  em  virtude  das 
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disposições  de  Leis  e  Regulamentos  sejfio  pre- 
feridos, quando  em  concorrência  pretenderem 
comprar  essas  mesmas  terras 270 

N.  261 .—  GUERRA.—  Aviso  de  13  de  Junho  de  1863. 
Mandando  pagar  aos  Ajudantes  do  Observa- 
tório Astronómico,  a  contar  do  1.°  de  Julho 
próximo  futuro,  as  vantagens  de  com  missão 
activa  de  Engenheiros,  na  forma  do  Regula- 
mento annexo  ao  Decreto  n.°  457  de  22  de 
Julho  de  1846 271 

N.  262.  —  GUERRA.—  Aviso  de  13  de  Junho  de  1863. 

—  Declarando  que  competem  as  vantagens  de 
commissão  de  residência  designada  no  Aviso  . 
de  S  de  Maio  de  1856  aos  Praticantes  do  Ob- 
servatório Astronómico,  até  o  numero  da 
dous,  podendo  ser  um  OflBcial  do  Exercito  a 
outro  da  Armada',  pago  pela  Marinha,  e  os 
vencimentos  marcados  no  Regulamento  de 
22  de  Julho  de  1846  aos  que  excederem  esse 
numero 271 

N.263.—  FAZENDA.—  Em  13  de  Junho  de  1863.— 
Isenção  de  direitos  de  certos  géneros  transpor- 
tados por  agua  do  Paraguay  e  importados  no 
Império 272  * 

N.264.—  FAZENDA.—  Em  15  de  Junho  de  1863.— 
Meio  para  cobrança  do  sello  das  acções  rea- 
lizadas de  uma  Companhia,  quando  esta  não 
paga  voluntariamente  aquelle  imposto 272 

N.265.—  FAZENDA.—  Circular  em  15  de  Junho  do 
1863. —  O  laudemio  dos  terrenos  de  mari- 
nhas é  devido  haja  ou  não  titulo  expedido  ou 
concessão  obtida 273 

N.266— FAZENDA.—  Circular  cm  15  de  Junho  de 

1863. —  Isenç&o  de  direitos  do  gado  suíno..  274 

N.  267 — GUERRA.—  Aviso  de  15  do  Junho  de  1863. 

—  Declarando  regular  que  os  prets  ou  férias 
dos  galés  e  africanos  livres  ao  serviço  da  For- 
taleza de  S.  João  sejâo  assignados  pelo  res- 
pectivo Almoxarife  e  pelo  Agente  do  deposito 
de  convalescentes  os  dos  enfermeiros,  sendo 
todos  .rubricados  pelo  Commandante  da  For- 

falfMA  278 

N.  268.— FAZENDA.—  Em  Í<Tdc  Junho*  de  1863.— 
Fazem  parte  da  renda  do  Estado  as  multas 
impostas  em  virtude  do  art.  751  do  Regula-  * 

mento   das  Alfandegas . . . , . . , .  * 275 
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N.269.—  FAZENDA.—  Em  16  de  Junho  de  1863.— 
Os  direitos  da  dispensa  da  Lei  de  amortização 

v  devem  ser  pagos  6  boca  do  cofre 276 

N.  270.-  FAZENDA.—  Em  16  de  Junho  de  1863.— 
Os  requerimentos  de  uma  companhia  de  na- 
vegação, pedindo  o  pagamento  de  suas  contas, 
está  sujeito  ao  imposto  do  sello 277 

N. 271. —  FAZENDA.—  Em  17  de  Junho  de  1863.— 
Pagamento  de  armazenagem  de  mercadorias 
por  causa  do  retardamento  do  despacho  res- 
pectivo   277 

N. 272.— FAZENDA.—  Em  17  de  Junho  de  1863.— 
Direitos  de  importação  que  deve  pagar  olapim 
conforme  a  sua  qualidade 278 

N.273.  —GUERRA.—  Aviso  de  17  de  Junho  de  1863. 
—  Mandando  annunciar  o  fornecimento  do 
medicamentos  para  o  Hospital  e  Enfermarias 
Militares,  celebrando-se  o  contracto  de  con- 
formidade com  as  Inslrucções  juntas,  pelas 
qnaes  se  regularão  os  futuros 279 

N.  274.— FAZENDA.  — Em  18  de  Junho  de  1863.— 

Sobre  os  Guardas  addidos  das  Alfandegas, 

direito  de  apprehensores  de  mercadorias  a 

*  2/3  da  multa  o  applicação  do  beneficio  do 

pagamento  de  direitos  em  dobro 281 

N.275.— FAZENDA.— Em  18  de  Junho  de  1863— 
O  favor  do  desconto  pela  quinta  parte  do 
vencimento  dos  Empregados  não  aproveita  a 
estes  quando  a  divida,  provém  de  alcance  em 
valores  da  Fazenda  Nacional 282 

N.276.— FAZENDA.—  Em  18  de  Junho  de  1863 

Substituições  nos  empregos  das  Thesourarias, 
dando-se  impedimento  simultâneo  dos  ser- 
ventuários effectivos  e  dos  seus  substitutos 
ordinários 284 

N.277.—  FAZENDA.  —  Em  18  de  Junho  de  1863.— 
Como  no  despacho  das  tiras  bordadas  em 
ambas  as  orlas  se  deve  contar  a  sua  quan- 
tidade  284 

N.278.— FAZENDA.—  Em  19  de  Junho  de  1863.— 
E'  da  exclusiva  competência  administrativa  o 
contencioso  dos  terrenos  de  marinhas 286 

N.279.  — FAZENDA.— Em  20  de  Junho  de  1863.— 
Não  é  extensiva  aos  Inspectores  das  Alfan- 
degas a  autorisaçSo  conferida  no  art.  109  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860*. . .  286 
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N-28Ô.—  FAZENDA.  —  Em  20  de  Juhho  de  1863.-* 
Os  posseiros  de  marinhas  devem  tirar  os  seus 
títulos  de  aforamento,  e  pagar  os  laudemios 
embora  não  haja  contracto  emphyteutico. . .  287 

N.281.— GUERRA.— Aviso  de  20  do  Junho  de  1863. 

—  Approvando  a  deliberação  tomada  pela 
Presidência  do  mandar  abonar  etape  ao  Alfe- 
res do  9.°  Batalhão  de  Infantaria  Josó  Joaquim 
do  Barros,  indultado  de  deserção,  não  obstante 
estar  indiciado,  mas  não  pronunciado,  em  ou- 
tro crime. é 289 

N.282.—  FAZENDA.—  Em  23  de  Junho  de  1863.— 
Sello  e  revalidação  dos  títulos  de  credito  com 
o  seu  prazo  do  vencimento 289 

N. 283 -—FAZENDA.  —  Circular  em  25  de  Junho  de 
1863. —  Cofre  a  que  pertence  o  imposto  de 
casas  de  leilões  e  modas 290 

N.284.— FAZENDA.— Em  26  do  Junho  de  1863.— 
Arrendamento  e  aforamento  de  prédios  e  de 
terrenos  nacionaes  devolutos,  ou  pertencentes 
a  fortalezas « 291 

N.  285.—  JUSTIÇA.  —  Avfco  de  26  de  Junho  de  1863. 

—  Declara  que  por  morte  do  primeiro  Juiz  de 
Paz  o  segundo  eleito  .passa  para  aquelle 
lugar  e  o  exerço  como  proprietário,  e  não 
como  substituto,  subindo  para  o  segundo  lugar 
o  terceiro  eleito,  para  o  terceiro  o  quarto,  e 
para  o  quarto  o  supplente  mais  votado 292 

N.286.—  FAZENDA.—  Em  27  de  Junho  de  1863.-. 
Jurisdicção  exclusiva  da  Administração  Fiscal 
para  conhecer  dos  alcances  dos  responsáveis  á 
*       Fazenda  Nacional , . . , 293 

N,  287.— FAZENDA.  —Em  27  de  Junho  de  1863.— 
O  Conservador  do  laboratório  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  deve  prestar  Oança  do 
valor  dodecaplo  dos  vencimentos  respectivos.  394 

N.  288.— GUERRA.  —  Aviso  do  30  do  Junho  de  1863. 

—  Explicando  como  se  deve  proceder  com  as 
praças  dos  Corpos  do  Exercito  que  venderem 

{cças  de  seus  uniformes. 295 
M  PER  IO.—  Aviso  dol.°  de  Julho  do  1863. 

—  Resolve  duvidas  acerca  de  eleições 295 

N.  290.— FAZENDA.—  Em  2  de  Julho  de  1863.— 

Solve  duvidas  relativas  ao  pagamento  de  juros 
dos  emprdstimos  do  coiro  do  orphãos 297 
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N.  291.—  FAZENDA.  —  Em  2  do  Julho  de  1863.  — 
Sobre  o  modo  de  calcular-sc  o  vencimento  dos 
Empregados  das  Alfandegas  pora*o  pagamento 
dos  direitos  de  cinco  por  cento 298 

N. 292.—  FAZENDA.  —  Em  2  de  Julho  de  1863.— 
Declara  que  não  se  pódc  fazer  substituir  a 
vaga  de  um  2.°  Escripturario  da  Alfandega 
por  um  OQicial  de  descarga 299 

N.293.— GUERRA.—  Aviso  do  2  de  Julho  de  1863. 

—  Declarando  que  o  abono  do  ctapes  aos  re- 
crutas, desertores  c  voluntários  deve  ser  regu- 
lado segundo  as  avaliações  semestraes  dos 
destacamentos  ou  Corpos  por  onde  tiver  lugar 

o  soccorrimento 300 

N.294.— GUERRA.— Aviso  do  3  de  Julho  de  1863. 

—  Reduzindo  de  30  a  8  dias  os  prazos  p&ra 
pagamento  dos  fornecedores  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte 300 

N.293.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  3  de  Julho  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas.  — -  De- 
clara que,  embora  esteja  preso  um  dos  indi- 
ciados em  um  crime,  pôde  a  autoridade 
proceder  em  segredo  de  justiça  achando-sc  os 
outros  occultos  ou  foragidos 301 

N.296.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Julho  do  1863. 
— Declara  que  o  eleitor  pronunciado  em  crime 
do  responsabilidade  não  pódc  fazer  parte  do 
Conselho  de  recurso '. 302 

N.297.— IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Julho  de  1863. 

—  Declara  que  os  Lentes  Jubilados  não  tom 
direito  á  metade  da  gratificação  de  que  trata 
o  art.  54  dos  estatutos  da  Faculdade  de  Me- 
dicina   *  303 

N.  298.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  3  de  Julho  de  1863.— 
Declara  nullos  os  trabalhos  da  qualificação  de 
Ilajubú,  por  haver  esta  celebrado  suas  func- 
çGcs  em  uma  casa  particular;  c  em  conse- 
quência que  não  pôde  subsistir  a  multa  por 
cila  imposta  a  um  mesario 303 

N.  299.  — IMPÉRIO.—  Aviso  de  4  de  Julho  de  1863.— 

Resolve  duvidas  acerca  de  eleições 304 

N.  300.—  GUERRA.—  Aviso  de  4  de  Julho  de  1863.— 
Declarando  ser  regular  a  nomeação  de  um 
Oílicial  reformado  para  substituir  o  Alferes 
do  Companhia  de  Inválidos  eleito  Agente  da 
Enfermaria  Militar  da  referida  Companhia, 
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dcvcuilo  portanto  cessar  a  impugnação  op- 
posta  pela  Thcsouraria  do  Fazenda  ao  abono 
dos  vencimentos  a  quo  cllc  tiver  direito  em- 
quanto  durar  a  substituição 306 

N.301.—  GUERRA.—  Aviso  de  4  de  Julho  do  1863.— 
Estabelecendo  novas  dimensões  para  os  estan- 
dartes dos  Corpos  de  Cavallaria  do  Exercito. .  306 

N.  302.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  4  de  Julho  de  1863.— 
Declara  á  Ulma.  Camará  Municipal  que,  nas 
deliberações  das  Camarás  Municipacs,  os  votos 
dissidentes  só  podem  ser  declarados  nas  res- 
pectivas actas 307 

N.303.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Julho  de  1863. % 
—  Declara  que,  visto  ter  sido  approvada  pro- 
visoriamente pela  Presidência  da  Província  a 
nova  eleição  de  Juizes  de  Paz  da  Parochia 
da  Amargosa,  e  não  haver  ainda  o  Governo 
Imperial  resolvido  a  tal  respeito,  ao  mais  vo- 
tado dTcntre  elles  compete  presidir  &  Mesa 
Parochial  na  próxima  eleição  de  eleitores. . .  308 

N.304.— GUERRA.  — Aviso  circular  de  6  de  Julho 
de  1863. — Fixando  a  importância  que  devem 
pagar  os  mestres  de  embarcações  mercantes 
pelos  tiros  que  lhes  forem  disparados  por 
desobediência  ou  contravenção  aos  regula- 
mentos dos  portos 309 

N.303.— FAZENDA.  —  Em  6  do  Julho  de  1863.— 
Que  deve  continuar  a  cobrança  dos  direitos 
addicionacs  de  2  c  57o  sobre  a  importação  e 
27<,  sobre  a  exportação 309 

N.306.—  FAZENDA.  —  Em  7  de  Julho  do  1863.— 
Os  Presidentes  de  Província  são  os  compe- 
tentes para  cassar  os  títulos  de  aforamento 
indevido  de  terrenos  de  marinhas 310 

N.  307.— JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Julho  do  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. — 
Declara  que.  o  Decreto  de  15  de  Outubro  de 
1837  comprchendo  todas  as  hypotheses  do 
furto  de  escravos  que  se  possão  dar  em  virtudo 
das  disposições  dos  arts.  257  á  260  do  Código 
Criminal 310 

N.308.— JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Julho  de  1863. 
—  Ao  Ministério  da  Fazenda .  —  Declara  que 
havendo  um  só  Tabellião  ou  Escrivão  não  ha 
lugar  a  distribuição,  o  não  podem  portanto 
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os  Juizes  dos  Feitos  da  Fazenda  cobrar  custas 
como  distribuidores  no  seu  Juízo 311 

N.309.—  FAZENDA.—  Em  9  do  Julho  de  1863.— 
Estão  sujeitos  á  multa  os  Capitôes  das  embar- 
cações que  no  acto  da  visita  deixarem  de 
apresentar  o  competente  passaporte,  mani- 
festo e  papeis  de  bordo 312 

N.  310.— FAZENDA.—  Ern  9  de  Julho  do  1863.— 
Como  se  deve  providenciar  na  falta  simultânea 
dos  Thesoureiros  e  Fieis  das  Alfandegas 314 

N.  311  .—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  10  de  Julho  do  1863. — 
Estatueque,  no  caso  de  fallencia  casual,  se- 
guida de  concordata  legalmente  homologada, 
pódeo  fa  Ilido  concordatario  ser  eleito  c  exer- 
cer o  cargo  de  director  de  Companhias  ou 
Sociedades  anoríymas ...  315 

N. 312. —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  11  de  Julho  de  1863. 

—  Estabelece  nova  ordem  para  o  seguimento 
das  malas  do  Correio  pelos  trens  da  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II 316 

N.  313.  —  FAZENDA.—  Em  13  de  Julho  de  1863.— 
Os  Fiscaes  dos  Entrepostos  e  Trapiches  alfan- 
degados sfto  isentos  de  prestação  de  11  anca. . .  317 

N.  314.—  GUERRA  —Aviso  de  13  de  Julho  de  1863.— 
Fixando  as  épocas  em  que  na  Corto  se  com- 
prarão em  hasta  publica  os  cavallos  necessários 
para  a  remonta  do  1.°  Regimento  de  Cavallaria 
Ligeira 317 

N.  315.—  GUERRA.  —  Aviso  do  13  de  Julho  de  1863. 

—  Dando  esclarecimentos  sobre  a  medida  ge- 
ral tomada  em  Aviso  circular  de  5  de  Maio 
ultimo  acerca  da  falta  do  credito  na  Lei  do 
Orçamento  do  exercicio  vigente  para  a  Guarda 
Nacional  destacada 318 

N.  316.—  GUERRA .—  Circular  do  14  do  Julho  de  1863. 

—  Determinando  que  d'ora  em  diante  nHo  so 
faça  abono  de  dinheiro  para  compra  de  cavallo 
de  pessoa  senão  quando  se  derem  nomeações 
para  exercícios  que  tenhão  ossa  vantagem 
designada  na  tabeliã  do  1.°  de  Maio  de  1853, 
o  pelo  modo  aili  proscripto,  dependendo  em 
outro  qualquer  caso  do  deliberação  do  Governo 
Imperial 319 
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N.  317.  — GUERRA.— Aviso  do  15  de  Julho  do  1863.— 
Ponderando  que4>em  procedeu  a  Thesouraria 
do  Fazenda  do  Maranhão  em  ajustar  a  conta 
do  fardamento  pertencente  a  quatro  Corpos 
alli  organisados  em  1839  pela  consignação, 
não  obstante  o  disposto  nos  Avisos  de  28  de 
Agosto  de  1855,  26  de  Março  e  16  de  Outubro 
de  1857,  que  parecem  ter  effeito  retroactivo 
somente  até  a  data  da  extineção  dos  Conselhos 
administrativos  dos  Corpos»  visto  que  o  farda- 
mento naquelle  tempo  era  fornecido  a  di- 
nheiro   319 

N.  318.—  GUERRA.—  Aviso  de  15  de  Julho  de  1863.— 
Mandando  adoptar  no  Laboratório  do  Campi- 
nho  o  systema  de  esc  tiplu  ração  que  está  em 
pratica  uo  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  a  qual 
deve  ser  feita  alternadamente  em  dous  jogos 
de  livros,  para  que  seja  examinada  pela  Direc- 
toria Geral  de  Contabilidade  sem  prejuízo  do 
andamento  do  serviço 320 

N.  319.—  JUSTIÇA  .—Aviso  de  15  de  Julho  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.  —  De- 
clara que  a  despeza  com  os  livros  para  a  es- 
cripturaçào  da  receita  do  coíre  dos  Orphãos 
devem  sahir  dos  bens  dos  mesmos 321 

N. 320.  — FAZENDA.—  Circular  cm  16  de  Julho  de 
1863.  —  Kecornmenda  a  fiel  execução  das 
disposições  constitucionaes  sobre  as  attribui- 
ções  legislativas  das  Assembléas  Provinciaes..  322 

N.321.— FAZENDA.— Em  16  de  Julho  de  1863.— 
Cobrança  da  taxa  de  escravos  pertencentes  aos 
moradores  de  uma  Villa  que  desceu  desta  ca- 
tegoria  323 

Pi. 322 — FAZENDA.— Em  18  de  Julho  de  1863.— 
As  contas  das  despezas  feitas  com  a  captura  de 
recrutas  para  o  exercito  estão  isentas  desello.  324 

N-323.—  FAZENDA.—  Em  ÍÒ  do  Julho  de  1863.— 
No  calculo  dos  vencimentos  dos  Empregados 
das  Alfandegas  para  a  cobrança  dos  impostos 
das  respectivas  nomeações,  deve-se  observar 
a  Circular  de  19  de  Novembro  de  1860 324 

N.  324.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  18  de  Julho  de  1863. 
Declara  onde  devem  votar  os  cidad&os  quo 
residem  nos  lugares  denominados  —  Veado,  e 
S.  Pedro  de  Rates—,  hoje  pertencentes  á  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  em  virtude  da  fixação 
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provisória  de  limites,  achando-sc  qualificados 
na  Parochia  de  Tombos  de  Carangolla,  da 
Província  de  Minas 325 

N.325.— FAZENDA.— Circular  em  20  de  Julho  do 
1863. —  Sobre  o  lançamento  em  folha  e  paga- 
mento das  dividas  de  exercícios  findos  de  que 
trata  o  Decreto  de  26  do  Fevereiro  de  1862. .  326 

N.  326.— IMPÉRIO.  —  Em  21  de  Julho  de  1863.  — 
Declara  que  não  ha  incompatibilidade  entro 
os  cargos  de  Vigário  Capitular,  Cónego  e  Lente 
do  Collegio  de  Pedro  II ;  e  que  o  Vigário  Ca- 
pitular tem  direito  á  gratificação  marcada  na 
Lei  para  o  Vigário  Geral 327 

N.  327.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Julho  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas. —  De- 
clara que  sendo  o  Juiz  de  Direito  apparentado 
no  lugar  com  pessoas  do  foro,  e  não  podendo 
por  isso  tomar  conhecimento  de  seus  actos, 
deve  o  Juiz  Municipal,  seu  1.°  substituto,  abrir 
correição  especial 328 

N.  328.— GUERRA.—  Aviso  de  22  de  Julho  de  1863. 
—  Declarando  improcedente  a  duvida  que  por 
ventura  opponha  a  Pagadoria  das  Tropas 
da  Corte  ao  pagamento  de  pret  do  1.°  Regi- 
mento de  Cava  liaria  relativo  á  l.a  quinzena 
deste  mez,  sob  o  pretexto  de  que  ainda  não 
fossem  avaliadas  as  ferragens  e  pastagens  no 
semestre  corrente,  visto  que  nenhum  desses 
abonos  depende  de  avaliação  semestral 329 

N.329.—  FAZENDA.—  Em  22  do  Julho  de  1863.— 
Manda  cessar  a  cobrança  de  emolumentos  de 
ordens  expedidas  annualmente  por  uma  The* 
souraria  para  o  pagamento  de  pensões  fora  da 
capital 330 

N.330.—  FAZENDA.—  Em  23  de  Julho  de  1860.— 
Augmento  de  pessoal  nas  Alfandegas  nos  casos 
de  aflluencia  extraordinária  de  trabalhos  e 
despachos 330 

N.33I.— FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  1863.— 
Substituição  prolongada  ou  por  pouco  tempo, 
com  ou  sem  fiança,  de  um  Thcsoureiro  da 
Alfandega 331 

N.  332.— GUERRA.—  Aviso  de  23  de  Julho  de  1863.— 
Dispondo  que  os  Capallães  da  Repartição  Ec- 
clesiaslica  do  Exercito  tom  direito  ao  foldo 
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desde  a  data  em  que  prestarem  juramento  no 
Qiíartcl-C.eneral  da  Corto 3:12 

N.  333.—  FAZENDA.—  Em  24  do  Julho  de  1863.— 
•  Dá  instrucções  sobre  as  ajudas  de  eusto  a  Em- 
pregados de  Fazenda 332 

N  334.  — FAZRNDA.—  Em  25  de  Julho  de  1863.— 
Sobre  a  importância  dos  emolumentos  a  que 
estão  sujeitas  as  patentes  dos  Offíciacs  mili- 
tares   335 

N.  335—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  25  do  Julho  de  1863.— 
Mantém  a  doutrina  contida  no  Aviso  de  5  de 
Março,  que  nega  aos  Bancos  quo  possuem 
acções  de  Companhias  como  caução  de  credito, 
o  direito  de  tomar  parto  na  eleição  das  res- 
pectivas directorias;  e  declara  que  os  pos- 
suidores das  acções  assim  caucionadas  podem 
votar 335 

N.336.  — FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  1863.— 
Cobrança  de  direitos  addicionacs  de  importa- 
ção e  oxportaçSo 337 

N.337.—  FAZENDA.—  Em  27  de  Julho  de  18C3.— 
Sobre  cobrança  dos  2%  substitutivos  da  dizima 
de  chancellaria 338 

N.  338.  — FAZENDA.—  Em  27  de  Julho  de  1863.— 
Juros  da  mora  no  pagamento  da  taxa  de  he- 
ranças e  legados 339 

N.339*  —  FAZENDA.—  Em  27  de  Julho  de  1863.— 
Lotação  e  cobrança  de  direitos  das  nomeações 
de  Offíciacs  de  Justiça  e  Escrivães  dos  Sub- 
delegados  339 

N.340.  — GUERRA.— Aviso  de  28  de  Julho  de  1863. 
Explicando  que  os  Ofticiaes  que  se  conserva- 
rem doentes  em  seus  quartéis  tem  direito  á 
etape,  e  não  devem  ser  confundidos  com 
nquclles  que  solicitão  tempo  determinado  para* 
seu  tratamento  em  virtude  de  inspecção  do 
saúde 340 

N.  341 .—  GUERRA.—  Aviso  de  28  de  Julho  de  1863.— 
Declarando  que  o  Aviso  de  21  de  Julho  de 
1860  não  tem  efleito  retroactivo,  visto  que  não 
reconheceu  um  direito  preexistente  c  apenas 
estabeleceu  vantagens  para  serviço  que  nunca 
havia  sido  retribuído,  como  era  o  dosOTiciacs 
que  funecionavão  nos  Conselhos  de  Guerra . . .  3bl 

N.  342.—  GUERRA.—  Aviso  de 29  de  Julho  de  1863  — 

iMtfcr.  das  r.fcf:isf»i:s.  ** 


' 


j&*&  42  &**. 


PAG 


Determinando  que  o  produeto  das  receitas 
aviadas  pela  Pharmacia  Militar  á  requisição 
dos  particulares  seja  recolhido  mensalmente 
à  Thesouraria  de  Fazenda  o  escripturada  a 
sua  importância  como  despeza  a  annullar  no 
paragrapho  —  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes. . .  342 

N.  343. —GUERRA.—  Aviso  de  29  de  Julho  de  1863. 
—  Explicando  que  a  confirmação  partida  desta 
Secretaria  de  Etado  das  licenças  concedidas 
em  virtude  do  inspecção  para  tratamento  do 
saúde  im portão  o  abono  da  etape 342 

N.344.—  GUERRA.—  Aviso  de 29 do  Julho  de  1863.— 
Declarando  que  o  Official  encarregado  do  exa- 
minar os  encontros  c  pegões  de  uma  ponto 
começada  no  Rio  Jacuhy  não  tem  direito  a 
receber  vencimentos  por  conta  do  Ministério 
da  Guerra,  por  isso  que  a  com  missão  de  que 
se  trata  é  puramente  provincial 343 

N. 345.  —  FAZENDA.—  Em  29  de  Julho  de  1863.— 
No  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  não  ha  neces- 
sidade de  livro  de  distribuição 344 

N.  346.  — FAZENDA.— Circularem  29  de  Julho  de  1863. 
Providencia  sobre  o  pagamento  de  consigna- 
ções que  os  Empregados  fizerem  de  parte  de 
seus  vencimentos 345 

N.347.— FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  1863.— 
Substituição  do  Chefe  da  3.a  secção  nas  Al- 
fandegas do  3.a  ordem 3*6 

N.348.— FAZENDA.— Em  31  de  Julho  de  1863.— 
Revalidação  do  sello  de  uma  letra  e  endossos 
respectivos 346 

N.  349.—  IMPÉRIO.  — Aviso  de  31  de  Julho  de  1863.— 
Approva  a  providencia  tomada  pela  Congre- 
gação dos  Professores  relativamente  aos  alum- 
nos  premiados  que  deixão  de  comparecer  ao 
acto  publico  da  distribuição  dos  prémios 348 

N.  350.— FAZENDA.—  Em  o  1.°  de  Agosto  de  1863.— 
Data  em  que  se  deve  começar  a  contar  o  juro 
pela  mora  do  pagamento  do  imposto  de  he- 
ranças  348 

N.  351.— FAZENDA.— Em  o  1.°  de  Agosto  de  1863.— 
As  fazendas  nacionaes  não  pagão  o  dizimo  de 
gado  á  Administração  das  rendas  provinciaes.  349 

N.  352.—  FAZENDA.—  Em  3  de  Agosto  de  1863.— 
Nomeação  e  expedição  do  respectivo  titulo 
para  Guarda  do  Mesa  de  Rendas. , .' 350 
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N.353.— FAZENDA.— Em  3  de  Agosto  de  1863.-- 
Classificação  e  despacho  de  seringas  de  estanho 
oa  de  qualquer  metal  ordinário 35 i 

N.  355.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  3  de  Agosto  de  1863. 

—  Declara  que  o  lugar  de  Collector  Agento 

_  não  c  incompatível  com  o  cargo  de  Juiz  de  Paz.  352 

N.  T&5.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Agosto  de  1863.— 
Declara  quo,  no  caso  de  ser  nulla  uma  quali- 
ficação, deve  servir  a  mais  moderna  dos  annos 
anteriores ,   sobre  cuja  legalidade  não  haja 

duvida 35*2 

N.  356.—  IMPÉRIO,—  Aviso  de  4  de  Agosto  de  1863. 

—  Resolve  duvidas  acerca  de  eleições 353 

N.  337,— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  4  de  Agosto  de  1863— 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.  —  De- 
clara como  deve  ser  contado  o  tempo  de  prisão 
simples,  que  tcem  de  soíTrer  os  réos  Manoel 
José  Salgado  Couto  c  Francisco  Luiz  Salgado.  351 

N.  358.— GUERRA.—  Aviso  de  4  de  Agosto  de  J8G3. — 
Declarando  que  as  cartas  de  liberdade  dos 
Escravos  da  Nação  ao  serviço  da  Fabrica  da 
Pólvora  devem  ser  passadas  pelo  Thesouro 
Nacional,  mediante  o  pagamento  de  direitos  c 
emolumentos  a  que  estiverem  sujeitos  segundo 
as  tabeliãs  da  Fazenda. 355 

N.  359.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  4  do  Agosto  do  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes.  —  Declara  que  ha  incompatibilidade  no 
exercício  do  lugar  de  Parocho  com  o  da  pro- 
fissão de  Advogado  c  Procurador 356 

N.360.—  FAZENDA.—  Em  4  do  Agosto  de  1863.— 
Multas  por  differença  na  contagem,  medição 
o  peso  de  mercadorias  postas  a  despacho  nas 
Alfandegas 356 

N.361.—  GUERRA.—  Aviso  de  5  de  Agosto  de  1863. 

—  Approvando  a  tabeliã  de  reducção  da  mfto. 
de  obra  por  empreitada  na  offlcina  de  latoeiros 

do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte 357 

N.  362 .—  GUERRA. —  Aviso  de  5  de  Agosto  de  1863.— 
Declarando  que  não  pôde  ser  approvada  a  pro- 
posta de  dar-se  aos  objectos  que  entrão  para 
concerto  nas  Ofílcinas  do  Arsenal  de  Guerra 
Fomente  o  valor  da  mão  de  obra  depois  de 
reparadas,  por  ir  jdc  encontro  oo  art.  49  do 
Regulamento  de  15  do  Abril  de  1851  e  ser 
prejudicial  aos  interesses  da  Fazenda  Publica.  360 
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N.  303.—  GUERRA.  —  Aviso  de  0  de  Agosto  de  1863.— . 
Autorisando  a  despeza  que  se  fizer  com  os 
alugueis  das  casas  oceupadas  pelos  OflSciacs 
pertencentes  á  Guarnição  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul  emquanto  ahi  forem  conside- 
rados em  destacamento 300 

N.  304.  -  IMPÉRIO.—  Aviso  de  0  de  Agosto  de  1803. • 
Declara  que   ha  incompatibilidade  entre  o 
cargo  de  Juiz  de  Paz  e  o  emprego  de  Pro- 
fessor Publico 361 

N.  365.— FAZENDA.— Em  6  de  Agosto  de  1863.— 
As  partes  nSo  podem  contestar  por  meio  de 
oflflcio  as  decisões  das  Repartições  Fiscacs,  mas 
sim  por  petição  de  recurso 363 

N.3C0.—  FAZENDA.  —  Em  7  de  Agosto  de  1863.— 
Os  Consignatários  do  navios  não  são  obrigados 
a  pagar  gratificações  como  ajudas  de  custo 
aos  Empregados  postos  a  bordo  por  bem  da 
flscalisacão.  .........     ..       ••..•  304 

N  307.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  8  de  Agosto  de  1863 ! 

—  Declara  que  não  devia  tomar  parte  na  or- 
ganisação  da  Mesa  Parochial  do  Queimados  um 
eleitor  que  se  mudara  para  outra  Parochia, 
com  quanto  tivesse  sido  convocado  para  aqucllc 
acto,  e  houvesse  servido  na  ultima  eleição  da 
Parochia  de  que  se  mudara 365 

N.  368.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  8  de  Agosto  de  1863. 
Declara  que  um  eleitor,  por  estar  cego,  não 
fica  privado  do  exercício  dos  seus  direitos. . .  363 

N.369— GUERRA.— Circular  de  10  de  Agosto  de 
1863. —  Determinando  que  o  sello,  direitos  o 
emolumentos  das  patentes  dos  Militares  sejão 
arrecadados  pelas  Estações  Fiscacs,  á  vista  de 
guias  passadas  nas  Provindas  pelas  Thesou- 
rarias  o  na  Corte  pela  Pagadoria  das  Tropas, 
conforme  propõe  o  Ministério  da  Fazenda 300 

IS.  370.  —  GUERRA.—  Aviso  de  10  de  Agosto  de  1863. 

—  Fixando  o  numero  e  vencimento  dos  ser- 
ventes decscripta  e  o  dos  braçaes  ao  serviço  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte 367 

N.  371 .  —  GUERRA.—  Aviso  de  10  de  Agosto  de  1863. 

—  Declarando  que  não  pôde  ser  attendida  a 
despeza  reclamada  pelo  Capitão  da  Guarda 
Nacional  Aurélio  Caetano  da  Silveira  Pinto, 
visto  que  o  serviço  de  que  cila  resultou,  em- 
bora fdlo  por  praças  do  Presidi"  do  Santa 
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Cruz,  é  alheio  ao  Ministério  da  Guerra,  quer 
se  considere  em  relação  ás  eleições,  quer  como 
auxilio  á  Directoria  Geral  dos  Correios 367 

N.  372. -FAZENDA.— Em  10  de  Agosto  do  1863.— 
A  disposição  do  art.  131  do  Regulamento  do 
scllo  é  applicavel  a  todos  os  recursos  volun- 
*  tarios 368 

N.  373.— FAZENDA.—  Em  11  de  Agosto  d©  1863.— 
Sobre  entrada  do  Administrador  da  Fazenda 
Provincial  nos  trapiches  alfandegados  paru 
averiguações  e  exames;  e  sobre  audiência  do 
Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  em  negó- 
cios que  exijão  exame  de  direito 369 

N.374.— FAZENDA.— Em  13  de  Agosto  do  1863.— 
Cessa  o  lançamento  da  taxa  do  escravo  deixado 
livre  embora  com  o  ónus  da  prestação  de 
serviços 370 

N.  375. —  FAZENDA. —  Circular  em  li  de  Agosto  de 
1863. —  Sobre  a  escripturação  dos  donativos 
offerecidos  para  as  urgências  do  Estado 370 

N. 376.—  FAZENDA.  —Em  17  de  Agosto  de  1863.— 
Encarrega  a  Directoria  Geral  das  Rendas  Pu- 
blicas dos  despachos  relativos  á  concessão  do 
sello  das  estampas  de  uso  privativo  dos  par- 
ticulares   371 

N.  377.  — GUERRA.— Aviso  de  17  do  Agosto  de  1863. 

—  Declarando  que  não  podo  deixar  de  ser 
considerada  supérflua  a  despeza  feita  pela  caixa 
do  economias  licitas  do  13.°  Batalhão  de  In- 
fantaria com  o  fardamento  da  musica,  por  isso 
que  acha-se  justo  de  contas  até  o  fim  do 
anno  próximo  passado,  e  que  deve  cessar  o 
abuso  que  por  ventura  se  tenha  dado  de  pa- 
gar-se  a  dinheiro  o  fardamento  devido  ás  pra- 
ças escusas  do  serviço 372 

N.378.  — FAZENDA.— Em  18  de  Agosto  de  1863.— 
Sobre  um  despacho  de  reexportação  de  merca- 
dorias que  a  elie  nãoestavão  sujeitas 373 

N.379.— GUERRA.  — Aviso  de  19  de  Agosto  de  1863. 

—  Determinando  que  os  serventes  de  escripta 
empregados  na  comraissão  de  melhoramentos 
do  material  do  Exercito  e  no  Conselho  do 
compras  do  Arsenal  de  Guerra  sojão  incluídos 
no  numero  dos  designados  por  Aviso  de  10  do 
corrente  mez 37 1 

N.  380.— GUERRA Aviso  do  20  de  Agosto  de  1863. 
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—  Declarando  que  a  dispensa  do  ponto  con- 
cedida aos  operários  do  Arsenal  de  Guerra  não 
importa  a  do  serviço,  devendo  soflYer  o  des- 
conto nos  vencimentos  correspondentes  aos 
dias  cm  que  não  comparecerem,  cumprindo 
que  os  at testados  enviados  ao  Thesouro  Na- 
cional contenhão  unicamente  as  faltas  dos 
Empregados  c  nunca  a  nota  circumstanciada 

do  ponto 374 

N.  381 .—  GUERRA .—  Aviso  de  20  de  Agosto  de  1863. 

—  Mandando  entregar  a  uma  praça  do  Corpo 
ds  Artífices  da  Corte  a  importância  da  cader- 
neta da  Caixa  Económica,  e  cessar  o  desconto 
que  se  lhe  faz  a  favor  da  mesma,  visto  carecer 
daquelles  soccorrospara  a  manutenção  de  mâi 

o  irmãas 375 

N.  332.— IMPÉRIO.— Em  20  de  Agosto  de  1863.— 
Declara  qual  o  meio  do  que  deve  lançar  mão, 
para  não  perder  o  seu  direito,  o  cidadão  que 
apresenlando-sc  no  ultimo  dia  do  prazo  legal 
para  recorrer  das  decisões  da  Junta  de  qualifi- 
cação n9o encontra  na  Parochia  o  Juiz  de  Paz, 
e  nem  alguns  dos  membros  da  Junta 376 

N.383.  — FAZENDA.  — Em  20  de  Agosto  de  1863.— 
Annulla  por  difíTerentes  considerações  uma 
decisão  do  Tribunal  do  Thesouro  sobre  um 
recurso  cm-  matéria  de  Alfandega 376 

N.384.—  FAZENDA.—  Circular  cm  20  de  Agosto  de 
1863. —  Manda  recolher  aos  cofres,  em  depo- 
sito, os  foros  de  certos  terrenos  de  marinhas. .  370 

N.  385.  — GUERRA.  —  Aviso  de  21  de  Agosto  de  1863. 

—  Declarando  que  compete  aos  cofres  provin- 
ciacs  ou  aos  da  Policia  o  pagamento  do  ex- 
cesso da  despeza  feita  sobre  a  autorisada  pelos 
Regulamentos  da  Repartição  da  Guerra  pelo 
corpo  commandado  pelo  Major  Herculano 
Sancho  da  Silva  Pedra,  no  seu  regresso  da 
villa  dcTacaratú,  visto  qwe  o  movimento  do 
forças  no  interior  para  auxiliar  as  autoridades 
policiais  não  6  serviço  do  Ministério  da 
Guerra 370 

N.  386.— MARINHA. —  Aviso  de  21  de  Agosto  do 
1863. —  Estabelece  regras  sobre  a  matricula 
do  pessoal  alistado  nas  Capitanias  de  portos, 
c  escripturaçâo  respectiva 380 


pai; 

N.  387.  -  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  22  de  Agosto  do  1863. 

—  Resolveu  uma  duvida  acerca  das  eleições. .  381 
N.388.—  FAZENDA.—  Em  22  do  Agosto  de  1863.— 

E'  do  rigoroso  dever  dos  Thcsourarias  de  Fa- 
zenda fazer  cumpir  as  deliberações  e  ordens 
do  Thesouro 381 

N.  389.—  FAZENDA.  —  Em  22  de  Agosto  de  1863.— 
Nenhuma  Autoridade  pode  suspender  a  exe- 
cução de  uma  nomeação  ou  ordem  do  Governo 
Imperial 382 

N-  396.—  FAZENDA.  —  Em  26  de  Agosto  de  1863.— 
Direitos  novos  e  velhos  e  sellos  dos  compro- 
missos de  Irmandades,  Confrarias  e  Ordens 
terceiras  decretados  pelas  Assembléas  Provin- 
ciaes 390 

N.391.—  FAZENDA.—  Em  26  de  Agosto  de  1863.— 
Nenhuma  diligencia  pôde  fazer-se  nas  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas  sem  preceder  licença 
dos  respectivos  Chefes 384 

N.392.— FAZENDA.  — Circular  em  26  de  Agosto  de 
1863.  —  Manda  admittir  recibos  avulsos  de 
pagamentos  feitos  pelas  Collectorias 384 

N. 393.  —  FAZENDA.—  Em  27  de  Agosto  de  1863.— 
Substituição  dos  Empregados  das  Alfandegas 
quando  impedidos 385 

N.  394.— FAZENDA.— Circular  em  27  de  Agosto  de 
1863.—  Manda  abrir  concurso  para  o  provi- 
mento dos  lugares  vagos  nas  Thesourarias  de 
Fazenda 385 

N.  395. —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  27  de  Agosto  de  1863. 

—  Approva  a  tabeliã  dos  géneros,  e  suas  quan- 
tidades, que  a  Companhia  Brasileira  de  Pa- 
quetes a  Vapor  poderá  importar  annualmento 
livre  de  direitos  na  Alfandega  da  Corte 386 

N.  396.—  IMPÉRIO.— Aviso  em  27  de  Agosto  de  1863. 

—  Declara  em  que  caso  compete  á  Congrega- 
ção das  Faculdades  do  Direito,  que  se  reúne 
no  dia  22  de  Outubro,  julgar  sobre  as  falias 
dos  alumnos 388 

N.  397. —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  em  28  de  Agosto  de  1863. 

—  Instrucçôes  para  a  nomeação  o  serviço  dos 
praticantes  das  Obras  Publicas 389 

N.  398.  —  GUERRA.—  Aviso  de  28  de  Agosto  de  1863. 

—  Creando  uma  aula  de  desenho  para  os  me- 
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norcs  do  Arsenal  de  Guerra  da  Córlc,  arbi- 
trando-se  ao  respectivo  professor  a  gratificação 

de  800^000  annuaes ,  302 

N.  390.— FAZENDA.— Em  28  de  Agosto  de  1863.— 
Não  se  deve  contar  juros  nas  letras  de  que 
trata    o  art.  586,. §  1.»  do  Regulamento  das 

™  r/w.       Alfandegas,  antes  de  seu  vencimento 302 

N. 400. -FAZENDA.—  Em  28  de  Agosto  de  1863.— 
Sobre  o  modo  porque  se  deve  proceder  á  íls- 
calisação  nas  caixas  do  assucar  na  Província 
da  Bahia 394 

N.  401. —  FAZENDA*  — Em  29  de  Agosto  de  1863.— 
Estão  sujeitos  ao  scllo  proporcional  os  con- 
tractos celebrados  com  a  Administração  Pu- 
blica   ,         .     395 

N.402.— FAZENDA. -Em '29dc  Agosto  dVÍ863.*— 
Um  individuo  condemnado  á  prisão  com  tra- 
balhocstáinhibido  de  constituir  procurador..  395 

N.403.— FAZENDA.  — Em  29  de  Agosto  de  1863.—. 
Improcedência  de  uma  apprehcnsão  de  saccos 
de  assucar  não  manifestados 396 

N.  404.— FAZENDA.— Em  2?  de  Agosto  de  1863.— 
Sobre  a  arrecadação,  liquidação  e  guarda  dos 
espólios  de  súbditos  Portuguezes 396 

N.  405.—  MA IUNH.A  — Aviso  de  29  de  Agosto  de  1863. 

—  Manda  observar  as  instrucções  quo  devem 
regular  o  concurso  para  provimento  dos  lu- 
gares de  Amanuense  da  Secretaria  de  Estado 

xt  ,  ^       £os  NeS°cios  <la  Marinha 397 

N.  406.—  GUERRA .—  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1863. 

—  Determinando  que,  quando  houver  dead- 
dicionar-sc  ao  custo,   pelo  qual  quaesquer  ^ 
artigos  estiverem  carregados  aos  Almoxarifes, 

o  valor  do  respectivo  transporte  pago  ou  esti- 
mado, se  lhes  faça  carga  previamente  da  diffe- 
rença,  a  flm  de  que  não  resulte  um  saldo  a 
favor  delles  na  tomada  de  contas 399 

N.  40i.  — FAZENDA.— Em  31  de  Agosto  de  1863.— 
Os  Ofllciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  não 
podem  dar  procuração  de  próprio  punho,  se 
não  tiverem  a  patente  de  Capitão  ou  outra  de 
superior  graduação 400 

N.  408.- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  31  de  Agosto  de  1863. 

—  Crèa  na  Directoria  da  Agricultura,  Com- 
mercio  c  Industria  tres  livfos  para  o  assenta- 
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mento  de  todos  os  empregados  sujeitos  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Commercioe  Obras 
Publicas 401 

N.  403.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1863. 
Ordena  que  a  indemnisação  dos  seguros  ex- 
traviados, depois  de  terem  entrado  em  alguma 
estação  do  correio,  enviados  por  outra,  seja 
prestada  pela  Administração 403 

N-410.—  GUERRA.  —  Aviso  do  1.°  de  Setembro  do 
1863. —  Recom  mondando  todo  o  cuidado  na 
contagem  o  cncaixotamento  dos  objectos  que 
pelo  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  forem  remet* 
tidos  para  os  diversos  pontos  do  Império,  3 
fim  do  se  evitarem  faltas  e  prejuízos  prove* 
montes  da  má  arrumação 404 

N.  111.—  GUERRA  —  Aviso  do  1.°  de  Setembro  de 
1863. —  Providenciando  acerca  das  faltas  de 
objectos  que  ordinariamente  se  encontrão  nos 
volumes  remettidos  peio  Arsenal  de  Guerra  da 
Corto  para  as  Províncias 404 

N.  412.  —  FAZENDA.— Em  2  de  Setembro  de  1863.— 
Sobre  reversão  do  monte- pio  às  filhas  sobre- 
viventes dos  Officiaes  de  Marinha 405 

N.  413.—  FAZENDA .  —  Circular  em  2  de  Setembro  de 
1863.— Manda  recolher  em  deposito  o  pro- 
duGto  dos  laudemios  de  certos  terrenos  do 
marinhas .  409 

N.  414.  —  FAZENDA .—  Em  3  de  Setembro  de  1863.— 
Sobro  preforencia  para  o  aforamento  dos  ter- 
renos do  marinha,  e  concessão  de  grandes 
porções  dos  mesmos  terrenos  á  um  prefe- 
rente.  409 

N.415.—  FAZENDA!—  Em  3* dê  Setembro  de  1863.— 
Declarações  que  devem  conter  os  editaes  de 
praça  dos  terrenos  de  marinha 411 

N.  416.— GUERRA.—  Aviso  de  3  de  Setembro  del863. 
—  Declarando  que  a  guarda  das  cadeia*  do 
interior  das  Provincias  não  deve  estar  a  cargo 
deste  Ministério»,  por  ser  este  serviço  pro- 
priamente de  policia 412 

N.  417.— FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de  1863.— 
Competência  para  a  imposição  de  multas  por 
infracção  do  Regulamento  do  sello  quando 
os  infractores  forem  Autoridades  Ecclesias- 
ticas *13 
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N.  418.—  FAZENDA.—  Em  4  de  Setembro  de  1863.— 
Sobre  porcentagem  de  umas  apólices  da  divida 
publica  arrecadadas  pelo  Juízo  de  Orphãos 
o  ausentes ••...  Ali 

N.  419.  FAZENDA.—  Êm  5  de  Setembro  de  1863.— 
Interpretação  do  Aviso  de  18  de  Julho  de  1861 
sobre  reeleição  dos  supplcntes  dos  Directores 
do  Bancos 414 

N.  420.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  9  do  Setembro  de 
1E63.  —  Providencia  sobre  o  caso  de  ausência 
não  justificada  dos  Desembargadores  da  Rela- 
ção Metropolitana 415 

N.  421.—  (iUERRA.—  Aviso  do  10  de  Setembro  do 
1863.—  Providenciando  para  que.  nas  Alfan- 
degas do  Império  não  fiquem  demorados,  por 
(alta  do  communicação,  os  volumes  que  se 
remedem  com  objectos  para  uso  do  Exercito.  416 

N.422.— FAZENDA.— Em  11  de  Setembro  de  1863. 

—  Cobrança  da  multa  de  4°/0  substitutiva  da 
dizima  de  chanccllaria  em  lugar  dos  2  °/a  desta .  416 

N.423.—  GUERRA.— Aviso  de    12   de  Setembro  de 

1863.* —  Declarando  que  bem  procedera  a  Pre-  * 

sidencia  de  Pernambuco  cm  negar  a  um  re- 
crulador  o  abono  da  respectiva  gratificação 
durante  o  período  do  suspensão  de  recru- 
i         tamento. 417 

N.  42£,—  FAZENDA.—  Circular  de  12  de  Setembro  de 
1803.  — Transmittc  o  Decreto  n.°  3.150  que 
fixa  a  intelligencia  do  art.  114  do§l.°  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. . . .  418 

N.  425.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  14  Setembro  de  1863. 

—  Declara  que  não  tem  direito  á  côngrua  o  ^i 
Parodio  suspenso  pelo  Ordinário,  e  cuja  sus- 
pensão prodtizio  os  seus  devidos  e (leitos 418 

$,  426.—  MARINHA.—  Aviso  de  14  de  Setembro  de 
1863.— Declara  que  não  devem  ser  chamados 
nos  Conselhos  de  Guerra,  como  testemunhas 
ou  mesmo  informantes,  os  OíTlciaes,  que 
ex-oíQcio  tenhão  dado  a  parte  accvsatoria  con- 
tra o  militar  em  processo,  nem  c  admissível 
a  exhibição  nos  ditos  Conselhos  das  informa- 
ções reservadas '. 419 

N.  427.—  MARINHA.  —Aviso  de  14  de  Setembro  do 
1863, —  Manda  contar  aos  Ofliciacs  da  Armada 
e  classes  annexas  o  tempo  do  serviço  pela  ma- 
neira que  se  pratica  no  Exercito. . . . . , 420 
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N.  428.— FAZENDA .-  Km  14  de  Setembro  do  1863.— 
Indica  irregularidades  commetttdas  em  um 
processo  de  apprchensão  de  mercadorias. .  % . .  421 

N.  429.—  FAZENDA.—  Em  lo  de  Setembro  do  1863.— 
As  officinas  de  pbotographia  estão  sujeitas  ao 
imposto  de  lojas,  etc 422 

N.  430.—  GUERRA.— Aviso  de  15  de  Setembro  de  1863. 

—  Explicando  que  as  disposições  do  art.  2.° 
das  Instrucções  de  24  de  Julho  do  1857  apro- 
veilflo  a  todo  o  Official  que  marcha  em  .serviço 

*  separado  do  seu  Corpo,  quer  só,  quer  com 

algum  destacamento 423 

N,  431.— GUERRA.—  Resoluto  de  16  de  Sotembro 
de  1863. —  Resolução  tomada  sobre  Consulta 
das  Secções  de  Guerra  e  Marinha,  c  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado. — Estabelecendo 
que  os  Oíliciacs  do  Exercito  reformados,  que 
exercerem  empregos  civis  na  1.'  e  4.a  l)i- 
rectorias  da  Secretaria  de  Guerra,  n3o  estão 
comprehcndidos  no  beneficio  do  art.  28  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.°  2.677  de  27  de  Outubro  de  1860 424 

N.  432.— GUERRA.  —Aviso  de  16  de  Setembro  do 
1863.  —  Mandando  suspender  o  abono  de  ra; 
ções  aos  serventes  de  eseripta  e  a  tQclos  os 
empregados  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte 
que  não  tenhSo  direito  a  essa  vantagem  pelo 
respectivo    Regulamento 426 

N.  433. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Aviso  em  16  de  Setembro  de 
1863.  —  Mantém  as  disposições  do  Aviso 
>  n.°  366  do  26  de  Agosto  de  1861,  o  qual  de- 
clara que  as  Agencias  das  Companhias  Ano- 
nymas  deveráõ,  tia  organi sacão  dos  balancetes 
das  respectivas  operações,  cingi r-se  ao  modelo 
annexo  ao  Decreto  n.°  2.679  de  3  do  No- 
vembro de  1860,  em  tudo  o  que  fôr  de  pos- 
sível exercício.  / 426 

N,  43'*.  —  FAZENDA.—  Em  16  do  Setembro  do  1863. 

—  O  Empregado  da  Alfandega  no  exercício 
interino  de  Inspector  não  pode  fazer  valer  o  seu 
direito  como  apprchcnsor  para  haver  o  pro- 
dueto  da  apprehensão 427 

N.  435.  — FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  1863. 
A's  Thesourias  cumpre  resolver  as  questões 
contenciosas  como  entenderem  do  justiça,  o 
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nfio  consultar  ao  I  besouro  como  as  devem 

decidir 429 

tf. 436.  — FAZENDA.—  Em  16  de  Setembro  de  1663. 
•—Sobre  deverem  todas  as  rendas  publicas 
ser  cobradas  e  escripturadas  por  annos  flnan- 
ceiros,  e  sobre  terrenos  de  marinhas  artifl- 
ciaes 430 

N.  437.  —  GUERRA.  -Aviso  de  17  de  Setembro  de 
1863. —  Recusando  o  fornecimento  de  livros 
ao  Commando  das  armas  da  Província  do 
Amazonas,  a  vista  do  que  se  acha  determinado 
na  Ordem  do  dia  n.°  38  de  15  de  Dezembro 
de  1857....: 431 

N.  438.— FAZENDA.— Em  17  de  Setembro  de  1863. 

—  Os  arrematantes  das  fazendas  do  Vinculo 
do  J aguara  na  Província  do  Minas  Geraes  fleáo 
sujeitos  ás  condições  que  servirão   de  base 

6  arrematação 431 

N.  439  —  GUERRA  .—Aviso  de  17  de  Setembro  de  18G3. 

—  Explicando  que  não  podem  ser  applicaveis 
aos  Ofiiciaes  doentes  no  quartel  as  disposições 
do  art.  106  do  Regulamento  de  29  de  Outubro 
de  1860  e  o  Aviso  de  6  de  Dezembro  do  anno 
passado,  por  isso  que  só  dizem  respeilo  aos 
licenciados  para  tratamento  de  saúde,  tendo 
aquelles  direito  a  soldo  e  etapc,  e  estes  às 
vantagens  designadas  no  Aviso  de  licença . . . .  433 

N.440.— FAZENDA.—  Em  18  de  Setembro  de  18G3. 

—  Indeferimento  ao  recurso  de  José  da  Silva 
Ramos,  em  virtude  do  Regulamento  de  12  de 
Junho  de  1845,  sobre  o  imposto  da  aguar- 
dente, . . . 434 

N.441.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  21  de  Setembro  de 
1863.—  Ao  Ministério  da  Fazenda. —  Declara 
que  escravos  libertados  em  testamento  além 
das  forças  da  terça  estão  sujeitos  é  restituição 
do  excesso  por  meio  da  arrematação  dos  seus 
serviços 436 

N.442.— FAZENDA.— Circular  em  21  de  Setembro 
de  1863.—  Altera  a  Circular  de  10  de  Junho 
de  1862  sobre  despezas  de  exercicios  já  en- 
cerrados  437 

N.U3,— GUERRA.—  Aviso  de  21  de  Setembro  de 
1863. —  Declarando  que  no  processo  de  reco- 
nhecimento de  Cadetes  do  Exercito,  só  se  deve 
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exigir,  a  respeito  de  alimento,  a  simples  exhi- 
biçào  da  escriplura  respectiva 437 

N.  444.—  JUSTIÇA.—  Aviso  do  22  de  Setembro  do 
1863. —  Ao  Presidente  da  Província  do  S. 
Paulo.  —  Resolve  duvida  sobre  a  intelligeocia 
do  Aviso  n.°  166  de  9  de  Julho  de  1859 438 

N.  445.— FAZENDA.—  Circular  em  21  de  Setembro  de 
1863.  —  Suspensão  das  funcçOes  do  emprego 
por  motivo  de  pronuncia  em  crime  commum .  438 

N.  446.— FAZENDA. —  Em 2i  de  Setembro  de  1863.— 
Nfio  sâo  sujeitas  aos  direitos  do  5#/0  as  grati- 
ficações especiacs  aos  OíTiciacs  do  Corpo  de 
Saúde  do  Exercito  e  mais  Empregados  de  que 
trata  a  Tabeliã  de  7  de  Março  do  1857 444 

N.447.  — FAZENDA.— Em  2i  de  Setembro  de  1863. 
—  Direitos  de  nomeações  dos  Parochos,  Vigá- 
rios geraes  c  Provisores 445 

N.  448.—  IMPÉRIO.  —  Avho  de  24  de  Setembro  do 
1863. —  Declara  a  regra  que  se  deve  seguir 
nos  concursos  ás  Cadeiras  do  Instituto  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro,  quando  forem 
mais  de  dous  os  candidatos 446 

N.  449.  — GUERRA.—  Aviso  do  25  de  Setembro  de 
1863.—  Dispondo  que  seja  recolhida  á  Caixa 
Económica  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia  que 
rstiver  depositada  nos  cofres  da  Fabrica  da 
Pólvora,  proveniente  do  desconto  que  soffrem 
as  praças  da  respectiva  Companhia  de  Artífices 
para  o  pecúlio  designado  no  Regulamento  de 
3  de  Janeiro  de  1842,  observa  ndo-se  nesse 
processo  as  formalidades  que  se  prescrevem. .  447 

1\  450.— FAZENDA .—  Em  26  de  Setembro  de  1863.— 
Aos  Guardas  das  Alfandegas  só  competem  os 
vencimentos  designados  na  Tabeliã  n.°  5  an- 

nexa  ao  Regulamento  das  Alfandegas 448 

N .  451 . — FAZENDA  —  Em  28  de  Setembro  de  1863 .  — 
Sobre  os  Guardas  de  uma  Alfandega  que  Cea- 
rão addidos  e  tiver&o,  por  deliberação  do 
Inspector  vencimentos  de  Offlciaes  de  Des- 
carga   448 

N.  452.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  28  de  Setembro  de 
1863.— Ao  Presidente  da  Província  do  Espi- 
rito Santo  resolvendo  as  duvidas  que  apresenta 
sobre  a  accumulaç&o  do  cargo  de  Vereador 
com  o  de  EscrivSo  do  Juiz  Commisaario  das 
medições  do  Município  de  Itapemertm **° 
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N.453.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  29  de  Setembro  de 
1863. —  Ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 

—  Resolve  duvida   sobre  a  intelligeneia  do 
art.  178  do  Regimento  de  Custas 451 

N.  464.  —  GUERRA.—  Aviso  de  30  de  Setembro  d« 
18G3.  —  Estabelecendo  o  modelo  pelo  qual 
deve  sor  feita  a  escripturação  de  receita  c  des- 
pesa do  Archfvo  Militar 451 

N.455.— FAZENDA.— Em  o  1.°  de  Outubro  de  1803. 

—  Altera  as  disposições  das  Instrucções  n.°  54 

de  31  de  Janeiro  de  18G0 45G 

N.  456.— GUERRA.  — Avisodol.°de Outubro del863. 
Autorisando  o  abono  da  gratificação  de  20^000 
mensaes  aos  OíTiciaes  Commandanles  das  alas 

da  linha  fronteira  de  Bagé 456 

N.  457.— IMPÉRIO.— Aviso  de  2  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 
Sobre  o  projecto  da  Assembléa  Provincial,  a 
que  oVice- Presidente  negou  a  sancçâo,  relativo 
á  creaçôo  da  Villa  da  Guia  e  incorporação  da 
Freguczia  de  Brotas  á  mesma  villa 457 

N.  458.  —  FAZENDA.—  Circular  em  2  de  Outubro  de 
1863. —  Os  Procuradores  Fiscaes  não  podem 
intervir  nas  arrecadações  c  inventários  a  que 
procederem  os  Cônsules 458 

N.459.—  FAZENDA.—  Circular  em  2  de  Outubro  de 
1863. —  Procedimento  que  deve  ter  a  auto- 
ridade local  nas  arrecadações  a  que  procede- 
rem os  Agentes  Consulares  em  virtude  de 
Convenção  Consular »459 

N.  460.— GUERRA.— Aviso  de  5  de  Outubro  de  1863. 

—  Declarando  que  os  preços  que  devem  ler 
os  enxergões  cheios  ou  vazios  que  s5o  actual- 
mente distribuídos  aos  Corpos  do  Exercito..  459 

N.  461  —  GUERRA.— Aviso  de  5  de  Outubro  de  1863. 
Mandando  pagar  a  segunda  prestação  do  pre- 
mio de  voluntário,  que  nào  recebera,  por  haver 
desertado,  a  uma  praça  do  Batalhão  do  De- 
posito, depois,  porém,  de  haver  completado 
os  três  annos  do  serviço  a  que  é  obrigado, 
deduzido  o  tempo  da  deserção :  460 

N.  462.  — IMPÉRIO.—  Aviso  de  5  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  do  Maranhão.  Approvando 
as  decisões  relativas  ao  lançamenlo  das  actas 
do  collcgio  eleitoral  da  cidade  de  Alcântara 
pelo  respectivo  Tabelliao  Publico 461 
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N.  463.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  5  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  do  (Maranhão.  Approvando 
as  decisões  relativas -d  reducção  do  ordenado 
do  Guarda  das  Fontes  Publicas  de  Apicum, 
de  que  se  tratou  na  Camará  Municipal  da 
Capital 461 

N.4GV.— AGRICULTURA  ,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de 6  de  Ontubro  de  1863. 

—  Declara  que  o  prazo  das  concessões  de  mi- 
nas ,  á  vista  da  legislação ,  não  carece  em 
nenhum  caso  do  a p provação  do  Poder  Le- 
gislativo  , 463 

N.  465.— GUERRA.—  Aviso  de  6  de  Outubro  de  1863. 

—  Mandando  recolher  á  Pagadoria  das  Tropas 
da  Corte  o  deposito  existente  no  cofre  da  Fa- 
brica da  Pólvora,  proveniente  de  medicamentos 
fornecidos  a  pessoas  estranhas  ao  Estabeleci- 
mento, o  autorisando  a  continuação  de  seme- 
lhante fornecimento,  cujo  produeto  deverá  ser 
entregue  semestralmente  ao Thesouro  Nacional 
por  intermédio  da  referida  Pagadoria 464 

N.  4GG.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  6  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul .  Declara  que  ás  Assembléas 
Provinciaes  compete  o  direito  de  supprimir  lu- 
gares de  Juizes  de  Direito  nas  Comarcas  em  que 
houver  mais  de  um 465 

N.  467,  — JUSTIÇA.— Aviso  de  7  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao*  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro.  —  Declara  que  ha  incompatibilidade 
no  exercício  simultâneo  do  cargo  do  Solicitador 
da  Fazenda  com  o  dos  offlcios  de  Contador  o 
Distribuidor 465 

N.  468.—  GUERRA .—  Aviso  do  8  de  Outubro  de  1863. 

—  Determinando  que  cesse  o  abono  de  rações 
Aos  feitores  do  Arsenal  de  Guerra  e  da  Fabrica 
de  Armas  da  Conceição,  continuando  apenas 
no  gozo  dessa  vantagem  os  Porteiros  do  por- 

lão  o  o  encarregado  do  telegrapho 466 

N.469  —FAZENDA.— Em  9  de  Outubro  de  1863.— 
A  Fazenda  Provincial  só  é  isenta  do  paga- 
mento de  siza,  dizima  de  chanceHaria  e  8  '/• 

sobre  loterias *®' 

N.  470.—  JUSTIÇA.  — Aviso  circular  de  9  de  Outubro 
de  1863.— Dá  providencias  sobre  arrecadação 
do  sello  de  q«inhOes  hereditários *67 
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N.  471 .—  FAZENDA.—  Em  O  de  Oulubro  de  1863  — 
O  meio  soldo  só  compete  aos  filhos  legitimes 
011  legitimados  por  subsequente  malrlimonio.  463 

N.  472.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  9  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia9  declarando  que  a  legislação  em  vigor 
não  marca  tempo  para  o  empregado  receber  o 
seu  ordenado,  quando  estiver  doente,  o  residir 

no  lugar 468 

N.  473.—  IMPÉRIO.—  Em  10  de  Outubro  de  1863.— 
Ao  Presido n lo  do  Ceará.  —  Declara  incompa- 
tíveis os  lugares  de  Professor  de  Latim  e  de 
Vigário  com  o  de  Vereador 469 

N.474.— MARINHA.  — Aviso  de  13  de  Outubro  de 
1863.  —  Estabelece  regras  para  o  provimento 
das  vagas  que  houverem  nos  lugares  de  Pra- 
ticante da  Contadoria  da  Marinha 470 

N.  475.— FAZENDA.  — Circular  cm  15  de  Outubro 
de  1863. —  As  dividas  de  exercícios  findos 
provenientes  de  vencimontos  de  praças  de 
pret  do  Exercito  estão  comprehcndidas  no 
art.  4.*  do  Decreto  n.°  2.897 470 

N.  476.—  FAZENDA.—  Em  16  de  Outubro  de  1863. 

—  Declara  que  as  viuvas,  filhas,  ou  mais  dos 
Cirurgiões  militares  fallecidos  depois  da  pu- 
blicação da  Lei  n.9 190  de  24  de  Agosto  de 
1841  não  tem  direito  ao  meio  soldo . . '471 

N.  477.—  FAZENDA.— Em  16  de  Outubro  de  1863.— 
Declara  não  serem  devidos  emolumentos  de 
ordens  expedidas  pelas  Thesourarias  ás  Re- 
partições, que  lhes  são  subordinadas  para 
combinação  no  novo  exercício  de  pagamentos 
de  soldos  ete •     ....   .   •  472 

Pi.  478.—  JUSTIÇA'—  Aviso  de  17  de 1  Outubro  de  1*863. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão. — 
Approva  a  solução  dada  ás  duvidas  sobre  o 
art.  13  do  Código  Criminal 473 

N.  479.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  17  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe. — 
Resolve  duvidas  sobre  a  intelligcncia  do 
art.  207  do  Regulamento  n.*  2.647  do  19 

de  Setembro  de  1860 474 

N.  480.—  FAZENDA.—  Em  19  de*Outubro  de  1863.— 
Declarando  os  casos  em  que  podem  ser  ap- 
plicadas  as  penas  do  art.  421  §  1.*  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas. 474 


N.  481 .—  FAZENDA . ~  Km  20  de  Outubro  d<;  1863.— 
Como  se  deve  considerar  os  prazos  para  o 
calculo  da  armazenagem  das  mercadorias 475 

N.  482.— FAZENDA.  — Circular  em  20  de  Outubro 
de  1863* — Sobre  o  modo  de  eomputar-sc  o 
prazo  da  armazenagem  do  que  trata  o  art  692 
.  §§  1.°  c  2.°  do  Regulamento  das  Alfandegas.  477 

N.  483.— IMPÉRIO.  —  Circular  de  20  de  Outubro  do 
1863. —  Aos  Presidentes  de  Província  sobre  a 
execução  do  art.  52  do  Decreto  n.°  3.069  de 
17  de  Abril  do  corrente  anno  que  regula  o 
registro  dos  casamentos,  nascimentos  e  óbitos 
das  pessoas  que  professem  religião  differente 
da  do  Estado 47S 

N.  48*.— FAZENDA.—  Circular  em  21  de  Outubro  de 
1863.  —  Manda,  considerar  comprehcndidns 
na  tabeliã  n.°  10  as  barricas  e  outros  envol- 
tórios, em  que  tiver  sido  acondicionada  a 
farinha  de  trigo. » 479 

N.  485,—  FAZENDA.—  Em  31  de  Outubro  de  1863.— 
Declara  que  não  sito  aceitáveis  as  publicas 
formas  nos  processos  de  habilitação  para  haver 
meio  soldo,  mas  unicamente  os  documentos 
oríginaes .  •• 479 

N.  486.— MARINHA.—  Aviso  de  22  de  Outubro  do 
1863.—  Declara  a  maneira  de  contar  a  anti- 
guidade e  tempo  de  serviço  dos  Officiacs 
nomeados  para  o  Corpo  de  Saúde  da  Armada 
Nacional  e  Imperial 480 

N.  487.  —  GUERRA.—  Aviso  de  23  de  Outubro  de  1863. 

—  Declarando  illegal  a  gratificação  abonada 
a  um  Amanuense  da  Fortaleza  da  Barra  de 
Santos,  e  determinando  que  não  seja  restabe- 
lecida para  o  futuro. . .. 480 

N.  488.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em 23  de  Outubro  de  1863.— 
Declara  que  o  art.  79  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1846  lambem  comprebende  a  Administra- 
ção do  Correio. . .  • 481 

N.  489.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Outubro  de  1863. 

—  Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná, 
declarando  incompatível  a  accumulação  do 
emprego  de  Secretario  do  Governo  com  a 
profissão  de  Advogado YoV*V 

N.  490.  —  GUERRA.  — Aviso  de 27  de  Outubro  de  1863. 

—  Approvando  os  preços  das  obras  que  se 
rvDicr:  das  bfcisSes.  « 
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fizerem,  por  empreitada  nas  Oíficinas  de  tor- 
neiros o  latociros  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte 483 

N.  491.  —  FAZENDA.—  Circular  em  27  de  Outubro  de 
Í863.  —  Não  tem  direito  ás  gratificações  o 
porcentagens  os  Empregados  de  Fazenda  que 
faltarem  á  Repartição  por  motivo  de  nojo,  ou 
gala  de  casamento 486 

N.  492.— FAZENDA.  — Circular  em  28  de  Outubro 
de  1863. —  Estabelece  a  forma  de  escripiurar 
o  produeto  das  assignaturas  do  Diário  Oficial.  486 

M.  403,  —  GUERRA .— Aviso  de  28  de  Outubro  de  1863. 

—  Declarando  em  additamcnto  aos  Avisos  .de 
28  de  Julho  e  17  de  Setembro  do  corrente 
anno,  que  os  Offlciaes  doentes  em  seu  quartel 
têm  direito  á  etapa 487 

N.  494.  — GUERRA.  — Resolução  de  28  de  Outubro 
de  1863.—  Resolução  tomada  sobre  Consulta 
do  Conselho  Supremo  Militar,  declarando 
que  os  Aiumnos  da  Escola  Preparatória,  an- 
nexa  á  Militar,  tem  direito  á  gratificação  de 
voluntários 488 

N.  493 .—  GUERRA .— Aviso  de  30  de  Outubro  de  1863. 

—  Declarando  .que  os  Aiumnos  da  Escola  Pre- 
paratória tòm  direito  à  continuação  da  gratifi- 
cação de  voluntário,  na  forma   por  que  lhes 

foi  abonada  até  o  1.°  de  Agosto  deste  anno. .  490 
N.  496.—  FAZENDA.  — Em  30  de  Outubro  de  1863.— 
Como  se  deve  proceder  acerca  do  embarque 
livre  do  café,  já  despachado  para  exportação, 
e  que ,  reconduzido  em  navio  arribado  por 
virtude  de  condem  nação  deste ,  foi  vendido 

em  leilão 490 

N.  497.— GUERRA—  Circular  de  31  de  Outubro  de 
1863.  —  Dispondo  que  continue  o  abono  da 
gratificação  dos  recrutadores  em  exercício 
durante  os  períodos  eleitoraes,  em  que  se 

suspende  o  recrutamento . 491 

N.  498.—  GUERRA.  —  Aviso  de  3  Novembro  de  1863. 

—  Determinando  que  se  desconte  ás  praças 
do  Exercito  a  importância  dos  artigos  de  ar- 
mamento, equipamento  e  ajaezamento  que 
extraviarem,  embora  estejão  vencidos 492 

N.  499,— GUERRA.  — Resolução  de  4  do  Novembro 
de  1863.—  RcsaluçSo  de  4  de  Novembro  de 
1863  tomada  sobre  Consulta  das  Secções  reu- 


ntdas  de  Fazenda,  Marinha  c  Guerra  do 
Conselho  de  Estado,  declarando  que  as  pa- 
tentes de  reforma  dos  Officiaes  do  lixe  rei  to 
devem  ser  passadas  na  conformidade  do  Alvará 
de  16  de  Dezembro  de  1790,  contando-se  para 
esse  fim  o  tempo  de  serviço  prestado  nos 
Corpos  de  Policia,  o  outros,  de  que  trata  o 
referido.  Alvará,  não  obstante  já  terem  sido 
remunerados  por  poderes  provinciaes. 492 

N.  500.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Novembro  do 
1863.-—  Ao  Bispo  do  Pará  declarando  que  os 
Prelados  Diocesanos  são  competentes  para  dar 
attestado  de  frequência  aos  Lentes  dos  Semi- 
nários Episcopaes 495 

IS\  501.  —  FAZENDA.—  Em  5  de  Novembro  de  1863.— 
Os  Empregados  do  Correio,  pronunciados  em 
crime  de  responsabilidade,  tèm  direito  a  todos 
os  vencimentos  depois,  de  absolvidos 496, 

{L  502.  — FAZENDA,  — Em  7  de  Novembro  de  1863.— 
Declara  como.se  devi)  proceder  quando  os 
Juizes  Commissaríos  de  medição  de  terras 
publicas,  e  os  respectivos  Escrivães  são  res- 
ponsáveis por  infracções  do  Regulamento  do 
sello 497 

N.  503.— FAZENDA.  — Circular  em  9  de  Novembro 
de  1863.—  Explica  a  disposição  de  art.  763 
§  1.°  do  Regulamento  das  Alfandegas 498. 

S,  504.  —  FAZENDA. -*- Em  9  de  Novembro  de  1863.— 
Declara  sujeita  aos  direitos  addicionaes  de  5  % 
as  laminas  de  chumbo  delgadas  para  botes 
de  ra pé 4 99 

N.  503 .—  FAZENDA .—  Em  9  de  Novembro  de  1&63 .— 
Nenhuma  ingerência  cabe  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  nos  contractos  relativos  à  obras  pro- 
vinciaes, embora  auxiliadas  pelos  cofres  gera  es.  499 

N.506 GUERRA.  — Aviso  de  9  de  Novembro  de 

1863* —  Explicando  que  a  Imperial  Resolu- 
ção de  19  de  Agosto  ultimo  trata  unicamente 
dos  Ofliciaes  Honorários  que  não  têm  soldo, 
e  não  daquellcs  cujas  patentes  lhes  marcão 
vencimentos 500 

N.507.— GUERRA.  —  Aviso  de  9  do  Novembro  de 
1863.—  Declarando  que  as  Instruções  de  24 
de  Julho  do  1837  só  concedem  etapa  ás  fa- 
mílias dos  Officiaes,  quando  estes,  obrigados 
a  leva-las,  não  recebem  outros  auxílios 300 
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N.  527.— FAZENDA.  —  Circular  As  27  de  Novembro 
de  1863.— As  nomeações  interinas  sóeslão 
sujeitas  ao  pagamento  de  emolumentos  de 
feitio  e  registro . 525 

N,  536.—  MARINHA.—  Awso  de  97  de  Novembro  do 
1863.— Manda  observar  InstrucçOes  para  o 
serviço  do  Dique  Imperial 525 

N. 529. —AGRICULTURA,  COMMERCIO  B  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  37  de  Novembro  cie 
186^. — Explica  e  resolve  as  duvidas  propostas 
pelo  Engenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro 
de  Pernambuco  sobre  a  verdadeira  intelligen- 
cia  que  se  deve  dar  ao  Aviso  de  5  de  Novembro, 
em  virtude  do  qual  deferio  o  Governo  Impe- 
rial a  protenção  da  Companhia  da  mesma 
estrada  á  um  augmento  do  seu  material  ro- 
da n  te,  etc..» 532 

N.  539.—  MARINHA.—  Aviso  de  30  de  Novembro  de 
1863.— Excita  a  observância  dos  Avisos  de 
19  de  Dozcmbro  de  1856,  e  21  de  Janeiro 
de  1860,  acerca  dos  Offlciáes,  que,  achando-se 
empregados,  dão  parte  de  doentes,  ou  obtém 
licença  para  tratar-seem  suas  casas,  e  estabe- 
lece novas  providencias  relativamente  aos  que 
s3o  recolhidos  aos  hospitaes  para  alli  curar-se.  534 

N.  531.— IMPÉRIO.—  Aviso  do  30  de  Novembro  de 
1863.—  Ao  Ministério  da  Fazenda.  —  Decla- 
rando a  data  em  que  começa  o  direito  dos 
Prelados  Diocesanos  á  percepção  das  respecti- 
vas côngruas 535 

N-  532.—  FAZENDA .  —  Em  9  de  Dezembro  de  1863. 
—  Os  Juros  de  empréstimos,  de  Orph&os,  reco- 
lhidos, aos.  cofres  públicos,,  cessão  da  data  do 
falleci  mento  do  Orphão,  passando  o  emprés- 
timo a  ser  considerado  como  simples  deposito 
de  defuntos  e  ausentes 536 

N.  533.—  GUERRA.—  Em  3  de  Dezembro  de  1863.— 
Resolução  de  3  de  Dezembro  de  1863  tomada 
sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar 
de  Justiça  declarando  que  o  individuo  militar 
ou  paisano,  retido  em  prisão  militar  a  ordem 
de  autoridade  Civil,  que  é  requisitado  para 
expedir-so  cm  seu  favor  ordem  de  habeas- 
corpitSy  deve  ser  apresentado  a  autoridade 
Civil,  acomponhado  por  um  Inferior  ou  Ofll- 
cial,  conforme  a  qualidade  do  preso » .  536 
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N.  534. —AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  4  de  Dezembro  de  1863. 
—  A  p prova  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  relativo 
aos  dous  requerimentos,  em  que  o  Visconde 
de  Barbacena  <pedio  que  fossem  concedido»  á 
estrada  de  ferro  dodistricto  da  Laguna,  na 
Província  do  Santa  Catharina,  de  que  é  em- 
prezario,  favores  jguaes  aos  que  pelos  arts.  7.% 
9.°,  10, 13  e  24  do  Contracto  de  10  de  Mato 
do  1855  forfio  outorgados  á  Companhia  da  es- 
trada de  ferro  de  D.  Pedro  Segundo,^  também 
a  subvenção  de  trinta  e  seis  contos  de  réis 
por  cada  uma  légua  da  estrada  que  tem  de 
construir  a  Companhia  por  elle  organisada. .  529 

N.  535 .  —  FAZENDA . — Em  4  de  Dezembro  de  1863 .  — 
»    Os  recibos  dos  militares  para  cobrar  venci- 
mentos,  authenticados  pela  Presidência   da 
Província,  embora  juntos  a  requerimentos, 
nãoe&ão  sujeitos  ao  sello.-r* 540 

N.  536. -IMPÉRIO. —Em  5  de  Dezembro  de  1863.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba  decla- 
rando o  vencimento  que  compete  a  um  Parocho 
durante  o  tempo  em  que  esteve  suspenso  em 
virtude  de  pronuncia  por  crime  ecclesiastico.  540 

N.  537. —GUERRA. —  Aviso  de  5  de^  Dezembro  de 
1863. — Declara  que,  estando  qualquer  indi- 
viduo militar  ou  paisano  detido  em  prisão 
militar  á  ordem  de  autoridade  civil  e  reque- 

i  rendo  habeas*carpusf  deve  ser  apresentado  á 

autoridade  civil,  acompanhado  por  om  Infe- 
rior ou  Offlcial,  conforme  a  qualidade  do  preso.  541 

N.  538.— FAZENDA.—  Circular  em  9  de  Dezembro 
de  1863.—  Recommenda  a  execução  da  Cir- 
cular de  26  de  Junho  de  1856,  e  outras  pro- 
videncias acerca  da  escripturaçfio 542 

Jt.539.— GUERRA.— A  vife  de  II  de  Dezembro  de 
1863. —  Declara  que  os  Oflkiaes  do  Corpo  do 
Saúde* não  devem  ser  exceptuados,  da  dispo- 
sição da  Ordem  do  Dia  n.  290,  pela  qual  se 
mandou  que  se  recolbão  aos  hospitaes  mili- 
tares os  Oflkiaes  do  Exercito  que  derem  parte 
de  doente 543 

N.  540.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  12  de  Dezembro  de 

1863.— Sobre  o  provimento  das  Dignidades     ^ 
da  Sé  Metropolitana • °4  * 
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N.541.— FAZENDA.—  Em  H  de  Dezembro  de  1863. 

—  Declara  que  os  garrafões  vazios»  uma  vez 
que  itâo  sejão  embarricados,  ou  encaixotados 
cm  gigos  oh  cestas,  devem  ser  considerados 
como  transportados  a  grane! 5'ia 

N.  5ri2.— FAZENDA.-—  Circular  do  16  do  Dezembro 
de  1863.—  Explica  a  Circular  de  23  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno  sobre  a  cobrança 
de  emolumentos 545 

N  513.  —  FAZENDA.—  Em  17  de  Dezembro  de  1863. 

—  Determina  que  os  Inspectores  das  Alfan- 
degas não  aceitem  notas  para  despachos  sem 
que  estejão  nas  condições  do  art.  544  do  res- 
pc<?tivo  Regulamento 5i6 

N.  544.—  IMPÉRIO.—  Em  17  de  Dezembro  de  1863. 

—  Providencia  acerca  das  faltas  dos  Desem- 
bargadores da  Relação  Metropolitana,  e  sojpro 
o  julgamento  dos  feitos  eiveis  na  mesma 
Relação 547 

N.545.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  Dezembro  do 
1863. —  São  preenchidas  por  concurso  as  Dig- 
nidades da  Sé  Metropolitana  com  da  do  Deão.  548 

N.  546.— JUSTIÇA.— Aviso  do  21  do  Dezembro  do 
1863.— Ao  Presidente  da  Província  dcGoyaz. 

—  Decide  que,  pelo  abandono  de  um  offleio 
de  Justiça,  deve-se  proceder  contra  o  serven- 
tuário vitalício,  nos  termos  do  art.  157  do 
Código  Criminal,  para  depois  da  sentença 
resolver  o  Governo  Imperial  sobre  ser  o  caso 

de  declarar-sc  vago  o  ofllcio 549 

Jí.  547.—  JUSTIÇA.—  Aviso  do  21  de  Dezembro  do 
1863. —  Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

—  Declara  que  os  Promotores  públicos  tem 
apenas  uma  preferencia  e  não  o  direito  de 
excluírem  do  cargo  de  Curador  Geral. do  Or- 
phãos  os  que  já  estão  servindo  por  um  pro- 
vimento legal  do  Juiz 549 

N.  548.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Dezembro  do 
1863. —  Ao  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo.  —  Declara  que  as  custas  devidas  pelas 
Camarás  Municipaes  estão  sujeitas  ás  disposi- 
ções da  Ord.  Liv.  1.°  Tit.  79  §  18,  tit.  84, 

'■  §  30  e  Tit.  91  §  19 550 

N.549.—  FAZENDA.—  Em  21  de  Dezembro  do  1863. 

—  Declara  que  os  edifícios  construídos  com 
os  dinheiros  públicos  nas  diversos  Colónias, 
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administradas  por  conta  do  Estado,  silo  consi- 
derados próprios  nacionacs 551 

N.  550.— GUERRA.—  Aviso  de  22  de  Dezembro  de 
1863.—  Explicando  a  maneira  pela  qual  se 
devem  ajustar  contas  aos  Oíílciaes  do  Exercito 
por  occaaião  de  serem  reformados 552 

N.851.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  de  Dezembro  de  1863. 
—  Declara  que  as  Companhias  e  Sociedades 
anonymas  ora  existentes  e  organisadas  quer 
antes,  quer  depois  da  Lei  n.*  1.083  de 
2*2  de  Agosto  de  1860,  estão  sujeitas  ás  suas 
disposições  e  a  dos  regulamentos  expedidos 
para  sua  execução 552 

N.  «01. -JUSTIÇA.— Aviso  de  22  de  Dezembro  de 
1863.— Ao  Presidente  da  Provinda  do  Pa- 
raná.—  Declara  que,  desmembrado  um  termo 
de  outro,  passão  para  o  foro  novamente  creado 
todos  os  autos  pendentes  relativos  é  questões 
de  pessoas  alli  domiciliadas 55d 

N.  5SS.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Dezembro  de  1863. 
— Solve  a  duvida  sobre  a  localidade  em  que  o 
Cidadão  se  deve  dar  a  rol  para  ser  qualificado.  554 

N.  554—  IMPÉRIO.— Em  24  de  Dezembro  de  1863.— 
Declara  que  os  eleitores  que  devem  ser  convo- 
-  cados  para  a  formação  da  Junta  de  qualificação 
^io  unicamente  os  primeiros  votados  da  elei- 
ção até  o  numero  de  eleitores  que  tiver  dado 

a  Paíroohia  ^fii5 

N.  555—  AGRICULTURA ','  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Portaria  de  24  de  Dezembro 
de  1863. —  Programma  para  os  exames  de 
agrimensores 55o 

N.56*.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Aviso  de  28  de  Dezembro  de 
1863. — Manda  organisar  uma  tabeliã  dos  gé- 
neros de  importação,  de  que  a  Companhia  do 
Navegação  do  Maranhão  podo  carecer  annual- 
mente  para  a  navegação  fluvial 557 

N .  557 .  —  FAZ  ENDA .  —  Circular  em  28  do  Dezembro  do 
1863. — Communica  diversas  providencias  a  res- 
peito do  pagamento  das  pensões  do  Monte-Pio.  558 

N,  558.— FAZENDA.—  Em  29  de  Dezembro  de  1863— 
Declara  não  serem  devidos  os  fretes  das  caixas 
do  assucar  apprehcndidas  por  diflerença  de 
taras i boJ 
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N.  1 .—  AGRICULTURA  ,  COMMKRC10  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Km  5  de  Junho  de  18G3.— 
Autonsa  a  Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
de  Pernambuco,  a  despender  até  £  10. OCO 
com  a  compra  do  material  rodanle  que  ainda 
lur  necessário 

N.  2.  —  GUERRA.—  Resolução  de  17  de  Junho  de 
18C3.  —  Resolução  tomada  sobre  Consulta  das 
Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha  c  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  —  declarando 
que  um  Oílicial,  que  se  havia  apresentado 
voluntariamente  da  deserção,  paru  gozar  do 
Indulto,  que  fora  concedido,  tinha  direito  á 
ctape  desde  que  se  apresentou,  não  obstante 
ser  preso  para  responder  o  Conselho  de  Guerra 
por  ontro  crime 

N.  3.  —  JUSTIÇA.—  Aviso  de  30  de  Julho  de  J863. 
—  Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná. — 
Perlara  que  um  Subdelegado,  funecienando 
romo  Juiz  Municipal  substituto  cm  um  pro- 
resso,  cm  que  sAo  impedidos  os  outros  Mip- 
plenlrs,  nSo  fica  inhibido  de  continuar  no 
exercício  da  subdelegaria 
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N.  1.—  FAZENDA.— Circular  em  2  de  Janeiro  de  1863. 

As  informações  reservadas  sobre  o  pessoal  das  Alfandegas  devem  ser 

remettidas  semestralmente. 

Ministério  dos  Negócios   da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  2  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  dè  conformidade  com  a  Ordem  n.°  1 
nesta  data  expedida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
da  Bahia,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que  flcfio 
alteradas  as  Instrucções  do  1.°  de  Outubro  de  1860,  na  parte 
que  determinào  quê  sejão  trimensaes  as  informações  reser- 
vadas sobre  o  pessoal  das  mesmas  Alfandegas,  e  restabelecida 
a  disposição  do  §  20  do  art.  126  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  que  manda  remettè-las  semestralmente ; 
devendo,  todavia,  enviar  extraordinariamente  semelhantes 
informações  sempre  que  occorrerem  factos  que  dev&o  ser  logo 
trazidos  ao  conhecimento  do  Governo ;  e  ordena,  outrosim, 
que  nas  referidas  informações  os  Srs.  Inspectores  se  não 
refirao  simplesmente  ás  anteriores,  mas  as  repitão  quando 
nao  mereçSo  ser  alteradas. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  2.— FAZENDA. —  Btó*  de-Jàoeiro  de  1863. 
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Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

2  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesomo  Nacional,  tendo  presente  o  requerimento  do  2.° 
Conferente  da  Alfandega  do  Pará,  Manoel  Januário  de 
Oliveira,  informado  pela  rejpecfcva  Presidência  em  7  de 
Agosto  ultimo,  pedinte  aer  pago  lo  ordenado,  correspon- 
dente a  três  mexes,  do  lugar  Se  Thesoureiro  da  Alfandega 
da  Bahia,  d'onde  havia  sido  removido,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará  que  foi  inde- 
ferido o  mesmo  requerimento,  visto  n&o  achar-se  o  suppli- 
cante  comprehendido  na  disposição  do  art.  62  do  Decreto 
n.*  786  de  20  de  Novembro  de  1850,  explicado  pelas  Or- 
dens n.M  232  e  248  de  26  de  Outubro  de  1853  e  23  de 
Deaembro  ée  1854,  e  nem  incluído  na  doutrina  do  Aviso 
n.#  421  de  2  de   Outubro  de  1860  e  Ordem    n.°  26  de 

3  de  Março  de  1862. 

Viiconde  de  Albuquerque. 


N.  3. --GUERRA. —Em  2  de  Janeiro  de  1963. 

Declarando  desde  quando  deverá  ser  contado  o  prazo  de  três  meies, 
.  iriarcado  para  àa  'apresentação  dos  desertores  que  pretenderem  gozar 
do  Indulto  concedido  pelo  Decreto  de  %  de  Março  do  anno  próximo 
paatado. 

2.a  Directoria  Geral.— 1.*  Secção. — Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  2  de  Janeiro  de  1&63. 

lllm.  e  Eaun.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Kx.,  respondendo  ao 
oOicio  pelo  qual  essa  presidência  em  data  de  10  de  No- 
vembro do  anno  próximo  findo»  solicitou  do  Governo 
Imperial  esclarecimentos,  para  solver  a  duvida  proposta 
pelo  CojnmaoAante  do  Batalhão  de  Caçadores  dessa  Pro- 
vinda, relativamente  ao  prazo  de  três  mezes  marcado  peio 
Decreto  de  25  de  Março -do  dito  anno,  para  a  apresen- 


tacão  dai  desertores,  que  o  referido  prazo  deverá  ser  con- 
tado da  data  da  publicação  do  mesmo  Decreto,  nos  dis- 
trictos  em  qae  se  apresentarem  05  degçrtores  que  pre- 
tendereu  gozar  do  lacto!  to  por  clle  eoucêdido. 

Deu*  Guarde  a  V.  Ex.~~Pçiyihto   da  Fomsêca 
nilha  Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  4.—  FAZENDA.—  Em  3  de  Janeiro  de  1863. 

Cemmunka  a  Resolução  de  Consulta ,  que  diferi*  om   recqrso  inter- 
posto para  a  continuação  do  atfaodegamento  de  um  trapiche. 

Minisierio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Janeiro  de  1863. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  Sua 
Magestade  O  Imperador,  Conformando-Se  com  o  parecer  de 
consulta  da  Secgto  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de 
17  de  Deaembr*  ptoxiroo  Ando,  Houve  por  bem,  por  Sua 
Immediata  e  Imperial  Resoluçlo  de  97  do  dito  mei(*),  Deter- 
minar que  seja  provido  o  recurso  de  Manoel  António  Fer- 
reira Portas,  Mandando  que  subsista  o  alfandegamento 
do  seu  Trapiche  á  rtia  da  Saúde  n."  88  e  100  até  o  fim  do 
contracto  de  arrendamento  do  mesmo  trapiche,  que  fez  a 
José  Pacheco  da  Costa  ,  por  escriptura  publica  de  30  de  Se- 
tembro de  1859 ;  devendo,  porém,  o  reoorreote  fazer  previa- 
mente as  obras  e  alterações  que  forem  julgadas  necessárias 
ao  dito  Trapiche  na  forma  dos  Regulamentos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—VUcondé  de  Albuquerque. —Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


{*)  Senfcor.—  Manoel  Àoioaío  Ferreira  Portas,  ausente  ua  Europa, 
por  leu  Procurador  nesta  Corte,  pretende  que  continue  a  ser  alfandegado 
o  seil  Trapiche  site  á  rua  dá  Saúde  o."  98  e  100* 

Protedendo-se  ao  necessário  exame  do  Trapiche,  OS  peritos  o  iulgfto 
fora  das  condições  indispensáveis  e  exigidas  pelos  Regulamentos  Flscaes 
para  o  fim  proposto. 

Considerando  que  Mo  é  uma  concessão  nova,  mu  a  continuação  da  que 
obtivera  em  18M :     .  . 

Considerando  que  o  contracto  de  arrendamento  do  Trapiche  ainda  uao 
(iodou: 
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N.  5.— FAZENDA.— Em  3  de  Janeiro  de  1863. 

Communica  a  Resolução  de  Consulta  que  deferio  um  recurso  no  qual 
o  Recorrente  reclama  contra  a  lotação  eiagerada  do  rendimento  de 
sen  offlcio  de  justiça,  feita  para  a  cobrança  dos  direitos  fiscaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  em 
3  de  Janeiro  de  1863. 

Commnnico  a  V.  S. ,  para  os  devidos  effeitos »  que  Sua 
Magestade  O  Imperador ,  Conformando-Se  com  o  parecer  de 
consulta  da  Secçfio  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  29 
de  Novembro  ultimo,  Houve  por  bem,  pela  Sua  Immediata 
e  Imperial  ResoluçSo  de  27  de  Dezembro  próximo  findo  (*), 
Determinar  que  seja  provido  o  recurso  do  José  Alvares 
da  Silva  Penna ,  devendo  portanto  subsistir,  para  a  cobrança 
dos  respectivos  direitos,  a  lotação  de  um  conto  de  réis  jul- 
gada por  sentença  em  Maio  de  1860 ,  do  offlcio  de  Escrivão 
dos  Ausentes,  que  o  Recorrente  exerce,  e  nfio  a  de  dous  contos 
feita  em  Outubro  de  1857. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-  Visconde  de  Albuquerque. —  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


Considerando  que  o  Recorrente  se  offerece  a  fazer  no  edifício  as  altera- 
ções exigidas  pelos  mesmos  Regulamentos,  a  Cm  de  o  harmonisar  com  as 
.  disposições  Fiscaes: 

Considerando  que  nâo  só  a  justiça,  mas  a  equidade  é  o  alvo  das  decisões 
administrativas: 

Considerando  que  nada  tem  occorrído  que  contrario  seja  á  confiança  até 
agora  merecida  pelo  Peticionário,  como  attestâo  as  Autoridades  Fiscaes: 

Entendes  Secção  que  seja  provido  o  presente  Recurso,  roandando-sc 
subsistir  o  alfandegamento  até  o  fim  do  contracto  de  arrendamento,  fazendo 
o  Recorrente  previamente  as  obras  e  alterações  que  forem  julgadas  neces- 
sárias na  forma  dos  Regulamentos. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém.  Mandará  o  que  fôr  mais  justo. 

Sala  dás  Conferencias,  era  17  de  Dezembro  ae  1865.—  Visconde  de 
Jequitinhonha.— Visconde  de  Itaborahy.—  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.—  Paço,  27  de  Dezembro  de  1 862 . 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 

(*)  Senhor.—  José  Alvares  da  Silva  Penna  recorreu  da  Decisão  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro ,  proferida  em  2  de  Outubro  do  corrente  anno ,  a 
2 uai  confirmou  a  primeira  lotação  de  dous  contos  de  réis  do  offlcio  de 
jcrivfio  dos  Ausentes,  qne  o  Recorrente  exerce. 
Funda  o  Recorrente  o  seu  recurso,  em  que  depois  daquella  lotação 
feita  em  1S57  muito  diminuio  o  rendimento  do  mesmo  officio  em  con- 
sequência do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1859,  requerendo  o  Recor- 
rente dousmezes  depois  da  promulgação  do  dito  Regulamento  nova  lotaçfto 
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N.  6.— FAZENDA.— Em  3  de  Janeiro  de  1863. 

Cororounica  a  Resolução  de  Consulta  que  manda  subsistir  a  Ordem  dé 
28  de  Novembro  de  1861  sobre  a  designação  do  entreposto  ou  tra- 
piche para  o  deposito  de  mercadorias  importadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro,  em 
3  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr— Communico  a  V.  Ex.,  para  os  fins 
convenientes,  que,  Tendo  Sua  Majestade  O  Imperador  Man- 

Para  fundamentar  esta  diminuição  juntou  á  sua  allegaçfio  quatro  doeu- 
mentos. 

No  l.o  mostra-se  com  certificado  do  Livro  da  Receita  de  bens  de  de- 
funtos e  ausentes  do  exercício  de  186!  — 1862  ter  sido  recolhida  ao 
cofre  da  respectiva  Repartição  a  quantia  de  62;  1648330. 

No  2.°  mostra-se  que  do  exercício  de  1860—1861  foi  recolhida  aos 
cofres  respectivos  no  secundo  semestre  a  quantia  de  28:4670494. 

-Do  3.*  vé-se  de  certidão  passada  pelo  Cônsul  Geral  de  Portugal ,  e 
extrahida  dos  Livros  de  Razão  de  contas  correntes  dos  espólios  per- 
tencentes a  súbditos  portuguezes  fallecidos  ab  intestato,  que  foi  no  mesmo 
Consulado  recebida  em  dinheiro,  e  recolhida  ao  cofre  no  anno  de  1861 
a  quantia  de  54: 601  #500;  e  no  decurso  do  1.°  semestre  do  corrente 
anno  a  quantia  de  36:989^964. 

Do  4.°  consta  que  os  espólios  estão  sujeitos  ás  despezas  de  liquidação. 

À  esta  allegaçAo  e  documentos  oppõe  o  proprietário  do  officio,  Cândido 
Martins  dos  Santos  Vianna,  que  o  recorrente  durante  o  triennio  de  1857  — 
58,  1858—59  e  1859—60  percebeu,  de  porcentagem  média  de  um  por 
cento  em  cada  um  dos  ditos  annos,  a  quantia  de  dous  contos  duzentos 
lnul*.$  dous  mil  quinhentos  trinta  e  um  réis,  sendo  a  importância 
recolhida  nos  cofres  públicos  e  pertencentes  a  súbditos  brasileiros  de 
um  conto  novecentos  e  dous  mil  quarenta  e  um  réis  e  no  Consulado 
portuguez  de  trezentos  e  trinta  mil  quatrocentos  e  nove  réis. 

Considerando  que  o  rendimento  indicado  e  documentado  pelo  pro- 
prietário do  officio  se  refere  a  annos  anteriores  ao  Regulamento  de  15 
de  Junho  de  1859,  quando  o  recorrente  com  os  documentos  que  juntou, 
e  de  que  foi  feita  aqui  menção,  mostra  a  grande-diminuiçao  occorrida 
nos  exercícios  posteriores  ao  dito  Regulamento  : 

Considerando  que  as  braçagens,  raza,  sentenças,  etc,  devem  diminuir 
na  mesma  razfío  do  rendimento  das  porcentagens : 

Considerando  que  o  rendimento  proveniente  do  officio  é  sujeito  a  des- 
pezas com  empregados ,  a  quem  o  Recorrente  tem  de  pagar ,  e  outros, 
exigindo  outrosim  a  boa  administração  da  justiça  nenhuma  exageração, 
antes  toda  a  equidade  ua  percepção  de  taes  impostos: 

E  a  Secção  de  parecer  que  seja  provido  o  recarso,  mandando-se  que 
subsista  a  lotação  de  um  conto  de  réis. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  for  mais  justo. 

Sala  das  Conferencias  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
em  29  de  Dezembro  de  186?.— Visconde  de  Jequitinhonha.—  Visconde  de 
Itaborahy.— Cândido  Baptista  de  Oliveira. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.— Paço, *7  de  Dezembro. de  186?. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Vúconde  de  Albuquerque. 
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dado,  que  a  Secçio  de  Fazenda  do  Conselho  do  Estado 
consultasse  com  o  seu  parecer  sobre  a  justiça  da  matéria 
das  representações  de  José  Velloso  Soares  &  Filbo  e  Manoel 
Igmcio  de  Oliveira,  e  de  Camitlo  Pinto  de  Lemos,  pedindo 
uns  e  outros,  mas  para  fins  diversos,  a  revogação  da  Ordem 
do  Thesouro  de  28  de  Novembro  de  1861,  que  acabou 
com  o  exclusivo  dos  depósitos  de  assucares  procedentes  da 
Província  das  Alagoas,  em  certo  e  determinado  trapiche, 
por  contracto  na  Capital  dessa  Província,  annullando  assim 
a  Ordem  de  10  de  Junho  de  1838,  e  mandando  queaquelle 
género  se  recolhesse  aos  trapiches  indicados  na  forma  dos 
arts.  234  e  254  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de 
Setembro  de  1860:  Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Conformando-Se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Re- 
lator da  dita  Secção  de  Fazenda,  Determinar  por  Sua  Im- 
mediata  e  Imperial  Resolução  de  24  de  Dezembro  próximo 
findo  (*),  que  subsista  em  todo  seu  vigor  a  citada  Ordem 


(*)    Extracto  da  Resolução  de  Consulta  d  qual  se  refere  o  Aviso  supra. 

Por  Aviso  de  23  de  Setembro  de  186)  Mandou  Sua  Matestade  O  Im- 
perador pór  em  consulta  da  Secçio  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
a  Justiça  da  matéria  das  representações  do  José  Velloso  Soares  &  Filho 
e  Manoel  Ignacio  do  Oliveira,  e  de  Camillo  Pinto  de  liemos,  pedindo 
uns  e  outros,  mas  para  fins  diversos,  a  revoga çfio  da  Ordem  do  The- 
souro de  SS  de  Novembro  1*61,  que  acabou  com  o  exclusivo  dos 
depósitos  dos  assucares  procedentes  da  Província  das  Alagoas  em  certo 
e  determinado  trapiche,  por  contracto,  na  Capital  da  Província  de  Per- 
nambuco, annullando  assim  a  Ordem  de  10  de  Julho  de  1858  e  man- 
dando que  aquelle  género  se  recolhesse  aos  Trapiches  indicados  na 
forma  dos  arts.  ?34  e  254  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de 
Setembro  de  1860. 

No 'seu  requerimento  de  18  de  Agosto  deste  anno  diiem  os  primeiros 
peticionários  que:  «E*  da  precipitada  c  injusta  rescisão  do  contracto 
celebrado  era  9  de  Setembro  de  1859  entre  o  Presidente  da  Província 
das  Alagoas  e  os  supplicantes  para  a  descarga  dos  assucares  procedentes 
d'alli  no  Trapiche  —  Companhia—  na  Praça  de  Pernambuco,  que  os  Sup- 
plicantes fallAo. » 

Tinha  sido  aquelle  contracto  celebrado  com  prévia  aulorisaçflo  da 
Assembléa  Legislativa  das  Alagoas,  concedida  no  art.  31  de  sua  Lei 
n.°  357  de  11  de  Julho  de  1 859  de  accordo  com  o  Aviso  de  10  de  Junho 
de  1858,  expedido  pela  Repartição  dos  Negócios  da  Fazenda. 

O  contracto  a  que  se  referem  os  peticionários  consta  do  seguinte 
Termo:  «  No  dia  9  do  raez  de  Setembro  do  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  1859,  nesta  Cidade  de  Maceió  e  Palácio  do  Go- 
verno compareceu  o  Gomraendador  José  António  de  Mendonça  para 
celebrar  o  contracto  autorisado  pela  2.*  parte  do  art.  ?0  da  Lei  Pro- 
vincial n.°  857  de  11  de  Julho  do  corrente  anno,  sob  as  seguintes  con- 
dições: 1.*  O  recebimento  e  recolhimento  de  todo  o  assucar  de  pro- 
ducçâo  desta  Província  que  se  exportar  para  a  de  Pernambuco  aerá  feito 
exclusivamente  no  sobredito  Trapiche  denominado  —  Companhia—  na  Ci- 
dade do  Recife.  2.»  Os  preços  dos  volumes  e  as  desnezas  com  a  des- 
carga, safamento,  guindaste,  peso  e  marcas  se  regularáo  pela  tabeliã 


do  Tffesdaro  de  28  de  Novembro  de  1861  expedida  á  The- 
souraria  de  Fazenda  dessa  Província»  ficando  conseguinte- 
metrte  indeferidas  as  mencionadas  representações,  tanto  do 
segundo,  como  dos  primeiros  reclamantes. 

Deus  Guarde  a   V.  Ex. —  Visconde  de  Albuquerque.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

—  Na  mesma  data  commnnicoo-se  a  citada  Resolução 
de  Consulta  ao  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


abaixo  transcripta  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco  datada 
de  10  de  Fevereiro  de  1847.  3.»  X)  presente  contracto  vigorará  por  cinco 
annoj,  flcaudo  ao  Governo  da  Provinda  livre  o  direito  de  o  rescindir, 
se  a  experiência  demonstrar  que  é  desvantajoso  aos  interesses  da  Pro- 
víncia. TE  sendo  reciprocamente  acceíias  pelo  %%.*°  Sr.  Tice-Presídeote 
da  Provinda  e  pelo  procurador  do  contractaute  as  ditas  condições,  houve 
S.  Ex.  o  contracto  por  feito  e  mandou  lavrar  o  presente  termo  une 
assignou  com  o  referido  procurador.  —  O  Secretario  da  Provinda,  José 
Alexandrino  Vias  de  Moura ,  o  fez  escrever.  —  Jacintho  Paes  de  Men- 
donça.— Procurador,  José  António  de  Mendonça.  ' 
A  Lei  Provincial  que  autorísou  o  Presidente  a  contractar  com  o  se- 

Suado  peticionário  Oamillo  Pinto  de  Lemos,  proprietário  ou  locatário 
o  Tfapiclw  denominado  —  Alfandega  Velha  —  na  Cidade  do  Recife,  éa 
Lei  do  orçamento  provincial  de  9  de  Agosto  de  1801  para  o  exercício 
deste  anno  e  o  de  1862  no  art.  25,  e  resa  o  seguinte: 

«  O  Presidente  da  Província  fica  autorisado  a  contractar  com  o  pro- 
prietário ou  locatário  do  trapiche  denominado  —  Alfandega  Velha  —  na 
Cidade  do  Recife  o  recolhimento  e  recebimento  exclusivo  dos  assucares 
desta  Província  mediante  o  quantitativo  de  dons  contos  de  réis  annuaes 
que  á  mesma  Província  pagará  o  referido  proprietário,  estabelecendo  as 
condições  que  julgar  convenientes.» 

Ouvido  o  Presidente  da  Província  acerca  dos  verdadeiros  motivos  que 
aeouselbárfio  o  contracto  celebrado  com  Camillo  Pinto  de  Lemos  e  da 
representação  dos  primeiros  peticionários,  informa  o  seguinte: 

Que  á  vista  do  offlcío constante  da  copia  n.°l,  do  Presidente  de  Pernam- 
buco com  quem  se  entendera  a  este  respeito,  o  novo  contracto  porelle  ce- 
lebrado ainda  uao  tinha  sido  posto  em  execução,  nem  o  seria  em  quanto 
o  Ministério  da  Fazenda  nflo  julgasse  acertado  expedir  as  ordens  que 
ao  mesmo  solicitou  no  citado  oflicio  n.°  51  de  12  de  Agosto  ultimo. 

•Que  na  Província  das  Alagoas  e  na  de  Pernambuco  faziio-se  iocre- 
paçOes  sobre  o  modo  pouco  regular  com  que  José  Velloso  Soares, 
Administrador  do  mencionado  trapiche  —Companhia— desempenhava 
o  referido  contracto,  sendo  sabido  que  o  dito  Administrador  tinha 
dentro  daqueile  trapiche  alfandegado,  contra  os  arts.  921,  222  e  283 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  um  armazém  de  assu- 
car  de  fazer  negocio  particular,  que  facilmente  permittia  abusos  em 
prejuízo  dos  agricultores  da  Província  das  Alagoas.  Alteradas  as qua- 
íulades  e  também  o  valor  dos  assucares,  isto  havia  de  cooperar  para 
que  uao  avultassem  tanto  quanto  devifto  os  rendimentos  da  Provin- 
da das  Alagoas,  que  erfto  percebidos  sobre  o  preço  do  dito  género 
na  sua  exportação. 

Que,  á  vista  destas  circumstancias,  a  Assembléa  da  mesma  Provin- 
da reconheceu  que  seria  desvantajosa  aos  interesses  desta  a  continua- 
ção do  contracto  com  Manoel  Ignacio  de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares, 
e  que  portanto  devia  ser  rescindido,  autorisando-se  no  art.  25  da  Lei 
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N.  7.— MARINHA.  —Aviso  de. 3  de  Janeiro  de  1863. 

Manda  abonar  aoi  Fieis  do  Corpo  de  Officiaes  de  Fazenda  da  Armada 
raçto  de  velas  igual  á  que  percebem  os  Mestres  do  numero  da  mesma 
Armada,  e  dar-íhes  alojamento  a  bordo. 

2/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  3  de  Janeiro  de  1863. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Tomando  em  consideração 
o  que  solicitarão  os  Fieis  do  Corpo  de  Officiaes  de  Fazenda 


Provincial  n.°  388  de  9  de  Agosto  ultimo  a  celebração  de  contracto 
semelhante  com  os  indivíduos  e  sobre  um  trapiche  de  maior  capaci- 
dade, por  ella  determinados,  e  exigi  ndo-se  o  pagamento  de  uma  renda 
ano  uai  para  a  Província  por  essa  concessão  que  até  aqui  tinha  sido 
gratuita. 

Que,  em  usar  dessa  disposição  legislativa,  julgou  nao  fazer  offensa 
aos  direitos  provenientes  do  contracto  existente,  visto  como  este  dei- 
xava livre  expressamente  ao  Governo  Provincial  a  faculdade  de  res- 
cindi-lo, quando  pela  experiência  entendesse  desvantajosa  a  sua  conti- 
nuação ;  que  a  Província  e  o  publico  lucrari&o  em  ser  preferido  um 
estabelecimento  de  melhores  proporções  do  que  o  trapiche  —  Compa- 
nhia—, e  um  contractante  mais  bem  conceituado  do  que  o  Admiuis- 
traidor  deste,  José  Velloso  Soares,  de  cujos  abusos  nfto  se  duvidava, 
e  que  a  Fazenda  Provincial  em  presença  dos  seus  diminutos  recursos, 
do  estado  deplorável  em  que  a  achou,  e  dos  esforços  que  se  faiião 
para  augmentar  a  sua  receita  c  diminuir  a  despeza,  nfio  devia  des- 
prezar essa  fonte  de  renda  annual  que  podia  estabelecer. 

Que  o  contrario  de  tudo  isto  pareceu  á  Assembléa  Provincial,  e  a 
elle  Presidente  também,  desvantajoso  aos  interesses  da  Província.— A' 
vista  do  caracter  provincial  deste  negocio,  que  provém  da  fiscalisaçÃo 
das  rendas  das  Alagoas  arrecadadas  em  Pernambuco,  á  vista  do  exemplo 
da  disposição  da  Lei  Provincial  em  virtude  da  qual  tinha  sido  celebrado 
pela  mesma  Presidência  em  1859  o  contracto  com  Manoel  Ignacio  de  Oli- 
veira e  José  Velloso  Soares,  nao  duvidou  da  legalidade  com  que  pro- 
cederia, usando  de  uma  disposição  legislativa  semelhante  áquella.  E 
pensou  que  nflo  devia  deter-se,  attenta  a  importaucia  dos  inconve- 
nientes que  a  Assembléa  Provincial  tratou  de  supprímir,  e  antevendo 
os  embaraços  e  diíficuldades,  com  os  quae*  luta  a  Administração  sempre 
que  se  demora  em  cortar  um  abuso  que  tem  protectores  importantes 
e  interesses  enraizados. 

Passa  depois  o  Presidente  a  prestas  a  informação  eiigida  sobre  a  re- 
presentação de  Manoel  Ignacio  de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares,  cuja 
cópia  acompanhou  o  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  ao  qual  responde  : 

«  Na  dita  representação  (diz  o  mesmo  Presidente)  pede-se  ao  Gover- 
no Imperial  que  mantenha  a  Ordem  n.  81  de  10  de  Julho  de  1858, 
expedida  á  Thesouraria  de  Pernambuco,  com  o  fundamento  de  <jue 
ainda  está  pendente  da  decisão  desta  Presidência  um  requerimento  dos 
mesmos  peticionários,  no  qual  solicitâo  a  rescisão  ou  suspensão  da 
execução  do  contracto  celebrado  com  Camillo  Pinto  de  Lemos,  tendo 
toda  a  esperança  de  ser  attendidos. 

«  Este  facto  em  que  se  baséfio  os  peticionários  é  inexacto,  pois 
nenhum  requerimento  delles  neste  sentido  foi  até  agora  apresentado 
A  esta  Presidência,  como  se  vê  do  documento  n.°  3.    Os  peticionários 


cta  Armada,  c  do  conformidade  com  a  primeira  parte  do 
parecer  do  Conselho  Naval,  exarado  em  consulta  n.°  689, 
do  19  de  Dezembro  ultimo,  Ha  por  bem  que  a  ração  de 
v^Ias,  que  so  abona  a  esses  funecionarios,  seja,  d'ora  em 
diante,  igualada  á  que  percebem  os  Mestres  de  numero 
da  meSma  Armada;  assim  como,  que  so  lhos  dô  alojamento 
a  bordo,  sempre  que  fôr  possível :  o  que  communico  a 
V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução,  na  parte  que 
lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare. — 
Ao  Sr.  Contador  da  Marinha. 


nSo  chegarão  a  apresentar  tal  requerimento  (a  que  eu  não  deixaria 
de  dar  despacho  ),  lendo-mc  apenas  José  Velloso  Soares  vindo  dizer 
que  tinha  apromptado  essa  peti-lo  para  me  ser  presente,  porém  que,  á 
vista  das  reflexões  que  cu  lhe  fazia  sobre  o  pé  em  que  se  achava 
cstç.  negocio,  estava  resolvido  a  recorrer  a  outros  meios. 

«  Allega-sc  na  dita  represcutaçrto  que  o  contracto  dos  peticionários 
6  vetido  ;  e  é  uullo,  e  feito  sem  as  formalidades  costumadas,  o  cele- 
brado corr.  Camillo  Pinto  de  Lemos. 

«  Já  expuz  as  razoes  pelas  quaos  me  parece  que  legalmente  fora  o 
primeiro  rescindido,  c  celebrado  o  segundo,  cm  vista  do  art.  25  da 
Lei  Provincial  n.°  388  de  9  de  Agosto  ultimo  c  da  condirão  3.»  do 
contracto  de  9  de  Setembro  de  1859,  em  virtude  de  idêntica  faculdade  e 
com  as  mesmas  formalidades  e  quasi  nos  mesmos  termos  com  que 
tinha  sido  feito  o  primeiro  contracto. 

«  Pretendc-sc  também  na  representação  que  o  contracto  com  Camillo 
Pinto  de  Lemos  fora  levado  a  cffeilo  seiíi  publicidade  e  com  sorpreza  por 
ter  sido  a  Lei  Provincial,  em  que  se  baseou,  publicada  na  Secretaria 
do  Governo  no  dia  9  de  Agosto  Gndo,  e  no  dia  seguinte  celebrado  o 
contracto. 

«  Sendo  este  autorisado  por  um  corpo  collcctivo,  a  Assembléa  Pro- 
vincial, cujos  trabalhos  tem  toda  publicidade,  nflo  me  parece  procedente 
semelhante  alienação.  Além  disto  ,  convém  observar  que  a  referida 
Lei  Provincial  depois  de  competentemente  votada,  redigida  c  approvada, 
me  foi  remettida  para  ser  sanecionada  cm  data  de  31  de  Julho,  isto  é, 
dez  dias  antes  da  celebração  do  contracto  com  Cimitlo  Pinto  de  Lemos, 
o  que  mostra  nao  ter  havido  esse  propósito  de  sorpreza  de  que  fallao 
os  peticionários.  Durante  vinte  e  tantos  dias  esteve  publico  nesta  ci- 
dade e>te  negocio  de  que  se  tratou  na  Assembléa  Provincial.  E  já 
manifestei  os  motivos  por  que  julguei  pouco  conveniente  haver  maior 
demora.  Nao  deve,  porém,  passar  desapercebido  que  durante  os  tra- 
talhos  da  Assembléa,  e  depois  mesmo  de  publicada  pelos  jornaes  a 
rcscis.lo  do  coutracto  de  Manoel  Ignacio  de  Oliveira  c  José  Velloso  Soares, 
uao  houve  nesta  Província  pessoa  alguma  que  fizesse  a  menor  obser- 
vado cm  contrario;  nem  o  próprio  Barão  de  Jaraguá  ( José  António 
Ua  Mendonça  )  que  tinha  assignado  o  contracto  de  9  de  Setembro  de  1SiiS> 
como  procurador  dos  ditos  contraclantes,  julgou  dever  dar  passo  algum 
contra  a  medida  de  que  se  tratava,  c  somente  depois  que  veio  de. 
Pernambuco  José  Velloso  Soares,  é  que  adfogou  a  causa  deste,  lalve* 
a  instancias  delle. 

a  Asse  verão  também    os    peticionários    que   a  mesma    sorpreza  fura 

empresada  perante   o   Governo   Imperial    pelo  facto  de  seguirem  para 

essa    CArtc    no    Vapor -Paraná— a    97    de    Agosto    propino  findo  as 

communicações   ofliciaes    sobre    o  novo  contracto,  i«.»o  obstante  ter-mc 
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X.  8.—  FAZENDA.— Circular  em  3  de  Janeiro  de  1863. 

listão  Mijeilos  ao  imposto  do  scllo  as  certidões  negativas  que  apresou  13o 
as  lia  bi  li  tau  das  á  pensão  de  meio  saldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
<in  3  de  Janeiro  de  18G3. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Sn».  Inspectores  das  The- 
sourias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  c  execução, 


iicsse  dia  Jo.sé  Yelloso  Soares  exposto  o  objecto  .sobre  que  pretendia 
r<-querer-me,  na  menina  oecasião  em  que  fazia  viagem  para  o  Rio  o 
t.idadão    Manoel  Polvcarpo  Moreira  de  Azevedo. 

«  Para  se  conhecer  que  não  houve  (tal  propósito  de  sorprender  o 
(iovenio  Imperial,  basta  reflectir  que  não  é  para  admirar  que  a  27  de 
Ago.sto  seguissem  para  a  Corte  as  communicações  olficiacs  de  um  acto 
elTectuado  a  dez  do  mesmo  me/t  dezesete  dias  antes,  as  quaes  até  po- 
diâo  ter  sido  enviadas  ha  mais  tempo  pelo  Vapor  Francez  que  toca  en* 
Pernambuco.  Nessas  communicaçGcs  longe  de  haver  sorpreza  e  mis- 
tério, houve  tanta  franqueza  que  no  final  do  meu  olficio  n.°  92  de 
1*2  de  Agosto  ultimo  manifestei  a  V.  Ex.  que  o  novo  contracto  podia 
achar  embaraço  na  Ordem  do  Thesouro  Nacional  n.°  81  de  10  de  Ju- 
lho de  1858  ,  expedida  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Pernambuco; 
e  houve  tanta  publicidade  que  no  incluso  numero  d»  Diário  do  Com- 
mercio  de  14  de  Agosto,  publicado  treze  dias  antes  da  remessa  das 
ditas  communicações,  vem  impresso  no  expediente  desta  Presidência  o 
meu  oPTicio  de  12  de  Agosto  ao  Presidente  de  Pernambuco,  no  qual 
se  declara  o  objecto  do  officio  que  uaquclla  data  esta  Presidência  dirigia 
ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex. 

«  Ora,  tendo  eu  ja  asseverado  ao  Presidente  de  Pernambuco  que  ha- 
via ofticiado  ao  dito  Ministério,  pareceu-me  irregular  cassar  as  referidas 
communicações,  por  causa  de  um  simples  pedido.  Finalmente,  quanto  ao 
facto  de  ter  seguido  para  a  Corte  no  vapor  Paraná  a  27  de  Agosto  uma 
pessoa  para  tratar  dos  interesses  de  Camillo  Pinto  de  Lemos,  parecc-mc 
que  não  devem  causar  estranheza  os  meios  que  em  todas  as  questões  a» 
partes  costumSo  empregar  para  promover  o  andamento  dos  seus  negócios 
tias  estacões  de  que  estilo  ellcs  dependentes,  secundo  lhes  consta  a  té  das 
(Gazetas  Oíficiaes,  como  neste  caso  mostrei  ter  acontecido. 

((  Julgando  ter  informado  sumVientcmcntc  sobre  todos  os  fundamentos 
adegados  na  referida  representação  dirigida  ao  Governo  Imperial,  os  quaes 
V.  È\.  poderá  apreeiar  devidamente,  cumpre-mc  esperar  que  V.  Ex.  se 
digne  de  resolver  cite  negocio  como  em  sua  sabedoria  entender  convenien- 
te, dando  as  ordens  que  solicitei  em  meu  officio  n.°  21  de  1*2  de  Agosto 
findo,  ou  deixando  subsistir  a  citada  ordem  do  Thesouro  Nacional  iic  10 
de  Junho  de  1853,  que  até  agora  naodeirou  de  vigorar.» 

Tomando  em  e  "moderação  as  representações  das  partes,  as  informações 
do  Presidente  da  Provim  ia  das  Alagoas  o  Governo  de  Sua  Magcstade 
O  Imperador  havia  expedido  pela  Repartição  da  Fazenda  a  ordem  de  2$  de- 
Novembro  de  1861   do  theor  seguinte  : 

«  N.  I9í.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro, 
cm  í8  de  Novembro  de  lKòl. —  José  Maria  da  Silva  Paranhos, 
Prcaidcule    do   Tribunal    do    Theviuro     Nacional,    tomando    em    cou- 


-í$3  11  í"1^*. 

que  cslao  sujeitas  ao  imposto  do  scllo  as  certidões  negativas 
que  apresentâo  as  pensionistas  do  meio  soldo,  ou  as  mesmas 
certidões  tenháo  sido  passadas  cx-oflkio,  ou  a  requerimento 
das  parles ;  e  rccoimncnda,  outrosim,  aos  Srs.  Inspectores 
qu-í,  logo  qu<3  as  referidas  certidões  tenhão  sortido  os  eíTeitos 
para  que  fora  o  passadas,  as  enviem  im  medi  a  ta  mente  para 
o  Thcsouro,  com  a  declaração  do  pagamento  do  scllo  o 
emolumentos,  bem  como  de  ter-sc  dado  baixa  na  fiança 
que  houver  prestado  a  pensionista. 

Visconde  de  Albuquerque. 


aidcraçílo  o  que  informn  o  Presidente  da  Província  das  Alagoas  em 
«cu  officio  n.»  23  de  23  d*.  Outubro  ultimo,  acerca  dos  motivos  que  letârâo 
«  respectiva  Asscmbléa  Provincial  a  decretar  c  a  mesma  Presidência  a  cf- 
fectuar  a  rescisão  do  contracto  celebrado  em  9  de  Setembro  de  18^9,  com 
Manoel  tenacio  de  Oliveira  c  José  Velloso  Soares  &  Filho,  para  receberem 
em  deposito,  no  seu  trapiche,  denominado— Companhia,—  estabelecido  na 
capital  de  Pernambuco  todo  o  assucar  que  para  essa  Província  c  enviado 
pela  das  Alagoas;  c  considerando  por  outro  lado  que  a  concessfio  do  exclu- 
sivo cm  casos  taes  é  coarctar  não  só  as  attribuiçGes  dos  chefes  das  Alfande- 
gas e  Mesas  de  Rendas,  ao»  quaespclo  art.  234  do  Regulamento  de  19  fie 
•Setembro  de  1860  compete  designar  o  entreposto  (ou  trapiche)  para  depo- 
sito das  mercadorias,  mas  também  o  direito  dos  depositantes,  que,  como 
o  permitie  o  mesmo  artigo,  podem  pedir  e  indicar  o  trapiche  que  deverá 
ser  preferido,  sempre  que  fôr  possível  e  não  offender  os  interesses  da  íis« 
calisaçSo  :  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Per- 
nambuco que  fica  revogada  a  ordem  de  10  dcJunbodc  1858,  queautori- 
son  o  deposito  exclusivo  de  todo  o  assucar  procedente  das  Alagoas  no  tra- 
piche do  já  referido  Manoel  Ignaeio  de  Oliveira,  cordcna-lhc quede  suas 
providencias  para  que  de  ora  cm  diante  se  cumpri!  o  (ictmenle  as  disposi- 
ções tanto  do  dito  art.  234,  como  do  n.°  2  do  art.  25i  que  exige  que  as 
partes  declarem  em  seus  requerimentos  o  trapiche  para  onde  se  destina  o 
género,  que  querem  depositar.—  José  Maria  da  SUca  Paranhos.  » 

Sobre  o  modo  pratico  de  dar  execução  á  ordem  do  Tliesoiiro  acima 
trausrripta,  informa  no  seu  officio  de  23  de  Dezembro  de  18G1  o  Inspector 
da  Alfandegado  Pernambuco  o  seguinte: 

«  Em  observância  do  despacho  dessa  Thesouraria,  exarado  no  nf» 
ficio,  que  junto  devolvo,  do  E\.no  Sr*  Presidente,  datado  de  20  do 
corrente,  informo  que  as  medidas  no  meu  conceito  mais  profícuas 
para  garantir  os  direitos  que  a  Provinda  das  Alagoas  percebe  do 
assucar  que  envia  para  este  mercado,  são  as  que  puz  cm  pratica 
logo  que  pela  revogação  da  ordem  do  Tliesouro  de  10  de  Junho  de  1858. 
tive  de  fazer  ao  assucar  daquella  Província  appliraçfio  do  art.  234  do  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  de.  1860.  Recebida  a  guia  c  tomada  a  entrada 
cia  Oitíbarcação,  dcsigna-se-lhe,  com  accordo  da  parte,  o  trapiche  ou  arma- 
zém onde  tem  de  se  descarregar,  fazendo-sc  folha  com  as  precisas  declara- 
ções em  que  assignao  conj  une  ta  mente  o  depositário  c  o  conferente  do 
respectivo  Ponto,  marcando-sc  ao  mesmo  tempo  o  prazo  de  doze  dias  para 
pixamcnlo  do  dizimo  da  Trovincia,  conforme  estava  cm  pratica  para  com 
a  Parahiba  c  Rio  Grande  do  Norte.  No  acto  de  despacho  do  género,  quer 
para  

!?«< 
uie; 


Parahiba  c  Rio  Grande  do  Norte.  No  acto  de  despacho  do  género,  quer 
ira  os  partos  d?  fora  oi  dentro  do  Império  conferc-sc  a  quantidade  des- 
ichada  com  a  existente  no  armazém  ou  trapiche,  lançando  se  as  conve- 
eateá  notas;  e  verifica-se  assim  constantemente  e  y-iri  pnsvi  o  oaiauy» 


N.  9.— FAZENDA.— Circular  em  5  de  Janeiro  de  1863. 

Aos  empregados  da»  Alfandegas  não  é  dado  recurso  das  decisões  do 
Inspector  nas  questões  por  elles  agitadas  com  os  contribuintes  sobre 
objectos  da  administração. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  5  do  Janeiro  de  18G3. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tlicsouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsou- 


entre  uma  e  outra.  Por  este  modo  parecc-me  que  esl5o  sufficientemente 
resguardados  os  direitos  que  a  Província  das  Alagoas  percebe  aqui.  En- 
tretanto rccommcndaç&o  instante  por  parte  do  Presidente  do  maior  es- 
crúpulo e  exactidão  nas  guias  que  acompanhão  o  género,  seria  um  meio 
de  tornar  mais  cfficas  o  processo  empregado  -para  a  arrecadação  de  tacs 
direitos  q\ie  desta  arte  ficariâo  sujeitos  d  jiscalisação  tanto  no  porto  de 
sahida  como  no  de  entrada.  t> 

E  tendo  o  Agente  Procurador  das  rendas  da  Província  das  Alagoas, 
residente  no  Recife,  representado  ao  Governo  desta  i'ro\inria,  preten- 
dendo mostrar  graves  inconvenientes  da  execução  da  Ordem  citada,  foi 
ou \  ido  o  inspector  da  Alfandega  de  Pernambuco,  o  qual  noseuoflicio 
de  98  de  Janeiro  do  corrente  auno,  diz  o  seguinte: 

« Informando  sobn  o  oflicio  junto  do  Ex.mo  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia das  Alagoas,  permitta  V.  S.  que  faça  as  seguintes  ponderações 
com  as  quaes  cumpro  o  despacho  dessa  Thesoura ria  exarado  no  mencio- 
nado documento.  Continuo  a  pensar,  segundo  já  tive  occasiao  de  expor, 
que  nenhum  inconveniente  resulta  de  que  sej;lo  indistiuctamente  rece- 
bidos c  depositados  nos  Trapiches  aqui  existentes,  os  assucares  daquelia 
Província,  como  se  pratica  actualmente  cm  virtude  da  Ordem  Circular 
rio  Thesouro  n.°li)ídeS8  de  Novembro  ultimo,  e  sempre  se  praticou 
com  os  géneros  da  Parahiba  c  Hio  Grande  do  Norte,  sem  que  se  levan- 
tassem queixas  contra  o  svsteina  adoptado  para  a  cobrança  dos  respectivos 
direitos  que  nesta  Estação  se  arrecadão  por  conta  dessas  Províncias.  A 
nova  pratica,  cm  \erdade,  poderá  ser  menos  commoda  ao  Agente  Pro- 
curador da  Província  das  Alagoas,  mas  por  certo  que  nao  é  incompatível 
com  a  fiscalisaç.lo,  uma\ez  que  as  Autoridades  iocaes  ulli  tenhão  todo 
cuidado  e  escrúpulo  na  expedição  das  guias  que  acompanhâo  os  géneros, 
tonto  mais  quanto  o  Agcutc  Provincial  encontra  efilcaz  coadjuvação  no 
Agente  Fiscal  que  esta  Repartição  conserva  nos  pontos  designados  para 
o  embarque,  c  desembarque  de  tacs  géneros.  1£  demais,  nao  só  a  res- 
trícoão  reclamada  pelo  Presidente  das  Alagoas  nulliíira  a  disposição  do 
«nrt.  534  do  Keguiamcuto  de  19  de  Setembro  de  18(50,  que  é  lei  geral, 
como  privaria  esta  Inspectoria  do  exercício  de  uma  attribuiçdo  que  lhe 
perteuce ,  e  inhibe  os  donos  dos  géneros,  ou  6cus  legítimos  represen- 
tantes nesta  praça,  de  escolherem  para  o  recebimento  c  guarda  dclles 
o  depositário  de  sua  afleiçdo  e  confiança;  o  que  é  um  limite  posto  ao 
domínio  da  propriedade  sem  vantagem  incontestável  para  o  publico  c 
sem  proveito  para  a  arrecadação.  São  estas  as  considerações  que  tinha 
«t  fazer  c  ás  ttuacs  V.  S.  dará  o  apreço  que  por  ventura  lhe  merece- 
rem. » 

K  no  (flicio  de  8  de  Marro  deste  anno,  o  mesmo  Inspector  da  Al- 
fandega de  IVrnanihuco,  de  novo  combate  as  aliegaçOcs  do  Procurador 
daa  Uo  tidas  dizendo : 


rarias  do  Fazenda,  em  conformidade  da  dezisão  Iransmittida 
nesta  data  á  Inspectoria  da  Alfandega  da  Corte,  a  fim  de  quo 
o  facão  constar  aos  Inspectores  das  demais  Alfandegas,  para 
a  devida  intclligencia  e  execução,  que  aos  empregados  das 
Alfandegas  nao  é  dado  recurso  das  decisões  do  Inspector  nas 
questões  por  elles  agitadas,  sobre  objectos  da  administração, 
com  os  contribuintes  ;  não  se  devendo  entender  como  recurso 
a  disposição  do  §  2.°  do  art.  157  do  Regulamento  de  19  do 
Setembro  de  1860,  quo  é  obrigação  com  mu  m  a  todos  os 
empregados,  e  nem  tão  pouco  o  recurso  de  queixa,  sempre 
c  a  todo  o  cidadão  permittido  pela  Constituição ;  convindo 


«  Com  a  inclusa  informação  do  Chefe  interino  <Ia  l.a  Secção  satisfaço  o 
despacho  de  V.  S.  proferido  no  verso  do  oíTicio  que  ao  Ex.rao  Sr.  Presideute 
da  Província  dirigio  o  das  Alagoas,  cobrindo  unia  representação  do  Agente 
Procurador  da  mesma  Província.  A 'cerca  da  matéria  da  representa  çào 
refiro-me  igualmente  ás  minhas  informações  de  23  de  Dezembro  c  de  "28 
de  Janeiro  ultimo,  e  tenho  de  acresceutar+que  até  o  presente  nenhum 
incouveuiente  appareceu  contra  os  interesses  da  Oscalisaçao  c  arreca- 
dação dos  direitos  Provinciaes  das  Alagoas  por  causa  da  distribuição  do 
assacar  procedente  da  dita  Província,  pelos  três  armazéns  ai fau (legados, 

3ue  nesta  praça  se  achão  habilitados  para  o  recebimento  c  depósitos 
os  géneros  de  exportação.  Os  iuconvenientes  apontados  na  represen- 
tação e  nas  resnostas  dos  armazenados  ou  trapicheiros ,  se  como  taes 
podem  ser  considerados,  sfio  da  ordem  daquelles  que  nuo  prejudicai  a 
reuda  daquclla  Província,  reduzem-se  a  uma  luta  uc  iuteresses  eu  Ire  di- 
versos particulares,  a  qual,  quando  muito,  acarreta  desagrado  aos  en- 
carregados da  fiscalização ,  mas  não  prejuízo  ao  Fisco ,  c  menos  aos 
oíjricultores  e  commerciantes,  que  pelo  contrario  devem  lucrar  tendo  a 
liberdade  de  escolher  d'cntre  três  depositários  o  cine  maiores  vantagens 
c  garantias  lhes  offerecer,  em  vez  ae  pearem  sujeitos  d  dependência  e 
imposição  de  um  depositário  exclusivo.  Demais  a  Alfandega  tem  sido 
solicita  cm  arrecadar  os  direitos  da  Província  das  Alagoas,  marcando 
um  prazo  limitado  para  a  sua  realização,  sem  que  para  isso  influa  o 
ponto  cm  que  permitte  o  deposito,  nem  o  destino  que  posteriormente 
possa  ter  o  género.  O  mesmo  tem  praticado  a  respeito  dos  géneros 
procedentes  de  outras  Províncias  limitrophes  eviziuhas.  Assim  por  conta 
delia  corre  a  Oscalisaçao,  e  os  Agentes  Procuradores  das  Províncias, 
a;icnas  podem  ser  considerados  como  auxiliares  da  mesma  Gscaiisaçao. 
K'  quanto  julgo  dever  informar  a  V.  S.  sobre  o  assumpto  da  repre- 
sentação do  mencionado  Agente.  » 

Collocada  a  questão  neste  estado,  o  Governo  de  Sua  Magcstade  O  Im- 
perador, desejoso  de  dar  uma  solução  couforme  os  interesses  Provinciaes 
c  Geraes  envolvidos  no  assumpto,  mandou  ainda  ouvir  sobre  elle  di- 
versos funecionarios  públicos,  de  cujos  pareceres  para  maior  esclareci- 
mento da  matéria  se  extracta  aqui  o  do  I)r.  Procurador  riscai  do  T be- 
souro, o  o  do  Douto  Conselheiro  Procurador  da  Coroa. 
O  primeiro  diz  em  seu  parecer: 
«  Que  a  ordem  n.°  104  de  28  de  Novembro,  do  anno  passado,  que 


de  comcnicucia  c  legalidade: 


ainda  observar  que,  se  até  cm  matéria  de  apprehensao,  espe- 
cialíssima por  sua  natureza,  o  antigo  Regulamento  de  1830, 
não  alterado  nesta  parte  polo  de  1860,  o  nfto  concedia  aos 
apprchcnsores,  como  foi  declarado  cm  ordem  n.°  li  do  19 
de  Fevereiro  do  18V4,  sendo  que  só  posteriormente  fez-so 
excepção  cm  favor  dos  apprchcnsores  das  barcas  de  vigia  á 
vela,  pelo  art.  U  do  Decreto  n.°  50G  de  6  de  Março  de 
1857,  não  o  pôde,  por  certo,  faculiar  nas  questões  de 
intelligencia  c  applicação  dos  Regulamentos  o  Tarifa,  ou  de 
imposição  do  penas  ás  partes  estabelecidas  no  Regulamento» 
queslões  essencial  c  puramente  administrativas,  nas  quac> 


«  A  1  a  foi  a  procedência  dos  motivos,  cm  virtndc  dosquaes,  segunda 
consta  do  officio  n.°  2\  de 93  de  Outnbro  de  18RI  dirigido  pela  Pre- 
sidência daquella  Província  ao  Ministério  da  Fazenda,  a  respe  cliva  As  - 
scmbléa  ProTincial  deerclara  c  a  mesma  Presidência  eflectuára  a  rescisão 
do  contracto  celebrado  em  9  de  Setembro  de  18í>9  com  Manoel  Ignacio 
de  Oliveira  e  José  Velloso  Coares  &  Filho. 

«  Que  a  referida  Presidência  soubera ,  mediante  informações  fidedig- 
nas ,  que  o  Administrador  dnquctle  Trapiche,  José  Velloso  Soares,  tinha 
dentro  do  Trapiche,  com  violação  dos  arts.  *SI,  ?22  c  ?83  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860,  um  armazém  de  assacar  particular 
para  negocio,  o  que  permittia  facilmente  realizar  abusos  cm  prrjui/o  dos 
ditos  agricultores ;  que,  altcr*ndo-sc  a  qualidade  e  o  valor  dos  ussucares, 
isto  também  batia  de  cooperar  para  que  nao  avultassem  tanto  quanto 
detiflo,  os  rendimentos  da  Pro>incia,  que  crao  percebidos  sobre  o  preço 
do  dito  género  na  sua  exportação. 

«  Que,  sendo  livre  áquclla  Proviucia  rescindir  o  contracto  se  a  expe- 
riência demonstrasse  ser  ellc  desvantajoso  aos  interesses  delia  (condição 
3.a  do  mesmo  contracto),  iia"o  fez  a  Presidência  injustiça  ou  aggravo  aos 
supplicantes  eflecluando  a  rcscislo  logo  que  conheceu  que  o  referido 
contracto  prejudicava  a  renda  Provincial. 

«  A  2.a  razão  foi  que  a  concessão  do  exclusivo  em  casos  como  o  de 
que  se  trata  importa  o  coarctar  nao  só  as  altribuiçocs  dos  Chefes  das 
Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas,  aos  quaes  pelo  art.  1*34  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860  compete  designar  o  entreposto  (ou  trapiche) 
para  o  deposito  das  mercadorias,  mas  também  o  direito  dos  deposi- 
tautes,  que,  como  permittc  o  mesmo  artigo,  podem  pedir  c  indicar  o 
trapiche,  que  deverá  ser  preferido,  sempre  que  fôr  possível  e  nao  ofleu- 
der  os  interesses  da  fiscalisaçao. 

«  Qa<?>  permanecendo  ainda  as  ratões  que  diclárflo  aquella  ordem  c 
nflo  sendo  a  revogação  delia  aconselhada  pelo  interessa  publico,  lhe  pa- 
reci que  nílo  podem  ser  attendidos  os  supplicantes ,  que  pretendem 
s«»ja  restabelecido  o  contracto  que  havi.lo  celebrado  cm  9  de  Splcmbro 
de  1859  para  o  deposito  dos  assucares  de  producçao  da  Pro>inriadas 
Alagoas  no  Trapiche— Companhia— da  praça  do  Recife,  c  pela  Presidência 
daquella  Proviocia  justa  e  regularmente  rescindido. 

«  Que  pela  2.a  razão  da  ordem  deve  também  ser  indeferido  Camillo  Pinto* 
de  Lemos,  que  pede  a  revogação  delia  para  o  fim  de  ser  realizado  o 
coutracto  autonsado  peta  Lei  Proviocial  das  Alagoas  de  9  de  Agosto 
cie  18KI,  cm  virtude  do  qual  seria  recolhido  exclusivamente  no  Trapi- 
che—Alfandega Velha— em  Pernambuco  todo  o  assucar  de  proJucçâo 
daquella  Província  das  Alagoas.  » 

O  segundo,  o  Conselheiro  Procurador  da  Corda,  opina  do  modo  seguinte? 

«  Em  obácrvaucia  do  Imperial  preceito,  constante  do  Aviso  de  V.  Ex- 


foi  consagrado,  abem  da  administração  cdos  administrados, 
o  recurso  necessário  (arts.  559  §4.°,  763  §  í,°  e  outros). 
A  expressão — partes — ,  de  que  cm  vários  artigos  do  citado 
Regulamento  se  trata,  e  ás  quaes  se  referem  designadamente 
alguns,  versando  sobre  reecrrsoS  das  decisões  do  Chefe  da 
Repartição,  n8o  se  applica  aos  empregados,  embora  sejíío 
ellcs  individual  e  legalmente  interessados  na  solução  das 
mesmas  questões ;  visto  que  procedem  ex-oflicio,  no  interesse 
da  administração  e  desempenho  dos  deveres  que  lhes  são 
impostos,  o  porque,  ante  a  Lei,  como  ante  a  razão,  o 
primeiro  fiscal  é  aquelle  a  quem  a  Administração  constituio 


<le  16  do  corrente  mez,  vou  expor  o  meu  parecer  na  questão  suscit» 
tada  por  occasiSo  dos  contractos  celebrados  pelo  Presidente  da  Pro- 
tincia  das  Alagoas,  primeiro  com  os  commerciantes  Manoel  Jgnacio  de 
Oliveira  &  C.a,  depois  com  Camillo  Pinto  de  Lemos  para  o  deposito 
do  assacar  remettido  daquclla  Província  para  o  porto  do  Recife ;  c  con- 
templarei ,  como  devo,  o  assumpto  pelo  lado  unicamente  jurídico. 

<c  Neste  propósito  nflo  vaci lio  em  considerar  o  primeiro  contracto  como 
firme  c  válido  em  todas  as  suas  partes,  e  devendo  por  isso  sortir  os 
seus  effeites  por  todo  o  quinqucnnio ,  salvo  se  se  verificar  a  clausula  do 
art.  3.°  do  mesmo  contracto,  concebido  nestes  termos  —  se  a  experiência 
demonstrar,  que  é  desvantajoso  aos  interesses  da  Província,  ou  se  se 
provar  liquidamente  que  os  contrahentes  commettem  abusos ,  ou  qual- 
quer espécie  de  fraude  em  damno  da  Pro>incia,   ou  de  particulares. 

«  E'  bem  sabido  que  as  Repartições  publicas ,  sejào  de  que  natureza 
forem ,  em  semelhantes  contractos,  estão  na  mesma  ordem  de  quaesquer 
indivíduos  em  particular,  eíicao  ligados  a  essas  convenções  segundo  a 
lei  geral  dos  contractos  sem  reserva  alguma ;  pois  os  privilégios  de  que 
possao  gozar  só  sSo  applica veis  aos  contractos,  ou  quasi  —contractos  sobre 
os  diversos  ramos  de  Administração,  como  a  arrecadação  e  applicaçao 
de  impostos ,  etc. ,  e  a  este  respeito  nao  teuho  duvida  alguma  de  adoptar 
a  opinião  da  Directoria  Geral  das  Rendas  por  muitas  das  razoes  cm 
que  abunda. 

«  Um  contracto,  Armado  pelo  Presidente  da  Província  antorisado  por 
uma  lei  Provincial  e  por  um  expresso  Aviso  do  Governo  Imperial,  nflo 
pode  ser  cassado,  ou ,  como  se  diz,  rescindido  a  vontade  do  mesmo  Pre- 
sidente, assim  como  nSo  o  poderia  *cr  á  vontade  dos  commerciantes 
que  com  elle  tratarão :  as  doutrinas  de  direito  sao  bem  expressas ,  claras, 
e  de  todos  sabidas. 

*  A  clausula  do  3.°  artigo,  é  certo,  autorisa  a  rescisão  na  precisa  bypo- 
these  de  demonstrar  a  eípcriencia  ser  o  contracto  desvantajoso  aos  in- 
teresses da  Província ;  porém  ainda  se  nflo  mostrou  veriQcada  essa  hy- 
pothesi»,  não  se  podendo  considerar  juridicamente  como  tal  a  privação 
dos  dous  contos  de  réis  que  o  segundo  contrahente  oflereceu  como  um 
presente  à  Província  ;  e  se  por  ventura  houver  motivos  para  presurair-so 
alguma  espécie  de  abuso,  culpa,  ou  fraude  dos  primeiros  contrahentes 
nao  bastará  certamente  a  allegaçflo  de  uma  das  partes  para  fazer  caducar 
o  contracto,  constituindo-sc  Juiz,  c  executor  ao  mesmo  tempo.  Para  isso 
seria  indispensável  recorrer  ao  firo  competente,  onde  os  contrahentes 
fossem  ouvidos,  couvencidos  e  julga  dos.  P    . 

a  Reslrinjonic  a  este  único  ponto  de  direito  abstendo-me  de prorenr 
qualquer  juiz»  sobre  o  arbítrio ,  que  parecem  oíTerecer  os  c°u™unto» 
de  se  mimarem  á  rescisão  do  contracto,  comlauio  quesejao  inaVinm- 
sailo»  dos  damuo*  que  alleuAo.     A  nsolucSo   sobre  cita  proporá  t  cv- 
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scu  Proposto  e  Juiz  nas  causas  que  a  podem  interessar  ;  nao 
se  devendo,  portanto,  considerar  como  parle,  no  sentido 
jurídico,  o  empregado  da  Alfandega  nas  questões  adminis- 
trativas por  elle  movidas  com  os  contribuintes  pcranle  o  Chefe 
da  Repartição,  c  até  porque,  segundo  a  definição  jurídica, 
parte  é  o  adversário  com  quem  judicialmente  se  contende, 
e  mio  c  admissível  que  o  empregado  contenda  com  o  Chefe  da 
Repartição,  ambos  representantes  e  propostos  da  Adminis- 
tração sobre  objecto  que  a  ambos  deve  igualmente  interessar. 

Visconde  de  Albuquerque. 


olUsivamenlc  da  competência  do  Poder  Administrativo ,  a  que  pertence 
avaliar  a  conveniência ;  c  só  avançarei  que  a  ser  aceita ,  nunca  a  in- 
demnisação  deverá  pesar  sobre  a  Fazenda  Publica  Nacional, que  nenhuma 
causa  a  ella  dera.  » 

O  Conselheiro  Relator  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
depois  de  examinar  aceuradamente  o  assumpto,  expondo  ao  Alto  Co- 
uhecimeuto  de  Sua  Magestade  Imperial  os  documentos  que  lhe  pare- 
cerão indispensáveis  para  mostra-lo  fora  do  véo  das  diversas  espécies 
que  o  escurecem,  ou  o  tornão  de  diíQcil  soluça  o ,  entende  que  o  mesmo 
assumpto  se  resolve  em  duas  questões,  uma  de  direito,  c  outra  de  facto ; 
isto  pelo  que  pertence  aos  primeiros  peticionários,  isto  é,  aqucllcs 
que  rcclamão  centra  a  rescisão  do  contracto  com  ellcs  celebrado  pelo 
Presidente  da  Província  das  Alagoas,  em  virtude  do  art.  20  da  lei  Pro- 
vincial n.o  357  de  11  de  Julho  de  1869. 

No  juizo  do  Conselheiro  Relator  a  questSo  de  direito  deve  ser  re- 
solvida pela  clausula  3.*  do  contracto ,  cujos  termos  «  ficando  ao  Go- 
verno da  Província  livre  o  direito  de  o  rescindir,  se  a  experiência 
demonstrar  que  é  desvantajoso  aos  interesses  da  Província  »  são  tno 
amplos  c  indefinitos  que  excluem  os  peticionários  de  toda  c  qualquer 
participação  no  juizo  da  conveniência  da  rescisão .  dependendo  esta  uni- 
camente da  apreciação  da  Assemblca  Provincial  que  autoriseu,  c  do 
Presidente  que  realizou  o  contracto. 

«Ena  verdade  (diz  o  mesmo  Conselheiro)  taes  contractos  só  podem 
ser  estipulados  por  este  modo ,  isto  é,  ficando  livre  ao  Governo  o  di- 
reito de  cassar  o  contracto,  ou  como  foi  celebrado  o  segundo  contracto  com 
o  segundo  peticionário  Camillo  Pinto  de  Lemos,  no  qual  nao  foi  insc-» 
rida  clausula  alguma  relativa  a  rescisão;  porquanto,  se  por  aquella 
clausula  não  fosse  reconhecido  o  —livre  direito—  de  rescisão  no  Governo 
Provincial,  constituído  assim  Juiz  único  da  vantagem,  ou  desvantagem 
do  contracto,  diftlcUmente  poderia  ser  esta  cabalmente  provada  perante 
outro  qualquer,  to  mando -se  assim  inteiramente  illusoria  a  mesma  clau- 
sula. As  questões  de  conveniência  administrativa  não  podem  ser  avalia- 
das como  o  são  e  devem  ser  as  questões  judiciacs.  Ponderão  com  o 
Administrador  raztfes  que  pouco  ou  nenhum  peso  devem  ter  no  juizo  da 
Autoridade  Judicial. 

«  Para  esta  a  fraude  deve  ser  cabalmente  provada;  para  aquelle  a 
simples  necessidade  de  a  prevenir  justifica  plenamente  o  acto  admi- 
nistrativo. Para  esta,  como  ai  lega  o  os  peticionários,  o  augmento  da  renda 
Provincial  exclue  a  idéa  de  desvantagem  do  contracto  :  para  aquelle 
coutra  deve  ser  a  craveira  por  onde  em  casos  taes  cumpre  medir  a  van- 
tagem do  contracto.  » 

O  Conselheiro  Relator  da  Secção  diz  que  está  bem  longe  de  inculcar 
om  o  »ju.»  Ik-a  e\p.>sto  que  as  Repartires  Publicas   nfie  estão    ligadas 
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N.  10.— FAZENDA.  — Em  5  de  Janeiro  do  1803. 

Declara  que  um  Promotor  Publico   pronunciado  mas  a  final  absolvido 
tem  direito  ao  ordenado  integral  desde  a  data  da  pronuncia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Janeiro  de   1803. 

O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  Sergipe,   em   resposta  ao  seu   oíQcio 


como  quaesquer  particulares  as  convenções  ou  contractos  com  ellas 
celebrados.  «  Uma  tal  doutrina  seria  contraria  a  todos  os  princípios  de 
ordem  public* ;  mas  que  quer  unicamente  fazer  sentir  que,  tendo  a 
Autoridade  Judicial  sempre  diante  de  si  pessoas  ou  cousas  privadas,  e 
a  administrativa  sempre  a  sociedade,  aquella  nunca  crèa  o  direito,  mas 
applica  as  Leis  aos  casos  por  cllas%  previstos  e  a  factos  preexistentes» 
fundando  suas  decisões  em  títulos  e  testemunhos  autbenticos,  em  regras 
escriptas  e  absolutas,  entretanto  que  esta,  dando  muitas  vezes  por  seus 
actos  nascimento  ao  direito,  consulta  a  utilidade  geral,  e  o  interesse 
da  ordem  publica ,  como  se  exprime  Dc-Gtrando,  prevê  o  futuro , 
dá-lhe  remédio  e  es  tatue.  » 

Dahi  vem  (continua  o  mesmo  Conselheiro  Relator)  a  necessidade  da 
inteira  separação  e  a  independência  das  suas  autoridades,  luz  á  qual 
parece  não  foi  contemplado  o  assumpto  em  questão  pelo  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  quando  disse  em  seu  douto  parecer :  o  E  se  por 
ventura  houver  motivos  para  presumir-se  alguma  espécie  de  abuso, 
culpa,  ou  fraude  dos  primeiros  contrahentes,  não  bastará  certamente  a 
allegação  de  uma  das  partes  para  fazer  caducar  o  contracto,  e  coosti- 
tuindo-se  Juiz  e  executor  ao  mesmo  tempo.  Para  isso  seria  indispensável 
recorrer  ao  foro  competente,  onde  os  contrahentes  fossem  ouvidos,  con- 
vencidos e  julgado*.  » 

O  Conselheiro  Relator  da  Secção  entende  que  o  Presidente  das  Ala- 
goas refuta  cabalmente  asaccusaçOes  feitas  de  precipitação,  e  sorpreza; 
assim  como  de  não  ter  despachado  um  requerimento  dos  primeiros  peti- 
cionários. Juntou  o  presidente  á  informação  dada  ao  Governo  de  Sua  Mages- 
Ude  Imperial  dous  documentos  ambos  do  Secretario  do  Governo  Pro- 
vincial que  pfovão  a  inexactidão  de  taes  accusaçOes.  Com  dous  do- 
cumentos, um  do  luspectorda  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco 
datado  de  !6  de  Outubro  de  1861  dirigido  ao  Inspector  da  Alfandega 
daqoella  Província  e  o  outro  do  Agente  Procurador  das  Rendas  Pro- 
vtnefaes  das  Alagoas  datado  de  4  de  Agosto  do  mesmo  anno,  diz  o  Con- 
selheiro Relator  da  Secção  que  o  Presidente  mostra  os  fundados  motivos 
que  teve  a  Assembléa  Provincial  para  decretar  e  elle  para  realizar  a  res- 
cisão do  Contracto. 

O  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco  diz  o 
seguinte*.  «  Tendo  observado  que  o  armazém  alfandegado  denominado 
—Companhia—  tem  porta  aberta  para  o  saguão  que  o  divide  de  um  ar- 
mazém particular  de  assacar  que  lhe  fica  nos  fundos  com  porta  aberta 
também  para  o  saguão,  de  modo  que,  fechadas  as  portas  das  frentes 
dos  dous  armaiens  se  pode  sem  ser  visto  remover  o  que  se  queira  de 
um  para  outro  armazém,  o  que  não  está  de  accordo  com  a  disposição 
do  art.  983  com  referencia  ao  221  do   Regulamento  actual  das  Al- 
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n.°  f0  de  5  de  Março,  e  de  conformidade  com  e  Avisa 
do  Ministério  da  Justiça  de  16  de  Dezembro  ultimo,  re- 
lativamente ao  pagamento  requerido  pelo  Bacharel  Ma- 
noel Luiz  Azevedo  de  Araújo,  como  Promotor  Publico  dar 
comarca  de  I  ta  baiana,  durante  o  tempo  em  que  não  func- 
cionou  por  achar-se  pronunciado,  que  ao  mesmo  Promo- 
tor compete,  visto  ter  sido  absolvido  pela  Relação  do  Dis- 
tricto,  o  seu  ordenado  integral  desde  a  data  da  pronuncia 
eomo  é  expresso  no  art.  165,  §  4.*  do  Código  do  Processo. 
£  constando  dos  papeis  que  vierão  com  o  citado  oflQcio  do 


fandegas,  recommendo  ao  Sr.  Inspector  da  Alfandega  desta  capital  que 
faça  cumprir  a  referida  disposição  relativamente  nflo  só  ao  armazém 
amtndegado  acima  mencionado,  como  a  todos  os  outros  em  caso  idêntico.» 

O-  Agente   Procurador  das  Rendas  Provinciaes  das  Alagoas  em  Per- 
nambuco dfz: 

«  Que  informando  sobre  o  procedimento  que  tem  tido  o  contrac- 
tante  do  trapiche  da  —Companhia—  José  Vcllose  Soares  para  com  o 
recolhimento  exclusivo  dos  assucares  dessa  Província,  no  desempenho 
do  mesmo  contracto,  bem  como  se  existem  razoes  ou  abusos  pelos 
quaes  deva  ser  considerada  desvantajosa  aos  interesses  da  Província  a 
continuação  do  dito  contracto,  com  o  referido  Velloso,  e  se  o  trapiche 
denominado  —Alfandega  Velha—  oflerece  maior  capacidade  que  o  da 
Companhia;  principiará  por  dizer  que  aiuda  se  acha  em  quasi  com- 
pleta ignorância  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo  da  Província 
das  Ahgóas  e  o  locatário  Velloso,  porquanto  nenhuma  seiencia  ofli- 
cial  dellc  Hie  fora  dada,  e  ainda  que  o  lesse  em  m9o  do  contractante. 
pouca  attençSo  pôde  prestar  ás  respectivas  condições,  e  por  isso  não 
sabe  dizer  se  tem  clle  tido  fiel  cumprimento,  tendo  todavia  lembrança 
de  que  as  condições  do  mesmo  contracto  eráo  mui  simples  e  nAo  en- 
tendifloem  cousa  alguma  com  relação  á  fiscalisaçfio  das  rendas  provinciaes 
á  cargo  delle  Agente  Procurador;  cnem  mesmo  taes  condições  versaváo 
some  as  commodidades  precisas  que  deve  ter  um  trapiche,  com  o 
qual  se  faz  um  semelhate  contracto;  mas  que  afiançava  não  ter  havido 
nenhuma  desvantagem  ou  prejuizo  aos  direitos  provinciaes  das  Alagoas  por 
causa  desse  contracto;  tanto  mais  quanto  o  mesmo  contracto  náo  al- 
terou, nem  podia  alterar,  a  maneira  estabelecida  pelos  Regulamentos 
e  ordens  concernentes  ao  expediente  e  ficatisaçfio  da  renda  publica. 

«  Que  nfio  tinha  duvida  sobre  o  facto  de  terem-se  praticado  abusos  no 
trapiche  da  —Companhia—  em  negocio  de  assucar  pois  para  isso  tinha 
o  respectivo  Administrador  os  meios,  visto  existir  dentro  do  próprio 
trapiche  alfandegado  ivm  armazém  sen  particular  para  negociar  com 
assucares,  provindo  dahi  desarranjos,  atropellos  e  damnos  para  os  inte- 
resses dos  donos  dos  assueares  das  Alagoas,  salvando-se  comtudo  a 
renda  da  Província. 

«  Que  quanto  á  capacidade  do  trapiche—Alfandega  Velha—  dirá  que 
este  com  os  três  armazéns  que  lhe  servem  de  coxias  e  fazem  frente  á 
rua  denominada  do  —Trapiche-*  sem  duvida  alguma  oflerece  maiores  com- 
modidades para  o  recolhimento  e  movimento  dos  assucares  das  Alagoas 
com  maior  desafogo  que  o  da  —Companhia.  » 

Emquanto  á  questão  de  facto,  isto  é,  se  é  conveniente  e  proveitosa 
a  centralisacão  em  um  só  trapiche  da  descarga,  e  deposito  dos  assu- 
cares procedentes  da  Província  das  Alagoas  e  que  procurfio  mercado 
no  Recife,  diz  o  Conselheiro  Relator  da  Secção  que  nlo  pode  deixar 
de  opinar  negativamente,  nlo  só  á  vista  dos  documentos  acima  citados. 
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Sr.  Inspector,  qao  o  Promotor,  de  que  se  trata,  antes  do 
ser  absolvido  fôra  exonerado  pela  respectiva  Presidência 
cm  9  de  Setembro  de  1801,  cumpre  que  se  lhe  abone  o 
ordenado  tão  somente  até  essa  data,  e  não  como  requereu 
até  o  dia  em  que  teve  conhecimento  da  exoneração;  pre- 
venindo por  esta  occasião  ao  Sr.  Inspector  de  que,  per- 
tencendo semelhante  vencimento  a  exercício  findo,  deve  ter 
cm  vista   o  disposto  na  Circular  de  6  de  Agosto  de  1847. 

Visconde  dt  Albuquerque* 


como  das  -seguintes  informações  do  Inspector  da  Thcsouraria  de  Ka~  " 
zenda  de  Pernambuco  datada  de  28  de  Outubro  de  1861,  e  do  Ins- 
pector daquella  Alfândega  dirigida  em  24  de  Outubro  do  mesmo  anuo 
de  18G1  ao  mencionado  luspector  da  Thcsouraria,  documentos  que  in- 
teiramente se  conformao  com  os  pareceres  supramencionados  e  que 
derramao  muita  luz  sobre  a  questão. 

«  N.°  210.— Illm.  e  Eito.  Sr.— Em  obediência  á  Ordem  de  V.  Ex.  de 
8  do  corrente  mez,  á  qua)  acompanharão  os  papeis  que  inclusos  tenho 
a  honra  de  devolver  a  V.  Ex.,  cumpre-me  dizer  o  que  se  segue :  —  Re- 
ferindo-me  á  informação  reservada  junta  em  original,  que  exigi  d» 
Inspector  da  Alfandega  desta  Capital  a  respeito  dos  pontos  que  me  pres- 
creveu V.  Ex.  em  sua  citada  Ordem,  louvo-me  no  dito  Inspector  pelo 
3uc  diz  respeito  tanto  á  capacidade  e  commodidade  dos  armazéns  alfan- 
egados  de  Manoel  Ignacio  de  Oliveira  e  José  Yeiloso  Soares  &  Filho 
por  um  lado,  e  de  Camillo  Pinto  de  Lemos  por  outro,  quanto  ás  ga- 
rantias de  probidade  que  elles  offerecem  para  contractarem  o  deposito 
em  seus  armazéns  alfandegados  de  todo  o  assucar  de  origem  da  Pro- 
víncia rias  Alagoas  importado  nesta. 

«  Coucordo  outrosim  com  a  opinião  do  referido  Inspector  de  que  de- 
veria ficar  livre  aos  donos  dos  assucares  das  Alagoas  o  deposita-los  nos 
trapiches  e  arraaaens  de  sua  escolha,  como  se  pratica  em  relação  ao 
da  Parahyba  e  do  Rio  Grande  do  Norte. 

«  Como,  porém,  a  Assembléa  Legislativa  Provincial  das  Alagoas  e  a 
respectiva  Presidência  tem  entendido  ser  conveniente  aos  interesses  da 
renda  da  Província  que  o  seu  assucar  importado  nesta,  onde  se  cobra 
na  exportação  para  os  paizes  estrangeiros  o  imposto  Provincial  seja  todo 
recolhido  a  um  uuico  deposito  nesta  Capital,  nâo  vejo  razão  para  con- 
testar-se  o  direito  com  que  a  Presidência  das  Alagoas  rescindio  o  con- 
tracto que  se  havia  feito  cm  Setembro  de  1859  com  Manoel  Ignacio 
de  Oliveira  e  José  Velloso  Som-es  &  Filho  para  receberem  no  seu  ar- 
mazém alfandegado  denominado  —Companhia—  o  assucar  fabricado  nas 
Alagoas,  e  contractou  em  Agosto  do  corrente  anno  com  Camillo  Pinto 
de  Lemos  aquelle  mesmo  encargo  no  trapiche  denominado— Alfandega 
Velha—  de  que  é  locatário  o  mesmo  Lemos. 

«  £T  condição  3.*  do  contracto  de  1869,  a  que  acima  alludi,  o  ficar 
ao  Governo  da  Província  livre  o  direito  de  rescindir  o  contracto,  se  a 
experiência  demonstrar  que  é  desvantajoso  aos  interesses  da  Província . 

cr  Ora,  além  da  desvantagem  para  a  Província  da  perda  de  dous 
coutos  de  réis  pir  anno,  que  continuaria  a  ter,  se  uao  fosse  rescindido 
o  contracto  de  1859,  é  muito  natural  que  a  Assembléa  Provincial,  auto- 
risando  a  Presidência  a  contractar  com  Camillo  Pinto  de  Lemos,  e  a 
Presidência  mesmo  usando  da  autorisaçâo,  tivessem  conhecímeuto  de 
circumstancias  qne  provassem  por  outro  lado  ser  o  contracto  desvanta- 
josa. Couslou-me  a  este  tespeito  que  na  Assembléa  Provincial,  quando  se 
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N.  11.—  FAZENDA.— Em  5  de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  a  existência  de  saldos  cm  poder  dos  responsáveis  da  Fazenda 

Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  5  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  vendo  pelo  balanço  mensal  da  Thosou- 
raria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  do  mez  de  Julho  ultimo 
relativo  ao  exercício  em  liquidação  de  1861 — 62,  que  existia 


discutio  esse  negocio,  se  disserao  cousas  em  sentido  desfavorável  ao  con- 
tracto rescindido.  Podem,  porém,  nfio  ser  exactas,  pôde  mesmo  nâo  ser 
vindico  o  que  acabo  de  referir  por  ler  ouvido  a  alguém. 

« Cumpre-mc finalmente  informara  V.  Kx.  que  indo  eu  pessoalmente 
examinar  a  localidade  e  a  capacidade  do  armazém  —Companhia—  obser- 
vei que  conservava  este  nos  fundos  uma  porta  aberta  para  a  dos 
fandos  também  aberta  de  outro  armazém  particular  de  trafego  de 
assucar,  separados  apenas  um  do  outro  por  um  pequeno  sagufio ;  em 
consequência  expedi  ao  Inspector  da  Alfandega  a  Portaria  constante 
da  cópia  junta. 

«  E*  o  que  tenho  a  expor  á  muito  esclarecida  consideração  de 
V.  Ex.  a  quem  Deus  Guarde.» 

*  Alfandega  de  Pernambuco,  24  de  Outubro  de  1861 .— Mm.  Sr.— Satisfa- 
.  zendo  a  exigência  da  Portaria  dessa  Thesouraria,  datada  de  23  do  corrente, 
'  declaro  que  a  experiência  não  me  tem  mostrado  ser  conveniente  a 
medida  tomada  pela  Presidência  das  Alagoas  de  rescindir  o  contracto 
que  celebrara  em  9  de  Setembro  de  1859  com  Manoel  Ignacio  de  Oli- 
veira e  José  Velloso  Soares  &  Filho,  proprietários  do  trapiche  da 
Companhia,  mas  também  nflo  me  tem  ella  convencido  da  conveniên- 
cia de  ser  o  assucar  daquella  Província  depositado  cm  um  só  trapiche, 
quer  seja  este  ou  aquelle  individuo  seu  proprietário  ou  Administrador. 

«  Pouco  importa  por  conseguinte  que  subsista  o  contracto  ultimamente 
celebrado  com  Camillo  Pinto  de  Lemos,  ou  que  seja  revalidado  o  que 
fora  igualmente  solemnisado  a  9  de  Setcmhro  de  1859  com  Manoel 
Ignacio  de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares  &  Filhos* 

«Qualquer  dos  dous  Trapiches —Companhia,  ou  Alfandega  Velha— 
proporciona,  coro  efleito,  amplo  espaço  e  suffleiente  cemmodidade  para 
os  nos  do  contracto,  e  os  seus  respectivos  proprietários  e  Adminis- 
tradores offerecem  seguras  garantias  de  probidade  e  bom  desempenho 
das  obrigações  neHe  estipuladas. 

«  No  juízo,  porém,  desta  Iuspccção  a  providencia  que  mais  profícua 
e  consentânea  parece  aos  interesses  geraes  c  que  melhor  os  concilia, 
é  que  fique  livre  aos  donos  do  género  a  e* colha  do  Trapiche  ou  ar- 
mazém nora  a  descarga  c  o  deposito  de  seus  produetos,  o  que  não 
implica  de  modo  algum  com  a  uscalisaçSo  e  se  pratica  actualmente  com 
os  géneros  de  producçao  da  Parahyba  e  do  Rio  Grande  do  Norte. » 

Além  do  que,  no  estado  actual  da  questão,  pareço  ao  Conselheiro 
Relator  da  Secção  de  Fazeuda,  que  devem  ser  respeitados  e  fielmente 
cumpridos  os  arts.  934  c  2ò4  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19 
de  Setembro  de  1860,  cujos  preceitos,  inteiramente  satisfazendo  as 
exigências  fiscaes,  deixao  aos  proprietários  a  livre  gerência  de  seus  pro- 


cm  poder  de  diversos  responsáveis  designados  na  tabeliã 
junta  a  enorme  som  ma  de  1.057:15^864;  ordena  ao  Sr. 
Jnspcclor  da  mesma  Thesouraria  que  tome  as  providencias 
precisas  para  que  a  parte  do  saldo  em  mão  dos  responsáveis 
que  representar  despeza  eflectuada,  seja  classificada  e  le- 
vada ás  rubricas  do  Ministério  a  que  pertencer,  antes  do 
encerramento  definitivo  da  escripturaçôo  do  dito  exercício  ; 
outrosim  que  informe:  1.°,  a  razão  desse  fueto  anómalo, 
cuja  repetição  cumpre  evitar ;  2.°  o  motivo  por  que  tom 
conservado  tamanhas  sommas  rm  poder  de  diversos  res- 
ponsáveis, e,  se  essas  sommas  representão  com  efíeito  des- 
pezas  já  feitas,  porque  n&otinhuo  sido  ainda  classificadas; 


duetos,  evitando  um  monopólio  que  n5o  p>de  ser  scn.lo  prejudicial  no 
Com  me  rei  o,  que  ama  ser  livre,  e  deve  sô-Io  sempre  que  pontos  do  Es- 
tado imperiosamente  se  lha  nflo  oppõem. 

«Ahi  estão  (diz  o  Conselheiro  Relator)  as  outras  Províncias,  que 
nvindio  para  Pernambuco  os  seus  produetos,  sem  tal  con-entraçao 
d«s  deposito,  demonstrando  a  desnecessidade  de  semelhantes  cautelas, 
c  monopólios,  como  mui  judiciosamente  informao  os  Funcciouarios, 
cujos   pareceres  vao  transcriptos  nesta  Consulta. 

«  Assim  que  (continua  o  mesmo  Conselheiro  Relator)  se  livre  tinha  o 
Presidente  e  a  Assembléa  Provincial  o  direito  de  cassarem  o  contracto 
demostrando  a  experiência  ser  ellc  desvantajoso;  se  tal  desvantagem 
se  mostrou  com  as  opiniões  dos  empregados  que  ao  facto  estarão 
daquellc  serviço  :  se  o  único  Juiz  reconhecido  pela  mesma  clausula  era 
o  Presidente  e  a  mesma  Assembléa  Provincial,  e  nem  outros  podiao 
ser,  já  pela  significação  indefinida  das  palavras  da  citada  clausula,  já 
segundo  os  pnneipios  de  direito  administrativo  :  é  evidente  que  nflo 
houve  injustiça,  nem  offensa  da  equidade  na  rescisão  do  contracto,  e 
por  isso  não  da  lugar  á  iodcmnisaçílo  alguma. 

«  Peto  que  importa  ao  segundo  peticionário  que  pretende  a  realização 
do  seu  contracto  o  iudeferimento  í  igualmente  fundado.  » 

Este  contracto,  resa  o  seguinte: 

No  dia  10  do  mez  de  Agosto  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1861  nesta  cidade  de  Maceió  e  Palácio  do  Governo  com- 
pareceu o  Bacharel  José  António  de  Magalhães  Rastos,  para  celebrar  o 
contracto  autorisado  pelo  art.  35  da  Lei  Provincial  n.°  3&8  de  9  do 
corrente  sob  as  condições  seguintes: 

1."  O  recebimento  e  recolhimento  de  todo  o  assucar  de  producção 
desta  Província  que  exportar  para  a  de  Pernambuco  será  feito  exclusi- 
vamente no  sobredito  trapiene  denominado  — Alfandega  Velha— na 
Cidade  do  Recife. 

3.*  Os  preços  da  armazenagem  dos  volumes  e  as  despezas  com  a  des- 
carga, safamento,  guindaste,  peso,  marcas  e  outras  se  regularáo  pelas 
competentes  tabeliãs  flscaes. 

3."  O  presente  contracto  vigorará  por  seis  annos  contados  desta  data, 
obrigando-se  o  locatário  do  referido  trapiche  a  pagar  annualmcutc  h 
Thesouraria  Provincial  desta  Província  nos  mezes  de  Setembro  a  quan- 
tia de  dons  contos  de  réis. 

E  sendo  reciproca  mente  aceitas  pelo  Exm.  Sr.  Presidente  da  Província 
e  pelo  Procurador  do  contrac tanto  as  ditas  condições,  houve  S.  Ex.  por 
feito  e  mandou  lavrar  o  presente  termo  que  assignou  com  o  mencionado 
procurador.—  O  Secretario  ,  Possidonio  de   Carvallw   Moreira,  o  fer 
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3.%  so  assim  não  é,  o  parte  delias  é  moeda  corrente  qual 
a  importância  desta  em  mão  de  cada  responsável  no  dito 
tempo;  e  4.°  finalmente,  se  todo  o  saldo  em  mfio  dos  res- 
ponsáveis pertence  unicamente  ao  exercício  de  1801— 62, 
ou  se  parte  delle  veio  já  transportado  dos  anteriores,  a 
quaes  pertence,  quanto  a  cada  um,  os  responsáveis  em  cujo 
poder  estava  o,  e  os  Ministérios  a  que  pertencer  a  respectiva 
parte  da  despeza  que  clles  representarem ,  devendo  a 
demonstração  remontar  ao  exercício  de  1850—51. 

Visconde  de  Albuquerque. 


escrever  c  subscreveu.  —  António  Alves  de  Sousa  Carvalho.— José  An- 
tónio de  Magalhães  Bastos. 

«  Do  primeiro  (diz  o  Conselheiro  Relator)  cumpre  notar  que,  ulío  tendo 
a  Assem bléa  Provincial  estabelecido  bases  cspcciacs  para  o  primeiro 
contracto,  as  estabeleceu  para  o  segundo,  o  que  por  si  só  provaria  que 
em  sua  sabedoria  julgou  ella  que  o  primeiro  não  era  vantajoso. 

«  Era  segundo  lugar:  send*  a  Província  das  Alagoas  raia  da  compe- 
teucia  Legislativa  da  Asscmbléa  e  da  jurisdição  do  Presidente,  a  aulo- 
risaçflo  daquelld,  e  a  celebração  do  contracto  feito  por  este,  só  pôde  e 
cabe  considerar-sc  com  força  de  obrigar  —  perfeita  e  ultimada—,  com 
o  consentimento  do  Governo  de  Vossa  Magcstade  Imperial.  Não  o  tendo 
dado  este,  é  evidente  que  tal  contracto  se  não  pôde  de  modo  algum 
julgar  subsistente  para  dar  lugar  á  indemnisacão ,  como  pretende  o 
peticionário. 

«  O  primeiro  contracto  fundava-sc  na  concessão  feita  pelo  Governo 
de  Vossa  Magestadc  Imperial,  como  consta  da  Ordem  de  10  de  Junho 
de  1858,  deferindo  o  requerimento  de  vnrios  Negociantes  da  Praça  de 
Pernambuco,  e  indicando  o  armazém  alfandegado  de  propriedade  de 
um  dos  primeiros  peticionários.  Então  a  legislação  fiscal  era  outra. 

«  Hoje  oppóe-se  á  tal  concessão  os  arts.  23 1  a  25*  do  Regulamento 
citado  de  19  de  Setembro  de  1860. 

«  Accresce  achar-se  junto  aos  papeis  desta  consulta  o  n.°  80  do  pe- 
riódico Campeão,  publicado  na  Cidade  do  Recife  com  data  de  9  de 
Julho  do  corrente  annn,  que  noticia  a  fallencia  do  segundo  peticionário.  » 
O  mcsino  Conselheiro  Relator  da  Secção  lembra  também  em  apoio  da 
sua  exposição  a  Circular  do  Thcsouro  expedida  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  cm  data  de  5  de  Janeiro  de  1861,  na  qual  se  declara  errónea 
a  intelligcncia  dada  em  algumas  Províncias  ás  disposições  do  Cap.  6  , 
Tit.  5.°,  do  Regulamento  citado  de  19  de  Setembro  de  1860,  entenden- 
do-sc  que  obrigão  a  deposito  em  trapiche,  ou  armazém  alfandegado 
os  géneros  de  producção  nacional  destinados  á  exportação;  quatido 
aliás  tal  iutclligencia  se  nfio  deduz  de  modo  algum  daquellas  disposi- 
ções, as  quaes  nenhuma  obrigação  impOcin  aos  donos  ou  consignatários 
daquelles  produclos  de  recolhe-los  a  armazéns  alfandegados  com  ex- 
clusão de  quaesquer  outros,  aiuda  que  de  sua  propriedade  ou  de  ter- 
ceiros habilitados  para  recebe-los,  excepto  a  aguardente  destiuada  ao 
cousummo  da  Corte  do  Império. 

«  Esta  circular  (diz  o  Conselheiro  Relator)  faz  crer  plenamente  o  es- 
pirito da  Legislação  fiscal  sobre  a  matéria  em  questão ;  e  quanto  è  ella 
opposta  ao  monopólio  que  se  pretende. 

«  Finalmente  (accrescenl a  o  mesmo  Conselheiro )  o  Governo  de  Vossa 
Magcstade  Imperial  já  definitivamente  retoheu  a  matéria  das  Reprc- 
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N.  12.— MARINHA.— Aviso  de  5  de  Janeiro  de  1S63. 

Manda  abonar  ao  Agente  das  Companhias  de  Artífices  militares  e  apren- 
dizes artífices  dos  Arseoaes  de  Marinha,  bem  como  aos  encarregados 
das  de  aprendizes  marinheiros  das  Províncias,  a  quantia  de  cem  mil 
iéist  a  fim  de  ser  empregada  na  compra  de  pao  e  carne  para  cada  ama. 
das  ditas  Companhias,  quando  por  má  qualidade  tenha  de  rejeitar-se 
o  supprímento  de  taes  géneros,  feito  pelos  respectivos  fornecedores. 

3/  SecçSo.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha,  em  5  de  Janeiro  de  1863. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  tomando  em  consideração 
o  que  representou  o  Chefe  de  Esquadra  Inspector  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Corte,  em  officio  n.°  690,  de  11  do 
mez  próximo  pretérito,  sobre  a  conveniência  de  habilitar-se 


sentaçôe*  dos  primeiros  e  segundos  peticionários  pela  ordem  de  2S  de 
Novembro  de  1861 ;  os  peticionários  nao  recorrerão  no  prazo  fixado 
nos  Regulamentos  em  vigor :  aquelia  decisão ,  pois ,  deve  hoje  cousi- 
derar-se  com  a  autoridade  e  força  de  sentença  dos  Tribunacs  de  Jus- 
tiça, nos  termos  expressos  do  art.  25  do  Decreto  n.°  2.343  de  29  do 
Janeiro  de  1859,  para  mais  se  nflfo  reviver  o  que  pôde  dar  occasifio  a 
abusos  prejudiciaes  á  Administração  Publica.  » 

O  Conselheiro  Relator  da  Secçfio  é  portanto  de  parecer  que  deve 
subsistir  em  todo  seu  vigor  a  ordem  do  Thesouro  de  28  de  Novembro 
de  1861 ,  sendo  indeferidas  as  Representações  relativas  tanto  ao  pri- 
meiro como  ao  segundo  contracto. 

Os  outros  dous  Conselheiros  membros  da  Secçfio  de  Fazenda  s&o  do 
opiniflo  que  ambos  os  Presidentes,  que  celebrarão  os  contractos  de  9  de 
Setembro  de  1858  e  10  de  Agosto  de  1861 ,  ultrapassarão  os  limites  de 
suas  attribuiçdes. 

A  clausula  essencial  de  cada  um  dos  ditos  contractos  é  que  « todo  o 
assucar  de  producçflo  da  Província  das  Alagoas,  exportado  para  a  de 
Pernambuco ,  será  aqui  recebido  c  depositado  em  um  único  trapiche.  » 

E' ,  pois  (diz  a  maioria  da  Secção),  aos  Negociantes  de  Pernambuco , 
a  quem  pertencerem  ou  forem  consignados  os  carregamentos  daquelle 
assucar,  que  o  contracto  impõe  a  obrigação  de  armazena-los  em  um  único 
local ;  e  para  Unto  não  estavão  antorisados  o  Presidente  c  a  Asscmbléa 
Legislativa  da  Província  das  Alagoas.  Existem  todavia  (continua  a  mesma 
maioria) casos  de  difTereoça  entre  os  dous  contractos,  que  cumpre  ser  as- 
signalada.  O  primeiro  foi  feito  deaccordo  com  a  ordem  do  Thesouro  de 
10  de  Junho  de  1858,  que  mandara  recolher  exclusivamente  os  assucares 
de  producçflo  das  Alagoas  remettidos  para  Pernambuco.,  no  armazém  de 
Manoel  Ignacio  de  Oliveira  :  o  segundo ,  porém,  contrariava  e  annullava 
aquelia  ordem. 

Assim,  parece  á  maioria  da  Secção  de  Fazenda  que  em  direito  ri- 
goroso os  dous  contractos  poderiflo  ser  considerados  nullos,  por  incom- 
petência da  Autoridade  que  os  celebrou ;  mas  nem  sempre  o  Governo 
no  exercício  de  suas  attrtbuiçOes  administrativas  deve  obrar  conformo 
o  rigor  do  direito. 

Que  a  ninguém  pôde  aproveitar  a  ignorância  da  Lei ;  mas  que  fora 
mais  que  duro  exigir  que  o  simples  particular  conheça  melhor  a  lei 
do  que  aqucllcs  a  quem  incumbe  cxccuta-la  ou  applica-la. 
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o  Agente  das  Companhias  de  Artífices  militares  e  aprendizes 
artífices  do  mesmo  Arsenal  com  os  meios  necessários  para 
a  compra  de  pâo  e  carne,  quando  por  sua  má  qualidade 
tenha  de  ser  rejeitado  o  supprimento  do  taes  géneros  feito 
pelos  respectivos  fornecedores,  Ha  por  bem  que  se  abone 
ao  dito  Agente,  bem  como  aos  das  Companhias  de  apren- 
dizes arliiiccs  dos  outros  Arscnaes,  c  aos  encarregados  das 
de  aprendizes  marinheiros  das  Províncias,  a  quantia  de  cem 
mil  réis  para  cada  uma  das  referidas  Companhias,  a  fim  de 
ser  empregada  naquelle  mister,  procedendo-sc  de  confor- 
midade com  o  que  se  acha  estabelecido  nos  Avisos  de  27  de 
Abril  de  1859  e  1.°  de  Março  de  1861  a  respeito  da  despeza, 
que  por  idêntico  motivo  se  faz  a  bordo  dos  navios  da  Ar- 
mada e  nos  Corpod  de  Marinha:  o  que  communico  a  V.  S. 
para  seu  conhecimento,  e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 
Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare. — 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


Que  arcrcscc  ler  sido  a  lei  Provincial,  cm  que  se  fundou  o  primeiro  dos 
dous  referidos  contractos,  publicada  em  Julho  de  1858 ;  e  não  consta  qae  o 
Governo  fizesse  observar  ao  Presidente  das  Alagoas,  que  ello  e  a  Assem-  ^ 

bléa  Legislai! va  se  tiuhão  arrogado  uma  allribuição  que  lhes  não  competia. 

Que  Manoel  Ignacio  de  Oliveira  e  José  Velloso  Soares  &  Filho  mos- 
trílo  por  documento  terem  arrendado  em  1861,  por  mais  Ires  annos 
(resto  do  tempo  que  lhes  (ai tava  para  terminar  o  prazo  do  seu  contracto), 
o  trapiche  onde  recebiflo  o  assucar  das  Alagoas,  eallcgão  que  grande  pre- 
juízo lhe  resultará  por  isso  da  rescisão  do  mesmo  contrario. 

Que,  para  se  justificar  lai  rescisão,  recorre-se  á  clausula ,  que  deixou 
livre  ao  Presideute  o  direito  de  dar  por  findo  o  contracto,  se  a  experiência 
demonstrasse  ser  elle  desvantajoso  aos  interesses  da  Província ;  mas  que 
posto  pareça  á  mesma  maioria  fora  de  duvida  que  a  desvantagem  da 
continuação  do  contracto  nfio  pôde  ser  decidida,  visto  essa  clausula  , 
senão  administrativamente  ,  entende  também  que ,  dentro  mesmo  da  fa- 
culdade discricionária  que  lhe  pertence ,  não  e  permitlido  ao  Poder  Ad- 
ministrativo obrar  caprichosa  ou  arbitrariamente. 

Oue,  para  não  poder  o  procedimento  do  Presidente  das  Alagoas,  an- 
il u  11  ando  o  primeiro  coutracto  e  celebrando  o  segundo,  no  qual  omittio 
a  clausula,  a  que  se  soccorrôra  para  autorisar  este  procedimento,  ser 
increpado  de  atropellar  direitos  legitimamente  adquiridos,  era  forçoso 
que  se  fizesse  bem  patente  como  os  interesses  da  Província  reclamavão 
aquella  rescisão. 

Que  a  Presidência  das  Alagoas  respondendo  ao  Ministério  da  Fazenda 
que  lhe  ordenara  declarasse  as  razoes  que  a  levarão  a  rescindir  o  con- 
tracto de  0  de  Setembro  de  1858,  limitou-sc  a  dizer  em  seu  officio  de 
23 <Je  Outubro  do  anno  passado: 

c  Qae  na  Província  das  Alagoas  e  na  de  Pernambuco  faztão-se  incre- 
paçOes  sobre  o  modo  pouco  regular  com  que  José  Velloso  Soares,  adminis- 
trador do  mencionado  trapiche  —{Companhia  —  desempenhava  o  referido 
contracto,  sendo  sabido  que  elle  tinha  dentro  daquelle  trapiche  alfan- 
degado, contra  os  arts.  231,  222,  e  283  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  um  armazém  de  assucar  de  fazer  negocio  particular, 
que  facilmente  permitlia  abusos  em  prejuízo  dos  agricultores  das  Alagoas; 
e  que  alterando-sc  as  qualidades  c  o  valor  dos  assucares,  isto  também 


*?&  25  ©s**. 
N.  13.— GUERRA.— Aviso  do  5  de  Janeiro  de  1863. 

Solvendo  as  duvidas  apresentadas  pelo  Commandante  da  Escola  auxi- 
liar militar  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  acerca  da  admissão 
a  novo  eiame,  de  aluamos  inhabilitados  em  desenho ;  de  exames 
práticos;  e  de  títulos  do  curso  da  dita  Escola. 

2.*  Directoria  Geral .  —1  .*  Secção .  —Rio  de  Janeiro . —Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Janeiro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  a  fim  de  o  fazer 
constar  ao  Gommandante  da  Escola  auxiliar  militar  dessa 
Província,  em  solução  às  duvidas  que  propAz  ao  Gomman- 
dante interino  da  escola  militar,  o  que  este  submetteu  á 
decisfio  do  Governo  Imperial:  1.*,  que  os  dous  alumnos 
que,  tendo  sido  approvados  nas  aulas  primaria  e  secundaria 
do  2.*  anno  da  dita  escola,  forão  in habilitados  em  desenho 
e  requererão  fazer  novo  exame  dessa  matéria,  poderio  ser 


havia  de  cooperar  para  que  não  avultassem  tanto  quanto  devtâo  os 
rendimento*  da  Província,  que  erflo  percebidos  sobre  o  preço  do  dito 
género  na  sua  exportação.» 

Para  justificar  taes  accasaçOes,  refere-se  o  Presidente  ao  officio,  já 
acima  mencionado,  qué  lhe  foi  dirigido  pelo  Agente  fiscal  das  rendas  da 
Província  das  Alagoas,  em  Pernambuco,  com  data  de  4  de  Agosto  de  1861. 

A  maioria  da  Secção  diz  que  as  asserções  deste  officio,  cujo  pouco  critério 
nao  é  preciso  fazer  rcsaltar,  são  contradictadas  pelos  trechos  seguintes : 

«  Qualquer  dos  dous  trapiches,  diz  o  Inspector  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco, dirigindo-se  ao  da  Thesouraria  de  Fazenda  em  24  de  Outubro 
ultimo,  Companhia,  ou  Alfandega  Velha,  proporciona  com  eflelto  amplo 
espaço  e  suficiente  commodidade  para  os  fina  do  contracto,  e  os  seus 
respectivos  proprietários  e  administradores  offerecem  seguras  garantias 
dejprobidade  e  bom  desempenho  das  obrigações  nelle  estipuladas.» 

Eo  Inspector  da  Thesouraria  acrescenta  em  data  de  28  do  mesmo  jnez, 
em  officio  dirigido  ao  Ministério  da  Fazeuda.  tf  Referindo-me  á  infor- 
mação junta  em  original  que  exigi  do  Inspector  da  Alfandega  desta 
Capital  a  respeito  dos  pontos  que  me  prescreveu  V.  Et.  em  sua  ci- 
tada ordem,  louvo-me  no  dito  Inspector  pelo  que  diz  respeito,  tanto 
á  capacidade  e  commodidade  dos  armazéns  alfandegados  de  Manoel  Igna- 
cio  de  Oliveira  c  José  Velloso  Soares  &  Filho  por  um  lado  e  de  Ca- 
miilo  Pinto  de  Lemos  por  outro,  quanto  as  garantias  de  probidade 

2ue  elles  oflerecem  para  contractarem  o  deposito  em  seus  armazéns  al- 
indeaados  de  todo  o  assucar  de  origem  da  Província  das  Alagoas,  im- 
portado nesta.» 

Do  que  fica  exposto  e  a  brevidade  com  que  se  assigoou  o  novo  con- 
tracto no  dia  immediato  ao  da  saneçao  da  lei  que  o  autorisava  para 
faze~k>  designadamente  com  o  proprietário  ou  locatário  da— Alfandega 
Velha—  parece  i  maioria  da  Secção  que  nflo  houve  fundado  motivo 
para  resetndir-se  o  primeiro  contracto ,  e  que  o  Governo  Imperial,  a 
quem  cabe  fazer  respeitar  pelos  seus  Delegados  a  fé  dos  contractos,  como 
um  principio  que  deve  ser  religiosamente  acatado,  pois  nelle  se  fundlo 
grandes  e  permanentes  interesses  sociaes,  obraria  judiciosamente  sus- 
tentando a  validade  do  primeiro  contracto. 

decides  do  covraxo  df.  1363.       4. 


adniitlidos  á  novas  provas  perante  uma  commissSo  da  qual 
deverá  fazer  parte  o  respectivo  Professor  ;  convindo  porém 
que  haja  decorrido  o  período  de  três  mezes,  pelo  menos, 
depois  da  inhabilitação,  e  podendo  o  Commandante  da  dita 
Escola  auxiliar  augmentar  esse  período  de  tempo  conforme 
as  habilitações  do  alumno  que  houver  de  ser  examinado ; 
2.°  que,  quanto  aos  exames  práticos  não  podem  os  alumnos 
que  concluírem  o  segundo  anno  do  curso  da  referida  Escola 
auxiliar* deixar  de  fazô-los,  afim  de  terem  todas  as  habili- 
tações theoricas  e  praticas  de  que  traia  o  Regulamento  or- 
gânico das  escolas  militares  no  art.  82,  constituindo  elles 
uma  parte  complementar  do  curso  daquella  escola,  e  que  com* 


A  maioria  da  Secção  diz  ainda : 

Que  nem  se  pôde  adegar  que  a  deliberação  do  Presidente  é  decisiva 
e  terminante,  por  dizer  respeito  a  um  negocio  puramente  Provincial: 
i .°  porque  nao  está  estabelecido,  nem  seria  razoável  estabelecer  que, 
principalmente  em  matérias  da  ordem  da  de  que  se  trata,  os  Presiden- 
tes decidão  em  primeira  e  ultima  instancia,  sem  ao  menos  serem  obriga- 
dos a  se  munirem  de  esclarecimentos  e  provas  convenientes  era  que  firmem 
suas  deliberações:  5.°  porque,  como  acima  ficou  notado,  o  objecto  nflo 
é  da  competência  do  Presidente,  nem  da  Assembléa  Legislativa  das 
Alagoas.  Nenhuma  lei  Provincial  pôde  obrigar  o  Governo  Geral  a  dar- 
lhe  força  e  vigor  em  outra  Província. 

Que  póde-se  objectar  contra  o  arbítrio,  que  deixa  a  mesma  maioria  indi- 
cado, com  considerações  de  ordem. económica ;  e  pretender-se  que  o  depo- 
sito exclusivo  do  assucar  das  Alagoas  em  um  só  trapiche  de  Pernambuco 
telhe  a  liberdade  das  transacções  commerciacs  e  torna-se  por  isso  nocivo. 

Mas  a  maioria  da  Secção  sem  discutir  esta  questão  por  lhe  fallecerem 
os  dados  precisos,  apenas  pondera:  1.°  que  o  exclusivo  do  deposito 
estabelecido  pela  já  citada  ordem  do  Thesouro  de  10  de  Julho  de  1858, 
foi,  como  neíla  se  declara,  reclamado  por  vários  negociantes  da  Praça 
de  Pernambuco ;  os  quaes  talvez  entenderão  ser-lnes  mais  conveniente 
encontrar  reunidas  todas  as  porções  e  qualidades  do  assucar  offerecido 
á  venda,  do  que  despenderem  tempo  e  trabalho  cm  procura-las  e  exa- 
mina-las em  diflerentes  depósitos;  2.°  que,  quanto  aos  interesses  dos 
agricultores  e  negociantes  das  Alagoas,  forão  os  seus  próprios  Represen- 
tantes gue  em  1858  e  1859  autorisárão  a  medida  e  reconhecerão  portanto  a 
vantagem  deUa  ;  e  3.°  finalmente,  que  não  se  pôde  desconhecer  quanto  será 
difficií  e  dispendioso  para  esta  ultima  Provinda  fiscalisar  a  arrecadação 
do  imposto  qne  tem  de  pagar-lhe  o  assucar  de  sua  producção,  se  este 
fôr  depositado  em  pontos  diflerentes,  em  lugar  de  sè-lo  em  um  sô  edifício. 

Conclue  a  maioria  da  Secção  o  seu  parecer  dizendo  que  providencia 
semelhante  a  que  teve  em  vista  a  Assembléa  Legislativa  das  Alagoas, 
está,  de  longos  annos,  em  pratica  no  Rio  de  Janeiro,  a  respeito  do  tra- 
piche da  Ordem ,  o  qual  recebe  exclusivamente  toda  a  aguardente  de 
producção  nacional  que  vem  a  este  mercado. 

Que  dado,  porém,  que  semelhante  medida  em  relação  ao  assucar  das 
Alagoas  seja  onerosa  aos  produ dores  e  negociantes  desse  género,  os 
quaes  aliás  a  solicitarão  e  a  receberão  como  um  beneficio,  ainda  assim 
entre  o  inconveniente  de  deixa-la  continuar  por  mais  dous  ou  Ires  annos 
e  o  de  tolerar-se  a  rescisão  arbitraria  do  contracto  celebrado  por  ura  De- 
legado do  Governo  e  tacitamente  approvado  pelo  mesmo  Governo,  a 
escolha  não  parece  duvidosa. 


pete  ao  respectivo  Commandante  a  escolha,  com  approvação 
dessa  presidência,  dos  lugares  em  que  devem  ser  feitos 
os  mesmos  exames,  segundo  sua  natureza  ;  3.°  finalmente; 
que  sendo  da  privativa  attribuição  da  Escola  militar  pelo 
art.  111  do  respectivo  Regulamento  passar  os  certificados 
dos  cursos  militares»  aos  alumnos  que  adquirirem  a  ins- 
trucção  theorica  e  pratica  do  que  tratão  os  arts.  109  do 
Regulamento  orgânico,  103  o  104-  do  Regulamento  espe- 
cial da  mesma  Escola  militar  não  podem  taes  títulos  ser 
passados  pela  Escola  auxiliar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


N.  li.— GUERRA.— Aviso  de  7  de  Janeiro  do  1863. 

Aviso  á  Presidência  do  Maranhão,  explicando  o  preteito  do  de  30  de  De- 
rembro  de  186),  versando  acerca  da  retribuição  dos  recrutadores. 

V.*  Directoria  Geral. — 2.a  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  7  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  eExm.  Sr. — Accuso  recebido  ooíficio  de  V.  Ex. 
n.  694  de  13  do  Dezembro  ultimo,  e  em  resposta  sou  a 
dizer  que  o  Aviso  do  30  de  Dezembro  á  Provincia  do  Piauhy, 
a  que  V.  Ex.  se  refere,  teve  em  vistas  obrigar  os  recru- 
tadores a  serem  activos  no  cumprimento  de  sua  commissão, 
e  que  nestes  termos  deve  V.  Ex.  resolver  qualquer  questão 
que  occorrer  a  respeito. 

Em  geral  o  recrutamento  tem  prazo  marcado  e  com  de- 
signado numero  do  recrutas ;  e,  pois,  durante  o  período 
do  recrutamento,  não  ha  razão  para  supprimir  a  gratificação, 
quando  os  recrutadores  desempenhão  os  seus  deveres  por  causa 
de  mais  um  ou  menos  um  recruta,  visto  que  o  Decreto* 
que  regulou  esto  serviço  teve  por  fim  tirar  á  sua  retri- 
buição o  caracter  de  capitalisação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.— $r.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.  15.— FAZENDA.— Em  9  de  Janeiro  de  1803. 

às  despezas  com  o  destacamento  da  Guarda  Nacional  para  serviço 
meramente  policial  deve  correr  por  conta  dos  cofres  provinciaes  e 
Báo  dos  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  9  de  Janeiro  do  1863. 

Hlm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  presente  o  Aviso  do  Ministério 
da  Justiça  de  16  do  mez  ultimo,  communicando-me  haver 
declarado  á  essa  Presidência  que  as  despezas  com  os  desta- 
camentos da  Guarda  Nacional  da  Província  correrão  por 
conta  dos  cofres  Provinciaes,  visto  como  o  serviço  em  que 
se  achão  empregados  aquelies  destacamentos  é  meramente 
policial ;  haja  V.  Ex.  de  ordenar  que  sejão  os  cofres  geraes 
im  mediatamente  indemnisados  da  somma  que  se  houver 
despendido  com  os  ditos  destacamentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Visconde  de  Albuquerque.— 
Sr.  Presidente  da  Provi ncia  de  Piauhy. 


N.  16.— FAZENDA.  — Circular  cm  9  de  Janeiro  de  1863. 

O  augmento  de  credito  para  despezas  do  — Material  da  Marinha— deve 

ser  demonstrado  com  desenvolvimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Marinha  de  29  de  Outubro  ultimo,  que  sempre 
que  solicitarem  augmento  do  credito  para  despe/a  da  ru- 
brica— Material— pertencente  ao  referido  Ministerjo,  apresen- 
tem uma  nota  convenientemente  desenvolvida,  comprchen- 
dendo  os  differentes  artigos  da  tabeliã  justificativa  do  orçamen- 
to geral,  por  onde  se  possa  julgar  da  applicação  que  tenhão  tido 
os  objectos  adquiridos  pela  mesma  rubrica,  o  que  outra  cousa 
nSo  é  mais  do  que  o  cumprimento  fiel  da  ordem  geral  da  dis- 
tribuição dos  créditos  de  18  de  Junho  do  anuo  passado  no  seu 
art.  8.°  e  da  do  art.  2.°  do  Decreto  do  1.°  de  Fevereiro 
do  mçsroo  anno  n.°  2.884,  que  muitas  das  Thesourarias  tem 
deixado  de  cumprir.  O  que  muito  se  lhes  recommenda. 

Visconde  de  Albuquerque; 


N.  17.— FAZENDA.—  Em  10  de  Janeiro  de  1863. 

Estio  sujeitas  ao  sello  fixo  de  300  réis  as  licenças  concedidas  pelos  pais  aos 

filhos  menores  para  se  casarem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
10  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  oíBcio  n.°  358 
de  13  de  Novembro  ultimo,  que  as  licenças  concedidas 
pelos  pais  aos  filhos  menores  para  se  casarem  estão  sujeitas 
ao  sello  fix  >  de  duzentos  róis,  na  forma  do  art.  59  do  Re- 
gulamento de  26  de  Dezembro  de  1860,  por  deverem  ser 
taes  licenças  consideradas  simples  permissões,  ou  documentos 
de  habilitação,  que  tèm  de  ser  apresentadas  á  autoridade 
competente  para  produzirem  o  efleito  para  que  for&o  pas- 
sadas. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  18.— FAZENDA.— Em  12  de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  a  execução  do  art.  18  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1862  que 
reduzio  a  dous  os  três  concursos  para  o  provimento  dos  empregos 
de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Janeiro  de  1863. 

Illtn.  eExm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  para  sua  intelli- 
jrencia  e  devida  execução,  e  em  solução  à  consulta  de  V. 
Ex.  de  6  de  Outubro  ultimo : 

1.*  Que  pôde  ser  desde  Já  executada  a  disposição  do  art. 
18  da  Lei  n.#  1.177  de  9  de  Setembro  do  anno  passado , 
que  reduzio  a  dous  os  três  concursos  por  que  erão  divi- 
didas as  matérias  que  o  Decreto  de  14  de  Março  de  1860 
exige  para  a  admissão  aos  empregos  do  Thesouro/  Thesou- 
rarias  e  outras  repartições  de  Fazenda. 

2.°  Que  as  matérias,  cujo  conhecimento  exige  das  pessoas 
que  pretenderem  empregos  de  Fazenda  do  Thesouro,  Thc- 
sourarias,  Alfandegas  e  Recebedorias  a  respectiva  legislação. 


*&®  30  &*** 

que  nâo  foi  revogada»  contiouão  a  ser  as  mesmas;  e  por- 
tanto doveráõ  ser  distribuidas  pelos  dous  concursos  como, 
mais  conveniente  parecer  ao  Governo,  as  matarias  qae  &- 
zifio  o  objecto  do  terceiro  abolido. 

3.°  Que  os  actuaes  Praticantes,  e  mais  Empregados  que 
occup&o  lugares  de  l.a  entrancia,  dovem  mostrar-se  habi- 
litados no  2.*  concurso,  por  que  tèm  de  passar,  nas  ma- 
térias de  que  ainda  n&o  der&o  prova  no  primeiro,  porque, 
conforme  a  legislação,  que  regia  a  matéria,  n&o  fazifto  parte 
delie. 

4.°  Que  os  actuaes  4."  Escript  ura  rios  do  Thesouro,  e 
os  empregados  das  classes  correspondentes  das  outras  Re- 
partições de  Fazenda,  que  dependiSo  ainda  de  dar  prova 
em  concurso  para  poderem  ser  promovidos,  o  podem  ser 
independentemente  delie,  ainda  os  que  forfio  nomeados  depois 
da  nova  legislação  sobre  o  provimento  de  empregos  de  Fa- 
zenda, exigindo  diversas  habilitações,  além  das  designadas 
nos  Decretos  de  20  de  Novembro  e  18  de  Dezembro  de  1850. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de. Albuquerque. — Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  19,  —  FAZENDA.— Em  14  de  Janeiro  de  1863. 

O  principio  do  processo  de  despacho  de  mercadorias  é  a  distribuição  da 

nota  para  o  mesmo  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  eiq 
14  de  Janeiro  de  1863. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso 
de  Schusters  &  Stern  da  decisão  dessa  Inspectoria,  pela 
qual  se  mandou  comprehender  na  disposição  do  Aviso  do 
24  de  Outubro  do  anno  próximo  passado  um  despacho  do 
chitas  em  retalho  processado  no  dia  13  do  -dito  mez  de 
Outubro,  resolveu  o  mesmo  Tribunal  dar  provimento  ao 
dito  recurso,  &  vista  do  disposto  no  §  2.*  do  art.  169  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  que  manda  sujeitar  as  merca- 
dorias, que  estiverem  em  despacho  no  momento  da  execução, 
de  qualquer  Lei  ou  Regulamento,  aos  direitos  que  se  coòravão 
na  data  em  que  tiver  principiado  o  processo  do  despacho. 
A  ordem  de  17  do  Dezembro  próximo  passado,  indeferindo 
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a  pretençSo  de  varias  negociantes  importadores,  que  pediSo 
se  marcasse  um  prazo  para  a  execução  do  sobredito  Aviso, 
respeitou  o  principio  consagrado  no  citado  artigo,  e  mandou 
que  se  cobrassem  os  direitos  das  fazendas  em  retalhos,  e 
segando  a  pratica  anterior  ao  Aviso,  de  todos  os  despachos 
distribuídos  até  á  expedição  do  mesmo  Aviso ,  pois  que  o 
principio  do  processo  è  a  distribuição. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  de  Albuquerque.  —  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  CArte. 


N.  20.— FAZENDA.— Em  15  de  Janeiro  de  1863. 

O  levantamento  de  dinheiros  depositados  deve  ter  lagar  por  precatório 
do  mesmo  Jaizo  «pie  mandou  fazer  o  deposito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Janeiro  de  1863. 

CommnnicoaoSr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte 

Çira  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos  que  o  Tribunal  do 
hesouro  resolveu  confirmar  a  decisão  pela  qual  a  mesma 
Recebedoria  indeferio  o  requerimento  de  Salgado  4  Filho, 
em  que  pediSo  o  levantamento  da  quantia  de  2:8309559, 
recolhida  ao  cofre  dos  depósitos  públicos  por  ordem  do 
Juizo  de  Orphios;  visto  que  nfio  apresentarão  precatório 
legalmente  expedido  pelo  mesmo  Juízo,  e  na  forma  do  es- 
tylo(  art.  8.°  do  Regulamento  do  1.°  de  Dezembro  de  1845), 
mas  sim  dous  precatórios  do  Juizo  da  l.a  Vara  Commercial, 
um  dirigido  á  mesma  Recebedoria,  que  duvidou  cumpri-lo 
por  incompetência  da  autoridade  deprecante,  e  outro  do 
Jaizo  de  OrphSos,  cujo  despacho,  mandando-o  cumprir,  não 
podia  ter  outra  execução  que  nlo  fosse  a  que  lhe  desse  o 
Escrivfio  do  respectivo  processo,  passando  precatório  de  le- 
vantamento dirigido  á  Recebedoria. 


Visconde  de  Albuquerque* 
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N.  21— GUERRA. —Aviso  de  15  do  Janeiro  de  1863. 

A*  Presidência  do  Ceará,  declarando  que  os  Professores  das  Escolas  Re- 

Simeutaes  ièm  direito,  nos  termos  dos  arts.  9.°  e  89  dos  Regulamentos 
e  17  de  Agosto  de  1854  e  21  de  Abril  de  1 860,  á  gratificação  mensal 
de  2OS000,  sempre  que  leccionarem  40  ou  mais  alumuos. 

4/  Directoria  Gera!.— 2.  •  Secção. —Rio  de  Janeiro*  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  15  de  Janeiro  do  1863. 

Mm.  c  Exm.  Sr.  —  Nos  termos  dos  arts.  9.4  e  89  dos 
Regulamentos  de  17  de  Agosto  de  1854  e  21  de  Abril  de 
1860,  os  Professores  das.  Escolas    regimentaes  têm  direito  y 

á  gratificação  de  209000  mensaes  sempre  que  o  numero  dos 
seus  alumnos  seja  de  40,  ou  mais. 

A  despeza  orçada,  ou  o  credito  distribuído,  nem  tirão, 
nem  dão  direitos,  pois  que  outra  cousa  não  significão  senão 
o  termo  médio  da  despeza  presumível. 

Assim  respondendo  ao  offleio  de  V.  Ex.  n.°  243  de  18 
de  Dezembro  próximo  passado,  está  claro  que  o  Professor 
da  Escola  regimental  do  Corpo  de  Guarnição  deve  per- 
ceber a  gratificação  de  20$000  emquanto  doutrinar  40  ou 
mais  alumnos,  cumprindo  entretanto  que  V.  Ex.  mando 
verificar  se  com  effeito  tal  numero  é  cffectivo.  ) 

Pelo  que  toca  ao  augmento  de  credito,  providenciar*  se-ha 
quando  a  Thesouraria  cumprir  o  disposto  na  Circular  de  19 
de  Setembro  do  anno  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  22.— GUERRA.— Em   15  de  Janeiro  de  1863. 

Declarando  á  Presidência  de  Pernambuco,  que  mesmo  no  caso  excepcio- 
nal de  achar-se  um  Offlcial  da  Guarnição  daquella  Provinda  soffrendo 

'  de  alienaçfio  mental,  nSo  lhe  competia  permittir  que  elle  fosse  gozar 
em  outra  Provincia  a  licença  que  lhe  concedeu. 

2.â  Directoria  Geral.— 1.*  Secção  —Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Com  quanto  seja  por  este  Ministério 
approvada  a  licença,  que  em  data  de  23  de  Dezembro  do 
anno  próximo  findo,  foi  por  essa  presidência  concedida  ao 
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Alferes  do  8.°  Batalhão  de  Infantaria  José  Francisco  Alves 
de  Lima,  para  tratar  de  sua  saúde  na  Província  do  Per- 
nambuco, segando  V.  Ex.  communicou  em  oíficio  n.°  158 
da  mesma  data ;  curapre-me  declarar  a  V.  Ex.,  que  mesmo 
no  caso  por  V.  Ex.  indicado, -como  excepcional,  de  achar-se 
esse  Ófftcial  affectado  de  alienação  mental,  não  competia  a 
essa  Presidência  permittir  que  elle  fosse  gozar  em  outra 
Província  a  referida  licença. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Pelydoro  da  Fonseca  Quintani- 
lha Jordão.- Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  23.  — GUERRA.  — Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1863. 

Aviso  ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas,  mandando  elevar  a 
3000000  réis  measaes,  a  contar  do  corrente  mei,  a  consignação 
que  percebe  o  Agente  do  Laboratório  do  Campinho. 

4/  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  16  de  Janeiro  de  1863. 

Mande  Vm .  abonar  ao  Agente  do  Laboratório  do  Cam- 
pinho  mais  1009000  réis  por  conta  da  consignação  já  recebida 
para  as  despezas  miúdas  do  corrente  mez,  ficando  a  mesma 
elevada  a  3009000  réis  mensaes,  a  contar  daquella  data. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.— Sr.  Luiz  César  de  Athayde. 


N.  24.— FAZENDA.— Em  16  de  Janeiro  de  1863. 

Quando  pôde  a  mulher  casada  receber  a  pensão  independente  de  pro- 
curação de  seu  marido.  M 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Janeiro  de  1863. 


O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  tomando  em  consideração  o  requeri- 
mento de  D.  Dorothéa  Magdalena  da  Rocha  Nielsen  em  que 

DECISÕES  DO  GOVERNO  DE   1863*  5. 


allega  tilo  poder  receber  a  pénsSo  aanual  de  300*006  qtw 
lhe  foi  concedida  como  viuva  do  Capitfo-Tenente  Luiz  Sa- 
bino, porque  tondo-se  casado  eoi  segundas  núpcias  com  Lou- 
renço Carlos  N  lei  sen,  súbdito  diuamarquoz  naturalisado  Ci- 
dadão Brasileiro,  este  se  ausentou  para  o  Estado  Orientai 
abandonando  a  supplicante  ea  sem  filhos  sem  lhes  deixar 
meios  de  subsistência,  negando-se  sobretudo  a  dar  procu- 
ração para  a  cobrança  da  dita  pensão  :  ordena  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S .  Pedro  que  pague 
á  supplieante  a  mesma  pensão  independente  de  procuração 
de  seu  marido,  uma  vez  que  ella  prove  perante  essa  The- 
souraria o  que  aliegou  em  seu  requerimento,  e  está  acima 
indicado,  ou  por  documentos  firmados  por  pessoas  consi- 
deradas o  fidedignas,  cuja  assignatura  houver  sido  compe- 
tentemente reconhecida,  ou  por  justificação  produzida  em 
Juízo  e  julgada  por  sentença. 

Se  a  supplicante  não  poder  exhibir  por  nenhum  destes 
dous  meios  a  prova  exigida  e  necessária,  não  sendo  todavia 
por  esta  omissão  menos  exacta  a  sua  allegação,  por  ordem 
do  Thesouro  se  mandará  então  efTeciuar  o  pagamento  em 
vista  de  informação  do  Sr.  Inspector,  ou  da  Presidência  da 
Provinda,  queatteslern  official mente  a  verdade  da  mesma 
allega  çfr). 

Vi$cçncU  de  Albuquerque. 


N.  25.— FAZENDA.— Em  17  de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  o  lançamento  e  conferencia  de  manifestos  no  Livro  Mestre,  e 
sobre  o  registro  das  rectificações  feitas  pelos  Capitães  de  navios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Janeiro  de  1863. 

Em  solução  á  matéria  da  repesentação  que  acompanhou 
o  offleio  de  V.  S.  n.'  320  de  20  de  Outubro  ultimo,  sobre 
a  irregularidade  do  manifesto  da  barca  ingieza  Jamhale 
procedente  de  Antuérpia,  dclara  a  V.  S.,  para'  sua  intelli- 
geneia  e  devidos  effieitos,  qoo  so  o  referido  manifesto  não 
está  rigorosamente  nos  termos  exigidos  peio  art.  809  e 
kus  §§  do  Regulamento  das  Alfandegas,  conforma-se  tom 
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a  explicação  do  citado  artigo  dada  pela  Circular  do  10  do 
Março  de  1861*  e  fornece,  além  disso ,  informação  segura 
acerca  da  identidade  dos  volumes  embarcados,  pela  decla- 
ração do  peso  bruto  de  cada  volume  ou  de  todos  os  que 
formão  uma  partida,  reunidos  sob  a  mesma  marca  entre  si 
iguaes. 

Se  divergências  se  encontrão  entre  as  declarações  do  ma- 
nifesto e  as  dos  respectivos  conhecimentos,  não  é  isso 
razão  sufilcientepara  imposição  de  multa  ao  Cônsul  Brasileiro 
que  legalisou  o  manifesto,  visto  como  não  contém  esto  faltas 
essenciaes,  ou  vicios  que  o  tornem  nullo,  ou  mesmo  irre- 
gular e  tanto  assim  que  foi  aceito  pela  Alfandega,  quando 
tomou  entrada  por  inteiro  ao  Capitão  em  8  de  Outubro 
ultimo,  sem  lhe  notar  irregularidades,  nem  impór-Lhe  a» 
multas  que  no  caso  cabiâo. 

O  alvitre  lembrado  pela  1."  Secção  de  lançar  no  Livro 
Mestra  o  carregamento  da  embarcação»  de  conformidade  com 
os  conhecimentos ,  e  não  segundo  o  manifesto ,  não  pôde 
ser  admissível,  por  contrario*  todos  oa  preceitos  do  Re- 
gulamento; eainda  quando  nenhum  manifesto  legal  houvesse 
o  Capitão  exibido,  nem  mesmo  uma  lista  da  carga  que 
conduzia  a  embarcação,  não  devia  o  carregamento  ser 
lançado  no  Livro  Mestre  pelos  conhecimentos  que  fossem 
presentes,  mas  sim  pelas  listas  de  electiva  descarga,  que- 
neste  caso  deveria  chamar  a  maior  attenção  dos  encarregados 
delia,  depois  de  imposta  90  Capitão  a  multa  do  art,  416. 
Para  vérifleação  da»  diferenças  que  dar  se  possão  entre  a 
carregamento  o  a  eflfectiva  descarga,  os  sejão  ellas  simples* 
mente  de  marcas,  ou  números,  ou  de  qualidade  e  quantidade 
de  volumes,  ou  da  natureza  das  mercadorias  manifestadas 
forque  o  Regulamento  instituio  as  conferencias  dos  mani- 
festos ( ar t.  47$  a  seguinte*}»  e  eotigio  as  declarações  previas 
ao  despacho  ( art.  210  »  seguintes)  decretando  penas,  se- 
gando- a  gravidade  das  faltas.  Assim  que,  no  caso  sujeito* 
o>  manisfesfo  deverá  ser  registrado  no  Livro  Mestre  tal  como 
se  acha  o  foi  aceito  pela  Alfândega,  com  quaeaquer  reetifi- 
eaçóes  que  em  tempo  haja  feito  o  Capitão ,  e  lenhão  sido 
adinrttidas  pela  Inspeetoria. 

Se*  o  Livro  Mestre,  como  se  allega,  na  oolumna  da» 
observações,  não  offerece  margem  suffleiente  para  as  rec- 
tificação» exbibWfls  pelo  Capitão,  não  é  isto  motivo  para 
que  não  gejão  elfos  admittidas,  se  euviaes ,  nem  para  que 
deixem  de  ser  registradas;  podendo  sè-lo  em  seguida  ao 
registro  do  mesmo  manifesto  com  as  convenientes  clareias 
e  referencias.  Quanto  ás  divergências  notadas  para  a  es- 
cripturatão  do  Livro  Mestre  entre  os  dizeres  do  manifesto 
•  os  conhecimentos  pela  conferencia  final  da  descarga  com 
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o  mesmo  manifesto,  bem  como  pelas  declarações  exigidas 
pelo  art.  210,  e,  finalmente  pelos  despachos  deveráô  ser 
liquidadas  para  sobre  ellas  providenciar  essa  Inspecloria 
segundo  no  caso  couber. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Visconde  de  Albuquerque. — Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  26.  -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  19  de  Janeiro  de  1863. 

Manda  proceder  a  nova  organisaçâo  da  demonstração  de  credito,  re- 
coramendaodo  economia  no  dispêndio  dos  dinheiros  públicos,  e  notando 
irregularidades  nos  pagamentos  ao  engenheiro  Sebastião  de  Souza  e 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.—  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
em  19  de  Janeiro  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.—  Remettoa  V.  Ex.  o  incluso  oPlcfo 
do  Inspector  Interino  da  Tbesouraria  da  Fazenda,  datado 
de  20  de  Dezembro  findo,  e  acompanhado  da  demons- 
tração da  deficiência  do  credito  distribuído  a  essa  Pro- 
víncia para  o  corrente  exercício,  pela  verba — Colonisação — 
afim  de  que  V.  Ex.  mande  organisaruma  nova  demons- 
tração, em  que  se  faça  menção  das  despesas  autorisadas 
relativamente  a  cada  colónia,  e  com  declaração  das  que 
forem  indispensáveis.  E  para  que  possa  o  Governo  Impe- 
rial resolver  com  perfeito  conhecimento  de  causa  sobre  a 
conveniência  de  qualquer  augmento  de  credito,  cumpre 
que  V.  Ex.,  exigindo  coma  maior  brevidade  possível  dos 
directores  das  colónias  orçamentos  especiaes  e  circnmstan- 
ciados  das  despezas  a  fazer  com  cada  uma  delias  até  o-  fim 
do  exercicio,  os  transmuta  á  sobredita  Tfiesouraria,  para 
á  vista  delles  confeccionar  a  nova  demonstração  exigida. 
Por  esta  occasião  chamo  de  novo  a  attenção  dessa  Presi- 
dência, para  as  despezas  que  se  fazem  com  as  colónias 
nessa  Provinda  a  fim  do  que  recommende  V.  Ex.  aos 
respectivos  directores  a  maior  economia  no  dispêndio  dos 
dinheiros  públicos,  cumprindo-lhes  observar  que  não  ha- 
vendo o  Governo  Imperial  autorisado  novas  expedições  de 


-> 


37 

colonos  para  o  anuo  corrente,  devem  elles  tomar  em  con- 
sideração esta  circurastancia  nos  orçamentos  que  houverem 
de  apresentar.  Finalmente  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que 
nffo  parece  regular  que  o  Engenheiro  Sebastião  de  Souza 
e  Mello,  que  tem  sido  pago  até  o  presente  pela  verba— 
Obras  Publicas  geraese  provinciaes — passe  a  sê-lo  pela  verba — 
Colonisação— ,  segundo  se  informa  no  final  da  demonstração 
que  ora  lho  devolvo. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.—Joâo  Lin*  Vieira  Cansansâo  de 
Sinimbu.  —Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Santa  Catharina. 


*—— 


N.  27.— AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  21  de  Janeiro  de  1863. 

Ordenando  que  n5o  sejao  medidas,  em  beneficio  de  particulares,  ter- 
renos comprebendidoí  ua  demarcação  feita  por  Jacob  Rbeiu- 
ganU,  etc. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  ColonisaçSo.—  Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  21  de  Janeiro  de  1863. 

III m.  e  Exra.  Sr.— Sua  Magestadeo  Imperador,  a  quem 
foi  presente  o  requerimento  de  Jacob  Rheingantz,  empre- 
sário da  Colónia  S.  Lourenço,  na  serra  dos  Tapes,  o  qual 
representa  contra  as  medições  feitas  polo  Juiz  Commissario 
do  Município  de  Pelotas  em  terras  situadas  nas  immedia- 
ções  da  mesma  Colónia ;  Houve  por  bem,  ouvido  o  parecer 
do  Conselheiro  Consultor  deste  Ministério,  Mandar  que 
V.  Et.,  sem  intervir  no  processo  das  medições,  faça  sentir 
áquelle  Juiz  a  necessidade  de  tomar  na  devida  conside- 
ração a  concessão  feita  ao  peticionário  pelos  contractos  com 
elle  celebrados,  a  fim  de  evitar  o  transtorno  que  pode  re- 
sultar ao  referido  estabelecimento,  se  forem  medidos,  em 
beneficio  do  particulares,  terrenos  comprehendidos  nos  ter- 
ritórios já  demarcados  pelo  dito  peticionário  sem  opposiçáo 
de  quaesquer  interessados.  Outrosim  Ordena  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  que,  verificado  o  caso  de  abrangerem  os 
ditos  territórios  terras  possuídas  anteriormente  á  mencio- 
nada concessão,  seja  o  peticionário  indemnisado,  á  sua  es- 
colha, de  uma  porçfio  equivalente  em  terras  devolutas  na 
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mesma  serra  dos  Tapes,  de  conformidade  com  ã  condição 
1.*  do  contracto  de  30  de  Outubro  de  1856  com  relação 
ao  do  18  de  Setembro  de  1857.  O  que  lhe  coromuuta» 
par»  sua  intelHgencia  e  execução,  e  em  resposta  ao  seu 
oficio  de  33  do  Maio  próximo  passado. 

Deus  Jtuardo  a  V.   Kx.  — J<wfo  Lins  Vieira  Cansamio  de 
Sinimbu.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.  28.— FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  as  habilitações  que  devem  ter  os  candidatos  aos  lugares  vagos 
das  Tbeso tirarias,  e  quaes  as  matérias  de  que  derem  dar  provas  em 
concurso. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbtsouro  Nacional,  tendo  presente  o  offieio  reservado  d» 
18  de  Setembro  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesooram  de 
Fazenda  de  Mato  Grosso,  acompanhando  as  provas  de  con- 
curso para  preenchimento  das  vagas  existentes  na  mesma 
Repartição,  declara  que  o  2.°  Escripturario  José  Estevlo. 
Corroa»  nêo  está  no  caso  da  ser  promovido,  e  nem  deveria 
ter  sido  admittido  ao  concurso  por  não  ter  completado  aind» 
os  dwss  annea  de  exercício  no  dito  lugar,  covão  exfge  o» 
art.  9.°  do  Decreto  <te  tk  do  Março  de  1860,  sento  Im- 
procedente» as  razoes  que  apresento»  o  Sr.  Inapector  para 
justificar  o  seu  procedimento  a  semelhante  respeito.:  que  o 
candidato  Luii  Francisco  Padilha  ao  lugar  de  í.°  Escrip- 
turario, nio  esta  igualmente  no  caso  de  ser  nomeado,  a 
nem  mesma  para  2.',  porque  apenas  deu  provas  do  es- 
crtpturaç&e  mercantil  e  pratica  do  serviço  da  Repartição, 
deixando  de  dar  as  de  todas  as  outras  matérias,  visto 
como  a  certidão  que  apresentou,  de.  ter  sido  approfvado  na 
Escola  Central  nos  exames  preparatórios  do  ArithmQtica, 
Prancex  e  GeograpMa,  nío  se  acha  comprehendida  na  dis- 
posição do  paragrapho  único  do  art.  4.°  do  referido  Decreto,  o 
qual  dispensa  de  novos  exames  aos  aluarmos  da  Escola  Central 
que  tiverem  completado  o  curso  dos  respectivos  Estudos  ; 
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e,  que,  finalmente,  quanto  *o  Praticante  António  Augusto 
Ramiro  do  Carvalho  e  Manoel  Kuciusko  Pereira  da  Silva, 
rito  podem  por  ora  ser  nomeados,  porque,  tendo  a  Lei 
n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  aMMono  art.  18 
o  3.°  concurso,  é  claro  que  no  2.°  ( que  ficou  sendo  o  ul- 
timo) devem  ser  dadas  as  provas  de  todas  as  matérias 
que  ainda  o  não  houverem  sido ;  cumprindo  portanto  que 
dêem  as  provas  que  falta  o  para  poderem  ser  nomeados,  com 
a  d tapeft sa,  já  feita,  dos  exames  de  Álgebra  e  lnglez. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  29.— FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1863. 

EstHo  sujeitos  aos  direitos  de  exportação  os  géneros  nacíonaes  de  toroa- 
viegem  que  se  pretenda©  de  novo  ei portar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1863. 

Declaro  a  V.  S.,  em  solução  á  consulta  constante  de 
seu  officio  n.°  339  de  30  de  Outubro  ultimo,  que,  su- 
jeitando o  art.  635  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860  aos  direitos  de  exportação  todos  os  géneros  e  mer- 
cadorias que  de  portos  do  Império  se  exportarem  para  mer- 
cado ou  paiz  estrangeiro,  e  nio  estando  outrosim  compre- 
bendi4os  nas  excepções  mencionadas  nos  $$  1  a  3  do  mesmo 
artigo  os  géneros  nacionaes  de  torna-viagem  que  se  pre- 
tendão  de  novo  exportar ;  não  podem  semelhantes  géneros 
ser  isentos  do  pagamento  dos  respectivos  direitos  de  ex- 
portacão  • 

Deus  Guarde  a  V..  S.— Visconde  de  Albuquerque.— St. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  30. -FAZENDA.—  Em  21  de  Janeiro  de  1863. 

Declarando  nlo  estar  ama  justificação  judicial  sujeita  a  multa  de  4  °/0 
substitutiva  da  dizima  de  chanceliaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Goyaz  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  pre- 
sente o  seu  officio  n.°  53  de  23  de  Setembro  ultimo»  tras- 
mittido  com  o  da  respectiva  Presidência  n.°  18  do  1.°  do 
mez  seguinte,  a  que  acompanhou  o  recurso  interposto  por 
João  Baptista  de  Souza  da  decisão  da  mesma  Thesouraria 
que  o  considerou  sujeito  a  multa  de  4  %  P°r  occasi&o 
de  habilitar  sua  mulher,  Maria  José  do  Nascimento  Bueno, 
como  filha  do  a  bio  testado  Manoel  do  Nascimento  Bueno, 
resolveu  dar  provimento  ao  mesmo  recurso,  visto  como  o 
procedimento  judicial  intentado  pelo  recorrente,  seja  qual 
fôr  a  denominação  que  lhe  dêem,  teve  por  fim  habilitar 
sua  mulher,  como  filha  e  herdeira  do  finado  Manoel  do 
Nascimento  Bueno  para  poder  receber  o  espolio  deste,  que 
foi  arrecadado  pelo  Juizo  dos  ausentes. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  31.  —FAZENDA. —Em  21   de  Janeiro  de  1863. 

Sobre  o  meio  de  dar  valor  ás  acçfies  judiciaes  para  a  cobrança  da 

dizima  de  chanceliaria.  ' 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Não  tendo  havido  uniformidade  no 
modo  de  observar-se  o  Aviso  n.°  187  de  26  de  Outubro 
de  1854  a  respeito  da  cobrança  da  dizima  de  chanceliaria, 
entendendo-se  algumas  vezes  que  o  citado  Aviso  nSo  podia 
revogar  o  art.  4.*  do  Decreto  n.°  150  de  9  de  Abril  de 
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1S42  e  legislação  anterior  sobre  a  faculdade  que  tem  a  parte» 
que  propõe  acções  em  Juízo,  de  dar  valor  ás  suas  acções; 
o  que  é  um  coroliario  do  direito  de  propriedade  garantido 
pelas  leis,  e  que  por  isso  não  perde  o  direito  de  dar  valor 
á  acção  ou  i  cousa  demandada»  até  o  acto  da  sentença, 
a  parte  que  foi  omissa  em  da-Io  no  começo  da  acção» 
devendo-se  proceder  por  árbitros  somente  quando  se  recuse 
a  dar-lbe  o  devido  valor,  visto  como  o  arbitramento  além 
de  moroso  e  prejudicial  á  marcha  regular  do  processo» 
acarretará  despezas  inúteis  á  parte  que  espontaneamente  se 
prestara  a  dar  o  valor  á  sua  acção  usando  de  um  direito 
próprio;  e  bem  assim  que  o  dito  Aviso  de  36  de  Outubro  de 
1854»  firmando-se  na  doutrina  do  art.  5.°  do  Decreto  de 
9  de  Abril  de  1842»  tem  uma  base  inexacta,  porque  essa 
disposição,  sendo  relativa  ás  causas  então  pendentes,  era 
toda  transitória,  embora  subsistisse,  por  efleito  da  Ord.  Liv* 
3.°  TU.  17,  o  arbitramento  para  o  caso  de  opposição  ou 
revelia  da  parte  em  declarar  o  valor  em  taes  casos. 

E  porque  semelhante  doutrina  seja  prejudicial  aos  inte- 
resses da  Fazenda,  e  contraria  ao  verdadeiro  sentido  das 
disposições  vigentes  e  á  pratica  de  julgar  de  quasi  todos 
os  Juízos  desta  Corte,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  expedir  aos 
diversos  Juizes  do  Império  as  precisas  ordens  para  que,  quando 
o  valor  das  cousas  demandadas  não  tiver  sido  expressamente 
declarado  pelos  autores  logo  que  propõem  as  acções  em 
Juízo,  para  o  pagamento  do  referido  imposto,  não  seja 
admittido  que  os  seus  valores  se  regulem  pelas  declarações 
doa  autores  por  meio  de  simples  requerimentos,  ou  por 
termo  apenas  por  elles  assignados,  antes  dos  julgamentos, 
porém  depois  das  contestações  das  lides,  e,  muitas  vezes 
das  desistências  dos  pleitos,  e  sim  por  arbitramentos  de 
louvados,  ou  por  accordo  e  aprazimento  de  ambas  as  partes 
(autor  e  réo),  para  que  sobre  estes  recaia  a  disposição 
do  art.  8.°  do  Decreto  de  9  de  Abril  de  1842,  em  pena 
de  semelhante  omissão,  e  se  evitem  prejuízos  á  Fazenda 
Publica,  como  foi  expressamente  determinado  no  citado 
Aviso  n.°  184  de  26  de  Outubro  de  1854. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Yiscoruk  de  Albuqutraue.—  Sr* 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 
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N.  32.  —  FAZENDA,— Em  21  de  Janeiro  de  186». 

Sobre  o  valor  da  cousa  demandada  deve  observar-se  o  Aviso  de  26  de 
Outubro  de  1654  para  a  cobrança  da  dizima  de  cbancellaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1863. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte, 
para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  e  em  soluçio  á 
matéria  de  seu  officio  de  17  de  Novembro  ultimo  n.°  184, 
que  regular  c  o  seu  procedimento  a  respeito  da  cobrança 
da  dizima  da  chancellaria,  promovendo  perante  os  diversos 
Juízos  a  observância  do  Aviso  n.°  187  de  26  de  Outubro 
de  1854,  a  fim  de  que  quando  o  valor  da  cousa  demandada 
não  tiver  sido  expressamente  declarado  pelo  autor  logo 
que  propOe  a  acção  em  juízo  para  o  pagamento  do  refe- 
tido  imposto,  não  seja  admittido  que  o  dito  valor  se  re- 
gule pela  declaração  do  mesmo  autor  por  meio  de  sim- 
ples requerimento  ou  por  termo  apenas  por  elle  assignado 
antes  do  julgamento,  porém  depois  da  contestação  da  lide, 
e,  muitas  vezes,  da  desistência  do  pleito,  e  sim  por  arbi- 
tramento de  louvados  ou  por  accordo  e  aprazimento  de 
ambas  as  partes,  para  que  sobre  estas  recaia  a  disposição 
do  art.  8.°  do  Decreto  de  9  do  Abril  de  1842,  em  pena 
de  semelhante  omissão ,  e  se  evitem  prejuízos  à  Fazenda 
Publica.  E  portanto  deve  subsistir  o  seu  despacho  em 
autos  de  libello  entre  partes  ,  como  autores  João  Durão 
Ànnacs  e  outros,  c  réos  o  Major  Virgílio  Fogaça  da  Silva 
e  sua  mulher,  a  que  no  mesmo  officio  se  refere. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  33.  —  JUSTIÇA.  — •  Circular  de  21  de  Janeiro  de  1863, 

Determina  que  as  pessoas,  que  tiverem  de  sahir  para  fora  do  Império, 
como  criados,  nfto  sejao  habilitados  pela  Repartição  da  Policia,  sem 
que  eibibSo  contracto  no  qual  fique  estipulada  a  obrigação  de  lhes 
pagarem  os  amos  a  passagem  de  volta. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—- Rio  de 
Janeiro,  21  do  Janeiro  de  1863. 

Mm,  eExm.  Sr.— Tendo  o  Sr.  Ministro  de  Estrangeiros 
feito  ver  os  inconvenientes  que  se  tem  dado  na  ida  de  Bra- 
sileiros a  Europa,  na  qualidade  de  criados,  por  isso  que 
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quasi  sempre  as  pessoas  que  os  levão  ao  sea  serviço,  quan- 
do delles  não  precisão  mais;  ou  por  quaesquer  outras  cir- 
cumstancias,  os  abandonão  á  miséria ;  e  sendo  necessário  evi- 
tar a  repetição  de  taes  abusos,  cumpre  que  V.  Ex.  expeça 
terminantes  ordens  a  fim  de  que  pela  Repartição  da  Policia 
se  não  habilitem  criados  nacionaes,  que  lenhao  de  acom- 
panhar famílias  á  Europa,  sem  que  exhibão  contracto  de 
locação  de  serviços  com  a  clausula  de  se  obrigarem  as  pessoas, 
que  os  tomão  ao  seu  serviço,  a.  pagar-lhes  a  passagem  do 
volta  ao  Império,  quando  o  qucirão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  João  Lins  Vieira  Cansonsão  de 
Sinimbu,—  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 
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N.  34.  —JUSTIÇA.  —  Circular  de  21  de  Janeiro  de  1863. 

Declara  sob  que  «ondiçOes  se  devem  entregar  bens  pertencentes  a  he- 
rança de  ausentes,  em  quanto  estiverem  litigiosos,  ou  penderem  de 
recursos. 

2.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  do 
Janeiro,  21  de  Janeiro  de  18G3. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  de  conveniência  publica  acau- 
telar os  interesses  da  Fazenda  Nacional  e  os  direitos  das 
partes  por  occasião  da  entrega  de  bens  pertencentes  a  herança 
de  ausentes,  cuja  propriedade  ainda  se  acha  cm  tela  judi- 
ciaria, e  ainda  no  ultimo  recurso,  a  fim  de  que  não  sejão 
empossados  indivíduos  cujo  domínio  não  se  ache  perfeita- 
mente reconhecido  pelos  Tribunaes,  que  podem  não  só  dam- 
nifica-los  em  grande  parte,  mas  inteiramente  dissipa-los  sem 
garantia  alguma  para  o  legitimo  proprietário,  assim  injus- 
tamente esbulhado,  como  por  vezes  tem  acontecido,  convém 
que  V.  Ex.  ordene  aos  Juizes  dessa  Província  que  não  expe- 
ção  mandado  algum  para  a  entrega  de  taes  bens,  sem  que  os 
respectivos  herdeiros  ou  legatários  tenhão  prestado  fiança 
idónea  de  restituição  dos  mesmos  bens  e  seus  rendimentos 
aos  legítimos  proprietários,  logo  que  definitivamente  tenhão 
terminado  o  pleito,  extinctos  quaesquer  recursos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  St- 
nimbú*—  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 
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N.   35.—  GUERRA.—  Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1863. 

A*  Presidência  de  Pernambuco,  mandando  dispensar  um  dos  ceadjo- 
vantes  do  Professor  e  Guarda  dos  Menores  do  respectivo  Arsenal  de 
Guerra,  e  o  Empregado  no  Palácio,  que  nao  pode,  nem  dere,  ser  re- 
tribuído pela  Repartição  da  Guerra,  seja  qual  fôv  o  serviço  que  adi 
preste,  cumprindo  que  no  ponto  e  nas  férias  só  figurem  como  coad- 
juvadores  de  escrípta  os  que  estiverem  empregados  nesse  trabalho, 
seodo  os  outros  designados  segundo  suas  occupaçOes,  e  nilo  por  de- 
nominações equivocas  ou  inteiramente  falsas. 

4.a  Directoria  Geral. — 2."  Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  Janeiro  de 
1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Accusando  recebido  seu  oflicion.* 
1.156  de  18  de  Novembro  próximo  passado,  que  refere  a 
maneira  por  que  foi  cumprido  o  Aviso  de  13  de  Outubro 
anterior  para  reducção  de  serventes  do  Arsenal  de  Guerra, 
sou  a  dizer  a  V.  Ex.  que,  não  obstante  o  que  pondera 
o  Director  no  offleio  que  veio  junto  por  cópia,  ainda  é  pos- 
sível dispensar  dous  dos  taes  serventes,  sendo  um  dos  coad- 
juvantes do  Professor  e  Guarda  dos  Menores,  e  o  empre- 
gado cm  Palácio,  que  não  pode,  nem  deve,  ser  retribuído 
pela  Repartição  da  Guerra,  seja  qual  fôr  o  serviço' que  ai  li 
preste. 

E  porque  é  muito  inconveniente  que  a  qualquer  assa- 
lariado se  dè  uma  denominação  equivoca  ou  inteiramente 
falsa,  ordene  V.  Ex.  que  no  pontoe  nas  férias  só  figurem 
como  coadjuvadores  de  escripta  os  que  estiverem  emprega- 
dos nesse  trabalho,  sendo  os  outros  designados  segundo  suas 
oceupações. 

As  circumstancias  extraordinárias,  cm  que  de  um  momento 
para  outro  podo  achar-se  o  paiz,  não  é  motivo  para  dei- 
xar correr  a  revelia  despezas  menos  justificadas,  por  mais 
pequenas  que  sejão;  antes  por  isso  mesmo  é  necessário  que 
as  Autoridades  superiores  estejão  mais  vigilantes,  c,  se  se 
der  o  caso  de  maior  movimento  nos  trabalhos  do  Arsenal, 
é  unicamente  o  pessoal  das  oííicinas,  que  poderá  ser  aug- 
meotado,  assim  como  por  semelhante  occasião  convirá  aug- 
mentar  razoavelmente  a  diária  dos  africanos  livres  ao  ser- 
viço do  mesmo  Arsenal. 

O  que  tudo  V.  Ex.  haverá  por  muito  recommendado. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — Pclydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  36.  —  FAZENDA.—  Em  23  de  Janeiro  de  1863. 

Direitos  novos  e  ventos  a  que  e«U<»  sujeitas  as  nomeações  dos  Bispos, 

Parochos  coitados  e  Vigários  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  ofíicio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  n.°  154 
de  31  de  Julho  ultimo  acerca  das  duvidas  <jue  se  suscita- 
rão na  mesma  Thesouraria  sobre  a  disposição  do  §  5.*  do 
artigo  12  da  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Setembro  de  18C0 
para  a  cobrança  dos  direitos  de  que  trata  a  tabeliã  an- 
nexa  a  Lei  n.°  243  de  30  de» Novembro  de  1841;  declara 
ao  Sr.  Insprctor  que  os  Bispos  não  estão  comprehendidos 
na  Ordem  de  2  de  Novembro  de  1849,  como  se  deprehende 
do  seu  dito  ofíicio ,  pois  que  ella,  tratando  de  Benefícios 
Ecclesiasticos,  refere-se  particularmente  a — Vigários  Coita- 
do*—  e  sendo  os  Bispos  dignidades  ecclesiasticas  com  direito 
de  perpetuidade,  de  na  phrase  do  §  3.°  da  Tabeliã  de  30  de 
Novembro  de  1841 ,  estão  comprehendidos  na  disposição  do 
mesmo  paragrapho;  e  quanto  aos  Parochos  collados  e  Vigários 
Geraes  não  pôde  haver  duvida  de  que  só  são  sujeitos  aos 
direitos  do  30  %  do  citado  §3.°  os  nomeados  posterior- 
mente á  execução  do  §  5.°  art.  12  da  Lei  n.°  1.114 
de  27  de  Setembro  de  1860. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  37.—  FAZENDA.  —  Em  24  de  Janeiro  de  1863. 

O  surdo  e  modo  nflo  está  para  isto  impossibilitado  de  receber,  como 
administrador  do  casal,  a  pensa©  de  sua  mulher. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Bio  de  Janeiro 
em  24  Janeiro  de  1863. 

Sirva -se  V.   S.    declarar  ao  Collector  das  Bendas  de 
Nictheroy,  cm  resposta  ao  seu  ofíicio  de  6  de  Novembro, 
do  anno  próximo  passado,  que  um  individuo  sendo  surdo 
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e  mudo,  mas  quo  lò  e  escreve,  desde  que  n3o  mostra 
desacerto  em  suas  idéas  e  acções»  pode  receber  a  parte  do 
soldo  que  compete  á  sua  mulher;  porquanto  a  surdo-mudez 
não  importa  rp$o  facto  a  demência,  maximc  nSo  havendo 
sentença  que  assim  o  tenha  julgado.  Pôde  portanto,  o  in- 
dividuo do  quem  trata  o  dito  Collector  no  seu  referido 
ofllcio,  revestido  como  se  acha  do  caracter  de  administrador 
do  seu  casal,  receber  o  meio  soldo  que  á  sua  mulher,  D. 
Carlota  Maria  da  Gloria  Leal,  compete  como  filha  do  fi- 
nado Brigadeiro  Manoel  Francisco  Leal. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Visconde  de  Albuquerque. — Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.  38.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Janeiro  de  18G3. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  declarando  que  as 
fianças,  a  que  sfio  obrigados  os  Conservadores  dos  Laboratórios  e 
Gabinetes,  deve  ser  prestada  perante  áThesouraria  de  Fazenda,  que 
decidirá  das  habilitações  do  fiador. 

4.a  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Janeiro  de  1863. 

A  fim  de  poder  cumprir  o  disposto  no  art.  233  do  Re- 
gulamento complementar  dos  Estatutos  por  que  se  rege 
essa  Faculdade,  consulta  V.  S.  em  seu  oíTicio  de  3  do 
corrente:  1.°  se  a  fiança  a  que  são  obrigados  os  Conserva- 
dores dos  Laboratórios  e  Gabinetes,  deve  ser  prestada  pe- 
rante essa  Directoria,  ou  se  perante  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda ;  2.°  se  pôde  ser  fiador  Lente  ou  pessoa  abonada  quo 
não  possua  bens  de  raiz.  E  em  resposta  tenho  de  declarar 
a  V.  S.  que  nada  dispondo  os  mesmos  Estatutos  a  seme- 
lhante respeito,  tem  o  Governo  Imperial  resolvido  que  taes 
fianças  sejfio  prestadas  perante  á  referida  Thesouraria,  por 
isso  que  sendo  de  propriedade  nacional  os  instrumentos  c 
mais  objectos  confiados  á  guarda  dos  Conservadores,  e  é  a 
Fazenda  Publica  a  competente  para  promover  a  sua  indem- 
nisação,  no  caso  de  extravio  ou  descaminho.  Resolvida  assim 
a  primeira  parte  da  Consulta  de  V.  S.,  fica  a  segunda  su- 
jeita a  decisão  da  Thesouraria  de  Fazenda,  que  procederá 
sobre  tal  objecto  na  conformidade  das  disposições  em  vigor. 

Deus  Guardo  a  V.  3. —  Marquez  de  Olinda.— St.  Di- 
rector da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  39.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS   PU- 
BLICAS.—Circular  de  24  de  Janeiro  de  1863. 

Declara  que  os  arrematantes  de  terras,  cujos  possuidores  estejao  in- 
cursos era  multas  por  terem  deixado  de  fazer  o  competente  registro, 
podem  ser  admittidos  a  registrar  as  terras  arrematadas,  na  Estação 
em  que  estiverem  os  livros  respectivos. 

Mm.  e  Eim.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo 
Ouvido  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  deste  Ministério, 
Houve  por  bem  Declarar  que  os  arrematantes  de  terras, 
cujos  possuidores  estejão  Incursos  em  multas  por  terem  dei- 
xado de  fazer  o  competente  registro  dentro  dos  prazos  mar- 
cados pelo  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854,  não 
se  achão  comprehendidos  na  disposição  final  do  Aviso  Cir- 
cular de  22  de  Outubro  de  1858,  por  não  deverem  ser 
considerados  devedores  remissos,  podendo  ser  admittidos  a 
registrar  as  terras  arrematadas  na  Estação,  em  que  existem 
os  livros  respectivos.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  execução  e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, — João  Lins  Vieira  Cansansâo  de 
Sinimbu. — Sr.   Presidente  da  Província  de  .... 


N.  40.  FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1863. 

Despacho  livre   de  direitos  para   objectos  importados  para  uso  dog 
membros   do  Corpo   diplomático  estrangeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda- — Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Janeiro  de  1863. 

Em  solução  á  consulta  constante  de  seu  officio  n.°  419 
de  28  de  Novembro  ultimo,  se  a  vista  do  disposto  no  art. 
513  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  se  deve 
considerar  revogado  o  Aviso  de  10  de  Março  do  mesmo  anno 
a  respeito  do  despacho  livre  de  direitos  a  favor  dos  objectos 
importados  para  uso  dos  membros  do  Corpo  Diplomático 
estrangeiro  nesta  Corte,  tenho  a  declarar  a  V.  S.  que,  não 
sendo  o  citado  art.  513  do  Regulamento  de  19  Setembro 
senão  a  reproducção  do  que  sobre  a  matéria  determinava 
o  Regulamento  n.«  633  de  28  de  Agosto  1849,  e  exigindo- 
se  neste  Regulamento  (art.  3 .°)  requisição  do  Ministério  de 
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Estrangeiros  c  ordem  especial  do  Thesouro,  foi»  nSo  obs- 
tante, expedido  aquelle  Aviso ,  para  a  boa  execução  do 
art.  3.°  do  Decreto  de  11  de  Novembro  de  1857,  dispen- 
sando requisição  e  ordem,  e  commettendo  á  essa  Inspecto- 
ria  a  concessão  do  despacho  livre  aos  Diplomatas  nos  termos 
prescriptos  no  art.  3.°  do  mesmo  Decreto  de  1857.  Dan- 
do-se,  pois,  actnalmente  as  mesmas  razões  que  existifio 
em  1860,  acerescendo  que  o  %  7.%  do  art.  512  do  Regula- 
mento vigente  dos  Alfandegas,  consignando  a  isenção  dos  di- 
reitos em  favor  das  pessoas  empregadas  no  Corpo  Diplomático, 
refere-se  ao  Decreto  de  11  de  Novembro  de  1857,  em  exe- 
cução do  qual  fAra  expedido  o  citado  Aviso  de  10  de  Março 
de  1860;  cumpre  que  continue  este  Aviso  a  ter  inteiro 
vigor  nessa  Alfandega. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Visconde  de  Albuquerque.—  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  41.— FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1863. 

Os  Empregados  podem  entrar  no  exercício  de  seus  lugares  indepen* 
deate  do   prévio  pagamento  do  scllo  do  titulo  de  nomeação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeira 
em  26  de  Jaueiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte  n.c  96 
de  13  de  Novembro  ultimo,  em  que  communica  haver  sido 
Francisco  de  Góes  Nogueira  nomeado  Collector  das  Rendas 
Geraes  da  Villa  de  Mossoró,  e  tomado  posse,  sem  que  o  res- 
pectivo Titulo  estivesse  assignado,  o  qual  foi  assim  entregue 
ao  procurador  do  nomeado  com  o  fim  do  serem  previamente 
pagos  os  respectivos  impostos ,  declara  ao  Sr.  Inspector,  quo 
approva  as  providencias  quo  deu  a  semelhante  respeito  >  e 

Írevine-o  de  que ,  na  forma  da  ultima  parte  do  art.  46  do 
ecreto  n.°  2.718  de  26  de  Dezembro  de  1860,  os  empre- 
gados podem  tomar  posse  e  entrar  em  exercício  dos  seus 
lugares,  antes  de  satisfazerem  o  sello,  o  que  não  podem  ó 
serem  incluidos  no  assentamento  e  na  folha  para  receberem 
seus  vencimentos ;  nfio  procedendo,  portanto,  regularmente 
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a  Thesoararift  dando  o  titulo  do  Gollector.  de  que  se  tf  ata , 
antes  de  assignado  pelo  competente  Inspector,  pelo  facto  de 
não  estar  se  J  la  do;  e  ainda  mais  irregular  foi  o  procedimento 
da  autoridade,  que,  tmpotssou  o  mesmo  Collector  em  vista 
de  um  titulo  sem  a  assignatura  da  autoridade  competente. 
E  quanto  á  reValidaçfto,  não  pôde  ella  ter  lugar,  por  não 
achar-se,  por  excêntrica,  semelhante  hypothose  prevista  no  Re- 
gulamento. 

Viseonde  de  Albuquerque 


N.  42-—  FAZENDA.—  Em  26  de  Janeiro  de  1863. 

A  resolução  das  questões  sabre  Avaliações  de  legados  pertence  ao  Juiz 
Provedor  de  Capellas  c  Resíduos  e  nflo  á  Recebedoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazepda.  —  Rio  de  Janeiro  etn 
26  de  Janeiro  de  1863. 

Goinmunico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da 
Corte,  para  sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  recurso  do  Dr.  José 
António  de  Oliveira  e  Silva  do  despacho  pelo  qual  o  Sr.  Admi- 
nistrador se  declarou  incompetente  para  decidir  a  reclama- 
ção que  lhe  fez  o  mesmo  Dr  Oliveira,  para  que  o  admiltisso 
a  pagar  a  taxa  do  legado  em  uso-frueto,  instituído  no  prédio 
n.°  5i  da  rua  do  Passeio,  pela  avaliação  que  teve  lugar  no 
principio  do  inventario,  não  se  querendo  sujeitar  á  decisão 
do  Juiz  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos  mandando  proceder 
para  esáe  fim  á  nova  avaliação;  por  quanto,  entre  as  attri- 
buiçoesque  forão  taxadas  á  Recebedoria  peloart.  51  do  Re* 
gutamento  de  15  de  Dezembro  de  1860  não  se  incluo  a  de 
resolver  as  questões  sobre  avaliações  de  legados,  a  qual  cabe 
na  esphera  da  competência  do  Juízo,  segundo  o  prescrevem 
os  arts.  7.°,  8.°,  10 e  35  do  mesmo  Regulamento. 

.  ■  •»  - 
Visconde  de  Albuquerque. 


DECISÕES  DO  GOVE1W0  DE  1863        7. 
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N.  43.— FAZENDA.— Circular  em  27  de  Janeiro  de  1863. 

O  valor  das  mercadorias  para  o  calculo  da  armazenagem  deve  regular-se 


taspa 
pelos 


direitos  de  consumo. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara,  em  conformidade  da  decisão 
desta  data  communicada  à  Alfandega  da  Corte,  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  a  fim  de  que  o 
facão  constar  aos  das  demais  Alfandegas,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução,  que  o  valor  das  mercadorias  ou 
géneros  para  o  calculo  da  armazenagem,  a  que  estão  as 
mesmas  sujeitas,  deve  regular-se  pelos  direitos  de  consumo, 
ou  seja  segundo  as  taxas  especificas  da  Tarifa,  ou  conforme 
a  razão  dos  direitos,  se  cobrados  ad  valorem.  A  circumstancia 
de  serem  algumas  mercadorias  por  concessões  especiaes,  em 
virtude  de  lei  ou  de  contractos,  isentas  de  direitos  de  con- 
sumo não  modifica  a  imposição  sobre  ellas  decretada  na 
Tarifa :  são  meras  excepções  feitas  por  utilidade  publica,  que 
não  infirmão  e  menos  extinguem  as  taxas  ou  direitos  de 
que  são  passíveis  na  importação  em  geral.  A  doutrina  do 
art.  2.*  das  Instrucções  de  5  de  Outubro  de  1859,  além 
disso,  reproduzida  em  substancia  no  art.  692  do  Regulamento 
do  19  de  Setembro  de  1860,  é  bem  clara  e  precisa ;  e  com 
quanto  não  fosse  textualmente  consignada  no  mesmo  Regu- 
lamento, lambem  não  foi  contrariada,  e,  portanto,  subsiste 
como  meio  pratico  de  executar-se  o  disposto  no  Decreto 
de  24  de  Setembro  de  1859. 

m 

Viêconde  de  Albuquerque. 


—  No  mesmo  sentido  expedio-se  cm  igual  data  ordem  à 
Alfandega  da  Corte. 
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N.  44.  —  GUERRA.  —Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1863. 

A1  Thesouraria  do  Paraná,  mandando  ajustar  contas  ao  Alferes  do  Corpo 
de  Guarnição  António  de  Lima  Bueno,  abonando-se-lhe  o  soldo  da 
patente  da  data  do  Derreto  da  promoção  e  a  etape  como  praça  de 
pret  até  o  dia  cm  que  findou  a  licença  de  favor  com  que  se  achava, 
competindo-lhe  as  vantagens  geraea  somente  a  contar  do  em  que  se- 
guio  ao  seu  destino,  na  forma  das  Instrucções  de  31  de  Janeiro  e 
de  24  de  Julho  de  1857. 

4.'  Directoria  Geral.— 9. *  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27  de  Janeiro  de  1863 . 

Em  deferimento  á  supplica  do  Alferes  do  Corpo  de  Guar- 
nição dessa  Provincia  António  de  Lima  Bueno,  mande  V .  S. 
ajustar-lhe  contas  novamente,  á  vista  da  guia  que  levou 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte,  abonando-lhe  o  soldo 
de  sua  patente  da  data  do  Decreto  que  o  promoveu,  e  a 
etape  como  praça  de  pret  até  ao  dia  em  que  findou  a  li- 
cença de  favor  com  que  se  achava. 

Quanto  ás  vantagens  geraes  correspondentes  ao  sen  posto, 
só  tem  direito  a  ellas  do  dia  em  que  seguio  a  seu  des- 
tino, na  forma  das  Instrucções  de  31  de  Janeiro  e  de  24 
de  Julho  do  1857. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jodão.—  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  do  Paraná. 


N.  45.—  JUSTIÇA.  —Aviso  de  27  do  Janeiro  de  1863. 

Ao  Presidente  do  Ceará.  —  Solve  duvida  a  respeito  da  forma  daexeouçao 

no  Juízo  de  Paz,  k 

2.a  Sccçío. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Janeiro  de  1863. 

.  Illm.  e  Exm.  Sr.  —Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  officio  dessa  Presidência  sob  n.°  24  de  4  de 
Fevereiro  do  anno  passado,  em  que  o  antecessor  de  V.  Ex. 
submettc  á  consideração  do  Governo  Imperial  um  officio 
do  1.°  Juiz  dt?  Paz  do  districto  da  Pacaluba,  nessa  Pro- 
vincia, cm  que  expõe  que  se  suscitara  duvida  a  respeito 
da  forma  da  execução  no  Juizo  de  Paz,  porque  de  uma 
parte  o  ex-Juiz  de  Direito  da  Comarca  dessa  Capital,  em 
seus  provimentos  determinou  que  sendo  no  referido  Juizo 
summarissima  a  acção,  summarissima  também  fosse  a  exe- 
cução, e  de  outra  advogados  sustentâo  e  demonstrSo  que 


tal  prtmoieiito  é  i Ilegal,  visto  que  tendo  o  Aviso  de  26 
de  Outubro  de  1843  declarado  que  as  execuções  dos  Juízos 
de  Paz  devem  ser  feitas  por  mandado,  conformo  a  Ord . 
Liv.  i,%  Tit.  65,  §  7.°,  bem  mostra  que  as  questões  do 
Juízo  de  Paz  são  as  mesmas  dos  Juizos  ordinários,  que.n&o 
excedifio  a  1*000,  e  que,  por  conseguinte,  nenhuma  inno- 
vaçãò  houve  na  legislação  antiga  sendo  a  substituição  dos 
Juizes  de  Paz  pelos  Juizes  ordinários  e  a  elevação  da  al- 
çada de  19000  a  169000  primeiramente  e  a  509000  depois, 
em  razão  do  valor  da  moeda ;  c  que,  não  estabelecendo  a 
legislação  antiga  para  as  execuções  de  sentença  nestas  pe- 
quenas demandas  outra  forma,  mas  a  mesma  de  todas  as 
grandes  demandas,  como  vista  para  embargos,  replica,  tre- 
plica, etc,  se  deve  observar  esta  mesma  no  Juizo  de  Paz 
até  que  uma  lei  altere.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda 
declarar  a  V.  Ex.  que  nenhuma  duvida  offerece  a  questão 
proposta,  a  vista  do  art.  5%  §  2.°  da  Lei  de  15  de  Ou- 
tubro de  1827  e  art.  1.°,  §  2.°  do  Decreto  de  15  de  Março 
de  1842,  que  não  estão  cm  desaccordo  com  o  Aviso  citado 
de  26  de  Outubro,  e  tão  pouco  com  o  provimento  do  Juiz 
de  Direito  da  Capital,  por  isso  que  a  Ordenação  mencio- 
nada foi  reproduzida  nessas  Leis,  e  o  julgamento  dos  actuaes 
Juizes  de  Paz  é  o  dos  antigos  Al  mo  ta  cós,  a  quem  substi- 
tuirão; convindo  que  V.  Ex.,  cm  questões  dessa  ordem, 
faça  observar  o  Aviso  Circular  de  7  de  Fevereiro  de  1856. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.   46.—  GUERRA.  —  Aviso  de  27  de  Janeiro  de  1863. 

Aviso  á  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,  fazendo  saber  que  a  licença 
gue  concedera  ao  Alferes  do  2.°  Regimento  de  Cavallaria  Frederico 
Sólon  de  Sampaio  Ribeiro,  paTa  ir  esperar  na  Villa  de  Taquary  defe- 
rimento á  que  solicitara  do  Governo  Imperial,  deve  ser  considerada 
sem  vencimento  algum,  visto  que,  fora  dos  casos  de  moléstia  com- 
provada em  Inspecção  de  Saúde,  só  o  Governo  Imperial  pôde  con- 
ceder licenças  com  vencimento,  na  forma  do  Regulamento  de  27  de 
Outubro  de  1860. 

4.*  Directoria  Gerai.— 2/  Secção.— Rio  de  Janeiro. —Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra   em  27  de  Janeiro1  de  1863. 

Mm.  e  Exm,  Sr.— Respondendo  ao  officio  n.  460  de  10 
de  Detetnbro  próximo  passado,  em  que   essa  Presidência 


participou  haver  concedido  ao  Alferes  do  2".°  Regimento  dó 
Cavai  lar  ia  Frederico  Sólon  de  Sampaio  Ribeiro  licença  para 
ir  esperar  na  Vil  la  de  Taquary  deferimento  á  que  solicitara 
do  Governo  Imperial,  tenho  de  significar  a  V.  Ex.  que, 
comquanto  não  se  deprehendão  claramente  do  citado  offlcio 
os  termos  ern  que  tal  licença  foi  concedida,  deve  ella  ser 
considerada  sem  vencimento  algum,  pois  que,  nos  termos  do 
art.  106  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n. 
8.667  de  27  de  Outubro  de  1860,  que  actualmente  rego  a 
matéria,  fora  dos  casos  de  moléstia  comprovada  em  ins- 
pecção de  saúde,  só  o  Governo  Imperial  pôde  conceder 
licenças  com  vencimentos. 

O  que  com  mu  nico  a  .V.  Ex.  para  que  haja  de  expedir 
as  necessárias  ordens  neste  sentido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  47.  — FAZENDA.  — Em  28  de  Janeiro  de  1863. 

Cobrança  de  sello  proporcional  dos  títulos  de  nomeação  para  os  cargos 

de  Chefes  de  Polida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacioual,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte ,  em  resposta  ao  seu 
oíficio  n.°  92  de  28  de  Outubro  ultimo ,  que,  pelo  modo 
por  que  está  redigido  o  §  8.°  do  art.  49  do  Regulamento 
de  26  de  Dezembro  do  1860,  os  Chefes  de  Policia  não  estão 
comprehendidos  no  favor  ahi  feito  aos  Juizes  de  Direito 
de  não  pagarem  o  sello  proporcional  dos  títulos  que  se 
lhes  expedem,  quando  são  removidos  de  uns  para  outros 
lugares ,  so  por  ventura  não  ha  diflerença  para  mais  no 
jrompetente  vencimento  ;  a  vista  do  que  não  estão  isentos  de 
pa^a-lo  integralmente,  e  bem  como  os  Juizes  de  Direito  que 
são  nomeados  pela  primeira  vez  Chefes  de  Policia ;  por  isso 
que  vão  exercer  funeções  de  um  cargo  inteiramente  diverso 
do  seu. 

Visconde  de  Albuquerque. 


*mm 
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i\.  48.— FAZENDA.— Circular  em  28  de  Janeiro  de  1863. 

Declara  que  fieao  abolidas  as  ajudas  de  custo  a  indivíduos  nomeados 
pela  primeira  vez  para  empregos  de  fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução, 
que  em  virtude  da  Lei  n.°  1 .177  de  9  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado,  §  10  do  art.  7.%  fiefio  abolidas  as  ajudas 
de  custo  a  indivíduos  pela  primeira  vez  nomeados  para  em- 
pregos de  Fazenda. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  49.— FAZENDA.— Em  29  de  Janeiro  de  1863. 

Communica  ter  sido  perdoada  pelo  Poder  Moderador  a  pena  de  uma 

revalidação  da  ta  ia  do  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Janeiro  de  1863. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  Sua  Hagestade 
O  Imperador  de  conformidade  com  a  Sua  Immediata  e  Im- 
perial Resolução  de  Consulta  de  21  do  corrente  ( * ),  tomada 


( * )  Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  Tque  a  Secçflo  de 
Fazenda  do  Concelho  de  Estado  consulte  com  seu  parecer  sobre  o  in- 
cluso requerimento  em  que  os  Directores  da  Companhia  Geral  de  Se- 
guros —  Feliz  Lembrança  —  pedem  a  relevação  da  multa  que  foi  imposta 
á  mesma  Companhia  por  não  haver  pago  em  tempo  devido  o  sello  cor- 
respondente és  suas  duas  primeiras  chamadas. 

A  Companhia  de  Seguros  —  Feliz  Lembrança  —  deixou  de  pagar  em 
devido  tempo  o  sello  correspondente  ás  duas  primeiras  prestações  de 
seu  fundo  capital  e  incorreu  por  isso  na  multa  de  dez  por  cento  do 
valor  delias,  que  lhe  foi  imposta  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Recorrendo  da  decisão  da  Recebedoria  para  o  Thesouro,  allegou  a 
Companhia,  entre  varias  razoes,  a  de  terem  sido  outras  associações  da 
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sobre  parecer  da  Secção  (te  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de 
30  de  Dezembro  próximo  findo,  e  Usando  da  attribuiçfio  que 
lhe  confere  o  $  8.°  do  art.  101  da  Constituição  do  Império; 


mesma  natureza  alliviadas  em  casos  idênticos  das  muiUsem  que  também 
incorrerão ;  mas  o  Thesouro ,  considerando-o  perempto  por  ter  sido 
interposto  depois  de  expirar  o  prazo  fatal  nfio  tomou  conhecimento  do 
recurso.  Esta  decisão  foi  confirmada  pela  Resolução  de  Consulta  de  5ft 
de  Julho  do  anno  corrente. 

Esgotados  pois,  os  recursos  ordinários,  soccorrem-se  agora  os  Suppli- 
cantes  a  Vossa  Magestade  Imperial,  pedindo  a  graça  de  lhes  ser  iemitUda 
aquella  multa. 

O  Dr.  Procurador  Fiscal  do  Thesouro,  sendo  ouvido  sobre  esta  pre- 
tcnçfio,  respondeu  nos  termos  seguintes :— As  multas  administrativas  sfio 
penas  de  natureza  especial,  destituidas  do  caracter  de  pessoalidade,  visto 

3ue  a  obrigação  de  as  solver  grava  o  espolio  e  passa  aos  herdeiros  do 
evedor. 

Elias  constituem  uma  fonte  de  renda  do  Estado,  um  elemento  de 
receita  publica,  uma  divida  activa  da  Naçfio,  e  nessa  qualidade  nfio  é 
da  competência  do  Poder  Moderador  e  sim  do  Legislativo,  o  remitti-las. 
Tem  havido  entretanto  vários  precedentes  do  perdão  de  taes  penas  por 
Decreto  Imperial. 

Sendo  esta  questão  muito  grave  e  ponderosa  ,  couviria  que  fosse  sobre 
ella  consultada  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado. 

Se,  porém ,  se  resolver  que  prevaleça  a  doutrina  dos  arestos  consa- 
grados, parece-me  que  a  Companhia  Geral  de  Seçuros— Feliz  Lembrança— 
attentas  as  razões  que  expende,  é  merecedora  da  graça  impetrada. 
Directoria  Geral  do  Contencioso  cm  28  de  Agosto  de  1862.— Menezes  e  Souza. 

A  Constituição  do  Império,  dando  ao  Poder  Moderador  a  attribuiçfio 
de  perdoar  ou  minorar  as  penas  impostas  aos  réos  condemnados  por 
sentença,  nfio  faz  distincçfio  entre  as  decisões  dos  Tribunaes  de  Justiça 
e  as  do  Contencioso  administrativo ;  e  todavia  estas  ultimas  também 
slo  sentenças ;  também  tem  a  autoridade  e  força  de  caso  julgado. 

Assim,  e  porque  onde  a  lei  nfio  distingue,  o  Executor  nfio  pôde  dis- 
tinguir, entende  a  Secção  de  Fazeoda  que  o  Poder  Moderador  tem 
direito  de  perdoar  as  multas  impostas  administrativamente.  E  entende-o 
tanto  mais,  porque  a  doutrina  sustentada  pelo  Dr.  Procurador  Fiscal 
conduziria  a  estranha  conclusão,  que  a  existência  do  Contencioso  admi- 
nistrativo é  contrario  á  Constituição.  - 

E  de  feito  foi  somente  depois  delia  ter  sido  jurada  e  proclamada  que 
se  começou  a  crear  a  jurisdicçfio  administrativa  que  ora  temos ,  e  a 
confiar-se-lhe  o  conhecimento  de  certas  questões,  que  até  entfio  erfio 
da  competência  dos  Tribunaes  de  Justiça,  E  se  a  respeito  do  julgamento 
destes  o  Poder  Moderador  tinha  attribuiçOes  que  se  lhe  tirárfio,  ao 
passarem  estas  questões  para  o  Contencioso  administrativo,  é  claro 
que  as  lei»  que  determinarão  ou  autorisárfio  esta  alteração  de  compe- 
tência, coarctárfio  os  direitos  daquelle  Poder,  e  sfio  conseguintemente 
inconstitucionaes. 

Nfio  vale,  para  apadrinhar  a  opinifio  do  Dr.  Procurador  Fiscal,  o 
diíer-se  que  as  multas  administrativas  sfio  de  natureza  especial  por 
serem  destituidas  de  caracter  de  pessoalidade,  por  gravarem  o  espolio 
e  passarem  aos  herdeiros  do  devedor ,  e  por  serem  demais  um  ele- 
mento da  renda  do  Estado ;  por  quanto  as  que  sfio  impostas  pelos 
Tribunaes  de  Justiça  também  sfio  destituidas  do  caracter  de  persona- 
lidade ;  também  a  obrigação  de  solve-las  grava  o  espolio  do  devedor ; 
também  constituem,  ao  menos  em  muitos  casos,  um  elemento  de 
receita  do  Estado. 


Houve  por  bem,  por  Decreto  de  28  do  corrente  raez  (*},  Rele- 
var a  Companhia  de  Seguros  — Feliz  Lembrança  —da  multa 
que  lhe  foi  imposta  por  essa  Repartição  em  13  de  Feve- 
reiro de  1860,  isto  é,  a  revalidação  da  taxa  do  sello  cor- 
respondente ás  duas  primeiras  chamadas  do  capital  da  dita 
Companhia  por  não  haver  esta  pago  o  mesmo  imposto  no 
tempo  devido. 

Visconde  de  Albuquerque. 


Demais,  as  informações  juntas  attestfio  que,  de  1851  até  agora,  leni 
o  Governo  Imperial  expedido,  só  pela  Repartição  de  Fazenda,  oito  Dr- 
cretos  reniiuindo  outras  tantas  maltas  impostas  administrativamente; 
e   firmando  assim  a  intelligcncia  do  g  8.*,  art.  101  da  Constituição. 

Attendendo ,  pois,  ao  que  fica  exposto ,  c  julgando  do  equidade  que 
ge  pratique  com  a  Companhia  —Feliz  Lembrança—  o  que  se  praticou 
com  todas  as  outras  que,  como  cila,  deixarão  de  pagar  em  devido 
tempo  o  imposto  do  sello  correspondente  ás  suas  prestações,  é  a  Secção 
de   parecer  que  seja  favoravelmente  deferido  o  requerimento  dossup- 

nlicautcs. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,   Resolverá  o  que  for  mais  justo. 

Sala  das  Conferencias  cm  30  de  Dezembro  de  1862.  —  Visconde  de 
Itaborahy. —Cândido  Baptista  de  Oliveira*— Visconde  de  Jequitinhonha. 

resôujçXo. 

Gemo  parece.— Rio,  SI  de  Janeiro  de  1868. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 


(*)  Usando  da  attribuiçfio  que  Me  confere  o  g  8.°  do  art.  101  da 
Constituição  do  Império,  Hei  por  bem  Relevar  a  Companhia  Geral  de 
Seguros— -Feliz  Lembrança— da  multa  que  lhe  foi  imposta  pela  Recebe- 
doria do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Fevereiro  de  mH  oitocentos  e  ses  - 
sentai,  por  não  baver  pago  no  tempo  devido  o  sello  correspondente  ás 
duas  primeiras  chamadas  do  seu  capital. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  do»  Negócios  da  Fazenda  c  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  três ,  -quadragésimo  segundo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 
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N.  50.— AGRICULTORA,  COMMERCJQ  E  OBRAS  PU- 
BLICAS—Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1863. 

Declara  qae  às  assembléas  geraes  das  Companhias  ou  Sociedades  ano- 
nymas  compete  flxar  a  intelligencia  das  disposições  de  seus  Estatutos. 

1/  Secção. — Directoria  Central . — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Couimercio  e  Obras 
Publicas  cm  29  de  Janeiro  de  1863. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  officio 
dessa  Directoria ,  de  27  de  Junho  do  anno  passado,  em 
que,  communicando  haver  indeferido  a  representação  de  81 
accionistas,  possuidores  de  6.881  acções,  que  reclamarão 
uma  reunião  extraordinária  da  assembléa  geral,  com  o  fim 
de  fixar  a  intelligencia  do  art.  47  dos  Estatutos,  que  lhes 
parecia  duvidosa ;  ou  iniciar  sua  reforma,  expendeu  as  razões, 
em  que  se  fundou  para  proceder  nessa  conformidade,  su- 
jei tando-se  a  qualquer  decisão  que  o  Governo  tomasse  no 
sentido  de  esclarecer  os  arts.  47  o  52  dos  mesmos  Es- 
tatutos. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  parecer  das 
Secções  reunidas  dos  Negócios  do  Império,  e  da  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Decidir  que,  compe- 
tindo A  assembléa  geral  dos  accionistas  a  interpretação 
dos  Estatutos  das  Companhias  e  Sociedade*  anonymas , 
á  dessa  Companhia  incumbe  flxar  a  verdadeira  intelligencia 
dos  supraditos  arts.  47  e  52  dos  seus  Estatutos ,  que,  no 
dizer  de  alguns  sócios,  se  prestão  a  duvida ;  devendo  porém 
quaesquer  resoluções  ,  que  se  tomarem  neste  ou  idêntico 
caso,  ser  trazidas  ao  conhecimento  do  Governo,  para  pro- 
ceder como  fôr  conveniente.  O  que  communico  a  V.  S. 
para  conhecimento  dessa  Directoria ,  e  dos  interessados. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
SSnúaòú.— Sr.  Presidente  da  Directoria  da  Companhia  çUt 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 


DECISÕES  DO  r.OVFRNO  ih:  1863.         S. 


N.  51.—  GUERRA.  —  À^so  de  29  de  Janeiro  de  1863* 

Aviso  á  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,  determinando  que  firça 
constar  ao  Major  Miguel  Jeronymo  de  Novaes  que  a  sua  demora  no 
Jaguarfio  por  ordem  superior  apenas  lhe  dá  direito  ás  vantagens  ge- 
raes  e  nunca  as  de  exercício,  que  nSo  podam  ser  abonadas  em  du- 
plicata ao  serventuário  do  emprego  e  ao  seu  proprietário. 

4."  Directoria  Geral. — 2.*  SecçSo.—  Rio  de  Janeiro.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Janeiro  de  1863. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Em  deferimento  ao  requerimento  do 
Major  Miguel  Jeronymo  de  Novaes,  informado  por  essa 
Presidência  em  Ofllcio  n.°  22  de  15  deste  mez,  declaro  a 
V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  áquelle  Official,  que  a  sua 
demora  no  Jaguarão  por  ordem  superior  apenas  lhe  dá  di- 
reito ás  vantagens  geraes,  e  nunca  ás  de  exercício,  que, 
em  virtude  do  Lei  expressa,  não  podem  ser  abonadas  em 
duplicata»  isto  c,  a  quem  exerce  o  emprego  e  a  quem 
suppõc-se  com  direito  a  ellas.  Nem  lia  contradição  em  se 
abonarem  forragens  aos  Ofíiciaes  embarcados ,  Com  man- 
dantes de  Armas,  e  Inspectores  e  seus  Estados  Maiores, 
Engenheiros  em  Commissão  activa  o  aos  mesmos  Offlciaes 
dos  Estados  Maiores  dos  Corpos ,  quando  estes  marchão , 
porque  ahi  não  se  transgride  o  preceito  da  Lei. 

E  porque  a  Thesouraria  da  Fazenda  procedeu  regular- 
mente, V.  Ex.  lhe  fará  saber  isto  mesmo,  transrnittindo- 
lhe  a  informação,  junta  por  cópia,  com  que  mo  conformei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.—  Sr.  Presidente  da  Província  deS.  Pedro  do  Sul. 


N.  52.— GUERRA.—  Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1863. 

Aviso  á  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,  declarando  que  foi  fundada 
a  impugnação  opposta  pela  Thesouraria  de  Fazenda  ao  abono  das 
vantagens  ao  Capitão  reformado  José  Francisco  da  Silva,  visto  que  o 
simples  facto  de  estar  addido  á  Companhia  de  Inválidos  nflo  lhe  dá  di- 
reito á  percepção  de  addicional  e  etapa  logo  que  n&o  faça  serviço  na 
Guarnição. 

4.*  Directoria  Geral.  — 2.a  SecçSo. —Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Janeiro  de  1863. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Procurador  Fiscal  da  The- 
souraria da  Fazenda  recorrido  da  decisão  dessa  Presidência 
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cm  Offlcio  n.°  1.658  de  15  de  Dezembro  próximo  passado 
sobre  as  vantagens  do  Capitão  reformado  José  Francisco 
da  Silva,  declaro  a  V.  Ex.  que  é  fundada  a  impugnação 
por  parte  da  Thesouraria ,  visto  como  o  simples  facto  da- 
quclle  official  estar  addido  á  Companhia  de  Inválidos  não 
lhe  dá  direito  á  percepção  de  addicional  e  etapa  logo  que 
não  faça  serviço  na  Guarnição. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
expedição  das  convenientes  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quitanilha 
Jordão.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  53.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS    PU- 
BLICAS. —Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1863. 

Declara  que  a  disposição  do  $  11  doart.  2.°  da  Lei  n.°  1.083  de  22  de 
Agosto  de  1860  nao  é  applicavel  ás  Sociedades  ou  Companhias  da  na- 
tureza da  de  navegação  e  estrada  de  ferro  de  Petrópolis. 

i.1  Secção. —Directoria  Central.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  em  30  de  Janeiro  de  1863. 

Foi  presente  a  Sua  Magcslade  o  Imperador  o  offlcio  de 
V.  S.  de  9  de  Março  do  anno  passado,  na  qual  commu- 
nicou  tôr  a  assembléa  geral  dos  accionistas  da  Companhia 
de  navegação  e  estrada  de  ferro  de  Petrópolis  reeleito  in- 
tegralmente sua  Directoria,  em  cuja  posse  V .  S.  sobrestara 
até  que  o  Governo  Imperial  decidisse  sobre  a  regularidade 
da  acta  da  referida  assembléa  geral. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Cooformando-sc,  por  Sua 
Im  media  ta  Resolução  de  16  de  Julho,  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  26  de  Abril  do  referido  anno, 
Manda  declarar  que  a  disposição  do  $  li  do  art,  2.°  da 
Lei  n.°  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  não  é  applicavel 
ás  Companhias  da  natureza  da  de  que  se  trata :  c  que , 
portanto,  é  válida  e  legitima  a  reeleição  da  Directoria  da 
mencionada  Companhia. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento,  e 
em  resposta  ao  offlcio  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.— Sr.  Presidente  da  Companhia  de  navegação  e 
estrada  de  ferro  de  Petrópolis. 


N.  54.  —GUERRA— Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1863. 

Aviso  á  Presidência  da  Bahia,  para  que  ordene  ao  Conselho  Eco n omito 
do  Esquadrio  de  CavaUaria  que  eitrerae,  a  contar  do  corrente  mex, 
as  contas  da  caixa  de  forragens  da  de  compra  de  cavados,  que  uflo 
devem  estar  confundidas,  visto  que  cada  uma  tem  sua  consignação 
e  appIicacJo  especial,  e  que  cesse  e  abuso  de  serem  tratados  nas 
cavallariças  do  Corpo  animtes  que  me  sfio  estranhos,  exceptuan- 
do-se  apenas  os  dos  Officiaes  do  Estado-Maior  do  Corpo,  mediante 
a  competente  indemnisaçlo  em  beneficio  da  caixa  de  forragens. 

4.*  Directoria  Geral.  — 2.â  Secçfio.—  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  90  de  Janeiro 
de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— Mande  V.  Ei.  remeller  ao  Conselho 
Económico  do  Esquadrio  de  Cavallafia  a  inclusa  cópia 
do  relatório  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  deste 
Ministério,  sobre  as  suas  contas,  relativas  ao  2.°  semestre 
do  anno  Áè  1861,  e  ordene  que  s$j8ò  extremadas,  a  contar 
do  1.°  deste  mez,  as  contas  da  caixa  de  forragens  da  de 
compra  de  cavallos,  que  nfio  podem,  nem  devem,  estar 
confundidas,  visto  que  cada  uma  tem  sua  consignação  e 
applicaçSo  especial;  e  bem  assim  que  cesse  o  abuso  de 
serem  tratados  nas  cavallariças  do  Corpo  cavallos  estranhos 
ao  mesmo,  tolerando  apenas  que  faça  excepçSo  dos  dos  Offi- 
ciaes do  Estado  Maior  do  Corpo,  mediante  a  competente  indem- 
nisaçlo, que  deverá  ficar  a  beneficio  da  caixa  de  forragens, 
e  nunca  da  de  economias  licitas,  inteiramente  incompetente 
para  se  aproveitar  dos  saldos  que  poes&o  haver  naquella. 

Por  esta  occasião  V.  Ex.  fará  constar  ao  Commandanto 
do  Esquadrio  que  foi  muito  fácil  em  admíttir  cavallos  a 
trato  até  do  Commandantes  de  Fortalezas,  sobrecarregando 
assim,  quando  outro  Inconveniente  nio  houvesse,  o  serviço 
dos  soldados  do  Corpo. 

Mão  tendo  o  Esquadrio  musica,  faJta-ltie  o  meio  mais 
obvio  de  crear  receita  para  a  caixa  de  economias  licitas,  e 
por  isso  convém  que  o  Conselho  proponha  alguma  outra 
verba,  que  possa  preencher  essa  falta,  a  Am  de  ser  appro- 
vada,  se  assim  fôr  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez.—J*olydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  85.— FAZENDA.— Em  30  de  Janeiro  de  1863. 

Communica  a  Resolução  de  consulta  sobre  uma  decisão  da  Alfandega 

da  Corte,  que  condemnou   a  um  Fiel  de  armaxem  a  indemnisar  o 

.  dtmno  avaliado  em  54(790  causado. pelo  cupim  em  varias  fazendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Janeiro  de  1863. 
• 

Tendo  Sua  Magestade  o-  Imperador  Mandado  que,  nos 
termo»  do  art.  29  do  Decreto  n.°  2.343  de  29  de  Janeiro 
de  1859»  fosse  presente  á  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  o  requerimento  do  Fiel  de  armazém  da  Alfan- 
dega da  Corte,  José  Gabriel  Lacerda  de  Albuquerque,  no 
qual  reclama  contra  a  decisão  da  lospectoria  da  mesma 
Alfandega  que  o  condemnou  a  indemnisar  o  dam  no  ava- 
liado em  5i#T90  causado  pelo  cupim  em  varias  fazendas, 
para  que  a  Secção  consultasse  com  o  seu  parecer  não  só 
sobre  a  Justiça  da  matéria  do  dito  requerimento ,  como 
acerca  da  questão  de  caber  ou  não  o  recurso  da  decisão 
da  Alfandega  no  caso  vertente ;  foi  a  maioria  da  mesma 
Secção  de  opinião,  em  seu  parecer  de  consulta  de  3  de 
Dezembro  ultimo,  que  na  decisão  contra  que  o  supplieante 
reclama  foi  transgredida  a  disposição  do  art.  290  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas,  e  que  o  Conselho  de  Estado  deverá 
tomar  reconhecimento  de  seu  recurso,  se  elle  o  interpuzer, 
ou  se  a  reclamação  íòr  devolvida  ao  mesmo  Conselho  a 
exemplo  do  que  já  se  praticou  a  respeito  da  decisão  do 
Inspector  da  Alfandega  do  Pará  sobre  a  qual  baixou  a 
Imperial  Resolução  de  10  de  Abril  de  1861  (*)  e  expedio-se 


(*)  Çeohor.  —Por  Avise  -de  23  de  Janeiro  ultimo  Mandou  Vossa 
Magestade  Imperial  submetter  ao  exame  e  revisão  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  o  processo  e  decisão  do  Inspector  da  Alfandega 
do  Pará ,  de  que  se  iccorieu ,  por  fter-se  dado  preterição  de  formulas 
substanciaes  na  conformidade  do  art.  19  do  Decrete  de  J9  de  Janeiro 
«te  1S59. 

A  Seeefe  examinou  as  papeis  remettidos  com  o  citado  Aviso. 

A  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  diz  o  seguinte  :  «  Segundo 
informa  a  ou»  sfiiectoria ,  os  papeis  tjue  fazem  objecto  da  reclamação 
do  Ministro  de  Soa  Magestade  firiUunka  adtfe-ee  na  Directoria  do 
Contencioso. 

Diretoria  Geral  das  Sendas  Publicas  em  4  de  Janeiro  de  Ml.— Pereira 
de  Barros,  i> 

A  d*  Contencioso  opina  da  seguinte  forma :  «  Na©  cabendo  recurso 
do  julgamento  definitivo  da  Alfaudega  do  Pará.  visto  ser  o  valor  da 
appreuensao  inferior  a  réis  1009*00,  e  tendo  havido  no  processo  a  pre- 
terição de  uma  formula  essencial,  qual  a  de  marcar-se  á  parte,  depois  de 
feita  a  apprehensfio,  os  15  dias  concedidos  pelo  art.  395  do  Regulamento 
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a  Ordem  de  13  do  mesmo  mez  e  anuo  á  Thesouraria  de 
Fazenda  da  referida  Província. 

E  Con  forma  ndo-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  o 
dito  parecer  de  consulta,  Houve  por  bem  Mandar  por  Sua 
Jm mediata  e  Imperial  Resoluç&e  de  27  de  Dezembro  pró- 
ximo findo  O,  que  se  procedesse  de  conformidade  com 
o  mesmo  parecer.  O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  in- 
telligcncia. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Visconde  de  Albuquerque.—  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


de  21  de  Junho  de  1836  para  reclamar  contra  a  mesma  apprehensâo, 
sou  de  parecer  que,  usando-se  do  remédio  do  art.  28  do  Decreto  de 
59  de  Janeiro  de  1859,  se  submetia  á  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  o  conhecimento  desta  decisão.  Directoria  Geral  do  Contencioso 
em  fl  de  Janeiro  de  1861.— Menezes  e  Sousa. 

A  Secção  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  285  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836,  reproduzido  e  desenvolvido  no  art.  745  e  se- 
guintes do  Regulamento  de  19  de  Setembro  do  anno  pretérito,  julga 
procedente  a  opinilo  da  Directoria  Geral  do  Contencioso  para  o  effeito 
de  ser  an ou  liada  a  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  do  Pará,  relativa 
á  apprebensfio  de  uma  barrica,  contendo  um  serviço  de  chá,  e  nffo  ma- 
nifestada, visto  ter  havido  omissão  de  se  marcar  os  15  dias  concedidos 
por  aquellas  disposições  administrativa?  para  as  partes  produzirem  suas 
defesas,  omissão,  que  constitue  preterição  de  formula  essencial  do  pro- 
cesso, e  por  isso  na  hypothese  admittida  pelo  art.  18  do  Decreto  n.° 
2. 343  de  29  de  Janeiro  de  1859. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  for  servido. 

Sala  das  sessões  cm  22  de  Março  de  1861,— Fuconda  de  Jequitinhonha. 
—  Marque*  de  Abrantes. —  Visconde  de  Itaborahy. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.— Paço  em  10  de  Abril  de  1861. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 

(*)  Senhor.  — Por  ordem  de  Vossa  Magestade  Imperial  constante  do 
Aviso  de  21  de  Outubro  do  corrente  aono,  eipedido  pela  Repartição 
de  Fazenda,  foi  posta  em  Consulta  da  Secção  do  Conselho  de  Estado 
encarregada  de  dar  seu  parecer  nos  negócios  da  mesma  Repartição,  o 
requerimento  do  Fiel  de  Armazém  da  Alfandega  da  Corte,  José  Gabriel 
Lacerda  de  Albuquerque,  no  qual  reclama  contra  a  decisão  da  Inspec- 
toria  da  mesma  Alfandega  que  o  condemnou  a  indemnlsar  o  damno 
causado  pelo  cupim  em  varias  fazendas  e  avaliado  em  54 S790 ;  convin- 
do que  a  Secção  consulte  com  o  seu  parecer  nfio  só  sobre  a  justiça  da 
matéria  do  dito  requerimento  como  acerca  da  questão  de  caber  ou  na*o 
o  recurso  da  decisão  da  Alfandega  no  caso  vertente.  • 

Considerando  que  pelos  Regulamentos  está  marcada  a  alçada  dos  Ins- 
pectores das  Alfandegas,  dentro  da  qual,  de  suas  decisões  n&o  ha  recurso 
e  que  o  caso  de  que  se  trata  é  desta  natureza,  pois  a  indemnização  é 
menor  de  cem  mil  réis. 
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N.  56.— FAZENDA.—  Em  31  de  Janeiro  de  1863. 

Os  Agentes  fiscaes  não  estão  sujeitos  ás  autoridades  judiciarias  ainda 
mesmo  na  qualidade  de  procuradores  judtciaes  da  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  31  de  Janeiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  tendo  presente  o  officio  da  Alfandega 
da  Parnahyba  de  28  de  Novembro  ultimo,  no  qual  commu- 
nica  ter  interposto  aggravo  para  o  Juiz  de  Direito  da  comarca 
de  um  despacho  do  Juiz  Municipal  supplente  que  entendeu 


Considerando  que  o  Begulamento  das  Alfandegas  de  19  de  Setembro 
de  1860,  no  Tit.  9.°,  estabeleceu  definitivamente  os  princípios  que  em  ma* 
teria  de  recursos  se  devem  seguir;  sem  revogar,  antes  consolidando  o 
que  os  Regulamentos  anteriores  haviao  preceituado  relativamente  a  al- 

Sda  dos  Chefes  de  taes  Repartições,  dando  apenas  no  art.  764  o  recurso 
revista  das  decisões  proferidas  dentro  da  alçada  nos  casos  *  de  in- 
competência, excesso  de  poder,  e  violação  de  Lei,  ou  de  formulas  es- 
senciaes. » 

Considerando  que  não  houve  excesso  de  poder,  violação  de  Lei,  nem 
de  formulas  no  caso  de  que  se  trata,  não  bastando  allepar-se  que  fora 
o  damno  causado  por  caso  fortuito,  visto  como  o  «  cupim  »  por  si  só, 
não  constitue  o  que  se  conhece  em  direito  civil ,  e  administrativo  por 
caso  fortuito;  sendo  rigorosamente  necessário  provar-se  queda  parte  do 
Fiel  não  houve  «malversação,  omissão,  negligencia,  culpa,  ou  outra 
qualquer  causa  que  o  responsável  poderia  ter  previnido ,  od  evitado  » 
eomo  se  expressa  o  art  990  do  citado  Regulamento  de  1800;  que  desse 
motivo  a  presença  do  cupim,  e  do  damno  causado. 

Considerando  que  o  furto ,  e  o  próprio  incêndio  não  são  casos  f er- 
tuitos,  e  por  elles  são  responsáveis  os  guardas  ou  fieis  dos  armazéns  se 
não  provão  haverem  tomado  todas  as  precauções,  e  cautelas  necessá- 
rias, exigidas  peia  segurança  de  taes  armazéns,  sendo  a  justiça  admi- 
nistrativa que  determina  a  extensão  de  tal  responsabilidade,  como  é 
doutrina  constantemente  seguida  e  estabelecida  pela  Jurisprudência  do 
Conselho  de  Estado  de  França,  segundo  pôde  ver-se  na  obra  clássica 
de  Sirey  e  outros. 

Considerando  quanto  seria  sujeito  a  abusos,  e  prejudicial  ao  Com- 
mercio,  e  a  Fazenda  Publica  a  doutrina  contraria. 

E'  o  Relator  da  Secção  de  parecer:  1.°  que  não  cabe  recurso  no  caso 
vertente  da  decisão  da  Alfandega  á  vista  dos  Regulamentos  em  vigor: 
2.°  que  se  d  eve  indeferir  ao  Recorrente. 

Aos  Conselheiros  Visconde  de  Itaborahy  e  Cândido  Baptista  de  Oli- 
veira parece  fora  de  duvida  que,  á  vista  da  doutrina  dos  cinco  primeiros 
artigos  do  Capitulo  9.°  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
a  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  da  Corte ,  contra  a  qual  reclama 
o  Fiel  José  Gabriel  Lacerda  de  Albuquerque,  não  pôde  ser  annullada, 
se  n9o  por  via  de  recurso  para  o  Conselho  de  Estado,  se  se  der  algum 
dos  casos  enumerados  na  primeira  parte  do  ultimo  daquelles  artigos. 

E  posto  que  concordem  com  o  Doutor  Procurador  Fiscal  do  Thesouro 
em  que,  verificado  o  damno  por  força  maior,  nem  a  Alfandega,  nem 
os  Empregados  delia  são  obrigados  a  iodemnisa-lo,  entendem  todavia 


estarem  os  Agentes  natos  da  Fazenda  Nacional  subordinados 
ao  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  ;  cumpre  que  o  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Piauhy,  deetare  ao  da  referida 
Alfandega  que  os  CoHectores,  Administradores  de  Mesas  de 
Rendas,  etc,  quer  como  empregados  da  jurisdicção  admi- 
nistrativa, quer  como  procuradores  natos  da  Fazenda  Na- 
cional nos  lugares  fora  da  sede  do  Juizo  dos  Feitos,  nfio 
estão  subordinados  aos  Juizes  Municipaes,  nem  a  quaesquer 
outras  autoridades  judiciarias,  como  ainda  ultimamente  foi 
declarado  em  Aviso  de  29  de  Julbo  do  anno  próximo  findo. 

Os  referidos  empregados  no  seu  caracter  de  Agentes  pura-* 
mente  administrativos  estuo  sujeitos,  na  Corte  e  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  ao  Tbesouro  Nacional  >  e  nas  demais 


dío  só  que»  no  caso  de  que  se  trata  o  estrago  do  cupim  alo  pôde  ser 
considerado  efleito  de  força  maior,  mas  ainda  que  deve  sor  paga  á  custa 
da  Alfandega  a  oio  do  Fiel. 

O  art.  290  do  citado  Regulamento  só  faz  responsáveis  os  Empregados 
dos  armazéns  pelo  damno  que  soffrerem  as  mercadorias  entregues  á  sua 
guarda  e  vigilância,  protanào^se  que  foi  occasionado  por  culpa  ou  ne- 
giigmcia  dãlet  ou  por  causa  que  podendo  evitar. 

Ora,  os  peritos  nomeados  para  verificarem  o  damno  que  soffrêrão 
os  quatro  volumes,  a  que  se  refere  o  processo,  declario  não  poderem 
attrabui-lo  á  falta  de  zelo  e  de  actividade  de  Fiel,  e  o  próprio  Inspector 
mostra  a  mesma  convicção  no  trecho  seguinte.  «  Nao  podendo  porém 
o  cofre  carregar  com  esta  responsabilidade  sobre  que  é  omisso  o  dito 
Regulamento,  não  obstante  a  ooiniao  dos  peritos,  e  conforme  a  dou- 
trina do  §3.°,  art,  192,  determino  que  do  ordenado  do  Fiel  se  retenha 
a  parte  necessária  para  indemnisaçio  do  referido  cofre.  • 

Assim,  n&o  foi  porque  o  Inspector  julgasse  ter  o  Fiel  incorrido  em 
responsabilidade,  mas  por  nfio  acnar-se  autorisado  para  fazer  pagar  o 
damno  peio  cofre  da  Alfandega,  que  impôze  este  Enutrcgado  uma  pena, 
a  que  o  Regulamento  somente  o  sujetta¥a  no  caso  uc  se  lhe  ter  pro- 
vado culpa  ou  negligencia. 

Pensa  portanto  a  maioria  da  Secção  que  na  decisão  contra  que  re- 
clama o  supplicante,  foi  transgredida  a  disposição  do  art.  990  do  Re- 
gulamento das  Alfandegas ;  e  que  o  Conselho  de  Estado  devera  tomar 
conhecimento  do  seu  recurso  se  ette  o  interpuzer,  ou  se  a  reclamação 
fôr  devolvida  ao  mesmo  Conselho,  a  exemplo  do  que  já  se  praticou  a 
respeito  da  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  do  Pará,  apontada  pelo 
Conselheiro  Director  Geral  da  Tonada  de  Contas  ao  parecer  junto  a  estes 


papeis. 

TOssa 


Magcstade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  melhor  fôr. 
Sala  das  Conferencias  em  3  de  Dezembro  de  1362.  —  Visconde  de 
Jequitinhonha.  —  Visconde  de  Uaborahy.  —  Cândido  Baptista  de  Oli- 
veira. 

RESOLOÇiO* 

Como  parece.— J»aeo  em  27  de  Dezembro  de  1962. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  O  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 
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Províncias  ás  Thesourarias  de  Fazenda  ;  c  na  qualidade 
do  Procuradores  Judiciacs  da  Fazenda  Nacional  são  consi- 
derados advogados ,  nos  termos  do  Aviso  de  15  de  Maia 
ultimo,  e  igualmente  subordinados  aos  Procuradores  Fiscaes 
do  Tliesouro  e  Tbesourarias  de  quem  recebem  as  precisas 
instrucções. 

Cumpre  outrosim  que  o  Sr.  Inspector  observe  ao  da  men- 
cionada Alfandega,  que  não  devera  ter  interposto  o  recurso 
de  aggravo  a  que  se  soccorreu,  não  só  por  não  ser  caso 
dclle,  como  porque  o  meio  de  que  devia  usar  era  repre- 
sentar ao  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  respectiva  para 
este  pedir  á  autoridade  superior  competente  as  providencias 
precisas. 

Visconde  de  Albuqurque. 


N.  57.— GUERRA,— Em  31  de  Janeiro  de  1863. 

Declarando  que  oao  podem  ser  promovidos  aos  postos  de  Sargento  Aju- 
dante, e  Sargento  Quartel  Mestre  os  primeiros  ou  aegundos  Cadetes 
simples,  que  nflo  forem  primeiros  Sargentos. 

2.*  Directoria  Geral. — I.a  Secção. — Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  oflicio  sob  u.°  268, 
de  2't  de  Outubro  do  anno  próximo  passado,  em  o  qual  V. 
Ex.  submetteu  á  decisão  do  Governo  Imperial  o  offfcio 
dirigido  á  essa  presidência  pelo  Coronel  Commandantc  do 
Corpo  de  Guarnição  dessa  Província,  consultando,  se  não 
obstante  a  Ordem  do  dia  desta  Secretaria  de  Estado,  n.° 
327  de  9  do  Setembro  do  supracitado  anno,  poderáó  ser 
promovidos  aos  postos  de  Sargento  Ajudante  o  Quartel 
Mestre,  os  primeiros,  ou  segundos  Cadetes  simples ;  declaro 
á  V.  Ex.  para  que  o  faça  constar  ao  dito  Commandantc, 
que,  devendo,  segundo  o  disposto  na  citada  Ordem  do 
Dia,  ser  gradual  e  suecessivo  o  accesso  aos  rostos  de  offi- 
cial  inferior,  e  somente  promovidos  a  Sargentos  Ajudantes 
e  Quartéis  Mestres  os  primeiros  Sargentos,  é  obvio  que  os 
Cadetes  que  não  forem  primeiros  Sargentos,  não  poderão  ser 
promovidos  aos  postos  acima   mencionados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha  Jordão.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 
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N.  58.  —  GUERRA.  —  Aviso  do  31  do  Janeiro  de  1863. 

Aviso  ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  approvando  os  preços 
da  mio  de  obra  dos  objectos  feitos  por  empreitada  oa  officiaa  de 
torneiros. 

4.*  Directoria  Geral.— 2. ■  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  31  de  Janeiro  do 
1863. 

FicSo  approvados,  conforme  V.  S.  propóz  em  seu  ofllcio 
n.°  51  de  30  deste  mez,  os  preços  de  mão  de  obra  dos 
objectos  constantes  da  tabeliã  annexa,  sendo  o  primeiro 
como  additamento,  e  os  seguintes  como  alteração  á  tabeliã 
vigente. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  José  de  Victoria  Soares  de  Andréa. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  Aviso  supra. 

Tabeliã  dos  preços  da  mão  de  obra  dos  objectos  feitos  por 
empreitada  na  oficina  de  torneiros  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte,  conforme  o  Aviso  desta  data. 


Espoleta  de  páo  para  os  projectis  a  La  Hitte. . 
Rolo  para  reparo  de  praça  de  calibre  9  a  24.. 
Dito  »  »  »      32  a  36.. 

Feminela  para  lanada  »       6  a  9k. 

Dita  »       »  »      12  a  24.. 

Dita  »        »  »      32  a  36.. 

Espoleta  de  páo  de  4  1/2  a  5  1/2  pollegadas. . . 
Dita  »        6       a  7  1/2         » 

Dita  de  calibre  80 

Taco  de  bala  rasa  de  calibre  3  a  9 


4.a  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  31  de  Janeiro  do  1863.—  O  Director  Geral, 
José  António  de  Calazans  Rodrigues. 
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N.  59.— IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1863. 

Declara  que  nfio  ha  necessidade  de  augmento  de  credito  para  a  verba 
Faculdade  de  Medicina  do  exercício  de  1862—63,  e  faz  diversas  recom- 
mendaçOes  acerca  do  emprego  do  credito  respectivo. 

7/  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  31  de  Janeiro  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar 
á  Thesouraria  da  Fazenda  dessa  Província,  em  resposta  aos 
seus  officios  n.*  29  de  28  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado,  e  n.°  2  do  14  deste  mez,  no  primeiro  dos  quaes 
requisitou  um  augmento  de  22:200^000  para  as  despezas 
da  Faculdade  de  Medicina  no  exercício  de  1862  — 1863, 
reduzido  pelo  segundo  a  10:058^300,  que  não  só  esse  aug- 
mento é  desnecessário,  como  que  da  somma  de  05:385^000 
distribuída  deve  ficar  ainda  uma  reserva  de  980$000,  atten- 
didas  todas  as  necessidades  do  serviço,  conforme  a  demons- 
tração que  acompanha  o  presente  Aviso.  E  como  ha  erro 
manifesto  na  demonstração  enviada  pela  Thesouraria  men- 
cionada, dando  até  com  exercício  na  Faculdade  dezaseis 
oppositores,  quando  por  lei  não  podem  existir  em  numero 
completo  mais  de  quinze,  e  com  exercício,  ou  com  direito 
a  vencimentos,  mais  do  sete,  o  exigindo  para  os  gastos  de 
expediente  3:623^300,  quando  o  orçamento  só  consigna 
para  esse  fim  3:385#000  ;  cumpre  que  tenhão  exacto  cum- 
primento as  seguintes  determinações : 

l.a  Que  não  é  pcrmiltido  abono  de  vencimento  a  Opposi- 
tores ,  salvo  a  gratificação  que  percebem  nos  dias  em  que 
regem  cadeiras,  senão  aos  dous  Chefes  de  clinica,  ao  Di- 
rector da  oflicina  de  pharmacia ;  aos  três  Preparadores  de 
Medicina  legal  c  de  Chimica  mineral,  de  Chimica  orgânica 
o  Pharmacia,  e  de  Anatomia ,  c  ao  encarregado  da  organi- 
sação  das  taboas  meteorológicas. 

2.*  Que,  se  algum  vencimento  mais  desta  natureza  se  tem 
pago,  foi  esse  procedimento  irregular,  c  indevido  o  paga- 
mento; cumprindo  portanto  que  se  faça  a  competente  in- 
demnisação. 

3.*  Que  não  se  pode  dispendor  com  o  expediente  mais 
do  que  a  quantia  de  3: 385^000  marcada  no  orçamento,  o 
que  tanto  para  estes,  como  para  outros  serviços,  não  ó  licito 
exceder  o  fixado  na  lei. 

4.a  Que  pela  quantia  de  1:000^000,  destinada  ao  augmento 
da  Bibliothcca,  c  pela  de  2:000^000  para  o  do  Gabinete  de 
operações  c  partos,  nenhuma  dcspc/.a  se  pode  fazer  sem 
ordem  cxprossíi  deste  Ministério,  assim  como  qualquer  outra, 
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embora  com  fundos  votados  no  orçamento ;  para  o  que  deverá 
o  Director  dirigir  representação,  cm  que  exponha  a  necessi- 
dade da  applicação  da  somroa  autorisada  pela  lei. 

Com  cópia  deste  Aviso,  e  da  demonstração  junta,  dará 
V.  Ex.  conhecimento  destas  informações  ao  Director  da  Facul- 
dade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 
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a.  CO.—  FAZENDA. -Em  3  de  Fevereiro  de  1863. 

Por  via  de  acção  eivei  deve-se  haver  o  damno  cansado   pelo  delicio, 
procedendo-se  a  prévia  avaliação  judicial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Kio  de  Janeiro  cm 
3  de  Fevereiro  de  18G3. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional  ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Amazonas,  em  resposta  ao  seu  oíTicio 
n.°  96  de  18  de  Outubro  ultimo,  que,  tendo  sido  pro- 
nunciado o  Cadete  Joaquim  de  Oliveira  Horta  sobro  quem 
recahião  as  suspeitas  de  haver  furtado  algumas  madeiras 
da  obra  da  Thesouraria,  cumpre,  no  caso  de  ser  elle  con- 
demnado,  que  se  proceda  a  uma  previa  avaliação  judicial 
dos  ditos  materiaes  furtados ,  para  o  flm  de  se  exigir-Iho 
satisfação  do  damno  causado  pelo  deltcto,  por  via  da  acção  > 

eivei ,  na  forma  do  artigo  68  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1811,  tendo-sc  cm  attenção  o  Aviso  n.°  183  de  18  de 
Outubro  de  1854. 

Visconde  de  Albuquerque* 


N.  61.— GUERRA.— Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1863. 

Aviso  ao  Director  do  Laboratório  do  Cam  pinho,  mandando  dispensar 
do  desconto  a  favor  da  caixa  económica  o  Artífice  de  fogo  de  2.»  classe 
Romualdo  Nunes  Victoria,  em  consequência  de  ser  casado. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.a  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  4  de  Fevereiro  de 
1863. 

Deferindo  á  suppiica  do  Soldado  do  Corpo  de  Artífices 
Romualdo  Nunes  Victoria,  Artífice  de  fogo  de  2.*  classe, 
dispense-o  Vm.  do  desconto  para  a  caixa  económica,  visto 
ser  casado  o  precisar  da  totalidade  de  seus  vencimentos 
para  sustentar  a  família. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Director  interino  do  Laboratório  do  Campinho. 


N.  62.— GUERRA.— Aviso  de  4  de  Fevereiro  de  1863. 

A\isou  providencia  de  Pernambuco,  ponderando  que  muito  bem  procedeu 
a  Thesouraria  da  Fazenda  oppondo-se  ao  abono  de  gratificações  ás 
autoridades  policiaes  pela  apprehensão  de  desertores. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  4  de  Fevereiro  de 
1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accusando  recebido  o  seu  officio  n.° 
52  de  17  de  Janeiro  próximo  passado  acerca  de  gratifi- 
cações a  autoridades  policiaes  por  capturas  de  desertores, 
sou  a  dizer  a  V.  Ex.  que  muito  bem  informou  a  Thesou- 
raria  de  Fazenda  a  este  respeito,  negando-lhes  direito  á 
sua  percepção,  visto  como  são  incontestáveis  os  fundamen- 
tos em  que  assenta  a  recusa,  e,  só  por  abuso  e  menoscabo 
da3  Leis  e  Regulamentos  em  vigor,  c  que  se  tem  dado  casos 
de  abono  de  gratificações  a  Delegados  c  Subdelegados  de 
Pol  icia,  por  apprehensão  de  desertores,  que  6  um  dos  deve- 
res,  que  lhes  impõe  o  seu  cargo. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Polydoro  da  Fonseca  Quintani- 
lha Jordão.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  63.— GUERRV.— Aviso  de  5  de  Fevereiro  de  1863. 

Aviso  á  presidência  de  Goyaz,  determinando  que  a  Companhia  de  Caval- 
laria  tenha  conta  separada  da  de  forragens,  para  remonta  de  cavai- 
los,  e  que  se  vendao  cm  hasta  publica,  com  as  formalidades  leçaes, 
as  cavalgaduras  que  se  inutilisarem,  recolhendo-sc  o  produeto  á  The- 
souraria  de  Fazenda  como  receita  extraordinária  e  eventual. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.»  SecçSo.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  5"  de  Fevereiro  de 
1863. 

Iilm.  e  Exm.  Sr. —  Àccusando  recebido  o  oflicio  dessa  pre- 
sidência n.°  147  dç  19  do  Dezembro  do  armo  próximo  passado, 
quo  acompanhou  o  do  dia  anterior  do  Capitão  Commandanle 
da  Companhia  de  Cavaliaria,  declaro  a  V.  Ex.  que  se  aceiUo 
as  explicações  por  ellc  dadas  em  virtude  do  Aviso  de  23 
de  Outubro  anterior;  advertindo,  porém,  que  convém  que 
a  Companhia  tenha  conta  separada,  para  remonta  de  ca- 
vallos,  da  de  forragens,  c  quo  quando  alguma  cavalgadura 
se  inutilisar,  deve  ser  vendida  ein  hasta  publica,  com  as 
formalidades  legaes,  e  o  seu  produeto  recolhido  â  Thesou- 
raria  de  Fazenda,   como  receita  extraordinária  e  eventual. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  referido  Capitão  c  h  mesma 
Thesouraria. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  64.— 1MPEIUO.  —Circular  de  6  de  Fevereiro  de  1863, 

Aos  Presidentes,  das  Províncias  declarando  o  que  .se  deve  observar  a 
respeito  do  pagamento  de  veucimciilo  aos  substitutos  dos  empregados 
públicos  geraes,  quando  estes,  sendo  membros  das  Assembléas  Legislativas 
Provinciaes,  optflo  pelos  vencimentos  dos  seus  empregos. 

3,a  Secç5o. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Fevereiro  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  recurso  intentado 
pelo  Padre  Manoel  Thomaz  de  Oliveira,  Lente  de  Iheologia 
moral  do  seminário  de  Olinda,  para  a  Presidência  da  Pro- 


vinciadc  Pernambuco  da  decisão  da  Thesouraria  de  Fazenda, 
pela  qual  Yhe  foi  negado  o  pagamento  da  terça  parte  do 
ordenado  da  cadeira  de  Lento  de  Instituições  canó- 
nicas ,  cujas  funeções  exerceu  cumulativamente  com  as 
do  seu  emprego  durante  o  tempo,  em  que  esteve  com  assento 
na  Assembléa  Legislativa  Provincial  o  Padre  António  da 
Cunha  Figueiredo,  proprietário  da  referida  cadeira  de  Lente 
de  instituições  canónicas,  fundando-se  a  Thesouraria  em  não 
saber  por  qual  dos  cofres ,  geral  ou  provincial ,  deve  ser 
feito  este  pagamento,  visto  não  se  ter  dado  desconto  no 
ordenado  do  Lente  substituído,  e  reconhecendo  entretanto 
que  o  recorrente  tem  incontestável  direito  ao  pagamento, 
que  pretende,  a  vista  do  art.  k.°  do  Decreto  n.°  1.275  de 
21  de  Novembro  de  1853. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-se  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  3  de  Janeiro  próximo  passado, 
com  o  parecer  da  referida  Secção,  exarado  em  Consulta  de 
6  de  Dezembro  ultimo,  Houve' por  bem  mandar  declarar 
que  nos  casos  acima  figurados,  em  que  empregados  geraes 
membros  das  Assembléas  Provinciaes,  optão  pelos  respectivos 
vencimentos  na  conformidade  do  art.  23  do  Acto  Addicional, 
deve  ser  observada,  até  que  a  Assembléa  Geral  Legislativa 
tome  em  consideração  esta  matéria,  resolvendo  como  entender 
em  sua  sabedoria  a  pratica  seguida  e  nunca  interrompida 
por  vinte  sete  annos,  e  que  nunca  soffreu  dos  Poderes  do 
Estado  o  menor-  reparo ,  de  se  fazerem  estes  pagamentos 
pelos  cofres  geraes.  E  ordena  que  V.  Ex.  informe  quaes 
os  empregados  geraes  que  estão  nesto  caso  nessa  Província  ; 
cumprindo  que  assim  proceda  igualmente  sempre  que  ahi 
se  fizerem  novas  eleições  de  membros  da  Assembléa  Provincial, 
em  quanto  não  fôr  esto  objecto  completamente  regulado, 
a  fim  de  que'  opportunamente  se  possa  pedir  ao  Poder 
Legislativo  o  credito  necessário  para  o  acerescimo  de  despeza 
resultante  da  opção  dos  vencimentos  feita  por  empregados 
geraes,  membros  da  Assembléa  Provincial . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Olinda.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de. . . 
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N.  65.— GUERRA.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1863. 

Aviso  ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas,  explicando  que  o  Aviso 
de  SI  de  Julho  de  1860  estabeleceu  expressamente  medida  geral, 
e,  nfio  estando  por  isso  coinprehcndido  na  letra  do  de  7  de  Junho 
do  anno  próximo  passado,  cumpre  que  mande  abonar  as  vantagens 
geraes  ao  Major  Manoel  Francisco  Coelbo  de  Oliveira  Soares,  relativas 
ao  tempo  cm  que  funecionou  cm  um  Conselho  de  Guerra,  conti- 
nuando a  assim  proceder  cm  casos  idênticos. 

4.a  Directoria  Geral. — 2."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  7  de  Fevereiro  de  1863. 

Tendo  baixado  o  Aviso  de  21  de  Julho  de  1860,  como 
medida  geral,  não  está  comprehendido  nas  disposições  do 
de  7  de  Junho  do  anno  próximo  passado;  e  assim  Vm. 
mandará  abonar  ao  Major  do  Estado  Maior  de  l.a  Classe 
Manoel  Francisco  Coelho  de  Oliveira  Soares  as  vantagens 
geraes  correspondentes  ao  tempo  em  quo  presidio  a  um 
Conselho  de  Guerra,  procedendo  semelhantemente  a  res- 
peito de  outros  que  estejão  nas  mesmas  circumstancias. 

Deus  Guardo  a  Vm. —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Luiz  César  de  Athaydc.  # 


N.  66.—  FAZENDA.  —  Em  7  de  Fevereiro  de  1863. 

Communica  a  Resolução  de  Consulta,  que  declarou  achar-se  o  Governo 
autorisado  para  modificar  a  nota  77  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
7  de  Fevereiro  de  1863 . 

Commtfnico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento,  que  Sua  Ma* 
gestade  o  Imperador,  Conformando-se  com  o  parecer  de  con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  30  de 
Dezembro  ultimo,  Houve  por  bem,  pela  Sua  Immediata  c 
Imperial  Resolução  de  10  de  Janeiro  próximo  findo  (*),  man- 


(*)  Senhor.  —Por  Aviso  de  12  do  corrente  Mandou  Vossa  Mageslade 
Imperial  que  a  Secção  do  Conselho  de  Estado  que  consulta  nos  Negócios  da 
Fazenda  dè  o  seu  parecer  sobre  se  o  Governo  está  autorisado,  cm  vista  do 
art.  16  da  Lei  n,°  1.177  de  9  de  Setembro  do  corrente  anno,  para  modificar 
a  nota  77  da  Tarifa  das  Alfandegas  do  Império  de  conformidade  com  a 
Ordem  do  Thcsouro  n.°233  de  57  de  Setembro  de  1852. 
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dar  declarar  que  o  Governo  está  aotorbado  para  modificar 
a  nota  77  da  Tarifa  das  Alfandegas  do  Império,  de  confor- 
midade com  a  disposição  da  Ordem  do  Tttesnuro  n.»  298  de 
27  de  Setembro  de  1852,  porque  á  semelhante  alteração  nfio 
seoppõeo  art.  16  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  doanno 
próximo  passado,  visto  como  a  mesma  alteração  não  constitae 
acto  de  a ug mento  de  renda,  mas  apenas  mero  melhoramento 
de  soa  arrecadação  por  meio  de  uma  verdadeira  rectificação 
da  Tarifa. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Vi$conde  de  Albuquerque.—  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


A  nota  77  a  que  se  refere  o  Aviso  diz :  «  Serão  reputados  retalhos  só» 
mente  os  que  tiverem  de  comprimento  até  três  varas  singelas.  » 

O  art,  ia  da  Lei  n.°  1.177  de  9 de  Setembro  de  corrente  aano  dfspOe  o 
seguinte:  «  A  autorísacão  dada  ao  Governo  no  art.  29  da  Lei  de  28  de 
Outubro  de  1846,  e  prorogada  pelas  Leis  de  Orçamento  posteriores,  para 
rectificar  a  Tarifa  e  melhorar  o  systema  de  arrecadação  não  comprehende 
a  faculdade  de  elevar  os  impostos  sobre  a  importação  e  a  exportação  com  o 
fim  de  supprir  a  insuficiência  das  rendas.  » 

A  Ordem  do  Thesoaro  n.°  253  de  27  de  Setembro  de  1852  determina  que 
só  deverão  ser  considerados  como  retalhos  on  amostras,  e  despachados  por 
factura  os  corte*  de  fazenda*  que  forem  menores  em  superfície  do  que  a 
vara  quadrada* 

Ora,  da  simples  leitura  e  comparação  das  três  disposições  acima  expostas 
se  vè  que  alterada  a  primeira,  e adoptada  a  ultima  em  nada  se  violão 
preceito  legal  do  art.  1 6  da  Lei  de  9  de  Setembro  do  corrente  anno ;  por- 
quanto de  tal  adopção  não  resulta  senão  verdadeira  rectificação  da  Tarifa  e 
melhoramento  do  systema  de  arrecadação  dos  impostos  em  questão. 

Tal  modificação,  coroquanto  não  produza  a  inteira  extirpação  do  mal,  ou 
4o  abuso  de  todos  reconhecido,  todavia  muito  o  previne  ou  evita. 

A  l .«  Tarifa  quemen  -iona  ou  distingue  fazendas  de  retalhos  é  a  de  1844. 
E  logo  furão  reconhecidos  os  seus  inevitáveis  inconvenientes. 

A  Ordem  do  The  sou  ro  citada  de  Ubt  procurou  remediar  o  mal,  defi- 
nindo, como  fica  exposto,  o  que  se  devia  entender  por  fazendas  de  retalhos. 

A  Tarifa  de  1857  supprimio  a  classificação,  e  os  abusos  desapparecêrSo. 

A  de  1800  restabeleceu-a  e  definio-a,  como  consta  da  nota  77 ;  e  hoje  é 
geral  a  opinião  de  que  dava  tal  classificação  motivo  para  grandes  e  preju- 
diciaes  abusos. 

JM*s  tem  isto  alguma  cousa  com  augmento  de  renda  ?  Certamente  não. 
E*  verdadeiramente  melhoramento  de  sua  arrecadação. 

E*  este,  pois,  o  parecer  da  Secção.  Vossa  Magestade  Imperial,  porém, 
Mandará  o  que  fôr  melhor. 

Sala  das  Conferencias  em  30  de  Dezembro  de  1862.— Visconde  de  Jequi' 
tinhonha.— Visconde  de  Itaborahy.— Cândido  Baptista  de  OHveir*. 

MSOWÇÁO. 

Gomo  parece.  —  Paço  em  10  de  Janeiro  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque. 

DECISÕES  DO  GOVERNO  DE  1863.    10. 


N.  «7.— FAZENDA.— Em  7  de  Fevereiro  de  1863» 

Commuoicá  a  Resolução  de  Consulta,  que  decklio  nlo  convir  por  ora 

3ue  o  Banco  do  Brasil  eleve  a  sua  emissão  até  o  limite  do  triplo 
o  fundo  disponível  em  caixa* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Fevereiro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Communico  a  V.  Ex.,  para  declarar 
á  Directoria  do  Banco  do  Brasil  em  j-csposta  ao  ofllcio  de 
V.  Ex.  de  4  de  Dezembro  ultimo,  que  Sua  Magestade  o 
Imperador,  tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  sobre  a  solicitação  que  a  referida  Directoria  fez 
ao  Governo  Imperial  da — concessão  da  faculdade  permit- 
tida  pelo  art.  63  dos  Estatutos  do  Banco,  na  forma  já  pra- 
ticada por  Decreto  de  5  de  Fevereiro  do  1856,  para  elevar 
a  sua  emissão  até  o  limite  do  triplo  do  fundo  disponível 
em  caixa — ;  Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por 
Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  4  do  corrçnte  (*) 
Determinar  que  não  convém  por  ora  conceder  a  faculdade 
solicitada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Vi sconde  de  Albuquerque.— Sr. 
Conselheiro  de  Estado  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


(*)  Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  que  a  SecçSo  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado  consulte  com  seu  parecer  sobre  a  ma- 
téria da  representação  junta,  concebida  nos  termos  seguintes : 

«  Mm.  e  Exm.  Sr.— A  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  reunida  cm 
sessão  extraordinária,  tomando  em  seria  consideração  o  estado  da  sua 
emissão  circulante  em  relação  ao  seu  fundo  disponível  em  caixa,  ve- 
rificou que  apenas  tem  hoje  a  escassa  margem  de  800:0008000,  (que 
terá  de  ser  reduzida  pelas  sommas  que  o  Banco  sacar  sobre  as  caixas 
filiaes  peto  paquete  inglcz,  as  quacs  serão  remettidas  pelo  seu  equi- 
valente em  ouro  ás  mesmas  caixas),  e  dentro  dessa  margem  deverá  at- 
tender  aos  descontos  ordinários  dos  títulos  da  praça,  guardada  a  relação 
legal  da  circulação  das  suas  notas  na  razão  do  duplo  do  seu  fundo  dis- 
ponível cm  caixa;  e  desejando  a  mesma  Directoria  achar-se  sufllcien- 
"temente  habilitada  para  servir  de  prompto  ao  Thcsouro  Nacional,  for- 
neccndo-lhe  as  somm*s  que  houver  ainda  de  precisar,  sem  comprometter 
as  condições  económicas  da  sua  emissão,  resolveu  solicitar  do  Governo 
Imperial  a  concessão  da  faculdade  permittida  pelo  art.  63  dos  Estatutos 
do  referido  Banco,  na  forma  já  praticada  por  Decreto  de  5  de  Fevereiro 
de  1856,  a  Qm  de  elevar  a  sua  emissão  até  o  limite  do  triplo  do  fundo 
disponível  em  caixa,  como  um  recurso  regular  e  eflicaz,  não  só  para 
o  um  acima  iudicado,  como  principalmente  para  manier-se  p.»r  esse 
meio  o  necessário  equilíbrio  entre  a  circulação  das  suas  uotas  exigidas 
pelas  necessidades  do  mercado,  e  a  importância  da  sua  reserva  me- 
lallira  destinada  a  convertibilidade  das  mesrr.as. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Casa  do  Banco  do  Brasil  no  Rio  de  Janeiro 
em  4  de  Dezembro  de  1863.  — I Um,  e  Exm.  Sr.  Visconde  de  Albu- 
querque*, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda.  — 
Cândido  Baptista  de  Oliveira,  » 
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N.  68. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Em  9  de  Fevereiro  de  J863. 

Recoounenda  o  emprego  de  meios  brandos  para  reduzir  os  indígenas. 

Directoria  das  Terra  Publicas  e  Colonisaçâo.—  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  9  de  Fe- 
vereiro de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  O  Governo  tem  por  vezes  mani- 
festado sua  desapprovaçdo  ao  emprego  de  força  como  meio 
de  reduzir  os  indígenas  ;  e  assim  delle  nâo  dove  V.  Ex. 


O*  artigos  dos  Estatutos  que  regulâo  a  matéria  sobre  que  versa  este 
offldo  sáo  os  seguintes : 

Art.  16.  À  emissão  de  que  trata  o  art.  tf,  §9.*,  é  limitada  pelas 
regras  seguintes :  fil.°  salva  a  disposição  do  art.  18  a  emissão  do 
Banco  não  pôde  elevar- se  a  mais  do  duplo  do  fundo  disponível,  isto 
é,  a  mais  do  duplo  dos  valores  que  o  Banco  tiver  effecti vãmente  em 
Caixa,  representados  por  moeda  corrente  ou  barras  de  ouro  de  22  qui- 
lates avaliado  pelo  preço  legal. 

Exceptua -í>c  todavia  o  dinheiro  recebido  a  premio,  o  qual  nfto  faz 
parte  do  fuudo  disponível 

Art.  IS.  O  Banco  poderá  augmeutar  a  emissSo  que  lhe  permitte  o 
art,  16  com  somma  igual  á  do  papel  moeda  que  tiver  effectivamente 
resgatado  por  conta  dos  dez  mil  contos  de  réis  de  que  trata  o  jl.° 
do  art.  56,  mas  de  modo  que  em  nenhum  caso  eiceda  o  triplo  do 
fundo  disponível. 

Art.  63.  As  regras  estabelecidas  no  g  1.°  do  art.  16  poderão  ser 
modificadas  por  Decreto  do  Governo,  que  autorise  o  Banco  para  elevar 
a  emissão  ate*  o  triplo  do  seu  fundo  disponível. 

Das  disposições  que  fleáo  transcríptas,  seguc-se  que  em  caso  nenhum 
é  permittida  ao  Banco  a  emissão  superior  ao  tnplo  do  fundo  dispo- 
uive! ;  ?.°  que,  estando  terminado,  como  está,  o  resgate  dos  dez  mil 
contos  de  reis  de  papel  moeda  a  que  se  obrigou  pelo  $  1.°  do  art. 
56,  poderá  aquelfe  estabelecimento  emittir,  sem  autor isaçfio  especial 
do  Governo,  o  tresdobro  do  seu  fundo  disponível,  em  quanto  este  for 
inferior  ao  lalor  do  mencionado  resgate ;  e  que  somente  quando  o 
valor  do  dinheiro  e  barras  de  ouro  ou  prata,  que  o  Banco  Uver  em  Caiia, 
exceder  a  dez  mil  contos  de  réis,  precisará  elle  de  autorisarSo  do 
Governo  para  elevar  a  emissão  ao  limite  acima  indicado. 

Nâo  parece,  pois,  que  foi  intenção  da  Directoria  do  Banco  do 
Brasil,  dirigindo  ao  Governo  Imperial  a  representação  acima  trauscripta, 
pedir-lhe  a  faculdade  cie  alargar  a  emissão  até  o  triplo  do  fundo  dis- 
ponível, mas  até  este  triplo  augineutado  com  os  dez  mil  contos  de 
réis  do  papel  moeda  resgatado  na  forma  do  já  citado  §  1  .o  do  art. 
:>tí  dos  Estatutos,  ou  por  outras  palavras ,  a  mais  do  quádruplo  do 
fundo  disponível  do  Banco,  o  qual  no  dia  6  do  correute  mez  se 
eloára  a  sete  mil  cento  setenta  e  oito  contos  de  réis ;  e  esta  relação 
irá  crescendo,  e  poderá  tornar- se  o  quintuplo,  o  sexto  pio,  etc, 
se  a  Caixa  se  for  desfalcando,  e  reduzir-se  de  sete  a  cinco,  de  cinco 
a  quatro  mil  contos,  etc. 

Dir-se-ba,  por  ventura,  que  o  Governo  está  autorisado  para  fazer  a 
concessão  que  se  lhe  pede  pela  Lei  de  b  de  Julho  de  1853.  Nao  é  assim. 
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socoorrtt*se  no  caso  de  que  trata  em  sen  ofldo  de  18  de 
Novembro  do  anno  próximo  findo,  ae  não  como  recurso  de 
natural  defesa  quando  haja  aggressèo:  em  quanto,  pois, 
nSo  fftr  possível  por  meios  brandos  e  persuasivos  conseguir 
desarmar  o  espirito  hostil  das  tribos,  que,  acoroçoadas  com 
a  mingoa  da  população,  e  abandono  das  propriedades,  se 
apresentâo  mais  aggressivas  nas  vizinhanças  dessa  capital, 
deve  V.  Ex.  recommendar  aos  habitantes  do  districto  amea- 
çado, que  estejfto  vigilantes,  auxiliando-os  V.  Ex.  comos 
meios  de  defesa,  de  que  esssa  Presidência  possa  dispor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei.—Joâo  Lins  Vieira  Canstnsâode 
Sinimbu.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


A  única  autorisaçlo  que  assa  Lei  deu  ao  Governo  foi  a  de  conceder 
a  incorporação,  e  approvar  os  Estatutos  do  Banco,  que  então  se  pre- 
tendia crear,  sobre  as  bases  que  ella  estabeleceu. 

O  Banco  incorporou-se ;  os  Estatutos  forao  approvados  em  31  de 
Agosto  de  1853,  qual  é,  pois,  a  autorisaçfto  que  o  Governo  conserva 
ainda  em  virtude  daquella  Lei? 

A  de  approvar  ou  rejeitar  as  alterações  dos    Estatutos  propostos 

Íelo  Banco,  essa  etercia-a  o  Governo,  nâo  em  virtude  da  Lei  de  5  de 
ulho,  mas  de  disposições  dos  mesmos  Estatutos. 
Foi  Uivei  a  clausula  contida  nas  palavras  do  art.  i.o  do  Decreto 
de  6  de  Fevereiro  de  18Ò6—  «  nâo  comprehendida  a  de  que  trata  o 
art.  iS  dus  seus  Estatutos»  que  induxio  a  Directoria  a  solicitar  se- 
melhante medida,  mas  neste  ponto  cumpre  observar:  1.°,  que, 
nlo  bavendo  ainda  o  Banco  começado  a  resgatar  papel  moeda  no 
começo  de  1866,  nenhuma  influencia  pratica  podia  ter  enUo  a  men- 
cionada clausula,  a  qual  néo  foi  solicitada  pela  Directoria  desse  tempo  : 
—2.°,  que  os  efleitos  daquelle  Decreto  forfto  taes  que  obrigarão  o  Go- 
verno a  revoga-lo  no  principio  de  1659  :— a.°,  que  a  acuidade  de 
elevar  a  emissão  do  Banco,  nos  termos  em  que  a  requer  a  Direc- 
toria, importa  modificar  ou  alterar  as  disposições  dos  arts.  18  e  63 
dos  seus  Estatutos ;  e  que  tal  alteração  depende  agora  do  Poder  Le- 
gislativo. Em  Abril  de«te  anuo,  tendo  a  Secção  de  Fazenda  de  con- 
sultar com  o  seu  parecer  se  o  Governo  podia ,  independente  de  acto 
Legislativo,  approvar  o  ajuste  que  o  Banco  do  Brasil  fizera  com  os 
Bancos  Hypothecario  e  Agrícola,  para  cessação  da  faculdade  que  estes 
tinha  o  também  de  emittír  notas  á  viata  e  ao  portador,  nos  termos  em 

Sue  depois  se  realizou  esse  ajuste,  declarou-se  um  dos  membros  da 
ecçao  pela  aifirmati?a,  por  entender  que  a  doutrina  do  fi  4.°  art. 
2.°  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  nfio  era  extensiva  ao  Banco  do 
Brasil  e  outras  Companhias  existentes  antes  da  dita  Lei ;  os  outros 
dous  membros  serem  forâo  de  opinião  contraria,  e  pensarão  que, 
como  aquelle  ajuste  encontrava  as  disposições  de  dous  ou  três  artigos 
dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil,  nâo  podia  ser  approvado  «em  au- 
torisaçlo Legislativa. 

A  Consulta  foi  submettida,  sem  Resolução  Imperial  ao  conhecimento 
das  Camarás  Legislativas,  e  a  Lei  de  28  de  Agosto  deste  anno,  autorisan- 
do  o  Governo  para  approvar  o  ajuste  feito  pelo  Banco  do  Brasil  com 
os  dous  já  acima  mencionados,  firmou  a  inteftligencia  do  referido  $  4.°. 
Dado  porém  que  seja  da  attribuiçâo  do  Governo  conceder  ao 
Banoo  do  Brasil  a  faculdade  que  pede  e  nos  termos  em  que  a  pede, 
convém  deferir  favoravelmente  a  esse  pedido? 
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N.  «9.— FAZENDA.— Bm  11  de  Fevereiro  de  1868. 

Matérias  sobre  que  devem  versar  os  exames  dos  candidatos  aos  lugares 

das  Tbesoncarias  o»  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Th  escuro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  em  resposta  ao 
seu  offleio  reservado  de  11  de  Dezembro  do  atino  passado, 


Na  opinião  do  Relator  da  Secção,  a  medida  é  tfio  grave  e  arriscad* 
que  nio  se  atreveria  a  aconselha-la. 

Desde  1857  estamos  soffrendo  as  dolorosas  consequências  da  nimia 
expansio  da  moeda  fiduciária  ou  antes  do  papel  bancário  irrealizável  :  fi- 
zemos esforços  para  reprimi-la e retrahila,  decretamos  na  Lei  de  ?!  de 
Agosto  algumas  medidas  que  a  muitos  parecerão  severas  em  demasia, 
e  que  concorrerão  altamente  para  o  enfraquecimento  e  queda  dos  dous 
Ministérios  que  UverSo  a  coragem  de  propô-las,  e  apenas  entrados,  ou 
parecendo  entrados  no  estado  normal  da  circulação,  e  sem  podermos 
ainda  averiguar,  se  para  esta  boa  fortuna  concorrem  ou  nfio  cansas 
transitórias  e  momentâneas,  queremos  já  v>ltar  A  mesma  senda  que  nos 
conduxio  á  borda  do  precipício  aonde  provavelmente,  ca  binamos  agora. 

Então,  o  Banco  tinha,  para  amparar~lbe  o  fundo  disponível  e  im- 
pedi-lo de  exhaurir-se,  o  recurso  de  esconde-lo  atraz  do  papel  do  Governo; 
era  um  expediente,  ao  menos  apparentemente  legal :  boje  o  antemural 
desappareceu ;  e  oSo  poderia  ser  aceusado  de  arrojo  ou  temeridade  quem 
amrmasse  que,  se  a  medida,  que  se  pede,  fór  executada  em  grande  es- 
cala por  espaço  de  dous  mezes,  o  Banco  será  forçado,  no  fim  desse 
período,  a  suspender  os  seus  pagamentos. 

Se  o  Banco  pensa  que  Ibe  cumpre  nSo  só  augmeiuar  os  descontos  or- 
dinários da  Praça,  mas  ainda  fazer  maiores  empréstimos  ao  Tbeaouro, 
pode  recorrer  a  outros  meios  menos  JalJazesquea  exagerada  expansão 
de  suas  emissões.  ^^  ^ 

O  recebimento  de  dinheiro  a  premio,  nfio  só  em  contas  correntes,  mas 
lambem  por  meio  de  letras  de  sessenta  dias ;  a  venda  gradual  dos  fundos 
públicos  que  tem  em  seus  cofres  e  mais  que  tudo,  a  realização  das  ultimas 
prestações,  a  que  estão  obrigados  os  t*us  accionistas,  sfio  recursos  valiosos, 
de  que  o  Banco  pôde  lazer  uso  muito  proveitoso. 

De  quanto  deixa  exposto  o  Relator  da  Secção,  conclue:  i.a#  que  o 
Governo  nio  esta  autorísado  para  conceder  ao  Banco  do  Brasil  a  fa 
ouldade  que  me  pede  a  Directoria  em  sua  representação  de  4  do  cor- 
n^m*zL  2.'°*  l«««i^«qwndoof«UveMelnao  lh'a  devera  conceder. 

O  Conselheiro  Visconde  de  Jequitinhonha  pede  a  devida  vcok  para 
reporUr-se  aos  seus  pareceres  de  23  de  Abril  e  de  28  de  Maio  do  cor- 
rente anoo  sobre  representações  dirigidas  pelo  Banco  ao  Poder  Execu- 
tivo e  Legislativo.  Nesses  Pareceres  parece  ao  mesmo  Conselheiro  ter 
provado  a  verdadeira  intelligencia  que  cumpre  dar  aos  preceitos  da  Lei 
de  22  de  Agosto  de  1S60. 

Ainda  de  accoréocom  as  opiniões  por  elle  sustentadas ;  concorda,  porém, 
com  a  2.*  conclusão  do  parecer  do  illnstrado  Relator  da  Secção,  isto  é,  que 
não  deve  o  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  conceder  ao  Banco  a 
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acompanhando  as  provas  escriptas  4o  concurso  a  que  se 
procedeu  entre  os  Praticantes  da  mesma  Thesouraria  para 
preenchimento  da  voga  de  3.°  Escripturario,  que  nenhum 
dos  concorrentes  está  ainda  no  caso  de  ser  promovido,  por 
não  terem  exhibido  as  provas  de  francez,  inglez,  geogra- 
pbia,  historia  e  de  pratica  da  repartição,  que  deveráõ  ter 
dado  no  dito  concurso ,  visto ,  como  está  resolvido  que  a 
disposição  do  art.  18  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1862, 
n.°  1.179,  supprimindo  o  terceiro  concurso,  nfto  dispen- 
sou os  candidatos  ao  segundo  e  ultimo  do  exame  das  ma* 
terias  que  fazi&o  objecto  daquelle.  Fica,  porém,  approvado 
o  concurso  a  que  se  procedeu  na  referida  Thesouraria,  e 
no  caso  de  se  considerarem  habilitados  os  quatro  candidatos, 
que  a  elle  se  apresentarão,  tão  somente  nas  matérias  de 
que  derão  provas. 

Visconde  de  Albuquerque. 


faculdade  permittida  pelo  art.  G3  dos  seus  Estatutos,  na  forma  já  pratica- 
da por  Decreto  de  5  de  Fevereiro  de  1856,  a  fim  de  elevar  a  sua  emissão 
até  ao  limite  do  triplo  do  fuudo  disponível  em  caixa. 

Na  representa  flo  dirigida  ao  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  nfio 
mostra  o  Banco  como  esse  recurso  pode  ser  eflicaz  para  «  manter-se  o  ue- 
cessario  equilíbrio  entre  a  circulação  das  suas  notas,  exigidas  pelas  neces- 
sidades do  mercado,  e  a  importância  da  sua  reserva  metallica  destinada  a 
convertibilidade  das  mesmas  »  entretanto  que  como  demonstra  no  seu  Pa- 
recer o  Illustrado  Relator  outros  meios  ha  para  conseguir  aquelle  fim  e  sem 
risco  algum  para  a  circulação  fiduciária  do  Paiz. 

O  Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira  é  do  seguinte  parecer: 

Dis  cordando  do  meu  illustrado  collega,  Relator  da  Secção,  no  impor- 
tante assumpto  que  faz  o  objecto  da  presente  consulta,  é  do  meu  dever, 
com  o  respeito  devido  ao  seu  juízo  muito  competente  na  matéria,  apre- 
ciar os  pontos  de  divergência  entre  as  nossas  opiniões,  sustentando  eu 
o  pedido  do  Banco  do  Brasil,  em  toda  a  sua  plenitude:  o  que  passo 
a  fazer  com  a  possível  coucisão,  pondo  de  parte*  a  discussão  de  princípios 
económicos,  que  regulào  a  pratica  das  operações  próprias  dos  Bancos  de 
circulação,  por  nfio  ter  isso  cabimento  nos  limites  de  um  abreviado  parecer. 

O  Banco  do  Brasil,  fundado  na  disposição  do  art.  63  dos  seus  Es- 
tatutos, solicitou  do  Governo  Imperial  a  permissão  de  augmentar  a  emis- 
são legal  das  suas  notas  promissórias,  nos  mesmos  termos  em  que  lhe 
Wra  já  feita  semelhante  concessão,  pelo  Decreto  n.°  1.721  de  5  de  Fevereiro 
de  1R56,  a  pedido  do  Banco,  e  por  motivos  iguaes  áquelles  que  agora 
o  determinarão  a  pedir  a  renovação  dessa  medida. 

As  disposições  do  referido  Decreto,  concernentes  á  queslflo  de  que  se 
trata,  acbão-se  textualmente  expressas  nos  três  artigos  seguintes  : 

Art.  l.°  O  Banco  do  Brasil  fica  autorísado  a  eíovar  a  sua  emissão 
não  comprehendida  a  de  que  trata  o  art.  IS  dos  seus  Estatutos  — 
até  o  triplo  do  fundo  disponível. 

Art.  3.°  Esta  autorisação  é  extensiva  ás  Caixas  filiaes  do  referido  Banco. 

Art.  5.o  O  Governo  poderá,  quando  julgue  conveniente,  restabelecer 
todas  ou  algumas  das  disposições  dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil,  e 
suas  Caixas  filiaes,  alterados  pelo  presente  Decreto* 
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N.  70.  —  FAZENDA.—  Em  11  de  Fevereiro  de  1863. 

Declara  que  os  Empregado*  da  Recebedoria  do  Rio  de  Jaoeiro,  nâo 
tem  direito  a  porcentagem  da  renda  proveuiente  do  pagamento  de 
letrai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Fevereiro  de  1863. 

Em  resposta  ao  officio  do  Sr.  Administrador  da  Recebe- 
doria da  Corte,  de  15  de  Outubro  do  anno  passado  n.°  161, 
em  que  reclama  para  si  e  mais  Empregados  da  mesma  Re- 
cebedoria a  porcentagem  relativa  ás  letras  aceitas  por  José 
Joaquim  Guimarães  para  pagamento  do  capital  e  juros  sobre 
a  decima  da  herança  de  um  irmão,  declaro  ao  Sr.  Adminis- 
trador ,  para  sua  intelligencia  c  devidos  e  eíTeitos ,  que  o 
art.  4.°  do  Regulamento  de  17  de  Março  de  1860  só  manda 


Os  motivos  altegados  pela  Directoria  do  Banco,  em  officio  dirigido 
pelo  sen  Presidente  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ua  data  de  24  de  Ja- 
neiro de  1866,  solicitando  do  Governo  Imperial  como  medida—perma- 
nente—a  permissão  de  elevar  ao  triplo  a  sua  emissão  legal,  forão :  1.° 
•  sensível  diminuição  que  soffrera  nessa  quadra  o  fundo  disponível  do 
Banco,  por  efleito  principalmente  da  demanda  de  moeda,  para  ser  re- 
mettida  ás  praças  da  Bahit  e  de  Pernambuco:  9.°  a  necessidade  de 
satisfazer  o  Banco  ns  exigências  do  commercio,  nfio  contrahindo  a  sua 
emissão  circulante,  a  qual  devera  acompanhar  a  dminuiçao  do  fundo 
disponível,  a  fim  de  conservar-se  dentro  do  limite  legal. 

A  simples  exposição,  que  venho  de  fazer,  justifica  plenamente,  no 
meu  entender,  o  procedimento  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil,  pe- 
dindo ao  Governo  Imperial  o  restabelecimento  das  disposições  do  De- 
creto de  6  de  Fevereiro,  que  lhe  haviao  sido  cassadas  pelo  mesmo 
Governo  no  anoo  de  1859,  em  circumstancias  bem  diversas  das  actuaes, 
quando  acha-se  agora  aquelle  Banco  em  uma  situação  normal  realizando 
em  ouro  as  suas  Notas  circulantes. 

Todavia  na  opinião  do  illustrado  Relator  da  Secção,  a  applicaçflo 
do  art.  1.°  do  mencionado  Decreto  nfio  é  compatível  actualmente  com 
a  clausula  do  art.  18  dos  Estatutos  do  Banco,  em  Yirtndc  da  qual  a 
soa  emissão  circulante— em  nenhum  caso  deverá  exceder  o  triplo  do  fundo 
disponível,  sendo  neila  comprehcndida  a  parte  correspondente  á  impor- 
tância do  papel  moeda  resgatado  por  contado  Banca— incompatibilidade 
esta,  que  nio  existira  na  época  cm  que  tivera  lugar  a  expedição  do  dito 
Decreto,  visto  que  o  Banco  nao  havia  ainda  encetado  o  resgate  do  papel 
moeda. 

No  meu  entender,  o  Ooveroo  Imperial  concedendo  ao  Banco  a  facul- 
dade de  elevar  a  sua  emissão  normal  ao  triplo  do  fundo  disponível, 
com  expressa  exclusão  da  emissão  addicional,  autorisada  pelo  art.  18 
dos  Estatutos,  nfto  considerou  por  certo  a  referida  clausula  como  Mma 
restricçAo  absoluta,  e  independente  da  disposição  do  art.  68,  o  qual 
autorísa  plenamente  o  Governo  para  modificar  o  disposto  no  art.  16 , 
substituindo  pelo  triplo  o  limite  da  emisfiO  normal,  que  por  este  artigo 
fora  fixado  no  duplo  do  fundo  disponível :  de  modo  que  a  clausula  do 
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deduzir  porcentagem  da  rteeiia  que  fár  arrecadada  em  di- 
nheiro ,  e  nfto  da  arrecadação  de  renda  alguma  em  letras. 
A  cobrança  das  letras,  de  que  se  trata,  proeede  de  morató- 
ria concedida  pelo  Tribunal  do  Thesouro  e  desde  que  este  a 
permittio ,  e  as  letras  entrarão  para  a  Thesouraria  Geral  e 
tem  sido  por  ella  cobradas ,  nenhuma  porcentagem  ha  a  de- 
duzir a  favor  da  Recebedoria ,  que  não  as  arrecadou  e  nem 
tem  de  cobra-las.  Accresce  ainda  que  pelas  ordens  do  The* 
souro  de  6  de  Fevereiro  de  1839  e  7  de  Junho  de  1842  foi 
declarado  que  só  ha  direito  á  porcentagem  da  renda  arre- 
cadada em  dinheiro ,  e  nfio  das  letras ,  o  que  está  perfeita- 
mente de  accordo  com  o  citado  artigo  do  Regulamento  de  17 
de  Março  de  1860. 

Visconde  de  Albuquerque* 


art.  IS,  relativa  á  emissão  addicional,  sendo  interpretada  como  convém 
deverá  accommodar-se  a  ambus  aquelles  limites  da  emissão  normal,  isto 
é,  prescrevendo  que  a  emissão  addicional  nunca  eiceda,  tanto  na  hypo- 
these  do  duplo,  como  na  outra  do  triplo  a  importância  do  fundo  dispo- 
nível, resultando  dahi  que  as  duas  emissões  tomadas  juntametite,  ou, 
por  outros  termos,  que  a  emissão  circulante  representará  no  sen  má- 
ximo valor  o  triplo  ou  quádruplo  do  fundo  disponível. 

Mas  actuaes  circumstaucias  era  que  o  Banco  já  realizara  o  resgate 
dos  dez  mil  contos  de  réis  do  papel  moeda,  a  que  o  obrigara  a  lei 
da  sua  creaçáo,  pensa  o  meu  illustrado  collega,  que  em  retpeiio  á 
clausula  lestríctiva  do  art.  18  dos  Estatutos  somente  poderá  o  Governo 
Imperial  autonsar  o  Bauco  para  elevar  a  sua  emissão  normal  acima 
do  duplo  do  fundo  disponível,  sem  prejuízo  da  emissão  addicional  auto» 
risada  pelo  referido  artigo,  quando  o  fundo  dispo  ou  cl  exceder  de  dei 
mil  contos 

"  Seria  consequência  necessária  desse  principio,  a  ser  elle  admittido, 
que  os  Ettatutos  do  Banco  do  Brasil,  offerecendo  no  seu  art.  &*  um 
recurso  prompto  e  cfflcaz,  para  tirar  esse  Estabelecimento  de  embaraços, 
provenientes  do  estado  da  sua  emissão  circulante,  em  relação  ao  fundo 
disponível,  só  reconhecerão  a  necessidade  de  semelhante  recurso,  quando 
o  Banco  funecionar  com  um  fundo  disponível  superior  a  dez  mil 
contos:  direi  mais,  julgarão  os  seus  autores  nesse  presupposto,  que 
era  menos  perigoso  o  alargamento  de  emissões,  já  comparativamente 
grandes,  do  que  a  ampliação  de  outras  de  muito  menor  importância, 
as  quaes  fleárao  sujeitas  á  inexorável  clausula  do  art.    18  1 

Segundo  a  minha  opinião,  semelhante  resultado  não  se  compadece 
com  os  p  incipios  que  regem  as  operações  bancarias  dessa  natureza. 

Conveuho  entretanto  na  judiciosa  observação  frita  pelo  meu  digno 
Collega,  quando  julga  indispensável  na  actual  situação  do  Banco  do 
Brasil,  que  este  realize  quauto  autes  as  duas  chamadas  que  íaltio  para 
completar  o  seu  capital  de  truta  e  três  mil  contos  de  réis ;  podendo 
assim  dispensar  a  applicaçáo  da  medida  que  solicitou  do  Governo  Impe- 
rial, e  hatiilitar-se  para  alargar  prudeutemeute  as  suas  operações  sobre 
uma  base  solida. 

Cumpre,  porem,  ponderar  que,  tanto  este  recurso  eflieaz»  que  o 
Banto  na  se  descuidará  de  levar  a  effeito,  logo  que  o  julgue  prati- 
cável, sem  vexame  para  os  seus  accionistas,  como  outras  medidas 
também  indicadas  pelo  collega,  não  são  por  sua  natureza  azadas 
para  acudir  ás  necessidades  do  momento. 
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N.  71.  —  FAZEM  DA. —  Em  12  do  Fevereiro  de  1863. 

Quando  e  cm  que  espécie  pôde  ser  paga  a  siza  de  bens  de  raiz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Fevereiro  de  1863. 

Em  solução  ás  consultas  do  Collector  das  Rendas  Geraes 
de  Santa  Maria  Magdalcna,  constantes  de  seus  ofllcios  dè  8 


Nao  ignora  o  Mostrado  Relator  dà  Secção,  que  o  Banco  do  Brasil 
solicitando  do  Governo  Imperial  a  faculdade  de  ampliar  o  limite  legal 
da  sua  emissão  circulante  nao  tem  em  vista  alargar  as  suas  operações 
unicamente  a  bem  dos  interesses  dos  seus  accionistas,  como  pensão 
talvez  pessoas  menos  bem  informadas  acerca  do  mechanismo  por  que 
funecionfio  regularmente  taes  estabelecimentos;  mas  sim  conservar  a 
sua  emissão  circulante  no  pé  de  equilíbrio  estável  com  as  necessidades 
da  praça,  sendo  garantida  por  essa  maneira  contra  as  respectivas 
oscilações,  motivadas  pela  variação  do  fundo  disponivel :  numa  palavra 
o  Banco  pede  o  triplo  da  sua  emissão  normal  para  estar  seguro  de  poder 
conservara  emissão  circulante  no  estado  de  comparativa  permanência. 

Por  esta  occastáo  julgo  a  propósito  observar,  que  a  emissão  circulante 
do  Banco  do  Brasil,  além  do  poderoso  e  único  correctivo  eflicaz,  no  meu 
entender,  contra  os  graves  abusos  que  podem  dar-se  em  tal  objecto, 
está  aiuda  sujeito  á  quatro  restrições  de  índole  diversa,  prescriptas  pelos 
Estatutos  que  regem  esse  Estabelecimento,  as  quaes,  sendo  por  sua  natureza 
arbitrarias ,  devem  aebar-se  uma  ou  outra  vez  em  conflicto  com  os  prin- 
cípios reguladores  na  matéria,  em  prejuízo  dos  legítimos  interesses  dos 
accionistas,  e  maior  damno  ainda  do  interesse  publico. 

Scja-me  perraittido  citar,  como  exemplos  de  melhor  organisaçao,  o 
famoso  Banco  de  Londres,  e  o  muito  importante  Banco  de  França. 

A  emissflo  normal  do  primeiro  é  fixada  pelos  Estatutos  que  o  regem,  no 
valor  invariável  de  quatorze  milhões  de  libras ;  montando  o  seu  fundo  dis- 

ftonivcl,  propriamente  dito,  apenas  ao  valor  de  cerca  de  três  milhões  ester- 
inos  d'onde  resulta  que  neate  Banco  a  emissflo  normal  é  de  cerca  de  quatro 
vezes  o  valor  do  seu  fundo  disponível. 

No  Banco  de  França  n&o  ha  limite  algum  legal  para  a  sua  emissflo  circu- 
lante: mas  tem  adoptado  a  illustrada  administração  desse  estabelecimento, 
como  regra  de  prudência,  confirmada  por  longa  experiência,  conservar  cm 
caixa  uma  reserva  metallica,  cujo  valor  se  ache  comprehendido  entre  um 
terço  e  um  quarto  da  emissão. 

Tenho  assim  expendido  o  meu  pensamento  sobre  o  assumpto  da  Con- 
sulta, era  sustentação  do  meu  parecer  já  ennunciado  a  favor  do  pedido  do 
Banco  do  Brasil. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  julgar  mais  acertado 
cm  Sua  Alta  Sabedoria. 

Sala  das  Conferencias  em  17  de  Dezembro  de  1862.—  Visconde  de  Ua- 
borohy.—  Cândido  Baptista  de  Oliveira,—  Visconde  de  Jequitinhonha* 

RESOLUÇÃO. 

N«1o  convém  por  ora  concedera  faculdade  requerida.  Paço,  \  de 
Fevereiro  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  AUmqHorqafi. 
ngcrscíKS  dj  í;ovrk»o  mí  1863        11. 
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de  Julho  e  25  de  Agosto  do  anno  passado ,  sobre  o  proce- 
dimento que  deve  ter  na  cobrança  da  siza  relativa  ás  terras 
de  alguns  fazendeiros,  compradas  ha  30  para  40  annos ;  e  se 
ha  tempo  determinado  para  a  validade  dos  bilhetes  de  siza, 
nfio  tendo  os  donos  passado  a  escriptura  publica  á  vista 
delles,  haja  V .  S.  de  declarar  ao  mesmo  collector  ,  quanto 
á  1.*  questão,  que  os  contractos  de  compra  e  venda  estão  in- 
dubitavelmente sujeitos  á  siza  de  10  •/•  na  fórma  d*  ordem 
u .°  135  do  12  de  Abril  de  1851 ,  paga  na  mesma  espécie 
de  moeda  daquella  em  que  foi  realizado  o  preço  do  con- 
tracto, ou  o  seu  valor  cm  outra  qualquer ,  nos  termos  do 
Aviso  de  21  de  Agosto  de  1833;  e,  quanto  á  segunda,  que 
conforme  foi  declarado  pela  ordem  n.°  240  de  3  de  No- 
vembro de  1853,  não  ha  disposição  de  Lei  nem  razão  alguma 
plausível  de  direito,  ou  de  conveniência  dos  interesses  da  Fa- 
zenda Nacional ,  que  prohiba  ou  obste  ao  facto  de  pagar-se 
a  siza  de  um  contracto  de  compra  e  venda  com  grande  ante' 
cedência  á  celebração  da  respectiva  escriptura ;  c,  pois,  paga 
a  siza ,  póde-se  lavrar  a  escriptura  em  qualquer  tempo,  com 
o  que  nada  tem  a  Fazenda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  V .  S .  —  Visconde  de  Albuquerque. —Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.  72.— FAZENDA— Em  12  de  Fevereiro  de  1863. 

Revalidação  do  sello  de  documentos  pago  antes  do  Regulamento  de  26 
de  Dezembro  em  importância  inferior  á  taxa  devida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Fevereiro  do  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  para  a  devida 
execução,  o  incluso  titulo  declaratório  do  vencimento  que 
compete  a  D.  Maria  José  da  Conceição,  viuva  do  Capitão 
reformado  do  Exercito  Francisco  Fernandes  de  Macedo,  e 
lhe  ordena  que  advirta  á  Collectoria  da  Capital  dessa  Pro- 
víncia por  haver  exigido  importância  maior  que  a  devida 
na  revalidação  das  certidões  annexas  ao  processo  da  habili- 
tação da  referida  viuva,  por  quanto  tratava-se  de  revalidar 
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certidões  passadas  antes  do  Regulamento  de  26  de  Dezem- 
bro de  1860»  por  terem  pago  sello  inferior  ao  estabele- 
cido, e  não  obstante  haver  a  Collectoria  regulado  a  reva- 
lidação pelas  disposições  do  citado  Regulamento,  e  não 
pelas  do  de  10  de  Julho  de  1850,  procedendo  assim  de 
accordo  com  a  doutrina  da  ordem  expedida  á  dita  Thesou- 
raria  em  16  de  Agosto  do  atino  passado,  comtudo  em  vez 
de  calcular  a  differença  entre  o  sello  pago  e  o  devido,  con- 
forme o  Regulamento  de  10  de  Julho,  calculou -a  avaliando 
a  taxa  devida  pelo  Regulamento  de  26  de  Dezembro  ;  além 
disso  tendo-so  dado  a  infracção  da  lei  antes  do  Regula- 
mento, a  taxa  devida  era  de  160  réis  e  não  de  200  réis, 
do  que  resultou  que  a  revalidação  de  cada  certidão  foi  de 
560  réis,  quando  importava  somente  em  400  réis. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  73.— FAZENDA.—  Circular  cm  13  de  Fevereiro  de  1863. 

Reconuneoda  o  fiel  comprimento  da  primeira  parte  da  Circular  n.°  4 

de  8  de  Janeiro  de  1861. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  o  fiel  cumprimento  da  primeira  parte 
da  Circular  n.#  4  de  8  de  Janeiro  de  1861. 


Visconde  de  Albuquerque. 


+—* 


>3m£  84  &»*• 
N.  74.— GUERRA.— Aviso  de  14  de  Fevereiro  do  1863. 

Aviso  á  Presidência  de  S,  Pedro  do  Sul,  aulorisaodo  a  continuar  a  fazer  se 
por  conta  do  Governo  o  pagamento  das  comedorias  aos  Officiacs  c 
Cadetes  que  viajfto  em  navios  de  guerra  nas  aguas  da  Proviocia 
rmquanto  nfio  se  regular  melhor  esse  ramo  de  serviço,  exceptuan- 
do-sc  porém  os  casos  cm  que  as  viagens  forem  por  interesse  próprio. 

4."  Directoria  Geral. — 2."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  14  de  Fevereiro  de 
1863. 

Mm.  eExm.  Sr.— Accuso  recebido  o  offleio  n.°  45  de 
29  de  Janeiro  próximo  passado,  em  qucV.  Ex.  dá  conta 
da  impugnação  da  Thesouraria  da  Fazenda  ao  pagamento 
de  comedorias  a  Oíliciacs  o  Cadetes  que  viajão  em  navios 
de  guerra  nas  aguas  dessa  Província ;  e  em  resposta  de- 
claro a  V.  Ex.  que,  emquanto  não  se  regular  melhor  esse 
ramo  de  despeza,  pode  continuar  a  fazer-sc  por  conta  do 
Governo,  havendo  porém  todo  o  cuidado  em  não  autori- 
sa-la  quando  as  viagens  forem  por  interesse  próprio,  isto 
é,  por  motivo  de  remoções  a  pedido  e  licenças. 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  á  mesma  Thesouraria  para 
seu  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão, —  Sr.  Presidente  da  Província  dcS.  Pedro 
do  Sul. 


N.  75.  — GUERRA.— Aviso  de  14  de  Fevereiro  do  1863. 

Aviso  a  Presidência  de  S.  Pedro  do  Sul,  significando  que  a  questão 
ventilada  na  reclamação  do  Tenente  General  Commandante  das 
Armas  está  resolvida  no  Aviso  de  19  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado,  isto  é,  o  individuo  retido  a  titulo  de  desertor  tem  direito 
a  ctapc,  mas  n8o  ao  soldo,  que  deve  ser  indemnisado  por  quem 
VVir  3utorisa<,°  °  seu  abono,  sem  veriflear-sc  previamente  a  identi- 
dade da  pessoa,  cumprindo  que  a  indcmuisaçilo  da  despeza  com  a 
sua   manutenção  recaia  na  Policia,  se  a  captura  for  feita  por  cila. 

4."  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  14  de  Fevereiro 
de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Accusando  recebido  o  officio  n.°  4'* 
de  29  do  Janeiro  ultimo,  em  que  V.  Ex.  apresenta  a  rc- 
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clamação  do  Tenente  General  Commandanto  das  Armas 
dessa  Província,  para  que  se  restituão  ao  3.°  Batalhão  de 
Infantaria  179160  réis,  que  a  Pagadoria.  Central  lho  des- 
contara, do  abono  feito  a  um  supposto  desertor,  tenho 
de  significar  a  V.  Ex.  que  esta  ou  outra  questão  seme- 
lhante está  resolvida  pelo  Aviso  de  19  de  Dezembro  do 
anno  passado,  isto  é,  o  Corpo  tem  direito  á  etape  que 
forçosamente  devia  abonar  ao  individuo  retido;  mas  a  perda 
do  soldo  deve  recahir  em  quem  o  mandou  abonar  sem  se 
verificar  previamente  o  direito  que  havia  a  tal  abono. 

Outro  sim,  se  o  individuo  retido  foi  preso  pela  Policia , 
deve  esta  indemnisar  a  Repartição  da  Guerra  da  despeza 
feita  com  a  sustentação  delle. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.—  Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Sul. 


N.  76.— GUERRA— Aviso  de  14  de  Fevereiro  de  1863. 

Alterando  o  tempo  de  duraçHo  dos  enxergões  que  se  distribuem  aos 
corpos  do  Exercito,  e  marcando  a  quantia  que  pôde  ser  abonada  para 
seu  enchimento. 

3.â  Directoria  Geral. — 3."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  14  de  Fevereiro  de  1863. 

Fique  Vm.  na  intclligencia  que  d 'ora  em  diante  a  dura- 
ção dos  enxergões  que  se  distribuiiem  aos  corpos  do  Exer- 
cito será  de  um  anno,  o  que  devem  ser  fornecidos  cheios 
de  palha  de  pouco  custo,  podendo  abonar-se  em  dinheiro 
o  valor  da  palha  que  não  excederá  de  700  réis  para  cada 
um,  isto  principalmente  quanto  aos  corpos  aquartelados  em 
lugar  onde  seja  difilcil  o  fornecimento  ou  sua  conducçfio 
cheios. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Polydoro*  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.—  Sr.  Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte. 
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N.  77.— FAZENDA.— Circularem  16  de  Fevereiro  de  1863. 

Sem  ordem  expressa  nlo  se  adianta  quantia  alguma  a  Ofliciaes  da  Ar- 
mada t  aos  Empregados  do  Ministério  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
16  do  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  conformidade  dos  Avisos  do  Minis- 
tério da  Marinha  de  5  de  Fevereiro  do  anno  próximo  pas- 
sado e  de  15  de  Janeiro  ultimo,  recommenda  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thesourarias  de  Fazenda  que  nSo  mandem  adiantar 
a  Ofliciaes  da  Armada,  ou  a  quaesquer  outros  Empregados 
do  mesmo  Ministério,  qualquer  quantia,  para  ser  descontada 
mensalmente  pela  5.*  parte  dos  respectivos  vencimentos, 
sem  ordem  expressa  daquellc  Ministério. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  78.— FAZENDA.— Em  16  de  Fevereiro  de  1863. 

As  Thesourarias  de  Fazenda  tèm  correspondência  directa  com  os  diversos 
Ministérios,  e  cumprem  86  ordens  delles. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Fevereiro  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  do  Ministério 
a  cargo  do  V.  Ex.  de  5  de  Fevereiro  do  anno  passado  pon- 
derou ao  mesmo  Ministério  o  da  Fazenda  em  Aviso  de  18 
do  mesmo  mez,  junto  por  copia,  que,  sendo  os  Inspectores 
das  Thesourarias  obrigados,  á  vista  do  disposto  no  Decreto 
n.°  896  de  22  de  Novembro  de  1851,  art.  53,  a  cumprirem 
as  ordens  que  lhes  forem  dirigidas  pelos  diversos  Ministérios 
a  respeito  dos  negócios  de  sua  competência  ,  correspon- 
dendo-se  com  elles  directamente,  pelo  Ministério  a  cargo 
de  V .  Ex . ,  deviio  ser  directamente  dirigidas  ás  ditas  The- 
sourarias as  ordens,  de  que  era  objecto  o  mesmo  Aviso  pro- 
hibindo  os  adiantamentos  de  vencimentos  aos  Empregados 
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do  Ministério  da  Marinha  para  serem  descontados  pela  5/ 
parte.  A  vista,  porém,  do  que  V.  Ex.  me  communica  em 
sen  Aviso  de  15  de  Janeiro  próximo  passado  nesta  data 
se  expedem  ás  referidas  Thesoorarias  as  neeessarias  recom- 
mendações  para  que  sobr'estejâo  em  tão  irregular  procedi- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  ds  Albuquerque.— Sr. 
Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 


N.  79.  — FAZENDA.— Circular  em  21  de  Fevereiro  de  1863. 

Estabelece  regras  para  o  pagamento  de  dividas   de  exercícios   findos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  á  vista  do  Decreto  de  26  de  Fevereiro 
de  1862  n.A  2.897  e  da  Lei  n.°  1.179  do  9  de  Setembro 
do  mesmo  raez,  art.  7.°,  §  26,  ordena  aosSrs.  Inspectores 
das  Thcsourarias  de  Fazenda  que,  á  respeito  dos  pagamentos 
das  dividas  de  exercícios  findos,  autorisados  desde  o  prin- 
cipio do  presente  mez  e  que  se  forem  autorisando,  obser- 
vem as  regras  seguintes : 

1.'  Por  conta  do  credito  aberto  pela  Lei  de  21  de  Se- 
tembro de  1861  n.°  1.149  somente  se  effectuaráõ  paga- 
mentos de  dividas  de  exercícios  findos  até  30  do  Junho 
do  corrente  anno,  quando  termina  a  faculdade  concedida 
ao  Governo  por  essa  Lei ;  devendo-se  entender  annullados 
com  relação  ao  exercício  de  1862—1863  os  créditos  para 
semelhante  fim  abertos,  que  ahi  não  tiverem  tido  emprego. 

2.'  Os  créditos  nfio  empregados  até  o  referido  dia,  nos 
termos  da  ultima  parte  do  artigo  antecedente,  serio  trans- 
portados no  l.#  de  Julho  seguinte  para  o  exercício  de 
1863 — 1864,  e  por  conta  delles  continuarás  a  fazer-se  os 
respectivos  pagamentos  até  o  seu  encerramento,  sendo  a 
despeza  levada  ao  §  26  do  art.  7.°  da  Lei  de  9  de  Se- 
tembro de  1862. 

3.'  O  credito  aberto  para  o  pagamento  de  dividas  do 
exercícios  findos  ô  a  importância  das  que  se  mandarem 
pagar,  ficando  entendido  que  a  autorisação  da  despeza  im- 
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porta  a  concessão  do  credito  correspondente,  salvo  se  o 
Thesouro  expressamente  distribuir  quantia  superior  ve  de- 
finida. 

Os  créditos  desta  natureza  não  poderàõ  ser  excedidos 
nem  ainda  por  autorisação  das  Presidências. 

4.a  Durante  o  mez  de  Julho  do  corrente  anno  as  The- 
sourarias  de  Fazenda  remetteráõ  ao  Thesouro  uma  demons- 
tração das  dividas  de  exercícios  findos  pagas  por  virtude 
de '  autorisação  dada  até  30  de  Junho  antecedente,  com 
designação  do  nome  de  cada  credor  pago,  bem  como  do 
saldo  restante,  a  fim  de  poder  regularisar-se  no  Thesouro 
a  escripturação  central  relativa  a  este   ramo  de  serviço. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  80.— GUERRA.— Aviso  de  24  do  Fevereiro  de  18G3. 

Ao  Miaisterio  da  Fazenda,  explicando  o  sentido  do  Aviso  Circular  deste 
Ministério  de  23  de  Junho  de  1863,  que  não  altera,  como  suppõe  a 
Thesouraria  da  Fazenda  do  Maranhão,  apoiada  pelo  Thesouro  Nacio- 
nal, os  Regulamentos  de  Fazenda,  dando  voto  cm  Junta  a  indivíduos 
que  lhe  st  o  estranhos. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  24  de  Fevereiro  de 
1863. 

Mm.  c  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  Aviso  de  V.  Ex. 
de  3,  recebido  a  11  deste  mez,  ponderando  que  o  Aviso 
Circular  deste  Ministério  de  23  de  Junho  de  1862  não  pode 
prevalecer  como  está  redigido ;  porque,  segundo  represen- 
tou o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão, 
representação  apoiada  pelo  Thesouro  Nacional,  o  seu  pre- 
ceito importa  nada  menos  que  alteração  nos  Regulamentos 
de  Fazenda,  dando  voto  em  Junta  a  individuos  que  lhe 
são  estranhos. 

Em  primeiro  lugar  permitta  V.  Ex.  que  eu  duvide  da 
existência  do  sapposto  ataque  na  Circular  em  questão  aos 
Regulamentos  de  Fazenda,  e  que,  pelo  contrario,  pense  que 
elles  forão  guardados ;  e  de  feito  o  art.  81  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.°  736  de  20  de  Novembro 
de  1850  ahi  está  obedecido,  submettendo  ás  Presidências 
a  approvação  dos  contractos,  e  os   outros  preceitos  deri- 


v$o-se  do  art.  53  do  Regulamento  das  Thesourarias,  posto 
em  vigor  pelo  Decreto  n.°  870  de  22  de  Novembro  do  1851, 
cujo  art.   i.°  nào  sei  em  que  fosse  atacado. 

Isto  posto,  como  nunca  houvesse  intenção  de  dar  as- 
sento em  Junta  aos  Officiaes  do  Exercito  nomeados  na  re- 
ferida Circular,  mas  unicamente  prestar  ás  Thesourarias 
esclarecimentos  que  melhor  as  guiassem  neste  serviço , 
nenhum  inconveniente  ha  em  que  a  palavra  «  voto  »,  que  mo- 
tivou os  reparos,  seja  substituída  por  «  audiência  »  ou  « in- 
formação», que  justamente  so  teve  cm  mente,  como  V. 
Ex.  melhor  verá  das  inclusas  cópias  da  mesma  Circular 
e  do  parecer  do  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabili- 
dade deste  Ministério ,  uma  vez  que  no  termo  do  contrac- 
to so  declare  a  audiência  e  consentimento  daquelles  Offi- 
ciaes, que  tem  do  responder  pela  administração  da  En- 
fermaria e  pela  qualidade  dos  medicamentos  fornecidos. 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.  se  digne  expedir  suas  ordoos 
neste  sentido,  uma  vez  que  o  Thesouro  Nacional  reconhe- 
ceu a  conveniência  da  medida  com  a  alteração  proposta, 
sem  que  sirva  de  embaraço  o  que  allega  o  precitado  Ins- 
pector, soccorrendo-se  dos  arts.  3  e  4  do  Regulamento  das 
Thesourarias,  porque  não  se  trata  agora  de  negócios  da  com- 
petência das  mesmas  Thesourarias,  mas  unicamente  de  de- 
volver-lhes  uma  incumbência,  em  cujo  desempenho  podem 
prestar  valioso  serviço,  visto  como  avulta  não  pouco  a  des- 
peza  que  se  está  fazendo  com  fornecimento  de  medicamen- 
tos aos  Hospitaes  e  Enfermarias  militares. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintani- 
lha Jordão.—  Sr.  Visconde  de  Albuquerque. 


N.  81.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Fevereiro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  approvando  a  deliberação 
que  tomou  de  mandar  dissolver  a  Junta  de  qualilicaçflo  de  votantes  da 
Parocnia  de  Nazarctb,  e  reunir  outra. 

3."  Secção. —  ttio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  2i  de  Fevereiro  de  1863. 

lllm.  e  Etm.  Sr.  — Tenho  presente  o  oflicio  de  V.  Ex. 
n.°  15  de  28  de  Janeiro  próximo  findo,  submettendo  á  consi- 
deração do  Governo  Imperial  a  deliberarão  que  tomou  de  or- 
denar ao  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Junta  qualificador*  de 

DECISÕES  00  GOVERNO  DE  1863.  12. 
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votantes  da  parochia  de  Nazaretlh,  que  dissolvesse  a  mesma 
Junta,  c  convocasse  os  eleitores  e  suppleutes  da  dita  paro- 
chia para  a  formação  de  nova  Junta,  devendo  esse  acto  ter 
lugar  no  dia  8  de  Março  vindouro,  guardados  os  pratos  mar- 
cados pela  lei. 

Em  reposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Imperial  ap- 
prova  aquella  deliberação,  e  resolve  que  seja  imposta  ao  refe- 
rido Juiz  a  multa  decretada  noart.  126,  §  1.°  n.°  4  da  Lei  de 
19  de  Agosto  de  1846,  visto  haver  ellc  praticado  as  seguinte» 
irregularidades,  cuja  existência  se  acha  exuberantemente 
provada  pelos  documentos  annexos  ao  supracitado  ofllcio  &e 

v  Ex. 

1.»  Além  de  nâo  ter  observado  a  importante  formalidade 
prescripta  pelo  art.  6.°  das  Instrucções  annexas  ao-  Decreto 
n.°  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  no  qual  se  ordena  que  o 
Presidente  da  Junta,  concluído  o  recebimento  das  cédulas, 
conte,  publique  e  faça  escrever  na  acta  o  numero  delias,  pro- 
cedeu o  referido  Juiz  i  Ilegal  monte  apurando  somente  23  cé- 
dulas, quando  na  urna  Unhão  sido  depositadas  pelos  eleito- 
res 24 ;  procedimento  este  que  alterou  o  resultado  da  eleição 
dos  membros  da  Junta,  dando  maioria  de  votos  a  quem  não 

a  tinha. 

2.*  Foi  convocado  para  formação  da  Junta,  c  nella  tomou 
parte  o  eleitor  Francisco  Rufino  Corroa  de  Castro,  que,  es- 
tando mudada  da  referida  parochia  desde  Setembro  de  1861, 
era  incompetente  para  Ul  acto  ;  circu instancia  esta,  que  se- 
gundo a  doutrina  do  Aviso  n."  237  de  4  do  Junho  de  186©, 
vicia  substancialmente  a  organisação  da  mesma  Junta,  visto 
que  o  voto  desse  eleitor  incompetente  podia  influir  sobre  o 
resultado  da  eleição. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  82.—  GUERRA.—  Aviso  de  23  do  Fevereiro  de  1863. 

Mandando  que  o  Conselho  Administrativo  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte  receba  indistincta mente  as  propostas  de  todos  os  concorrentes 
que  se  apresentarem,  nao  obstante  nfio  se  acharem  inseriptos  na  lista 
das  casa»  importadoras. 

3.*  Directoria  Geral. — 3.*  Sccç5o.— Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  25  de  Fevereiro  de  1863. 

Sendo  constante    que  muitos  negociantes  que  nada  im- 
portao  c  alguns  já  fallidos,  estão   inseriptos  nas  listas  das 


casas  denominadas  importadoras,  c  sendo  indilTercnte  essa 
circumstancia  a  bem  do  concurso,  cumpro  que  esse  Con- 
selho receba  indistinctamente  as  propostas  de  todos  os  con- 
currentes  que  se  apresentarem,  tendo  sempre  em  vista  nessas 
occasiões  aceitar  as  mais  vantajosas  e  de  pessoas  que  offe- 
reção  garantias  de  bem  desempenhar  os  seus  contractos. 
Deus  Guarde  a  V.  S. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.  —  Sr. Brigadeiro  Presidente  do  Conselho  Adminis- 
trativo para  fornecimento  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  83. —FAZENDA. —Circular  em  25  de  Fevereiro  de  1863. 

Estão  sujeitos  ao  pagamento  de  emolumentos  os  Avisos  c  Portarias 
mandando  addir  empregados  ou  nomeando-os  para  servirem  inte- 
rinamente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  25  de  Fevereiro  de  1863. 

^  O  Visconde  do  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional»  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  exc- 
cação,  que  estão  sujeitos  ao  pagamento  dos  emolumentos 
proporcionaes  os  Avisos  ou  Portarias  mandando  addir  um 
individuo  a  qualquer  Repartição  em  lugar  permanente  com 
vencimento,  e  ao  dos  fcyOOO  dos  Avisos  expedidos  a  favor 
do  partes  e  19000  de  cada  verba  em  Carta,  Alvará  ou 
Portaria,  estabelecidos  na  tabeliã  do  Decreto  n.°  348  do 
19  de  Abril  de  1844,  os  que  nomearem  tacs  indivíduos 
ou  empregados  para  servirem  interinamente  lugares  crea- 
dos,  assim  como  os  que  mandarem  addir  qualquer  indi- 
viduo a  alguma  Repartição,  ainda  mesmo  sem  vencimento. 

Visconde  de  Albuquerque. 

—  No  mesmo  sentido  expedio-sc  Portaria  á  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro  em  igual  data. 


N.  8V.  —  FAZENDA. —  Circular  em  26  de  Fevereiro  de  1863. 

A  importância  das  assignaturas  do  Viário  OflisiaX  deve  ser  escripturada 

como  renda  geral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
26  de  Fevereiro  de  1863. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  óo 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tlic- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução, 
que  dovcráõ  fazer  escripturar  como  geral  a  renda  prove- 
niente de  assignaturas  do  Diário  Oficial,  que  fòr  arrecadada 
pelas  Collcclorias  c  Mesas  de  Rendas,  sem  que  delia  se 
deduza  porcentagem  alguma. 

Visconde  de  Albuquerque. 


N.  85.  — FAZENDA.— Em  27  de  Fevereiro  de  186a 

As  certidões  de  que  precisarem  os  Procuradoras  Fiscacs  para  a  pro- 
moção dos  interesses  da  lazenda  Nacional  devem  ser  passadas  gratui- 
tamente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Fevereiro  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Chegando  ao  conhecimento  deste 
Ministério,  por  oííicio  do  Procurador  Fiscal  dessa  Provinda 
dirigido  á  directoria  Geral  do  Contencioso  do  Thesouro  Na- 
cional em  26  de  Novembro  ultimo,  que  a  Directoria  da 
Repartição  da  Fazenda  Provincial  exigio  que  a  Fazenda 
Nacional  pagasse  5$800  de  feitio  e  busca  de  uma  certidão 
passada  na  dita  Repartição  a  requerimento  do  referido  Pro- 
curador Fiscal  para  promover  com  a  mesma  certidão  inte- 
resses da  Fazenda  Nacional,  recommendo  a  V.  Ex.  que  expeça 
as  ordens  convenientes  para  que  não  se  repitão  semelhantes 
exigências  por  serem  abusivas,  visto  como  cm  virtude  das 
disposições  da  Ord.  Liv.  1,  Tit.  12,  pr.,  Tit.  2i,  §  30, 
Aviso  de  28  de  Maio  de  1688,  Alvarás  de  14  de  Agosto  de 
1766  e  do  1.°  de  Agosto  de  1777,  §  íinal,  Decisão  n.°  127 
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dc  30  de  Outubro  do  1848  e  InstrucçOcs  do  IO  do  Abr  il 
de  1851,  não  a  archivo  ou  cartório  publico,  ainda  o  mais 
privilegiado,  do  cujos  documentos  nflo  devâo  ser  cxtrahidas 
gratuitamente  as  certidões  de  que  precisarem  os  Procura- 
dores Fiscaes  para  promoção  dos  diríStos  da  Fazenda 
Naciosal. 

Deus   Guarde  a   V.    Ex. — Visconde  de  Albuquerque. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  86.— FAZENDA.— Em  27  de  Fevereiro  de  1863. 

Ao  Ministério  de  Estrangeirou,  declarando  que  por   Lei  os  Ministérios 

nao  têm  receitas  especiaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
27  de  Fevereiro  de  18C3. 

lllm.  c  Exm.  Sr. — Prohibindo  expressamente  a  Lei  n.° 
628  de  17  de  Setembro  de  1851,  no  seu  art.  39,  que  os 
Ministérios  tcnttâo  receitas  especiaes,  determinando,  outro- 
sim9  que  toda  a  renda  de  qualquer  origem  o  procedên- 
cia realizada  pelas  Repartições  que  lhes  sào  subordinadas, 
seja  levada  no  orçamento  c  balanço  á  geral  do  Império, 
rogo  a  V.  Ex.  se  sirva,  a  bem  da  regularidade  da  escrip- 
lu ração,  dar  as  necessárias  ordens  para  que  na  Repartição 
a  cargo  de  V.  Ex.  seja  semelhante  disposição  strictamente 
observada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Visconde  de  Albuquerque. — 
Sr.  Marquez  de  Abrantes. 


— Iguaos  aos  outros  Ministérios,  na  mesma  data. 
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N.  87. —FAZENDA.— Em  28  de  Fevereiro  de  1863. 

0  Vigário  encommendado  ió  tem  direito  a  terça  parte  Ja  cougroa  do 
caso  de  estar  o  Vigário  collado  impedido  por  pronuncia  em  crime 
commum.  • 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  28 
de  Fevereiro  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex. 
de  22  de  Setembro  ultimo  a  respeito  da  côngrua,  que  com- 
pete ao  Padre  Domingos  Lourenço  da  Cruz  Penedo  pelo 
tempo  por  que  tem  interinamente  parochiado  a  fregue- 
zia  do  Santa  Cruz  dos  Mendes,  no  impedimento  do  respec- 
tivo Vigário  collado,  que  se  acha  pronunciado  pela  jus- 
tiça secular,  tenho  de  ponderar  a  V.  Ex.  que,  compe- 
tindo a  este  Vigário,  no  caso  de  que  o  seu  crime  seja  de 
responsabilidade,  o  se  elle  a  final  fòr  absolvido,  toda  sua 
côngrua,  em  conformidade  do  art.  165,  §  4.°,  do  Código 
do  Processo  Criminal,  nenhuma  parte  pôde  caber  ao  Vi-* 
gario  encommendado  que  faz  as  suas  vezes,  pertencendo 
tão  somente  a  este  a  terça  parte  da  côngrua  no  caso  de 
que  o  crime  soja  commum.  Nestes  termos  me  parece  in- 
dispensável a  declaração  da  qualificação  do  crime  do  re- 
ferido Vigário  collado,  para  que  se  possa  proceder  conve- 
nientemente sobre  o  pagamento  da  respectiva  côngrua, 
conforme  representa  a  Directoria  Geral  da  Contabilidade 
do  Thesouro  no  parecer  junto  por  cópia  de  9  de  Janeiro 
passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Visconde  de  Albuquerque. — Sr, 
Marquez  de  Olinda* 


N.  88.— IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1863. 

Pá  providencias  para  a  reducção  das  despézas  da  C&pella  Imperial. 

6a  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  28  de  Fevereiro  de  1863. 

Sendo  necessário  equilibrar  a  despeza  da  Capella  Imperial 
com  a  sua  receita,  é  indispensável  que,  sem  se  faltar  com 
p  preciso  para  o  culto  divino,  c  nem  ainda  para  o  esplendor 
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com  que  Aevem  ser  celebrados  os  actos  da  religião  santa 
que  professamos,  se  empregue  a  maior  vigilância  uos  gastos 
que  se  fazem,  a  fim  de  evita r-se  o  deficit  que  se  verifica 
todos  os  annos. 

Para  esse  fim  ouvi  o  Illm.  Cabido  por  intermédio  do 
Reverendo  Bispo  Conde ;  e  com  os  esclarecimentos  que  delle 
obtive,  o  com  os  que  V.  S.  Mm.1,  ministrou-me,  mandei 
organisar  o  orçamento  incluso,  para  que  tenha  a  devida 
execução;  fazendo-sc  por  elle,  nos  mezos  que  rostão  do 
actual  exercicio,  as  despezas  que  lhes  correspondem  dentro 
do  mesmo  orçamento. 

V.  S.  Mm.*,  como  Inspector  e  fabriqueiro,  está  encar- 
regado, na  conformidade  dos  estatutos  da  Capei  la,  do  re- 
ceber todos  os  reditos  da  fabrica,  sem  excepção  do  pro- 
dueto  das  multas,  na  parto  em  que  deve  ser  applicado  á 
mesma  fabrica»  nos  termos  do  tit.  3.°,  §  13  dos  ditos  es- 
tatutos, sendo  esta  parte  entregue  no  Thesouro  Nacional  a 
V.  S.  Illm.*  segundo  em  Aviso  desta  data  se  declara  ao 
mesmo  Thesouro ;  e  além  disso  está  encarregado  de  fornecer 
as  quantias  que  forem  necessárias  para  as  despezas  que  oc- 
correrem. 

Pelo  que  á  V.  S.  Illm/  incumbe  velar  que  não  haja 
excesso  nas  mesmas  despezas;  representando  ao  Illm.  Ca- 
bido quando  elle  resolver  algoma  que  seja  superior  ás 
forças  do  orçamento,  ou  nello  não  soja  contemplada. 

As  despezas  orçadas  devem  ser  satisfeitas  com  os  redditos 
da  fabrica,  e  só  na  deficiência  destes  se  recorrerá  ao  sup- 
pri monto  dos  cofres  públicos,  conforme  já  foi  determinado 
em  Aviso  de  11  de  Outubro  de  1849,  de  que  envio  copia. 

Como  as  rendas  da  fabrica  não  são  suflicientes  para  as 
despezas  da  Capei! a,  e  do  Thesouro  é  que  tem  de  sahir, 
dentro  sempre  dos  limites  da  Lei,  o  necessário  suppri mento, 
V.  S.  Illm/  remetterà  mensalmente  á  Repartição  a  meu 
cargo  uma  conta  circumstanciada,  o  documentada  de  toda 
a  despeza  verificada  em  cada  mez,  vindo  em  separado  a 
que  deve  ser  paga  pelo  suppri  mento  dos  cofres  públicos, 
para  se  ordenar  o  seu  pagamento  pelo  Thesouro  Nacional. 

No  referido  orçamento  não  vai  contemplada  a  gratificação 
do  engenheiro  do  Cabido,  por  não  estar  esto  empregado  com- 
prehendido  na  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.°  697  de  10 
de  Setembro  de  1850.  Quando  houver  necessidade  de  ser- 
viços de  engenheiro,  se  representará  a  este  Ministério,  que 
providenciará  como  se  faz  a  respeito  das  outras  repartições. 

O  Contador  tinha  pelos  estatutos  da  Capella  as  attribuiçOes 
que  lhe  davão  o  titulo  10,  § 8.%  e  titulo  15,  §  5°-  Esta* 
attribuiçOes  porém  cessarão  desde  que  o  pagamento  do» 
Ministros,  a  dos  empregados  passou  para  o  Thesouro  Na- 
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ckutal,  onde  lambem  se  deve  fazer  a  distribuição  das  multas 
que  pertencem  aos  capitulares,  o  á  fabrica  da  Capei  la,  con- 
forme tem  sido  declarado  ao  Rev.  Bispo  Conde.  Por  não 
ter  o  Contador  outras  altribuições  que  exercer,  a  tabeliã 
annexa  ao  citado  Decreto  não  o  contemplou  no  numero 
dos  empregados  da  Capella;  e  em  virtude  do  art.  8.°  do 
mesmo  Decreto  ficou  extincto  este  lugar,  não  sendo  por 
isso  incluída  no  orçamento  a  gratificação  que  lhe  foi  arbi- 
trada. 

Para  despezas  com  advogado,  custas,  c  diligencias  judi- 
ciacs,  que  não  devem  avultar,  porque  não  é  de  suppdr  que 
o  Illm.  Cabido  se  envolva  cm  frequentes  demandas,  fica 
concedida  por  emquanto  a  quantia  de  600*000  qué  parece 
mais  que  sufficiente,  uma  vez  que  a  par  da  prudência, 
com  que  se  deve  obrar  nesta  matéria,  se  empregue  toda  a 
vigilância  no  prosoguimento  dos  processos,  quando  estes 
sejão  inevitáveis. 

O  systema  que  até  agora  so  tem  seguido  de  pagar-se  ao 
advogado  pelos  trabalhos  que  faz,  e  de  ajustar-se  procu- 
rador para  as  diligencias  judiciaes,  talvez  não  seja  o  melhor. 

Será  necessário  que  se  examine  se  convém  continuar 
nellc,  ou  adoptar  outro  quo,  assegurando  igualmente  o 
resultado  dos  pleitos,  seja  menos  oneroso  aos  cofres  d'ondo  . 

tem  de  sahir  as  despezas.  I 

Entre  as  despezas  que  se  enumerão  nas  contas  da  Ca- 
pella, introduzio-se  a  pratica  de  incluir  algumas  chamadas 
do  Priostado.  Mas  como  nos  estatutos  da  mesma  Capella 
não  vêem  designadas  taes  despezas,  e  não  se  apresenta  ti- 
tulo algum  que  as  legitime,  não  são  por  isso  contempladas 
no  orçamento. 

As  atlribuições  do  Prioste  deão  limitadas  ás  que  lhe  dão 
os  §§  6.°,  7.°  o  8.°  do  titulo  15  dos  estatutos  da  Capella, 
visto  terem  cessado  as  que  lhe  davão  o  titulo  3.°  §  14  e 
citado  titulo  15  §  5.°,  pela  razão  dita  quando  so  trata 
do  Contador. 

Fica  supprimida  a  gratificação  extraordinária  de  360#000 
annuaes,  que  a  um  Thcsoureiro  da  Sacristia,  encarregado 
das  alfaias,  se  paga  pela  Ycrba  de  despezas  miúdas,  e  de 
sacristia,  porque  òs  alfaias,  bem  como  a  prata,  e  guarda- 
cera  estão  a  cargo  do  respectivo  Thcsoureiro,  o  qual  per- 
cebe annualmcule  o  ordenado  de  4009000,  como  dispõe  o 
já  citado  art.  8.°  do  Decreto  de  1850,  e  tabeliã  annexa, 
e   não  pôde  ser  dispensado  das  obrigações  do  seu  cargo. 

O  orçamento  que  remetto  a  V.  S.  Illm."  com  prebende  as 
despezas  ordinárias  e  certas.  Quando  occorra  alguma  ex- 
traordinária e  imprevista  V.  S.  Illm.*  representará  a  este 
Ministério,  para  que  se  resolva  sobre  o  seu  pagamento  ou 


pelos  reditos  da  fabrica,  se  houver  saldo,  oo  pelo  Thesouro 
National  conforme  fôr  julgada  necessária,  ou*u€fl. 

Por  ultimo  eommunico  a  V.  S.  Illm."  que  nesta  data 
offieio  ao  Rev.  Bispo,  dando-lhé  conhecimento  deste  Aviso, 
e  fazendo-lhe  as  convenientes  recomtnendaçOes  para  serem 
presentes  ao  Illm.  Cabido. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  Illm/ — Marqutz  de  Olinda.-* 
Sr.  Inspector  e  Fabriqueiro  da  Capei  la  Imperial. 


N.  89.— JCSTIÇA.—  Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1863. 

Ao  Presidente  dt  Província  do  ft  tuhy.— Decide  qoe,  nos  processos  de 
responsabilidade,   o  inquérito  de  testemunhas  não  é  obrigatório. 

2.'  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  28  de  Fevereiro  de  1863. 

Illm.  e  Extii.  Sr.— Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Campo  Maior,  nessa  Provinda,  entendido  que,  desde 
que  uma  queixa  ou  denuncia  em  matéria  de  responsabi- 
lidade é  formulada  tios  termos  do  art.  162  do  Código  do 
Processo,  deve  o  magistrado  dar-lhe  andamento,  ainda 
mesmo  a  não  haverem  testemunhas :  e  havendo,  pelo  con- 
trario, essa  presidência  entendido  que  a  audiência  das  tes- 
temunhas é  sempre  obrigatória :  Houve  por  bem  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  Decidir,  Conformando-se  com  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  por 
Sua  Imperial  e  Immediala  Resolução  de  25  do  corrente 
mez,  que,  sendo  o  processo  dos  crimes  de  responsabilidade 
especial,  e  tanto  que  o  Código  do  Processo,  quando  trata 
da  queixa  ou  denuncia  em  taes  processos,  Hão  especifica, 
entre  as  formalidades  exigidas,  a  de  que  faz  menção  no  $ 
5.*  do  art.  79,  embora  o  art.  399  do  Regulamento  de  31 
de  Janeiro  de  1842  faile  em  «  declaração  dos  nomes  das 
testemunhas  »,  que  não  podem  ser  senão  as  que  o  accu- 
sador  tenha  por  ventura  voluntariamente  designado  em  sua 
petição  de  queixa  ou  denuncia,  ou  as  de  que  trata  o  art. 
152,  $  2.°  quando  o  delicto,  em  vez  de  prova  documental, 
é  comprovado  com  uma  justificação  de  que  o  accusado  não 
tenha  tido  noticia  por  não  haver  sido  citado,  etc. ;  é  claro 

DECISÕES  DO  GOVRUXO  DX  1163.         13. 
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que,  nos  processos  de  que  se  trata,  o  inquérito  de  teste- 
munhas nfto  é  obriga lorio.  O  que  communteo  a  V.  Ex. 
em  resposta  ao  oííkio  datado  de  17  de  Maio  do  anno  pas- 
sado, em  que  o  antecessor  de  V.  Ex.  expõe  todo  o  occor- 
rido  a  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex. —  João   Lins  Vi  fira  Cansamão 
dê  Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


*—* 


N.  90.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  4  (Je  Março  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão.— Declara  que  os  cegos  podem 

advogar. 

2.'  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  4  de  Março  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— SuaMagestade  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  offleio  dessa  Presidência,  datado  de  13  do 
Junho  do  anno  findo,  em  que  V.  Ex.  consulta  o  Go- 
verno Imperial  a  respeito  da  seguinte  questão,  apresen- 
tada pelo  Juiz  Municipal  supplente  do  termo  do  Coroa  tá, 
nessa  Província:  «se  um  cego  pode  advogar  e  requererem 
Juízo,  »  Houve  por  bem  decidir,  de  conformidade  com  a 
Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  25  do  mez  pas- 
sado, tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Con- 
selho do  Estado,  que,  não  tratando  as  nossas  Leis  de  se- 
melhante questão,  e  não  se  ftiodando  em  boa  razão  o 
principio  de  Direito  Romano,  que  prohibin  aos  cegos  a 
profissão  da  advocacia,  é  de  toda  a  justiça  que  não  sejão 
elles  privados  desses  direitos. 

Deus  Guarde  a  V.-  Ex.—  João  Lins  Vieira  Cansamão 
de  Sinimbu.—  Sr.  PresUente  da  Província  do  Maranhão 


Mtà  99  €***. 
X.  91.— FAZENDA. -Em  5  de  Março  de  Í863. 

Ao  Presidente  <íj  Banco   <lo  Brasil  sobre  a  retirada  da  circulação  dai 
notas  dos  Baacos  Ctmi  inércia  I  c  Agrícola  e  Rural  c  liypolhecario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Uio  de  Janeiro  em 
5  de  Março  de  1863. 

Min.  c  E\m.  Sr.  —  Transmitto  a  V .  Ex .,  para  seu  co- 
nhecimento e  devidos  eíTeitos,  o  Decreto  n.°  3.056  desla 
data,  incluso  por  copia,  mandando  observar  na  retirada  da 
circulação  das  notas  dos  Bancos  Commercial  o  Agrícola  e 
Rural  e  Hyiwthecario  o  art.   443  do  Código  Commercial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Visconde  de  Albuquerque. — Sr. 
Conselheiro  de  Estado  Caudido  Baptista  de  Oliveira. 

—  Idêntico  na  mesma  data  ao  Presidente  da  Direcção  do 
Banco  Rural  e  Hypothecario. 


Pareeer  de  Consulta  de  31  de  Janeiro  de  1863  a  que  se 
refere  o  Decreto  supracitado  n.°  3.056  de  5  de  Marco 
do  mesmo  anno. 


Senhor.  —  Foi  servido  Vossa  Magestade  Imperial  mandar, 
por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  8  do  corrente  mez, 
que  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  dé  o  seu 
parecer  sobre  os  dous  seguintes  quesitos,  a  saber: 

1.°  Se  a  falta  da  autorisação  legislativa,  para  restringir 
o  prazo  da  prescripçâo  das  notas  do  Banco  Commercial  e 
Agrícola,  obriga  a  directoria  deste  Banco  a  observar  as 
regras  do  art.  8.°  do  Decreto  n.Q  2.970  de  9  de  Setembro 
ultimo,  que  para  a  retirada  daquellas  notas  marca  um  prazo 
menor  que  o  da  prescripçâo,  em  prejuízo  dos  possuidores 
delias  ? 

2.9  Se  na  hypothese  de  decisão  affirmativa,  e  sendo  certo 
que  tiâo  ha  es:ipulaçâo  alguma  no  accordo  que  o  dito  Banco 
celebrara  com  o  do  Brasil,  sobre  a  renuncia  dos  lucros 
prováveis,  provenientes  da  importância  das  notas  apresen- 
tadas ao  troco  d;*ve  essa  importância  passar  para  os  Montes 
do  Soccorro  com  prejuízo  dos  accionistas  do  Banco  Com- 
mercial c  Agrícola,  a  quem  ella  parece  pertencer? 

Estes  quesitos  forfto  apresentados  ao  Governo  pelo  fiscal 
do  Banco  Commercial  e  Agrícola  da  parte  da  sua  Direc- 
toria, c  para  rosolvò-los,  julga  conveniente  o  relator  da 
Secção  de   Fazenda  transcrever  aqui  não  só  o  art.  8.°  do 


100 

Decreto  acima  citado,  coroo  também  as  disposições  do  De- 
creto n.*  2.664  de  10  de  Outubro  de  1860,  a  que  se  re- 
fere aquelle  artigo,  e  são  do  theor  seguinte : 

Artigo  8.*  do  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1863. 

«  Realiiada  a  entrega  das  31.000  acções  do  Banco  Com- 
mercial  o  Agrícola,  e  o  pagamento  ao  Rural  e  Hypothe- 
cario  dos  400:000^000,  na  conformidade  do  accordo  appro- 
vado,  e  dentro  de  uni  prazo,  que  não  excederá  de  30  dfas 
da  data  deste  Decreto,  começará  a  retirada  da  circulação 
das  notas  do*  ditos  Bancos;  observando-se  a  respeito  da 
retirada  das  notas  que  estiverem  em  circulação  tudo  quanto 
se  acha  disposto  no  Decreto  n.d  2.664  de  10  de  Outubro 
de  1860,  a  respeito  das  notas  inferiores  a  50*000,  e  que 
fór  applicavei  á  mesma  retirada   » 

Artigo  2.°  do  Decreto  de  10  de  Outubro  de  1860. 

a  A  importância  do  abatimento  ( de  dei  por  cento  por 
cada  mez  que  a  apresentação  das  notas  que  tem  de  ser 
retiradas  da  circulação,  exceder  o  prazo  de  quatro  a  seis 
meias  marcado  para  o  recebimento  das  mesmas),  de  que 
trata  o  $  3.°  do  artigo  antecedente,  será  escripturadasob 
rubrica  especial ;  e  tanto  esta,  como  a  dos  bilhetes  que 
não  houverem  sido  substituídos,  ou  resgatados,  serão  re- 
colhidos em  deposito  ao  Thesouro  Nacional,  nos  quinze 
dias  seguintes  á  expiração  do  prazo  do  desconto  gradual 
marcado  no  artigo  antecedente. 

«  Paragrapho  único.  A  importância  recolhida  em  depo- 
sito, será  applicada,  sob  designação  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, ao  capital  dos  Montes  de  Soccorro,  que  se  crearem 
em  virtude  da  disposição  do  art.  2.%  £  10,  da  citada  Lei 
n.*  1.083  na  cidade  em  que  funocionar  o  respectivo  Banco, 
ou  na  povoação  que  ihe  ficar  mais  próxima.  » 

Pelo  que  respeita  ao  1 .  *  quesito  é  o  mesmo  Relator  de 
parecer  que  o  poder  executivo  usou  competentemente  de 
um  direito,  que  lhe  confere  a  Constituição  providenciando 
adequadamente  acerca  da  retirada  das  notas  circulantes  do 
Banco  Commercial  e  Agrícola  a  bem  da  execução  da  Lei 
que  autorisou  o  ajuste  celebrado  entre  este  Banco  e  o  do 
Brasil,  para  o  fim  de  renunciar  aquelle  o  direito  de  emitttr 
notas  promissórias  á  vista,  e  ao  portador  :  e  que  muito  ju- 
diciosamente applicára  o  Governo  Imperial  ao  caso  verten- 
te o  que  havia  disposto  o  Decreto  de  10  de  Outubro  de 
1860  relativamente  aos  prazos  fixados  para  serem  recolhidas 
as  notas  do  mesmo  Banco  Commercial  c  Agrícola,  de  va- 
lores menores  que  cincoenta   mil  réis. 
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Quanto  porém  ao  2.*  quesito,  pensa  o  Relator  da  Secção 
de  Fazenda,  que  a  applicação  do  disposto  oo  art.  2.%  e 
no  psragrapho  único  da  citada  Lei*  deverá  limitara  ao 
deposito  no  Thesouro  da  importância  das  deducções  feitas 
no  valor  das  notas  pagas,  depois  de  findo  o  prazo  mar** 
cado  para  o  seu  recebimento;  e  bem  assim  do  valor  das 
notas  que  nio  forem  apresentadas,  para  que  o  corpo  le- 
gislativo resolva  opportunamente  sobre  este  objecto :  por- 
quanto, no  entender  do  Relator  da  Secção,  na  falta  de 
disposição  legislativa,  que  dê  ao  referido  deposito  outro 
destino,  terão  os  accionistas  do  Banco  Commercial  e  Agrí- 
cola incontestável  direito  a  esse  beneficio. 

Os  Conselheiros  Visconde  de  Haborahy  e  de  Jequitinho- 
nha sito  do  seguinte  parecer:— A  Resolução  n.°  1.172 de 
28  de  Agosto  de  1862,  autorisou  o  Governo  para  approvar 
o  accordo  ajustado  peio  Banco  do  Brasil  com  o  Commer- 
cial e  Agrícola,  sobre  a  desistência  que  este  fez  do  seu  di- 
reito de  emissão,  nos  termos  dos  arts.  2.%  3.°  e  4.°  do 
parecer  da  commissão  especial  do  mesmo  Banco  do  Brasil, 
adoptado  em  sessão  da  respectiva  assembléa  geral  de  3 
de  Abril  do  anno  passado. 

Os  artigos,  a  que  se  refere  a  Resolução  rezão  assim  : 

Art.  2.»  O  Banco  do  Brasil  cede  ao  Agrícola  vinte  e 
quatro  mil  acções  para  serem  distribuídas  peles  accionistas 
deste,  realizando  o  Banco  Agrícola  á  vista,  mediante  os  juros 
quo  forem  estipulados,  o  pagamento  de  3.840:0009000  ou 
160*000  por  acção, 

Art.  3.°  O  Banco  Agrícola  liqoidar-se-ba  por  sua  conta 
e  risco,  podendo  o  Banco  do  Brasil  encarregar-se  da  liqui- 
dação, mediante  uma  commissão  módica. 

Art.  4.°  Se  o  Banco  do  Brasil  se  encarregar  da  liqui- 
dação do  Banco  dissolvido,  regular-se-ha  esta  no  que  lhe 
(Ôr  applicavel  peias  disposições  transitórias  por  que  se  fez  a 
liquidação  dos  extinctos  Bancos  Commercial  e  antigo  do 
Brasil. 

Vò~se,  pois,  que  não  ha  na  citada  resolução  artigo  ou 
clausula  nenhuma,  que  tenha  por  fim  fixar  ou  restringir  o 
prazo  da  prescripção  das  notas  do  Banco  Agrícola,  nem 
impor  ou  autorisar  que  se  imponha  aos  portadores  dessas 
notas  obrigações  ou  penas  que  não  estivessem  prescríptas 
na  legislação  commercial. 

Pelo  contrario ;  ahi  se  determina  expressamente  que  a 
liquidação  do  Banco  Agrícola  se  regule  pela  dos  extinctos 
Bancos  Commercial  e  do  Brasil ;  a  qual  foi  feita  muito  antes 
da  promulgação  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  do 
Decreto  de  10  de  Outubro  seguinte,  expedido  para  execu- 
ção do  $2.%  art.  1.*,  da  mesma  Lei. 


A  Constituição  confere,  6  verdade,  ao  poder  executivo 
o  direi  lo  de  expedir  Decreto*,  instrucções  e  regulamentos 
adequados  á  boa  executo  das  L"is,  mus  não  o  de  aceres- 
centar-lhes  preceitos  que  cilas  não  contém,  obrigações  que 
não  impõe,  ou  penas  que  não  comininão.  Este  modo  de 
proceder  fora,  no  caso  de  que  se  trata,  tanto  mais  illcgiti- 
mo  quanlo  teria  por  único  resultado  favorecer  uma  asso* 
ctação  commercial,  prejudicando  ao  mesmo  tempo  seus 
credores,  sem  que  se  pudesse  ao  menos  alagar  que  ia  nisso 
o  interesse  publico. 

A  disposição  do  paragrapho  acima  citado,  aliás  transitó- 
ria, fundou-se  na  necessidade  de  regular  o  meio  circulante, 
e  foi ,  pois,  decretada  em  atlenção  aos  interesses  geraes  do 
Estado,  e  para  o  ftm  muito  especial  do  retirar  uma  parte 
das  notas  de  pequeno  valor  que  existião  na  circulação. 

Dado,  porém,  que  ao  Governo  coubesse  a  althbuiçàode 
declarar,  e  declarasse  com  eíTcito,  aquella  disposição  appli- 
cavel  á  liquidação  do  Banco  Agrícola,  devora  por  igual- 
dade de  razão  fazò-la  extensiva,  tanto  aos  demais  Bancos, 
como  a  todas  as  outras  sociedades  commerciaes;  ser-lhes-hia 
muito  mais  expedito  e  lucrativo  esse  meio  de  prescripçâo, 
do  que  o  estabelecido  no  art.  4i3  do  Código  do  Conunercio. 

Assim,  respondendo  ao  1.°  quesito,  éa  maioria  da  Secção 
de  opinião  que,  faltando,  como  falta,  autorisação  legisla- 
tiva para  restringir  o  prazo  da  prescripçâo  das  notas  do 
Banco  Agrícola,  não  pódc  sua  Directoria,  sem  olTensa  das 
Leis  e  dos  direitos  dos  portadores  das  ditas  notas,  appli- 
car  na  liquidação  daqueile  estabelecimento,  o  que  dispóz, 
para   Hm  muito  diverso,  a  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Pelo  que  toca  ao  2.°  quesito,  importa  transcrever  aqui 
a  ultima  clausula  do  §  2.°,  art.  I.°  desta  Lei,  o  qual  é 
concebido  nos  termos   seguintes: 

«  O  Governo  marcará,  na  forma  do  art.  5.°  da  Lei  n.° 
53  de  G  de  Outubro  de  1835,  um  prazo  razoável,  dentro 
do  qual  as  notas  ou  bilhetes  de  tacs  valores  deveráõ  ser 
resgatados,  ficando  estes,  desde  que  tiver  cessado  o  res- 
gate ou  substituição,  isentos  do  imposto  do  sei  lo.  O  aba- 
timento ou  valor  total  dos  bilhetes  ou  notas  não  resgatadas 
nos  prazos  lixados  na  forma  desta  Lei,  reverterá  em  bene- 
ficio dos  estabelecimentos  pios  que  o  Governo  designar.  » 

Ora,  não  s6  os  dons  membros  deste  período  estão  ligados 
entre  si,  mas  ainda  o  segundo  é,  até  certo  ponto,  justi  • 
Meação  do  primeiro,  porque  o  primeiro  sem  o  segundo,  teria 
a  apparencia  de  um  esbulho  feito  ao  credor  em  beneficio 
do  devedor. 

Em  resposta,  pois,  ao  2."  quesito  é  a  maioria  da  Secção 
de  parecer  que  se  se  fizer  extensiva  ao  Banco  Agrícola   a 
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disposição  do  §  2.°,  art.  .1.°  da  Lei  do  22  de  Agosto, 
deve  ella  ser  executada   em  ambas  as  suas  partes. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  melhor 
entender  em  sua  alta  sabedoria. 

Sala  das  Conferencias,  em  31  de  Janeiro  de  I8G3. — Cân- 
dido Baptista  de  Oliveira* — Visconde  de  Jequitinhonha, — 
Visconde  de  Itaborahy. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.— Paço,  25  de  Fevereiro  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Albuquerque, 


N.  92. —  AGRICULTURA,   COMMERCIO   E  OBRAS 
PUBLICAS. —Em  5  de  Março  de  1863. 

Declara  que  os  Bancos^  que  tem  acções  de  Companhias  em  mera  caução, 
nflo  podem  votar  nas  eleições  das  mesmas  Companhias. 

4."  Directoria.—  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  5 
de  Março  do  1863. 

Communico  a  Vm.  para  que  o  Icyo  ao  conhecimento  do 
Conselho  Director  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de 
Vapor,  de  que  é  Presidente,  que  havendo  sido  presente  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  a  representação,  que  lhe  di- 
rigio  o  mesmo  Conselho,  acerca  de  poderem,  ou  não,  votar 
nas  eleições  dessa  Companhia  os  estabelecimentos  bancários, 
que  tem  cm  seu.  poder  acções  delia  unicamente  em  garan- 
tia de  créditos,  embora  com  titulo  de  transferencia,  que 
neste  caso  não  significa  a  acquisiçHo  de  domínio:  o  mes- 
mo Angôsto  Senhor,  Ouvindo  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  por  Suu 
Imperial  Resolução  »le  4  do  correnie,  Conformar-sc  com  o 
parecer  da  mesma  Secção,  o  qual  é,  que  nfio  sendo  as  trans- 
ferencias feitas  em*  tal  hypothese  senão  pira  garantia  do 
direito  creditório,  e  de  modo  nenhum  para  titulo  de  ver- 
dadeira propriedade,  nao  podem   as  acções  assim  transfe- 
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ri43S  produzir  effeitos  senão  para  esse  fim  legal,  no  qual 
se  não  compíehende  o  direito  de  tomar  parte  nas  eleições 
das  Companhias,  a  que  pertencerem  semelhantes  acções. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Pedra  de  AteaMar*  BMegarde.— 
Sr*  Presidente  èo  Conselho  Director  da  Companhia  Brasi- 
leira de  Paquete*. 


N.  93.— GUERRA .- Em  5  de  Março  de  186). 

Determinando  que  o  Commandante  dt  GoarniçSo  d*  cidade  do  Rio 
Grande,  visto  ser  Official  General,  tenha  ás  suas  ordens  um  Oficial 
subalterno,  que  desempenhará  ao  mesmo  tempo  as  íuncçOes  de  Se- 
cretario. 

2/  Directoria  Geral.— 1.*  Secção.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra. — Rio  de  Janeiro  em  5  de  Março  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —Sendo  presente  ao  Governo  Imperial 
o  officio  dessa  Presidência,  de  13  de  Novembro  do  anno 
próximo  passado,  sob  n.°  435,  cobrindo  o  requerimento 
do  Tenente  do  Corpo  de  Estado  Maior  de  2/  classe  An- 
tónio Augusto  da  Costa,  que  tendo  exercido  o  emprego 
de  Secretario  do  Commando  da  GuarnicçSo  da  Cidade  do 
Rio  Grande,  pede  que  lhe  sejfio  mandados  pagar  os  seus 
vencimentos  como  tal,  que  lhe  forào  suspensos,  por  de- 
clarar a  Thesoararia  de  Faienda  não  competir  ao  dito 
Commando  ter  Secretario,  nem  Ajudante  de  ordens,  depois 
de  separado  do  da  fronteira  do  Chuy  que  lhe  era  annexo ; 
cumpre- me  declarar  a  V.  Ex.,  de  ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  que,  visto  ser  o  referido  commando 
da  guarnição  da  Cidade  do  Rio  Grande  exercido  por  um 
Official  General,  deve  este  conservar  às  suas  ordens,  e  desem- 
penhando as  funeções  ao  mesmo  tempo  de  Secretario,  um 
Official  subalterno,  que  poderá  ser  escolhido  pelo  mesmo 
General,  d' entre  os  dous  Officiaes  que  tem  servido  de 
Ajudante  de  ordens,  e  de  Secretario»  sendo  o  outro  imme- 
diatamente  dispensado  do  seu  emprego  junto  ao  mesmo 
commando;  abonando-se-Ihe  entretanto  as  gratificações 
vencidas  e  correspondentes  ao  dito  emprego,  em  quanto  nSo 
fór  delle  desligado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  94.—  MARINHA.—  A  viso  de  6  de  Março  de  1863. 

Declara  que  deve  abonar-se  ração  aos  Offlciacs  extranumerarios  dasdif- 
ferentes  classes  annexas  da  Armada,  quaudo  presos  para  responder  a 
Conselho  de  Guerra,  ou  cumprindo  sentença ;  e  revoga,  nesta  parte,  o 
Ayíso  de  1)  de  Julho  de  1834. 

1.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  6  de  Março  de  1863. 

Tendo  o  Quartel  General  da  Marinha  poroíllcio  n.°  106, 
de  31  de  Janeiro  próximo  pretérito,  representado  que»  em 
virtude  do  Aviso  do  12  de  Julho  de  1834,  não  podia  abonar-se 
ração  ao  Escrivão  extranumerario ,  Alfredo  de  Azevodo 
Vieira»  preso  a  bordo  da  Fragata  Constituição,  aguardando 
a  sentença  final  do  processo,  a  que  respondeu  na  Província 
de  Santa  Catbarina ;  e  solicitado  ao  mesmo  tempo  uma  pro- 
videncia no  sentido  de  melhorar  a  condição  dos  Oílkiaos 
extranumerarios  das  differentes  classes  annexas  da  Armada, 
quando  presos  para  responder  a  Conselho  de  Guerra,  ou 
cumprindo  sentença  nos  navios,  e  fortalezas  da  Marinha  ; 
Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  que  aos  referidos  Ofílciaes 
se  abono  a  mencionada  ração ;  ficando  assim  revogado,  nesta 
parte,  o  sobredito  Aviso :  o  que  com  mímico  a  V.  S.  para 
seu  conhecimento  c  execução. 

Deus  Guardo  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 
—Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  95.— GUERRA.—  Aviso  de  7  do  Março  de  1863. 

Avisa  á  Presidência  de  Santa  Catharina,  declarando  que  pôde  correr 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra  a  despeza  de  luzes  da  Guarda  do 
Palácio  sempre  que  fôr  dada  por  força  do  Exercito,  bem  como  que 
nenhuma  duvida  haverá  em  mandar  satisfazer  pela  mesma  forma  a  do 
expediente  militar  da  respectiva  Secretaria,  uma  vêz  que  os  outros 
Ministérios  concorrfio  com  a  parte  que  lhes  disser  respeito. 

4.*  Directoria  Geral.— 2. ■  Secção.— Rio  d<*  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  7  de  Março  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Accuso  recebido  o  Oflicio  n.°  9  de 
17  de  Fovcreiro  ultimo,  cm  que  V.  Ex.  pondera  que  u 
exiguidade  de  meios   não   permitto  que  continuo  a  pesai 
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nos  cofres  provinciaes  a  despeza  de  luzes  da  guarda  do 
Palácio  e  da  Secretaria  na  parte  relativa  ao  expediente 
militar;  e,  em  resposta,  sou  a  dizer  que  não  ha  inconve- 
niente em  que  corra  por  conta  deste  Ministério  a  despeza 
da  primeira  das  citadas  verbas  sempre  que  à  guarda  tõr 
dada  por  força  do  Exercito;  quanto,  porém,  á  segunda 
verba,  isto  é,  a  despeza  de  expediente,  nenhuma  duvida 
haverá  em  a  mandar  satisfazer,  logo  que  os  outros  Minis- 
térios concorrão  por  sua  parte  com  a  quota  que  lhes  per- 
tence, visto  como  de  todos  recebem  as  Presidências  ordens 
que  têm  de  mandar  cumprir  pelas  respectivas  Secretarias. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Ca- 
tharina. 


N.  96.— FAZENDA.— Em  10  de  Março  de  1863. 

Lançamento  do  direito  de  preferencia   to  aforamento  de  terrenos  de 

Marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Março  de  1863. 

Communico  á  Illm.*  Camará  Municipal  da  Corte,  para 
sua  intelligencia  e  devidos  effeitos,  que  como  ninguém  até 
agora  se  apresentou  requerendo  a  concessão  do  terreno  de 
marinhas  e  do  alagado  fronteiro  ao  prédio  n.*  219  da  Praia 
do  Sacco  do  Alferes,  como  se  veriflea  dos  officios  remet- 
tidos  por  copia  pela  mesma  Camará  Municipal  com  o  que 
dirigio  a  este  Ministério  em  39  de  Janeiro  ultimo,  apezar 
das  intimações  feitas  em  virtude  do  Aviso  de  31  de  Julho 
do  anno  passado,  flea  ao  Governo  livre  dispor  do  domí- 
nio útil  dos  ditos  terrenos,  concedendoos  a  quem  os  pedir, 
sendo  o  proprietário  do  terreno  vizinho  lançado  do  direito 
de  preferencia  que  tinha  no  aforamento,  por  não  ter  re- 
clamado em  tempo,  ainda  depois  de  intimado. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  97.— FAZENDA.— Em  12  de  Março  de  1863. 

Abono  de  vencimentos  aos  Lentes  licenciados  das  Faculdades  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  em 
12  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  do  Império  de  5  do  corrente  mez, 
em  que  communica  ter-se  verificado  que  ao  Dr.  Ernesto 
Ferreira  França,  Lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito 
da  Província  de  S.  Paulo  desde  o  mez  de  Abril  doanno 
passado  até  agora,  se  tem  concedido  sete  mezes  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado,  comprehendidas  as  que  forSo 
também  dadas  nesse  espaço  de  tempo  peia  Presidência  da 
mesma  Província,  e  não  podendo  os  Empregados  Públicos 
obter  mais  de  seis  mezes  de  licença  com  o  seu  ordenado, 
dentro  de  um  anno,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  dita  Provincia,  que  mande  abonar  o 
vencimento  do  ultimo  mez  da  licença  que  foi  concedida 
ao  mencionado  Doutor  cm  9  do  mez  passado,  na  razão  de 
metade  do  seu  ordenado. 

Marquez  de  Abrantes* 


N.  98.— FAZENDA.— Em  13  de  Março  de  1863. 

Arrematações  de  dividas  incobraveis  ou  dediftlcil  liquidação  pertencentes 
a  heranças  em  arrecadação  pelo  Juito  competente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  13  de  Março  de  1863. 

Illm.  eExtn.  Sr. — Declaro  a  V.  Ez.  ,  em  solução  á 
matéria  de  seu  officio  de  20  de  Dezembro  ultimo,  que  para 
as  arrematações  das  dividas  incobraveis  ou  de  difficil  liqui- 
dação nos  inventários  ordinários  e  nas  heranças  arrecadadas, 
em  que  todos  os  herdeiros  já  se  achem  habilitados,  como 
a  Fazenda  nenhum  interesse  tem,  além  do  pagamento  dos 
impostos,  regula  o  art.  19  do  Regulamento  de  15  de  De* 
zembro  de  1860. 
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Nas  arrecadações  cm  que  os  herdeiros ,  todos  ou  alguns 
somente,  não  eslejão  ainda  habilitados,  ou  não  tenh&o  ap- 
parecido ,  as  arrematações  das  dividas  de  difficil  cobrança 
se  deveráõ  fazer  na  conformidado  do  art.  55  do  Regula- 
mento do  15  de  Junho  de  1859.  Mas  devendo  ter  lugar 
estas  arrematações  depois  de  haverem  sido  as  heranças 
devolutas  ao  Estado,  nos  termos  do  art.  52  c  do  Aviso 
n.°  230  de  6  de  Setembro  do  sobredito  anno  de  1859, 
teve-se  em  vista  com  o  Aviso  de  31  de  Outubro  do  anno 
passado  autorisar  o  Juizo  de  Ausentes  para  mandar  proceder 
ás  arrematações  antes  daquella  devolução,  quando  requeridas 
pelo  Procurador  da  Fazenda,  Curador,  ou  quaesquer  inte- 
ressados, [e  com  acquiescencia  de  todos,  mas  sempre  com  a 
restricção  no  preço,  determinada  pelo  art.  55  do  Regula- 
mento do  15  de  Junho  de  1859,  reservada  ao  Ministério 
da  Fazenda,  como  até  agora,  a  permissão  para  que  as  mesmas 
se  façâo  nos  termos  do  art.  19  do  Regulamento  de  15  de 
Dezembro  de  1860,  cm  qualquer  estado  que  esteja  o  pro- 
cesso de  arrecadação. 

Por  esta  forma  ficão  também  resolvidas  as  duvidas  cons- 
tantes do  officio  que  V.  Ex.  me  dirigio  posteriormente  em 
dous   do   corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .  —  Marquez  de  Abrantes— Sr.  Dr. 
Juiz  de  Orphãos  c  Ausentes  da  Corte. 


N.  99.— FAZENDA.  — Circular  cm  13  de  Março  de  1863. 

Os  processos  de  reforma  dos  Officiacs  do  Eiercito  e  da  Armada  derem 
ser  remcitidos  pelas  Thesourarias  directamente  aos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Sr».  Inspectores  das 
Thesourarias  do  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  exe- 
cução, que,  pertencendo  aos  Ministérios  da  Guerra  e  da 
Marinha  o  conhecimento  dos  processos  de  reforma  dos 
Offlciaes  do  Exercito  e  da  Armada  organisados  nas  mesmas 
Thesourarias,  a  elles  devem  ser  remettidos  directamente  os 
referidos  processos  e  não  ao  Thesouro,  como  o  tem  sido  por 
algumas  Thesourarias. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  100.— FAZENDA.— Circular  cm  14  de  Março  de  1863. 

SSo  isentos  do  sello  proporcional  os  títulos  que  se  passito  a  Officiacs  da- 
Annada  c  classes  annexas  para  servirem  em  terra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
11  de  Março  do  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thosourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intclligencia  e  exe- 
cução, que  os  títulos  que  se  passito  a  Officiacs  da  Armada 
o  classes  annexas  para  servirem  cm  terra,  com  vencimen- 
tos e  vantagens  ínherentes  a  seus  postos,  devem  ser  com- 
prehcndidos  nos  da  5.a  classe,  cap.  7.°,  art.  49,  n.°  9  do  Re- 
gulamento de  26  do  Dezembro  de  1860,  que  são  isentos 
do  pagamento  do  sello  proporcional. 

Marquez  dtAbranies. 

—  Na  mesma  data  expedio-se  Portaria  cm  idêntico  sen- 
tido á  Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro. 


N.  101.  — FAZENDA.— Circular  cm  14  de  Março  de  1863. 

Sobre  a  escriptnraçSo  de  sommas  entregues  no  semestre  addicional  do 
exercício  aos  responsáveis  da  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena,  a  bem  da  regularidade  da 
contabilidade  por  exercidos,  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  do  Fazenda  que  no  semestre  addicional  nSo  es- 
cripturem  sommas  entregues  a  responsáveis,  a  menos  que 
não  sej&o  para  pagamento  do  despezas  feitas  durante  os  12 
raezes  do  exercício. 

Marques  de  Abrantes. 

mm 


N.  102.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  lide  Março  de  1863. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  oommnnicaado  que  a 
declaração  do  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  de  não  haver 
inconveniente  em  jser  algum  alumno  admktido  como  interno  de  cli- 
nica no  mesmo  Hospital  pôde  ser  apresentado  até  o  dia  do  concurso 
aberto  para  o  mesmo  lugar. 

4.'  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  14  de  Março  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Não  sendo  de  prova  de  capacidade  o 
documento  exigido  no  art.  l.°  do  Decreto  n.°  1.943  de 
8  de  Julho  de  1857,  para  que  os  alumnos  possão  ser  ad- 
mittidos  ao  concurso  de  internos  das  clinicas  cirúrgica,  e 
medica  das  faculdades  de  Medicina  do  Império,  mas  uma 
simples  formalidade,  para  que  não  tentiSo  exercício  nas 
Santas  Casas  de  Misericórdia  estudantes  que  não  merecão 
a  confiança  dos  respectivos  Provedores,  a  fim  de  se  evita- 
rem questões,  e  conflictos;  declaro  a  V.  Ex.  que  o  re- 
ferido documento  pôde  ser  apresentado  até  o  dia  do  con- 
curso, e  que  portanto  deve  V.  Ex.  mandar  inscrever  para 
o  concurso  de  internos  da  clinica  medica  dessa  faculdade 
os  alumnos  do  6.°  anno  Onofre  Domingues  da  Silva,  e 
António  Felicio  dos  Santos  Júnior,  que,  como  V.  Ex.  in- 
forma em  seu  officio  de  9  do  corrente,  requererão  a  ins- 
cripção  dentro  do  prazo  marcado  no  art.  279  do  regula- 
mento complementar"  dos  estatutos  vigentes,  a  apresentarão 
no  primeiro  dia  útil  depois  do  seu  encerramento  a  decla- 
ração do  Provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  que 
não  havia  motivo  algum  para  oppôr-se  a  admissão  dos  re- 
feridos alumnos  no  serviço  interno  do  hospital. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.—  Sr.  Di- 
rector da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 
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N.  103. —GUERRA.— Aviso  de  16  de  Março  de  1863. 

Aviso  á  Presidência  da  Bahia,  autorisando  o  abono  da  consignação  de 
71500  réis  meosaee,  a  cornar  de  Janeiro  do  corrente  auno»  ao  Es- 
quadrio de  Carallaria,  para  curativo  dos  cavai  los,  levando  se  essa  quan- 
tia á  receita  da  caixa  das  forragens,  por  onde  igualmente  se  fará  a 
despeza  documentada. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secç8o.— Rio  de  Janeiro, — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  16  de  Março  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  ao  seu  officio  n.°  284 
de  19  de  Fevereiro  ultimo,  a  respeito  da  consignação  que 
reclama  o  Commandante  do  Esquadrão  de  Cavallaria  para 
curativo  dos  cavallos,  expeça  V.  Ex.  ordem  á  Thesouraria 
de  Fazenda  para  que  abone  a  de  7$500  réis  mensaes  a 
contar  do  1.°  de  Janeiro  deste  anno,  determinando  outro- 
sim  que  essa  quantia  seja  levada  â  receita  da  caixa  das 
forragens,  por  onde  igualmente  se  fará  a  despeza  documen- 
tada correspondente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Polydoro  da  Forneça  Quinta- 
nilha Jordão.—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  104.  —FAZENDA.—  Em  17  de  Março  de  1863. 

Sobre  o  comprimento  de  Precatórias  do  poder  judiciário  pelas  Thesou* 

rarias  de  Fazenda. 

* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  officio  de  IS  de  Janeiro  ultimo,  que  a  ordem  do  seu 
antecessor  expedida  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia para  que  não  cumprisse,  sem  ouvir  essa  Presidência, 
deprecada  alguma  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  para 
levantamento  de  dinheiros  pertencentes  á  herança  do  in- 
testado  Manoel  do  Nascimento  Bueno  em  favor  de  quaesquer 
pessoas  que  se  julgarem  com  o  direito  á  ella  ou  a  parte  delia, 
por  já  se  acharem  habilitadas,  deve  ser  revogada,  por  ser 
improcedente  e  inadmissível  a  razão  em  que  se  funda  de 
continuar  litigiosa  a  mesma  herança,  visto  pender  outra 
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habilitação  ainda  não  julgada ;  sendo  que ,  como  bem  o 
pondera  a  mesma  Thesouraria  cm  seu  ofllcio  reservado  de 
28  do  Agosto  do  anno  passado,  dirigido  a  essa  Presidência, 
ella  não  pôde  deixar  de  cumprir  e  dar  execução  á  uma 
sentença  do  poder  judiciário,  inteiramente  indepondente  do 
administrativo,  quando  não  haja  impugnação  do  respectivo 
Procurador  Fiscal  pelas  vias  ordinárias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Abrantes.  — Sr. 
Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  105.  —  AGRICULTURA  f   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  18  de  Março  de  1863. 

Ordena  que  os  empregados  do  aldciamcnto  de  S.  Pedro  de  Alcântara 
nao  facão  plantações  em  terras  da  Colónia  Militar  do  JaUtny. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  ColonisaçSo.— Ministério 
da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Públicos  em  18  de  Março 
de  1863. 

Illm.  e  Exm. — Tendo  declarado  o  Ministério  da  Guerra 
n&o  ser  admissível  o  facto  de  oceuparem  com  lavoura  os 
empregados  do  aldeiamente  de  S.  Pedro  do  Alcântara  ter- 
renos pertencentes  á  Colónia  Militar  do  Jatahy,  não  só  porquo 
assim  terá  de  ser  alterado  o  regimen  disciplinar  da  mesma 
Colónia ,  como  também  porque  se  poderáo  para  o  futuro  sus- 
citar reclamações  para  indemnisação  de  bemfeitorias,  quando 
o  mesmo  estabelecimento  predw-das  terras  por  tal  modo 
invadidas,  recommendo  a  V.  Ex.  que  expeça  as  precisas 
ordens  a  fim  do  cessar  do  todo  esse  procedimento  daquolles 
empregados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*—  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  106.  — MARINHA.— Aviso  de  18  de  Marro  de  J8fc3. 

Ifaoda  observar  o  Regulamento,  organisado  para  a  pratiragtra  <ia 
barra  e  porto  da  Cidade  de  S.  João  da  Barra,  na  Proviuc+a  do  Rio 
de  Janeiro* 

2.*  Secção. —  Rio  d«  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  18  de  Março  de  1863. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  do  1.°  de 
Julho  próximo  futuro  em  diante  ,  se  execute  na  praticagem 
da  barra  e  porto  da  Cidade  de  S.  João  da  Barra ,  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  o  incluso  Regulamento,  organi- 
sado em  virtude  do  disposto  nos  arls.  91  e  92  do  que  baixou 
com  o  Decreto  n.°  447,  de  19  de  Maio  de  1846  :  o  que 
oommunico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia,  e  providenciar 
«m  tempo  como  fôr  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 

Ao  Sr.  CapiUo  de  Mar  e  Guerra ,  Capitão  do  Porto  da 
Corte. 


Regu!ainento  para  a  pratieagem  da  barra  e  por  toda  Cidade 
de  S.  João  da  Barra,  na  Provinda  do  ltlo  de  Janeiro» 
organisado  em  virtude  do  disposto  nos  arts.  Hf  e  92  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  4  VI  de  4  9 
de  Maio  de  1816. 


TITl  LO  I. 


Da  praUeayein 


CAPITULO  h 


DO  PESSOAL  DA  PRATlCAGEM  E  SUA   ORGANISAÇÀO, 

Art.  1.*  À  administração  e  direcção  do  serviço  da  prati- 
eagem da  barra  e  porto  da  Cidade  de  S.  João  da  Barra  será 
incumbida  a  um  pratico  mór,  sob  a  inspecção  do  Capiíão 
do  Porto  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  c  do 
Delegado  deste  naquella  Cidade. 

Btasõrs  do  cevEuxo  de  1863       15» 


Árt.  2.'  Para  o  desempenho  do  lai  serviço  haverá :  doas 
Práticos,  dos  quaes  um  servirá  de  Pratico  mór  e  outro  de  seu 
Ajudante ;  um  atalaiador,  doze  remadores  e  um  escrevente, 
quo  será  o  mesmo  da  Delegacia. 

Árt.  3.°  O  Pratico  mór  será  nomeado  pelo  Governo  Im- 
perial, precedendo  proposta  do  Capitão  do  Porto,  dirigida 
ã  Presidência  da  Província,  e  por  esta  transmittida,  com  o 
seu  parecer,  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha. 

Art.  4.°  O  Ajudante  do  Pratico  mór  será  nomeado  pelo 
Capitão  do  Porto  sobre  proposta  do  Pratico  mór  e  infor- 
mação do  Delegado. 

Art.  5.°  O  atalaiador  e  remadores  serão  contractados  pela 
Delegacia,  sob  as  condições,  e  com  as  formalidades  em  uso 
na  Armada. 

Art.  6.°  Para  ser  nomeado  Pratico  mor,  ou  seu  Ajudante, 
requer-so  as  seguintes  condições :  ser  cidadão  brasileiro,  ter 
bom  procedimento ,  mostrar-se  habilitado  com  os  conheci- 
mentos necessários  ao  exercício  da  praticagem ,  pela  forma 
estabelecida  neste  Regulamento. 

Art.  7.°  A  prova  do  que  trata  o  precedente  artigo  será 
prestada  perante  uma  commissao  composta  do*Delegado  do 
Capitão  do  Porto  ,  e  de  dous  examinadores  por  este  ultimo 
designados,  dos  quaes  um  deverá  ser  o  Pratico  mór,  se  o 
candidato  se  propozer  ao  lugar  de  Ajudante. 

Art.  8.°  Ao  Delegado,  como  presidente  do  acto,  incumbo 
dirigir  e  fiscalisar  a  marcha  do  exame,  lembrando  aos  ar- 
guentes, quando  interrogarem,  aquelles  pontos  ou  matérias 
que,  por  essenciaes,  não  devão  ser  esquecidos,  e  possão  con- 
duzir á  mais  fundada  apreciação  da  capacidade  profissional 
do  examinando. 

Art.  9.°  Aos  dous  examinadores  compete  interrogar  cada 
um  por  sua  vez,  durante  45  apiutos,  sobre  noções  de  mano- 
bra, apparelho  e  amarração  dos  navios,  estabelecimento  das 
marés,  tanto  no  porto  como  fora  delle,  direcção  dos  ventos 
e  correntes  nas  dilTerentes  estações  do  anno,  sondas,  estado 
da  barra,  balisamentoe  orientação  do  canal,  profundidade 
sobro  o  banco  e  extensão  deste,  rumos  e  distancias  quo 
tanto  o  mesmo  banco  como  o  canal  guardem  entre  si  e  com  o 
ancoradouro. 

Art.  10.  Findo  o  exame  relirar-se-ha  a  cornmissâo  para 
uma  sala  ,  onde ,  em  acto  continuado ,  procederá  ao  julga- 
mento, de  quo  se  lavrará  um  termo. 


CAPITULO  II. 

DAS  ATTR1BUIÇÕES   £   DEVERES  DO    PESSOAL  DA    PRATICAGEM. 

Àrt.  11.  Compete  ao  Pratico  mór: 

§  1.°  Detalhar  o  serviço  diário. 

S  2„°  Regular  o  emprego  mais  conveniente  das  embarca- 
ções da  praticagem,quc  devão  sahir  com  destino  à  dirigir  ou 
soccorrer  os  navios,  tendo  atlcnçào  a  que  estejão  munidas  dos 
aprestos  e  material  necessários. 

§  3.°  Velar  em  que  se  conserve  uma  das  catraias  ou  lan- 
chas na  barra,  desde  que  a  maré  tenha  duas  horas  do  en- 
chente, até  que  conte  duas  de  vasante. 

§  4.°  Manter  o  pessoal  sob  suas  ordens  no  rigoroso  cum- 
primento das  obrigações  e  deveres  que  lhe  impõe  este  Regula- 
mento. 

§  5.°  Participar  diariamente  ao  Delegado  todas  as  oceur- 
rencias  da  praticagem,  bem  como  as  faltas  ou  delidos  prati- 
cados por  seus  subordinados. 

§  6.°  Examinar  todos  os  dias,  quando  o  tempo  o  per- 
miltir,  o  estado  da  barra  e  canal,  quanto  ásua  profundidade 
e  direcção,  e  rectificar  o. balisamento,  participando  ao  Delega- 
do qualquer  mudança  ou  alteração  que  reconheça. 

§  7.°  Observar,  nas  h  phases  de  cada  mez  lunar,  o  de- 
crescimento  e  crescimento  das  aguas  na  baixa  c  preamar 
sobre  o  banco  c  canal,  notando  as  sondas  c  o  estado  do  tempo, 
a  fim  de  determinar  a  hora  do  estabelecimento  das  marés. 

§  8.°  Administrar  e  zelar  o  material  da  praticagem,  de  que, 
bem  como  do  pertencente  ao  serviço  da  Delegacia,  será  encar- 
regado por  inventario. 

§  9.°  Registrar  ou  fazer  registrar,  em  livro  próprio,  os 
nomes,  classes  e  tonelagem  das  embarcações  que  entrarem 
ou  sahirem  á  barra,  remettendo  semanalmente  um  mappa 
de  semelhante  movimento  ao  Delegado,  conforme  o  modelo 
que  por  este  deve  ser  estabelecido. 

§  10.  Verificar  o  calado  d'agua  em  palmos,  das  embar- 
cações que  entrarem  ou  estiverem  para  sahir,  communican* 
do  ao  Delegado  qualquer  fraude  ou  abuso  que  reconheça, 
afim  de  ser  multado  o  delinquente. 

§  11.  Designar  no  ancoradouro  a  posição  mais  conveniente 
para  os  navios  fundearem. 

§  12.  Apontar  ou  fazer  apontar  diariamente  por  seu  Aju- 
dante, todo  o  pessoal  que  comparecer  para  o  serviço,  e  re- 
mcltcr  semanalmente  ao  Delegado  o  mesmo  ponto,  para 
servir  de  base  ao  processo  das  folhas  do  pagamento. 
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Ari.  12.  São  extensivas  ao  Pratico  mór  as  obrigações* 
deveres  impostos  pelos  Regulamentos  em  vigor  aos  Patrfrs 
mores  das  Províncias  em  quenSo  ha  Ársenaes  de  Marinha. 

Art.  13.  Ao  Ajudante  do  Pratica  mór  incumbe : 

$  t.°  Coadjuvar  o  Pratico  mór  no  desempenho  de  suas 
fu noções,  e  cumprir  quanto  por  este  lhe  seja  ordenado  em 
relação  ao  serviço  da  praticagem. 

§  2.°  Substitui-lo  nas  suas  faltas  e  impedimentos. 

Art.  14.  O  atalaiador  observará  durante  o  dia  os  navios 
qAic  demandarem  a  barra,  ou  estiverem  no  porto  com  signar 
de  sahida,  e  fará  os  signaes  que  lhe  forem  ordenados  pelo 
Pratico  mór  ou  seu  Ajudante. 

Art.  1&.  O  Escrevente  fará  toda  a  escripturaçSo  da  pra- 
ticagem. 

Art.  16.  O  pessoal  do  serviço  da  praticagem  deverá  coiw 
servar-se  na  barra  desde  o  nascer  até  a  pôr  do-  sol. 


CAPITULO  III. 


nos  vexa  mentos  do  pessoal  da  praticagem. 


Art.  17.  O  pessoal  empregada  no  serviço  da  praticagem 
perceberá  mensalmente  os  seguintes  vencimentos: 

O  Pratico  mór 7(WH>00 

< )  Ajudante  do  Pratico  mór 60*000- 

Cada  remador 3W000 

O  atalaiador 30»00O 

O  escrevente 159000 

Estes  vencimentos  serão  pagos  na  Mesa  de  Rendas  de  S. 
Judo  da  Barra  à  vista  de  folhas  devidamente  processadas  na 
Delegacia,  assignadas  pelo  Pratico  mór,  e  rubricadas  pelo 
Delegado. 

Art.  IS.  O  Pratico  mór,  seu  Ajudante  e  o  escrevente 
lerão  direito  aos  respectivos  vencimentos,  quando  faltarem 
j>or  motivo  de  moléstia  temporária,  justificado  perante  o 
Delegado,  ou  por  licença  até  8  dias ;  nos  casos ,  porém , 
de  suspensão,  ausência,  ou  licença  por  mais  de  S  dias» 
nada  perceberão. 

Art.  19.  Aos  remadores  ©  atalaiador  descontar-se-ha  o 
vencimento  correspondente  aos  dias  em  que  deixarem  de 
comparecer,  não  sendo  por  motivo  de  moléstia  justificada» 
tuia  duração  não  exceda  a  15  dias. 
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CAPITULO  IV. 

DO  MATERIAL  DA  PRATICAGE*. 

Art.  20.  Haverá  para  o  serviço  da  praticagem  o  seguinte 

Uma  lancha  ou  catraia  de  10  reinos,  forrada  de  cobre, 
capaz  de  suspender  e  receber  uma  ancora  de  8  a  10  quin- 
taés,  o  que  será  aprestada  com  2  mastros  e  velas,  1  an- 
coroto  e  1  virador,  além  dos  mais  pertences  necessários. 

Uma  dita  de  8  remos,  também  forrada  de  cobre,  e  munida  , 
além  dos  demais  accessorios  para  mover-se  á  vela  e  a  remos, 
de  um  ancorote  e  uma  ostaxa . 

Três  ancoras  de  4,  6  e  8  quintaes,  com  as  correspondentes 

amarras  de  ferro.  . 

Uma  atalaia  com  seus  pertences,  collocada  no  ponio  mais 
conveniente  e  asado  para  se  distinguirem  os  signaes ,  o  um 
mastro  ao  iado  do  ancoradouro.  ;■..«-* 

Uma  casa  para  aquartelamento  do  pessoal  e  arrecadação 

do  material. 
Dous  óculos  de  alcance. 
Duas  varas  graduadas. 
Dous  regimentos  de  signaes. 

Um  virador.  . 

Dous  mastros  c  12  remos  de  sobresalente  para  as  emnar* 

cações. 

CAPITULO  V. 

DA  RECEITA  E  DESPEZA  DA  PRATICAGEM. 

Art.  21.  O  pagamento  da  retribuição  devida  pelo  serviço  da 
praticagem,  comprehendcndo  tanto  a  entrada  como  a  sabida 
de  cada  navio,  será  feito  nesta  ultima  occasiSo,  calculando-se 
sua  importância  na  razão  de  180  rs.  por  tonelada  ;  taxa  que 
poderá  ser  augmentada  ou  reduzida  pelo  Governo,  conforme 
a  renda  seja  inferior  ou  superior  aos  gastos  do  custeio  deste 

serviço.  .         veioA* 

A  praticagem  será  gratuita  para  os  navios  ao  issiaao. 
Art.  22.  Pelos  serviços  extraordinários,  e  soccorros  que  a 
praticagem  prestar  aos  navios  em  caso  de  perigo ,  fWffi* 
roita  dos  que  conforme  o  Regulamento  e  Decreto  n.  ** j,  «* 
19  de  Maio  de  1846,  sfio  obrigatórios  e  g^atintos,  coDrar-se-na 
uma  retribuição,  que  será  fixada  pelo  Delegado»  cora  au- 
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dicncia  do  Pratico  mor,  segundo  a  natureza  e  dificuldades  do 
taes  serviços  ou  soccorros,  e  a  deterioração,  avarias  ou  perdas 
que  por  essa  occasião  haja  sofTrido  o  material. 

Art.  23.  As  quantias,  á  que  se  referem  os  antecedentes 
artigos,  serão  arrecadadas  pela  Mesa  de  Rendas,  á  vista  de 
guias  de  talão  assignadas  pelo  Pratico  mór  e  rubricadas  pelo 
Delegado,  devendo  este  impedira  sabida  de  toda  e  qualquer 
embarcação  que  não  exhibir  documento  de  haver  realizado  o 
pagamento  das  mesmas  quantias. 

Art.  24  Quando  os  serviços  ou  soccorros ,  de  que  trata  o 
art.  22,  forem  prestados  no  acto  da  sahida  de  alguma  embar- 
cação, responderá  por  sua  importância  o  respectivo  dono  ou 
consignatário. 


TITULO  II. 


DAs  obrigacffes  des  Capitães  ou  Mestres. 


CAPITULO  ÚNICO. 


Art.  25.  O  Capitão-  ou  Mestre  de  qualquer  embarcaçSo 
que  demandar  a  barra,  deverá  içar  no  tope  de  proa  o  signal 
demonstrativo  do  caiado  d'agua  de  seu  navio ,  segundo  a 
tabeliã  annexa  a  este  Regulamento;  e  não  investirá  a  mesma 
barra  sem  que  a  atalaia  o  chame  por  meio  de  uma  ban- 
deira encarnada,  mostrando  ao  mesmo  tempo  a  catraia  col- 
locada  sobre  o  banco  ter  a  barra  nessa  occasião  tanta  ou  mais 
profundidade  que  a  exigida  pelo  navio. 

Art.  26.  O  Capitão  ou  Mestre,  que  pretender  sahir,  içará 
no  tope  de  proa  o  signal  indicativo  do  calado  d*agua  do  seu 
navio,  e  aguardará  para  se  fazer  á  vela,  que  urna  bandeira 
branca  seja  arvorada  no  mastro  ao  lado  do  ancoradouro , 
e  que  a  catraia  indique  por  seus  signaes  ter  a  barra  tanta 
ou  mais  agua  que  a  demandada  pelo  navio. 

Art.  27.  Tanto  na  entrada  como  na  sahida  larga ráõ  do 
ancoradouro  na  razão  da  agua  que  demandarem ;  suspen- 
dendo em  primeiro  lugar  as  embarcações  de  menor  calado, 
e  em  nltiiho  as  de  maior,  guardando  a  devida  proporção 
e  distancia,  nunca  menor  de  20  braças  de  uma  a  outra,  di- 
minuindo de  panno  as  m.-iis  veleiras  para  não  interceptarem 
a  derrota  das  que  seguirem  na  frente.  No  caso  de  igualdade 
de  calado,  largarão  em  primeiro  lugar  os  navios  que  esti- 
verem mais  próximos  á  barra. 
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Art.  28.  Os  Capitães  ou  Mestres  devem  satisfazer  as  re- 
quisições do  Pratico  mor,  tendentes  á  boa  direcção,  perfeito 
desempenho  da  praticagem,  e  segurança  dos  navios;  bem 
como  ter  safos  e  promptos  o  ancorote,  virador,  ancoras  e 
amarras. 

Art.  29.  Deve  igualmente  o  Capitão  ou  Mestre  da  embar- 
cação que  pretender  sahir,  prevenir,  com  a  necessária  an- 
tecedência, ao  Pratico  mór,  dando-lhe  conhecimento  do  calado 
d'agua  em  que  estiver  o  seu  navio. 

Art.  30.  Quando  qualquer  embarcação  tenha  de  fundear 
fora,  para  completar  ú  seu  carregamento,  solicitará  o  res- 
pectivo Mestre  ou  Capitão  a  necessária  licença  do  Dele- 
gado. 


TITULO  III. 


Da»  pena*  por  Infraccde*  de&lc  llegnla- 

mento. 


CAPITULO  I. 

DAS  PENAS  Á  QUE  FICÍO  SUJEITOS  OS  CAPITÍES  OU  BIRSTAKS 

DAS  EMBARCAÇÕES. 


Art  31.  O  Capitão  ou  Mestre  que  ao  aprnximar-sc  da 
barra  não  içar  o  signal  de  palmos  d'agua  que  cala  o  seu 
navio  será  multado  cm  1003. 

Aquelle  que  por  signaes  ou.  declarações  verbaes  attribuir 
ao  seu  navio,  nu  entrada  ou  sabida,  mando  d'<*Kiia  diverso 
do  verdadeiro,  pagará  a  multa  do  100#,  soa  difterença  fôr 
para  menos,  c  de  50#  se  fór  para  mais,  além  de  ficar  su- 
jeito á  responsabilidade,  que  lhe  possa  caber,  pelos  damnos 
ou  prejuízos  resultantes  de  semelhantes  fraude. 

Art.  32.  O  Capitão  ou  Mestre  que,  na  sabida  qu  entrada, 
investir  a  barra,  sem  esperar  os  signaes  da  praticagem,  ou 
apozar  de  demandar  mais  agua  que  a  indicada  pelos  da  catraia, 
salvo  o  caso  de  força  maior  justificada  perante  a  Delegacia, 
incorrerá  na  muita  do  2009. 

Art.  33.  O  Capitão  ou  Mestre  que  ameaçar ,  espancar , 
ou  maltratar  por  palavras»  em  acto  de  serviço,  a  qualquer 
individuo  da  praticagem,  será  preso  e  entregue  n  antori- 
ridade  competente  para  o  processar  e  pimir. 
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Art.  34.  As  multas  comminadas  nos  precedentes  artigos 
serio  impostas  pelo  Delegado,  de  cuja  decisão  poderão  as 
partes  recorrer  pura  o  Capitão  do  Porto  da  Corte,  e  Conselho 
de  que  trata  o  art.  4.°  do  Decreto  n.*  358,  de  14  de  Agosto 
de  1845,  seguindo-se  tanto  na  primeira ,  como  na  segunda 
instancia,  o  processo  estabelecido  no  titulo  7.°  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  Decreto  n.°  447  de  19  do  Maio 
1846. 


capitulo  ii. 


BAS  PENAS  í  QUE  FICÃO    SUJEITOS  OS  EMPREGADOS  DA 

PtiATICAGEM. 


Art.  35.  Os  empregados  da  praticagem  são  responsáveis 
pelos  faltas ,  delictos  e  erros  de  officio  que  commetterem 
no  desempenho  de  seus  deveres,  ou  no  exercício  de  suas 
funcçóes. 

As  faltas  serão  punidas  polo  Delegado,  segundo  as  attri- 
buições  conferidas  aos  Capitães  de  Portos  pelo  Regulamento 
e  Decreto  n.°  447,  de  19  de  Maio  1846 ;  os  delictos  pelas 
autoridades  a  quem  competir  a  sua  repressão ;  o  os  erros  de 
officio  pelo  Delegado,  com  recurso  para  o  Conselho  da 
Capitania  do  Porto  da  Corte,  seguindo-se  para  a  imposição 
da  pena,  no  ultimo  caso,  o  processo  de  que  faz  menção  o 
art.  34  deste  Regulamento. 

Art.  36.  Todo  e  qualquer  individuo  empregado  na  pra- 
ticagem, que  transgredir  as  prescripções  dos  Regulamentos 
de  policia  naval,  fiscaes,  ou  de  saúde,  ficará  sujeito,  a!èm 
das  penas  comminadas  nos  preditos  Regulamentos,  a  ser  sus- 
penso por  1  a  30  dias,  ou  demittido,  conforme  as  cir- 
co mstan  cias  e  gravidade  do  facto. 

Art.  37.  Incorre  na  pena  de  suspensão  até  8  dias  o 
empregado  que  por  desobediência  ou  desidia  deixar  de  cumprir 
as  ordens  superiores;  na  de  prisão  por  igual  numero  de 
dias,  o  que  reincidir  na  mesma  falta;  e  na  de  demissão, 
aquelle  que  pela  terceira  vez  a  commetter. 

Art.  38.  O  empregado  que  se  apresentar  para  o  serviço 
em  estado  de  embriaguez,  ou  que  maltratar  por  palavras 
ao  Capitão  ou  Mestre  do  qualquer  embarcação,  quando  não 
haja  lugar  processo  crime,  será  pela  primeira  vez  repre- 
hendido  pelo  Delegado,  suspenso  por  48  horas,  ou  preso 
pelo  mesmo  tempo,  conforme  as  circumstancias  do  facto, 
e  nas  reincidências  punido  pela  forma  estabelecida  no  art.  37. 
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Ari.  39.  Dandose  perda  ou  varação  de  qualquer  navio 
dirigido  pela  pralicagcm,  o  Delegado  instaurará  processo 
para  conhecer: 

i.°  Se  o  sinistro  foi  devido  á  força  maior  ou  outras  causas 
igualmente  justificativas. 

S.°  Se  proveio  de  erro  de  oflkio. 

S.°  Se  resultou  de  má  fé  ou  motivo  reprovado  e  criminoso. 

$1.°  lteconhecendo-se  pelo  inquérito  que  o  sinistro  foi 
devido  ao  primeiro  caso,  considerar-se-hão  justiGcados  os 
empregados  da  praticagem,  e  continuarão  no  livre  exercício 
de  seus  empregos. 

$  2."  Verificado  o  segundo  caso,  serão  sujeitos  os  culpados 
i  pena  de  suspensão  ou  demissão  por  julgamento  do  Dele- 
gado, com  recurso  para  o  Conselho  da  Capitania;  ficando 
salvo  o  direito  ás  partes  prejudicadas  de  exigir  perante  o 
juízo  competente  a  indemnisação  que  pela  lei  lhes  fôr  devida. 

§  3.°  i)ando-se,  finalmente,  as  circumstancias  do  terceiro 
caso,  serão  os  delinquentes  demittidos,  presos  e  entregues 
ás  respectivas  autoridades,  para  procederem  como  fôr  de 
direito. 

Art.  40.  Oatalaiador  e  remadores  poderão  ser  despedidos 
pelo  Delegado,  quando  assim  convier  ao  bem  do  serviço. 


TITULO  IV 


Capitulo  único 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  41 .  Todos  os  indivíduos  empregados  no  serviço  da 
praticagem,  serão  considerados  como  fazendo  profissão  da 
vida  do  mar.  matriculados  na  Capitania  do  Porto,  e  como 
taes  gozaráõ  das  isenções  concedidas  peio  art.  68  do  Regu- 
lamento e  Decreto  n.  447,  de  19  de  Maio  de  1846. 

Art.  43.  O  Pratico  mór  e  seu  Ajudante  usaràõ  do  uni- 
forme marcado  no  art.  14  do  Regulamento  mandado  obser- 
var por  Aviso  de  22  do  Setembro  de  1852. 

Ari.  43.  O  Delegado  remetterá  de  3  em  3  mezes  á  Ca- 
pitania do  Porto  da  Corte  um  balancete  da  receita  e  des- 
peza  da  praticagem,  acompanhado  dos  competentes  docu- 
mentos, bem  como  um  mappa  das  embarcações  entradas 
e  sabidas; 'o  annualmentc  uma  relação  circumstanciada  do 
material  existente. 

DECISÕES  do  governo  de  1S63        16. 
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Art.  44.  O  pessoal  ao  serviço  da  Delegacia  coadjuvará  o 
da  praticagem  e  vice-versa,  sempre  que  isso  seja  necessário. 

Art.  45.  O  Delegado  dará,  por  meio  determos,  despeza 
ao  Pratico  mór  dos  objectos  que,  estando  sob  a  responsa- 
bilidade deste,  se  inutilisarem  ou  perderem  no  serviço. 

Art.  46.  Haverá  para  escripturaç&o  da  praticagem  os 
seguintes  livros: 

Um  para  registro  das  entradas  e  sahidas  dos  navios,  no- 
mes dos  Capitães  ou  consignatários,  numero  de  toneladas 
do  seu  porte,  procedências,  destinos,  etc. 

Cm  para  matricula  do  pessoal. 

Um  para  receita  e  despeza  do  Pratico  mór. 

Um  para  lançamento  dos  termos  de  naufrágios  e  varações 
de  navios,  e  outras  oceurrencias  extraordinárias. 

Estes  livros  serão  abertos,  encerrados  e  rubricados  pelo 
Delegado,  e  escripturados,  tanto  quanto  seja  possível,  se- 
gundo o  methodo  em  uso  a  bordo  dos  navios  da  Armada. 

Rio  de  Janeiro  em  18  de  Março  de  1863.  —  Joaquim 
Raimundo  de  Lamare. 
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N.  107.— MARINHA.  —  Aviso  de  18  demarco  do  1863. 

Pá  iuatrucçOes  para  o  exame  e  liquidarão  das  despem  feitas  pelo  Agente 

comprador  da  Marinha. 

2.'  Secção.  —  Rio  do  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios- 
da  Marinha  em  18  de  Março  de  1863. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  de  con- 
formidade com  a  representação  da  Contadoria  da  Marinha 
n.°  389,  de  7  de  Fevereiro  ultimo,  se  observem  asInstrucçOes 
inclusas  no  exame  e  liquidação  das  despezas  feitas  pelo 
Agente  Comprador,  por  conta  das  quantias,  que  lhe  são 
abonados  pela  Pagadoria ,  segundo  o  disposto  no  Decreto 
n.°  2.108,  de  20  do  Fevereiro  de  1858,  e  Aviso  de  24  de 
Dezembro  de  1859;  ficando  assim  alteradas  as  de  que  faz 
menção  o  Aviso  de  15  de  Julho  do  primeiro  dos  referidos 
annos:  o  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento 
e  devida  exeffução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare. — 
Ao  Sr.  Contador  da  Marinha. 


bistrucções,  a  que  se  refere  o  Aviso  desta  data,  para  o 
exame  e  liquidação  das  despezas  feitas  pelo  Agente  Com- 
prador da  Marinha ,  por  conta  das  quantias,  que  lhe 
são  abonadas  pela  Pagadoria,  na  conformidade  do  Decreto 
n.°  2.103,  de  20  de  Fevereiro  de  185S,  e  Aviso  de  24  de 
Dezembro  de  1859. 


Ari.  l.°  Nos  primeiros  dias  de  cada  anno  financeiro  re- 
ceberá o  Agente  comprador  na  Pagadoria  da  Marinha , 
mediante  folha  processada  pela  2/  Secção  da  Contadoria, 
a  quantia  de  4:0009  para  as  compras  miúdas,  do  que  trata  o 
art.  3.°  do  citado  Decreto  n.°  2.108,  de  20  de  Fevereiro 
de  1858 

Art.  2.°  Das  quantias,  que  por  meio  desta  consignação 
despender  nas  acqutsiçóes,  que  lhe  forem  ordenadas,  exigirá 
o  Agente  comprador  dos  respectivos  vendedores  recibo  e 
contas  commerciaes,  que,  rubricadas  pelo  Intendente  da 
Marinha,  serviràfi  de  documentos  da  sua  despeza. 

A'  estas  contas  ajuutará  o  mesmo  Agente  os  pedidos  des- 
pachados pelo  Intendente  ou  as  portarias,  que  tenbão  au- 
torizado as  compras  ,  e  bem  assim  os  conhecimentos  em 
forma  da  entrega  dos  géneros  no  Almoxarifado. 


Art.  3.°  As  despczas  feitas  com  concertos,  e  quaesquer 
outras,  que,  por  sua  natureza,  não  tenhao  de  figurar  na 
receita  do  Almoxarifado,  serão  comprovadas  com  os  recibos 
passados  nas  contas  dos  fornecedores,  e  com  os  pedidos 
ou  autorisações ;  devendo,  quanto  aos  concertos,  obser- 
vasse o  seguinte: 

1.°  Declaração  no  pedido,  pelo  respectivo  Almoxarife  e 
Escrivão,  de  que  o  objecto  concertado  foi  recebido  no  Almo- 
xarifado. 

2.°  Declaração  do  perito  competente  de  que  o  objecto 
foi  convenientemente  concertado,  e  que  o  preço  do  con- 
certo é  razoável.  > 

Art.  4.°  A  despeza  feita,  na  conformidade  do  art.  33 
do  Regulamento  de  20  de  Fevereiro  de  1858,  com  aacquisição 
de  objectos  para  o  expediente  das  diversas  Repartições, 
será  jutifleada  com  as  contas  e  recibos  dos  fornecedores, 
pedidos  das  mesmas  Repartições  e  recibos  das  pessoas,  a 
quem  forem  entregues  tacs  objectos. 

Exceptua-so  desta  regra  a  despeza,  que,  tend»  consignação 
especial  na  lei  do  orçamento,  houver  de  ser  paga  pelo 
Thesouro  Nacional,  em  cujo  caso  o  Agente  Comprador  apre- 
sentará tão  somente  as  contas  rubricadas,  e  os  pedidos  com 
recibos  para  serem  processadas  na  Contadoria.  V 

Art.  5.°  Sompre  que  o  referido  Agente  effectuara  entrega 
de  algum  objecto,  o  fará  acompanhar  de  uma  guia,  em 
que  declare  a  natureza  deste,  sua  quantidade  e  preço,  o 
nome  do  vendedor,  o  que  ficou  pago ,  a  fim  de,  á  vista 
dessa  guia,  c  mediante  o  competente  despacho  da  Inten- 
dência, verificar-so  a  receita  do  Almoxarifado  e  extrabir-se 
o  conhecimento  em  forma. 

Art.  6.°  Logo  que  o  Agente  comprador  tenha  despendido 
a  quantia  de  1:000$000,  apresentará  na  Contadoria  da 
Marinha  uma  demonstração  classificada,  e  acompanhada 
dos  documentos  da  despeza,  para  serem  examinados  péla 
3.*  Secção,  e  pagar-se-lhe  a  importância  desta  despeza  ;  regu- 
la ndo-se  taes  abonos  do  modo  que  nunca  exista  em  seu 
poder  quantia  superior  á  de  4:000^000,  valor  de  soa  Rança. 

Art.  7.°  Se  por  qualquer  circumstancia  o  Agente  com- 
prador tiver  de  fazer  alguma  despeza,  que  não  seja  pro- 
priamente daqucllas,  de  que  trata  o  art.  l.°  destas  InstriM- 
ções,  deverá  juntar  aos  documentos  a  ordem  especial,  que 
para  isso  tenha  recebido  do  Intendente  da  Marinha. 

Art.  8.°  No  fim  de  cada  anno  financeiro  entregará  o 
Agente  comprador,  na  Pagadoria  da  Marinha,  a  quantia  do 
.'itOOO^OOO,  quo  lhe  fora  adiantada,  segundo  o  art.  i.# 
destas  lti»trucções,  c  a  3.a  SecçSo  organisará  uma  conta 
corrente  dos  dinheiros  recebidos  e  de^ndidos  pelo  mesmo 
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Agente  durante  o  anno,  a  fim  de  ser  remeltida  ao  The- 
souro  Nacional  com  os  resp«»tivos  documentos,  na  forma 
do  art.  31  do  Regulamento  e  Decreto  de  2Q  de  Fevereiro 
de  1858. 

Art.  9.°  Na  Intendência  da  Marinha  continuará  a  existir 
uma  escripturaçAo  simples  e  clara  a  respeito  das  compras, 
de  que  fôr  incumbido  o  Agente  comprador,  feita  sob 
instrucções  do  respectivo  Intendente,  conforme  determina 
o  art.  30  do  supracitado  Regulamento. 

Rio  de  Janeiro  em  18  de  Março  de  1863.  —Joaquim 
Raimundo  de  Lamare. 


N.  108.— IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  Março  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo  approvando  a  delibera- 
çSo  pela  qual  anniillou  os  trabalhos  de  qualificação  de  volante*  da 
parochia  da  capital. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  19  do  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Majestade  o  Imperador,  a  quem 
foi  presente  o  offleio  de  V.  Ex.  n.°  18  de  4  do  corrente 
mez,  Houve  por  bem  approvar  a  decisão,  pela  qual  V.  Ex. 
declarou  uullos  os  trabalhos  da  Junta  de  qualificação  de 
votantes  dessa  capital,  cm  razão  do  ter  feito  parte  delia  um 
cidadllo  que  não  se  achava  qualificado  na  dita  parochia,  por- 
quanto semelhante  decisão  é  conforme  á  doutrina  estabe- 
lecida pelo  Aviso  n.»  377  de  17  de  Junho  de  1861,  §  10, 
por  V.  Ex.  citado,  acerescendo  que  por  tal  fundamento  já 
o  Governo  Imperial  tem  annullado  trabalhos  de  qualifl- 
cacao, como  consta  de  diversos  Avisos,  entre  os  quaes  se 
acha  ode  n.*576  de  II  de  Dezembro  de  1861,  dirigido 
ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.— Marquez  de  Olinda, — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  I09.—AGRICULTORA,  COMMERCIO  £  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  19  de  Março  de  1863. 

Manda  sobr'estar,  até  segunda  ordem,  a  todo  e  qualquer  processo  d« 
venda  de  terras  a  requerimeuto  de  particulares. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação. — Ministério 
da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obres  Publicas  cm  19  de  Março 
de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convém  que  V.  Ex.  faça  sobrestar 
cm  todo  e  qualquer  processo  de  venda  de  terras  publicas 
a  requerimento  de  particulares,  ato  segunda  ordem  deste 
Afinisterio,  ao  qual  V.  Ex.  prestará  as  informações  exigidas 
no  Aviso  de  19  de  Janeiro  ultimo,  continuando  a  ministrar 
quaesquer  esclarecimentos  a  seu  alcance,  nos  termos  do  Aviso 
de  28  do  Novembro  do  anno  findo. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — Pedro  de  Alcântara  Bel  legar  de. — 
Sr.  Presidente  da  Provincíu  do  Espirito  Santo. 


N-  HO.— GUERRA.— Aviso  de  19  de  Março  de  1863. 

Aviso  á  Thesouraria  de  5.  Pedro  do  Sul,  determinando  que  abone 
vantagens  de  Estado  Maior  de  t  .•  Classe  ao  Ofljcial,  que  fôr  designado 
para  servir  de  Secretario  do  Commandaute  da  Guarnição  da  Cidade 
do  Rio  Grande ,  visto  ser  este  Offlcial  General ,  fazendo-se  igual 
abono  aos  que  tiverem  anteriormente  exercido  somclbante  emprego, 
aos  quaes  mandará  ajustar  contas.  # 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  19  de  Março  de 
1863. 

Tendo-sc  declarado  á  Presidência  dessa  Província ,  em 
Aviso  de  5  do  corrente,  que,  cm  attenção  a  ser  o  actual 
Commandante  da  Guarnição  da  Cidade  dõ  Bio  Grande 
Offlcial  General ,  deveria  conservar  ás  suas  ordens  um 
Oficial  subalterno,  que  servisse  ao  mesmo  tempo  de  Secre- 
tario, fique  V.  S.  na  intelligencia  de  que  ao  que  fôr  de- 
signado deverá  mandar  abonar  as  vantagens  correspondentes 
ao  seu  exercício,  que  são  as  de  Estado  Maior  de  1.*  Classe; 
outrosim  mande  V.  S.  que  se  ajustem  contas  aos  que  tiverem 
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tido  semelhantes  empregos,  abonando-se-lhes  iguaes  van- 
tagens, como  é  de  justiça,  visto  que  em  obediência  a  ordens> 
superiores  os  exercerão. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Polydoro  da  Fonseca  Quinta* 
nilha  Jordão. —  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
de  S.  Pedro  do  Sul. 


*—* 


N.  til.—  FAZENDA.— Circular  em  20  de  Março  de  1863» 

Efcripturaçio  cUi  indemnisaçOfs  por  adiantamentos  de  soldos  e  outras 

dividas  dos  Officiaes  do  Eiercita. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
pm  20  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  à  vista  do  que  na  representação, 
junta  por  copia,  que  acompanhou  o  Aviso  do  Ministério 
da  Guerra  de  10  de  Fevereiro  próximo  passado,  pondera 
à  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do  mesmo  Ministério, 
a  respeito  da  escripturaçfio  das  indemnisações  por  adian- 
tamentos de  soldos  e  outras  dividas  dos  Officiaes  do  Exer- 
cito, recommenda  aosSrs.  Inspectores  das  Thesourarias  do 
Fazenda  que  observem  o  que  está  prescripto  no  modelo 
de  balanços,  escripturando  em  receita  no  titulo—  Despeza 
a  annullar— -,  a  iademnisação  que  se  realizar  dentro  do  exer- 
cício om  que  tiver  lugar  o  adiantamento,  e  como  renda  extra- 
ordinária, no  titulo  —  Indemnisações — ,  a  que  pertencera 
exercidos  encerrados. 

Marquez  de  Abrantet. 


REPRESENTAÇÃO  A  QUE    SE    REFERE    A  CIRCULAR   SUPRA   DE 

20  DR  MARÇO  DE  1863. 


Mm.  Sr.  Conselheiro. — As  Thesourarias  de  Fazenda,  na 
escripturaçfio  da  despeza  militar  paga  por  ellas,  não  seguem 
o  mesmo  systema  no  que  concerne  a  descontos,  a  que  estão 
obrigados  muitos  Officiaes  do  Exercito,  para  indemnisaç&o 


de  dividas  que  contra hem  para  com  a  Fazenda  Publica, 
provenientes  de  adiantamentos  feitos  em  virtude  de  Lei  ou 
Regulamentos  e  ordens  do  Governo»  de  vencimentos  rece- 
bidos irregularmente,  de  alcances  e  de  outras  causas.  Umas 
?drnittem  que  os  vencimentos  do  taes  píllciaes  sejão  tirados 
nas  folhas  ou  recibos,  líquidos  dos  descontos»  eacripturando 
a  despeza  efectivamente  também  liquida  dos  mesmos  des- 
contos: outras  obrigão  a  tirar  os  vencimentos  por  inteiro, 
dão  guia  para  os  Oíficiaes  entrarem  com  a  importância 
delles,  e  a  despeza  ó  edectuada  integralmente,  como  so 
taes  descontos  nunca  houvessem  existido,  figurando  nos  ba- 
lanços a  despeza  que  eflectivamente  se  devia  fazer  e  escrip- 
turando  os  descontos  como  receita .  Não  trataria  esta  Secção 
do  objecto,  que  é  da  exclusiva  competência  do  Thesouro 
Nacional  se  da  desharmonia  não  resultasse  conl\is9o  e  obs- 
curidade para  o  lançamento  dos  vencimentos  militares  na 
mesma  secção,  e  desharmonia  e  desequilíbrio  para  o  ba- 
lanço. E'  pois  cm  virtude  da  confusão  c  obscuridade,  que 
embaração  o  regular  assentamento  daquelles  vencimentos, 
que  a  Secção  solicita  que  tal  serviço  6eja  feito  pelo  mesmo 
systema  em  todas  as  Thesourarias,  cumprindo,  no  caso  que 
seja  adoptado  o  primeiro,  que  nos  documentos  sejão  postas 
as  necessárias  verbas,  que  facilitem  o  lançamento. 

Primeira  Secção  da  4.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Fevereiro  de  1863* 
o-Ò  Chefe,  José  Rufino  Rodrigues  de  Vasconcellos. 

Para  a  Repartição  da  Guerra  é  indifTe rente  que  a  indem- 
nisação  se  faça  de  uma  ou  de  outra  forma,  visto  que  de 
qualquer  maneira  altera  ella  a  verdadeira  despeza,  desde 
que  as  indemnisações  entrão  por  dous  exercícios,  mas 
também  considero  necessário  que  pelo  Thesouro  Nacional 
se  expeça  ordem  para  que  em  todas  as  Thesourarias  se 
proceda  semelhantemente. 

Quarta  Directoria  Geral  em  7  de  Fevereiro  de  1863.— 
Calazans. 

Conforme,  José  António  de  Calazam  Rodrigues. 
'.  Conforme,  José  Severiano  da  Rocha. 
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N.  lií.  -GUERRA.-A viso  de  30  de  Março  dê  1863. 

Aviso  á  Tbesouraria  da  Fazenda  do  Amazonas,  mandando  restituir  a 
importância  das  forragens  que  houver  descontado  ao  Alferes  Laurentino 
de  S.  Pedro  Neves,  fazendo-Ihe  apenas  carga  do  quantitativo  para 
compra  de  cavallo,  a  que  oJo  tém  direito  as  commissoes  equiparadas 
as  de  Estado  Maior  de  1.*  classe « 

4.*  Directoria  Geral.— 8.'  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Março  de  1863. 

Accuso  recebido  o  seu  oflteio  n.*  4  de  6  de  Fevereiro 
próximo  passado  a  respeito  da  maneira  por  que  entendeu 
o  Aviso  de  7  de  Outubro  do  anno  findo,  que  manda  repor 
a  quantia  que  o  Alferes  Laurentino  de  S.  Pedro  Neves 
havia  recebido  para  compra  de  cavallo. 

A  tabeliã  do  1.*  de  Mato  de  1858  contemos  vencimentos 
de  Estado  Maior  de  1/  classe  e  das  commissoes  a  elic 
equiparadas.  Estas  de  ordinário  sâo  sedentárias  e  conforme 
o  espirito  da  mesma  tabeliã,  bem  palpável  em  algumas  de 
suas  observações,  n&o  dâo  direito  a  dinheiro  para  compra 
de  cavallo,  sem  por  isso  o  tirarem  á  percepção  das  res- 
pectivas forragens,  que  na  generalidade  dos  casos  são  mais 
um    augmeato  de  vencimentos. 

Em  consequoncia  mande  V.  S.  restituir  áquelle  OíBcial 
o  que  se  lhe  houver  descontado  das  referidas  forragens,  e 
receba  o  merecido  elogio  pelo  zelo  que  tem  mostrado  na 
flscalisaçâo  das  despezas  do  Ministério  a  meu  cargo. 

Dci\s  Guarde  a  V.  S.—Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão. — Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Amazonas. 


N.  113.— GUERRA.—  Avião  de  20  do  Março  de  1863. 

Aviso  á  Presidência  de  Pernambuco,  mandando  abonar  vantagens  de 
exercício  ao*  1.°  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  Dr.  Francisco 
Gonçalves  de  Moraes,  relativas  ao  tempo  em  que  substittiio  o  l.* 
Medico,  que  passou  a  servir  no  Jury. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.»  Secçío.—  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-— Deferindo  Sua  Magestadco  Imperador 
á  supplica  do  l.0  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exer- 

DE  CISO  ES  DO  GOTERXO  DE   18Ô3.  17, 
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cito  Dr.  Francisco  Gonçalves  de  Moraes,  Ha  por  bem  De- 
terminar que  V.  Ex.  lhe  mande  abonar  as  vantagens  de 
exercício  correspondentes  ao  tempo  em  que  eile  sérvio  no 
Jury,  levando-se  esta  despcza  ao  §  14—  Diversas  Despezas  o 
Eventuaes— ,  visto  como  os  Empregados  Públicos  chamados 
a  serviço  obrigatório  c  gratuito  não  perdem  por  isso  os  ven- 
cimentos de  seus  empregos  e  sem  prejuízo  dos  que  os  sub- 
stituem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  114.—  MARINHA.  —Aviso  de  20  de  Março   de  1863. 

Manda  observar  InstrucçGcs  provisórias  para  o  serviço  da  praticagem 
da  barra  do  Bio 'Doce,  na  Proviucia   do  Espirito  Santo. 

2.a  Secção .— Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  20  de  Março  de  1863. 

Mm.  c  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  ha  por 
bem  que  se  executem  as  inclusas  Instrucções  provisórias 
para  o  serviço  da  praticagem  da  barra  do  Rio  Doce  nessa 
Província ;  oque  communico  a  V.  Ex.,  paraseu  conhecimento 
e  expedição  das  convenientes  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  Raimundo  de  La- 
maré. —  Sr.  Presidente  da  Província   do  Espirito   Santo. 


Instrnceòes  provisórias  para  o  serviço  da  praticagem  da 
barra  do  Rio  Doce,  aa  Provinda  do  Espirito  Santo. 


Art.  l.°  O  Sota  Padrão  mor  da  barra  do  Rio  Doce  aceumu- 
larâ  ás  funeçõos  e  deveres  deste  emprego  as  do  Pratico  mol- 
da mesma  barra,  vencendo  por  semelhante  acerescimo  de 
trabalho»  além  do  ordenado,  que  percebe  por  aquello  exercí- 
cio, uma  gratificação  de  35$000  mensaes. 

Art.  2.*  Haverá,  para  o  serviço  da  praticagem  da  re- 
ferida barra»  um  Patrão  e  seis  remadores,  vencendo  aquelle 
30*000  e  estes  25&000  mensaes. 


r 
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Art   3.°  Haverá,  outrosim,  o  seguinte  material : 

Uma  casa  para  quartel  do  pessoal  o  arrecadação  do 
material. 

Uma  lancha  de  10  remos,  forrada  de  cobre,  provida  dos 
necessários  aprestos,  e  capax  de  receber  o  suspender  uma 
ancora  de  oito  quinta  es. 

Uma  baleeira  de  seis  remos,  com  mastros,  velas  e  todos 
os  seus  pertences. 

Uma  ancora  de  oitoquintaes,  com  a  correspondente  amarra 
de  ferro. 

Dous  ancorotes. 

Um  virador. 

Duas  espias  de  cairo. 

Duas  talhas. 

Um  óculo  de  alcance. 

Duas  varas  graduadas. 

Um  regimento  dos  signaes  da  praticagem. 

Este  material  poderá  ser  augmentado,  sobre  proposta  do 
Pratico  mór,  quando  se  reconheça  a  sua  insufficiencia. 

Art  4.°  O  Sota  Patrão  mór  será  nomeado  pelo  Governo 
Imperial,  á  vista  de  proposta  do  Capitão  do  Porto  da  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  dirigida  á  respectiva  Presidência, 
e  por  esta  transmittida  com  o  seu  parecer  á  Secretaria  do 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 

O  patrão  e  remadores  scrào  contractados  pela  Capitania  do 
Porto,  com  as  seguranças  e  formalidades  em  uso  na  Armada. 

Art.  5.°  São  requisitos  indispensáveis  para  semelhante 
lugar : 

Ser  cidadão  brasileiro. 

Ter  bom  procedimento. 

Mostrar-sc  habilitado  com  os  seguintes  conhecimentos, 
necessários  ao  exercício  da  praticagem:  noções  de  manobra, 
apparelhoe  amarração  dos  navios,  estabelecimento  das  marés, 
tanto  no  ancoradouro,  como  fora  delle,  direcção  o  veloci- 
dade da  corrente  nas  diversas  estações  do  anno,  época  da 
enchente  e  decrescimento  do  rio ,  sondas  dentro  e  fora 
do  porto,  estado  da  barra,  direcção  dos  canaos,  profundidade 
sobre  os  bancos  e  extensão  destes,  rumos  e  distancias,  que, 
tanto  os  mesmos  bancos,  como  os  canaes,  guardem  entre 
sije  com  o  ancoradouro. 

Art.  6.°  A  prova,  de  que  trata  a  ultima  parte  do  prece- 
dente artigo,  será  prestada  perante  uma  commissâo  composta 
do  Capitão  do  Porto  da  Província  e  de  dous  examinadores 
por  este  designados,  seguindo-se  o  processo  estabelecido  nos 
arts.  8,  9  e  10  do  Regulamento  mandado  observar  por  Aviso 
de  18  do  corrente,  para  a  praticagem  da  barra  o  porto  da 
Cidade  de  S.  João  da  Barra. 
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Àil.  7.f  São  obrigações  do  Pratico  mór: 

Jj  i.°  Manter  o  pessoal  sob  suas  ordens  no  rigoroso  cum- 
primento dos  respectivos  deveres  e  obrigações. 

§  3.°  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  o  material  da 
praticagem,  que  lhe  será  entregue  por  inventario. 

§  3.°  Examinar  o  calado  d'agua  das  embarcações,  que  pre- 
tenderem saíiir,  e  verificar  o  das  que  entrarem  ;  participando 
ao  Capitão  do  Porto  qualquer  fraude  ou  abuso,  que  reconheça 
a  fim  de  ser  multado  o  delinquente. 

§  4.*  Designar  no  ancoradouro  a  posição  mais  conve- 
niente para  fundearem  os  navios. 

§5.°  Examinar  diariamente,  quando  o  tempo  o  permitlir, 
o  estado  da  barra,  ancoradouro  e  canaes,  quanto  á  sua  di- 
recção c  profundidade,  e  rectificar  o  respectivo  balisamento, 
cotnmunicando  ao  Capitão  do  Porto  qualquer  mudança  cu 
alteração  que  reconheça. 

§  6.°  Observar,  nas  quatro  phases  de  cada  mez  lanar,  o 
crescimento  das  aguas,  notando  as  sondas  e  o  estado  do 
tempo. 

§  7.°  Conservar-se  na  barra,  durante  o  dia,  para  dar  a 
conveniente  direcção  aos  navios,  que  entrarem  ou  sahirem, 
devendo  deixar  os  últimos  fora  dos  baixos,  e  em  posição 
conveniente,  para  que  possão  sem  risco  seguir  viagem. 

§  8.°  Communicar  opportunamento  ao  Capitão  do  Porto 
todas  as  occurrcncias  da  praticagem  e  as  faltas  ou  delictos 
dos  seus  subordinado.?. 

Í§  9.#  Instruir  e  habilitar  o  Patrão  dos  escaleres  para  o 
substituir  nos  seus  impedimentos. 

§  10.  Apontar  diariamente  o  pessoal,  que  comparecer 
para  o  serviço  da  praticagem  ;  e  remetter  mensalmente  ao 
Capitão  do  Porto  as  notas  respectivas,  acompanhadas  do 
um  certificado  do  Subdelegado  de  Policia  de  Linhares,  a  fim 
de  servirem  de  base  ao  processo  das  folhas  de  pagamento. 

§  11.  Apresentar  mensalmente  ao  referido  Capitão  do 
Porto  uma  relação  das  entradas  e  sabidas,  com  declaração 
do  nome,  porte,  destino  ou  procedência  das  embarcações, 
residência  do  proprietário,  e  mais  circumstaneias,  cujo  co- 
nhecimento possa  ser  de  interesse. 

§  12.  Velar  pela  fiel  e  estricta  observância  dos  Regula- 
mentos fiscaes  e  de  policia  naval,  denunciando  as  suas 
infracções  â  autoridade  competente. 

§  13.  Regular  o  emprego  mais  conveniente  do  pessoal 
e  material,  quando  seja  preciso  soccorrer  algum  navio  em 
perigo,  tendo  attenção  í  que  as  embarcações  vão  'munida» 
dos  aprestos  nccessario3. 

Art.  8.°  Os  vencimentos,  fixados  no  presente  Regulamenta 
ao  Pratico  mór  e  mais  indivíduos   da  praticarem,   serão 


pagos  nu  Thesouraria  de  Fazenda  da   Província,    em  tteta 
de  folhas  organizadas  pela  Capitania  do  Porto. 

Art.  0.?  O  Pratico  mór  terá  direito  aos  respectivos  ven- 
cimentos, quando  faltar  por  motivo  de  licença  ate  8  dias, 
ou  de  moléstia  temporária,  competentemente  justificada  pe- 
ru n  to  o  Capitão  do  Porto;  nos  casos,  porém,  de  suspensão, 
uusencia,  ou  licença  por  mais  de  8  dias,  nada  perceberá* 

Art.  10.  Ao  Patrão  c  remadores  descontar-se  ha  o  ven- 
cimento correspondente  aos  dias,  cm  que  deixarem  de  com- 
parecer, nôo  sendo  por  motivo  de  moléstia  justificada,  e  cuja 
duração  seja  menor  de  15  dias. 

Art.  11.  O  Patrão  c  remadores  dos  escaleres  consemr- 
se-hão  no  quartel  da  praticagem  desde  o  nascer  até  o  pôr 
do  sol. 

Art.  12.  Pelos  serviços  da  praticagem  nada  paga  rd 0  os 
navios,  emquanlo  pelo  Governo  nfio  fôr  determinado  o  con- 
trario; ficâo,  porém,  obrigados  a  indemnisar  a  importância 
do  material  gasto  ou  deteriorado  no  serviço  dos  soccorros, 
que  lhes  forem  prestados. 

Ari.  13.  Antes  de  atracar  a  qualquer  navio,  fora  do  porto, 
indagará  o  Pratico  mór,  se  traz  carta  de  saúdo  limpa,  de- 
vendo, no  caso  negativo,  afastar-se,  tomando  a  posição  mais 
conveniente  paru  guia-lo  ao  ancoradouro  da  quarentena, 
sem  com  elle  ter  communicação. 

Art.  14.  Não  consentirá  o  Pratico  mór,  que  nas  embar- 
cações da  praticagem  sejão  transportadas  mercadorias  ou 
pessoas,  que  não  cstejão  legalmente  despachadas,  ou  desim- 
pedidas pelas  autoridades  fiscaes  e  de  policia. 

Art.  15.  O  Capitão  ou  Mestre  de  qualquer  embarcação, 
que  demandar  a  barra,  deverá  içar  no  tope  de  proa  a  ban- 
deira designada  no  quadro  de  signaes,  que  acompanha  estas 
Jnstrucçóes,  c  no  tope  grande  o  signal  correspondente  ao 
calado  d'agua  da  sua  embarcação,  expresso  em  pés  inglezes, 
segundo  o  referido  quadro ;  e,  com  excepção  das  embar- 
cações de  menos  de  30  toneladas,  não  investirá  a  entrada, 
antes  de  se  ter  apresentado  a  bordo  o  Pratico  mór. 

Art.  16.  O  Capitão  ou  Mestre,  que  tentar  sahir  ou  entrar 
para  o  porto  sem  Pratico,  ou  contra  as  advertências  deste, 
ficará  responsável  pelas  consequências,  que  d'ahi  provierem, 
além  de  pagar  as  multas,  em  que  por  tal  motivo  incorrer. 

Art.  17.  O  Capitão  ou  Mestre  de  embarcação,  que  demanda 
mais  do  6  palmos  d 'agua,  quando  fundeada,  fará  prumar 
todas  as  manhãs  em  roda  do  navio,  e,  logo  que  reconheça 
ter  diminuído  a  profundidade,  o  participará  ao  Pratico  mór, 
a  fim  de  por  este  ser  removido  o  mesmo  navio  para  outro 
ponto.  Ficão  sujeitos  á  multa  de  109000  os  contraveatores 
deste  preceito. 
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Art.  18.  São  extensivas  ao  serviço  da  praticagom  do  Mo 
Doce  as  disposições  dosarts.  8,9,  10,  28,  29,  31  á  41  do 
Regulamento  mandado  observar  por  Aviso  de  18  do  cor- 
rente, para  o  serviço  da  praticagem  da  barra  e  porto  da 
cidade  de  S.  João,  no  município  de  Campos. 

Art.  19.  O  Capitão  do  Porto  dará,  por  meio  de  termos, 
despeza  ao  Pratico  mor  dos  objectos,  que,  estando  sob  a 
responsabilidade  deste,  perdorem-se  ou  inutilisarem-sc  no 
serviço  publico.  • 

Art.  20.  Haverá  para  a  escripturação  da  praticagem  os 
seguintes  livros: 

Um  para  registro  das  entradas  c  sabidas  dos  navios,  nomes  ^, 

*  dos  Capitfles  ou  Mestres,  donos  ou  consignatários,  numero 
de  toneladas  do  seu  porte,  procedências  e  destinos,  ctc.  ; 
um  para  matricula  do  ressoai,  um  para  receita  c  despeza 
do  Pratico  mor  e  um  para  lançamento  dos  termos  de  nau- 
frágios, Yarações  de  navios  e  outras  oceurrencias  extraor- 
dinárias. 

Estes  livros  serão  abertos,  encerrados  e  rubricados  pelo 
Capitão  do  Porto,  c  escripturados  pelo  seu  Secretario,  tanto 
quanto  seja  possível,  segundo  o  methodo  em  uso  a  bordo 
dos   navios  da  Armada. 

Art.  21.  O  Pratico  mór  remetterà   semestralmente    ao  á 

Capitão  do  Porto  uma  relação  circumstanciada  do  material  44 

existente. 

Art.  22.  O  Capitão  do  Porto  do  Espirito  Santo  fiscalisa- 
rá  a  boa  marcha  o  regularidade  do  serviço  da  praticagem, 
punindo,  na  formados  Regulamentos, e  chamando  ao  cum- 
primento de  seus  deveres  aquclles,  que  destes  se  afastarem. 

Rio  de  Janeiro  em  20  de  Março  de  1863.  —  Joaquim 
Raimundo  de  Lamare. 


de  Janeiro  de  <  850. 
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N.  115.—  IMPÉRIO.— Àvisode  21  de  Março  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  declarando  que  nâo  pôde 
ser  concedida  a  licença  que  pedem  os  capitulares  do  convento  de 
Nossa  Seu  hora  do  Carmo  do  Recife  para  ratificarem  a  hypotheca  que 
contrahirao  sobre  o  engenho  Jardim,  de  propriedade  do  mesmo 
convento. 

6/  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  21  de  Março  de  1863. 

Mm.  c  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  n.°  33  de 
13  do  mez  findo,  com  o  qual  V.  Ex.  transmitte  o  reque- 
rimento em  que  os  capitulares  do  convento  de  Nossa  Se- 
nhora do  Carmo  do  Recife,  pedem  a  necessária  licença  para 
ratificarem  a  hypotheca  que  contrahirao  com  o  Bardo  do 
Livramento  sobre  o  engenho  Jardim  do  propriedade  do 
mesmo  convento,  reunindo  a  esta  hypotheca  a  que  havião 
celebrado  com  João  Moreira  Marques  sobre  uma  parte  do 
engenho  Santo  Elias,  visto  terem  os  herdeiros  do  mesmo 
Moreira  cedido  o  seu  direito  ao  referido  Barão. 

Em  resposta  cabe-mo  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  aos  sobreditos  capitulares,  que  semelhante  licença 
não  pode  ser  concedida,  porque,  nos  termos  da  Lei  de  9  de 
Dezembro  do  1830,  são  nullas,  edo  nenhum  effeito  em  Juizo, 
ou  fora  delle  todas  as  alienações,  e  contractos  onerosos 
feitos  pelas  ordens  regulares  sobre  .bens  moveis,  immoveis 
ou  semoventes,  de  seu  património,  uma  vez  que  não  haja 
precedido  expressa  licença  do  Governo  para  a  celebração 
de  taes  contractos. 

O  art.  8.°  do  Decreto  n.°  655  de  28  de  Novembro  de 
1849  confirma  esta  doutrina;  e  o  Aviso  n.°  281  de  10 
de  Maio  de  1836  declara  que  taes  contractos,  nullos  por 
falta  daquella  licença,  não  podem  ser  revalidados  com  o 
posterior  beneplácito  do  Governo 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -Marquez  de  Olinda.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  116.—  GUERRA.—Aviso  de  21  de  Março  de  1863. 

Declarando  que  os  militares,  ^ntenciados  por  outros  crimes  que  nlo 
o  de  deserção,  sómeote  devcráO  ser  ferropeados  quando  oas  senten- 
ças assim  se  determinar. 

2.m  Directoria  Geral. — 1/  Secçfio.— Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Março  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  duvida  proposta  pelo 
Commandanta  das  Armas  dessa  Província,  e  que  V.  Ex, 
em  seu  cilicio  n.°  161  de  23  de  Dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  submetteu  á  consideração  do  Governo  Im- 
perial, relativamente  ao  modo  de  proceder  para  com  os 
militares  sentenciados  a  prisão  com  trabalhos  por  outros 
crimes  que  não  o  de  deserção,  quando  as  respectivas  sen- 
tenças não  dcclarão  se  devem  elles  ser  ferropeados  ;  declaro 
á  V.  Ex.  para  que  o  faça  constar  ao  mesmo  Commandante 
das  Armas,  que  somente  o  deveráõ  ser  no  caso  de  assim 
se  determinar  nas  sentenças,  porquanto  estas  devem  ser 
litteralmente  executadas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fon$*ca  Quintanilha 
Jordão.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  117.— GUERRA.—  Aviso  de  23  de  Março  do  1863. 

Aviso  á  Presidência  de  Pernambuco,  fixando  aintelligendaque  se  deve 

dar  ao  Aviso  de  20  do  corrente. 

4."  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  do  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra*  em  23  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Explicando  o  Aviso  de  20 deste  mez 
a  favor  do  1.°  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  Dr.  Francisco 
Gonçalves  de  Moraes,  declaro  a  V.  Ex.  que  as  vantagens, 
que  se  lhe  mandão  abonar,  lhe  competem  pelo  exercicio 
do  1."  Medico  durante  o  tempo  em  que  este  sérvio  no 
Jury,  e  não  pelo  seu  serviço  no  Jury,  como  se  disse  na- 
quelle  Aviso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  118.— FAZENDA-— Em  23  de  Março  de  1863. 

Audameato  em  dia  da  escriptaraçUo   dos  empréstimos  dos  cofres  de 

Orphaos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
33  de  Março  de  1863. 

O  Marquei  de  Abrantes»  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  não  achando  conveniência  na  me- 
dida lembrada  pela  Thesouraria  do  Fazenda  da  Província 
da  Bahia  em  seu  officio  n.°  70  de  3  do  corrente,  relati» 
vãmente  a  nomeação  de  uma  ou  mais  com  missões  de  Em- 
pregados da  mesma  Thesouraria,  para  nos  cartórios  de  al- 
gumas villas  da  dita  Província  examinarem  quaes  as  som  mas 
recolhidas  ás  Collectorias  pelos  respectivos  Juízos,  prove- 
nientes de  dinheiros  deOrplrâos,  afim  de  fazer-se  na  The- 
souraria a  escripturação  de  taes  dinheiros,  que  segundo  a 
informação  da  3.*  Secção  da  Contadoria  da  referida  The- 
souraria, n3o  fora  até  hoje  feita  do  alguns  Municípios  do 
kiterior  da  Província,  e  devendo  evitar-se  que  semelhante 
omissão  se  não  reproduza,  recommenda  ao  Sr.  Inspector 
da  wencionada  Thesouraria,  que,  em  vez  de  semelhantes 
nomeações  de  com  missões,  que  não  assegurão  um  resultado 
salisfactoria,  e  exigirião  tempo  e  despeza  talvez  avultada, 
se  dirija  aos  Juizes  de  Orphão*  dos  Termos  de  que  se 
não  (em  feito  escripturação  do  empréstimo  de  Orphão* 
requisitando^  hes  relações  dos  dinheiros  recolhidos  ás  Esta- 
ções flscaes  respectivas  com  declaração  das  datas  dos  reco- 
lhimentos e  das  importâncias,  especificando  as  quantias  que 
pertencem  a  Qrphãos  e  vencem  juros,  e  as  que  não  são 
provenientes  de  bens  de  ausentes,  ou  vagos ;  recebidas  as 
ditas  relações  por  essa  Thesouraria  deveráõ  ser  conferidas 
com  a  escripturação  das  Collectorias  ou  Estações  fiscaes,  isto 
é,  com  os  livros  ou  documentos  da  sua  receita  remettida 
á  essa  Thesouraria,  e  então  escripturadas  as  importâncias 
que  forem  apuradas  conforme  o  modelo  que  acompanhou 
a  ordem  de  24  de  Julho  de  1854. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.   119. -FAZENDA.— Em  24  de  Março  de  1803. 

Arbitramento  das  Ganças  fiscaes,  condições  que  devem  ser  expressadas 
nos  termos  das  mesmas  fianças  e  poderes  que  devem  conter  as  pro- 
curações para  a  assignatura   dos  referidos  termos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  èm 
24  de  Março  do  18G3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.°  89  do  12  de  Maio  de  1862  que  as  fianças  pres- 
tadas pelos  Collcctores  de  Iguarassú,  de  Goyanna  e  da  Yic- 
toria  não  estão  no  caso  de  ser  approvadas,  porquanto  :  1.°, 
não  se  acha  declarado  pelos  fiadores,  que  se  obrigão  como 
principaes  pagadores;  2.°,  os  fiadores  casados  não  apresen- 
tão  outorga  do  suas  mulheres ;  3.°,  na'  obrigação  não  so 
achão  comprehendidos  os  juros  ,  multas  e  custas,  a  que  os 
afiançados  forem  sujeitos;  4.°,  nos  termos  não  se  menciona 
a  clausula  de  que  os  fiadores  se  obrigão  pelos  Collectores  o 
seus  agentes,  devendo  exigir-sc  nas  procurações  os  neces- 
sários poderes  especiacs,  quando  por  este  modo  forem  prés» 
tadas  as  fianças ;  5.°,  finalmente,  o  valor  do  prédio  oflerecido 
pelo  fiador  do  Collcctor  de  Iguarassú  não  equivale  ao  da  fiança 
arbitrada.  E  devolvendo  ao  Sr.  Inspector  os  processos  das 
referidas  fianças  a  fim  de  serem  convenientemente  reforma- 
dos e  opportunamentc  romcltidos  ao  Thesouro,  bem  como 
os  de  todas  as  outras  que  forem  prestadas,  cumpre  que 
faça  regular  o  arbitramento  das  fianças  dos  Collectores,  e 
administradores  de  Recebedorias  pelo  termo  médio  da  renda 
dos  Ires  últimos  exercicios,  e  mais  50  °/„  como  se  pratica  no 
Thesouro. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  120.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Março  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  S.  Paulo,  declarando  que  os  bens  mu* 

nicipaes  nflo  estão  sujeitos  á  penhora. 

3.*  Secção. — Rio  do  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  24  de  Março  do  1863, 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  officio  de  V.  Ex. 


de  0  de  Dezembro  do  anno  passado,  om  quo  submettc  ao 
Governo  Imperial  a  consulta,  que  lhe  foi  feita  pela  Ca- 
mará Municipal  da  villa  de  Botucatú,  se  na  falta  de  pa- 
gamento de  custas,  a  que  o  seu  cofre  fôr  condemnado  eslào 
os  bens  do  Conselho  sujeitos  á  penhora. 

£  Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-se  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  12  do  corrente  mez  com  o  pare- 
cer da  referida  Secção,  exarado  em  consulta  de  27  de  Fe- 
vereiro próximo  (Indo,  houve  por  bem  mandar  declarar  a 
V.  Ex.  que  os  referidos  bens  não  estão  sujeitos  à  penhora  ; 
porquanto  os  bens  municipaes  não  podem  ser  alienados 
sem  autorisação  do  Governo  Imperial  na  Corte,  e  das  As- 
sembléas  Provinciaes  nas  Províncias,  e  nem  as  suas  despe- 
zas  feitas  senão  de  conformidade  com  as  leis  de  orçamentos 
municipaes  ( arts.  23  e  24  da  lei  de  26  de  Março  de  1840, 
e  §§  4.«  e  5.°  do  art.  10  do  acto  addicional  á  Consti- 
tuição do  Império  j ;  seguindo  esses  bens  a  mesma  regra 
dos  bens  nacionoes,  os  quaes  não  podem  ser  alienados 
senão  em  virtude  de  autorisação  do  poder  legislativo,  como 
é  expresso  no  §  15  do  art.  15  da  Constituição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.    Paulo. 


N.  121.  —  AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  24  de  Março  de  1863. 

Approva  a  tabeliã  de  preços  de  fretes  c  passagens  para  navegação  deste 
porto  ao  de  Caravellas  c  escalas  pela  Companhia  Macahé  e  Campos. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  ordenar  que 
seja  approvada  c  executada  a  tabeliã  de  fretes  e  passagens, 
que  pela  Companhia  Macahé  e  Campos  para  a  navegação 
entre  este  porto  e  o  de  Caravellas  e  escalas  foi  organisada, 
e  com  esta  baixa,  assignada  pelo  Director  da  4.a  Directoria 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
niercio  e  Obras  Publicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  quatro  de  Março  de 
mil  oitocentos  sessenta  c  Ires.— Pedro  de  Alcântara  Bcllc- 
garde. 
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TabelTa  do*  preeoa  de  passagens  e  frete*, 
que  devem  lerpafos  nos  vapores  da  Com- 
panhia Macahé  e  Campos  na  linha  de  Ca- 
ravellas. 


DESTINOS. 


Do  Rio  de  Janeiro  para  a  V wtoria- 

»  para  S.  José  de 

Porto  Alegre.. 

»  a  Caravellas.... 

Da  Vicio  ria  a  S.  José  de  Porto 

Alegre 

Da  Victoria  a  Caravellas 

I>e  S.  Josc  de  Porto  Alegre  a 
Caravellas. ...* ...*.. 


PASSAGENS. 


CAMARÁ. 


2.» 
GAMARA. 


CONVEZ. 


ESCRAVOS 


109000 

3OS000 

255000 

50?000 
60^000 

338000 
35g00O 

258000 
3O&000 

205000 
30S006 

14S0O0 
20tfOOO 

w«ooo 

15S000 

105000 

8S600 

68000 

148000 

168000 
208000 

8#000 
10 $000 

48000 


FRETES. 


Do  Rio  de  Janeiro  a  Victoria 

»  a  S.  José  de  Por- 

to Ale;:re.. .. 
»  a,  Caravellas. . . . 

»  a  Santa  Clara.. 


ARROBA. 


ALQUEIRE. 


TE  CUBICO. 


320 

500 

f>50 

1.000 


640 


330 


4.»  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
'omincrcio  c  Obras  Publicas  em  24  de  Março,  de  1863.—  O  Director  Dr. 
£hoiiiaz  José  Pinto  de  Scrqneira., 


>*&  141  £**- 

Jf .  122.  —  AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS  ' 
PUBLICAS.— Em  26  de  Março  de  1863. 

Restituições  de  multas  aos  arrendatários  de  terrenos  por  falia  de  registro. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação. — Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  26  de  Março 
de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Aviso  do  Ministério  do  Im-' 

Ícrio  de  15  de  Fevereiro  de  1858  preceituado  que  os  arren- 
atarios  de  terrenos  nenhuma  obrigação  tem  de  fazer  re- 
gistra-los, visto  não  gozarem  de  domínio  algum  sobre  os 
mesmos  terrenos,  e  havendo  sido  José  do  Rego,  arrenda- 
tário de  terras  que  oceupa  na  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas, 
compellido  a  pagar  na  Recebedoria  do  Município  a  quantia 
de  quarenta  mil  cento  e  oitenta  réis,  de  multa  e  compe- 
tentes custas  por  falta  de  registro  no  primeiro  prazo,  tenho 
a  honra  de  declarar  a  V.  Ex.  que  considero  o  referido  José 
do  Rego  com  direito  á  restituição  do  que  indevidamente 
pagou,  e  que  assim  convém  que  V.  fac.  dignese  expedir  as 
convenientes  ordens  para  sua  indemnisação.  E  sendo  justo  que 
da  mesma  maneira  se  pratique  para  com  quaesquer  indi- 
víduos que  se  achem  comprehcndidos  na  mesma  hypothese, 
é  também  conveniente  que  igual  restituição  seja  feita  aos 
que  mostrarem  ter  a  seu  favor  a  disposição  do  citado  Aviso. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde.-* 
A'  Sua  Ex.  o  Sr.  Marquez  de  Abrantes^ 


N.  123.— AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  27  de  Março  de  1863. 

Concedendo  ao  Bacharel  José  WencesTáo  Marques  da  Cruz  uma  légua 
quadrada  de  terras  sitas  á  margem  do  Kio  Commandaby,  confluente 
do  Iruguay,  para  fuudar  uma  colónia. 

Directoria  das  Torras  Publicas  e  Colonisação. — Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  27  de  Março  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— A*  vista  da  informação  dada  por 
Y.   Ex.  cm  seu  oíRcio  de  8  de  Novembro  do  anno  ultimo 
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sobre  o  requerimento  do  Bacharel  José  Wcncosláo  Mar- 
ques da  Cruz,  que  para  fundar  uma  colónia  pede  a  con- 
cessão gratuita  de  uma  légua  quadrada  de  terreno  devo- 
luto sito  á  margem  do  Rio  Commandahy,  confluente  do 
Uruguay,  com  as  mesmas  condições  com  que  foi  igual  favor 
concedido  ao  Cónego  João  Pedro  Gay  por  Aviso  de  17  de 
Março  do  referido  armo,  fica  V.  Ex.  autorisado  a  deferir 
ao  peticionário,  depois  de  eíTectuada  a  sua  custa  a  me- 
dição, que  deve  sor  competentemente  verificada,  e  cor- 
rendo ao  concessionário  a  obrigação  de  estabelecer  colonos 
nas  referidas  terras,  de  conformidade  com  o  art.  85  do 
Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854. 
.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pedro  de  Alcântara  Bellegar+ 
rf#. — Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro. 


N.  124.— GUERRA.— Aviso  de  28  do  Março  de  1863. 

Aviso  ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas,  mandando  abonar  a  dif- 
ferença  entre  o  soldo  de  soldado  c  o  de  1.»  Sargento  ao  \lfcrc\s 
alumno  João  Ribeiro  da  Silva  Júnior,  desde  a  data  em  que  lbc  foi 
suspenso  até  a  da  sua  nomeação  de  Alferes  alumno. 

4.a  Directoria  Geral. — 2.a  SecçSo. — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Março  de 
1863. 

Deferindo  Sua  Magestade  o  Imperador  á  supplica  do 
Alferes  Alumno  João  Ribeiro  da  Silva  Júnior,  Ha  por  bem 
que  Vm,  lhe  mande  ajustar  contas  e  pagar  a  differença 
de  soldo  de  soldado  ao  de  1.°  Sargento,  desde  a  data  em  que 
este  lhe  foi  suspenso  até  á  sua  nomeação  de  Alferes  alumno, 
como  dispõe  o  art.  144  do  Regulamento  do  1.°  de  Maio  de 
1858. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Poludoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jardão. — Sr.   Luiz  César  de  Athaydc. 


.»*<3  Í43  &»«. 
N.  125.-GUERRA.— Consulta  de  28  do  Março  de  1863. 

Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  declarando  as  condições  em 
que  se  deve  considerar  coroo  pena  de  prisão  effectiva  a  multa,  cor- 
respondente a  metade  do  tempo  de  prisão,  imposta  pelo  Jury  á  praças 
do  Ki ercíto  a  fira  de  poderem  ser  as  ditas  praças  excluídas  das  fileiras 
do  mesmo  Exercito. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magcstade  Imperial,  por  Por- 
taria expedida  pela  segunda  Directoria  Geral  da  Secretaria 
do  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  data  de  31  do 
Janeiro  do  corrente  anno,  remetter  ao  Conselho  Supremo 
Militar,  para  consultar,  o  offleio  incluso  do  Presidente  da 
Província  da  Parahyba  sob  n.°  28'»  de  9  de  Novembro  do  anno 
próximo  findo,  submettendo  á  decisão  do  Governo  Imperial 
a  solução  que  dera  ao  oífício  do  Coronel  Commandanto 
do  Corpo  de  Guarnição  daquella  Província,  perguntando  so 
devia  considerar  como  pena  de  prisão  eftecliva  a  multa, 
correspondente  â  metade  do  tempo  da  prisão,  imposta  pelo 
Jury  da  Capital  da  mesma  Província  a  uma  praça  do  dito 
Corpo. 

O  Coronel  Commandanto  do  Corpo  de  Guarnição  da 
Parahyba,  cm  seu  supracitado  officio,  diz,  que  tendo*  o  Juiz 
Municipal  da  Capital,  lhe  communicado  haver  sido  senten- 
ciado a  cinco  annos  e  três  mezes  do  prisão  simples,  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo  e  mais  custas  o  Cabo 
de  Esquadra  Marccllino  Fidelis  Pereira,  em  sessão  do  Jury 
de  29  de  Setembro  de  1862,  c  querendo  proceder  de  maneira 
que  nem  aggravo  a  sorte  do  réo,  nem  falte  ao  cumprimento 
da  Lei,  consultou  á  Presidência  da  Província  se  a  ad dicção 
á  sentença  de  cinco  annos  e  três  mezes,  de  multa  corres- 
pondente a  metade  do  tempo  foi  o  mesmo  réo  compreen- 
dido nas  disposições  da  Provisão  do  29  de  Fevereiro  do 
f84l  que  manda  excluir  para  sempre  do  Corpo  as  praças 
condemnadas  a  seis  e  mais  annos  de  prisão. 

E  o  Presidente  da  referida  Província,  em  resposta  á  duvida 
suscitada  pelo  Coronel  Commandante  do  Corpo  de  Guarnição, 
constante  do  officio  supra,  lhe  declarou  que  a  multa  só  se 
converterá  em  prisão  quando,  terminada  esta,  não  satisfizer  o 
réo  a  importância  da  mesma  devidamente  liquidada,  que 
só  então  terá  lugar  a  continuação  da  prisão  do  réo,  como 
satisfação  a  essa  outra  parte  da  sentença  condemnatoria, 
e  que,  emquanto  não  se  der  semelhante  hypothesc  deverá 
a  dita  praça  ser  excluída  temporariamente  do  Corpo, 
visto  que  a  pena  que  lhe  foi  imposta  é  menor  de  seis  annos. 

O  Tenente  General  Ajudante  General  do  Exercito,  sondo 
ouvido  sobre  a  matéria  sujeita,  informa  que  a  duvida 
suscitada  não  lhe  parece  de  tao  fácil  resolução,  como  en- 
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tende  a  2.*  Secç&o  de  sua  respectiva  Repartição,  que  julga 
té-la  bem  decidido  o  Presidente  da  Província ;  e  por  isso 
acha  que  convém  consultar  o  Conselho  Supremo  Militar. 

Parece  ao  Conselho,  conformaodo-se  com  a  opniáo  do  Pre- 
sidente da  Província  da  Parahyba,  que  o  Cabo  do  Esquadra 
do  Corpo  de  Guarnição  dessa  Província  Marcellino  Fidelis 
Pereira,  só  deverá  ser  excluído  do  Exercito,  na  forma  da 
Provisão  de  29  de  Fevereiro  de  18H,  quando  houver  cumprido 
a  sentença  que  lhe  foi  imposta  na  parte  relativa  a  prisão  sem 
pagar  a  multa  que  igualmente  lhe  foi  imposta,  c  se  achar 
preso  tanto  tempo  quanto  fôr  preciso  para  perfazer  os  seis 
annos  de  prisão  marcados  na  referida  Provisão. 

Rio  de  Janeiro  16  de  Março  de  1863.  Barreto.-~Marquez 
de  Caxias.— Visconde  deCabo  Frio. — Barão  de  StífwAy.— 
Carvalho.—  Pimentel. — Fonseca. 

m 

RESOLUÇÃO. 

Gomo  parece.— Paço  em  28  de  Março  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Polyioro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 


N.  126.— FAZENDA.— Em  28  de  Março  de  1863. 

Modo  por  que  devem  as  Thesourarias  reraetter  ao  Thesoure  as  notar 
substituídas  e  iautiltsadas,  e  bem  assim  o  papel  circulante  ou  moeda 
metallica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
28  do  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  ofllcio  n.°  8 
do  29  de  Janeiro  xlo  1862  do  Sr.  Inspector  daThesoura- 
ria  do  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte  dando  as  razões 
por  haver  romettido  pela  administração  do  Correio  a  quan- 
tia de  4O2$90O  em  notas  substituídas  e  dilaceradas,  decla- 
ra, que  approva  o  seu  procedimento,  e  lhe  ordena  que 
quando  tiver  de  enviar  ao  Thesouro  notas  substituídas  e 
já  iimtilisadas  o  faça  pela  mala  do  Correio  com  todas  as 
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formalidades  e  cautelas  recommeíidadas  nas  ordens  n.M  24 
e  5'+  de  14  de  Maio  e  21  de  Novembro  do  1861,  e  por 
intermédio  dos  Commandantes  dos  vapores  da  Companhia 
Brasileira  quando  as  remessas  forem  em  papel  circulante 
ou  em  moeda  metallica,  na  forma  da  Circular  n.°  55 de 
28  de  Setembro  de  1861,  òbservando-se  em  taes  remessas 
as  disposições  das  referidas  ordens;  cumprindo  que  o  Sr. 
Inspector  foça  encaixotar  os  valores  com  a  precisa  antece- 
dência a  fim  de  serem  entregues  em  tempo  competente  aos 
Commandantes  dos  vapores. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  127.— AGRICULTORA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  28  de  Março  de  1863. 

Concedendo  ao  Bacharel  Abrahara  dos  Santos  Sá  uma  légua  quadrada 
de  terras  na  zona  de  terras  devolutas  comprehendidas  entre  o  rio 
Uraguay  e  o  seu  cooflueute  Comraandahy  para  fundar  uma  colónia 
com  pessoas  livres. 

Directoria  d*.s  Terras  Publicas  c  Colonisaçfio. — Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Pu* 
blicas  em  28  de  Março  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Fico  de  posse  da  informação  prestada 
por  V.  Ex.  em  seu  officio  de  8  de  Novembro  do  atino  pró- 
ximo flndo  acerca  do  requerimento  do  Bacharel  Abraham 
dos  Santos  Sá,  que  para  estabelecer  uma  colónia  de  pes- 
soas livres  pede  a  concessão  de  uma  légua  quadrada  na 
cona  de  terras  devolutas  comprehendidas  entre  o  rio  Uru- 
guay  e  seu  confluente  Commandahy,  igual  á  que  obteve  o 
Cónego  João  Pedro  Gay.  Em  resposta  lhe  declaro  que 
sutoriso«a  V.  Ex.  a  deferir  ao  peticionário,  effectuando-se 
á  sua  custa  a  medição  que  será  verificada  competente- 
mente, e  obrigando  se  o  concessionário  a  cumprir  as  con- 
dições prescriptas  pelo  art.  85  do  Regulamento  de  30  de 
Janeiro  de  1854. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pedro  de  Alcântara  Bcllegarde* 
—Sr.  Presidente  da  Pro  viu  cia  de  S.  Pedro. 


BlGUdftS  DO  GOVERNO  DE  1SSS.         19. 
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.    N.  128.—  FAZENDA.—  Em  30  de  Março  de  1863. 

Os  Empregados  da  administração  dos  Correios  só  perdem  a  gratifica* 
çjo  nos  casos  especiaes  e  expressos  do  Regulamento  respectivo. 

s 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  Interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  j 

de  9  do  corrente,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Amazonas  que  pague  ao  Praticante  ser- 
vindo de  Porteiro  da  administração  do  Correio  dessa  Pro- 
víncia a  gratificação  de  três  dias,  em  que  deixou  de  com- 
parecer por  anojado  no  mez  de  Julho  ,  visto  como  as 
gratificações  dos  Empregados  do  Correio  fazem  parte  de  seus 
vencimentos  como  declara  o  arl.  57  do  Regulamento  do 
21  de  Dezembro  de  1844,  e  os  arts.  69  e  seguintes  m arção 
os  casos  em  que  se  perdem  taes  vencimentos,  sendo  quo 
em  nenhum  destes  artigos  se  comprehendem  as  faltas  do 
comparecimento  á  Repartição  por  motivo  do  nojo. 

Marquez  dê  Abrantes. 


N.  129.— FAZENDA.— Em  30  de  Março  de  1863. 

A  disposição  do  art.  93  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  183?,  sobre  licen- 
ças, está  em  vigor  para  todos  os  Empregados  civis,  salvo  unicamente 
aquelles  que  tenhão  outras  disposições  próprias  e  expressas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Março  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  vendo  pela  guia  passada  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia  em  14  de  Novembro  ul- 
timo ao  Desembargador  Caetano  Vicente  de  Almeida,  que 
durante  a  licença  de  três  mczes  que  o  mesmo  magistrado 
obteve  para  tratar  de  seus  interesses  descontou-se-lhe  a  gra- 
tificação o  a  5.*  parte  do  ordenado,  nos  termos  (confer- 


ir 
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me  entendeu  a  mesma  Thesouraria)  do  art.  19  do  De- 
creto n.»  2.350  de  5  de  Fevereiro  de  1859  e  art.  35  do 
de  n.°  2  343  de  29  de  Janeiro  do  mesmo  anno,  e  ordem 
n.°  333  de  10  de  Agosto  de  1860 ;  pondera  ao  Sr.  Inspe- 
ctor da  mesma  Thesouraria  que  as  disposições  citadas  ne- 
nhuma applicaç&o  tem  ao  caso  da  licença  de  que  se  trata, 
por  isso  que  ellas  referem-se  especial  e  unicamente  aos  em- 
pregados de  Fazenda  e  aos  da  Secretaria  de  Estado  doa 
Negócios  da  Justiça  e  nSo  aos  Magistrados. 

Sendo  certo  que  o  art.  93  da  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1832  esteve  sempre  em  vigor  e  sua  disposição  tem  sido 
constantemente  e  sem  contestação  applicada  nos  casos  de 
licença  dos  Empregados  civis;  salvo  unicamente  para  aquel- 
les  que  tem  disposições  próprias  e  expressas,  e  nunca  os 
Magistrados  foraò  exceptuados  da  regra  geral,  irregular- 
mente procedeu  a  Contadoria  da  mesma  Thesouraria  fa- 
zendo o  desconto  da  licença  em  questão  na  proporção  da 
5.*  parte  em  vez  de  fazô-lo  na  de  metade  como  prescreve 
a  citada  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  cuja  execução  fica 
recommendada  ao  Sr.  Inspector. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  130.  — AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Aviso  de  31  de  Março  de  1863. 

InstrucçGes  para  os  Estacionários  do  Telegrapho  eléctrico» 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar  as  Ins- 
tracções  desta  data ,  pelas  quaes  se  devem  regular  no  exer- 
cício das  suas  obrigações  os  Estacionários  do  Telegrapho 
eléctrico  nas  Estações  da  Prainha,  Raiz  da  Serra  e  Petrópolis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1863.—  Pedro 
d$  Alcântara  Bellegarde. 


Instraee&e*  pelas  quaes  se  devem  regular  no  exerelelo  das 
suas  obrlffae&es  os  Estacionários  do  Telegrapho  eleetrieo 
nas  Estações  da  Prainha,  Rala  da  Serra  e  Petrópolis. 

Art.  !.•  Em  cada  fptaçSo  do  telegrapho  só  serSo  recebidos 
recados  por  e*crfpto. 
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Art.  2.°  Na  oecasiéo  da  entrega  desses  recados  nas  compe- 
tentes estações  deverá  ser  feito  o  pagamento  da  sua  impor- 
tância, e  cada  um  deites  será  logo  numeiado,  afim  de  ser 
transmittido  pela  ordem  da  numeração  á  estação  a  que  fôr 
destinado. 

Art.  3.*  Fica  rigorosamente  prohibido  aos  empregados  dar 
preferencia,  na  transmissão  dos  recados,  aos  que  forem  rece- 
bidos posteriormente,  salvo  somente  os  offlciaes,  os  da  Casa 
Imperial,  e  em  caso  urgente  os  da  estrada  de  ferro. 

Art.  4.°  Se  as  estações  dos  pontos  extremos  da  iinha  tele- 
graphica  tiverem  recados  accumulados ,  deverão  estes  ser 
transmittidos  alternadamente. 

Art.  5.°  Em  cada  recado  se  marcara  a  hora  em  que  foi  en- 
tregue na  estação,  e  aquella  em  que  foi  expedido. 

Art.  6.°  Tanto  os  recados  recebidos,  como  os  transmittidos 
serão  lançados  no  respectivo  livro,  designando-se  as  taxas 
pagas,  as  horas  em  que  forão  entregues  e  as  da  transmissão. 

Art.  7.°  Não  é  permittido  a  pessoa  alguma  que  não  per- 
tença ao  serviço  das  estações  folhear  os  respectivos  livros, 
visto  pesar  sobre  seus  empregados  toda  a  responsabilidade 
da  divulgação  de  qualquer  recado. 

Art.  8.°  Não  se  deve.  permittir  a  pessoas  extranhas  ao 
serviço  das  estações  a  entrada  nos  lugares  onde  trabalhão 
os  respectivos  empregados. 

Art.  9.°  Quaesquer  queixas  que  possão  haver  contra  os 
empregados  das  estações  deveráõ  ser  dirigidas  em  carta 
fechada  ao  Director  Geral. 

Art.  10.  As  pessoas  que  quizerem  transmittir  recados  em 
cifra,  ou  em  lingua  estrangeira,  deveráõ  apresenta-los  com 
letra  muito  clara  e  íntelligivel,  para  que  se  evitem  equívocos. 

Art.  11.  As  taxas   serão  pagas  de  conformidade  com  as 
que  forão  estabelecidas  no  Decreto  n.°  2.899  de  15  de  Março 
ultimo  ;  a  saber : 
Ba  Corte  a  Petrópolis  ou  ã  Raiz  da  Serra  e  vice- 

versa,  recado  simples  em   Portuguez. 1*000 

Dito,  dito  em  cifra,  ou  em  lingua  estrangeira....    2*600 
Da  Raiz  da  Serra  a  Petrópolis,  ou  vice-versa,  recados 

simples  em  Portuguez 500 

Dito,  dito  em  cifra,  ou  em  lingua- estrangeira... .     1&O00 

O  recado  simples  comprehende  até  vinte  palavras;  o  que 
exceder  esse  numero  pagará  mais  metade  da  taxa  por  cada. 
dezena  de  palavras,  ou  fracções  de  dezenas  addicionaes, 

Alt.  12.  A  direcção  e  assignalura  dos  recados-  não  serio 
levados  em  conta  quando  se  calcular  o  preço  da  taxa. 

Art.  13.  São  isentos  de  taxa  todos  os  recados  offlciaes  de 
umas  para  outras  autoridades,  os  da^pasa  Imperial,  e  do 
serviço  da  estrada  de  ferro. 


,  i 
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Art.  li.  Os  recados  só  poderUo  ser  mandados  para  lugares 
comprchendidos  dentro  do  perímetro  marcado  pelo  Decreto' 
citado. 

Art.  15.  O  estacionário  da  Prainha  remetlorá  no  fim  de 
cada  dia  ao  Director  Geral  um  mappa  do  numero  de  recados 
transmittidos  entre  as  diversas  estações,  bem  como  das  taxas 
cobradas,  devendo  o  estacionário  de  Petrópolis  communi- 
car-lhe  o  movi  me  m  to  telegraphico  havido  para  a  Raiz  da 
Serra. 

Art.  16.  No  fim  de  cada  mez,  ou  em  prazos  menores  os 
estacionários  deveráõ  remetter  ao  Director  Geral  as  quantias 
recebidas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1863.-* 
Pedro  de  Alcântara  Btllegarde. 


»•••« 


N.  131. -JUSTIÇA. —Aviso  de  31  de  Março  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Porá.— Declara  que,  sendo  a  queha 
negocio  pessoal,  nao  pôde  ser  dada  senflo  pelo  offendido,  ou  por 
outrem  nos  casos  exceptuados  nos  art.  72  e  73  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal. 

2.»  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1863. 

Ilhn.  e  Exm.  Sr. — A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  officio  de  V.  Ex.  de  12  de  Junho  do  anno 
passado,  transmittindo  por  copia  o  que  o  Chefe  de  Policia 
dessa  Província  dirigio  ao  Delegado  do  Termo  de  Bragança 
em  solução  á  Consulta:  asco  filho  pôde  apresentar  queixa 

Selos  crimes  commetidos  contra  o  pai.  »  O  Mesmo  Augusto 
enhor,  ouvida  a  Secçfio  dos  Negócios  da  Justiça  do  Con- 
selho de  Estado,  Houve  por  bem,  por  Sua  Immediata  e 
Imperial  Resolução  de '28  do  corrente  mez,  Mandar  de- 
clarar que — «  sendo  a  queixa  negocio  pessoal  não  pôde  ser 
dadar  senão  pelo  offendido,  ou  por  outrem  nos  casos  excep- 
tuados nos  arts.  72  e  73  do  Código  do  Processo  Criminal, 
e  trata ndo-se  de  legitimidade  de  pessoa  para  poder  propor 
uma  acç*o  ou  procedimento  criminal,  matéria  que  é  de  lei 
Mo  pôde  ser  jopprida  por  uma  interpretação,  a  que  nfto 
se  presta  a  letra  do  citado  art.  72.  » 
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O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sea  conheci men lo,  e 
para  assim  o  fazar  constar  ao  Chefe  de  Policia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  132.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  31  de  Março  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,— Approva  o  procedimento 
do  Juiz  de  Direilo  da  Comarca  de  Jacarehy,  que  mandou  reunir 
em  uma  só  pessoa  os  cargos  de  Escrivão  do  Juízo  de  Paz  e  da  Sub* 
delegacia  de  Mogy  das  Cruzes. 

2.4  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio 
de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1863. 

Hlm.  e  Exm  Sr. — A'  Sua  Magcstade  o  Imperador  foi 
presente  o  ofíicio  de  V.  Ex.  de  5  deste  mez,  transmiltindo 
a  representação  do  Juiz  de  Paz  de  Mogy  das  Cruzes  contra 
a  deliberação  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Jacarehy, 

Sue  mandou  reunir  cm  uma  só  pessoa  os  cargos  de  Escrivão 
o  Juizò  de  Paz  c  da  Subdelegaria,  e  bom  assim  a  infor- 
mação prestada  pelo  mesmo  Juiz  de  Direito.  O  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Tendo  em  attenção  que,  segundo  o  Regula- 
mento de  31  de  Janeiro  de  1842  art.  19,  os  Juizes  de  Paz 
se  devem  servir  dos  Escrivães  dos  Subdelegados  de  Policia, 
nomeados  pelos  Delegados  sob  proposta  destes,  e  conser- 
vados emquanto  forem  da  confiança  dos  mesmos  Subde- 
legados; e  Tendo  em  vista  a  Sua  Imperial  Resolução  de 
Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  do 
18  de  Fevereiro  do  1854  o  Aviso  Circular  n.°  65  de  28 
desse  mez  e  anno,  Houve  por  bem  Approvar  o  procedi- 
mento do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Jacarehy.      , 

O  que  com  mu  ai  co  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e 
assim  o  fazer  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinimbu.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


/ 
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N.   13^.— IMPÉRIO.  —  Aviso  do  l.«  de  Abril  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  resolvendo  algumas  duvidas 
que  piopOe  acerca  de  uma  botica  houioeopathiea  aberta  por  um  medico 
na  capital  da  mesma  Provincia. 

5. *  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  o  1.°  de  Abril  de  1863. 

Il!m.  eExm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  offlcio  de  V.  Ex.  n.°  3  de  13  de  Janeiro  ultimo,  sub- 
mettendo  á  consideração  do  Governo  imperial  o  requerimento, 
em  que  o  Dr.  Sabino  Olegário  Ludgero  Pinho  se  queixa  da 
decisão,  pela  qual  o  inspector  de  saúde  publica  dessa  Pro- 
víncia lhe  impòz  a  multa  de  duzentos  mil  réis,  marcada  no 
art.  39  do  Regulamento  n.°  828  de  29  do  Setembro  de  1851, 
pelo  facto  de  ter  aberto  uma  botica  homoeopathicQ  nesta 
cidade. 

No  mesmo  oíllcio  consulta  V.  Ex.  ao  Governo  Imperial 
sobre  os  seguintes  quesitos: 

1.°  Qual  o  recurso  que  cabe  das  decisões  das  autoridades 
sanitárias  cm  taes  casos,  e  a  quem  compete  o  seu  conheci- 
mento e  decisão. 

2.°  Se  a  disposição  do  art.  38  do  citado  Regulamento  é 
extensiva  aos  médicos  que  dirigem  boticas  homoeopathicas, 
que  razoavelmente  são  os  mais  aptos  para  preparar  e  vender 
os  remédios  de  que  se  usâo,  e  de  que  parece  que  o  predito 
artigo  de  lei  não  cogitou. 

3.°  Se  a  infracção,  que  deu  lugar  á  imposição  da  referida 
malta,  é  da  natureza  daquellas  de  que  trata  o  art.  77  do 
mesmo  Regulamento,  e  que  devem  ser  julgadas  pelos  Dele- 
gados de  Policia  por  meio  de  processo,  segundo  o  disposto 
nos  arts.  205,  206  a  21  i  do  Código  do  Processo  Criminal. 

£  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-se  conformado  por  sua 
immedita  resolução  de  28  de  Mirço  próximo  findo  com  o 
parecer  da  secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do 
Estado,  exarado  em  consulta  de  5  de  Fevereiro  ultimo  Ha  por 
bem  mandar  declarar  a  V  Ex.  o  seguinte: 

1.°  Que  no  caso  de  que  se  trata,  e  semelhantes,  das  decisões 
do  Inspector  de  Saúde  cabo  recurso  para  o  Presidente 
da  Provincia,  e  deste  para  o  Governo  Imperial,  co*i  audiência 
do  Conselho  de  Estado,  na  forma  do  art.  45  do  Decreto 
n.*  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  visto  que  a  reclamação, 
de  que  se  trata,  envolve  uma  questão  de  contencioso  admi- 
nistrativo. 

2.°  Que  nenhuma  duvida  pôde  haver,  quanto  ao  segundo 
quesito,  á  vista  da  determinante  disposição  do  art.  39  do  su> 
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procitado  Decreto  n.°  828,  o  qual,  impondo  a  multa  de  du- 
zentos mil  réis  oos  facultativos  que  venderem  remédios  ou 
drogas  nos  lugares  onde  houver  botica  aberta,  não  exceptua 
aquelles  que  curarem  pelo  systema  homoeopathico,  pois  que 
a  palavra  —  facultativo — comprehende  todos  os  que  exercem 
a  medicina  ou  cirurgia,  seja  qual  foro  systema  que  emprega- 
rem no  tratamento  de  seus  doentes;  salva  sempre  a  hypothese 
de  nfto  haver  botica  aberta  no  lugar,  caso  exceptuado  em  que 
o  falcutativo,  seja  qual  fôr  o  systema  de  tratamento,  pôde 
preparar  e  vender  remédios  ou  drogas. 

3.°  Que  também  é  clara  a  solução  do  terceiro  quesito,  at~ 
tendendo-se  a  que  o  art.  77  do  citado  Regulamento  ordena 
que  sejâo  julgadas  pelos  Delegados  de  Policia,  com  recurso 
para  os  Juizes  de  Direito,  as  infracções  do  mesmo  regula- 
mento, que  não  tiverem  sido  expressamente  commettidas  ás 
autoridades  sanitárias,  e  cujo  conhecimento  e  imposição  de 
penas  não  lhes  houver  sido  outorgado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  13i.  — FAZENDA. —  Em  o  l.*  de  Abril  de  1863. 

Que  os  direitos  das  mercês  sflo  devidos  na  conformidade  das  leis  qua 
vigor&o  ao  tempo  da  concessão  das  mesmas  mercês. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  o  1.°  de  Abril  de  1863. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte,  em 
solução  ós  duvidas  constantes  de  seu  offleio  de  22  de  Outubro 
de  1860: 

1.°  Que,  tendo  sido  pratica  anterior  á  Lei  de  27  de 
Setembro  do  mosmo  anno  cobrar  5  %  dos  benefícios  eccle- 
siasticos,  conforme  as  ordens  do  Thesouro  de  21  de  Fe- 
vereiro de  1842  e  2  de  Novembro  de  1849,  não  pôde  o 
art.  12,  §  5.%  da  dita  Ljí,  por  ter  creado  direito  novo,  ser 
applicado  aos  ParochosGoMados  e  Vigários  Geraes,  nomeados 
antes  de  sua  execução. 

2.°  Que  os  direitos  das  mercês  sfio  devidos  na  conformi- 
dade das  Leis  que  vigorâo  ao  tempo  da  cencessio  das  mesmas 


-**«  153  S^*- 


mcrcôs,  c  conseguintcmente  o§  6.°  do  citado  art.  12  só  pôde 
ser  applicavel  ás  concessões  feilas  depois  de  sua  execução,  o 
não  ás  cartas  ou  quaesquer  outros  diplomas,  pelos  qu;ies  se 
tenhão  tomado  effectivas  as  mercês  anteriores  áquelia  época. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  135.—  FAZENDA. —Circular  em  o  1.°  de  Abril  de  1SG3. 
Sobre  a  cobrança  dos  direitos  das  nomeações  de  Parochos  e  Vigários  ?cra^s. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeira,  em 
o  1.°  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  em  solução  ás  duvidas  quo 
lhe  tem  sido  presentes  a  respeito  da  execução  do  art.  12, 
§  5.°  da  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Setembro  de  18C0,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Theso  ura  rias  de  Fazenda,  para  a 
devida  intelligencia  e  execução: 

1.°  Que,  tendo  sido  pratica  anterior  â  dita  Lei  cobra r-sc  5  % 
dos  benefícios  ecclesiasticos,  conforme  as  ordens  do  Thesouro 
de  21  de  Fevereiro  de  1842  c  2  de  Novembro  de  1849, 
não  pôde  o  artigo  em  questão,  por  ter  creado  direito  novo, 
ser  applicavel  aos  Parochos  Collados  c  Vigários  Geracs  no- 
meados antes  de  sua  execução. 

2.°  Que  os  Parochos  Collados  c  Vigários  Geracs,  que  já 
tenhão  pago  os  direitos  de  5  °/0  de  suas  nomeações,  so 
forem  ou  tiverem  sido  nomeados  ou  obtido  permuta  para 
Parochias  diversas  daquellas  em  que  antes  servião,  só  suo 
sujeitos  aos  30  */0  da  differença  ou  augmento  de  venci- 
mento ou  lotação  dos  benefícios. 

3.°  Que  os  Parochos  Encommendados,  que  obtiverem  col- 
lação,  devem  pagar  integralmente  os  direitos  de  20  % 
das  respectivas  lotações,  sem  deducção  dos  5  %  que 
tiverem  pago  como  Encommendados,  pois  que  neste  caso 
não  ha  accesso,  e  nem  ó  a  mesma  a  razão  do  imposto,  como 
já  se  resolveu  a  respeito  dos  Juizes  Municipaes,  que  tem 
servido  de  Promotores  Públicos,  pela  Ordem  n.q  179  de  21 
de  Julho  de  1859. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  13G  -  FAZENDA.— Em  C  de  Abril  de  1863. 

Sobre  a  cobrança  de  direitos  de  expediente  de  mercadorias  despachadas 
do  umas  para  as  outras  Províncias,  com  destino  a  portos  habilitados 
ou  na  o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
G  de  Abril  de  18G3. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Piautay,  que  o  mesmo  Tribunal 
deu  provimento  ao  recurso  de  Manoel  Ribeiro  Soares  do  Nas- 
cimento, sobre  o  qual  a  mesma  Thesouraria  informou  á 
Presidência  da  Província,  em  officio  n.°  216  de  21  de  No- 
vembro ultimo;  e  lhe  ordena  que  annulle  a  sua  decisão  pro- 
ferida no  processo  de  apprchensão  das  fazendas  do  Supplicante, 
na  parte  que  se  refere  á  multa,  efaça-lhe  entrega  do  producle 
da  arrematação  das  ditas  fazendas,  ficando  o  Sr.  Inspector 
advertido,  pelo  procedimento  illegal  que  teve  no  processo  em 
questão,  visto  como  dos  documentos  que  instruem  o  recurso 
do  supplicante  está  provado : 

1.°  Que  o  supplicante  comprou  as  fazendas  de  que  se  trata 
na  Província  do  Maranhão,  com  destino  à  cidade  de  There- 
sina,  onde  devião  desembarcar,  por  serem  transportadas 
para  S.  José  do  Maranhão,  a  fim  d'alli  seguirem  por  terra  para 
a  Villa  de  Pastos  Bons,  onda  o  supplicante  exerce  a  pro- 
fissão de  negociante,  mas  que,  ern  lugar  de  serem  as  fa- 
zendas desembarcadas  para  S.  José  do  Maranhão,  o  forão 
para  a  cidade  de  Theresina  por  incúria  do  commissionado 
do  supplicante; 

2.°  Que  por  este  facto  forão  as  ditas  fazendas  apprehen- 
didas,  por  não  terem  pago  os  direitos  de  expediente  como 
mercadorias  importadas  de  outras  Províncias,  sendo  a  apprc- 
hensão feita  pelo  Empregado  incumbido  da  visita  dos  vapores 
c  por  ordem  do  Sr.  Inspector,  que  mandou  lavrar  o  respec- 
tivo termo,  e  o  remetteu  ao  Inspector  da  Alfandega  da  Par- 
nahiba,  a  fim  de  que  julgasse  a  apprehensão  de  conformidade 
com  o  disposto  noscaps.  1.%  2.°  e  3.°  do  tit.  3.°  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  do  1860 ; 

3.°  Que  o  Inspector  da  Alfandega,  Julgando  a  apprehensão 
procedente,  impôz  ao  Supplicante  a  multa  de  2/3  do  valor 
das  fazendas  apprehendidas,  e  que  dessa  decisão  recorrendo 
o  Supplicante  para  a  Thesouraria,  esta  não  tomou  conheci- 
mento do  recurso,  por  não  ter  ello  satisfeito  as  condições  do 
art.  769  do  Regulamento,  em  consequência  do  que  em  sessão 
da  Junta  da  Thesouraria  se  deliberou  proceder  á  arremata- 
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çKo  das  ditas  fazendas,  feito  o  que,  foi  o  processo  remettido  á 
Alfandega,  onde  se  acha,  para  .os  procedimentos  ulteriores. 

Em  face  desta  exposição  é  manifesta  a  illegalidade  do  pro- 
cedimento do  Sr.  Inspector,  attenta  a  disposição  do  art.  625 
§  2.°  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  Ordens 
n."  38  de  25  de  Janeiro  de  1861  e  579  de  12  de  Dezembro 
do  mesmo  anno;  porque  ainda  mesmo  que  do  Maranhão 
sahissem  mercadorias  em  cabotagem  para  Thercsina,  nenhum 
oxpediente  devia  ser  cobrado,  porque  Theresina  não  é  porto 
habilitado. 

Sendo  a  apprehensão,  de  que  se  trata,  feita  em  Theresina 
om  7  de  Outubro  de  1861,  um  anno  depois  de  promulgado 
o  Regulamento  de  19  do  Setembro  de  1860,  já  o  Sr.  Inspec- 
tor devia  ter  conhecimento  do  disposto  no  art.  625,  §  2.°  do 
mesmo  Regulamento,  bem  como  da  Ordem  n.°  38  de  25  de 
Janeiro  de  1861,  a  qual  explica  a  disposição  daquello  artigo, 
mandando  á  Thesouraria  do  Ceará  sobr  estar  nas  Mesas  de 
Rendas  daquella  Província  na  arrecadação  dos  direitos  de 
oxpediente;  sendo  que  ainda  na  Ordem  de  12  de  Dezembro 
do  mesmo  anno  de  1861  se  declarou  também  á  Thesouraria 
do  Rio  Grande  do  Norte  que  ainda  mesmo  no  despacho  de 
mercadorias  de  umas  para  as  outras  Provindas  não  erão 
devidos  os  direitos  de  expediente,  senão  quando  os  ditos 
despachos  fossem  feitos  para  portos  habilitados. 

Ainda  adverte  ao  Sr.  Inspector,  porque  tendo,  na  forma 
do  disposto  no  art.  763  do  Regulamento  das  Alfandegas,  a 
indeclinável  obrigação  de  recorrer  tx-officio  desta  sua  decisão 
para  o  Thesouro,  rcmeltcndo  todo  o  processo  para  se  co- 
nhecer da  justiça  ou  illegalidade  do  seu  despacho,  assim  não 
procedeu  ;  e  mais  lhe  extranha  que,  fazendo  subir  a  petição 
do  Supplicantc,  que  deve  ser  tomada  como  um  recurso  de 
revista,  não  a  fizesse  acompanhar  do  processo  original,  como 
dispOe  o  art.  768  do  Regulamento  citado,  bem  como  que 
na  sua  informação  nem  ao  menos  diga  qual  o  valor  quo 
produzirão  as  fazendas  apprehendidas  e  postas  cm  arre- 
matação, e  qual  o  destino  dado  á  essa  somma.  —  Visconde 
de  Albuquerque. 
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N.    137.— AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  G  de  Abril  do  1863. 

Rcsolvcudo  as  duvidas  propostas  acerca  da  braçagem  qtie  se  deve  pagar 
aos  Engenheiros  medidores-  de  linhas  communs,  etc. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisaçlo.— Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas em  6  de  Abril  de  1863. 

Illm.    e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.  | 

do  18  de  Outubro  do  anno  ultimo,  em  que  solicitou  solução  ^ 

ás  duvidas,  que  lhe  occorrem,  tratando  de  pagar  braçagem 
aos  Engenheiros  medidores  de  linhas  communs,  declaro-lhe: 
1.°,  que  ao  Engenheiro  que  procede  a  medições  para  fechar 
um  perímetro  de  terreno  pedido  a  titulo  de  compra  não  é 
necessário  verificar  a  linha  commum,  já  anteriormente  me- 
dida c  demarcada  por  outro  Agrimensor,  ao  qual  somente 
compete  a  responsabilidade  de  qualquer  inexactidão  que 
tenha  sido  commettida ;  2.°,  que,  conseguintemente,  nenhu- 
ma gratificação  se  lhe  deve  abonar  como  braçagem  sob  o 
pretexto  de  verificação  de  linhas  communs. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  de  Alcântara  Bellegardc. 
—  Sr.  Presidente  da  Proyincia  do  Espirito  Santo. 


N.  138.— GUERRA.— Aviso  de  7  de  Abril  de  1863. 

Declara  as  condições  cm  que  devem  ser  excluídas  do  Exercito  as  praças 
que  tiverem  sido  condemnadas  á  pena  de  prisão  menor  de  6  annos, 
o  nao  satisfizerem  a  multa  correspondente  á  metade  desse  tfmpo,  que 
lhes  houver  sido  imposta. 

l.a  Directoria  Geral . — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  em  7  de  Abril  de  18G3. 

Iilin.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  officio  n.°  284  de  12  de  Novembro 
ultimo,  em  que  V.  Ex.  submette  à  decisão  do  Governo 
Imperial  a  solução  que  dera  a  um  officio  do  Commandantc 
do  Corpo  de  Guarnição  dessa  Provincia,  perguntando  se 
devia  considerar  como  pena  do  prisão  eflectiva  a  multa 
correspondente  á  metade  do  tempo  de  prisão,  imposta  pelo 
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Tribunal  do  Jury  á  uma  praça  daquelle  Corpo ;  e  o  Mesmo 
Agusto  Senhor,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução 
de  28  do  mez  próximo  findo,  tomada  sobre  Consulta  do 
Conselho  Supremo  Militar,  Houve  por  bem  determinar  que 
a  referida  praça  só  deverá  ser  excluída  do  Exercito,  na  forma 
da  Provisão  de  29  de  Fevereiro  de  1844,  quando  houver 
cumprido  a  sentença  que  lhe  foi  imposta  na  parte  relativa  á 
prisão,  sem  pagar  a  multa  que  igualmente  lhe  foi  imposta, 
e  se  achar  presa  tanto  tempo  quanto  fôr  preciso  para  per- 
fazer so  seis  annos  de  prisão  marcados  na  citada  Provisão. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  o  seu  conhecimento  e  de- 
vida execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quinta- 
nilha Jordão.— St.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  139.— IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Abril  de  1863. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  declarando  que  um 
pharmaceutico  approvado  em  1825  pela  Pbysicatura-mór  do  Reino  de 
Portugal  deve  ser  considerado  como  habilitado  parjt  fazer  eiamc  de 
sufficicucia. 

4.»  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  7  de  Abril  de  1863. 

Illm.  cExm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magestado  o  Impe- 
rador o  requerimento  em  que  o  súbdito  Portuguez  José  Lúcio 
Monteiro,  pharmaceutico  approvado  em  1825  pela  Physica- 
tura-mór  do  Reino  de  Portugal,  recorrendo  do  despacho  da 
directoria  dessa  Faculdade,  que  não  o  considerou  habilitado 
para  fazer  exame  de  suíBciencia,  pede  ser  admittido  ao  mesmo 
exame,  a  fim  de  poder  exercer  a  sua  profissão  no  Império.  £ 
o  Mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se  por  sua  immediata 
Resolução  de  28  do  mez  passado  com  o  parecer  da  secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  con- 
sulta de  26,  junta  por  copia:  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  o 
titulo  apresentado  pelo  supplicante  preenche  essencialmente' 
o  fim  da  legislação  em  vigor,  com  cujo  espirito  se  harmonisa, 
porque  as  cartas  de  approvação  da  Physicatura-mór  do  Reino 
crão  em  seus  effeitos  iguaes  ás  cartas  de  doutor  ou  de  bacharel 
dadas  pela  Universidade  de  Coimbra  ;  e  que  portanto  deve  o 
peticionário  ser  admittido  ao  referido  exame. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda .  —  Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 
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N.    140.—  FAZENDA.—  Circular  em  9  de  Abril  de   1863. 

Sobre  a  cobrança  do  emolumento  das  bascas  para  se  passarem 

certidões. 

Ministério   dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  9  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  uniformisar  a. 
cobrança  dos  emolumentos  das  certidões  de  que  trata  a 
ordem  de  22  de  Novembro  de  1837,  declara  aos  Srs.  Inspe- 
ctores das  Thesourarias de  Fazenda,  para  a  devida  intclligencia 
c  execução  ,  que ,  sendo  os  livros  mencionados  na  citada . 
ordem  os  que  tem  denominação  distincta  e  não  os  que 
contém  objectos  da  mesma  natureza,  embora  sejão  os  ditos 
livros  divididos  em  volumes ,  só  deve  cobrar-se  mais  de 
uma  busca,  se  por  ventura  dousou  mais  indivíduos  pedirem 
certidão  em  um  requerimento  de  um  mesmo  objecto,  ou  se  um 
só  requerer  certidão  de  objectos  differentes,  como  por  exemplo,, 
de  faltas  que  commetteu  como  Empregado  Publico  ,  e 
de  recebimento  de  seus  vencimentos,  porque  os  livros  dos 
pontos   são  diversos  das  folhas  de  pagamento. 

Marquez  de  Jbrantes. 


N.  141.— GUEIIRA.-Ciícular  em  9  de  Abril  de  1863. 

Fixando  a  intelligencia  que  se  deve  dar  á  Circular  de  23  de  Junho 
do  anno  próximo  passado  na  parle  relativa  á  intervenção  dos  Dele- 
gados do  Cirurgiâo-mór  do  Exercito  e  dos  Commandantcs  dos  Corpos, 
na  celebração,  commettida  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  dos  contractos 
para  fornecimento  dos  remédios  ás  enfermarias  militares  estabelecidas 
nas  capitães. 

» 

4."  Directoria  Geral. —  2.a  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  9  de  Abril  de  18G3. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  a  respeito  da  Circular  de  23 
de  Junho  de  1862,  para  que  os  contractos  para  fornecimento 
de  medicamentos  scjSo  celebrados  nas  Thesourarias ,  sup* 
pondo-sc  que  ha  ahi  desar  ás  Juntas  de  Fazenda,  por  serem 
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ouvidos  os  Commandantes  dos  Corpos  e  os  Delegados  do  Ci- 
rurgião-mór  do  Exercito;  sou  a  dizer  a  V.  S.,  que,  tendo  a 
ireferida  Circular  sido  expedida  nos  termos  do  art.  53  do 
Regulamento  n.*  870  de  22  de  Novembro  de  1851,  nada  tem 
as  Juntas  que  ver  no  seu  cumprimento,  embora  funccionem 
os  Inspectores  e  os  Fiscaes,  visto  que  não  se  trata  ahi  de 
negócios  das  Thesourarias,  mas  simplesmente  de  fiscalisação 
das  despezas  da  Repartição  da  Guerra.  Entretanto  não  ha 
inconveniente  em  que  a  palavra  —  voto  — ,  que  se  lô  na  Cir- 
cular em  questão,  seja  substituída  por  —  audiência  —  ou  — 
informação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-—  Poíydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.  — St.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Pro- 
víncia de ... • 


N.  142.— FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1863. 

Os  Presidentes  de  Provinda  são  os  competentes  para  impor  ás  autoridades 
policiaes  as  multas  por  infracção  do  Regulamento  (do  sello  de  papeis 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
da  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  ofllcio  da  Alfan- 
dega de  Albuquerque  na  Província  de  Mato  Grosso  de  15 
de  Abril  de  1862,  participando  ter  multado  em  dez  mil 
réis  ao  Subdelegado  daquella  Povoação  João  Baptista  Mon- 
teiro, por  haver  deferido  um  requerimento  apresentado  no 
respectivo  Juizo,  sem  que  fosse  previamente  pago  o  sello 
devido,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  dita  Província  que  declare  á  mesma  Alfandega  que 
sem e! ha n to  procedimento  não  foi  regular:  1.°,  porque  á 
espécie,  de  que  se  trata,  não  é  applicavel  o  art.  764  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  e  sim  o  de  26  de  Dezembro 
do  1860;  2.°,  porque,  nem  o  art.  58  do  referido  Regula- 
mento, nom  a  Circular  de  25  de  Fevereiro  de  1861,  nem 
a  de  11  e  Aviso  de  26  de  Março  de  1862,  sujeitão  os  requeri- 
mentos Judiciaes  ao  sello  prévio  antes  de  apresentados  ou  de- 
feridos, máximo  na  hypothese  sujeita,  em  que  o  requeri- 
mento ora  para  principio  de  uma  justificação,  antes  do  cujo 
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julgamento  deveria  então  ser  pago  oscilo  com  o  processo,  na 
forma  das  disposições  citadas;  3.%  finalmente,  porque,  ainda 
quando,  por  ter  o  subdelegado  despachado  sem  sello  o  re- 
querimento, tivesse  incorrido  em  multa,  a  Autoridade  com- 
petente para  Ui'a  impor  não  era  a  mencionada  Alfandega, 
rnas  o  Presidente  da  Província,  na  forma  do  art.  118  do 
citado  Regulafnento  do  sello  de  Dezembro  de  1860. 

Marquez  de  Abrantes* 


N.  143.— FAZENDA,— Em  10  de  Abril  de  1863. 

Dá  provimento  a  um  recurso  sobre  divida  de  exercícios  findos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
10  do  Abril  de  1863. 

Com m único  a  V.  S.,  para  os  fins  convenientes ,  que  Sua 
Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem,  por  Sua  Imrnc- 
diata  e  Imperial  Resolução  do  i.°  do  corrente  mez  (*}, 


(*)    Resolução  de  Consulta  a  que  se  refere  o  Atiso  supra. 

Senhor.— Manoel  Joaquim  Teixeira,  da  Província  do  Piauhy,  na  qua- 
lidade de  procurador  de  diversos,  interpoz  recurso  para  o  Conselho  de 
Estado  do  despacho  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  que  indeferio  a  pretencSo  de  seus  constituintes,  os  quacs 
se  julgao  com  direito  de  haverem  do  Thesouro  Nacional  a  importância 
dos  vencimentos,  que  se  lhes  estão  devendo,  como  praças  de  pret  da 
Brigada  que  em  1839,  1840  e  1841  se  org&nisou  naquella  Província. 

Para  dar  idéa  clara  deste  negocio,  convém  expor  em  resumo  os  factos 
e  circumstancias  essenciaes  constantes  dos  papeis  e  docunicutos  juntos 
ao  recurso. 

A  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Piauhy  liquidou  e  re- 
metteu  para  a  Contadoria  Geral  da  Guerra  cm  57  de  Maio  de  1847  e 
SI  de  Junho  de  1851  os  processos  de  divida  de  exercícios  findos  n.°»  75, 
S64  c  270,  importando  todos  na  quantia  de  27:1715000,  proveniente  de 
vencimentos  de  diversas  praças  de  pret  de  1.*  Linha,  da  Guarda  Na- 
cional e  dos  Corpos  de  Policia  Municipal  que  fizerao  parte  da  Brigada 
do  Coronel  José  Francisco  de  Miranda  Osório,  empresada  em  Miflbcar 
a  rebelliflo  que  appareceu  alli  e  no  Maranhfio  nos  indicados  annos  do 
1839,  18  i0  e  1841. 

Tendo  sido  esses  processos  revistos,  ou  antes  liquidados  de  novo  na 
competente  Contadoria  do  Thesouro,  declararão  os  liquidadores  que  da 
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tomada  sob  parecer  de  Consulta  das  Secçfrs  reunidas  de 
Guerra  o  Marinha  e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 


totalidade  d*  divida  só  poderio  liquidar  a  quantia  de  17:54fgl?3,  q 
saber:  1 1 :631#817  pertencentes  ás  praças  dos  Corpos  Polfciaes,  e  5:913#t>35 
ás  outras,  e  que  quanto  ao  resto,  lhes  erflo  precisos  esclarecimentos, 
que  deviao  ser  exigidos  da  Thesouraría,  mas  que  se  podia  reconhecer 
e  pagar  esta  parte  da  divida  se  se  resolvesse:  1  °,  que  era©  documentos 
legitimo*  as  guias  passadas  ás  d  i  fferenles  praças  pelo  Commandaale  da 
ftripada,  em  vez  de  o  serem,  como  é  costume,  pelos  Chefes  dos  res- 
pectivos Corpos;  S.o,  que  devia  ser  pago  pelo  Governo  Geral  é  serviço 
que  havido  prestado,  durante  a  guerra,  os  Corpos  de  Policia  Municipal. 

Por  despacho  de  27  de  Abril  de  1855,  decidio  o  Ministro  da  Fazenda, 
de  accordo  com  os  votos  de  todos  os  Membros  do  Tribunal,  quanto  a 
primeira  questão,  e  somente  com  o  do  Procurador  Fiscal  quanto  á  se- 
gunda, que  se  reconhecesse  a  parte  da  divida  pertencente  ás  outras 
praças;  mas  que  as  de  Policia  Municipal  deviao  ser  pagas  pela  respec- 
tiva Província. 

Em  virtude  desta  decisão  o  recorrente  recebeu  a  quantia  de  5:9138036; 
e  em  17  de  Junho  de  1857  requereu  novamente  aoThesouro,  allegaudo 
que  o  Governo  da  Província  do  Piauhy  lhe  recusara  o  pagamento  doa 
11:631^817,  pertencentes  ás  praças  dos  Corpos  de  Policia,  com  o  funda- 
mento de  ter  sido  esta  força  levantada  unicamente  para  combater  a  rebellifto 
e  pedindo  lb*a  mandasse  o  Governo  Geral  satisfazer  pelos  cofres  do  E»lado. 

Este  requerimento  foi  favoravelmente  deferido  pela  Imperial  Resolução 
de  Consulta  de  6  de  Novembro  de  1858. 

Para  executar-se  esta  Resolução,  e  por  haverem  chegado  da  Thesouraría 
de  Fazenda  os  esclarecimentos  e  explicações,  cuja  falta  impedira  a  respec- 
tiva Contadoria  de  terminar  o  exame  dos  três  supramencionados  proces- 
sos, procedeu- se  alli  a  uma  nova  liquidação,  incluindo-se  na  relação  dos 
credores  mais  83  praças,  que  naohauao  sido  contempladas  na  primeira. 

Esta  liquidação  que  fez  elevar  a  importância  da  divida  constante  dos 
três  proceisos  a  dezasete  contos  de  réis  pouco  mais  ou  menos,  além  dos 
6:9 130060  que  o  recorrente  já  recebeu,  foi  submettida  á  decisflo  do 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  com  os  pareceres  do  Conselheiro 
Director  Geral  da  Contabilidade  c  do  Dr.  Procurador  Fiscal,  os  quaes 
entenderão  dever  roconhecer-se  a  divida,  e  do  Conselheiro  Director  Geral 
da  Tomada  de  Contas,  que  opinou  em  sentido  contrario. 

A  decisão  recorrida  conformou-se  com  o  voto  deste  ultimo  funceiona- 
rio,  o  qual  é  do  theor  seguinte*.  «Sou  de  parecer  que  a  divida  nlo 
pôde  ser  reconhecida,  pela  ilegitimidade  dos  documentos  ou  títulos  cm 
que  se  baséa  a  reclamação  e  servirão  para  a  sua  liquidação. » 

Simples  attestados  graciosos  do  coronel  José  Francisco  de  Miranda  Osó- 
rio, commandante  de  brigada,  forfio  pela  Thesouraría  indevidameute  con- 
siderados foiias  reguluivs ,  como  bem  observou  o  Chefe  de  Secção  do 
Thesouro  Salles,  em  sua  informação.  Graciosos  disse  eu  que  crSo  os  attes- 
tados do  coronel  Miranda  Osório;  *  de  facto  nSo  concebo  como  possa 
um  eommandanle  de  brigada,  na  falia  de  livros  mestres  dos  corpos  de 
sua  brigada  e  de  quaesquer  outras  informações  ofliciacs  c  Gdcdignâs 
attettar  de  memoria  quantos  dias  de  soldo,  quantas  etapas,  ete,  se  ficá- 
rJo  devendo  a  tantas  e  tilo  numerosas  praças  do  pret,  destacadas  cm 
diversos  pontos  de  seu  commando.  Sou  ainda  de  parecer  que  as  ordeus 
de  55  de  Fevereiro  de  1853 ,  determinando  que  se  n&o  deve  liquidar 
divida  maior  do  que  a  pedida,  tem  toda  a  appitcaçflo  ao  caso  vertente, 
em  que  se  reclamava  11:6318087  e  se  liquidou  17:175(1196;  sendo,  além 
disto,  que  as  dividas  relativas  ás  praças  quo  acrescerão  na  presente 
ultima  liquidação  c  liquidadas  cx-officio ,  n&o  consta  que  wja  cessio- 
nário o  reclamante  Teixeira. 

nccreflrs  m  r.n\  ea\o  t»e  1863        VI. 
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de  S  de  Fevereiro  ultimo,  Dar  provimento  ao  recurso  que 
Manoel  Joaquim  Teixeira,  da  Província  do  Piauhy,  na  qutf- 


As  Secções  reunidas  de  guerra  e  marinha  e  de  fazenda  nfio  duvidfio* 
de  qne  pouco  e  muito  pouco  das  quantias  que  o  recorrente  reclama, 
terá  revertido  ou  reverterá  em  beneficio  dos  credores  originários  ou  de 
suas  famílias:  é  este  um  dos  mais  graves  inconvenientes  dos  embaraços 
e  delongas  da  liquidação  das  dividas  passivas  do  Thesouro ;  mas  nem 

Sor  isso  parecem  ás  Secções  menos  legaes  os  documentos  justificativos  da 
ivida  de  que  agora  se  trata,  os  quaes  nfio  podem  ser  legitimamente  in- 
validade i  por  meras  suspeitas. 

NSo  julgào  as  mesmas  Secções  que  se  devfio  reputar  graciosos  os  attes- 
tados  do  Coronel  Osório,  para  o  fim  de  se  recusar  o  pagamento  reclamado 
pelo  recorrente :  1.°  porque  essa  divida  consta ,  n&o  tanto  dos  attes- 
tados,  como  das  relações  de  mostra  com  que  forfio  cotejadas  e  se  ach&o 
juntas  aos  processos :  ?.°  porque  esse  Official  affirma  em  seu  officio  diri- 
gido ao  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Piauhy,  em 
15  de  Outubro  de  1856,  constarem  dos  seus  registros  as  declarações  que 
faz  a  respeito  das  praças  a  quem  deu  os  sttestados,  c  que  as  conhece  por 
terem  sen  ido  na  sua  brigada  e  serem  residentes  na  mesma  cidade  e  ter- 
mo onde  elle  também  reside :  3.°  porque  das  informações  juntas  consta 
que  dividas  semelhantes  tem  sido  pagas  em  idênticas  circumstancias  : 
4.°  e  principalmente  porque  os  próprios  attestados  e  relações  de  mostra, 

3ue  agora  se  pretendem  nfio  serem  sufficientes  para  justificar  a  parte  da 
ivida.  sobre  que  versa  a  questão,  já  forfio  declarados  pelo  despacho  de 
27  de  Abril  de  1855,  legítimos  e  sufficientes  para  autorisar-sc  o  pagamento, 
que  eflectivamente  se  realizou  da  outra  parte  da  mesma  divida. 

Taes  e  tio  contradictorias  decisões  podem  fazer  acreditar  que  as  reclama- 
ções dos  credores  do  Estado  sfio  uma  espeeie  de  jogo  do  azar  que  náo  diz 
bem  com  a  lizura  e  .boa  fé  de  que  o  thesouro  nacional  deve  fazer  timbre. 

Também  nfiaparece  ás  Secções  de  guerra  e  marinha  e  de  fazenda  que  a 
ppiniflo  do  Conselheiro  Director  geral  da  tomada  de  contas  possa  ser  justi- 
ficada palas  ordens  de  5  de  Fevereiro  de  1853,  por  quanto  dado  mesmo 
que  a  doutrina  delias  sela  revogável  e  justa  em  todos  os  casos,  é  certo  que 
o  recorrente  pedira  ao  thesouro  em  17  de  Julho  de  1857,  lhe  mandasse 
pagara  quantia  de  11:6810087,  porte  da  divida  proveniente  dos  venci- 
mentos das  praças  de  policia  municipal  que  então  estava  liquidada ;  mas 
nfio  a  pedio  como  pagamento  integral  da  divida  dessa  origem. 

Demais,  e  ainda  concedido  que  assim  nSo  fosse,  a  doutrina  das  citadas 
ordens  poderia  justificar  que  nfio  se  pagasse  ao  recorrente  mais  da 
11:631 8087,  mas  nfio  que  se  deixasse  de  reconhecer  o  total  da  divida. 

Assim,  e  porque  os  fundamentos  da  decisfio  recorrida  forfio  os  que  deixa 
expostos,  as  secções  sfio  de  parecer  que  se  dê  provimento  ao  recurso,  a  fim 
de  que  reconhecida  a  divida  a  que  se  referem  os  processos  ns.  75, 264  e 
$70,  na  conformidade  da  liquidação  do  Thesouro,  seja  ella  paga  a  quem 
de  direito  fór. 

Vossa  Magestade  Imperial  porém,  mandará  o  que  fôr  mais  acertado. 
Sala  das  conferencias  em  5  de  Fevereiro  de  1863.— visconde  de  Uaborahy* 
—  Visconde  de  Jequitinhonha*— Cândido  Baptista  de  Oliveira.— Joáo 
Paulo  dos  Santos  Barreto.—  Visconde  de  Abaete.—  Miguel  de  Souza 
MeUo  e  Alvim. 

resolução. 
Como  parece.  Paço,  1.°  de  Abril  de  1803. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 
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lidade  de  procurador  do  diversos,  interpôs  para  o  Con- 
selho de  Estado  do  despacho  deste  Ministério  de  13  de 
Outubro  do  anno  passado»  que  indeferio  a  pretençío  de 
seus  constituintes  a  serem  pagos  pelo  Thesouro  Nacional 
da  importância  dos  vencimentos  que  se  lhes  estão  devendo 
como  praças  de  pret  da  Brigada  que  em  1839, 1840  e  1841 
se  organisou  na  dita  Provincia ;  cumprindo,  portanto,  que 
em  execução  da  citada  Imperial  Resolução  de  Consulta  seja 
reconhecida  a  divida  a  que  se  referem  os  processos  juntos 
n,"  75,  264  e  270,  na  conformidade  da  liquidação  do  Tbe- 
souro,  e  paga  a  quem  de  direito  fôr» 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Abrantes.— Sv.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  144.— FAZENDA.—  Em  10  de  Abril  de  1863. 
Nega  provimento  a  um  recurso  sobre  despacho  de  fazendas  em  retalhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro  tm 
10  de  Abril  de  1863. 

Communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia,  e  para  o  fltítef 
constar  á  Alfandega  da  Corte  para  os  flns  convenientes,  que 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  com  o  parecer 
de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de 
7  de  Fevereiro  ultimo ,  Houve  por  bem ,  por  Sua  Immediata 
e  Imperial  Resolução  de  28  de  Março  próximo  findo.  (*)  Negar 


(*)   Resolução  de  ConsuUa  a  que  se  refere  o  Aviso  svpra* 

Senhor.— Sérvio -se  Vossa  Magestade  imperial  Mandar,  por  despacho 
do  Ministério  da  Fazenda  de  29  de  Dezembro  findo ,  que  a  Secçio  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consulte  com  o  seu  parecer  sobre  a 
matéria  que  faz  objecto  do  requerimento  de  alguns  negociantes  desta 
praça,  representados  pelo  seu  advogado,  os  quaes  pedem  provimento 
a  uma  reclamação  por  elles  dirigida  ao  Thesouro  Nacional,  e  por  este 
indeferida. 

Em  ordem  a  cohibír  graves  abusos  a  que  dera  occasiSo  a  nova  Tarifa 
das  Alfandegas  de  1860 ,  do  modo  por  que  forflo  praticamente  enten- 
didos os  arts.  597  e  608  da  mesma ,  relativamente  aos  despachos  das 
fazendas,  importadas  em  retalhos,  foi  expedida  pelo  Thesouro  Nacional 
a  Circular  de  *4  de  Outubro  do  anno  findo  as  Alfandegas  do  Império, 


provimento  ao  recurso  interposto  para  o  dito  Conselho  por 
alguns  Negociantes  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro,  mediante  o 
qual  pretendido  os  recorrentes  que  fosse  fixado  um  prato 
para  somente  depois  de  ter  elle  expirado  começar  a  vigorar 
o  acto  deste  Ministério  que  firmou  a  intelligencia  dos  arU. 
597  e  608  da  Tarifa  das  Alfandegas ,  considerando  retalhos 
somente  as  fazendas  que  s3o  importadas  em  quantidades  me- 
nores de  três  varas  de  extensão ,  e  nfio  aqucllas  que  vem 
juntas  formando  peças  ou  cortes. 

Deus  Guarde  n  V.  S.  — Marquez  de  Abrantes. — Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  Interino  das  Rendas  Publicas. 


dando  aos  referidos  artigos  da  Tarifa  a  iutelligeacia  que  devem  ter  na 
applicaçâo  aos  mencionados  despachos. 

Sendo  levada  a  effeito  na  Alfandega  desta  Capital  essa  deliberação  to- 
mada pelo  Ministério  da  Fazenda ,  pretenderão  alguns  negociantes  desta 
praça,  importadores  das  referidas  fazendas ,  obter  do  Thesouro  Nacional 
a  fixação  de  nm  prazo  razoável ,  findo  o  qual  deverão  ter  vigor  as  res- 
tricçOes  contidas  na  mencionada  Circular,  a  fim  de  evitar,  dizem  elles, 
consideráveis  prejuízos,  provenientes  de  importantes  encommeudas  feitas 
para  a  Europa,  na  fé  de  que  os  despachos  favorecidos  pelos  citados 
artigos  da  Tarifa  continuarião  a  ser  feitos  como  se  praticava  até  então. 

O  indeferimento  do  Thesouro  a  esta  prelcncão  faz  o  objecto  do  recurso 
para  o  Conselho  de  Estado. 

A  Secção  de  Fazenda,  havendo  examinado  attentamçnlc  os  documentos 
que  acompanharão  o  requerimento  dos  supplicantes ,  pensa  que ,  nilo 
tendo  a  deliberação  do  Thesouro  acima  referida ,  alterado  disposição 
alguma  da  Tarifa  em  vigor ,  mas  somente  feito  a  necessária  descrimi- 
nação das  fazendas,  que  devem  ser  consideradas  —  retalhos  —  ,  nenhum 
fundamento  assiste  aos  supplicantes  para  serem  attendidos  na  sua  pre- 
tenção ;  e  é  por  isso  a  mesma  Secção  de  parecer,  que  lhes  seja  negado 
•  provimento  pedido. 

Vossa  Magestade  Imperial ,  porém,  Mandará  o  que  fôr  mais  justo. 

Sala  das  conferencias,  em  7  de  Fevereiro  de  1863.  —  Cândido  Bap- 
tista de  Oliveira.*—  Visconde  de  Jequitinhonha*—  Visconde  de  ítaborahy- 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.—  Paço,  23  de  Março  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marques  de  Abrantes, 


N.  145.—  GUERRA.— Aviso  cm  li  de  Abril  de  1863. 

Declarando  que  o  Aviso  de  3  de  Dezembro  de  IS61  não  teve  em  vista 
devolver  ás  Thcso  ararias  de  Fazenda  a  lis  ca  li  sacio  das  despezas  das 
enfermarias  militares,  mas  sim  apenas  fornecer-lhes  os  meios  práticos 
de  cotihecerem  se  ha  deGcit  a  satisfazer,  ou  saldo  a  recolher  aos 
cofres  públicos. 

4."  Directoria  Geral.—  2.a  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerraem  11  de  Abril  de  1863. 

Declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  o  governo,  que 
o  Aviso  de  13  de  Dezembro  de  1861,  para  que  os  Conselhos 
Económicos  apresentem  nas  Thesourarias  de  Fazenda  os  ba- 
lancetes das  despezas  das  enfermarias  militares,  teve  unica- 
mente em  vista  facilitar  o  cumprimento  do  disposto  na  Circular 
de  12  de  Abril  de  1854  ;  isto  ê,  para  lhes  dar  os  meios  de 
conhecerem  se  ha  deficit  a  satisfazer  ou  saldo  a  recolher  aos 
cofires  públicos,  e  nunca  devolver  ás  mesmas  Thesourarias  a 
flsealisação  de  taes  despezas,  que,  pertencendo  á  administra- 
ção económica  do  Corpo,  dependem  unicamente  das  inspec- 
ções militares  e  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  deste 
Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.—  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Pro- 
víncia de  Goyaz. 


N.  146.— IMPÉRIO.—  Aviso  do  11  de  Abril  de  1863. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte,  declarando  que  nflo  podo 
ser  aceito  para  a  matricula  o  exame  de  arithmetica,  álgebra  e  geome- 
tria, feito  no  primeiro  anno  da  Escola  Central,  pela  mesma  razSo  por  que 
foi  recusado  o  de  um  bacharel  em  mathematicas. 

4.'  Secção. —  Rio  do  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  11  de  Abril  de  1863. 

Ulm.  c  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  foi  indefe- 
rido, na  conformidade  do  art.  86  dos  Estatutos  vigentes,  o 
requerimento  informado  por  V.  Ex.  em  oflicio  de 26  do  mez 
passado,  no  qual  Pedro  Dias  Carneiro  pede  que  se  admittão 
como  valides,  para  a  sua  matricula  no  primeiro  anno  dessa 


Faculdade ,  os  exames  de  arilhmettca,  álgebra  e  geometria 
que  fez  na  Escola  Central,  onde  foi  approvado  plenamente  no 
primeiro  anno,  que  comprchcnde  o  ensino  daquellas  maté- 
rias ;  observando  que  as  razões  produzidas  pelo  supplicanto 
no  dito  requerimento,  e  por  V.  Ex.  na  sua  informação,  s&o 
procedentes  para  se  dispensar  na  lei,  mas  só  o  pôde  fazer  o 
Poder  Legislativo,  á  quem  se  deve  recorrer ;  além  de  que  nesse 
sentido  ha  o  precedente  do  bacharel  Vicente  Maria  de  Paula 
Lacerda  que  n9o  foi  dispensado  dos  exames  das  referidas 
matérias,  o  que  aliás  tinha  em  seu  favor  melhoria  de  razão, 
por  ter  o  curso  completo  de  mathematicas. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda.—  Sr. Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.  147.  — MARINHA.— Aviso  de  13  Abril  de  1863. 

Manda  observar  regras  a  bordo  dos  navios  brasileiros,  tanto  de  guerra, 
como  de  commercio,  para  evitar  abalroaçoes. 

!.■  SecçSo.—  Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  13  de  Abril  de  1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestadc  o  Imperador,  To- 
mando em  consideração  o  convite  feito  ao  Governo  Imperial 
pelas  Legações  de  França  e  Inglaterra  nesta  Corte,  para  que 
sejao  adoptadas  e  seguidas  pelos  navios  brasileiros,  tanto  de 
guerra,  como  do  commercio,  as  regras  promulgadas  pelos 
Governos  daquellas  duas  potencias,  com  o  flui  de  evitar  as 
abalroações,  e  Allendendo  mais  quanto  importa  ás  nações 
maritimas  estabelecer,  por  meio  de  um  accordo  interna- 
cional, preceitos  uniformes,  segundo  os  quaes  sejfio  resol- 
vidas as  contestações,  que  se  originarem  de  taes  sinistros, 
Determina  que,  a  contar  do  1.°  de  Junho  próximo  futuro, 
se  observem  e  executem  a  bordo  dos  navios  de  guerra  e 
mercantes  brasileiros  os  preceitos  e  regras,  assignados  pelo 
Conselheiro  Director  Geral  desta  Secreta ra  de  Estado:  o 
que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 
—Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel  General  da 
Marinha. 


i 
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TradaceSo. 


Regrai,  que  devem  ser  observadas,  para  evitar  as  abai- 

roações  no  mar. 


Art.  1.°  Nas  regras,  abaixo  estabelecidas,  considerasse, 
como  de  vela,  o  navio  á  vapor,  que,  navegando,  Azer  uso 
unicamente  do  panno,  e,  como  a  vapor,  a  embarcação,  cuja 
machina  estiver  funecionaudo,  embora  empregue  igual- 
mente» as  veias. 


Regras  relativas  ás  luzes  e  signaes  em  tempo  de  cerração. 


Art.  2.*  As  luzes ,  mencionadas  nos  seguintes  artigos , 
devem  ser  trazidas  em  todo  o  tempo,  com  exclusão  de 
quaesquer  outras  entre  o  pôr  e  o  nascer  do  sol. 

Art.  3.°  Os  navios  á  vapor  em  viagem  traráO  as  luzes 
seguintes: 

(a)  No  tope  do  mastro  do  traquete:  —  Uma  luz  branca  de 
intensidade  tal,  que  possa  ser  avistada  da  distancia  de  cinco 
milhas  pelo  menos,  em  noite  escura,  mas  sem  cerração, 
e  collocada  de  maneira  a  produzir  um  clarão  uniforme  e 
não  interrompido  sobre  um  arco  do  horisonte  correspon- 
dente a  vinte  quartas  da  agulha,  contadas  da  proa  para  um 
e  outro  bordo  até  duas  quartas  por  ante  a  ré  da  linha  de 
travez. 

(b)  A  estibordo:  —  Uma  luz  verde,  de  intensidade  tal,  que 
possa  ser  avistada  da  distancia  de  duas  milhas,  pelo  menos, 
em  noite  escura,  mais  sem  cerração,  e  collocada  de  maneira 
a  projectar  um  clarão  uniforme  e  não  interrompido  sobre  um 
arco  do  horisonte,  correspondente  a  dez  quartas  da  agulha, 
contadas  da  proa  do  navio  até  duas  quartas  por  ante  a  ré 
da  linha  de  travez  de  estibordo. 

(c)  Â  bombordo:— Uma  luz  encarnada,  de  intensidade  tal, 
que  possa  ser  avistada  da  distancia  de  duas  milhas  pelo 
monos,  em  noite  escura,  mas  sem  cerração,  e  collocada  de 
maneira  a  projectar  um  clarão  uniforme  e  não  interrom- 
pido sobre  um  arco  do  horisonte,  correspondente  a  dez 
quartas  da  agulha,  contadas  da  proa  de  cada  navio  até  duas 
quartas  por  ante  a  ré  da  linha  de  travez  de  bombordo. 

( d )  As  luzes  de  um  e  outro  bordo  serão  guarnecidas  pela 
parte  interna  do  navio  com  para-fogos»  ou  anteparas  d  is- 
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poslas  de  ré  para  avante,  e  que  devem  exceder  de  O  m—  90. c 
o  apparelho,  que  contiver  a  luz,  a  fim  do  evitar  que  a 
verde  seja  vista  de  bombordo  e  a  encarnada  de  estibordo 
de  proa. 

Art.  4.°  Os  navios  a  vapor,  quando  levarem  outras  em- 
barcações a  reboque,  deveráõ,  além  das  luzes  dos  lados, 
içar  duas  luzes  brancas  verlicaes  no  tope  do  mastro,  para 
sô  distinguirem  dos  outros  navios  á  vapor. 

Estas  luzes  serão  semelhantes  á  única,  que  fica  designada 
para  o  tope  do  mastro  dos  vapores  ordinários. 

Art.  5.°  Os  navios  de  vela,  que  navegarem  á  vela,  ou  i 
reboque,  usaráõ  das  mesmas  luzes  que  os  navios  a  vapor, 
com  excepção  da  luz  branca  do  tope  de  proa,  que  jamais 
devem  içar. 

Art.  6.°  Quando  os  navios  de  vela,  por  suas  pequenas  dimen- 
sões não  derem  lugar  a  fixar-se  permanentemente  asluzes verde 
o  encarnada,  serão  estas  conservadas  sobre  a  tolda,  a  um 
c  outro  bordo,  promptas  a  ser  mostradas  instantaneamente, 
c  a  tempo  de  evitar  a  abalroaçfio  a  qualquer  navio,  que  se 
aproximar.  Durante  a  apresentação  das  mesmas  luzes  de- 
veráõ estas  ser  conservadas  á  vista,  tanto  quanto  seja  possível, 
o  de  modo  que  a  verde  não  possa  ser  vista  de  bombordo 
da  proa,  nem  a  encarnada  de  estibordo. 

Para  tornar  mais' fácil  c  certa  a  applicaçâo  desfas  regras, 
os  pharoes  deveráõ  ser  exteriormente  pintados  da  côr  da 
luz,  que  contiverem,  e  providos  dos  convenientes  para-fògos 
ou  anteparas. 

Art.  7.°  Os  navios,  tanto  de  vela»  como  a  vapor,  quando 
fundeados  em  algum  ancoradouro,  canal  ou  passagem  fre- 
quentada, conservarão  içada,  desde  o  pôr  até  o  nascer  do  sot, 
em  altura,  que  não  exceda  de  6  metros  acima  da  borda,  uma 
luz  branca  de  intensidade  bastante  á  illuminar  todo  o 
horisonte  na  distancia  de  uma  milha  pelo  menos. 

Art.  8.°  As  embarcações  dos  práticos  não  serão  obrigadas 
a  trazer  as  luzes  estabelecidas  neste  regulamento  para  as  de- 
mais embarcações  de  vela  ;  deveráõ,  porém,  içar  no  tope  do 
mastro  uma  luz  branca  visível  de  todos  os  pontos  do  hori- 
zonte e  mostrar,  além  disso,  uma  outra  de  quarto  cm  quarto 
de  hora. 

Art.  9.°  Os  barcos  de  pescaria  c  outros ,  que  não  forem  de 
coberta,  não  serão  obrigados  a  trazer  luzes  dos  lados; 
deveráõ,  porém,  no  caso  de  não  as  ter,  fazer  uso  de  pharóes 
munidos  de  vidros  de  corrediça  verdes  em  uma  das  faces, 
e  encarnados  em  outra,  cujaluzmostraráõaoaproximaree 
qualquer  navio  à  tempo  de  previnir  a  abalroação,  tendo 
todo  o  cuidado  cm  que  a  verde  não  seja  Yista  de  bombordo 
o  a  encarnada  de  estibordo. 
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Os  mesmos  barcos,  se,  quando  estiverem  fundeados,  ou, 
ttndo  as  redes  fora,  se  conservarem  estacionários  ,  ijçaràff 
uma  luz  branca,  podendo,  além  disso,  se  o  julgaram  con- 
veniente ,  usar  de  uma  luz  visível  com  pequenos  inter- 
vallos. 


Signacs  em  (empo  de  cerração. 


Àrt.  10.  Em  tempo  de  cerração  faráo  os  navios  ouvir , 
tanto  de  dia,  como  de  noite,  de  cinco  em  cinco  minutos, 
polo  menos,  os  signaes  seguintes : 

(a)  Os  navios  a  vapor  em  marcha,  o  som  do  assobio  a 
vapor,  collocado  por   ante-avante  du  chaminé,  em  altura 

do  dous  metros  40.c,  acima  dos  castellos. 

( 6 )  Os  navios  de  vela  farão  uso  de  uma  corneta  ou 
busina. 

[c )  Os  navios  do  vela  e  a  vapor,  fundeados,  darão  signal 
comum  sino. 


Regras  relativas  aos   navios  em  viagem. 


Art.  11.  Se  dous  navios  de  vela  se  encontrarem,  cor- 
rendo um  sobro  o  outro  directa,  ou  qtiasi  directamente,  c 
que  haja  risco  de  se  abalroarem ,  ambos  guinaráO  para 
estibordo,  a  Hm  de  passarem  por  bombordo  um  do  outro. 

Art.  12.  Quando  dous  navios  de  vela  seguirem  rumos, 
que  se  cruzem,  e  os  exponha  a  abalroar ,  se  forem  com 
amuras  diversas,  o  que  estiver  amurado  por  bombordo 
manobrará  de  forma  a  nâo  impedir  o  caminho  do  quo 
receber  o  vento  de  estibordo;  se,  porém,  o  navio  amurado 
por  bombordo  fôr  marcado  á  bolina,  e  o  outro  com  vento 
largo ,  deverá  esto  manobrar  de  maneira  a  não  embaraçar 
aquclle. 

So  dos  dous  navios  ,  um  correr  á  popa,  ou  se  ambos 
levarem  a  mesma  amura,  o  que  fór  á  popa.  ou  o  do  bar- 
lavento, manobrará  de  modo  a  não  estorvar  o  caminho 
do  outro. 

Art.  13.  Se  dous  navios  a  vapor  se  encontrarem  ,  cor- 
rendo um  sobre  outro  directa,  ou  quasi  directamente,  c 
quo  haja  risco  do  se  abalroaram,  ambos  guinarão  para  es- 
tibordo, a  fim  de  passar  a  bombordo  um  do  outro. 

DECl-GES  J>0   COVTRXO  DE   1S63  V'Í" 


j>3n*  170 

Art.  14.  Quando  dous  navios  a  vapor  seguirem  rumas, 
que  so  cruzem  e  os  exponha  a  se  abalroarem,  o  que  avistar 
o  outro  por  estibordo  manobrará  de  maneira  a  nfio  lhe 
embaraçar  o  caminho. 

Art.  15.  Se  dous  navios,  um  de  vela  e  o  outro  a  vapor 
seguirem  rumos,  que  os  exponha  a  so  abalroarem,  o  navio 
a  vapor  manobrara  de  forma  a  deixar  o  caminho  livre  ao 
de  vela. 

Art.  16.  Todo  o  navio  a  vapor,  que  se  aproximar  de 
outro,  com  risco  de  abalroa-lo,  deverá  diminuir  de  marcha, 
ou  parar  e  andar  ao  revez,  se  isto  fôr  necessário.  Os  navios 
a  vapor  em  tempo  de  cerração  dcvcráõ  conservar  uma  vo- 
locidado  moderada. 

Art.  17.  Qualquer  navio,  que  por superioridade de  marcha 
houver  de  passar  avante  de  outro,  manobrará  de  modo  a  não 
lhe  embaraçar  o  caminho. 

Art.  18.  Quando ,  de  conformidade  com  as  precedentes 
regras,  um  de  dous  navios  tenha  de  manobrar,  para  deixar 
o  caminho  livre  ao  outro,  este  deve  subordinar  a  sua  ma- 
nobra aos  preceitos  enunciados  no  seguinte  artigo. 

Art.  19.  Na  pratica  das  regras  fixadas  neste  Regulamento 
devem  os  navios  levar  em  conta  todos  os  perigos  da  na- 
vegação, e  attender  ás  circumstancias  particulares,  que  podem 
tornar  necessária  a  preterição  das  mesmas  regras,  para  acau- 
telar um  perigo  immediato. 

Art.  20.  As  presentes  regras  não  poderão  eximir  o  navio, 
qualquer  que  clle  seja,  seus  armadores,  capitão  ou  equipagem 
das  consequências  de  uma  omissão  de  luzes  ou  signaes  de 
falta  da  conveniente  vigilância,  ou,  finalmente ,  de  negli- 
gencia e  desprezo  das  precauções  aconselhadas  pela  pratica, 
ordinária  da  navegação,  ou  pelas  circumstancias  peculiares 
da  situação. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  13  de 
Abril  de  1863. 

Francisco  Xavur  BomUmpo. 


N.  148.— FAZENDA.— Em  13  de  Abril  do  1863. 

Estilo  sujeitas  ao  sello  as  quitaçffes  passadas  pelos  Empregados  das  Al 
í* adegas  para  receberem  as  importâncias  de  maltas  e  apprehensoes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
13  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Piauhy,  em  resposta  áo  seu  ofllcio  n.°  24 
de  19  de  Fevereiro  ultimo,  que  approvaasua  deliberação, 
confirmatoria  da  da  respectiva  Alfandega,  de  considerar  su- 
jeitas ao  sello  as  quitações  passadas  pelos  Empregados  para 
poderem  receber  a  importância  das  multas  e  apprehensoes, 
a  que  tiverem  direito,  visto  fazerem  parte  dos  títulos  de  3/ 
classe  oomprehendidos  no  Regulamento  de  26  de  Dezembro 
de  1860. 

Marquez  dt  Abrantes. 


N.  149.— GUERRA.—  Aviso  em  13  de  Abril  de  1863. 

Declarando  que  o  Official  que  exerce  o  cargo  de  Director  do  Hospital 
Militar,  nfio  obstante  ser  reformado,  tem  direito  á  etape. 

4.*  Directoria  Geral.—  2.*  SecçSo.—  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Abril  de  1863. 

Illm.  eExm.Sr.— Bem  resolveu  V.Ex.  a  duvida  acerca  da 
etape  do  Director  do  Hospital  Militar  dessa  Província,  não  obs- 
tanta  ser  Official  reformado,  porque  tal  vencimento  lhe  com- 

Sete  por  aquelle  exercício  como  é  expresso  na  tabeliã  do  1  .*  de 
faio  de  1858;  bem  entendido  que  por  isso  mesmo  caducou 
a  disposição  do  Regulamento  de  25  de  Novembro  de  1844, 
que  concedia  ração  a  tacs  funecionarios,  porque  não  pode 
dar-se  accumulaçSo  dedous  vencimentos  da  mesma  natureza  ; 
ficando  assim  respondido  o  seu  officio  n.°  1  de  20  de  Janeiro 
deste  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Polydoroda  Fonseca  Quintanilha 
Jerdãe. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Maio  Grosso. 
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N,  150. -AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  14  do  Abril  de  1863. 

Rceormnendandp  a  execução  do  Aviso  de  19  de  Setembro  de  1861  re- 
lativamente ás  diárias  e  outros  supprímentos  a  colonos,  c  quedo  1.° 
de  Julbo  próximo  futuro  mi  diante  faça  sobrestar  eni  todas  as 
obras,  que  não  forem  urgenles  c  iudispeu&aveis  uas  Colónias  do  Go- 
verno, ctc. 

Directoria  das  Terras  Publicas  c  Colonisação. — Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas 
em  li  de  Abril  de  1803. 

Mm.  eExm.  Sr. —  Sendo  de  absoluta  necessidado  reduzir 
as  dfspczas  que  actualmente  se  fazem  por  conta  da  rubrica 

—  Colonisação — ,  cumpre  que  V.  Ex.  tenha  cm  vista  o  que 
foi  recommendado  a  essa  Presidência  cm  Aviso  datado  do 
19  de  Setembro  de  1861,  relativamente  ás  diárias  e  outros 
supprimenlos  a  colonos,  bem  como  que  do  1.°  de  Julho 
próximo  futuro  em  diante,  faça  sobr'cstar  nas  Colónias  a 
«%argo  do  Governo  todas  as  obras  que  n5o  forem  urgentes 
e  indispensáveis,  de  modo  que  nenhuma  Colónia  faça  des- 
peza  superior  a  vinte  contos  do  réis  durante  o  exercício 
do  I863i— 186+ ,  exceptuada  porém  a  de  Blumenau,  que 
por  ler  de  receber  no  presento  anno  avultado  numero  de 
colonos  necessariamente  gastará  somma  maior.  Convém,  pois, 
que  com  antecedência  de  V.  Ex*  as  providencias  que  julgar 
precisas,  recommendando  igualmente  toda  a  economia  e 
lisealfsação  nas  despezas  que  correm  por  conta  da  sobredita 
rubrica.  O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  in- 
telligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—  Pedro  de  Alcântara  Bellcgarde. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.   151.—  AGRICULTURA,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  14  de  Abril  de  1863. 

Mandando  reduzir  as  despezas  que  actualmente  se  fazem  pela  rubrica 
— -  Cvlonisaç&o — ,  cm  relação  ás  Colónias  Santa  Isabel  cLeopotdjna. 

Dircrtorias  das  Terras  Publicas  e  Colonisação. —  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas 
em  14  de  Abril  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Sendo  indispensável  reduzir  as  des- 
pezas que  actualmente  se  fazem  por  conta  da  rubrica —*Cç- 
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lonisaçSo— ,  cumpre  que  V.  Ex.  tenha  em  vista  o  que 
foi  rccommendado  a  essa  Presidência  em  Aviso  de  19  do 
Setembro  de  1801,  relativamente  ás  diárias  e  outros  sup- 
primontos  a  colonos,  e  que  do  1.°  de  Julho  próximo  futuro 
em  diante  faça  sobr' estar  nas  Colónias  Santa  Isabel  e  Santa 
Leopoldina,  todas  as  obras  que  não  forem  urgentes  e  in- 
dispensáveis, de  modo  que  cada  uma  das  referidas  Colónias 
nao  faça  dospeza  superior  a  vinte  contos  de  réis  no  exer- 
cício de  1863 — 186i.  Convém,  pois,  que  V.  Ex.  providen- 
cie com  a  necessária  antecedência  a  fim  de  chegar-sc  áquclle 
fim,  c  que  recommende  toda  a  economia  c  físcalisação  nas 
despezas  que  correm  por  conta  da  sobredita  rubrica.  O  quo 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  cxeruçâo. 
Deus  Guarde  a  V.  Kx, —  Pedro  de  Alcântara  Bel  legar  de. 
Sr.   Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  132.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  do  15  de  Abril  de  1863; 

Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba,  resolvendo  sobre  o  recurso 
interposto  pela  Camará  Municipal  da  Capital  da  multa  que  lhe  impôi  a 
Presidência,  por  ter  deixado  de  fornecer  os  objectos  necessários  para  os 
trabalhos  da  qualificação. 

3.«  Sccçíto. —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  15  de  Abril  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magcstade  o 
Imperador  o  offteio  n.°  70  de  20  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado, em  queV.  Ex.  trouxe  ao  conhecimento  do  Governo 
Imperial  a  pretenção  da  Camará  Municipal  da  capital  dessa 
Província  de  ser  absolvida  da  multa  que  lhe  foi  imposta 
por  essa  Presidência,  em  razão  de  ter  a  mesma  Camará 
deixado  de  fornecer  os  objectos  necessários  para  os  traba- 
lhos da  junta  de  qualificação  de  volantes;  informando  V.  Ex. 
que,  tendo-so  dirigido  a  referida  Camará  á  essa  Presidên- 
cia pedindo  a  absolvição  da  dita  multa ,  por  considera-la 
injusta  pelos  motivos  queexpôz  em  seu  ofíicio  de  16  de  Julho 
de  1861,  V.  Ex.  não  atlendèra  á  sua  supplica,  por  julgar-se 
para  isso  incompetente,  á  vista  de  diversas  decisões  do  Governo 
Imperial  a  semelhante  respoito;  submettendo  este  negocio 
ao  conhecimento  do  mesmo  Governo,  por  assim  o  haver  pe- 
dido a  referida  Camará. 


E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  28  de  Março  próximo  findo,  com  o  pa- 
recer da  secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  28  de  Outubro  do  anno  passado,  e  de 
accordo  com  a  Imperial  Resolução  de  consulta  de  27  de  Abril 
de  1861,  cm  observância  da  qual  foi  expedido  o  Aviso  de 
n.°205  de 8  de  Maio  daquelle  mesmo  anno,  Manda  declarar 
a  V.  Ex.  que,  admittindo  a  petição  de  recurso,  se  fôr  in- 
terposto dentro  de  dez  dias  do  conhecimento  que  deste  Aviso 
fôr  dado  á  dita  Camará  Municipal,  a  remelta  a  este  Ministério 
com  os  documentos  com  que  a  recorrente  a  instruir,  e  infor- 
mação sua,  na  forma  do  art.  45  do  Regulamento  do  Conselho 
de  Estado  n.°  124  de  25  de  Fevereiro  de  1842. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marque*  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  da  Parahyba.  .   - 


N.  153.— FAZENDA.— Em  16  do  Abril  de  1863. 

Sobre  a  liquidação  dos  autos  de  contas  de  testamento!. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  do  1863. 

Declaro  a  V.  8.,  para  o  devido  conhecimento  e  execução, 
e  em  solução  ás  duvidas  suscitadas  na  representação  da  3/ 
Contadoria  dessa  Directoria  de  9  de  Março  de  1861 : 

1.°  Que  compete  ao  Thesouro  a  liquidação  dos  autos  de 
conta  de  testamentos,  por  ser  uma  de  suas  altribuiçõrs  a 
fiscaJisação  de  todos  os  ramos  da  receita  publica,  não  pro- 
cedendo a  objecção  de  que  nos  casos  em  que  clle  exerce 
semelhante  direito  os  testamenteiros  já  estão  exonerados 
por  sentença  do  Poder  Judiciário  e  os  auto»  muitas  vezes 
vistos  pelo  Juiz  de  Direito  cm  correição;  porquanto  por 
um  lado  não  se  annullão  os  eíTeitos  dessa  sentença  quando 
se  entra  no  exame  da  arrecadação  de  impostos,  uma  vez 
que  não  é  sobre  isso  que  ella  versa ;  e  por  outro  a  facul- 
dade conferida  aos  Juizes  em  correição  pelo  art.  49  do  Re- 
gulamento de  2  de  Outubro  de  1851  não  priva  o  The- 
souro de  usar,  quando  julgar  necessário,  de  suas  attribuições. 

2.°  Que  a  liquidação  desses  autos  deve  ser,  por  força  de 
Regulamento  de  15  de  Dezembro  rjc  1860,  art.  46,  divi- 
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dfda  entre  a  3.*  Contadoria  e  a  Recebedoria,  cabendo  a 
esta  os  de  testamentos  abertos  de  1860—61  em  diante,  e 
áquella  os  que  o  tiverem  sido  nos  exercícios  anteriores. 

3.°  Que  nos  casos  do  se  terem  julgado  cumpridos  os  tes- 
tamentos em  que  haja  legados  do  usufrueto,  sem  comtudo 
se  haverem  aberto  as  respectivas  contas  correntes  para  a 
cobrança  da  taxa,  deve  a  3/  Contadoria,  não  se  podendo 
mais  executar  a  disposição  dos  arts.  17  e  43  do  Regula- 
mento de  15  de  Dezembro  de  1860,  e  estando  revogada  a 
do  art.  15  do  de  38  de  Abril  de  18i2,  calcular  o  imposto 
em  divida,  na  forma  da  Portaria  do  13  do  Janeiro  de  1857, 
expedir  certidão  para  a  cobrança  executiva,  o  dar  vista  dos 
competentes  autos  da  conta  á  Recebedoria,  a  fim  de  ahi  se 
fazer  o  lançamento  &b  que  se  dcye  cobrar  do  exercício  quo 
estiver  correndo  em  diante. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Marquez  de  Abrantes. —  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  154.— FAZENDA.—  Em  16  de  Abril  de  1863. 
Sabre  a  fisealiaação  do  pagamento  do  sello  de  quinhões  hereditários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1803. 

Mm.  eExra.  Sr.  — Tendo-se  reconhecido  pelo  exame 
de  autos  de  contas  de  testamentos  que,  de  conformidade 
com  o  Regulamento  de  15  de  Dezembro  de  1860,  vem  ao 
Ttaesouro,  que  no  Juizo  de  Orphfios  fica  por  se  arrecadar 
o  sello  dos  quinhões  hereditários,  por  esperar-se  a  qui- 
tação que  muitas  vezes  não  dão  os  herdeiros  quo  estão  em 
menoridade  no  tempo  do  inventario;  e  bem  assim  que  no 
Jaizo  da  Provedoria,  contra  o  parecer  de  seu  próprio  Pro- 
motor fiscal,  como  aconteceu  na  conta  de  testamento  do 
José  Cardozo  de  Paiva,  so  deixava  de  provar  o  pagamento 
do  sello  dos  mesmos  quinhões,  ficando  assim  por  liquidar 
direitos  da  Fazenda;  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  expedir  as 
necessárias  ordens  a  fim  do  que  se  n&o  repiíao  para  o  fu- 
turo semelhantes  casos,  em  que  pôde  o  Thesouro  ser  pre- 
judicado ;  parecendo  conveniente  n5o  só  que  seja  o  imposto 


*»>$  176  &^*. 

exigido  oo  acto  do  tutor  assinar  polo  seu  pupillo  a  qui- 
tação que  dá»  ou  deve  dar  ao  inventariante,  mas  ainda  que 
so  não  julguem  boas  as  contas  de  testamentárias  sem  estar 
demonstrado  nada  se  dever  por  ellas  à  Fazenda  Nacional. 
Deus  Ijuarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  A bj antes. —  Sr.  João 
Lins  Vieira  Cansansâo  de  Sinimbu. 


N.  155.— FAZENDA.— Em  17  fy  Abril  de  1863. 

Os  Empregados  das  Alfandegas  que  ficarão  addidos  por  occasiao  da  re- 
forma, operada  pelo  Regulamento  de  19  do  Setembro  de  1860,  só  tem 
direito  ao  vencimento  lixo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Abril  de  18G3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oíílcio  n.g  62,  de 
8  de  Outubro  de  1861,  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  da  Parahyba,  dando  conta  de  haver  mandado  abo- 
nar a  alguns  Empregados  da  Alfandega  da  mesma  Pro- 
víncia, que  ficarão  addidos  cm  virtude  do  art.  34  para- 
grapho  único  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
o  ordenado,  gratificação  e  porcentagem  que  então  percebião, 
declara,  que  menos  acertada  foi  a  deliberação  do  Sr.  Ins- 
pector na  parte  relativa  ao  abono  da  porcentagem,  visto 
como,  segundo  o  disposto  no  art.  104  do  dito  Regulamento, 
somente  competia  fios  mesmos  Empregados  o  vencimento 
fixo,  e  em  cujo  caso  n&Q  pôde  ser  considerada  a  porcen- 
tagem, e  advertindo-o  por  semelhante  motivo,  ordena-lhe 
que  promova  a  restituição  da  importância  das  porcentagens 
de  que  se  trata,  e  pela  qual  é  o  Sr.  Inspector  responsável 
so  ella  não  fôr  feita  pelos  respectivos  Empregados;  devendo 
dar  conta  ao  Thosouro  do  quo  occorrer  a  esto  respeito. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  156.— FAZENDA— Circular  cm  17  de  Abril  de  1863. 

Remetteado  a  tabeliã   da  distritmiçlo  das  qnantias  para  as  despeça 

da  eaereicio  de  1SS3-H»*. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Abril  de  1*63. 

O  Marquei  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  a  inclusa  Tabeliã  da  distribuição 
das  quantias  que,  no  próximo  futuro  exercício  de  1863—1864, 
devem  ser  applicadas  ás  despesas  do  Ministério  da  Fazenda, 
a  flm  de  que  tenha  a  devida  execução»  conquanto  lhes  não 
íòr  remettida  a  distribuição  da  despeza  geral  do  Império, 
que  se  deverá  organisy  no  Thesouro  logo  que  sejfio  ahi 
recebidas  as  Tabeliãs  especiaes  dos  diíferenles  Ministérios. 

Marque»  á$  Abrantes. 


N.  1S7.— GUERRA.— Consulta  de  17  de  Abril  de  1863. 

Caatfulta  do  Goaselko  Sapremo  Militar  declara  «do  qae  oelfeito  da  clau- 
sula com  que  pelo  art.  6.»  da  Lei  n.°  1.143,  de  11  de  Outubro  de 
1861,  aso  transferidos  os  Officiaes  do  Exercito  ao  1.°  posto  de  amas 
para  outras   armas,  é  somente  relativo   ás  promoções  dos  mesmos 

coces**. 

Seabor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Porta* 
ria  expedida  pela  2.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra,  em  data  de  28  de  Fevereiro 
próximo  pretérito,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar, 
para  consultar,  o  incluso  requerimento  em  que  o  2.°  Te- 
nente do  3.*  batalhão  de  Artilharia  a  pó,  José  Pedro  de 
Alcântara  Júnior,  pede  que  se  declare  se  o  efleito  da  clau- 
sula com  que  pelo  art.  *.•  da  Lei  n.°  1.143  de  11  de 
frtembro  de  1861,  podendo  ser  transferidos  os  OflQciaes  do 
xercito  no  primeiro  posto,  de  cirnas  para  outras  armas, 
e  pela  qual  deve  o  official  transferido  ser  considerado  o 
mais  moderno  dos  da  arma  a  que  passar  a  pertencer,  é 
somente  relativo  a  promoção,  ou  também  á  precedência 
em  actos  de  serviço,  quando  concorrer  com  os  do  mesmo 
posto,  que  já  pertencião  á  referida  arma. 

DRCISOES  DO  GOVERNO  PE  tS*3  21. 


AHfg*  o  peticionário,  qae  Mva  transferido  pata  a  arma 
de  Artilharia  em  virtude  do  art.  6.°  da  Lei  n.°  1.143 do 
11  do  Setembro  de  1861,  e  por  iaso  nella  considerado  mais 
moderno,  ainda  meamo  concorrendo  enp  serviço;  pede,  por- 
tanto, que  se  declare  se  o  espirito  da  citada  Lei  é  relati- 
vamente á  promoção,  ou  tatnbem  acerca  de  qualquer  sèr- 
viço,  visto  que  em  sua  patente  nenhuma  nota  eiiste  em 
que  mandasse  trancar  a  antiguidade  do  posto  até  a  data  da 
soa  transferencia. 

O  Tenente  General  Ajudante  General  4o  Exercito  in- 
forma, que  não  declarando  o  art.  6.#  da  Lei  n.#  1.1(3  J 
de  11  de  Setembro  de  1861,  para  que  efTeito  o  official  trans-  "1 
(brido  é  considerado  o  maia  moderno,  como  declarou  a  | 
Lei  de  18  de  Agosto  de  1852,  acerca  do  augmento  de  an- 
tiguidade dos  officiaes  que  servião  etn  Mato  Grosso  e  no 
Amazonas,  Ibe  parece  que  deve  sff  considerado  mais  mo- 
derno não  sò  para  a  promoção  como  para  o  serviço.  Que 
finalmente,  a  razão  apresentada  pelo  peticionário  de  não 
haver  em  sua  patente  nenhuma  nota,  mandando  trancar  a 
sua  antiguidade  de  posto,  não  é  procedente,  porque,  de- 
vendo estar  annotada  em  apostilla  a  sua  transferencia  de 
arma,  em  virtude  do  citado  art.  6.*,  está  implicitamente 
feita  a  nota  para  elie  ser  considerado  como  manda  esse 
artigo. — Parece  ao  Conselho,  discordando  da  informação  do 
Tenente  General  Ajudante  General  do  Exercito,  que  o  efTeito 
da  clausula  com  que  pelo  art.  6.*  da  Lei  sob  n.°  1.143 
de  11  de  Setembro  de  1861,  são  transferidos  os  Oíficiacs 
do  Exercito  no  primeiro  posto  de  uma  para  outras  arma*, 
é  somente  relativo  ás  promoções,  e  nunca  a  respeito  de 
qualquer  outra  phase  do  serviço,  visto  que  »  data  da  Patente 
dos  oíliciaes  do  Exercito  symbolisa  a  sua  antiguidade  no 
serviço  em  todas  as  occasiões. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Março  de  1863.  ~Barr*to.—Vi*eon- 
dc  de  Caba  Frio.— Barão  &  Suruhy.— Carvalho.*- Pi- 
ffitftfe/.— Forão  votos  os  Conselheiros  de  Guerra  Marquei  de 
Caxias  e  Barão  de  Tamandaré  e  o  Vogal,  Fonseca. 

mwolcção. 

Gomo  parece. r-Paço  em  17  de  Abril  4e  IMS. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestode  o  Imperador. 

Polydero  da  Fonteca  Quintanilha  Jordão. 
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N.  158.-FUBND±,-Eai  18  de  Abril  do  1893. 

Sobre  a  «alidade  49  uma  folha  de  descarga  de  mercadorias  em  relação 

és  awgoaturat  delia. 


Ministério  doa  Neflocioa  da  Fazenda»-~Rio  de  Jweiro  cm 
48  de  Abril  de  1863. 

GomniMfoo  ao  Sr.  Inspector  httorfoo  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  intelligenoia  e  devido»  efflritos,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesoure  resofretí  foddfèrif  o  recurso  dos  con- 
signatários da  Barca  Inglesa  Linde  f  João  José  Barbosa  Júnior 
<Sr  Cowp.,  em  liquidação»,  da  decisão  da  Inspectoria  da 
mesma  Alfandega  que  multou  o  Capitão  da  dita  Ba  roa  em 
1304  pelo  aecrescimo  de  13  volumes  encontrados  na  confe- 
rencia do  manifesto ;  não  procedendo  a  razão  adegada  pelos 
recorrentes  9  de  não  ter  sido  a  respectiva  folha  de  des- 
carga assignada  pelo  Capitão»  e  nem  terem  os  volumes  tido 
entrada  nos  armazéns  da  Alfandega,  visto  que»  assignada, 
como  está,  por  empregado  competente  essa  folha,  não  *o  pôde 
pdr  em  duvida  â  validada  da  descarga. 

Marquez  de  A  branies . 


N.  159.-FAZEXaV.-Em  18  de  Abril  de  1863. 

Náo  é  licito  is  Thesouracia»  deliberar  prévia  a  aaUriorraente  ás  de» 
cisftes  das  Alfandegas  sobre  quaesquer  processo»  nestas' instaurados.   • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Abril  de  1863. 

O  Ifarauez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thcsouraria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia,  em  resposta 
aos  seus  officios  de  20  de  Fevereiro,  4,  6,  e  14  de  Março 
últimos,  n."  53,  74,  75,  e  81  que  não  procedeu  regular- 
mente suspendendo  o  !.•  Conferente  Domigos  José  António 
Rebello  e  o4.°  Escripturario  da  Alfandega  António  Martins  de 
Carvalho;  porquanto,  supposto  pelo  art.  98 do  Regulamento 


de  19  de  Novembro  de  t$60  possa  sotpetider  os  Empregados 
da  Alfandega  nos  casos  expressos  no  referido  artigo,  preve- 
nido todavia,  como  f&ra,  por  offleio  do  respectivo  Inspector 
n.°  189  do  24  de  Fevereiro,  de  que  havia  elle  instaurado 
o  competente  processo,  e  estava,  portanto,  conhecendo  do 
facto,  qoe  motivara  a  referida  snspeosfto,  a  ordem  do  serviço, 
o  acerto  e' justiça  das  decisões  da  Thesouraria  exigia  que 
aguardasse  o  resultado  do  mesmo  processo  para,  na  pre- 
sença dos  esclarecimentos  e  informações  que  elle  lhe  sub- 
ministrasse,  sustentar  ou  reformar,  como  entendesse,  « 
decisão  da  Iospectoria  da  Alfandega,  segundo  lhe  faculta 
o  $  1.°  do  art.  14  do  dito  Regulamento;  eque,  quanto  ao 
Despachante  António  Florêncio  de  Andrade,  nào  sendo,  como 
hão  é,  empregado  da  Alfandega,  porém  mero  Ag&ite  Com- 
mercial  e  intermediário  entre  a  mesma  Alfandega  e  os 
consignatários  ou  recebedores  de  mercadorias  sujeitas  a  di- 
reitos, não  lhe  conferio  o  citado  art.  14  a  attribuiçio  de 
multa-lo,  nem  de  suspende-lo  temporária  ou  indefinida- 
mente, senão  em  gráo  de  recurso  de  decisões  da  Alfandega 
e  nunca  anticipada  e  previamente  a  qualquer  juizo  e  de- 
liberação do  Chefe. dessa  Repartição. 

£  finalmente,  pelo  que  respeita  ás  consultas  da  Inspec- 
toria  da  Alfandega,  constantes  de  seu  offleio  n.*  230  de  6 
de  Março,  declara,  outrosim,  ao  Sr.  Inspector  que  a  espécie 
occorrente,  e  que  motivou  a  deliberação  do  que  dá  conta, 
não  pode  ser  considerada  de  natureza  extraordinária,  e  no 
numero  daquellas  a  que  se  refere  o  $  13  do  art.  126 ; 
assim  como  que  no  caso  de  se  haverem  instaurado  quaes- 
quer  processos  nas  alfandegas ,  de  conformidade  com  as 
disposições  regulamentares  delias,  não  é  licito  ás  Thesourarias 
deliberar  previa  e  anteriormente  á  decisão  dos  Inspectores 
das  Alfandegas  sobre  o  objecto  dos  mesmos  processos,  por- 
que do  contrario  inverter-se-hia  a  ordem  hierarebica  das 
Jurisdicções ,  resolvendo  e  decidindo  as  Thesourarias  em 
1."  instancia  contra  o  disposto  nos  arts.  l.*>  %  *-#  do  De- 
creto n.°  870  de  22  de  Novembro  de  1851  e  15  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas. 

Marquez  de  Abranlc*. 


>*&  484  &*«- 
N.  M».~*FASlNftA Era  M  de  Abril  de  1663. 

As  oficinas  ile  Pllotograptiia,  que  fornecem  as  molduras  dos  retratos 
que  tirão,-  estão  sujeitas  ao  imposto  competente. 

Ministokr  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
*>  de  Abril  de  1868. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte, 
para  sua  intelltgancia  e  devidos  effeitos,  que  o  Tribunal  do 
Thesouro  resolveu  indeferir  os  recursos  de  Justiniano  José 
de  Barros  e  Joaquim  Insley  Pacheco  das  decisões  da  mesma 
Recebedoria  que  sujeitarão  suas  oífícinas  de  Photographia 
ao  competente  imposto,  á  vista  do  art.  3.°  $  4.°  do  Re- 
gulamento de  15  de  Junho  de  1844,*  por  venderem  nellas 
as  molduras  com  que  sfto  entregues  os  retratos  atli  tirados 
ás  pessoas  que  os  encoro  mendáo. 

» 

Marques  de  Abrantes. 


N ,  161 .—  FAZENDA.  —  Em  31  de  Abril  de  1863. 

Declara  qual  a  pena  a  que  estio  sujeitos  os  oavios  que  afio  apreseaUo 

o  manifesto. 

Minislcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm 
21  de  Abril  de  1863. 

* 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offleio  n.°  75  de  38 
de  Novombro  de  1861,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Parahyba,  communicando  que  no  dia 
33  do  referido  mez  entrara  no  porto  a  barca  Por  Una  em 
lastro,  sem  apresentar  manifesto  algum,  tendo  na  viagem 
tocado  em  Pernambuco  para  receber  ordens,  entendera  o 
Inspector  da  Alfandega  qoe  semelhante  falta  nfto  so  achava 
prevista  no  Regulamento  de  10  de  Setembro  de  1860,  porque 
o  n/t.  416  previne  a  hypothese  de  nao  se  achar  o  manifesto 
authenticaao  na  forma  do  mesmo  Regulamento,  e  que  em 
vista  das  penas  que  este  impõe  parece  referir-se  ao  caso  em 
que  o  navio  traga  carga  para  o  porto,  sendo  a  applteaçào  do 
atl.  43?,  $  J°,  espiai  aos  navios  de  caboUgcui ;  participa 


ter  decidido  em  Junta  que  a  brpotbeae  Igurada  efti  prevista 
no  art.  417  do  citado  Regulamento,  sendo  que  não  pode 
aer-lhe  applicavel  o  artigo  antecedente»  porque  este  suppfe  a 
exhibição  de  manifesto,  embora  irregular,  observando  mais 
que  a  sua  penalidade,  expressa  na  primeira  parte,  não  ex- 
cluo as  embarcaç63S  vindas  em  lastro  ao  porto  do  seu  destino: 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  pela  falta  de  apresentação 
de  manifesto  pelos  Commandantes  das  embarcações,  na  forma 
do  art.  371  do  Regulamento,  deve  ser  imposta  a  pena  do 
art.  398,  o  qual  declara  que  as  infracções  dos  artigos  da  secçfto 
(em  que  está  comprehendido  o  citado  art.  371),  ásquaes  não 
esteja  applicada  pena  especial,  darão  lugar  á  imposição  da 
multa  de  ÍOWOO  até  500*000,  que  será  imposto,  conforme  a 
sua  natureza  e  gravidade,  aos  capitães  ou  mestres  das  embar- 
cações, e  pessoas  que  pdlas  incorrerem. 

Declara,  outrosim,  ao  Sr.  Inspector  que  se  abstenha  de  ex- 
pedir instrucções,  e  tomar  deliberações  sobre  questões  sujeita* 
á  jurisdicção  da  Alfandega,  emquanto  esta  não  houver  profe- 
rido uma  decisão  qualquer;  e  lhe  ordena  que  faça  sentir  ao 
Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Província  que  deve  appli- 
car  a  lei  aos  casos  occorrentes,  não  deixando  por  decidir 
nenhuma  questão,  e  só  depois  de  proferida  a  decisão  é  que 
lhe  cabe  sujeita-la  á  approvação  da  Thesouraria  pelos  meios 
e  tramites  legaes. 

Marquet  dt  Abrantm. 


N.  162.— FAZENDA-—  Em  22   do  Abril  da  1863. 

Qoe  m  represslo  da  contrabando  te  deve  empregar  somente  as  me* 
dtdas  e  providencias  que  estabelece  o  Aogiriamonio  dai  Alfandegas. 

Ministério  doa  Negocio»  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Abril  de  1863. 

O  Marquei  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesonro  Nacional,  tomando  em  consideração  as  re- 
presentações que  acompanharão  o  otteio  da  fresidenciíbda 
Província  de  8.  Pedro  de  II  do  Novembro  ultimo,  sob 
n.  44,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  mesma  Província  que,  pelo  disposto  no  novo  Regula- 
mento das  Alilsndegas  de  19  de  Setembro  de  1860,  ficou 


sem  vigor  a  Ordem  do  Thesouro  n.  154  de  16  de  Março 
de  1837,  devendo-sc  empregar  na  ropressfio  do  contrabando 
aquellas  medidas  e  providencias  que  o  me&mo  Regula-* 
mento  unicamente  estabelece»  e  havendo  se  a  Mesa  de  Rendas 
de  Jaguarfto  no  exercício  de  suas  RineçOes  acerca  desse 
mesmo  objetto,  e  de  qualquer  extravio  de  direitos  nacio- 
nacs,  pela  maneira  estatuída  no  citado  Regulamento. 

Murqwx  dt  Abrwtu, 


N.  163.— FAZENDA.— Bm  22  de  AbrH  de  1863. 

A  relaçlo  dot  autos  de  arrecadações  inscriptas  derem  oas  Provindas 
ser  remetthlas  ás  Tbcsourarias  de  Faieuda  onde  permanecerão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Foiçada. —Rio  de  Janeiro  cm 
22  do  Abril  do  1863. 

O  Marquei  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tbosouro  Nacional»  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  da  Bahia  a  inclusa  relação  dos  autos 
de  arrecadações  Inscrlptas  em  o  semestre  de  Julho  a  De- 
zembro do  1862,  transmittida  com  o  seu  oíDcio  n.'  4  de 
5  de  Janeiro  próximo  passado ;  e  lhe  declara  que,  na  con- 
formidade do  art.  65  do  Regulamento  n.°  2.433  de  15  de 
Junho  do  1850,  só  na  Carte  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro 
sáo  taes  rclaçOes  remettidas  ao  Thesooro,  devendo  ser  nas 
Províncias  és  Thesourarias  de  Fazenda,  onde  permanecerá*} 
para  oseffeitos  Icgaes. 

Marquez  dê  Abrantes. 


N.  164.— GUERRA.—  Aviso  em  22  de  Abril  de  1863. 

Declarando  <pac  o  Padre  Tboroai  António  de  Moraes  Castro,  CattellSo  da 
Kcpartiçlo  EeelestasUca,  n|o  tem  com  efeito  direito  ao  abono  da 
gratificação  addicionai  durante  o  tempo  em  que  esteve  preso  de  cor- 
recção. 

4.a  Directoria  Geral.  —  8/  Secção,  —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  Abril  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.—  Bem  resolveu  V.  Ex,  negando  o  paga- 
mento da  gratificação  addicionai  ao  Padre  Thomaz  António 


de  Moraes  Castro»  CapelUo  da  ItepprUçílo  Ecctesiastieii,  du* 
tante  o  tempo  em  que  esteve  preto  de  correcção ,  visto  quo 
a  Provisão  de  li  de  Janeiro  de  1839  foi  invalidada  por  dis- 
posições posteriores,  que  sujeitarão  aquella  vantagem  a  outras 
regras,  e  sfto  o  Decreto  n.°  260  do  1.»  de  Dezembro  de  1841 
e  as  lustrucções  de  31  de  Janeiro  de  1857.  Fica  assim  res- 
pondido ao  officio  de  V.  Ex.  n.°  472  de  24  de  Março  ultimo. 
Deus  Guarde  a  V.  Rx.—Polydoro  da  Fsnssca  Quintanilha 
Jordão,— Sr.  Presidente  da  Província  do  Itio  Grande  do 
Norte . 


N.  165.—  FAZENDA. —Em  23  de  Abril  de  1863. 

Sobre  a  responsabilidade  dos  fiadores  além  da  importância  do  arbitra- 
mento das  fianças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  n.  39  de 
21  do  n»ez  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Tbesouraría  de  Fa- 
zenda do  Maranhão,  em  que  consulta  se  os  fiadores  dos 
Empregados  sujeitos  á  fiança  só  são  responsáveis  pela  im- 
portância do  arbitramento  das  mesmas  Danças,  ou  fie  por 
todo  e  qualquer  alcance  que  se  possa  dar  na  gestão  de  seus 
afiançados,  declara  que,  se  bem  que  em  regra  de  Direito 
Fiscal  o  arbitramento  das  fianças  nSo  constitua  o  termo  do 
responsabilidade  dos  fiadores  nem  restrinja  o  direito  de 
contra  estes  intentar  as  acções  que  tiverem  lugar  pelo  al- 
cance além  da  quantia  arbitrada,  todavia  não  podem  os 
ditos  fiadores  responder  pelos  alcances  excedentes  ao  valor 
do  arbitramento  quando  por  termo  se  houverem  obrigado 
somente  até  esse  valor* 

Marqueis  de  Abrantes, 
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N.  166.—  FAZENDA.—  Em  23  de  Abril  de  1863. 

Os  pentes  de  tartaruga  era  cartões  pagáo  os  direitos  de  consumo 

pelo   peso  bruto* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo 
presente  o  seu  oíficio  n.°  158  de  12  de  Agosto  ultimo,  a  quo 
acompanhou  o  recurso,  interposto  por  E.  A.  Burle  &  C.a, 
da  decisão  do  Sr.  Inspector»  confirmatoria  da  da  respectiva 
Alfandega,  que  mandou  despachar  por  peso  bruto  trinta 
dúzias  de  pentes  de  tartaruga  e  outras  tantas  do  cartões  va- 
zios para  os  mesmos,  sujeitando  os  recorrentes  á  multa  do 
art.  545  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  nao 
á  do  art.  553,  com  o  fundamento  de  não  exceder  o  peso  li- 
quido dos  pentes  ao  mencionado  na  nota  para  o  despacho, 
resolveu  sustentar  a  decisão  recorrida  na  parte  cm  que  man- 
dou fazer  o  despacho  dos  pentes  conjunctamente  com  os 
cartões,  e  reformar  a  mesma  decisão,  quanto  á  multa  que 
fora  imposta  aos  recorrentes,  mandando  que  seja  cobrada  a 
comminada  no  art.  553  do  citado  Regulamento,  e  não  a  do 
art.  545,  visto  como,  estando  sujeitos  a  direito  de  consumo 
pelo  seu  peso  bruto  os  pentes  de  tartaruga  em  cartões,  devem 
ser  pesadas  as  trinta  dúzias  de  pentes  conjunctameule  com 
os  cartões  vazios  achados  no  mesmo  volume. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  167.—  FAZENDA.— Circular  em  24  de  Abril  de  1863. 

* 

Os  Officiaes  de  Justiça  devem  pagar  integralmente  os  novos  e  \clhos 

direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  18G3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 

decisOes  do  GOVERNO  DC  1863        24. 


rarias  de  Fazenda,  para  quo  o  façSo  constar  ás  Çollectorias 
e  Mesas  de  Rendas,  para  a  devida  intelligencia  è  execução, 
que  os  Offlciaes  de  Justiça,  providos  na  conformidade  das 
Leis,  devem  pagar  integralmente  os  novos  e  velhos  direitos, 
na  forma  do  disposto  nas  Decisões  de  5  de  Janeiro  de  1848, 
20  de  Outubro  de  1855  e  1.°  de  Fevereiro  de  1859. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  168.—  FAZENDA.— Em  24  do  Abril  do  1863. 

Os  forros  e  lados  para  chapéoa  devem  ser  considerados  distinctamente 
para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  1863. 

Gommunico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da 
Corte,  para  sua  intelligencia  o  devida  execução,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  resolveu  indeferir  o  recurso  de  Roberto 
Augusto  de  Almeida  da  decisão  dessa  inspectoria  que  o 
multou  no  pagamento  de  direitos  em  dobro  pelo  accrescimo 
de  quantidade  em  um  despacho  de  forros  e  lados  para  cha* 
péos,  visto  como  devem  ser  estes  objectos  considerados  dis- 
tinctamente para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos,  o 
não  uma  e  a  mesma  cousa  como  entende   o  recorrente. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  169.—  FAZENDA.  —  Em  24  de  Abril  de  1863. 

Os  Offlciaes  de  Justiça  providos  ainda  por  tempo  menor  de  um  anno  sSo 
sujeitos  ao  pagamento  dos  novos  e  velhos  direito  s  integralmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Abril  de  1863. 

Sirva-se  V.  S .  declarar  ao  Collector  das  Rendas  Geraes  de 
Santa  Maria  Magdalcna,  em  solução  á  matéria  de  seu  officio 


t 
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de  17  de  Dezembro  do  anno  passado,  que  os  Officiaes  de 
Justiça  providos  ainda  por  tempo  menor  de  um  anno,  são 
sujeitos  ao  pagamento  dos  novos  e  velhos  direitos  integral* 
mente,  como  tem  sido  declarado  por  varias  decisões  do  The- 
souro,  e  ultimamente  pela  de  14  do  Maio  do  anno  passado, 
sobre  consulta  do  Collector  de  Maricá. 

Deus  Guarde  a  V.  S . —  Marquez  de  Abrantes. —  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  das  Rendas  Púbicas. 


N,   170.  -  AGRICULTURA  ,   COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  25  de  Abril  de  1863. 

Mandando  que  advirta  á  Thesouraria  da  Fazenda  do  Paraná  gue  nfio 
demore,  com  prejuízo  para  o  serviço  publico,  a  entrega  de  dinheiros 
ao  Engenheiro  Theodoro  Oschs  para  os  trabalhos  que  tem  de  executar 
no  Assunguy,  e  recommendando  que,  sempre  que  haja  dinheiro  em 
cofre,  pague  em  dia  os  ordenados  ou  gratificações  aos  empregados 
dependentes  deste  Ministério. 

Directoria  das  Terras  Publicas  e  Colonisação.  —Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em 
25  de  Abril  de  1863. 

Illm.  eExm.  Sr.  —  Constou  a  este  Ministério  que  a  The- 
souraria da  Fazenda  dessa  Província  não  só  teta  deixado  de 
pagar  os  vencimentos  dos  Empregados,  subordinados  ao  Juiz 
Commissario  Engenheiro  Theodoro  Oschs,  correspondentes 
aos  mezes  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo,  Janeiro  e 
Fevereiro  do  corrente,  mas  também  demorou  a  entrega 
da  quantia  de  1:00(0000,  que  essa  Presidência  mandou 
adiantar  ao  mesmo  Engenheiro  para  as  despezas  exigidas 
pelos  trabalhos  que  tinha  de  executar  no  Assunguy,  o  que  o 
obrigou  a  sujeitar-se  á  condição  de  mandar,  com  dispêndio 
seu,  receber  esse  dinheiro  na  Alfandega  de  Paranaguá.  Como 
nfio  seja  plausivel  o  pretexto,  que  a  mesma  Repartição  alle- 
gou,  de  falta  de  dinheiro,  na  própria  occcasião  em  que  effec- 
tuava  outros  pagamentos,  que  nfio  erfio  mais  urgentes,  convém 
que  V.  Ex.  a  advirta  que  não  continue  nesse  procedimento 
prejudicial  ao  serviço  publico,  recommendando-lhe  que  pague 
em  dia  os  ordenados  ou  gratificações  tanto  daquelles,  como 
de  outros  empregados  dependentes  deste  Ministério,  sempre 


KS 
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que  haja  dinheiro  em  cofre.  Deve  outrosiro  V.  Ex.  decla- 
rar-lhe  que  são  infundadas  as  duvidas  que  apresentou,  relati- 
vamente a  vencimentos  do  mencionado  Engenheiro,  por  ter 
excedido  o  tempo  de  sua  licença,  visto  como  esse  excesso 
provém  de  motivos  independentes  de  sua  vontade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Pedro  de  Alcântara  Bellegardt.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


X.  171. —  FAZENDA.  —  Em  25  de  Abril  de  1863. 

Rrcommenda  a  fiel  observância  do  art.  ÍG  da  Lei  n.°779  de  C  de  Setembro 

de  1S54  pelos  Tabclliães  c  Escrivães. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Abril  de  1863. 

lllm .  e  Exm .  Sr. —  Transroitto  a  V.  Ex.  as  relações  juntas 
dos  Tabelliães  e  Escrivães  de  diversos  Municípios  dessa  Pro- 
víncia, que  tem  deixado  de  enviar  ao  Thcsouro,  como  lhes 
cumpre,  os  documentos  a  que  se  referem  as  ditas  relações,  a 
fim  de  que  haja  de  ordenâr-lhes  a  prompta  remessa  de 
tacs  documentos  no  prazo  que  V.  Ex.  marcar  a  cada  um 
dclles,  segundo  as  circumstancias,  mas  não  excedendo  a  seis 
mezes,  findo  o  qual  se  fará  eíTectiva  contra  os  remissos  a 
multa  decretada  no  art.  11  da  Lei  n.°  939  de  26  de  Setem- 
bro de  1857;  convindo  queV.  Ex.  incumba  aos  Juizes  do 
Direito  em  correição  de  Gscalisar  o  cumprimento  de  seme- 
lhante deliberação,  recommendando-lhes  a  fiel  observância 
do  determinado  no  art.  16  da  Lei  n.°779  de  6  de  Setembro 
de  185  V. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Abrantes. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  172.—  FAZElNDA.—  Em  27  de  Abril  de  1863. 

O  empregado  de  Fazenda  n3o  pódc  sem  prévia  auturisaçao  ausentar- se 
da  Província,  embora  o  faça  para  ir  tomar  assento  na  Asscmbléa  Le- 
gislativa de  outra  Província. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Ceará,  cm  resposta  ao  seu  ofltcio 
n.°  40  de  6  do  mez  ultimo,  que  approva  a  sua  decisão  de 
nSo  julgar  justificadas  as  faltas  dadas  pelo  l.°Escripturario 
da  mesma  Thesouraria,  José  Félix  de  Azevedo,  a  protexlo 
de  moléstia,  e  outrosim,  que,  sendo  abusiyo  e  criminoso  o 
procedimento  que  teve  o  dito  empregado  de  ausentar-se 
da  Província  para  a  do  Amazonas  sem  prévia  licença  da 
autoridade  competente,  cumpre  que  seja  responsabilisado, 
e  que  se  lhe  suspenda  o  pagamento  dos  vencimentos  de 
todo  o  tempo  de  ausência,  qúe  se  deve  reputar  sem  causa 
justificada ;  porquanto,  embora  tivesse  daao  parte  no  mo- 
mento do  relirar-se  que  ia  assistir  aos  trabalhos  da  As- 
scmbléa Legislativa  Provincial  do  Amazonas,  de  que  diz 
ser  membro,  somente  o  poderia  fazer  depois  de  prévia  au- 
torisaçao da  Presidência  da  Província  ou  do  Governo  Im- 
perial. E  por  esta  occastòo  previne  ao  Sr.  Inspector  de 
que  acaba  de  recommendarâ  Presidência  do  Amazonas  que 
verifique  se  o  empregado,  de  que  se  trata,  é  com  effeito 
membro  da  Assembléa  Provincial,  o  no  caso  contrario  que 
o  faça  regressar  para  o  Ceará,  a  fim  de  responder  peio  seu 
procedimento. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  173. -FAZENDA.—  Em  27  de  Abril  de  18G3. 

He6olve  algumas  duvidas  sobre  o  Regulamento  de  15  de  Dezembro  de 
1860  expedido  para  a  arrecadação  da  taxa  de  heranças  e  legados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Abril  de  1863. 

• 

Em  resposta  ao  offleio  n.°  393  dirigido  pelo  Procurador 
dos   Feitos  da  Fazenda  Nacional  cm  16  de  Dezembro  de 
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1861  a  essa  Directoria  Geral  sobre  a  execução  do  Regu- 
lamento n.*  2.708  de  15  de  Dezembro  de  1860  expedido 
para  a  arrecadação  da  taxa  de  heranças  e  legados,  pro- 
pondo os  seguintes  quesitos : 

1.°  Se  são  isentos  da  taxa  os  filhos  espúrios,  isto  é,  de 
pessoas  entre  as  quaes  havia  impedimento  para  o  casa- 
mento, legitimados  por  carta  de  habilitação  para  suecede- 
rem  mesmo  ab-intestado. 

2.°  Se  é  devida  a  taxa  das  doações  estipuladas  em  es- 
cripturas  ante-nupciaes,  para  se  verificarem  por  morte  do 
doador. 

3.°  So  as  novas  isenções  consignadas  no  art.  6.°  são 
extensivas  ás  heranças  e  legados  adquiridos  anteriormente 
á  promulgação  do  citado  Regulamento. 

4.°  Se  pôde  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  ser  instituída 
herdeira,  não  obstante  ser  corporação  de  mão  morta. 

5.°  So  a  isenção  da  taxa,  quanto  ás  alforrias,  é  extensiva 
aos  serviços  que  o  liberto  fique  por  ventura  obrigado  a 
prestar. 

6."  Se  os  Lançadores  da  Recebedoria,  que  forem  nomea- 
dos para  avaliar  bens  cm  inventario,  devem  prestar  novo 
juramento,  ou  podem  funecionar  sob  o  juramento  do  em- 
prego de  Lançador. 

7,°  Se  é  da  date  do  fallecimento  do  testador,  ou  de  al- 
guma outra,  que  se  deve  começar  a  contar  a  taxa  do  uso- 
firueto  de  legados  e  heranças. 

8.°  Se  as  dividas  da  herança  não  constarem  de  titulos, 
que  tem  de  ser  recolhidos  ao  Deposito  Publico  nos  termos 
do  art.  19  do  citado  Regulamento,  mas,  por  exemplo,  de 
livros  de  commercio,  devem  estes  ser  recolhidos  ao  dito 
deposito. 

9.°  Se  a  avaliação  de  acções  de  Companhias  e  outros  ti- 
tulos, no  caso  do  art.  20  do  Regulamento,  deve  referir-se 
ao  dia  do  fallecimento  do  testado  ou  intostado,  ou  à  al- 
guma outra  época. 

10.  Se  no  caso  de  serem  os  legados  e  heranças  deixa- 
dos em  moeda  forte,  deve-se  computar  o  respectivo  valor 
para  a  cobrança  do  imposto  pelo  cambio  médio  do  dia  do 
fallecimento  do  testado  ou  in testado;  faltando  porém  o  dito 
cambio,  como  se  deverá  fazer  a  computação.  E  se  as  he- 
ranças e  legados  forem  deixados  em  apólices  da  divida  pu- 
blica não  existentes  no  espolio,  qual  o  modo  de  proceder-se 
á  mesma  computação. 

11.  Se  o  art.  36  do  Regulamento  é  applicavel  somente 
aos  usufruetuarios  anteriores  á  promulgação  do  mesmo  Re- 
gulamento, ou  6  extensivo  também  aos  Aituros .  Se  o  im- 
posto em  divida,  de  que  falia  o  dito  artigo,  comprehende 


qualquer  caso,  ou  é  relativo  somente  ao  que  constar  depois 
de  aberta  a  conta  na  Repartição  fiscal. 

12.  Se  o  herdeiro  ou  legatário  de  uma  propriedade,  ve- 
rificado o  caso  de  extineção  do  usufrueto,  o  requerer,  e  não 
puder  mostrar  que  nada  se  deve  da  taxa  do  mesmo  usu- 
frueto, cumpre  ao  Juiz  deixar  de  julgar  extincto  o  usu- 
frueto» ou  exigir  que  o  herdeiro  ou  legatário  pague  a  taxa 
do  mesmo  usufrueto. 

13*  Se  o  inventario  fór  feito  fora  do  Município  da  Carte, 
mas  de  bens  situados  no  mesmo  Município,  ou  mesmo  de 
bens  situados  fora  delle,  cabendo  todavia  alguma  decima  á 
Fazenda  Nacional,  como  se  deve  cobrar  a  taxa  da  heran- 
ça e  legados  do  espolio  inventariado.  Se  em  taes  casos  deve 
o  imposto  ser  recolhido  á  Recebedoria  do  Município  da 
Corte  ou  pode  sê-lo  á  Collecloria  Geral  do  lugar.  Se  o  re- 
colhimento se  fizer  na  Collectoria,  como  cumprir-se  o  dis- 
posto nos  arts.  43  e  44  do  Regulamento  citado. 

Haja  V.  S.  de  declarar  ao  mesmo  Procurador  dos  Feitos 
da  Fazenda  o  seguinte :  * 

Quanto  ao  1.°  quesito,  que  os  filhos  espúrios  legitimados 
com  habilitação  para  suecederem,  mesmo  ab-intestado,  não 
estão  isentos  da  taxa,  em  vista  das  disposições  a  que  se 
refere  o  art.  3.°  do  Regulamento  n.°  2.703  de  15  de  De- 
zembro de  1860,  das  quaes  evidentemente  se  deprehende 
que  a  isenção  só  aproveita  aos  filhos  que  são  herdeiros  ne- 
cessários ou  forçados,  e  não  aos  espúrios  nas  condições  de 
que  trata  o  quesito.       ' 

Quanto  ao  2.°,  que  se  a  doação  é  martis  causa,  é  revo- 
gável a  arbítrio  do  doador  por  toda  a  vida,  ainda  que  ajus- 
tada em  contracto  ante-nupcial,  como  o  ensina  Borges  Car- 
neiro, Direito  Civil,  Livro  1.%  Titulo  14,  §  133,  n.°  7., 
Íois  tal  é  a  natureza  de  taes  doações.  (Strik,  Livro  23,  Tit. 
.°,  $  4.°),  havenfo-86  por  facto  simples  o  que  fôr  feito 
com  a  condição  de  nunca  se  revogar. 

Quanto  ao  3.°,  que  as  isenções  do  art.  6.°  do  Regula- 
mento não  são  extensivas  ás  heranças  e  legados  anteriores 
ao  dito  Regulamento:  1.°,  porque  este  artigo  está  subor- 
dinado atf  Capitulo  3.°,  que  trata  somente  da  arrecadação 
e  fiscalisação  da  taxa,  e  portanto  não  pôde  referi r-so  aos 
outros,  embora  anteriores,  entre  os  quaes  se  acha  o  mesmo 
art.  6.° :  2.',  porque  no  art.  41  está  declarado  que  desde 
a  morte  do  testado  ou  in testado  se  firma  o  direito  do  Es- 
tado ao  imposto  nos  termos  expostos  nesse  artigo  :  3.% 
porque  sem  expressa  determinação  não  6  admissível  em 
Direito  o  eíTeito  retroactivo  das  leis  ou  decretos:  4.% 
porque  a  objecção  que  so  tirasse  do  art.  27  do  Regula- 
mento não  prevaleceria,  visto  como  a  sua  disposição  se 
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.restringe  aos  actos  comprehendides  no  capitulo  3.°,  que  se 
refere  meramente  ao  processo  da  arrecadação  6  fiscalisação 
da  taxa,  c  não  ao  direito  do  haver  a  mesma  taxa  e  aos 
casos  de  sua  isenção,  o  que  constituo  a'  matéria  dos  capí- 
tulos anteriores. 

Quanto  ao  4.°,  que  não  obstante  parecer  á  primeiranista, 
pela  generalidade  da  Lei  n.°  460  de  30  de  Agosto  de  1847 
nas  palavras — que   no  futuro  vier  a  adquerir  por  qualquer 
titulo  gratuito  ou  oneroso—que  a  Santa  Casa  da  Misericór- 
dia da  Corto  pôde  ser  instituída   herdeira ;  todavia,  sendo 
certo  que  o  fim  da  cilada  Lei  de  1847  foi  dispensar  as  Leis 
da  amortização  somente  para  aquella  Santa  Casa  poder  pos- 
suir bens  de  raiz  por  qualquer  titulo  oneroso  ou  gratuito, 
isto  é,  por  qualquer  dos  títulos  permittidos  em  Direito,  e 
não  ampliar  as  espécies  desses  mesmos  titulo»,  cumpre  que 
se  considere  subsistente  a  prohibição  de  ser  a   Santa  Casa 
instituída  herdeira  por  titulo   universal.  Sc  o  fim  da  Lei 
de  30  de  Agosto  de  1847    fosse  extender  a  permissão  ao 
titulo  de    herança  Universal,  tratando  ella  unicamente  de 
bens  de  raiz,  seguir-se-hia  que  continuava  a  restricção  aos 
legados  dos  moveis  e  semoventes,  para  o  que  não  ha  razão 
plausível.  O  art.  6.%  §  1.°  do  Regulamento  de  15  de  De- 
zembro de  1860,  repetindo  a  phrase  do  art.  7.%  §  1.°,  do 
de  4  de  Junho  de  1845,  quando  falia  em  isenção  da  taxa 
nas  heranças  deixadas  à  Santa  Casa  da  Misericórdia,  não 
exprime  a  sua  mente  com  o  sentido  rigoroso  da  phrase  em- 
pregada. Emquanto,  pois,  não  se  resolver  o  contrario  não 
pôde  a  Santa  Casa  ser  instituída  herdeira,  mas  apenas  le- 
gatária. 

•  Quanto  ao  5.°,  que  a  isenção  da  taxa  em  relação  ás  alforrias, 
de  que  trata  o  art.  6.°  §  4.°  do  Regulamento,  é  extensiva 
aos  serviços,  a  que  o  liberto  fique  por  ventura  obrigado  a 
prestar  ao  legatário ;  porquanto  a  liberdade  se  considera 
perfeita  e  irrevogável  desde  o  momento  em  que  é  confe- 
rida,' ainda  mesmo  com  qualquer  ónus,  o  qual  (como  a 
prestação  de  serviços  a  alguém)  não  altera  a  condição  o 
estado  de  liberdade,  retardando  apenas  o  pleno  gozo  o 
exercício  desta.  * 

Quanto  ao  6.°,  que  toda  a  vez*  que  a  aprazimento  das 
partes  e  do  Procurador  da  Fazenda,  na  forma  do  art.  10 
do  citado  regulamento,  a  nomeação  de  louvados  recahir 
sobre  algum  dos  Lançadores  da  Recebedoria,  póde-se  dis- 
pensar o  juramento  dos  mesmos,  como  acontece  nos  in- 
ventários de  bens  de  ausentes,  nos  termos  do  art.  35  do 
Regulamento  de  15  de  Junho  de  1859 ;  mas  não  se  indi- 
cando os  Lançadores  naquelle  Regulamonto,  como  se  indica 
neste,  posto  que  facultativamente,  por  cautela  se  lhes  deve 


+&Z  193  &**<- 

na  bypothcsa  figurada  no  quesito,  deferir  o  juramento, 
máximo  se  o  Juiz*o  determinar  e  os  interessados  o  re- 
quererem, evitando-se  assim  a  arguição  de  nullidades  no 
inventario. 

Quanto  ao  7.°  que  não  tendo  o  testador  marcado  prazo 
ou  termo  desde  o  qual  alguém  comece  a  usufruir,  enten- 
dc-se  "que  o  usufrueto  é  adquirido  desde  a  morto  do  mesmo 
testador,  de  cuja  data  os  fruetos  cedem  a  beneficio  do  le- 
gatário ou  herdeiro  usufruetuario,  e  por  conseguinte  a  taxa 
das  heranças  o  legados  consistentes  em  usufrueto  deve-se 
contar  da  data  do  fallecimento  do  testador,  como  mesmo 
se  concluo  das  disposições  do  art.  41  do  Regulamento. 

Quanto  ao  8.°,  que  não  ha  inconveniente  em  serem  os 
livros  e  outros  quaesquer  titulos  recolhidos  ao  deposito, 
quando  somente  delles  constarem  as  dividas  activas  da  he- 
rança. 

Quanto  ao  9.*,  que  as  alternativas  do  augmento  e  dimi- 
nuição nos  valores  de  fundos  públicos  e  acções  de  com- 
panhias e  sociedades  nacionaes  ou  estrangeiras,  na  confor- 
midade do  art.  23  combinado  com  o  art.  10  do  Regula- 
mento, só  se  referem  ao  caso  de  não  terem  cotação  os 
mesmos  titulos  e  acções;  porque  se  a  tiverem  será  a  taxa 
sempre  regulada  pela  cotação  media  no  dia  do  fallecimento 
do  testado  ou  intestado,  como  prescrevo  o  Regulamento  no 
art.  20,  §  único. 

Quanto  ao  10.%  que  se  no  dia  do  fallecimento  do  tes- 
tador não  tiver  cambio  a  moeda  estrangeira,  o  calculo  para 
a  reducção  delia  á  moeda  do  paiz  deve  ser  feito  sobre  a 
cotação  ultima  anterior  ao  mesmo  fallecimento;  e  bem 
assim  que  o  valor  das  apólices  (compradas  com  dinheiro 
do  espolio  para  cumprimento  de  legados)  deve  ser  regu- 
lado, para  o  pagamento  da  taxa,  ou  pela  cotação  media 
do  dia  da  acquisição  das  mesmas  apólices,  ou  computado 
sobre  o  preço  real  da  sua  compra. 

Quanto  ao  11.°,  que  o  art.  36  do  Regulamento  contém 
uma  disposição  geral  extensiva  a  todos  os  usufractuarios 
já  existentes  e  que  possão  existir,  conforme  o  estabelecido 
nos  arls.  13  e  14;  assim  como,  que  o  imposto  em  divida, 
de  que  falia  o  citado  art.  36,  se  refere  tanto  ao  que  já  constar 
dos  lançamentos  nos  livros  da  Repartição,  como  ao  que 
ainda  não  estiver  lançado,  por  isso  que  não  é  o  lançamento 
que  dá  nascimento  e  origem  á  divida.  O  lançamento,  como 
diz  o  Regulamento,  é  a  inseri  pçflo,"  e  a  divida  pôde  existir 
independente  da  mesma  inscripção. 

Quanto  ao  12.°,  que,  sendo  certo  que  o  art.  38  do  Re- 
gulamento não  faz  expressamente  depender  do  pagamento 
da  taxa  de  usufrueto  a    entrega   da  herança   ou   legado, 
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mas  só  a  exlincçao  do  mesmo  usufrueto  e  o  encerramenlo 
tia  conla  na  Recebedoria  ;  que,  sendo  por  outro  Lado  in- 
contestável, que  a  taxa  do  usufrueto  nào  passa  como  ónus 
ou  hypotheca  á  propriedade,  ficando  por  conseguinte  o 
herdeiro  ou  legatário  isento  de  um  tal  encargo,  não  c 
justo  quo  so  prive,  quer  o  herdeiro,  quer  o  legatário,  de 
entrar  no  domínio  e  posse  da  herança  ou  legado  pela 
razão  de  aclmr-se  o  usufruetuario  ainda  em  debito  da  taxa 
respectiva  para  com  a  Fazenda  Nacional.  O  remédio,  pois, 
a  que  em  semelhante  conjunctura  so  devo  recorrer,  é  pro- 
mover-se  a  cobrança  da  taxa  do  usufrueto  pelos  meios  ju> 
dieiacs  e  entregar-so  a  propriedade  a  quem.  fôr  de  direito, 
guardando-se  o  encerramento  da  conla  para  quando  a  Fa- 
zenda Nacional  fôr  embolsada. 

Quanto  ao  13.°,  quo  a  regra  geral  ó  serem  descriptos  e 
avaliados  os  bens,  principalmente  os  de  raiz,  no  lugar  do 
sua  situação,  ainda  que  em  outro  so  esteja  fazendo  o  in- 
ventario, por  ter  sido  o  da  residência  do  fallecido ;  assim 
que,  se  os  bens  forem  situados  no  Município  da  Corte 
seja  ou  mio  ahi  o  lugar  do  inventario,  a  taxa  deve  ser 
paga  na  Recebedoria,  conformo  oart.  42  do  Regulamento, 
sem  quo  no  segundo  caso  resulte  inconveniente  algum  aos 
interessados,  visto  como  tendo  clles  de  assistir  na  Corte  á 
avaliação  dos  bens  ahi  situados  c  sendo  a  taxa  pagável 
em  qualquer  estado  do  inventario,  nos  termos  do  a  ri.  11 
do  Regulamento,  pôde  nessa  occastòo  effecluar-se  o  paga- 
mento. So  houverem  bens  situados  fora  do  Município  da 
Corte,  do  que  se  deva  taxa,  pôde  esta  ser  arrecadada  pela 
respectiva  Collcctoria  Geral,  promovendo  os  Collectores, 
como  Agentes  do  Procurador  da  Fazenda,  os  termos  de 
inventario  na  conformidade  do  art.  47  do  Regulamento ; 
sendo  que  as  disposições  dos  arts.  4*2  e  43  sâo  inteira- 
mente applicaveis  a  esta  hypothese,  tendo  os  Collectores 
indubitável  direito  ás  competentes  porcentagens,  direito  que 
conservSo  ainda  quando  as  partes,  por  lhes  ser  m^is  com- 
moclo  o  pela  faculdade  do  art.  11,  prelirâo  pagar  o  im- 
posto na  Recebedoria,  ao  que  o  Regulamento  n3o  se 
oppõe.  O  art.  42  preceitua  que  a  taxa  dos  bens  situados 
no  Município  da  Corte  seja  paga  na  Recebedoria,  rnas  nfio 
prohibe  que  se  pague  também  aili  a  dos  bens  silos  fora 
do  mesmo  Município,  toda  vez  que  ella  fôr  devida  á  Fa- 
zenda Nacional,  c  as  parles  prefirao  paga-la  na  mesma 
Recebedoria. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Abrantes. — Sr.  Di- 
rector Geral  interino  do  Contencioso. 


f 
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N.  174.  — FAZENDA.  — Em  27  de  Abril  do  1863. 

Desconta- se  o  vencimento  do  Empregado  de  Fazenda  que  falta  á  Re- 
partição pura  se  oceupar  nas  funcçOcs  de  Juiz  de  Faz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
27  do  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  tendo  presente  o  oíllcio  n.  3*  de 
li  do  mez  ultimo,  do  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fa- 
zenda do  Maranhão,  dando  conhecimento  de  haver  man- 
^  dado  descontar  o  vencimento  integral  do  Chefe  de  Secção 
da  rnesma  Thesouraria  José  Carlos  Pereira  de  Castro,  du  ■ 
rante  os  dias  cm  que  sérvio  na  Junta  de  qualificação  de 
volantes  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz,  declara  que- approva 
o  seu  procedimento,  visto  que  nenhuma  Lei  expressamente 
dispensa  os  Empregados  de  Fazenda  do  exercício  de  suas 
respectivas  funeções  para  se  oceuparem  das  de  Juiz  de  Paz. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  173.—  FAZENftA.—  Em  27  de  Abril  de  1863. 

Na  verificarão  <Io  peso  liquido  de  filos  de  seda  de\c  ser  incluído 
o  dos  cartões  em  que  vierem  eu  roladas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Abril  de  1863. 

Communico  a  V.  S.„  para  sua  intelligcncia  c  devida  exe- 
cução, que  o  Tribunal  do  Thcsouro  resolveu  indeferir  o 
recurso  de  lloch  &  Lcverd  do  despacho  dessa  luspectoria, 
que  o%  obrigou  ao  pagamento  do  direitos  cm  dobro  sobre  o 
excesso  de  nove  libras  de  fitas  de  seda  cm  1 .407  peças ;  não 
procedendo  a  razão  ai  legada  pelos  recorrentes  de  que  o  ex- 
cesso do  peso  proveio  do  papel  cm  que  vierfio  enroladas  as 
ditas  fitas;  porquanto,  na  verificação  do  peso  liquido  desta 
mercadoria,  segundo  a  noti  120  da  Tariía,  deve  ser  incluído 
o  dos  cartões  em  que  lenha  vindo  enrolada. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Marquez  de  Abrantes.  —  Sr.  Conse- 
lheiro Inspeclor  da  Alfandega  da  Corte.  • 
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N.  176.  — GUERRA.— Circular  cm  28  de  Abril  de  1863. 

Determinando  que  as  Thesourarias  da  Fazenda  não  aceitem  dos  officiaes 
que  se  retirarem  temporariamente,  ou  por  transferencia  para  outras 
Províncias  consignações  superiores  á  dous  terços  do  soldo  sem  ordem 
expressa  desta  Secretaria  de  Estado. 

4.a  Directoria  Geral. —  2.a  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Abril  de  1863. 

Podendo  dar-se  o  caso  de  que  algum  ofllcial  do  exercito 
pretenda  estabelecer  consignação  de  seu  soldo,  ou  parte  delle, 
em  província  differente  da  de  sua  residência,  previno  a  V.  S. 
de  que,  na  forma  das  ordens  em  vigor,  só  se  deve  permiltir 
que  os  officiaes  ahi  residentes,  e  que  tenhão  de  retirar-so 
temporariamente,  ou  por  transferencia,  para  outra  província, 
consignem  até  dous  terços  do  respectivo  soldo  para  alimentos 
de  família  ou  pagamento  de  divida;  não  aceitando  consigna- 
ções maiores,  nem  outra  qualquer  dos  officiaes  abi  residentes 
para  outras  províncias,  ou  de  outras  províncias  para  essa, 
sem  ordem  expressa  desta  Secretaria  de  Estado.  O  que  V.  S. 
terá  por  muito  recommendado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. —  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  da  Pro- 
víncia de 


N.  177.  —  FAZENDA.—  Em  28 de  Abril  Jc  18G3. 

Sobre  o  pagamento  do  seilo  de  papeis  em  processos  crimes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Abril  de  1863. 

Illm.  oExm.Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
oficio  n.°  8  de  22  de  Janeiro  próximo  passado,  transmittindo 
por  copia  a  consulta  do  Subdelegado  de  Policia  da  Villa  de 
Morretes  nessa  Província:  1.°,  que  são  isentos  de  scllo  os 
processos  em  que  forem  partes  a  Justiça  e  a  Fazenda  Publica, 
os  traslados  e  sentenças  que  delies  seextrahirem,  os  manda- 
dos e  quaesquer  outros  actos  promovidos  ex-officio  em  qual- 
quer juizo,  sendo  porém  o  réo,  quando  a  final  condemnado, 
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sujeito  ao  pagamento  do  seilo  respectivo,  se  não  fòr  pobre ; 
2.°,  que  nos  processos  criminaes  e  policiacs,  por  queixa  ou 
denuncia  particular,  caiba  ou  não  o  procedimento  oftlcial  da 
Justiça,  deverá  ser  pago  o  sello  antes  da  conclusa  o  para  sen- 
tença final,  considerada  como  toda  pronuncia  proferida  pelos 
Delegados  e  Subdelegados,  antes  mesmo  de  sua  sustentação 
ou  revogação  "pelos  Juízos  tnunicipaes.  Os  mandados,  certi- 
dões, precatórias  e  outros  papeis  avulsos,  relativos  aos  mesmos 
processos,  devcràõ  ser  sellados  antes  da  assignatura  ou  con- 
certo, ou  da  respectiva  juntada,  art.  58  §  2.°  e  59  §  3.°  do 
Regulamento  de  2G  de  Dezembro  de  1860 ;  3.°,  que,  não 
convindo  porém  retardar  a  expedição  e  julgamento  dos  mes- 
mos processos  em  qualquer  instancia,  bem  como  dos  referidos 
papeis  e  documentos  por  falta  de  pagamento  do  sello,  por 
cuja  causa  não  deve  sofftvr  de  modo  algum  a  administração 
da  justiça,  pôde  o  respectivo  Escrivão,  não  se  podendo  pagar 
previamente  o  sello,  fazer  em  taes  processos  e  papeis  o  aver- 
bamento do  imposto  nos  termos  do  art.  60  do  Regulamento. 
A  esta  doutrina  se  deve  considerar  subordinada  a  disposi- 
ção da  Ordem  n.°  427  do  12  de  Setembro  de  1862,  com 
referencia  ao  sello  das  certidões  de  intimação,  passadas  nos 
autos,  para  o  fim  do  ser  pago  ou  averbado  o  sello  antes  de 
lavrar-se  qualquer  outro  acto.  Releva  observar  em  contrario 
do  que  diz  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  deCoritiba  em  seu 
offleio,  também  junto  por  cópia  ao  deV.  Ex.  acima  men- 
cionado, que  a  Circular  do  Ministério  da  Justiça  de  29  de 
Agosto  do  anno  passado,  tratando  dos  processos  do  queixa 
ou  denuncia  particular,  nenhuma  distineção  faz  entre  os  cm 
que  tem  ou  não  lugar  a  acção  publica ;  bem  como  que, 
quando  o  caso  julgado  pela  Relação,  de  que  falia  o  mesmo  Juiz 
de  Direito,  entendesse  com  o  pagamento  do  sello,  nem  por 
isso  deixaria  do  subsistir  a  doutrina  que  fica  expendida,  pela 
incompetência  desse  Tribunal  para  decidir  questões  sobre  im- 
postos. O  que  porém  se  infere  do  respectivo  accordão,  6  que 
a  Relação  cohfirmou  o  lançamento  do  autor,  por  ter  sido  o 
Jibello  apresentado  fora  de  tempo,  e  sem  haver  o  procurador 
não  provisionado,  que  o  assignou,  se  obrigado  por  termo,  ás 
penas  dos  Advogais  e  não  por  causa  do  sello,  se  bem  que, 
como  consta  dos  mesmos  autos,  a  falta  de  pagamento  prévio 
deste  imposto  fosse  que  dera  lugar  a  parte  perder  o  prazo 
para  a  apresentação  do  libello,  &  não  ter  asslgnado  o  termo 
de  sqjeiçõo,  deixando  de  se  lhe  admittir  o  averbamento,tolvcz 
pela  razão  de  não  ser  tão  explicita  a  Circular  do  Ministério 
da  Justiça  de  29  de  Agosto,  quanto  é  o  Aviso  deste  Ministério 
de  8  de  Agosto  do  anno  passado. 

Cumpre  finalmente  ponderar  a  V.  Ex.  que,  no  disposto  na 
nltirna  parte  do  Aviso  desto  Ministério  de  8  de  Agosto  acima 


*&Z  198  5te«. 

cilado,  se  achao  indubitavelmente  comprebendidas  as  per- 
missões concedidas  pelos  Juizes,  para  as  partes  ou  seus  pro- 
curadores assignarem  articulados  e  allcgações,  bem  como  os 
respectivos  termos  do  responsabilidade,  sendo  que  com  a 
disposição  citada  teve-sc  em  vista  evitar  justamente  o  quo 
aconteceu  no  caso  apresentado,  isto  é,  ser  a  parte  prejudicada 
em  seus  direitos  por /alta  de  pagamento  de  sello  cm  pro- 
cessos crimes,  em  que  a  sociedade  é  sempre  interessada,  quer 
se  tenha  cm  attcnçâo  a  punição  do  criminoso,  quer  a  absol- 
vição do  innocente,  ainda  mesmo  que  se  trate  de  crime  em 
que  não  tenha  lugar  o  procedimento  ofllcial  da  Justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Abrantes . —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Paraná. 


N.  178.— GUERRA. —Consulta  de  29  de  Abril  de  1863. 

Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  declarando,  que  quando  os  pare- 
reresdos  Conselhos  de.  inquirição  nílo  forem  dados,  na  conformidade  dns 
provas  colligidas ,  devem  os  Commandantes  dos  Corpos  recorrer  das 
decisões  desses  Conselhos  para  os  Commandantes  das  Armas,  ou  para 
os  Presidentes  das  Províncias. 

Senhor. —  Mandou  V.  M.  Imperial,  por  Portaria  expe- 
dida pela  2.a  Directoria  Gorai  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  cm  data  de  15  de  Dezembro  do  anno 
próximo  findo,  remotler  ao  Conselho  Supremo  Militar  o 
oíficio  incluso  sob  n.°  199  de  30  de  Julho  do  dito  anno, 
no  qual  o  Presidente  do  Amazonas  submette  !x  consideração 
do  Governo  Imperial  a  representação  que  lhe  dirigio,  no 
cilicio  que  remette  por  cópia,  o  Commandante  das  Armas 
da  mesma  Província ,  sobre  o  fado  de  serem  as  decisões 
dos  Conselhos  peremptórios,  ou  de  inquirição  que  tem  de 
julgar  da  incapacidade  moral  dos  oíliciacs  inferiores,  a  fim 
de  serem  rebaixados  de  seus  postos,  muitas  vezes  contrarias 
ás  provas  colligidas,  c  ao  que  é  notório  no  Corpo,  cujo  Com- 
mandante tem  de  conformar-se  com  taes  decisões,  cm  vista 
da  Provisão  do  16  Agosto  de  1821,  que  cstatuio  os  referidos 
Conselhos,  para  que  o  mesmo  Conselho  Supremo  consulte* 
si  cerca  da  necessidade  de  cslabcleccr-sc  um  recurso  sobre 
as  decisões  dos  Conselhos  de  que  trata  a  citada  Provisão, 
quando  forem  cilas  manifestamente  injustas,  acintosas,  ou  de 
qualquer  modo  inconvenientes  aos  princípios  disciplinares. 
O  Presidente  da  Província  do  Amazonas,  em  seu  supracitado 
oílicio,  traz  á  presença  do  Governo  Imperial  a  representação 
que  Mie  dirigira  o  respectivo  Commandante  das  Armas,  o  qual 


; 
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solicita  uma  medida  para  sanar  o  abuso  de  tcr-sc  dado  muitas 
vezes  o  caso  dos  Conselhos  peremptórios  ou  de  inquirição, 
que  na  conformidade  da  Provisão  de  16  de  agosto  de  1821, 
sbo  mondados  fazer  aos  officiaes  inferiores  para  se  conhecer 
de  sua  incapacidade  ou  culpa,  a  fim  de  serem  rebaixados 
de  seus  postos,  dado  parecer  manifestamente  contrario  ás 
provas  colligidas  e  ao  que  é  notório  no  Corpo,  isto  com 
o  fim  quasi  sempre  de  prestarem  aos  acousados  uma  pro- 
tecção mal  entendida,  e  opporem  ao  Commandante  de  quem 
são,  ás  vezes,  desaíTeiçoados,  uma  barreira  acintosa  o  o  pri- 
varem de  bem  cumprir  os  seus  deveres,  porque,  segundo 
o  disposto  na'  mesma  Provisão  o  Commandante  tem  de  con- 
forma r-so  com  o  parecer  do  Conselho;  e  que  parece  que, 
quando  se  der  a  hypothcso  figurada,  deve  haver  um  recurso 
da  decisão  do  dito  Conselho  para  uma  ou  mais  autoridades 
superiores,  como  já  se  acha  estabelecido  a  respeito  dos  Con- 
selhos peremptórios  para  applicação  dos  castigos  de  espada 
de  prancha. 

O  Tenente  General  Ajudante  General  do  Exercito  infor- 
ma que,  quando  os  pareceres  dos  Conselhos  de  inquirição 
não  forem  dados  conforme  as  provas  colligidas,  devem  os 
Com  mandantes  dos  Corpos  recorrer  das  decisões  desses  Con- 
selhos para  os  Commandantcs  das  Armas,  e  onde  não  os 
houver,  para  os  Presidentes  das  Províncias,  sendo  que  essas 
autoridades  poderão  também  rcinelter  os  processos  ao  Go- 
verno Imperial  para  decisão  final ;  e  que,  finalmente,  constão 
das  Ordens  do  dia  n."  301  e  324  as  providencias  relativas 
aos  Conselhos  peremptórios  para  o  castigo  corporal  das  praças 
do  pret.  Parece  ao  Conselho,  conformando-sc  cm  parte 
com  a  informação  do  Tenente  General  Ajudante  General 
do  Exercito,  que,  quando  os  pareceres  dos  Conselhos  do 
inquirição  não  forão  dados  na  conformidade  das  provas  colli- 
gidas, devem  os  Com  mandantes  dos  Corpos  recorrer  das  deci- 
sões desses  Conselhos  para  os  Commandantcs  das  Armas, 
ou  para  os  Presidentes  das  Províncias ,  que  taes  attribuiçOes 
accumuláo,  onde  não  ha  commando  de  armas,  na  conformi- 
dade do  que  se  acha  disposto,  relativamente  aos  Conselhos 
peremptórios,  para  os  castigos  corporaes,  nas  ciladas  Ordens 
do  dia  n."  301  o  321. 

Kio  de  Janeiro,  30  de  Março  de  1863. — Barreto.— Vis- 
conde de  Cabo  Frio.— Barão  de  Suruhy.— Carvalho.— Pi- 
mentel.—ForUo  votos  os  Conselheiros  de  Guerra  Marquez 
do  Caxias  e  Barão  de  Tamandaré  e  o  Vogal  Fonseca. 

Como  parece.—  Paço,  29  de  Abril  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Polydoroda  Fonseca  Quintanilha  Jordão. 
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N.  179.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  Abril  do  1863. 

Os  livros  religiosas  n5o  esta©  isentos  de  pagar  os  direitos  respectivos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Abril  de  1863. 

Communico  a  V.  S.,  para  o  devido  conhecimento,  que  foi 
indeferido  o  requerimento  em  que  d'Ivernois  Schermar  &  C.a 
pedião  que  fossem  despachados  livres  de  direitos  oito  caixas 
contendo  livros  religiosos  para  diversos  ecclesiaslicos  de  diffe- 
rentes  Províncias  do  Império  e  para  a  Superiora  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  visto  que  a  isenção  de  direitos  reque- 
rida não  é  autorisada  por  nenhuma  das  disposições  do 
art.  512  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Marquez  de  Abrantes.  —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  180.— FAZENDA.— Em  29  do  Abril  de  1863. 

A  disposiçSo  que  marca  os  vencimentos  dos  Vigários  Collado  e  Encom- 
mendado nos  casos  de  pronuncia  é  o  art.  165,  §  4.°  do  Código  do 
Processo  Criminal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  om 
29  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presentes  os  oíBcios  n.ot  83 
e  100  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Pa- 
raná, de  22  de  Julho  de  1857  c  10  de  Setembro  de  1858, 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  tendo  sido  de  res- 
ponsabilidade o  crime  porque  foi  processado  e  pronunciado 
o  Vigário  Collado  de  Antonina  em  Outubro  de  1852,  não 
competia  ao  Padre  Jordão  Homem  Pedroso,  que  sérvio  de 
Vigário  Encommendado  durante  o  impedimento  do  Collado, 
motivado  pela  dita  pronuncia,  nenhuma  parte  da  côngrua, 
mas  somente  os  benesses  ou  emolumentos  de  pé  de  altar. 

A  disposição  que  marca  os  vencimentos,  quo  na  hypothese 
vertente  cabem  aos  Vigários  Collado  e  Encommendado,  é  o 
art.  165,  §  4.°,  dó  Código  do  Processo  Criminal,  e  nesta 
conformidade  tendo-se  indevidamente  pago  ao  dito  Vigário 
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Encommendado  parto  da  côngrua  do  Coitado  durante  o  im- 
pedimento da  pronuncia  deste,  ordena  ao  Sr.  Inspector  que 
faça  o  referido  Padre  Jordão  restituir  tudo  quanto  se  lhe 
pagou  de  côngrua  desde  15  de  Outubro  de  1852  até  31  de 
Outubro  de  1853  pela  Thesouraria  de  S.  Paulo»  c  do  1.* 
de  Novembro  do  mesmo  anno  de  1853  até  12  de  Setembro 
de  1855  pela  Thesouraria  a  cargo  do  Sr.  Inspector,  que 
requisitará  do  da  de  S.  Paulo  as  informações  que  forem  pre- 
cisas para  promover  esta  ideronisação. 

Marquez  d$  Abrantes. 
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N.  181.— FAZENDA.— Em  29  do  Abril  de  1863. 

Annullo  um  processo  de  apprehensSo  por  terem  sido  preteridas  certas 

formalidades  essenciais. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  recurso  interposto 
por  Mamede  Amaro  Lopes  da  decisão  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provincia  da  Bahia  confirmatoria  da  da  res- 
pectiva Alfandega,  transmittido  com  o  seu  officio  de  10  de 
Setembro  de  1861,  sob  n.*  351,  relativamente  á  procedência 
da  apprehcnsâo  de  43  mangotes  de  tabaco  da  Mina,  con- 
duzidos para  bordo  da  Escuna  Hamburgueza  Silphide  sem 
o  pagamento  dos  respectivos  direitos  de  exportação,  declara 
ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria  que  a  referida  Al- 
fandega se  não  houve  regularmente  no  processo  da  men- 
cionada apprehensâo,  por  isso  que,  depois  do  termo  desta, 
que  se  lavrou  em  21  do  Fevereiro  do  dito  anno,  deixou 
de  marcar  á  parte  para  a  sua  defesa  os  15  dias,  que  em 
todo  o  caso  para  isso  recommenda  sejâo  marcados  o  §3.° 
do  art.  144  do  Regulamento  das  Alfandegas,  formalidade 
que  em  virtude  da  Resolução  de  Consulta  do  Conselho  de 
Estado  de  10  de  Abril  do  mesmo  anno,  considerão  essen- 
cial e  como  tal  imprescindivel  os  Avisos  deste  Ministério  de 
13  do  citado  mez  e  anno,  e  de  17  de  Fevereiro  do  anno 
passado,  e  que  não  pôde  ser  supprida  pela  reclamação  do 

becisOrs  do  governo  DE  1863       96. 


Recorrente,  que  se  acha  rio  processo,  á  referida  Alfandega, 
visto  ter  sido  ella  despachada  em  20  do  dito  mez  de  Fe- 
vereiro, e  portanto  ainda  anteriormente  ao  sobredito  termo 
de  apprehensão,  não  podendo  por  isso  prevalecer  e  nem 
regttlarisar  a  mesma  apprehensão  a  determinação  do  Ins- 
pector da  Alfandega,  que  se  16  no  final  do  dito  termo,  para 
que  se  juntasse  ao  compelcnto  processo  a  sobredita  recla- 
mação, como  prova  de  haver  tido  a  parte  sciencia  da  ap- 
prehensão feita. 

Semelhante  determinação  está  em  manifesta  opposição 
assim  ao  espirito,  como  á  letra  do  citado  art.  741 ;  ao  espi- 
rito, porque  a  defesa  que  o  dito  artigo  garante  seria  in- 
completa, e  ficaria  mesmo  annullada  sem  o  conhecimento 
do  objecto,  informações,  inquéritos  e  mais  circumstancias, 
que  constituem  o  termo  da  apprehensão;  á  letra,  porque 
o  citado  §  3.°  determina  que  os  15  dias  da  defesa  sejão 
cm  todo  o  caso  marcados  depois  de  preenchidas  as  for- 
malidades estabelecidas  nos  dous  paragraphos  precedentes, 
o  que  aliás  não  satisfez  a  dita  Alfandega,  deixando  de  fa- 
cultar ao  Recorrente  a  defesa  a  que  tinha  inquestionável 
direito,  e  de  que  na  forma  do  Regulamento,  corroborado 
pela  mencionada  Resolução  de  Consulta,  não  se  devera  pres- 
cindir, e  por  isso  o  mesmo  Tribunal  resolveu,  em  vista  do 
disposto  nos  citados  Avisos  deste  Ministério  de  13  de  Abril 
de  1861  e  17  de  Fevereiro  de  1862,  considerar  nullo  o 
de  nenhum  efieito  o  respectivo  processo  de  apprehensão; 
e  por  esta  occasião  ordena  ao  dito  Sr.  Inspector  que  mando 
proceder  a  novo  processo  com  religiosa  observância  e  guar- 
dadas as  formalidades  legaes,  devendo  isto  mesmo  recom- 
mendar  à  sobredita  Alfandega. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  182.  — FAZENDA.— Em  29  de  Abril  de  1863. 

Qual  a  parte  da  côngrua  que  compete  ao  Vigário  Encoramendado  nos 
casos  de  pronuncia  criminal  do  Vigário  Collado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Abril  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  intciino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  conhecimento  pelos  oflkios  da 
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Thesouraria  de  Fazenda  do  Paraná,  n."  83  o  100,  de  22 
de  Julho  de  1857  e  10  do  Setembro  de  1858,  que  a  The- 
souraria de  S.  Paulo  pagou  desde  15  de  Outubro  de  1852 
até  31  de  Outubro  de  1853  ao  Padre  Jordão  Homem  Pe- 
droso parte  da  côngrua  do  Vigário  Co! lado  de  Antonina,  por 
ter  aquelle  servido  de  Vigário  Encommendado  no  impedi- 
mento deste,  que  se  achava  processado  o  pronunciado  em 
crime  do  responsabilidade,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mes  • 
ma  Thesouraria  deS.  Paulo  que  indevidamente  se  fez  o  dito 
pagamento,  porquanto,  sendo  o  crime  de  responsabilidade, 
compelia,  pelo  art  165,  §  4.°,  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal, ao  Vigário  Co  liado  toda  a  sua  côngrua,  se  a  final 
Tosse  absolvido,  e  por  conseguinte  nenhuma  parte  delia  se 
podia  dar  ao  Vigário  Encommendado,  seu  substituto,  salvo 
se  o  crime  Tosse  commum,  porque  então  assistia-lhe  direito 
a  receber  a  terça  parte  da  côngrua. 

E'  a  citada  disposição  do  Código  do  Processo  Criminal 
que  deve  ser  observada  em  casos  idênticos,  e  não  a  legis- 
lação provincial,  que  existia  sobre  a  matéria  sujeita,  quando 
os  Parochos  passarão,  cm  virtude  da  Lei  de  28  de  Outubro 
do  1848,  a  ser  pagos  pelos  cofres  geraes,  cumprindo  por- 
tanto que  o  Sr.  Inspector,  não  só  presto  ao  da  Thesou- 
raria da  Província  do  Paraná,  onde  reside  hoje  o  dito  Padre 
Jordão,  as  informações  precisas  para  se  poder  por  aquella 
Repartição  procederão  á  competente  indemnisação,  como 
também  examine  se  tem  oceorrido  outros  Tactos  semelhantes, 
para  providenciar  sobre  a  reposição  dos  vencimentos  que 
illegalmente  se  abonarão. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  183. -  FAZENDA  —  Em  o  !.•  de  Maio  de  1863. 

As  nomeações  interinas  para  empregos  das  Alfandegas  só  se  fazem 
quando  nflo  ha  substitutos  marcados  em  Lei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
o  1.°  de  Maio  de  í 863. 

Mm.  c Kxm .  Sr.— Tendo  presenteo  offleio  de  V.  Ex .  n.°16*2 
de  8  de  Novembro  ultimo,  em  que  participa  haver  nomeado  ol  .• 
Conferente  da  Alfandega  dessa  Província,  Thomaz  Deschamps 
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do  Montmorcncy,  para  exercer  interinamente  o  lugar  de  Aju- 
dante do  respectivo  Inspector,  declaro  a  V.  Ex.  que  não 
pôde  ser  approvada  semelhante  nomeação ;  porquanto,  a  au- 
torisação  conferida  pHo  art.  8.°,  §  5.°  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  por  V.  Ex.  citado,  limita-se  aos  em- 
pregos que  não  tiverem  substitutos  marcados  por  Lei,  e  em 
cujo  caso  não  se  acha  comprehendida  a  substituição,  de  quo 
se  trata,  a  qual,  segundo  o  disposto  no  art.  88  §  4.°,  deveria 
ter  recahtdo  no  immediato,  o  1.°  Escripturario  da  mesma 
Alfandega. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Abrantes. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Uio  Grande  do  Norte. 


N.  184.—  FAZENDA.  —  Em  2  de  Maio  de  1863. 

Sobre  a  quantidade  e  qualidade  dos  objectos  que  aâo  permittidos  aos 
colonos  despacharem  livres  de  direito  para  o  uso  domestico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Maio  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  em  vista  os  requerimentos 
de  Ferdinando  Schol  e  Augusto  Hoffman,  colonos  de  D. 
Francisca  nessa  Província,  transmiltidos  com  o  seu  oíficio 
de  16  de  Janeiro  próximo  passado,  pedindo  isenção  de  di- 
reitos de  consumo  de  algumas  mercadorias  importadas  de 
Hamburgo  para  seu  próprio  uso;  haja  V.  Ex.  de  ordenar 
á  respectiva  Alfandega  o  despacho  livre  de  direitos  da  fa- 
zenda de  linho  paru  cobertores,  e  fazenda  do  algodão  e 
chita  para  vestidos,  pertencentes  ao  colono  Ferdinando 
Schol,. visto  ser  permittido  semelhante  despacho  pelo  §  4.° 
do  art.  512  do  itegulainento  das  Alfandegas,  não  podendo, 
porém,  ter  lugar  a  isenção  requerida  para  o  panno  preto 
para  casacas  e  calças  e  tafelá  para  vestido  de  noiva,  por 
não  constituírem,  na  forma  do  dito  §  4.°,  objectos  do  uso 
domestico. 

Quanto  aos  objectos  pertencentes  ao  colono  Hoffman , 
haja  V.  Ex.  de  permittir  igualmente  o  despacho  livre, 
uma  vez  que  estejão  nas  mesmas  condições,  isto  é,  de  serem 
por  sua  natureza  o  quantidade  destinados  ao  uso  do  dito 
colono  e  sua  família. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Abrantes.— Si\  Pre- 
sidente da  Província  de  Santa  Catharina. 
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N.  185 — GUERRA.— \viso  de  5  de  Maio  de  1863. 

Determinando  que  todos  os  reparos  que  se  houverem  de  construir  sejao 
do  systema  dos-  que  forâo  experimentados  com  o  canhão  obuz  e  peça 
a  Paubans  de  80. 

3.a  Direcloria  Geral.*— 3. a  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Maio  de  1863. 

Fique  Vm.  na  intelligcncia  de  que  para  todas  as  peças 
de  qualquer  calibre  que  se  tenhão  de  montar  deve  mandar 
construir  somente  reparos  do  systema  dos  que  forão  expe- 
rimentados com  o  canhão  obuz  e  peça  a  Paixhans  de  80, 
deixando-se  de  fazer  reparos  dos  que  até  agora  se  cons- 
truião,  excepto  porém  os  que  se  tenhão  começado  e  que 
devem  ser  acabados.  Assim  fica  respondido  seu  oílicio  n.*  196 
de  20  do  mez  findo. 

Deus  Guardo  a  Vm* — Pohfioro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Côrle. 


N.  186. -GUERRA.— AvUo  do  5  de  Maio  de  1863. 

Declara  que.  quaudo  os  pareceres  dos  Conselhos  de  inquirição  oáo 
forem  dados  na  oouforuiidade  das  provas  (olltgidas,  devem  os  Com- 
mandantes  do»  Corpos  recorrer  de  taes  decisões  para  os  Copiman- 
dautes  das  Armas,  ou  Presidentes  das  Provinda*. 

1.*  Directoria  Geral. —  l.a  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  Sua  Magestadc  o  Impe- 
rador por  bem,  por  Sua  Immediata  c  Imperial  Resolução 
de  £9  de  Abril  ultimo,  tomada  sobre  Consulta  do  Con- 
selho Supremo  Militar  á  que  dera  lu^ar  a  representação 
dirigida  a  essa  Presidência  pelo  respectivo  Commandante 
das  Armas,  Mandar  declarar,  que,  quando  os  pareceres  dos 
Conselhos  de  inquirição  não  forem  dados  na  conformidade 
das  provas  colididas,  devem  os  Commandantes  dos  Corpos 
recorrer  das  decisões  desses  Conselhos  para  os  Comman- 
dantes das  Armas,  ou  para  os  Presidentes  das  Províncias, 
que   taes  uttribtiiçoos  accumulão  onde  não  ha  'cominando 
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de  armas,  na  conformidade  do  que  so  acha  dispo6lo  relati- 
vamente aos  Conselhos  peremptórios,  para  os  castigos  cor- 
poraea,  nas  Ordens  do  Dia  n.°  301  o  331.  Assim  o  de- 
claro o  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  o  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  \Lx.—  Polydoro  da  Forneça  Quinta- 
ni lha  Jordão.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 
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N.  187.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.—  Em  5  do  Maio  de  1863. 

Autorisando  o  Jaiz  Commissario  do  Município  da  Capital  da  Província 
de  S.  Paulo,  a  proceder  a  medição  c  demarcação  das  posses  pertencentes 
a  indivíduos  pobres  por  conta  do  credito  distribuído  pela  verba  — 
Colonisaçfio. 

Directoria  das  Terras  Publicas  c  Colonisaçâo. —  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Couimcrcio  e  Obras  Publicas  em 
5  de  Maio  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — A'  vista  do  que  communicou  o  Juiz 
Commfasario  de  medições,  do  município  da  capital  dessa  Pro- 
víncia, o  Engenheiro  Rnymundo  de  Pennaforto  Alves  Sa- 
cramenta Blacke,  relativamente  á  demarcação  de  posses 
pertencentes  a  indivíduos  destituídos  de  meios  para  satisfazer 
ás  competentes  despexas,  declaro  a  V.  Ex.  que  convém  au- 
torisar  o  mesmo  Juiz  Commissario  a  proceder  a  respeito  de 
taes  posses  na  forma  das  ordens  cm  vigor,  correndo  as  des- 
pezas  por  conta  do  credito  distribuído  pela  verba  —  Colo- 
nisaçâo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  188.— GUERRA.—  Aviso  de  5  de  Maio  de  1863. 

Elevando  até  900040  o  premie  pela  apprehensfto  de  desertores  no  territo» 

rio  da  Republica  do  Peru. 

fc.-  Directoria  Geral. — 2.*Sccçfio.—  Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  cm  5  de  Maio  de  1863. 

Tendo  sido  autorisado  o  Encarregado  de  Negócios  no  Peru 
a  elevar  até  209000  o  premio  de  apprehensfio  de  desertores 
no  território  daquella  Republica,  assim  o  communicoaV.S. 
para  seu  conhecimento,  prevenindo  o  de  que  deve  reclamar 
em  tempo  augmento  de  credito  para  o  §  14— Diversas  Despe- 
las e  Eventuaes — ,  se  assim  fôr  necessário. 

Deus  Guardo  a  V .  S. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. —St.  Inspector  daThesouraria  da  Província  do  Ama- 
zonas . 


N.  189. -GUBRR A.—  Circular  de  5  de  Maio  de  1863. 

Declarando  que  a  despeza  com  a  Guarda  Nacional  destacada  nfto  deve 
continuar  por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  no  proiimo  futuro  exer- 
cício, visto  que  n  respectiva  Lei  do  Orçamento  nio  concede  credito 
para  semelhante  serviço. 

i.1  Directoria  Geral. —2.»  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Fique  V.  S.  na  tntelKgencia  de  que  a 
despeza  com  a  Guarda  Nacional  destacada  nilo  deve  conti- 
nuar, por  contado  Ministério  da  Guerra,  do  dia  l.°  de  Julho 
deste  anno  em  diante,  visto  nao  haver  na  Lei  do  Orçamento, 
que  tem  de  vigorar  no  próximo  exercício,  credito  para  seme- 
lhante serviço,  como  já  se  declarou  no  Aviso  Circular  de  11 
de  Julho  do  anno  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintani- 
lha Jordão.  —Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N,  190.  —  GUERRA. -A viso  de  8  do  Maio  de  1863. 

Enviando  a  Ubella  dos  vencimentos  que  Gcâo  percebendo  provisoriamente 
os  empregados  da  Secretaria  do  Conselho  Supremo  Militar,  a  contar  do 
1.°  do  corrente  roei,  nos  termos  do  art.  39  do  Regnlamcoto  approvado 
pelo  Decreto  n.°  3.084  de  28  de  Abril  próximo  passado. 

4.a  Directoria  Geral.—  2.*  Secçfio.—  Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Maio  de  1863. 

Mm.  c  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  do 
V.  Ex.  a  inclusa  tabeliã  dos  vencimentos  que  ficâo  perceben- 
do provisoriamente  os  empregados  da  Secretaria  do  Conselho 
Supremo  Militar,  a  contar  do  1.°  deste  moz,  nos  termos  do 
art.  39  do  regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.°  3.084 de 
28  de  Abril  próximo  passado,  a  fim  de  que  V.  Ex.  haja  de 
expedir  as  ordens  que  julgar  necessárias  a  este  respeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.— Sv.  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  do 
Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça,  nos  termos  de 
art.  30  do  Regulamento  approvado  pelo  Doereto  n.°  3.084 
de  *8  de  Abril  de  *  868. 


EMPREGOS. 

Ordenado. 

Gratificação. 

-    "  "  í 

Soturna.     1 

i 

* 

Seci etário  como  chefe  daSe- 

1:9004000 

1:0004000 

720S000 

eoogooo 

8008000 
6000000 
600  000 
36O8000 
1608000 
240#000 

8000000  1 
1:800*000  1 
l:ò00tft*0  1 

1: 080|000 
760S0O0 
1400000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Maio  de  1863.— 
Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão» 


N.  191. — GUERRA.— Aviso  do  8  do  Maio  do  1863. 

Mandando  cessar  do  corrente  mez  em  diante  o  abono  de  etape  ao  Secreta* 

rio  de  Guerra. 

*>.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Maio  de  1863. 

Não  designando  a  tabeliã  do  1.°  de  Maio  de  1858  etape  para 
o  Secretario  de  Guerra,  fique  Vm .  na  intelligencia  de  que  tal 
abono  deve  cessar  do  1.°  deste  mez  cm  diante. 

Deus  Guarde  a  Ym.—Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha 
Jordão. — Sr.  Luiz  César  de  Athayde . 
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N.  192.—  FAZENDA.—  Em  8  do  Maio  de  1863. 

Sobre  a  necessidade  e  exactidão  das  declarações  nas  notas  de  despacho 

de  mercadorias  nas  Alfândegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Maio  de  1863. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  devidos  effei- 
tos,quo  oTribunal  doThcsouro  resolveu  indeferir  o  recurso  de 
Hooch  &  Leverd  da  decisão  dessa  Inspectoria,  que  os  multou 
no  pagamento  dos  direitos  em  dobro,  nos  termos  do  art.  553 
do  Regulamento  das  Alfandegas,  peia  diíTerença  de  quanti- 
dade encontrada  no  despacho  de  28  carteiras  e  charuteiras 
e  27  lenços  de  linho ;  não  procedendo  as  allegações  dos  re- 
correntes: 1.°,  de  que  as  mercadorias  são  taxadas  na  Tarifa 
a  peso  e  não  por  quantidade ;  2.%  da  exactidão  da  declara- 
ção feita  em  virtudo  do  disposto  no  art.  410  do  mencionado 
Regulamento,  visto  como  se  a  declaração  na  nota  do  des- 
pacho da  quantidade  da  mercadoria  podesse  ser  plena  o 
suffleientemente  substituída  pelo  exame  e  declaração  doâ 
conferentes»  tornando-so  assim  escusada  a  que  o  Regula- 
mento exige  das  partes  na  referida  nota»  a  mesma  razão 
dar-se-hia  para  sua  inutilidade  >  assim  no  que  respeita  á 
qualidade»  dependente  também  do  exame  dos  conferentes, 
como  no  que  toca  ás  outras  declarações  da  mesma  nota» 
por  isso  que-  a  esse  respeito  a  substituiria  igualmente  o  ma- 
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nl  festo.  A  declaraç&o  feita  de  conformidade  coro  o  disposto 
no  art.  510  do  Regulamento  não  pôde  também  aproveitar 
aos  recorrentes»  porque  ella  nSo  inutilisa  a  que  o  art.  544, 
no  §  6.%  estabelece  para  as  notas  dos  despachos,  por  isso  que 
estes  tem  de  servir  de  base  a  todo  o  processo  dos  mesmos  des- 
pachos, e  por  consequência  á  fiscalisação  que  sobre  ellas  toca 
a  Fazenda  exercer  na  arrecadação  dos  respectivos  direitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Abrantes. —  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  193.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  9  de  Maio  de  1863. 

Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  CArte.  Declara  qne  a  pu- 
blicidade daa  transacções,  depois  de  consummadas,  nada  tem  com  o 
segredo  que  os  corretores  devem  guardar  em  quanto  ellas  não  sfio 
definitivamente  realizadas. 

Ô.'  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1863. 

A9  Sua  Magestade  o  Imperador  forSo  presentes  as  repre- 
sentações de  vários  negociantes  desta  praça  e  dos  corretores 
de  mercadorias  e  de  navios  contra  o  acto  desse  Tribunal,  pelo 
qual  recommendou  á  Junta  dos  corretores  o  fiel  e  exacto  cum- 
primento do  disposto  no  art.  41,  §  6.*  do  Regulamento  n. 806 
de  26  de  Julho  de  1851 .  O  Mesmo  Augusto  Senhor»  Confor- 
raando-sc  com  o  parecer  da  Secç3o  de  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  Houve  por  bem  por  Sua  Imperial  Resolução  de  32 
de  Abril  Mandar  declarar  que  esse  Tribunal  nso  fez  mais  do 
que  executar  o  preceito  da  Lei,  e  que  a  publicidade  dada  aos 
factos  ou  transacções,  depois  de  consummadas,  nada  tem  com 
o  segredo  que  os  corretores,  sem  duvida,  devem  guardar  em 
quanto  ellas  nSo  são  definitivamente  realizadas.  O  que  com* 
munico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento»  e  assim  o  fazer 
constar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —João  Lins  Vipira  Camansão  de 
Sinimbu.—  Sr.  Manoel  de  Jesus Valdetaro . 
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N.  194.— FAZENDA. -Km  9  de  Maio  de  1863. 

*  •  *  - 

Direitos  de  5«/0  dof  títulos  de  noraeaçlo  para  Secretario  de  Presidên- 
cias de  Província, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro' em 
9<deMaio  de  1863. 

O  Marques  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional»  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.d  9  de  11  de  Fevereiro  próximo  passado,  que,  na 
ftrma  do  disposto  no  art.  15  da  Lei  n.°  779  de  6  de  Se- 
tembro de  185&,  bem  resolveu  julgando  isento  do  paga- 
mento dos  direitos  de  5%  o  titulo  de  nomeação  do  Dr. 
Joaquim  Hipolyto  Ewerton  de  Almeida  para  Secretario  da 
Presidência  da  dita  Província ;  visto  já  ter  o  dito  empre- 
gado satisfeito  esses  direitos  na  qualidade  de  Official  da  Se- 
cretaria da  Policia  da  Corte,  e  não  dar-se  maioria  de  ven- 
cimentos no  lugar  para  onde  foi  ultimamente  nomeado. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  195.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Maio  de  1863. 

« 

Determinando  qae  d*ora  em  diante  as  boquilhas  dos  cantis  sejlo  de 
metal,  podendo  empregar-se  estanho  ou  xinco. 

« 

3/  Directoria  Geral.— 3. a  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  9  de  Maio  de  1863. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  d'ora  em  diante  as 
boquilhas  dos  cantis  para  o  equipamento  das  praças  doa 
corpos  dó  exercito  deveráó  ser  de  metal,  podendo  empre- 
gar-se estanho  ou  zinco,  conforme  lhe  parecer  melhor  e  se- 
gundo o  modelo  que  me  foi  apresentado  e  já  approvado, 
tendo  porém  attonçfo  que  as  correntes  para  segurança  da 
tarracha  da  boquilha  jqjfio  mais  fortes  do  que  as  do  modelo. 

Os  cantte  para  o  4.*  Batalhão  de  Infantaria  devem  ser 
assim  preparados  quanto  antes,  sendo  depois  recebidos  para 
o  mesmo  flm  os  dos  demais  corpos  da  guarnição  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  Vm.—Polydoro  ia  Fonseca  Quintanilha 
Jordão.— Sr.  Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte. 
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N.  196.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  9  de  Maio  de  1863. 

■ 

âpprova  a  tabeliã  dos  dias  e  horas  das  sahidas  dos  vapores  de  Ivaby 
&  Braga  do  porto  desta  Capital  para  o  de  Santos  e  vice-vepsa. 

4.a  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  9  de  Maio 
de  1863. 

.Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  a  ta- 
beliã dos  dias  e  horas  das  sahidas  dos  vapores  de  lyahy 
&  Braga,  quer  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  para  o  de  Santos, 
quer  do  de  Santos  para  o  do  Rip  de  Janeiro,  organisada  na 
forma  do  art.  1.°  do  contracto  approvado  pelo  Decreto  n.* 
3.089  de  4  do  corrente,  c  que  com  esta  baixa  assignada 
pelo  Director  da  4.a  Directoria  da  Secretaria  do  Ministério 
a  meu  cargo.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de 
1863. — Pedro  de  Alcântara  Bellcgarde. 


Tabeliã  dos  dias  e  horas  de  sahldà  dos  vapores  de  Ivahy 
A  Braga  deste  porto  para  o  de  Santos,  e  vice- versa,  a  que 
se  refere  a  Portaria  desta  data. 


PORTOS  DE  SAHIDA. 

DIAS. 

HORAS. 

Do  Rio  de  Janeiro 

Do  Santos  para  o 
Rio  de  Janeiro  . 

1, 11, 21  de  todos  os  mezes. 
6, 16, 26       »          » 

5, 15, 25       »           » 
10, 20, 30       »           » 

4  da  tarde. 

10  da  manh8. 

• 

4  da  tarde. 
10  da  manhã. 

4.*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  cm  9  de  Maio  de 
1863 .  —O  Director,  Dr .  Thomaz  José  Pinto  de  Serqueira . 
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N.  197.—  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Portaria  de  9  de  Maio  de  1863. 

Approva  á  tabeliã  dos  preços  de  passagens  e  fretes  a  bordo  dos  va- 
pores de  Ivahy  A  Braga,  que  oavegio  entre  o  porto  desta  Corte  eo  de 
Santos,  na  Província  de  S.  Paulo. 

4.'  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  9  de  Maio 
de  1863. 

Soa  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar  a  ta- 
beliã dos  preços  de  passagens  e  fretes  entre  o  porto  desta 
Corte  e  o  da  Cidade  de  Santos,  na  Província  de  S.  Paulo, 
oíTerecida  por  lvahy  <fc  Braga,  na  forma  do  art.  4.°  do  con- 
tracto approvado  pelo  Decreto  n.°  3.089  de  4  do  corrente, 
e  que  vai  assignada  pelo  Director  da  4.a  Directoria  da  Se- 
cretaria do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1863. — 
Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 

Tabeliã  das  passagens  e  fretes  de  eargas,  4o  Rio  de  Ja- 
neiro para  tentos  e  vlee*versa»  nos  paqaetes  a  vapor  de 
lvahy  &l  Braga. 

Passagens.  Do  Rio  de  Janeiro  para  Santos  e  vice-versa. 

De  Ré,  para  adultos  e  maiores 

de  12  annos 359000 

»  Proa,  para  livres,  e  cria- 
dos       208000 

Pagas  no  Escripto-  ]  »  Ré,  para  crianças  de  2  a  12 

rioatéumahora  <        annos • 189000 

antes  da  sabida.    1  »  Escravos,  em  numero  até 

19 12*000 

»  Ditos  de  20  para  cima. . .      109000 
»  Crianças  menores  de  dous 

annos * Grátis. 

De  Ré,  para  adultos  e  maiores 

de  12  annos ,      409000 

»  Proa,  para  livres,  e  cria- 
dos        259000 

»  Ré,  para  crianças  de  2  a 
Pagas  a  bordo. . .  .<        12  annos 209000 

»  Escravos,  em  numero  até 

19 13»000 

»  Ditos  de  20  para  cima. .      119000 

»  Crianças  menores  de  dous 

annos.».., Grátis. 


314 

Fret$$  de  antmaes  quadrúpedes. 

Bois        (por  cabeça) 329000 

Bestas         »        »      329000 

Cavallos      »        »      32*000 

Carneiros    »        »      0*000 

Cabras        *       »      6*000 

Cies           »        *      6*000 

Jumentos    »        »      329000 

Leitões       »       »      2*000 

Porcos        »        »      0*000 

Vaccas        »        »      329000 

Veados        »        »      0*000 

Vitellas       »        *       20*000 

Vitellos      »       »      20*000 

Freto  tf*  ovei  domesticas. 

Capões      ( por  cabeça) 9100 

Frangos       •        •      9100 

Gallinhas     »        »      % 9100 

Gallos          »        »      9100 

Ganços         d        »      9400 

Marrecos     •        »      9100 

Perus           »        »      9500 

Patos           *       »      9100 

E  semelhantes        ( por  cabeça ) 9100 

Gallinhas  d'Angola    »        »      9120 

Pássaros. 

4 

% 

Canários,  <&c,  &c,  &c.  (cm  gaiolas) 29000 


Fretes  de  cargas  do  Rio  de  Janeiro  para  Santos. 


Volume*.  Qualidades  dos  volunei.  ^ÍTdma! 

Apparadores..  Para  sala  de  visitas 39000 

Amarrados.. .  Com  tachos  e  bacias 1*000 

»          Com  duas  cadeiras  (i  volume) ....  39000 

»          Com  12  enxadas 9500 

»          Com  pás  de  ferro  (até  12) 19000 
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Volumes.  Qualidades  dos  volumes.  ^^J**3 

para  cima» 

Ancoretas. „ . .  Com  azeitonas $300 

Ancorotes. . . .  Com  9  medidas  de  liquido 9700 

Apparadores..  Para  sala  de  Jantar ..  49000 

Barricas Com  farinha,  bacalbáo  ou  louça  . .  19500 

»           Com  cerveja  e  miudezas  . ,  39000 

»     .      Com  breu.  ou  assucar . 29500 

Barris De    4.°  com  liquido 39000 

»     .      De    5.»    »         » 29400 

»           De  10.  •    »         »       19200 

d           Com  alcatrio  ou  piíe 89000 

»          Com  manteiga  (até  três  arrobas).  19000 

»           Com  peixe          »      x>         »  19000 

»          Com  carne         »      »         »      »  19000 

»           Com  paios          »     »         *      .  19000 

»           Com  chumbo  (até  quatro  arrobas)*  19000 

»          Com  alvaiade,  cravos  ou  salitre..  19000 

Bornes De  ferro  e  chumbo  (qq.) 19000 

Bilhares De  madeira 309000 

»           Com  pés  e  lados  de  pedra 409000 

Balas Depapel 29000 

Caixas Com  louça,  molhados,  ferragens  ou 

cora. 29000 

»          Com  massas  ou  licores 9500 

»           Com  vinho  Bordeaux 8700 

»  De  passas,  Telas  de  composição  ou 

sebo , 9300 

»           De  sábio 9400 

»           Com  queixo  ou  bacalbáo  ........  19500 

»           Com  batatas 29000 

»           Com  fruetas 9800 

»           Com  sardinhas 19000 

»           Vasias 19000 

»           Com  tamancos  (das  do  Porto) ....  39000 

Catxfles Com  ferragens  (a téquatro arrobas).  19500 

»           Com  vidros       »       »         »      .  19500 

Cwthetcs ....  Com  aço  e  folha  »       *         »  19500 

Canastras —  Com  ferragens,  molhados,  etc,  etc.  29000 

»           Com  tamancos  ou  rolhas 39000 

»           Vasias . 1900O 

Carros Omnibus  ou  Gôndolas  (cem  ou  sem 

caixão) 1509000 

»  De  4  rodas  ou  caleças  (com  ou  sem 

caixão) 1209000 

Cdcos. .?....  Da  Bahia  (oanto) 29000 
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Volumes. 

Commodas... 
» 

Consolos 

Cadeiras..... 

Cetras 

Caixões 

» 
Couros 

» 
Chapas 

D 

Cestos 

Debulhadores 

Fardos 

*> 

D 
D 

Frasqueiras.  . 

Ferro 

Gigos 

D 

Garrafões.. .. 

Jacazes 

Latas 

» 

Malas 

Madeiras 

Mesas 

» 
Meias  barr. .. 
Meios  barris. . 
Meias  pipas . . 

» 

Pipas 

Pacotes 

Piauos 

» 


^    ...  .      ,        t M  Destes  fretes 

Qualidades  dos  volumes.  _„  cimm 

Inteiras  (com  ou  som  cafxSo) 159000 

Meias        »               »          8*000 

Do  sala  de  visitas 4*000 

De  braços 3*000 

Sem  braços 1*500 

De  balanço 4*000 

Com  amêndoas 3*000 

Com  chapcos  e  selins  (os  maiores) .  6*000 

Com       »           »      (os  menores).  3*000 

Seccos  (tíada  um) *300 

Salgados  f  cada  um ) *500 

De  fo^ão(as  menores ) 1*000 

De  cobre  ( amarrados),  as  menores .  1*000 

De  Champagne 19300 

De  milho,  ele,  etc 3*500 

De  fazendas  (até  quatro  arrobas ) .  1*500 

DealgodSode  Minas  e  Santo  Aleixo.  1*500 

De  fumo ; 8*000 

De  algodão  em  rama 2*500 

De  aniagem . 7*000 

De  genebra  e  cogriac *500 

Em  feixes  ou  barras  (qq.) 1*000 

Com  louça  ( os  menores ) 6*000 

Com  garrafas        »          3*000 

Com  líquidos  ou  cevadinha 1*000 

Vasios *500 

Com  ferragens,  fruetas,  etc,  etc.  1*000 

Com.  óleo  ou  agua-raz 1*000 

De  tintas  preparadas *300 

De  carne  ( ate  quatro  arrobas ). . . .  1*200 
Doze  taboas  de  pinho,  até  32  pés 
de  comprimento  e  dous  de  gros- 
sura, etc 5*000 

De  sala,  redondas 5*000 

De  sala  de  jantar,  elásticas 8*000 

Com  farinha  ou  miudezas *8Q0 

Com  manteiga  ou  peixe *500 

Com  liquido 6*000 

Com  óleo 7*000 

Com  vinho,  vinagre,  etc.,  etc....  12*000 

Com  óleo , 12*000 

Com  fumo 1*500 

De  cauda,. 50*000 

De  mesa  e  armonicas 25*000 


>«»Q  21?  &»«. 


Volumes. 

Planos 

Patiellas 
» 

Poças 

Healçjos. .  ..< 
Rolos 

» 

Remessa. .... 

Sofás 

» 

Sociáveis.  ». . 
Saccos 

» 

» 

Tilburys 

Ventiladores.. 


Qualidades  dos  volume*.  Deéles  .frele« 

para  ciiua. 

De  meio  armário * 309000 

De  ferro  até  50  (cada  uma} $200 

De  dito  de  50  para  cima  (cada  uma) .  $140 

De  aniagem  ( as  menores ) 9500 

Com  ou  sem  caixão C$000 

De  sola «..-....  2$000 

De  algodão  de  Minas  (os  menores).  9800 

De  salsa 19000 

De  dinheiro   e  outros  objectos  de 
valor,  1/2  °/o  sobre  o  valor. 

Forrados  de  palhinha 890OO 

Estufados 109000 

Sem  ou  com  caixão.. 509000 

Com  tamancos 19000 

Com  assucar  ou  farinha 19200 

Com  feijão  ou  milho 19200 

Sem  ou  com  caixão M9OOO 

Do  milho,  arroz,  café,  etc,  etc.  129000 


Fretes  de  cargas  de  Santos  para  o  Rio  de  Janeiro. 


Volumes, 


Qualidades  dos  volumes. 


Drstcs  frete* 
para  cima. 


Barricas Com  assucar  (por  arroba) 

d  Com  cigarros 

d  Com  latas  de  peixe .- 

Caixas Com  chá 

»  Com  cigarros 

Caixotes Com  doce  (até  quatro  arrobas).. . 

Canudos Com  queijos 

Caibros Dúzia 

Jacaxes Com  toucinho  (até quatro  arrobas). 

»  Com  queijos  e  ostras 

Lenha Em  toros  (milheiro) 


•  •  • 


Em  achas       »        

De  sola  (cada  um) 

Com  pederneiras  e  cigarros 

De  fumo  ( até  quatro  arrobas ) . . . 
De     »    (de        »      para  cima), 
proporcionalmente. 

NttlsAcS  DO  GOVERNO  PK  1863  2*. 


Meios. . 
Meias  barr. 

Rolos 

»• 


»250 
2*000 
3*000 
3*000 
2*500 
1*000 

*400 
52000 

l*200i 

1*00» 
5*000' 
3*000 

#160 
1*000 

*800 
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'     Tolumes.  Qualidades  dos  volumes.  DpaíaScima?f 

Saccos Com  milho  (alé  doas  alqueires)  ..  1*000 

»            Con\  arroz     »       •           »       ...  1*000 

)>           Com  feijão  (até  dous  alqueires)..  1*000 

»           Com  farinha  »       »           »        . .  1*000 

»           Com  assucar  (  por  arroba  ) *250 

»           Com  café          »        »      *250 

Surrõcs. . . , . .  Com  ipecacuanha 2*000 

Cargas Em  geral,  não  mencionadas  nesta 

tabeliã Arbítrio. 

4.a  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  cm  9  de  Maio  de 
1863.— O  Director,  Dr.  Thomax  José  Pinto  Serqueira. 


jj.  198.— FAZENDA.- Em  11  de  Maio  de  1863. 

Quando  nao  se  paga  sello  do  distracto  ou  quitação  de  hypotbccaf . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Maio  de  1863. 

Em  soluçSo  á  duvida  do  Procurador  Fiscal  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro,  constante  de  setr 
oflicio  n.°  2  de  lfc  de  Março  ultimo,  se  os  contractos  de 
levantamento  de  hypothecas  estão  ou  não  sujeitos  ao  sello 
proporcional,  haja  V.  S.  de  declarar-ttie,  para  a  devida  in- 
telligencia  e  execução,  que,  se  da  hypotheca  se  pagou  sello, 
este  se  não  repete  no  distracto  oir  quitação,  excepto  se 
e>ta  se  dá  de  maior  quantia,  e  o  excesso  (juros  por  exemplo) 
vem  expressamente  declarado,  porque  neste  caso  deve  exi- 
gi r-se  o  sello  da  diíTercnça ;  mas  se  acontecer  que  da  hypo- 
theca não  se  haja  pago  o  sello  proporcional,  por  não  ser 
devido,  como  no  caso  de  não  declaração  de  quantia  ou  valor, 
6  indubitável  que  do  distracto  so  deve  pagar  o  imposto  re- 
lativamente &  importância  de  que  so  der  a  quitação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  de  Abrantes.— Sr.  Di- 
rector Geral  inlcrino  do  Contencioso. 
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N.  199.— FAZENDA.— Em  11  de  Maio  de  1863. 

TVrmitte  que  se  estabeleça  em  Pernambuco  ama  Agencia    ou  Caixa 
filial  do  — London  and  Brasilian  Bank.— 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Maio  de  1863. 

Com  mu  nico  a  Vms.  ,  para  sua  iutelligencia  o  direc- 
ção, que  sendo  ouvida  a  secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  sobre  o  requerimento  que  Vms.,  como  ge- 
rentes da  Companhia  anonyma  estabelecida  nesta  Côrle 
sob  o  titulo — London  and  Brasilian  Bank — ,  fizerão  subir 
á  presença  do  Governo  Imperial,  solicitando  faculdade  para 
crearem  uma  Caixa  filial  e  Agencia  da  mesma  Companhia 
na  Provincia  de  Pernambuco  sujeita  aos  Estatutos  já  appro- 
vadps  pelo  Governo  Imperial  no  Decreto  n.°  2.979  de  2 
de  Outubro  do  auno  passado  ;  Sua  Magestade  o  Imperador 
Conformando-se  com  o  parecer  do  Consulta  da  dita  Secção 
de  Fazenda,  Houve  por  bem,  por  Sua  Immediata  o  Im- 
perial Resolução  de  6  do  corrente  mez  (*),  Permillir  o  es- 


(*)  Resolução  de  Consulta  a  que  se  refere  o  Aviso  supra. 

Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  que  a  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  consulte  com  seu  parecer  sobre  o  re- 
querimento dos  gerentes  da  Companhia  anonyma  estabelecida  nesta 
Corte  sob  o  titulo  —  London  and  Brasilian  Bank  —  no  qual  pedem  fa- 
culdade para  crearem  uma  Caixa  filial  e  Agencia  da  mesma  compa- 
nhia na  Provincia  de  Pernambuco  sujeita  aos  Estatutos  já  approvados 
pelo  Governo  Imperial  no  Decreto  n.»  2.979  de  2  de  Outubro  do  anno 
passado. 

A  Secçflo  na*o  acha  inconveniente  c  pelo  contrario  julga  ntil  que  o 
—  London  and  Brasilian  Bank  —  estabeleça  em  Pernambuco  uma  Agen- 
cia ou  Caixa  filial,  que  se  limite  a  fazer  as  operações  que  forflo  per- 
mitttidas  ao  mesmo  Banco,  pelo  Decreto  de  2  de  Outubro  do  anuo 
passado ;  e  por  isso  é  de  parecer  que  seja  deferido  favoravelmente  o 
requerimento  dos  supplicanles,  se  estiverem  autorisados  pela  respectiva 
Directoria  a  pedirem  a  concessão  de  que  se  trata. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Ordenará  o  que  fôr  mais  acertado. 

Sala  das  Conferencias  em  9  de  Abril  de  1 863.—  Visconde  de  /fobo- 
rahy.— Visconde  de  Jequitinhonha.— Cândido  Baptista  de  Oliveira. 

hesoluçJo. 

Como  parece.— Paço  aos  6  de  Maio  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Marques  de  Abrantes. 
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tabolccimento  daquella  Agencia  e  Caixa  filial  cm  Pernam- 
buco uma  vez  que  ella  se  limite  a  fazer  as  operações  que 
forao  autorisadas  no  citado  Decreto  de  2  de  Outubro  do 
anno  passado,  cumprindo  porém  que  Yms.  ,  antes  do 
tudo,  mostrem  perante  o  Governo  Imperial  que  estão  com- 
petentemente autorisados  para  pedir  a  permissão  de  que 
se  trata. 

Deus  Guarde  a  Vms.  — Marquez  de  Abrantes.  — Srs.  John 
Seunders  e  Thomaz  Joncs  Tcnncnt,  gerentes  do —  Londoa 
and  Brasiliana  Bank. 


N.  200.—  GUERRA.— A viso  de  13  de  Maio  de  1863. 

Appr ovando  a  deliberação  tomada  pela  Presidência  de  mandar  abonar  os 
vencimentos  designados  na  tabeliã  annexa  ao  regulamento  do  1.°  de  Marco 
de  1858  ao  adjunto  do  Professor  de  desenho  da  Escola  Auxiliar  Romualdo 
de  Abreu  c  Silva,  por  achar-se  de  accordo  com  o  disposto  noart.  376  do 
regulamento  novíssimo. 

4.*  Directoria  Geral.— 2."  Sccç3o. — Rio  de  Janeiro,  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Maio  de  1863. 

Achando-se  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  276  do 
regulamento  novíssimo,  que  baixou  com  o  Decreto  n.  3.083 
de  29  de  Abril  próximo  passado,  a  deliberação  da  Presidên- 
cia dessa  Província,  de  que  V.  S.  deu  conta  em  seu  officio 
n.°  7  do  19  de  Março  ultimo,  acerca  do  vencimento  do  adjunto 
do  Professor  de  desenho  da  Escola  Auxiliar,  Romualdo  do 
Abreu  e  Silva,  pôde.  V.  S.  ter  como  regular  a  referida  deli- 
beração. 

Deus  Guarde  a  V,  S. —  António  Maneei  de  Mello.  —  Sr. 
Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pe- 
dro do  Sul. 
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N.  201.  —  GUERRA.—  Aviso  de  13  de  Maio  de  1863. 

Determinando  que  cesse  immediatamente  o  abuso  que  se  pratica  de 
admittirem-se  a  tratamento  na  Enfermaria  Militar  do  5.°  Batalhão  de 
Infantaria  os  presos  de  justiça. 

4.*  Directoria  Geral.  — 2.a  Secção*  —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Constando  que  os  presos  do  justiça 
s3o  tratados  em  suas  rnolcslias  na  Enfermaria  Militar  do 
5.°  Batalhão  de  Infantaria,  e  não  devendo  tolerar-se  se- 
melhante abuso,  já  pela  falta  de  espaço  para  tantos  doentes, 
já  pelo  Recresci rno  de  despeza,  que  vai  posar  sobre  a  Re- 
partição da  Guerra,  e  principalmente  pela  inconveniência 
de  se  misturarem  os  soldados  com  os  criminosos,  Ordena 
Sua  Magestade  o  Imperador  que  V.  Ex .  providencie  em 
termos  a  que  tal  abuso  cesse  immediatamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  202.— GUERRA.— Circular  de  13  de  Maio  de  1863. 

Ordenando  que  nenhuma  obra  ou  concerto  se  faça  nos  quartéis  com 
saldos  das  Caixas  dos  Conselhos  Económicos  dos  Corpos,  sob  pena  do 
nâo  serem  levados  em  couta  os  documentos  comprobatórios  da  despeza. 

4.*  Directoria  Gorai. — 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  13  de  Maio  de  1803. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Com  quanto  pareça  que  ha  economia 
para  os  dinheiros  públicos,  cm  obras  que  possâo  ser  feitas 
nos  quartéis  com  saldos  das  caixas  dos  Conselhos  Econó- 
micos dos  Corpos,  é  isso  uma  verdadeira  illusâo,  pois  que 
taes  saldos  só  podem  dar-se  ou  por  excesso  no  preço  das 
etapesy  ou  á  custa  do  tratamento  dos  soldados,  quer  seja 
diminuindo-lhes  a  alimentação,  quer  por  transferencia  de 
fundos  das  caixas  do  rancho  para  as  de  economias  licitas,, 
sob  pretexto  fúteis.  Como  quer  que  seja,  não  convém  de 
modo  algum  que  continue  semelhante  abuso,  e  V.  Ex. 
ordenará  que  nenhuma  obra  ou  concerto  se  faça  por  conta 
dos  Conselhos  Económicos,  sob  pena  do  mio  serem  levados 
cm  conta  os  documentos  de  despeza  que  apresentarem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de.... 
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N.  203.—  FAZENDA—  cm  15  do  Maio  de  1863. 

Nota  algumas  irregularidades  coramettidas  em  um  processo  de 

apprehensao  de  mercadorias. 

Ministério  dos  Negocio*  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
15  do  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thosouro  Ndtional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu  oíficio 
n.°  244  de  28  de  Outubro  do  anno  passado,  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  approvar  a  decisão  dessa  Thesouyria,  con~ 
ílrmatoria  da  da  Alfandega  de  Uruguayana,  que  julgou  im- 
procedente a  apprehensao  de  duas  carreias  e  seus  pertences, 
inclusive  16  bois  mansos,  com  a  carga  de  21  terças  de  herva 
mattc,  pesando  181  arrobas  c  11  libras,  feita  pelo  Guarda 
José  Barba  lho  Bezerra  Júnior  cm  lugar  próximo  ao  passo  de 
Juquiry,  visto  ser  dada  a  mesma  decisão  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  7G6  do  Regulamento  das  Alfandegas 
de  19  de  Setembro  de  1860.  Observa  porem  ao  Sr.  Inspector, 
que  jião  devia  proferir  semelhante  decisão  sem  que  mandasse 
emendar  as  seguintes  irregularidades,  constantes  do  processo 
respectivo  que  acompanhou  o  seu  dito  officio,  a  saber :  1 .% 
não  so  ter  inquerido  as  testemunhas  comprobatórias  do 
facto  da  apprehensao  na  sua  parte  de  íl.  12,  nos  lermos  do 
§  2°,  art.  744  do.  mencionado  Regulamento;  2.°,  so  ò 
termo  da  fiança  prestada  pelos  detidos  foi  tomado  em  livro 
próprio,  devia  ter  sido  junto  .ao  processo  por  cópia  authen- 
ticada,  e  nSo  proceder-sc,  como  se  fez  a  ÍL  8,  lavrando-se 
um  simples  termo  declaratório;  3.°,  as  testemunhas  da  defesa 
devião  ter  sido  inqueridas,  §  4.°  do  citado  art.  744,  a  reque- 
rimento da  parte,  o  que  não  consta  do  mencionado  processo; 
4.°,  preparado  assim  os  papeis  relativos  á  apprehensao,  §  5.* 
do  mesmo  art.  744,  devia  o  Inspector  da  respectiva  Alfandega 
mandar,  por  despacho,  proceder  á  avaliação  dos  objectos 
apprehendidos,  o  não  verbalmente,  como  praticou,  e  consta 
do  oííicio  de  11.  13,  devendo  portanto,  por  semelhantes  irre- 
gularidades, advertir  ao  Inspector  da  referida  Alfandega. 

Marquez  deAbrantts* 
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N.  204.  —FAZENDA.—  Circular  cm  15  de  Maio  de  1863- 

As  porcentagens  nffo  entrãu  no  calculo  para  o  pagamento  das  ajudas 

de  custo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  solução  ás  duvidas  que  lhe  tem 
sido  presentes  á  respeito  da  execução  das  Instrucçõcs,  que 
rogulâo  o  pagamento  da  quota  das  ajudas  de  custo  des- 
tinada ás  despezas  de  primeiro  estabelecimento  dos  empregados 
das  Alfandegas  e  outras  Repartições  de  Fazenda ,  que  per- 
cebem porcentagens ;  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbe- 
sourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  exe- 
cução, que  no  calculo  dos  vencimentos,  para  o  pagamento 
das  ajudas  de  custo  de  primeiro  estabelecimento,  somente 
se  comprehende  a  importância  dos  ordenados  e  gratificações 
marcadas  aos  lugares  que  os  Empregados  vão  oceupar,  e  não 
as  porcentagens,  como  foi  declarado  no  final  da  tabeliã 
annexa  às  Instrucções  de  16  de  Janeiro  de  1860,  a  ^ual 
somente  foi  revogada  pela  do  1.°  de  Março  de  1861,  na 
parte  relativa  ao  calculo  das  quantias  que  se  hão  de  abonar. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  205.—  FAZENDA.  —Em  lfrde  Maio  de  1803. 
Sobre  um  despacho  de  importação  de  pentes  de  tartaruga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .—  Rio  de  Janeiro  cm 
16  de  Maio  de  1863. 

GommonicoaV.  S.,  para  sua  intelligencia  e  devidos  eflei- 
tos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tomando  conhe- 
cimento do  recurso  dessa  Inspectoria,  interposto  na  forma 
do  art.  763  §  1.»  do  Regulamento  de  19  do  Setembro  de 
1860,  da  decisão  que  deu  sobro  a  intelligencia  da  Tarifa  cm 
um  despacho  de  pentes  de  tartaruga  de  Gomes  &  Cohe,  que 
vinhão  separados  dos  respectivos  envoltórios,  resolveu  con- 
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firmar  á  referida  decisão,  por  ter  sido  tomada  de  a  c  cor  do 
com  o  disposto  na  nota  119  da  Tarifa,  que  manda  compre 
tiender  nos  direitos  dos  pentes  os  dos  respectiros  envoltórios 
ou  cartões;  não  podendo  ser  admissíveis  na  espécie  vertente 
os  direitos  ad  vaiarem,  por  não  permilti-io  o  art.  376  do 
Regulamento  das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V,  S. —  Marquez  de  Abrantes  —Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Córtc. 


N.  206.—  FAZENDA.—  Em  16  de  Maio  de  1863, 

Ouc  deve  continuar  no  exercício  de  18f?2— 18C3  a  cobrança  dos  di- 
reitos de  exportação  na  razão  de  7  %.  ! 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Maio  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  íí besouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Para,  em  resposta 
ao  seu  officto  n.°  74  de  8  de  Julho  ultimo,  que  deve  con- 
tinuar Ao  exercício  de  1862—1863  a  cobrança  dos  direitos 
de  exportação  na  razão  de  sete  por  cento  e  não  na  de 
cinco  por  cento,  porquo  a  cobrança  das  taxas  addícionacs 
autorisadas  no  art.  11  da  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Sctem* 
bro  de  1860  foi  implicitamente  prorogada  para  o  exercício 
do  1862—1863  pela  Resolução  n*°  1.149  de  21  de  Setembro 
de  1861. 

Sem  embargo  de  haver  o  Sr.  Inspector  decidido  em 
sessão  da  Junta  da  mesma  Thesouraria  de  26  de  Junho 
ultimo  que  as  disposições  dos  §§  1.°  e  2.°  do  citado  art.  11 
da  Lei  n.°  1 .114  não  vigoraYão  no  exercicio  de  1862—1863,  ' 
é  de  crer  que  houvesse  cassado  esta  sua  decisão  em  vista 
do  que  cm  contrario  foi  declarado  á  pag.  5,  §  2,  do  Re* 
íatorío  deste  Ministério  apresentado  á  Àssemblca  Geral  Le- 
gislativa na  sessão  do  anno  passado;  mas  se  assim  não 
aconteceu  deve  agora  o  Sr»  Inspector  empregar  os  meios 
convenientes  para  que  a  Fazenda  Nacional  seja  embolsada 
da  importância  do  que  de  menos  se  cobrou,  feita  a  conta 
pelos  despachos  archivados  na  Repartição  competente,  dando 
o  Sr.  Inspector  conhecimento  ao  Tbesouro  do  que  occorrer 
sobre  este  objecto. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  2OT.  — FAZENDA. -Em  16  de  Maio  de  1863. 

Arrecadação  do  espolio  de  um  Religioso  estrangeiro  cm  exercício  de 

Missionário. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Maio  de  1863. 

Iflm.  e  Bxm.  Sr. — Em  ofllcio  n.#  6  de  3  de  Março  pró- 
ximo findo  V.  Ex.  communica : 

Que  lendo  fhllecido  intestado  na  freguezia  do  S.  João 
Baptista,  termo  de  I  ta  peva  da  Faxina,  o  Vigário  Encom- 
tnendado  da  mesma  freguezia,  Fr.  Pacifico  do  Monte  Falco, 
da  Ordem  dos  Capuchinhos,  natural  dos  Estados  Pontifí- 
cios e  Missionário  do  Aldeamento  do  S.  João  Baptista ; 
forâo  peio  Juizo  de  Anscntes  arrecadados  os  bens  de  que 
elle  se  achava  de  posse,  constantes  de  uma  propriedade  em 
que  morava  e  de  alguns  objectos  de  seu  uso. 

Que  o  mesmo  ab-intestado,  tendo  libertado  quatro  es- 
cravos um  dia  antes  do  seu  fallecimento  como  acto  de 
ultima  vontade,  embora  em  forma  de  simples  escriptura  pu- 
blica* o  Juiz  da  arrecadação  consulta  se  deve,  ou  não  ar- 
recada-los  com  os  outros  bens. 

Que  tendo-se  procedido  á  arrecadação  e  segurança  dos 
bens  deixados  pelo  dito  finado  e  instituído  curador  ao  es- 
polio, que  foi  devidamente  avaliado,  o  Governador  do  Bis* 
pado  nomeou  entretanto  o  Capuchinho  Fr.  Ponciano  do 
Monte  Alto  para  exercer  as  funeções  de  Vigário  Encommcn- 
dado  da  referida  freguezia,  mas  que  não  havendo  alli  uma 
casa  em  que  este  podesse  fazer  a  sua  residência ;  mandou 
V.  Ex.  que  o  Juiz  da  arrecadação  do  espolio  do  finado 
Fr.  Pacifico  nomeasse  o  mencionado  Fr.  Ponciano  depo- 
sitário da  casa  e  moveis  que  pertenciâo  áquelto,  a  fim  de 
que  este  podesse  tomar  conta  da  parochia  e  sobretudo  velar 
sobre  o  aldeamento  que  não  podia  ficar  privado  de  um  Cu» 
pellão  no  qual  os  Indigenas  depositassem  confiança. 

Conclue  V.  Ex.  o  seu  citado  ofDcio  dizendo  que  como 
o  fallecido,  cujos  bens  forão  arrecadados,  era  membro  de 
uma  corporação  religiosa,  e  além  disso  súbdito  italiano, 
pergunta  se  os  ditos  bens  devem  ser  considerados  como 
vagos»  ou  que  destino  devem  ter. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.%  para  os  fins  convenientes» 
que  sendo  o  fallecido  um  missionário  Capuchinho  estran- 
geiro, a  que  não  pôde  ser  applicavcl  a  Lei  da  amortização 
do  Império,  não  se  pode  devolver  á  Fazenda  Nacional  como 
vagos  os  bens  de  raiz  por  elle  deixados,  nem  também  obscr- 
var-se  a  respeito  delles  o  disposto  nos  arts.  2.°,  6.°  e  7.* 

OECISÕKS  T>ff  Gf.VFRXO  DE  1803  29. 


do  Regulamento  n.°  855  de  8  de  Novembro  de  1851,  visto 
como,  na  forma  do  art.  24  deste  Regulamento,  não  se  ák 
reciprocidade  entre  o  Brasil  e  os  Estados  Pontifícios,. onde 
existe  o  Convento  a  que  pertencia  o  Religioso  de  que  se 
trata ;  cumpre  por  conseguinte,  que  se  promova  a  arreca- 
dação dos  bens  como  de  ausentes  nos  termos  do  Regula- 
mento de  15  de  Junho  de  1859. 

Quanto  á  arrecadação  dos  quatro  escravos  libertados,  de- 
claro a  V.  Ex.,  que  n&o  deve  ella  ser  promovida,  porque 
é  manifesto  que  os  mesmos  escravos  adquerirão  direito  á 
liberdade,  desde  que  forào  libertos  por  uma  escriptura  pu- 
blica; convindo  portanto  que  sejào  manutenidos  nessa  li- 
berdade, de  cuja  posse  não  podem  ser  privados  emquanto 
não  forem  ouvidos  e  convencidos  por  competeote  acção  ordi- 
nária (Provisão  de  12  de  Abril  de  1822),  sendo  certo  quo 
a  Provisão  de  15  de  Dezembro  de  1823,  recommenda  be- 
nigno acolhimento  em  questões  de  liberdade,  que  são  muito 
favorecidas  por  nossas  Leis,  julgando -se  sempre  em  caso  de 
duvida  em  fayor  delia» 

Finalmente  tenho  a  declarar  a  V,  Ex.  que  não  ha  in- 
conveniente em  continuarem  a  residir  na  chácara  que  faz 
parte  do  espolio  de  Fr.  Pacifico  do  Monte.  Falco  os  Ca- 
puchinhos que,  na  qualidade  de  Parochos,  forem  incum- 
bidos do  ministrar  os  soccorros  da  Religião  no  aldeamento 
de  S.  João  Baptista  emquanto  o  Governo,  que  vai  enten- 
der-so  com  o  Internuncio  Apostólico  acerca  do  dito  espo* 
lio,  resolva  sobre  o  destino  ulterior  desse  edificio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Abrantes. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de  S.  Paulo. 


—  OOlciou-se  na  mesma  data  ao  Ministério  dos  Negócios 

Estrangeiros. 
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N.  208.— FAZENDA.— Em  18  de  Maia  de  1863. 

Qual  o  procedimento  das  Alfandegas  nos  dospacbos  de  mercadorias, 

Suando  as  partes  nlo  tem  o  seu  direito  liquido  para  tomar  conta 
eilas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
«8  de  Maio  do  1868. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doJThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  daThe- 
souraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro,  que  o  mesmo  Tribunal 
deu  provimento  ao  recurso  (que  acompanhou  o  seu  oílicio 
n.*  238  de  14  de  Outubro  ultimo]  de  Hygino  Durão  &  C\ 
por  seu* procurador  A.  C.  Dorat,  na  qualidade  de  curadores 
da  massa  fallida  de  Hugentobler  &  C.*,  interposto  da  de- 
cisão da  mesma  Thcsouraria  confírmatoria  da  da  Alfan- 
dega da  Cidade  do  Rio  Grande,  pela  qual  se  negou  a  L. 
G.  Bekmam,  gerente  da  casa  commercial  dos  ditos  Hu- 
gentobler 4  CT.*,  ese  concedeu  a  Carlos  Raynsford  o  des- 
pacho- de  um  carregamento  de  vinhos  vindo  de  Barcelona  , 
metade  á  consignação  e  metade  por  conta  e  risco  daquella 
casa,  no  patacho  hespanhol  55.  Trindade ;  e  declara  ao 
Sr.  Inspector  que  procedeu  contra  as  disposições  da  le- 
gislação em  vigor  confirmando  a  decisão  da  Alfandega  do 
Rio  Grande,  que  admittio  Carlos  Raynsford  a  despachar 
mercadorias  regularmente  consignadas  á  casa  de  Hugentobler 
&  C.*,  decisão  tjue  não  pôde  ser  sustentada  pelos  seguintes 
fundamentos : 

1.*  Por  ter  sido  rejeitado,  como  inhabil  a  provar  o  di- 
reito a  tomar  oonla  das  mercadorias  consignadas,  o  conhe- 
cimento exhibido  pelos  consignatários,  o  qual  tem  força  do 
escriptura  publica,  visto  achar-so  revestido  de  todas  as  so* 
lemnidades  exigidas  pelo  art.  575  do  Código  Commercial , 
e  sendo  passado,  como  está,  em  forma  de  simples  recibo 
Importava  a  obrigação  da  entrega  dos  géneros  nello  men- 
cionados aos  consignatários  exclusivamente,  não  constituindo 
nullidade,  que  tornasse  imprestável  o  mesmo  conhecimento, 
a  diversidade  de  theor,  que  se  nota  no  exemplar  em  questão 
por  conter  mais  que  as  outras  vias  uma  declaração  ten- 
dente a  melhor  firmar  o  direito  do  consignatário,  porque 
essa  irregularidade  não  é  enumerada  entre  as  nuliidades 
do  art.  577  do  citado  Çpdigo  do  Commercio,  sendo  certo 
que  nem  mesmo  a  contrariedade  da  enunciação  nas  vias 
do  conhecimento  o  vicia   insanavclmente. 

2.°  Por  ser  Carlos  Raynsford  admittido  a  despachar  o 
ffiHTvgameiílo,  que  íòra.ror,s»guado  por  Nicasio  Noveltas,  de 
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a  Hugenloblcr  &  C.',  fundando-se  para  is»  o 
la  Alfandega  na  procuração  que  aulorisava  o  Ca- 
patacho  Itespanhol  SS.  Trindade  a  mudar  do 
>  no  Rio  Orando,  se  lho  conviesse,  e  nas  carias 
escriplas  pelo  carregador  ao  dito  Carlos  Rayns- 
ue  n3o  se  entregasse  aos  consignatários  nenhum 
:s  do  dito  carregamento  por  ter  fui  lido  o  chefia 
igcntoblcr  em  Paris,  e  não  haver  sido  paga  em 
m  aceita  por  aquelle  chefe  a  letra  sacada  para 
preço  das  mercadorias  consignadas;  porquanto, 
no  admittido  que  a  consignação  é  uma  preou- 
erto  que  a  qualidade  de  consignatário  só  se  prova 
cimento,  instrumento  desse  mandato  Mn  generii, 
uai  só  se  podem  oppor  em  Juízo  contencioso, 
uitaçao,  embargo,  arresto  ou  penhora  e  deposito 
i  perdimonlo  dos  cITeitos  carregados  por  causas 
;  não  sendo  licito  ao  carregador  variar  a  con- 
não  por  meio  de  novos  conhecimentos  entregando 
as  outras  vias  dos  primeiros  já  por  este  assig- 
go  Commercial  art.  379],  o  jamais  por  uroasúR- 
•açao  ou  por  cartas  particulares,  como  no  caso 
trata,  no  qual  aliás  o  consignatário  nao  íigu- 
simplos  mandatário  o  sim  como  interessado  no 
to. 

lie  a  Inspectoria  da  Alfandega  exorbitou  de  suas 
quando  julgou  <1j  validade  de  transacções  meV- 
irindo  a  Carlos  Raynsford  e  negando  a  Hugen- 
;.*  direitos  que  deviao  ser  dison  tidos  e  susten- 
jizo  contencioso  perante  a  autoridade  judiciaria ; 
vel  que  aquclla  Inspectoria,  reconhecendo  que 
es  pertencido  ao  foro  commercial,  as  decidisse 
no  autoridade  administrativa,  quando  é  mani- 
10111  ao  art.  líiii  $  1.*  do  Regulamento  de  19 
'o  do  ISSO,  que  prescreve  aos  Inspectores  das 
não  admitlâo  notas  para  despachos  se  a  parte 
com  documentos  legítimos,  isto  é,  a  factura,  o 
ito  c  mais  títulos,  a  origem  da  mercadoria  e  o 
a  tomar  conta  delia  (art.  544,  §  1."),  nem  ao 
,  37,  que  lhes  impou  a  obrigação  do  decidir  com 
as  questões   administrativas,   que  se  suscitarem 

„  ....clligcucia  e  applicaçao  das  leis  e  regulamentos 

fiscacs,  ou  de  qualquer  outra  natureza,  se  podo  soccorrer 
som  absurdo  para  arvorar-se  cm  Juiz  Commercial,  deci- 
dindo, como  o  foz,  questões  de  alta  indagação  estranhas 
de  sua  competência  administrativa;  sondo  que  no  caso  do 
duvida  sobre  o  direito  do  consignatário  a  tomar  conta  das 
mercadorias,  cujo  despacho  fora  requerido,  seria  mais  pru- 
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denta  recitar  a  nota  offcrecida  para  esse  fim,  sobrestando 
no  mesmo  despacho,  até  que  pelos  meios  regulares  e  em 
juízo  competes  te  se  decidisse  a  questão. 

Nestes  termos  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  The- 
souraria  de  S.  Pedro  que  determine  ao  da  Alfandega  do 
Rio  Grande  que  annulle  o  despacho  concedido  a  Carlos 
Raynsford,  admittindo  os  recorrentes  a  despachar  as  mer- 
cadorias que  lhes  forâo  consignadas,  salvo  a  estes  o  direito 
á  indemnisaçio  por  perdas  e  damnos  se  as  cousas  nSo  pu- 
derem ser  restituídas  ao  primitivo  estados  ficando  adver- 
tidas tanto  a  Alfandega  como  a  mesma  Thcsouraria  pela 
irregularidade  com  que  procederão  neste  negocio. 

Marquei  de  Abrantes. 


N.  209.—  GUERRA.— Aviso  de  18  de  Maio  de  1863. 

Convertendo  o  lugar  de  Amanuense  do  Labora  tório  do  Campinho,  crcado 
por  Aviso  de  18  de  Dezembro  de  1861,  no  de  Escrivão  dos  armazéns 
com  os  vencimentos  marcados  para  o  das  officinas  na  tabeliã  annexa 
ao  Regulamento  provisório  de  18  de  Fevereiro  de  1861. 

4.â  Directoria  Geral.  —  2.1  Secç3o.  —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  provisório  o  regulamento  de 
28  de  Fevereiro  de  1861,  porque  se  rege  o  Laboratório  Py- 
rotechnico  do  Campinho,  e  tendo  a  experiência  mostrado 
que  n8o  pôde  haver  escripturação  regular  nos  Armazéns, 
nem  flscalisaçSo  legal  se  não  a  cargo  de  um  Escrivão  res- 
ponsável por  tal  serviço,  tenho  a  honra  dccommunicar  a 
V.  Ex.  que  nesta  data  se  expedem  as  convenientes  ordens, 
para  que  o  lugar  de  Amanuense  do  referido  Laboratório, 
creado  por  Aviso  de  28  de  Dezembro  de  1861,  seja  con- 
vertido no  de  Escrivão  dos  armazéns,  com  os  vencimentos 
marcados  para  o  Escrivão  das  officinas,  passando  a  exercer 
aquelte  emprego  o  actual  Amanuense  Luiz  Alves  da  Silva, 
a  contar  do  1.°  de  Julho  próximo  futuro  cm  diante,  para 
6  que  se  lhe  ha  do  passar  o  competente  titulo. 
•  Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Manoel  de  Mello.  — 
Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. 
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N.  210.— FAZENDA. -Circular  em  20  de  Maio  de  1863. 

Dá  modelo  para  os  mappas  das  faltas  de  comparecimento  dos 

Empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
cm  20  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  National,  ordena,  a  bem  da  regularidade  do 
serviço,  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda, 
que  observem  o  modelo  junto  para  os  mappas,  que,  em 
virtude  da  circular  do  26  de  Fevereiro  de  1835,  devem 
remetter  semestralmente  ao  mesmo  Thesouro,  relativamente 
ás  faltas  de  comparecimento  dos  Empregados  das  referidas 
Thesourarias. 

Marqutz  dt  Abrantes. 
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N.  21 L —FAZENDA. —Em  21  de  Maio  de  18G3.    ' 

O  pagamento  dos  serviços  da  praticagcm  das  barras  só  é  obrigatório  par» 

as  embarcações  que  delles  se  utilisarem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  d©  Janeiro  cm 
21  de  Maio  de  1863. 

Ilim.  c  Exm.  Sr.— Tendo  o  Ministério  da  Marinha  era 
Aviso  do  29  de  Abril  de  1861  transmitlido  o  offleio  dessa  Pre- 
sidência n.°  17  de  21  de  Março  antecedente  com  o  requerimen- 
to do  Agente  da  Companhia  Bahiana  pedindo  que  os  vapores 
da  mesma  companhia,  que  navegão  pelas  barras  de  Cotin- 
guiba,  Rio  Real  e  Vasa-Barris,  sejao  isentos  do  pagamento  do 
imposto  de  tonelagem  e  dos  serviços  prestados  pela  pratica- 
gcm, declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  c  a  fim  de  o 
fazer  constar  á  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  para  os  de- 
vidos  effeitos,  que  ao  pagamento  dos  serviços  da  praticagem 
das  barras  só  devem  ficar  sujeitas  as  embarcações  que  de  taes 
serviços  ou  soccorros  se  utilisarem,  conforme  o  espirito  da 
art.  6.°  do  Regulamento  de  30  de  Abril  de  18i6. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Abrantes .—Sr .  Pre- 
sidente da  Província  de  Sergipe. 


N.  212.— FAZENDA.~Em  21  de  Maio  de  1863. 

Só  nas  Mesas  de  Rendas  das  Alfandegas  se  devem  cobrar  os  direitos  de 
expediente  de  mercadorias  navegadas  por  cabotagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2i  de  Maio  de  1863. 

• 

O  '  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offleio  n.9  20 
de  7  de  Novembro  ultimo  da  Presidência  da  Província  do 
Ceará,  transmittindo  o  requerimento  em  que  Cunha  &  Irmãos» 
e  outros  negociantes,  pedem  restituição  dos  direitos  de  expe- 
diente que  indevidamente  pagarão  em  1860  na  Mesa  de  Rendas 
do  Aracaty;  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  respectiva  Thesou- 
raria do  Fazenda  quQ  faça  restituir  os  mesmos  direitos  na 
importância  total  de  4:8699569  aos  contribuintes  constantes 
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dos  documentos  juntos,  que  vlerão  com  o  sobredito  requeri- 
mento ;  porquanto  em  face  do  disposto  no  art.  10  do  De- 
creto n.*  2 .  474  de  24-  de  Setembro  de  1859  não  podem  as 
Mesas  de  Rendas  arrecadar  os  direitos  de  expediente  das  mer- 
cadorias estrangeiras  navegadas  por  cabotagem,  visto  que,  só 
nas  Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  se  poderia  fazer  tal  arreca- 
dação, como  preceitua  o  §2."  do  art.  625  do  Regulamento  de 
19  do  Setembro  de  1860,  e  como  já  foi  declarado  pela  ordem 
de  25  de  Janeiro  de  1861. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  213.—  FAZENDA  .-Km  23  de  Maio  de  1863. 

A  firma  reconhecida  pelo  TabelliXo  por  semelhança  de  outris,  oio  ó  tida 

e  havida  como  verdadeira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal  do 
Thesouro«Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco,  que,  pelo  credito  do  art.  1.°  §  2.% 
n.# 1  da  Lei  n.*  1 .149  de  21  de  Setembro  de  1861,  pague  ao 
ex-cabo  de  esquadra  da  6/  companhia  do  4.*  batalhão  de  Arti- 
lharia a  pé,  José  Pereira,  ou  a  procurador  que  elle  nomear,  a 
quantia  de  cento  e  quarenta  e  nove  mil  quatrocentos  e  oito 
réis  Í149&408),  proveniente  de  fardamento  de  pequeno  e 
granae  uniforme  que  venceu  cm  exercícios  findos. 

Declara  outrosim  ao  Sr.  Inspector  que,  sem  embargo  de 
haver  o  sobredito  ex-cabo  de  esquadra  cedido  o  seu  titulo  de 
divida  não  pôde  o  cessionário,  só  por  effeito  da  cessão,  rece- 
ber a  quantia  de  111$VX2  do  vencimento  de  pequeno  uni- 
forme constmte  do  mesmo  titulo,  porque  o  tabelliâo  que  re- 
conheceu as  firmas  do  cedente  e  das  testemunhas  do  escripto 
da  cessão,  -declarando  tè  lo.  feito  —  por  semelhança  de  oti- 
trai — ,  implicitamente  deixou  de  portar  por  fé  serem  verda- 
deiras as  firmas  do  acto  da  referida  cessão. 

Marquez  de  Abrantes. 


DECISÕES  DO  GO  V  F.RN  O  DE  1SC3  30. 
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N.  214.— FAZENDA. -Em  *S  do  Maio  de  1863. 

é 

Sobre  o  reconhecimento  de  firtUis  por  semelhança  de  outras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interina  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  de  Pernambuco,  que  pelo  credito  do  art.  1.*,  §2.* 
n.°  1  da»  Lein.'  1.149  de  21  de  Setembro  de  1861,  pague  ao 
ex-soidado  da  6.*  companhia  do  8.°  Batalhão  de  infantaria, 
Feliciano  dos  Santos,  ou  a  procurador  que  elle  nomear ,  a 
quantia  de  cem  mil  seiscentos  noventa  eseis  réis,  (100&696), 
proveniente  de  fardamento  d«*  pequeno  e  grande  uniforme  que 
venceu  nos  exercidos  findos  cto  1853  a  1861 . 

Declara  outrosim  ao  Sr.  Inspector,  que  não  obstante  bater 
o  sobredito  ex-soldado  cedido  o  seu  titulo  de  divida,  não  pôde 
o  cessionário,  só  por  efleito  dessa  cessão,  receber  a  quantia 
de  62$760  do  vencimento  do  pequeno  uniforme  constante  do 
mesmo  titulo,  não  so  porque  nàoforão  reconhecidas  pelo  ta- 
bellião  as  firmas  das  testemunhas  do  e&cripto  da  cessão,  como 
também  porque  aquelie  OíBcial  Publico  no  reconhecimento  da 
firma  do  cedente  declarou  fazè-lo  por  semelhança  de  outras, 
o  que  não  importa  testemunhar  a  verdade  da  firma  reco- 
nhecida . 

» 

Marquez  de  Abra  Mes, 


N.  21 5. -FAZENDA.— Em  25  de  Mato  de  1865. 

A*  tavernas,  ainda  qnc  vendlo  doces,   nio  ctUo  sujeitai  ao  imposto 

espeeial  da*  confeitarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -«-Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.,  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Pernambuco  que  o  mesmo  Tribunal  tendo  pre- 
sente o  seu  oflicio    n.°   2V0  do  t.#  de  Dezembro  ultimo, 
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transmittindo  o  recurso  interposto  por  vários  negociantes 
estabelecidos  com  taverna,  da  decisão  do  Sr.  Inspector 
confirmatoria  da  da  respectiva  Recebedoria,  que  indeferio* 
lhes  a.  pretenção  de  serem  exonerados  do  imposto  espe- 
cial de  809000,  em  que  h avião  sido  lançados  por  venderem 
doces  e  objectos  do  confeitaria,  resolveu  annullar  a  mesma 
decisão,  visto  como,  na  forma  do  §  3.°.  úq  art.  11  do 
Regulamento  de  15  de  Junho  do  1844,  semelhante  imposto 
é  applicavel  as  casas  denominadas  —  Confeitarias  e  Perfu- 
marias—, o  não  és  tavernas,  que  estão  comprehendidas  no 
imposto  determinado  no  §  1.°  do  art,  2.°  do  mesmo  Re- 
gulamento. 

Marqr.ez  de  Abrantes, 


N.  216 FAZENDA. -Lm  26  do  Maio  de  186». 

Sobre  reeiportacto  e  pagamento  dos  direitos  de  consumo  do  merca-, 
dorias  que  tiverflo  despacho   livre   e  aso  depois  vendidas  para  uso 
diverso. 

# 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  4o  Janeiro 
em  26  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  offleio  da  The* 
soúraria  da  Província  da  Bahia  de  16  de  Fevereiro  ulti- 
mo, sob  n.*  50,  em  que  participa  que  a  directoria  da  es» 
trada  de  ferro  do  Joazeiro  resolveu  vender  alguns  objectos 
que  despachou  livres  de  direitos,  na  forma  do  seu  contracto, 
para  uso  da  dita  estrada,  por  já  nao  carecer  delles ;  consul- 
tando ao  mesmo  tempo:  1.°,  se  os  objectos  nfio  usado» 
tendo  de  pagar  direitos  de  consumo  devem  estes  ser  dedu- 
zidos dos  valores  por  que  forfio  despachados  ou  daquelles. 
que  obtiverem  na  venda;  2. °,  se  os  objectos  deteriorados 
pelo  uso  dos  serviços  da  estrada  são  sujeitos  aos  direitos  de 
consumo;  3.°,  se  no  caso  de  querer  a  directoria  reex- 
portar esses  objectos  para  alguma  Provincia  do  Império  se 
poderá  per  mi  ( ti  r  wmclhnnto  reexportação.  Declara  ao  Sr. 
Inspector  da  dita  Thesouraria,  que,  quanto  aos  dous  pri- 
meiros quesitos,  não  só  os  objectos  não  usados,  ou  ainda 
novos,  como  -  os  servidos  ou  usados,  que  restarão  da  dita 
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estrada  de  ferro,  devem  pagar  os  direitos  de  consumo 
tabelecldos  na  Tarifa,  ou  quando  ahi  não  venhâo  classifi- 
dos,  pagaráõ  os  direitos  ad  valorem,  procedendo  a  esse  res- 
peito na  forma  do  disposto  no  art.  570  do  Regulamento  das 
Alfandegas:  o  quanto  no  terceiro  quesito,  que  podem  ser 
reexportados,  guardando-so  a  disposição  da  1.*  parte  do 
art.  620,  e  procedendo  a  respeito  dos  respectivos  direitos 
de  Inteira  conformidade  com  o  art.  609  dd  citado  Regu- 
lamento, segundo  o  qual,  os  direitos  de  reexportação  devem 
ser  calculados  n.i  razfio  do  valor,  que  as  mercadorias '  ti- 
verem na  Tarifa  cm  vigor,  ou  no  caso  contrario  pelo  da 
respectiva  factura. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  217.— GUERRA.— Aviso  de  26  de  Maio  de  1863. 

Declarando  que  competem  vantagens  de  Estado  Maior  de  1.*  classe  ao 
Ajudante  de  Ordcos  do  Cominando  Militar  de  Santos,  nfto  podendo 
todavia  accumular  os  de  encarregado  do  Deposito  de  artigos  bellicos  • 

4-â  Directoria  Geral. — 2.»  Secção. — Rio  de  Janeiro.^- 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra' em  26  do  Maio  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  cm  resposta  ao 
seu  oíficio  n.*  46  de  6  de  Abril  próximo  passado,  que  o 
Tenente  do  Estado  Maior  de  2/  classe  António  Florindo 
Rodrigues  de  Vasconcelios  deve  perceber  vantagens  de  Es- 
tado Maior  de  1/  classe,  pelo  exercício  de  Ajudante  do 
Ordens  do  Commando  Militar  de  Santos,  nfio  podendo  to- 
davia accumular  as  de  encarregado  do  Deposito  de  artigos 
bellicos,  por  ser  isso  contra  Lei  expressa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — António  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


837  *>W 
N.  818.—  FAZENDA. -Circular  em  26  de  Má»  de  1803. 

Aê  nomeações  e  remoçffes  do<  Chefes  de  Policia  esUío  sujeitas  ao  pt- 
gameoto  integral  dos  impostos  respectivos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
26  de  MaiOjde  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda*  para  a  devida  intelligencia  e  execu- 
ção, que  sendo  -de  commissào  os  lugares  de  Chefe  de  Po- 
licia, como  o  são  os  de  Presidentes  de  Província,  estão  como 
estes  sujeitos  ao  pagamento  integral  dos  respectivos  direitos, 
na  forma  da  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  30  de  Ja- 
neiro de  1861,  quer  sejdo  aquelles  funecionarios  nomeados 
quer  removidos  de  umas  para  outras  Províncias.  Quanto 
ao  sello  proporcional,  a  que  tacs  nomeações  ostAo  sujeitas, 
deve  servir-lhe  de  base  a  gratificação  que  competir  ao 
Chefe  de  Policia,  com  exclusão  do  ordenado  e  gratificação 
de  Juiz  de  Direito.  E  pelo  que  respeita  aos  emolumentos 
é  expresso  na  tabeliã  de  5  de  Fevereiro  de  1859  que  a  laxa 
exigível  dos  Decretos  de  Chefe  de  Policia  das  Provihcias  é 
de  253000;  nada  havendo  a  cobrar-sc  mais  a  titulo  de 
feitio  ou  de  verbas,  porque  nas  taxas  destas  denominações 
nio  estão  comprehendidos  os  Decretos  nem  as  cópias  que 
servem  de  títulos   a  estes  funecionarios. 

Marquez  de  Abrantes. 

•—  Em  igual  sentido  expedio-se  ua  mesma  data  Perlaria 
á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


*—* 


N.  219.— FAZENDA— Em  27  de  Maio  de  1863. 

Devem  pagar  o  imposto  do  sello  os  papeis  ou  antos  de  aggravo  inter- 
posto da  sentença  do  Juiz '  de  faz  para  o  Juiz  de  Direito  da  comarca. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interina  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
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.tífatlã  d*  Fazenda  do  Coará,  em-  resposta  ao  seu  oflkiò 
„  •  55  de  9  do  rnez  próximo  findo,  que  approvou  a  sua 
dêelsio  pela  qual  declarou  ao  Collector  de  Ipú,  que  em«*. 
Jbora  os  processos  e  papeis  que  correm  pelos  Juizes  de  Paz 
n&o  sejão  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  do  sei  lo,  como 
dispõe  o  art.  85,  ri.0  14  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro 
de  1860,  devem  todavia  satisfazer  aquelle  imposto,  cob-í 
forme  o  citado  Regulamento  art.  58,  §  1.°,  2.'  parto,  os 
papeis  ou  autos  do  aggravo  interposto  da  sentença  do  Juiz 
de  Paz  para  o  Juiz  de  Direito  da.  Comarca;  por  isso  que  a 
questão  é  submettida  a  outra  jurisdicção,  e  vai  correr  per 
rante  outro  Juízo  onde  não  ha  isenção  legal  da  taxa  do  selto 
para  os  papeis  que  uelle  se  processão. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  220.— FAZ  !£N  D  A.— Em  28  de  Maio  de  1863. 

Cobrança  de  direitos  de  importação   o  exportação  pela  fronteira  da 

Republica  Oriental  do  Lruguáy. 

Ministério  dos  Nepoclos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Maio  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thc- 
souraria  de  S.  Pedro,  que  approva  a  sua  decisão,  que 
por  copia  acompanhou  o  seu  oflQcio  n.°  72  de  2  de  Abril 
do  anno  próximo  passado ,  sobre  a  consulta  da  Alfandega 
da  Uruguayanna ,  perguntando  se  devião  continuar  a  ser 
admittidos  e  despachados  livres  de  direitos  os  géneros  cons- 
tantes das  tabeliãs  n  os  1  a  3  annexas  ao  Decreto  n.°  2.486 
de  29  de  Setembro  de  1859,  depois  da  cessação  do  .Tra- 
tado com  a  Republica  Oriental  do  Uruguay  de  4  de  Se- 
tembro de  1857,  não  obstante  não  ler  o  Governo  dado 
as  instrucções  para  o  bom  cumprimento  do  de  12  de  Outubro 
de  1851,  que  íicou  subsistindo;  pela  qual  decisão  o  Sr. 
Inspector  declarou  á  dita  Alfandega :  que  depois  da  ces- 
sação do  citado  Tratado  de  1857,  a  contar  do  !.•  de  Ja- 
neiro de  1862  em  diante,  quanto  aos  direitos  de  impor- 
tação, devem  estes  ser  cobrados  dos  géneros  constantes  do 
annexo  que  fez  parte,  do  Tratado  de  4  de  Setembro  de 
1857,  os  quaes  $ao  os  mesmos  de  que  trata  a  labclla  n.* 


a*&  23»  $** 

8  juíita  ao  Regulamento  de  10  de  Setembro  de  1860,  4omo 
se  deprehende  da  parle  final  do  §  25  do  art.  512  do  dito 
Regulamento,  assim  como  os  que  constantes  desse  anuexò 
fazem  parte  da  tabeliã  n.°  1  do  citado  Decreto  n.°  2.486; 
nada  se  cobrando  do  gado  em  pó,  por  achar-se  isento  pela 
Tarifa  cm  vigor :  e  que,  quanto  á  exportação,  devem  con- 
tinuar a  ser  isentos  dos  respectivos  direitos  os  géneros  com- 
prehendidos  nas  referidas  tabeliãs  n.08  3  e  8,  que  nâo  forem 
dos  enumerados  no  sobredito  annexo,  visto  nflo  ter  ainda 
o  Governo  Imperial  resolvido  o  contrario,  como  seria  pr«-. 
<ri*t>,  segundo  o  disposto  no  art.  630  do  supracitado  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  de  1860. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  221. —FAZENDA.— Em  28  de  Maio  de  1863. 

Preferencia  para  o  aforamento  de  terrenos  beira-rios  e  de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
cm  28  de  Maio  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex. ,  para  seu  co- 
nhecimento e  execução,  que  attendendo  as  razoes  allegadas 
por  essa  Presidência  no  officio  n.a  37  de  27  de  Agosto  do 
anno  próximo  passado,  acerca  da  representação  que  o  acom- 
panhou de  vários  proprietários  de  casas  na  rua  do  Cami- 
nho novo  na  Capital  dessa  Província,  foi  por  despacho  de 
21  do  corrente,  proferido  sobre  a  dita  representação,  re- 
vogado o  Aviso  uesto  Ministério  á  essa  Presidência  datado 
de  19  de  Julho  do  anno  próximo  findo;  devendo-se  por- 
tanto conceder  por  aforamento  aos  supplicanles  os  terrenos 
beiro -ri  os  por  elles  requeridos  na  mencionada  rua  do  Ca- 
minho novo.  Limitada  assim  a  concessão  feita  dos  refe- 
ridos terrenos  á  Camará  Municipal  de  Porto  Alegre,  para 
logradouro  publico,  á  praça,  que  para  esse  fim  projectara 
essa  'Presidência  reservar,  convém  drclarar  á  V.  Ex  ,  que, 
em  virtude  das  ordens  de  20  de  Julho  de  1839  e  18  de 
Junho  de  1851,  que  alterarão  a  Circular  de  30  de  Janeiro 
de  1836,  §  2  •,  gozâo  do  direito  de  preferencia  ao  afora- 
mento de  terrenos  de  marinha  os  donos  de  propriedades 
fronteiras  áquelles  terrenos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Abrantes. —Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Pedro. 


[O.-  Em  28  de  Mato  de  1863. 


le  Janeiro.—  Ministério  dos  Negocio* 
Maio  de  18&3. 

-Tenho  presente  o  ofDcie  çA  12  de 
Tindo,  com  o  qual  V.  Ei.  remetta 
mesma  data  dirigio  aos  membros  da 
liflcaçfio  de  votantes  .da  parochía  de 

mandando  proceder  á  nova  revisão, 
por  bairros,  e  nao  por  Quarteirões, 
olando-se  assim  o  preceito  do  art.  19 
i  de  Agosto  de  1846. 

declara  V.  lis.  áquclla  Junta  que 
:ial  dos  cidadãos  por  cila  incluídos, 
i  qualificação,  doveráõ  ser  remettidas 
tiesnia  occasião,  em  que  tiver  de  ser 

•lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
;*.,  e  a  mencionada  dw.isíio,  por  Ber 
3.*  do  Decreto  n.'  -2.865  de  31  de 
aqutitla  ao  citado  artigo  da  Lei  de  19 

it .  —  Marques  àt  Olinda.—  Sr.  Pra- 
ias Alagoas. 


N.  223.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  29  de  Maio  de  1863. 


3.'  Secçío— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  29  de  Maio  do  18G3. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  Aviso  deíse  Ministério 
de  2  do  corrente  mez,  transmittíndo-me  o  requerimento,  em 
que  o  bacharel  Carlos  Augusto  da  Silveira  Lobo  reclama 
contra  a  ordem  doThesouro  cxppdida  á  Tltesouraria  de  Fa- 


ceada  da  Província  das  Alagoas  em  1*  de  Agosto  de  1861, 
em  virtude  da  qual  é  obrigado  a  restituir  á  mesma  Thesou- 
rarija  quantia  do  500$000,  que  recebeu  de  ajuda  de  custo 
como  Deputado  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  visto  não  ter 
sido  approvada  a  sua  eleição  pela  respectiva  Gamara. 

No  dito  requerimento  allega  o  supplicante  o  seguinte :  1.* 
o  facto  de  ter-se  declarado  no  Aviso  deste  Ministério  de  12 
de  Junho  de  1850,  que  não  podia,  ter  lugar  a  restituição 
da  ajuda  de  custo  recebida  pelo  Deputado  Félix  llibeiroda. 
Rocha,  por  isso  que  elle  faílecôra  durante  os  preparativos 
para  a  suá  viagem ;  2.°,  ter  pedido  e  recebido  a  ajuda  de 
custo  na  plena  convicção  de  ser  um  dos  Deputados  polo  1.* 
districto  eleitoral  da  referida  Província,  visto  ter-lhe  sido 
remeltido  pela  Gamara  Municipal  da  capital  o  competente  di- 
ploma, revestido  de  todas  as  formalidades  legaes,  a  respeito 
de  cuja  legitimidade  não  se  suscitara  duvida  alguma. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  para  que  haja  de  o  fazer 
eonstar  ao  supplicante,  que  não  pôde  ser  attendida  a  sua  re- 
clamação pelas  seguintes  razões : 

1.'  Referindo-se  o  citado  Aviso  de  12  de  Junho  de  1850 
a  uma  hypothese  muito  diversa,  qual  é  a  de  não  serem 
obrigados  a  restituir  a  ajuda  de  custo  os  Deputados  que  não 
tiverem  feito  a  viagem  por  motivos  independentes  da  sua  von- 
tade, torna-se  evidente  que  a  sua  doutrina  não  pôde  ser  appli- 
eada  ao  caso  actual,  visto  que  agora  trata-se  do  um  Deputado, 
cuja  eleição  não  foi  approvada  pela  respectiva  Camará. 

2/  A  convicção  da  legitimidade  do  diploma,  comquanto 
sirva  para  provar  que  o  Deputado  recebeu  em  boa  fé  a  ajuda 
de  custo,  não  pôde  obstar  a  que  esta  seja  restituída  aos  cofres 
públicos,  uma  vez  que  tal  legitimidade  não  tenha  sido  reco* 
nhocida  pela  Camará  competente,  pois  que  por  esse  facto  o 
portador  do  diploma  perde  o  caracter  de  Deputado,  e-conse- 
guintemente  a  qualidade  legal  que  lhe  daria  direito  a  indem- 
nisação  para  as  despezas  da  viagem  de  vinda  e  volta.' 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda.— Sr.  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


KaS0KS  DO  CQYEftXQ  de  1863        si, 
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RA. —  Circular  de  29  de  Maio  do  186»." 

iíis  para  o  mo  de  se  achar  um  dos  Corpo*;  do 
em  lugar  láo  rfisUnle  d*  Capital  dn  Província  que 
livo  Auditor  de  tíaorr»  ir  lá  fraccionar,  tem  pre- 


Sr.—  Tendo  sido  declarado,  de  conTor- 
irecer  do  Conselho  Supremo  Militar  exa- 
dc  18  do  corrente  que,  no  caso  de  aehar-se 
Exercito  destacado  cm  lugar  tâo  distante 
ivincia,  em  que  estiver  o  mesmo  Corpo, 
Juiz  do  Direito,  quo  exerce  o  cargo  de 
a  das  Tropas,  ir  lá  funecionar  nas  Con- 
de crimes  capitães,  sem  gravo  incoDre- 
riço  publico,  deve  esse  lacto  considerar-  so 
sntos  previstos  pelo  Decreto  n.°  418  de  21 
i,  para  ser  nomeado  algum  outro  Ministro, 
.  circumsUncias  estabelecidas  no  mesmo 
i  communico  t  V.  Ex.  para  sua  intelli- 
í. 

i  V.  Ex.  —  António  Manotl  de  JfeKo.— 
Província  de 


iRRA.—  Aviso  de  30  de  Maio  de  1863. 


eeretario  de  Guerra  lem  direito  8o  ordenado  da 
ireado  pela  Reiolutflo  de  V  de  Setembro  de  1814, 
o  de  Ri.  6 Q 06 000,  que  lhe  foi  concedida  d»  forrai 
ilo  de  33  de  Abril  ullimo. 


Geral.— 2.»  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.— 
■gocios  da  Guerra  em  30  de  Maio  de  1863. 

Sr. —  Representando  o  Conselheiro  Sccre- 
jue  no  Thesouro  Nacional  se  llic  pretendo 
ado  de  dous  contos  de  réis,  concedido  pela 
Je  Setembro  de  1814,  a  pretexto  da  gra- 
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liflcação  do  oilocentos  mil  réis,  que  ora  lho  compete  pelo 
novo  Regulamento  do  28  de  Abril  ultimo  e  tabeliã  de  8 
deste  mez,  em  virtude  do  acréscimo  do  trabalho,  que  tevi> 
como  Chefe  immediato  da  Secretaria,  vou  rogar  a  V.  Ex. 
4c  sirva  dar  as  necessárias  ordens  para  que  se  nâo  con- 
funda ordenado  com  gratificação,  tanto  mais  que  a  de  quo 
so  trata  é  substitutiva  da  etapa,  como  já  se  declarou  á  j>a- 
gadoria  das  Tropas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Ministro  c  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. ^ 


N.    226.  — AGRICULTURA,  COMMKOCIO  E  OBRAS 
PURLICAS.— Em  30  de  Maio  de  1863. 

Declarando  que  silo  obrigatórias  desde  sua  data  as  disposições  do 
Regulamento  de  30  de  Janeiro  dê  1654. 

Directoria  das  Terras  Publicas  c  ColonisaçSo .  — Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  c  Obras  Publicas  pni 
20  de  Maio  de  1863 . 

lllm .  o  Exm .  Sr. —  Havendo  declarado  a  Imperial  c  I  m me- 
diata Resolução  de  30  de  Junho  de  1860,  tomada  sob  Consulta 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
que  as  disposições  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  do  185Í 
são  obrigatórias  desde  a  sua  data,  bem  decidfo  o  Juiz  Com- 
missario  do  Município  de  tapemifim,  quando  nesta  confor- 
midade fez  applicação  do  art.  26  do  mesmo  Regulamento 
contra  as  posses  de  António  Hermogonio  Dutra  e  Victorino 
Joaquim  da  Kooha,  porelle  julgadas  iUegaes.  O-qiuKcom- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução;  ficando 
assim  resolvidas  as  questões  suscitadas  no  anuo  próximo  pas- 
sado pelos  referidos  posseiros,  cujos  requerimentos,  informados 
i>or  essa  Presidência»  tem  o  sou  indeferimento  na  citada  Re- 
solução de  Consulta.  - 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde.— 
Sr .  Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo . 


"AZENDA .  —  Em  30  de  Maio  de  1863. 


Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  do  Janeiro  cm 
1863. 

Sr.  Administrador  da  Roccbcdoría  da  Corte, 
çentiâ  «  dei  idos  cITcitog,  quo  o  Tribunal 
Iveu  indeferido  recurso  de  D.  Maria  Gomes 
ros  do  despacho  da  mesma  Recebedoria, 
i  sujeito  á  revalidação  um  documento  pro- 
ngeiro,  que  os  mesmos  Juntarão  sem  sello, 
ú  no  art.  f>9  §  3."  do  Regulamento  de  SÓ 
:  ISCO,  aos  autos  de  habilitação,  que  pro- 
de  Ausentes  contra  o  Cônsul  Geral  inte- 
I,  na  qualidade  do  Curador  á  herança  do 
i  Gomes  de  Pinho,  nos  termos  do  art.  90 
lamento,  nflo  procedendo  a  allegaçflo  do 
es  se  apresentarão  voluntariamente  a  pagar 
para  isso  serem  coapidos,  e  do  que,  ac- 
§  1.',  podia  ser  admitlido  ao  sello  aquelle 
todo  e  qualquer  tempo  anterior  ao  jolga- 
cniiBii ;  porquanto,  a  revalidação  é  jnques- 
;vida  pelo  facto  de  se  nfio  ter  pago  no  prazo 
na  marcada  na  tabeliã,  c  a  disposição  in- 
dicava] lis  Tolhas  de  papel ''que  formão  o* 
ijeitoi  a  algum  sello  diverso  do  estaeblrcido 


Marqvtx  dt  Abrantt*. 


?AZENDA  —  Em  20  de  Maio  de  1863. 

conveniência  lia  rcuuiSo  de  CollwtorUi. 

Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  tm 
S63. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tlipsouro  Nacional,  tendo  presente  o  nfllcio  n.*  33  de  24 
de  Fevereiro  ullimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
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tenda  de  Pernambuco,  dando  parte  das  diííiculdades  com 
que  lata  para  encontrar  pessoas  habilitadas  que  queirao  servir 
os  lugares  de  Collector  e  Escrivão  da  Collectoria  de  Ouricury 
e  outras  do  centro  da  Província,  declara  ao  Sr.  Inspector  que 
taes  diflkuldades  se  achão  prevenidas  e  acauteladas  p«  la  or- 
dem do  18  do  Agosto  de  183o  á  Thesouraria  de  S.  Paulo, 
declarando  que  as  Collectorias  podem  ser  reunidas  de  modo 
que  oflereçSo  mais  vantagem  ;  pelo  Aviso  de  13  de  Novembro 
de  1858  á  Presidência  dessa  Província,  e  ordem  da  mesma 
data  a  essa  Thesouraria,  lembrando  a  conveniência  de  reu- 
nirem-sc  em  um  só  serventuário  as  Collectorias  geraes  ás 
p/ovinciaes,  e  autor  isando-sc  a  elevação  da  competente  por- 
centagem ;  e  finalmente  pela  ordem  do  1.°  de  Agosto  de  1859, 
ordenando  também  a  essa  Thesouraria,  que,  visto  não  haver 
na  villa  de  Tacaratú  Collector  Provincial  para  poder  ter  lugar 
a  reunião  lembrada  pela  citada  ordem  do  13  de  Novembro, 
incorporasse  a  Colietoria  geral  á  que  lhe  ficasse  mais  próxima, 
e  em  que  mais  vantajosamente  se  possão  arrecadar  as  rendas 
publicas,  ou  aquellas  cm  que  isso  possa  melhor  conseguir-se, 
dividindo  todo  o  termo  por  duas  ou  Ires  Collectorias  vizi- 
nhas ;  e,  ordena,  portanto,  ao  Sr.  Inspector  que  appliquo  a 
^)uricury  e  outros  quaesquer  Termos  nas  mesmas  circu instan- 
cias a  providencia  das  sobreditas  ordens,  distribuindo  as 
Collectorias  de  modo  que  possão  ser  convenientemente  arre- 
cadadas as  rendas  publicas,  e  que  quando  julgue  insufflcienles 
as  actuaes  porcentagens,  proponha  as  que  cm  seu  conceito 
possão  movera  aceitação  da  nomeação  de  Collector  e  Escrivães. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  22i).— JUSTIÇA.— Aviso  Circular  de  30  de  Maio  do  1863. 

Declart  que  os  Officiaes  do  Exercito  em  exercício  dos  Postos  de  Major 
e  Ajudantes  de  Corpos  da  Guarda  Nacional,  devem  perceber  as  van- 
tagens marcadas  na  Tabeliã  de  28  de  Março  de  1855,  e  mais  uma 
ração  de  forragem,  calculada  no  valor  de  480  réis  diários,  a  qual 
n«o  soffre  as  variações  a  que  está  sujeita  a  dos  Officiaes  do  Exercito. 

4.*  Secção.— Ministério   dos  Negócios  da  Justiça. — Rio 
de  Janeiro  em  30  de  Maio  de  1863. 

IHm.  e  Etm.  Sr.— Dè  V.  Et.  suas  ordens  para  que  na 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província  se  cumpra  a  dou- 


trina  do  Aviso  circular  deste  Ministério  datado  dó  H  da 
Dezembro  do  1861,  que  maito  positivamente  declara  que 
os  Ofliciaes  do  Exercito  em  exercício  dos  postos  de  Major 
e  Ajudante  de  Corpos  da  Guarda  Nacional  em  circumstan- 
Gias  ordinárias  devem  perceber  as  vantagens  marcadas  na 
Tabeliã  de  28  de  Março  de  1835  e  mais  uma  raçfto  da 
forragem  calculada  no  valor  de  480  réis  diários,  a  qual  não 
soffre  as  variações  a  que  está  sujeita  a  dos  Ofliciaes  do 
Exercito. 

Quando,  porém,  os  mesmos  Ofliciaes  so  achem  destacados 
com  os  respectivos  Corpos,  cem  tempo  de  guerra,  então  lhes 
G3mpetfr&o  os  mesmos  vencimentos  que  aos  Ofliciaes  do  Eier- 
cito  em  serviço  do  campanha,  na  forma  do  que  dispõe  o 
Decrecto  n.°  944  de  27  de  Março  do  1852.  Outrositn  tenho 
a  communicar  a  V.  Ei.  que  nesta  data  flcfto  dadas  as  pro- 
videncias necessárias  para  qua  o  Ministério  da  Fazenda 
ordeno  ás  Tbesourarias  que  facão  os  pagamentos  neste  sentido. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— João  Lins  Vieii-a  Canêamio  de 
Sinimbu.— Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  230.— GUERUA.— Aviso  do  1.°  do  Junho  do  1863. 

Ordenando  que  se  eipeça  guia  ou  alta  em  duplirata  ás  praças  tra- 
tadas no  Hospital,  por  oucasifto  de  serem  transferidas  para  o  deposito 
de  convalescentes  da  Fortaleza  de  S.  Joífo,  entregando-sc-lhes  uma 
via  e  retneltcndo-se  a  outra  ao  respectivo  Corpo. 

4.a  Directoria  Geral. — 2.§  Secção.  — Rio  do  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  o  1.°  de  Junho  do  1863. 

Fique  V.  S.  na  intclligencia  de  que  ás  praças  tratadas 
nosso  Hospital,  e  quo  são  depois  transferidas  para  o  de- 
posito do  convalescentes  da  Fortaleza  de  S.  João,  se  deve 
expedir  guia  ou  alta  cm  duplicata,  acompauhando-as  uma 
via,  c  sendo  a  outra  remetlida  ao  respectivo  Corpo,  afim  de 
quo  alli  haja  noticia  do  destino  que  ti  verão.  Isto  é  neces- 
sário, visto  que  os  vencimentos  de  tacs  praças  tèm  de  re- 
verter aos  cofres  públicos,  emquanto  dura  o  seu  tratamento 
no  hospital,  e  de  entrar. para  a  caixa  do  deposito,  desde, 
que  para  ahi  passão. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— António  Manoel  de  Mdlo.  —  Sr. 
Ernesto  Augusto  César  Eduardo  de  Miranda. 
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N.  231.— GUERRA.— Aviso  do  1.°  de  Junho  do  1863. 

Determinando  que  os  vencimentos  de  Estado  maior  de  t.a  classe,  quft 
competem  ao  Brigadeiro  reformado  João  Rodrigues  Feu  de  Carvalho, 
durante  o  tempo  cm  qae  presidio  os  exames  práticos  do  Cavallaria  e 

'  Infantaria,  sejâo  abonados/  correspondendo  a  gratificação  de  exercício 
é  patente  de  Coronel  e  as  vantagens  geraes  ao  seu  posto  comman- 
daodo  brigada. 

4.*  Directoria  Geral. — 2."  Secção. — Rio  de  Janeiro.—* 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  o  1.°  de  Junho  de 
1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Accusando  recebido  o  seu  officio 
n.°  32  de  12  de  Maio  próximo  passado,  que  trata  dos  venci- 
mentos que  se  devão  abonar  ao  Brigadeiro  reformado  João 
Rodrigues  Feu  de  Carvalho,  quando  presidio  aos  exames 
práticos  de  Cavallaria  e  Infantaria;  sou  a  dizer  a  V.  Ex.  qae, 
estando  marcado  para  semelhante  commissão  os  de  Estado 
maior  de  2.*  classe,  deverá  mandar  abonar  ao  referido 
ÍHficiaf  a  gratificação  de  exercício  correspondente  ao  posto 
de  Coronel,  por  não  a  dar  maior  a  tabeliã  do  1.°  de  Afeio 
de  1858,  regulando-se  porém  as  vantagens  geraes,  isto  é, 
addicional  e  etapa  segundo  o  seu  posto  commandando  bri- 
gada. 

E  isto  regular,  porque  as  vantagens  geraes  devem  corres- 
ponder á  'patente  e  a_gratiflcação  de  exercício  á  commissão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Manoel  de  Mtllo.— Sr. 
Presidente  da  Província  do  Minas  Geraes. 


N.  232.— FAZENDA.—  Em  o  1.*  de  Junho  de  1863. 

Modo  de  calcular  os  direitos  de  importação  de  mercadorias  arrematadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
o  1.°  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thosouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraría  de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  ofR- 
<ao  n.°  87  de  12  de  Maio  de  1862,  que  approvou  a  sua  decisão 
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do  declarar  í  Alfandega  dessa  Província  quo  os  direitos  de 
importação  das  mercadorias,  de  que  trata  o  art.  395  do  Re- 
gulamento do  19  de  Setembro  de  1860,  que  forem  arrema- 
tadas, devem  ser  deduzidos  do  producto  da  arrematação  con- 
formo a  Tarifa,  isto  é,  tantos  réis  por  vara  quadrada,  quintal, 
arroba,  etc,  e  não  tantos  por  cento  da  Tarifa  sobre  o  valor  da 
arrematação,  como  preceitua  o  art.  534  do  dito  Regulamento, 
no  caso  de  estarem  avariadas  as  mercadorias. 

Marquei  de  Abrantes. 


N.  233.  — FAZENDA.  — Em  o  1/  de  Junho  de  1863. 

As  diligencias  do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  fora  da  sua  sede.  para» 
a^liaçOes,  arrematações,  etc,  devem  ser  feitas  por  precatórias  e  uâo 
(fflr  mandados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
o  1.°  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  cm  vista  o  officio  do  Pro- 
curador Fiscal  da  Thesouraria  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes,  transmittido  com  o  da  mesma  Thesouraria  de  11  do 
Maio  ultimo,  em  que  consulta :  se  em  vista  do  Aviso  deste 
Ministério  expedido  á  respectiva  Presidência  em  16  de 
Março  do  corrente  anno,  determinando-se  quo  se  mandasse 
expedir  as  precatórias  já  promptas,  e  as  que,  não  o  es- 
tando, forão  requeridas  antes  que  ao  conhecimento  do  Juizo 
dos  Feitos  chegasse  a  Circular  de  11  de  Novembro  de  1862, 
só  se  deve  pagar  aos  escreventes  a  quarta  parte  das  do  feitio 
das  precatórias,  e  não  os  emolumentos  da  assignatura  e 
contagem  pertencentes  ao  Juiz  dos  Feitos,  e,  outrosim  se, 
para  as  diligencias  de  avaliação,  arrematação  de  bens,  e 
inquirição  de  testemunhas  dentro  da  Província,  deve-se 
passar  precatória  não  obstante  o  disposto  no  final  da  ci- 
tada Circular  de  11  de  Novembro  de  1862;  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  referida  Thesouraria  de  Fazenda,  quanto 
á  1.*  parte,  que,  tendo  o  Aviso  de  16  de  Abril  próxi- 
mo passado  declarado  que  se  deve  mandar  expedir  as 
precatórias  já  promptas  e  as  que,  o  não  estando,  forão  re- 
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queridas  antes  <jue  ao  conhecimento  do  Juiz  dos  Feitos 
chegasse  a  Circular  de  il  de  Novembro  acima  citada,  pa- 
gando-se  aos  Escreventes  as  respectivas  contas,  é  manifesto 
que  se  deve  igualmente  pagar  ao  Juiz  a  importância  da 
assignatura  e  contagem  das  mesmas  precatórias,  a  que  eUe 
tem  direito,  como  emolumentos  que  lhe  competem,  na 
forma  do  Regimento  de  custas  de  3  de  Março  de  1855; 
e,  quanto  á  2.*  parte,  que  a  sobredita  Gircular  de  11  de 
Novembro  de  1862  expedida  uo  intuito  de  remover  na 
cobrança  da  divida  activa  do  Estado  além  de  outros  in- 
convenientes, a  despesa  que  fazia  a  Fazenda  Nacional  com 
a  extracção  das  precatórias,  cujo  numero  era  assaz  avul- 
tado, mormente  no  Juizo  dos  Feilos  da  Corte  e  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  refere-se  apenas  á  cobrança  executiva  da 
mesma  divida  do  Estado,  e  não  ás  diligencias  relativas  a 
avaliações,  arrematações  e  inquirições  de  testemunhas  e 
outras  de  semelhante, natureza,  que  deverão  ser  requeridas 
por  precatórias  e  não  por  mandados. 

Marque*  de  Abrantes. 


N.  234.— FAZENDA.— Em  o  1.°  de  Junho  do  1863. 
Sobre  o  pagamento  de  ármuenafeem  de  certo*  mercadorias* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
o  1.°  de  Junho  de  1893. 

Gommunico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  devidos 
effeitos ,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o 
recurso  de  John  Bradehaw  &  Comp.  e  outros,  interposto 
de  diversas  decisões  dessa  Inspectoria  a  respeito  da  arma* 
zenagem  a  que  estão  sujeitas  as  mercadorias  de  que  se  nfio 
apresenta  a  declaração  exigida  no  art .  210  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  porquanto  essa  armazenagem  nenhuma  re- 
lação essencial  tem  com  o  armazém  especial,  em  que,  se- 
gundo o  §  3.*  de  citado  artigo,  devem  ser  recolhidas  as 
mercadorias  e  volumes  de  que  elle  trata  ;  a  sua  razão  jus- 
tificativa está  na  inobservância  da  disposiçSo  do  referido 
artigo,  inobservância  que  o  Regulamento  pune  por  esse 
meio  ;  pois  que  a  armazenagem  simples  não  pôde  deixar 
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de  ser  devida  em  todo  o  caso  pela  guarda  e  deposito  da» 
ditas  mercadorias  e  volumes  nos  armazéns  nacionaes.  À 
razfio  da  especialidade  de  um  armazém  para  as  mercadoria» 
e  volumes  que  fazem  objecto  do  dito  §3°,  está  nas  con- 
veniências do  serviço  da  Alfandega,  na  economia  particular 
de  seu  regimen,  no  detalhe  e  divisão  das  mercadorias  em 
relação  &  sua  natqreza  e  fins ;  e  n&o  na  maior  segurança! 
no  deposito  o  guarda  de  ordem  differente  daquella  que  offe- 
recem  os  outros  armazéns .  Se  as  obras,  em  que  a  Alfan- 
dega está,  se  as  actuaes  circumstancias  de  seu  edificio  não 
podem  prestar  ainda  todas  as  commod idades  desejáveis,  os 
pacientes  não  são  certamente  as  partes,  mas  a  mesma  Al- 
fandega, o  seu  expediente,  o  seu  serviço.  As  partes,  na 
questão  vertente  encontrão  da  parte  da  Alfandega  a  garantia 
necessária  em  relação  ás  cautelas,  e  segurança  com  as  mer- 
cadorias nella  recolhidas  ;  e  se  para  a  avaria  destas  a  Al- 
fandega concorre  de  qualquer  modo }  se  ellas  são  dalli  ex- 
traviadas, assiste  à  Alfandega  a  incontestável  obrigação  da 
competente  indemnisação. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Abrantes*— Sc.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  235.— FAZENDA.— Em  o  !.•  de  Junho  de  1863. 

Differença  entre  letras  de  cambio  e  da  tenra  para  a  cobrança  de 

sello  respectivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro 
em  o  1.°  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  n.°  110  de 
8  de  Junho  de  1861,  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Pará,  em  que  participa  ter  dado  provimento  ao 
recurso  interposto  por  António  José  Antunes  Sobrinho  do 
procedimento  da  Collectoria  da  Capital  em  cobrar  o  sello 
de  dous  mil  réis  de  uma  letra  do  valor  de  1:532$750  sa- 
cada na  Provincia  do  Amazonas  e  aceita  npssa,  por  não  se 
ter  considerado  de  cambio,  resolvendo  que  são  ao  cambio 
as  letras  sacadas  em  outras  Províncias  contra  pessoas  dessa, 
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art.  354  do  Código  commcrcial,  o  que  são  da  terra  as  le- 
tras sacadas  nessa  Província  contra  pessoas  ahi  residentes, 
e  para  serem  pagas  no  lugar  do  saque,  art.  425  do  mesmo 
Código;  declara  ao  Sr.  Inspector  que  approvou  a  sua  re- 
solução. 

Marquez  de  Abranto* 


N.  236.—  FAZENDA.—  Em  o  i.°  de  Junho  de  1863* 

* 

Annulla  um  processo  de  apprehcnsão  de  mercadorias,  por  se  haver 
nelle  violado  formulas  essenciaes  e  a  lei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
o  1.°  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  devolvendo  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Fazenda  do  S.  Pedro  o  processo  de  apprehens&o 
de  alguns  objectos  encontrados  no  acto  da  visita  da  Alfandega 
do  Rio  Grande  a  bordo  da  embarcação  americana  J.  D. 
Eensery,  o  qual  acompanhou  o  seu  officio  n.°  63  de  24  de 
Março  do  anno  passado,  em  virtude  do  art.764,  §  2.°  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  do  1860;  declara,  de  conformidade 
com  a  deliberação  do  mesmo  Tribunal  do  Thesouro,  que  a 
apprehensão  de  que  se  trata  labora  em  nullidade  manifesta 
pela  violação  não  só  de  formulas  essenciaes,  como  da  Lei. 

Pela  violação  de  formulas  essenciaes:  1.°,  porque,  contra 
o  disposto  no  §  3.°  do  art.  744  e  art.  745  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  se  deixou  de  marcar  ás  partes  os  quinze  dias 
para  a  sua  defesa,  apresentação  de  documentos  e  producção 
de  testemunhas ;  2.°,  porque,  no  termo  da  apprehensão  não 
se  declara  o  dia  e  hora  em  que  cila  teve  lugar,  procedendo-se 
assim  em  opposição  ao  §  1.°  do  citado  art.  744 ;  3.°,  porque, 
contra  a  disposição  desse  mesmo  paragrapho,  não  forão  in- 
queridos  os  apprehcnsores;  4.°  finalmente,  porque  os  objectos 
apprehendidos,  em  vez  de  serem  transferidos  de  bordo,  ua 
forma  do  art.  744,  nelle  ficarão  sob  responsabilidade  do  Ca- 
pitão do  navio. 

Pela  violação  da  Lei :  1.°,  porque,  vendo-se  da  participação 
4o  Ajudante  do  Guarda-mór  ter  sido  feita  a  apprehensão  no 
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mesmo  dia  da  entrada  do  navio,  não  se  guardou  a  disposíçio 
do  art.  41b  do  Regulamento,  o  qual  permitte  ao  CapiUtoy 
no  acto  de  ratificar  suas  declarações,  fazer  quaesquer  ou- 
tras relativos  a  aecrescimo  ou  diminuição  de  carga,  para 
serem  opportunamente  apreciadas  pela  Inspectoría  da  Al- 
fandega ,  tornando-se  por  isso  prematura  a  apprehensão ; 
2.°,  porqtf*  a  busca  nas  embarcações  apenas  entradas  só  pôde 
ter  lugar,  na  forma  do§  18  do  art.  148,  no  caso  de  suspeita  de 
fraude  ou  contrabando ;  fraude  e  contrabando  que  o  critério' 
e  a  boa  raiSo  mostrão  nSo  poder  consistir  aos  objectos  ap- 
prehendidos,  Já  pela  sua  natureza  e  já  pela  insignificância 
de  seu  valor;  e  3.°  finalmente,  porque  a  multa  imposta  de 
50  %  só  cabe  na  forma  do  art.  422,  a  que  se  reporta  a  ultima 
parte  do  %  1.°  do  art.  421,  quando  as  mercadorias  sSo  im- 
portadas a  granel,  e  não  são  sujeitas  a  quebras;  e  além  de 
que  o  Ajudante  do  Guarda-mór  declara  em  sua  participação 
que  as  mercadorias  se  achav&o  na  gaveta  do  camarim  do  Ca- 
pitão c  em  diversos  lugares  da  camará,  as  apprehendidas  não 
são  da  natureza  daquellas  que  vem  a  granel,  e  nem  estão 
sujeitas  a  quebra. 

Accresce  a  irregularidade  de  não  se  ter  organisado  um» 
processo  especial,  mas  serem  lançados  em  livro  os  Termos  de 
apprehens&o  c  julgamento,  do  qual  se  extrahirâo  cópias  para 
constituir  o  processo  de  que  se  trata,  contra  e  disposto  no 
art.  744  §§  1  e  5  do  Regulamento. 

Ordena,  portanto,  ao  mesmo  Sr.  Inspector  qué,  annuK 
lado  o  processo  em  questão,  faça  instaurar  outro  em  que 
sejâo  observadas  as  prescripções  legaes,  ficando  na  intolli- 
gencia  de  que  foi  notável  o  silencio  que  guardou  em  seu  citado 
ofllcio  n.°  63  de  24  de  Marca  sobre  as  irregularidades  apon- 
tadas. 

Marque»  de  Abrantts. 


N.  237- -IMPÉRIO.—  A vjso  de  2  de  Junho  de  1863. 

Lcclara  que  o  Supplentc  de  Juiz  de  Paz  que  se  recusa  a  votar  para 
formação  da  Juuta  de  qualificação  uao  dere  assignar  a  respectiva  acta» 
e  pôde  ser  multado. 

3.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—-  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  2  de  Junho  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestadeo  Impe* 

nidor  o  offleiode  V.Ex.  n.°  13  de  19  de  Fevereiro  uIUm<y 
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submotlendo  á  approvaçSo  do  Governo  Imperial  a i  decisão, 
pela  qual  declarou  ao  Juiz  de  Paz,  presidente  da  Junta  de 
qualiOcaçSo  da  parochia  dessa  capital,  que  o  supplente  de 
eleitor,  que  se  recusara  a  votar  para  formação  da  dita  Junta, 
não  devia  assignar  a  respectiva  acta,  nem  ser  considerado 
como  fazendo  parte  da  turma  dos  supplentes,  podendo  ser 
multado  pela  mesma  razão,  por  que  o  é  o  eleitor,  ou  sup- 
plente, que,  comparecendo  no  tollegio  eleitoral,  ou  na  as- 
sembléa  parochial,  retira-sc  sem  assignar  a  acta  da  sua  ror- 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tcndo-se  Conformado  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  6  de  Maio  próximo  findo,  com  o 
parecer  da  secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  consulta  de  it  de  Abril  antecedente, 
Ha  por  bem  approvar  a  decisão  de  V.  Ex.,  por  ser  ella  con- 
forme a  doutrina  estabelecida  na  legislação  eleitoral. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— M arquez  de  Olinda.— St.  Presidente 
da  Província  de  Sergipe. 


>•■■— 


N.  438.— JUSTIÇA*— Aviso  de  3  do  Junho  do  1803. 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Maraohao.-Declaraqueum  Official  da 
Guarda  Nacional,  promovido  a  Tenente  Coronel,  pôde  continin^ 
•er  Juiz  Municipal  supplente,  cuiquanto  nHo  exercer  as  luncçw» 
daquclle  posto. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio 
de  Janeiro  em  3  de  Junho  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— A'  Sua  Magcstade  o  Imperador  foi 
presente  o  officio  dessa  Presidência  de  18  de  Março  do  cor- 
rente anno,  consultando :—  se  o  cidadão  José  cândido 
Martins,  que  antes  de  ser  nomeado  substituto  do  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  de  Vianna  era  já  Capitão  da  Guarda  Na- 
cional, por  ter  sido  promovido  anteriormente  a  essa  no- 
meação ao  posto  de  Tenente  Coronel,  posto  que  aceitou 
pelo  facto  do  juramento  prestado  posteriormente  á  nomeação 
de  Juiz  substituto,  perde  o  direito  á  este  ultimo  l«J8ar- 

O  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  o  Cidadão  José  Cândido  Martins,  pro- 
movido a  Tenente  Coronçl,  pódc  continuar  a  *er  Juiz  sub- 
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stituto,  cmquanlo  itâo  exercer  as  funcçôes  de  Ofliciai  da 
Guarda  Naeional,  porque  a  incompatibilidade  só  está  no 
exercício. 

O  art.  16  da  Lei  do  19  de  Setembro  de  1850  trata  somen- 
te do  serviço  da  Guarda  Nacional ;  estabelece  a  incompatibi- 
lidade do  exercício  deste  serviço  com  o  de  qualquer  emprego 
que  dá  direito  a  requisitar  a  força  publica,  mas  não  prescreve 
condição  da  perda  para  aquelle  emprego.  Se  o  cidadão 
çpie  os  reúne,  prefere  ter  o  exercício  da  Guarda  Nacional, 
e  claro  que  renuncia  ás  outras  funcçôes,  e  que  não  pôde 
mais  assumir  aquelle  emprego  sem  nova  nomeação ;  mas 
se  esse  mesmo  cidadão,  conformando-se  com  a  disposição 
da  Lei,  não  entra  em  exercício  das  funcçôes  da  Guarda 
Nacional,  e  apenas  se  limita  a  aceitar  o  posto  que  lhe 
vem  por  nomeação,  ou  por  direito  de  promoção,  não  ha 
razão  para  perder  o  outro  emprego. 

E'  o  caso  de  que  se  trata  diverso  da  hypothese  que  foi 
resolvida  pelo   Aviso  n.°  202  do  24  de  Julho  de  1855. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  239.—  GUERRA.— Aviso  de  3  do  Junho  de  1803. 

Declarando  que,  nos  casos  de  moléstia  comprovada  em  inspecção  de  saude, 
podem  as  Presidências,  e  só  ellas,  conceder  licença  cora  soldo  simples 
aos  officiacs  doentes,   submettendo  o  seu  acto  á  confirmação  do  Go 
verno  Imperial,  para  poder  ter  lugar  o  abono  de  etapa. 

4."  Directoria  Geral.— 2.a  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3  de  Junho  de 
1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr. —  Accuso  recebido  o  seu  oficio  n.°  189 
de  15  de  Maio  próximo  passado,  com  cópia  da  represen- 
tação do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  acerca  do 
vencimento  de  a  tapa  aos  officiaes  doentes  ;  e,  em  resposta, 
sou  a  dizer  a  V.  Ex.  que,  pelo  art.  106  do  Regulamento 
que  baixou  como  Decreto  n.°  2.677  de  27  de  Outubro  de 
1860 ,  está  bem  claro  que  só  ao  Governo  Imperial  compete 
dar  applicação  ao  art.  7«°  da  Lei  de  21  de  Maio  de  1850; 
e,  pois,  em  casos  de  moléstia  comprovada  em  inspecção  de 
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saúde  podem  as  Presidências,  e  só  as  Presidências,  conce- 
der licença  com  soldo  simples,  dando  immediatamente  parte 
afim  de  que,  com  a  confirmação  da  mesma  licença,  possão 
as  Thesourarias  de  Fazenda  abonar  a  etapa  aos  licenciados* 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  240.- FAZENDA.—  Em  5  de  Junho  de  1863. 

Modo  por  que  se  deve  fazer  o  desconto  do  vencimento  dos  Emprega* 

dos  quando  fallâo  á  Repartição. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  officio  do  Sr.  Inspec- 
tor da  Thosouraria  de  Fazenda  da  Província  do.  Paraná  do 
7  de  Março  ultimo,  sob  n.°  17,  consultando  como  deve  exe- 
cutar a  ordem  de  2  do  mesmo  mez  do  anno  de  1844,  sobre  o 
desconto  dos  vencimentos  dos  Empregados  quando  faltarem  á 
Repartição  por  motivo  não  justificado,  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  quo,  quando  a  falta  é  justificada,  e  por  conseguinte 
o  desconto  é  simplesmente  na  gratificação,  multiplica-se  esta 
pelo  numero  de  dias  de  comparecimento  do  Empregado,  di- 
vide-se  o  produeto  pelo  numero  de  dias  do  mez  e  o  quociente 
mostra  o  liquido  que  deve  ser  abonado.  Se,  porém,  as  faltas 
não  são  justificadas,  divide-se  o  vencimento  total  pelo  numero 
de  dias  úteis  do  mez,  o  quociente  multiplica-se  pelo  numero 
de  faltas,  excluídos  os  dias  santos  intercalados,  o  resultado 
mostra  o  desconto  que  o  Empregado  tem  de  soffrer,  e  esse 
desconto  deduzido  do  mesmo  vencimento  indica  o  liquido  que 
elle  tem  de  receber. 

Matquez  de  Abrantes. 
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N.  241.  —  FAZENDA.—  Em  S  de  lanho  de  1863. 

Sobre  scllo,  emolumentos  e  direitos  de  5  °/0  das  designações  de  Officiaes 

para  recruladores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  da  Província  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu  offleio  n.°90 
de  15  de  Abril  ultimo,  que  as  nomeações  de  Officiaes  |.ara 
recruladores  nas  differentes  comarcas  da  Provincia  não  estão 
sujeitas  ao  pagamento  do  imposto  do  sello  e  emolumentos, 
porque  das  mesmas  nomeações  nSo  se  passdo  títulos,  e  quando 
esses  fossem  expedidos,  somente  se  deverifio  cobrar  por  elles 
as  taxas  fixas,  quer  de  sello,  quer  dos  emolumentos;  e  outro- 
sim,  que,  em  face  da  decisão  n.°  202  de  13  de  Maio  de  1862, 
também  não  estão  sujeitas  à  cobrança  dos  direitos  de  5%  as 
gratificações  que  os  ditos  Officiaes  percebem  temporariamente 
como  encarregados  do  recrutamento  nas  respectivas  comarcas. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  242.— FAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1863. 

O  officio  designando  e  mandando  pagar  a  gratificação  a  um  Oficial  da 

Gabinete  nao  está  sujeito  a  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  officio  n.°  101 
de  6  de  Junho  de  1861,  que  approvou  a  sua  decisão  de 
declarar  ao  Collector  da  Capital  que  os  officios  da  Presi- 
dência ao  Thesouro  Provincial,  designando  e  mandando  pagar 
a  gratificação  concedida  ao  Official  de  Gabinete,  nao  estavao 
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sujeitas  ao  imposto  do  sello ;  porquanto,  servindo  clie  pof 
simples  designação  da  Presidência,  só  podia  ser  compellido 
ao  pagamento  do  sello,  noa  termos  do  Regulamento  de  26 
de  Dezembro  de  1860,  se  se  lhe  expedisse  titulo  dessa  mesma 
designado,  ou  de  nomeação. 

Marquez  de  Abrantes* 


N.  243.-FÀZEiNDÀ.— Em  5  de  Junho  de  1868. 

Ccnsura  as  preterições  de  alguns  requisitos  eommetíidas  em  uni  pro* 

cesso  de  .apprelieusâo  de  mercadoria*. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  em  vista  o  seu  olBcio  n.°  266  de  24  de  Se- 
tembro do  anuo  passado,  dando  conta,  em  observância  do 
art.  765  §  único  do  Regulamento  das  Alfandegas,  da  sua 
decisão,  pela  qual  commutou  as  penas  do  art.  465  §  1.* 
do  mesmo  Regulamento,  impostas  pela  lnspectoria  da  Al- 
fandega do  Rio  Grande,  a  um  passageiro  do  brigue  ham- 
burguez  Mathxldt  procedente  de  Hamburgo  com  escala  por 
Santa  Catharina,  em  cujos  baluís  forão  apprehendidos,  no 
acto  da  busca,  brincos,  pulseiras  o  vários  outros  objectos 
não  manifestados,  para  as  penas  do  mesmo  artigo  §  2.°, 
Gundando-se  o  Sr.  Inspector  para  assim  reformar  o  processo 
desta  apprehensão,  em  que  houve  má  fé  em  considerar 
eomo  bagagem  aquelles  objectos,  e  portanto  manifesta  von- 
tade de  lesar  a  Fazenda  Nacional  em  seus  competentes  di- 
reitos; resolveu  que  seja  advertida  aquella  Alfandega  do 
que  no  processo  dessa  apprehensão  forão  preteridas  as  dis- 
posições do  art.  744  §1.°  do  respectivo  Regulamento,  dei* 
xando  de  ser  interrogados  os  apprehensores  e  conduetores 
das  mercadorias  não  manifestadas  sobre  as  circumslancias 
do  facto,  bem  como  as  do  §  3.°  do  mesmo  artigo  e  do  art. 
745,  por  não  ter  intermediado  os  15  dias  entre  o  auto  da 
apprehensão  e  seu  julgamento,  exigidos  no  disposto  nesses 

jfcttrôEs  no  GOVEKXO  DK  1863         31, 
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artigos,  som  que  obslc  o  requerimento,  que  a  parle  diri- 
gio  áquclla  Alfandega,  o  qual.  não  contém  desistência  do 
prazo  e  nem  como  tal  o  considerou  o  despacho  que  lho 
foi  dado;  observando-se  ainda  á  mesma  Alfandega,  que, 
importando  o  valor  dos  objectos  apprehendidos  em  102^400, 
excedente  da  alçada  em  que  ella  podo  julgar  na  forma  do 
art.  700  do  citado  Regulamento,  cumpria- lbe  dar  recurso 
á  parte  pelo  art.  762  §  único,  no  caso  do  interpo-lo  para 
a  Thesouraria  de  que  se  trata,  e  não  recorrer  ex-oíficio, 
como  o  fez,  cm  contrario  ao  art.  763,  não  tendo  sido  o 
seu  despacho  favorável  á  parte  interessada. 

Outrosim,  declara  ao  supramencionado  Sr.  Inspector  que, 
não  lendo  legalmente  recorrido  a  Inspectoria  da  Alfandega 
do  Rio  Grande,  não  foi  regular  o  seu  procedimento  to- 
mando conhecimento  do  recurso ;  bem  como,  não  se  tendo 
'dado  a  circumstancia  indispensável  do  art.  465  §  2.°  do 
Regulamento  das  Alfandegas  de  serem  as  mercadorias  en- 
contradas em  fundos  falsos,  não  podia  ser  esta  disposição 
npplicada  ao  caso  occorrcnlc,  em  substituição  do  mesmo 
artigo  §  t.%  em  que  tinha  sido  comprchendido  pelo  juizo 
da  Alfandega, 

Marquez  de  Abrantts* 
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N.  244.— FAZENDA.  — Em  5  de  Junho  de  1863. 

Preferencia  para  a  concessão  de  aforamento  de  terrenos  de  marinhas 

c  alluviões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
5  de  Junho  de  1863. 

U!m.  e  Exm.  Sr.  —  Tomando  em  consideração  os  requeri- 
mentos informados  por  essa  Presidência  em  22  de  Junho  de 
1862,  em  que  D.  Ignez  Antónia  de  Lacerda  Chermont  e  seu 
filho  o  Barão  de  Arary,  Gomes  António  Corrêa,  João  Josó 
Gonçalves  Parada,  Miguel  José  Ruio,  António  da  Silva  Neves 
csua  irmãa  D.  Maria  Antónia  das  Neves,  e  Manoel  Joaquim 
do  Faria  Gomes  recorrem  para  este  Ministério  contra  as  con- 
cessões feitas  a  terceiros  pela  mesma  Presidência  de  terrenos 
de  alluvião,  fronteiros  ás  suas  propriedades  na  rua  Nova  do 


Imperador  na  cidade  do  Belém;  declaro  a  V.  Ex.,  que, 
dando  as  ordens  de  20  de  Julho  de  1839,  28  de  Fevereiro  de 
1840  e  outras,  direito  de  preferencia  no  aforamento  aos  pro- 
prietários de  terrenos  fronteiros  aos  de  marinhas  e  aos  de 
que  trata  o  art.  11  §  7.°  da  Lei  n.°  1.149  de  27  de  Setembro 
de  1860,  devendo,  quando  houver  quem  so  antecipe  em 
requere-los,  ser  postos  em  hasta  publica,  nos  termos  do. 
,art.  9.°  §  28  da  dita  Lei ;  haja  V.  Ex.  de  mandar  passar  aos 
Supplicantes  titulos  de  aforamento  das  alluvtões  por  elles 
requeridas,  o  que  nSo  prejudicarem  a  servidão  publica,  an- 
nullando  qualquer  outra  concessão  feita  a  terceiros,  que 
nfio  se  acharem  nas  condições  dos  mesmos  Supplicantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Abrantes.  —  Sr,  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 


N.  245.—  FAZENDA.—  Em  6  de  Junho  de.lS63. 

Repara   omissões  de   requisitos   essenciaes   dadas  era  um  processo  de 

apprehensfto  de  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
C  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro,  cm  res- 
posta ao  seu  oíDcio  de  10  de  Abril  do  anno  passado,  sob 
n°  80,  que  approva  a  decisão  do  Inspector  da  Alfandega 
da  Cidade  do  Rio  Grande  no  processo  de  apprehensão  de 
alguns  objectos  insignificantes  encontrados  em  actos  de  busca, 
a  bordo  da  barca  portugueza  Ourense,  vinda  do  Porto, 
visto  ter  sido  ella  dada  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  421  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  do  Se- 
tembro de  1860  ;  notando  porém  ao  Sr.  Inspector  da  mesma 
Thesouraria  que,  contra  as  disposições  do  dito  Regulamento, 
foi  lançado  cm  livro  assim  o  Termo  da  apprehensão,  como 
a  mesma  decisão,  para  virem  juntos  por  copia  ao  referido 
processo,  transmittido  com  o  seu  dito  otQcio  n.°80  de  10 
de  Abril  de  1802,  quando  uma  e  outra  cou9a  devião  em 
original  constituir  parles  integrantes,  c  essenciacs  do  men- 
cionado processo  de  apprcheiísâo. 

Marquez  de  AbranJcs. 
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N.  246.—  FAZKND4.— Em  6  de  Junho  de  1863. 

Cobrança  de  afilo  da*  apolicea  de  risco  narílim». 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  o m 
de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Pará,  cm  resposta  ao  seu  officio 
n.°  08  do  6  de  Junho  de  1861,  queapprovou  a  sua  decisão 
de  declarar  ao  Collector  da  Collcctoria  da  Capital  que  com- 
pctia-lhe  cobrar  o  sello  das  apólices  do  risco  marítimo,  á 
vista  do  disposto  no  art.  20  do  Regulamento  de  26"  de  De- 
zembro de  1860,  devendo  ser  o  imposto  na  razão  de  2°/» 
da  importância  do  premio  estipulado  na  forma  do  art.  1.* 
«•apihilo  1°  tit.  1.%  tabeliã  da  4.*  classe  do  mesmo  Regu- 
lamento. 

Marquez  ât  Abrantes. 


N.  2i7.— FAZENDA.— Em   6   de  Junho  d*l«6£ 

limitarão  da  jurisdição  dns  admiuistradores  de  certai  Mesa*  deRearfa* 

nos  processos  de  contrabando. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  S.  Pedro,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu 
sustentar  a  sua  decisão  coníirmatoria  da  da  Alfandega  do 
Rio  Grande,  indeferindo  assim  o  recurso  que  acompanhou 
o  officio  do  Sr.  Inspector  de  9  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado para  o  dito  Tribunal,  interposto  por  Diogo  Baranhano 
da  referida  decisão,  que  julgou  procedente  a  apprehensâo 
feita  pela  Mesa  de  Rendas  de  Bagé  de  duas  carretas  com 
mercadorias,  que  do  Estado  Oriental  passavão  para  o  terri- 
tório do  Império,  sem  haverem  pago  os  respectivos  direitos, 
multando  o  conduetor  delias  na  importaneia  de  dous  terços 
do  valor  em  que  íorão  estimadas. 
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Mas,  tendo  o  Administrador  da  cilada  Mesa,  como  sevff 
do  processo  da  apprehensao,  fundado  no  art.  32  do  Decreto 
n.°  2.486  de  29  de  Setembro  de  1859,  multado  o  conductor 
dos  objectos  apprchendidos  em  2/3  do  valor  da  apprehensao 
contra  a  expressa  determinação  do  art.  12  §  único  do  mesmo 
Decreto,  que,  nos  processos  administrativos  de  contrabando 
ou  apprehensao,  limita  a  jurisdicção  dos  Administradores 
das  Mesas  de  Rendas  subordinadas  às  Alfandegas  á  mera 
preparação  dos  competentes  processos  até  a  decisão  final 
exclusive,  na  qual  é  que  tem  lugar  a  imposição  da  multa; 
cumpre  que  o  Sr.  Inspector  faça  a  necessária  advertência 
sobre  semelhante  irregularidade,  embora  fosse  ella  supprida 
pelo  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande  no  julgamento, 
flaal  que  proferio* 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  248—  FAZENDA.— Em  8  de  Junho  de  186?. 

Modo  da  cobrança  do  sello  doi  bilhetes  do  Banco  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro Nacional,  tendo  presente  o  oflicio  n.°  432 
de  22  de  Novembro  de  1861,  no  qual  o  Sr.  Inspector  á\ 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia,  na  forma  do  art.  22  do 
Decreto  n.°  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859,  submetle  ao 
conhecimento  do  Thesouro  a  decisão,  que  deu  sobre  a  du- 
vida em  que  estava  a  Recebedoria  da  mesma  Província, 
quanto  ao  modo  do  cobrar-seo  sello  dos  bilhetes  do  Banco 
da  Bahia,  mandando  que  fosse  cobrada  a  taxa  correspon- 
dente ao  total  da  emissão  annualmente,  e  não  a  corres- 
pondente a  cada  bilhete ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  fica  approvada  sua  decisão  ;  por  ser  conforme  á  letra 
e  espirito  do  art.  1.°  do  Decreto  n.°  2.713  de  26  de  De- 
zembro de  1860,  e  estar  de  accordo  com  o  Aviso  expedido 
em  3  de  Outubro  deste  mesmo  anno  ao  Banco  Rural  e 
Hypolhecario, 

Marquez  de  Abrante$. 
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N.  249.—  FAZENDA.—  Em  8  de  Junho  de  1803. 

Dos  terrenos  de  marinhas  concedidos  ás  Gamaras  Municipaes  nSo  se 

cobra»)  furos  nem  se  passfio  títulos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
8  de  Junho  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  aq 
seu  offleio  de  4  de  Agosto  do  anno  passado,  que,  tendo 
a  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  remei  tido  por  in- 
termédio dessa  Presidência  á  Camará  Municipal  de  Cabo 
Frio  copias  dos  termos  de  medição  de  cinco  terrenos  de  ma- 
rinhas reservados  e  concedidos  á  dita  Camará  Municipal 
para  logradouro  publico,  e  da  conta  da  despeza  desse  tra- 
balho, nenhuma  razão  tem  a  mesma  Camará  para  duvidar 
nem  da  existência  de  logradouros  públicos  fcm  terrenos  de 
marinhas,  nem  da  medição  desses  terrenos.  Outrosim  de- 
claro a  V.  Ex.,  para  que  faça  constar  á  mencionada  Camará, 
que  os  logradouros  públicos  não  estão  sujeitos  ao  foro,  nem 
delles  precisão  as  Camarás  de  titulos,  como  suppõe  ella 
cm  seu  officio  por  copia,  que  acompanhou  o  de  V;  Ex. 
acima  citado  ;  as  Camarás  os  devem  requisitar  e  ella  os  re- 
quisitou*, e  forão  reservados,  na  forma  do  art.  l.°daslns- 
trucções  do  14  de  Novembro  de  1832,  procedendo-se  á 
medição,  cuja  despeza  a  Camará  deve  satisfazer,  na  forma 
do  art.  5.°  das  citadas  Instrucções;  observando-lhe  porém) 
que  a  quantia  que  se  lhe  exige  é  somente  a  indemnisação 
da  medição,  e  não  a  importância  de  foros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Abrantes. —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 


ff.  250.— FAZENDA.— Em  9  de  Junho  de  1SG3* 
No  peso  liquido  do  toucinho  se  deve  incluir  o  da  salmoura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Junho  de  1863. 

Communico  a  V.  S. ,  para  sua  intclligencia   n  devidos 
cffeitos,  que  o  Tribunal  do  Thesouro  resolveu  indeferir  o 


recurso  de  Luiz  António  Alves  de  Carvalha  da  decisão  deâsa 
Inspcctoria,  mandando  incluir  no  peso  liquido  de  uma  porção 
de  toucinho  a  salmoura  com  que  vinha  preparado,  na 
forma  do  disposto  no  art.  523  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas, visto  como  é  aquelle  liquido  matéria  necessária  para 
a  conservação  do  referido  género,  que  foi  submettido  a 
despacho  nas  respectivas  barricas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —Marque*  de  Abrantes*— Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  251.  —IMPÉRIO.— Em  9  de  Junho  de  1863. 

podara  ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  que  devem  ser 
passadas  de  conformidade  com  a  disposição  do  art.  187  dos  respectivos 
Estatutos  as  Cartas  que  se  conferirem  aos  que  concluirão  os  seus 
estudos  em  época  anterior  aos  mesmos  Estatutos. 

4.»  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  9  de  Junho  de  1863. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  ofllcio  do 
27  de  Março  ultimo  em  que  V.  S.,  communicando  quo 
Manoel  Lourenço  Estrella,  que  se  doutorara  nessa  Facul- 
dade em  5  do  Dezembro  de  1846,  pede  lhe  seja  concedido 
o  respectivo  Diploma,  consulta  se  este  deve  ser  passado  se- 
gundo o  modelo  constante  do  formulário  de  que  trata  o 
art.  187  dos  Estatutos  vigentes,  ou  se  na  conformidade  do 
que  vigorava,  quando  o  supplicante  terminou  os  seus  estudos, 
informando  quo  ha  inconveniente  cm  adoptar-sc  qualquer 
dos  dous  modelos. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Mandar  declarar 
que,  não  sendo  essencial  a  diíTerença  que  existe  entre  ambos 
òs  modelos,  e  tendo  sido  resolvido  no  Aviso  junto  por  copia, 
dirigido  ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Côrle  cm 
10  do  Outubro  de  1861,  quo  as  Faculdades  do  Medicina  do 
ímperio  não  podem  passar  outras  Cartas  que  não  as  refe- 
ridas no  citado  art.  187,  deve  a  Carta  de  Doutor,  que  tem 
de  ser  conferida  ao  dito  Manoel  Lourenço  Estrella,  ser  pas- 
sada na  forma  do  modelo  prescripto  nos  Estatutos  vigentes. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução, em  solução  ao  seu  citado  ofllcio  de  27  de  Março  ultimo. 

Deus  Guardo  a  V.  S. —  Marquez  de  Olinda, — Sr.  Di- 
rector da  Faculdade  do  Medicina  da  Bahia, 


r 
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N.  252.—  JUSTIÇA.— Aviso  de  10  de  Junho  de  1863. 

At>  Presidente  da  Provinda  do  Piauhy.—  Declara  que  na  nomeação  dof 
atipplentes  dos  Juizes  Munícipaes  deve  Tigorar  a  doutrina  do  Decreto 
de  21  de  Novembro  de  IS 49. 

2.a  SecçSo. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  dê 
Janeiro  em  10  de  Junho  do  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  officio  dessa  Presidência  de  17  de  Julho  do  anno 
passado,  informando  sobre  a  representação  de  António  d* 
Souza  Mendes  e  outros  cidadãos  dessa  Província  contra  o 
acto  do  ex-Presideute,  que  nomeou  os  supplentes  dos  Juizes 
Munícipaes  antes  do  flndo  o  quatriennio  dos  outros.  O 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  Imperial 
«Resolução  de  5  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  do  Estado,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  para  servir  de  regra,  embora  para  essa  Província 
não  possa  alterar-se  o  que  está  feito  porque  já  começou  o 
novo  quatriennio  desde  Dezembro  ultimo,  que  deve  vigorar 
a  doutrina  do  Decreto  de  21  de  Novembro  de  18W. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  253.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  10  de  Junho  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Declara  que  o  escripto  com 
todas  as  declarações  exigidas  pelo  art.  354  do  código  CommercUlv 
acndo  passado  e  aceito  na  mesma  Provinda,  é  uma  letra  da  terra 
em  tudo  igual  À  de  cambio,  e  como  esta  sujeita  ájurisdicçfto  com- 
mercial. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  cm  10  de  Junho  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  ofTlcio  dessa  Presidência  de  23  de  Agosto  do  anuo 
passado,  sob  n.°  224,  remetlendo  a  representação  dos  Di- 
rectores da  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil  e  de  outros 
estabelecimentos  bancários  da  Capital  dessa  Província,  pe- 
dindo cxnlieayàe  sobre  a  iutelligencia  do  art.  20  do  Re- 
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gulamento  n.°  737  de  25  de  Novembro  de  1850  e  do  art* 
425  do  Código  Com  inércia  I. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  Im- 
perial Resolução  de  5  do  corrente  mez  com  o  parecer  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
Decidir  que  o  escripto,  com  todas  as  declarações  exigidas, 
pelo  art.  354  do  Código  Commercial  para  a  letra  de  cambio, 
inclusive  a  do  lugar  do  saque  e  do  pagamento,  sendo  pas- 
sado e  aceito  na  mesma  Província,  6  uma  letra  da  terra 
nas  condições  prescriptas  no  art.  425  do  mesmo  Código, 
em  tudo  igual  â  de  cambio,  e  como  esta  sujeita  á  juris- 
dicção  commercial  conforme  o  art.  20  do  Regulamento 
n.°  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  embora  não  assignada 
por  commorciante. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e 
assim  o  fazer  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansamão 
de  Sinimbu.— Sv.  Presidente  da  Província  da  Bahia: 


N.  254.— IMPÉRIO.  — Em  11    de  Junho  de  1863. 

Estebclece  regras  acerca  da  concessão  de  licenças  aos  Vigários. 

C.A  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  11  de  de  Junho  de  1863. 

Exm.  e  Revm.  Sr.— Tendo  V.  Ex.  Revm.  representado 
ao  Governo  Imperial  ern  officio  de  20  do  Fevereiro  deste 
anno  sobre  os  inconvenientes  que  resulta  o  para  o  bom  re~ 
regimen  das  Parochias  de  os  Vigários  obterem  licença  da 
competente  autoridade  civil  sem  prévio  conhecimento  dos 
respectivos  preludos;  e  attendendo  o  mesmo  Governo  ás 
fundadas  observações  feitas  por  V.  Ex.  Revm.,  nesta  data 
expeço  ordem  ao  Presidente  dessa  e  das  outras  Provincias 
para  que  executem  o  Aviso  n.°  415  de  23  de  Dezembro  de 
1859,  §  3.°,  o  qual,  declarando  que  os  Presidentes  de  Pro- 
víncias podem  conceder  licenças  aos  vigários  independente 
dos  Prelados,  exige  ao  mesmo  tempo  que  tal  concessão  não 
seja  feita  sem  audiência  destes,  sempre  que  fôr  possível. 
Por  esta  ultima  disposição  é  claro  que  os  Presidentes  nãa 

DECISÕES  00  goyeo.no  de  18G3        3i. 
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podem  conceder  licenças  aos  Paroehos  sem  audiência  dos 
Prelados ,  senão  em  casos  extraordinários ,  e  urgentes,  em 
que  os  mesmos  Prelados  não  possâo  ser  ouvidos. 

E  para  que  nesses  mesmos  casos  extraordinários,  e  ur- 
gentes, seja  convenientemente  providenciada  a  administração 
parochia),  taes  licenças  deveráó  ser  promptamente  com- 
manicadas  aos  Prelados* 

Observo,  porém»  a  V.  Ex.  Revm.  que  esta  ordem  só  se 
fefere  aos  Vigários  coitados ,  pois  que  quanto  aos  encom- 
mendados  está  declarado  em  Avisos  anteriores  que  sdo 
somente  resolvidas  pelos  Reverendos  Bispos  as  questões 
relativas  ao  seu  exercício,  visto  que  não  percebem  côngrua, 
nem  ainda  na  terça  parte ,  quando  licenciados  ;  o  que  não 
isenta  os  ditos  Vigários  encommendados  de  participarem  ao 
Governo  na  Corte,  e  aos  Presidentes  nas  Províncias  as  li- 
cenças que  obtiverem  ;  anles  a  falta  do  cumprimento  deste 
dever  os  sujeita  á  responsabilidade,  como  se  acha  estabe- 
lecido pelo  Aviso  n.°  30  de  18  de  Abril  de  1841,  cuja 
disposição  comprehende  também  os  Paroehos  collados  quando 
unicamente  licenciados  pelos  respectivos  Prelados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm. —  Marquez  de  Olinda. — 
Sr.  Bispo  da  Diocese  do  Maranhão. 


N.  255.— FAZENDA.  — Em  12  de  Junho  de  1863. 

Sobre  a  prohibiçao  de  despachos  de  reexportação  cm  certas  Estações 

Fiscaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doThesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  do  Sr.  Inspec- 
tor da  Thesouraria  de  S.  Pedro,  n.  163,  de  5  de  Agosto  áo 
atino  passado,  no  qual  consulta  se  continua  a  vigorar  a  dis- 
ptáfeSo  do  §  2°  do  art.  19  do  Regulamento  n.°  2.486  dè 
29  de  Setembro  de  1859,  não  obstante  a  sua  falta  de  toá" 
sigttátfo  no  §  único  do  art.  621  do  Regulamento  das  Alfan- 
dega* dó  18  de  Setembro  de  1860,  declara  que,  sendo  poste- 
rior á  ctxistència  daquelle  Decreto  a  publicação  do  citado 
%  Regulamento  das  Alfandegas,  no  qual  terminantemente  se 
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contém  no  art.  621  a  prohibiçâo  acerca  das  despachos  de  reex- 
portação para  qualquer  destino  na  Alfandega  de  Cruguyana 
o  Mesas  do  Rendas,  sob  a  jurisdicção  das  Alfandegas,  é  obvio 
que  ficou  inteiramente  revogado  e  sem  cfTeito  não  só  o  ponto 
supra  referido  da  consulta  sobre  o  art.  19,  como  também  o 
art.  IS  do  mesmo  decreto. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  256.— FAZENDA.— Em  12  de  Junho  de  1863. 

Cobrança  da  dizima  de  chaticcHoria  substitutiva  dos  4  °/0  dos 

appcltoçOci. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Junho  de  1863. 

Em  resposta  ao  ofllcio  do  CoUector  das  Rendas  Geraes  de 
Petrópolis  de  15  de  Novembro  do  anno  passado,  em  que 
consulta  se  o  imposto  de  2  °/0  da  dizima  de  chancellaria, 
averbada  na  forma  do  Regulamento  de  10  de  Junho  de 
1845,  e  que  não  pagou  os  4  '/o  da  appellação  determinada 
no  Regulamento  n.°  2.743  de  13  de  Fevereiro  de  1861, 
hoje  revogado,  deve  ser  arrecadado ;  e  no  caso  afirmativo 
qual  o  meio  de  se  fazer  eflectiva  a  dita  cobrança  :  haja  V.  S. 
de  declarar  ao  mesmo  CoUector — que  se  a  sentença  foi  pro- 
ferida antes  do  citado  Regulamento,  os  2  p/0  são  seguramente 
devidos,  e  importa  cobra-los  pelos  meios  ordinários  se  a 
parte  relutar ;  podendo  intentar-se  a  acção  em  vista  de 
certidão  do  averbamento,  passada  pelo  Escrivão  áã  Co! Ice- 
toria,  ou  pelo  Thcsouro,  se  o  livro  estiver  já  recolhido; 
se,  porém,  foi  proferida  emquanto  vigorava  esse  mesmo 
Regulamento,  são  devidos  os  4  °/#  por  elle  estabelecidos,  no 
caso  de  ter  havido  appellação,  e,  a  ser  assim,  devera  o  im- 
posto ter  sido  pago  antes  que  cila  seguisse;  Cumprindo, 
porém,  que  o  seja  quanto  antes,  sob  a  responsabilidade  do 
CoUector ;  e  se,  finalmente,  não  houve  appellação  que  se- 
guisse esses  termos  no  Juizo  superior,  não  são  devidos  os 
mesmos  4  °/0  desse  Regulamento,  que  os  impôz  stríctamente 
no  caso  de  appellação. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquei  de  Abrantes.— Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas* 
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N.  257.— FAZENDA.— Em  12  de  Janlio  de  1863. 

Caso  em  que  a  procuração  n3o  le  considera  tacitamente  revogada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  em 
12  de  Junho  de  1863. 

Em  solução  á  consulta,  que  a  2.a  Pagadoria  do  Thesouro 
Nacional  fez  a  V.  S.  cm  16  de  Janeiro  do  corrente  anno: 
se  uma  procuração  passada  para  o  efleito  de  receber  di- 
nheiro dos  cofres  nacionaes,  seja  por  tempo  determinado 
ou  indeterminado,  deve-se  considerar  tacitamente  revogada 
pelo  simples  facto  de  haver  o  constituinte  recebido  pes- 
soalmente, na  ausência  do  Procurador,  alguma,  ou  algumas 
das  prestações,  cujo  recebimento  incumbira  ao  Procurador, 
ou  se  continua  em  vigor  a  procuração  e  pôde  o  Procurador 
receber  as  demais  quantias  pagáveis  em  épocas  posteriores 
á  interrupção  do  mandato  pela  interferência  do  constituinto: 
declaro  a  V.  S.,para  os  fins  convenientes,  que  a  procura- 
ção passada  para  receber  dinheiro  dos  cofres  públicos,  por 
tempo  indeterminado  ou  determinado,  não  caduca  pelo 
simples  facto  de  comparecer. o  constituinte  na  repartição  pa- 
gadora e  receber,  na  ausência  do  Procurador,  alguma  ou 
algumas  das  prestações,  cujo  recebimento  incumbira  ao 
mesmo  Procurador,  podendo  este  dahi  em  diante  continuar 
a  exercer  os  actos  do  mandato;  salvo  se  o  constituinte 
houver  expressamento  declarado  á  pagadoria  que  revoga  a 
procuração,  caso  em  que,  para  constar  e  ser  levada  ao 
conhecimento  do  mandatário  em  occasião  opportuna,  de- 
verá ser  lançada  a  competente  nota  no  livro  respectivo. 

Deus  Guardo  a  V.  S.  —  Marquez  de  Abrantes. —  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  258.  —  FAZENDA.— Em  12  do  Junho  do  1863. 

Coramunica  a  denegação  de  provimento  á  um    recurso  sobre    appre- 

heusfio  de  cascos  com  vinho. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.-— Rio  do  Janeiro  cm 
12  do  Junho  de  1863. 

Communico  a  V.  S.,  pnra  os  fins  convenientes,  qno 
pela  Imperial  Resolução  de  10  do  corrente  mez  (*),  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
de  8  de  Maio  próximo  findo,  foi  negado  o  provimento 
ao  recurso  interposto  |  or  José  Romaguera  &  Comp.  da 
decisão  da  Inspectoria  da  Alfandega  da  Côrtc,  confirmada 
pelo  Tribunal  do  Thesouro,  que  julgou  boa  em  parte  a 
apprehensão  que  o  chefe  da  !.•  secção  da  mesma  Alfan- 
dega fez  em  certo  numero  de  cascos  com  vinho,  que  os 
recorrentes  despacharão  para  serem  reexportados. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Abrantes.  —  Sr. 
Conselheiro  Director  geral  interino  das  Rendas  Publicas. 

(*)  Resolução  de  Consulta  a  que  se  refere  o  Aviso  supra* 

Senhor.  José  Romagncra  &  Comp. ,  recorrem  para  o  Conselho 
de  Estado  da  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro, 
confirmada  pelo  Tribunal  do  Thesouro,  que  julgou  boa  em  parte  a 
apprehensfio  que  o  Chefe  da  1.*  secção  da  mesma  Alfandega  fez  em 
certo  numero  de  cascos  com  vinho,  que  os  recorrentes  despacharão 
para  serem  reexportados. 

Vistos  e  examinados  minuciosamente  os  fundamentos  em  que  baseio 
os  recorrentes  o  seu  recurso,  comparados  com  os  fundamentos  da 
decisão  recorrida,  sendo  devidamente  avaliadas  as  coarctadas,  com  que 
se  defendem  dos  pontos  da  accusaçflo,  e  procurSo  infirmar  as  provas 
que  tornfio  evidente  a  fraude  resultante  dos  factos  praticados  pelo  pro- 
posto, em  nome,  e  sob  a  responsabilidade  dos  recorrentes;  achando-sc 
além  disso  aquelfas  decisões  de  accordo  com  a  'Lei,  e  Regulamentos 
fiscaes  que  regem  a  matéria,  sem  qua  se  haja  dado  no  processo  in- 
competência, eicesso  de  poder  ou  preterição  de  formulas  essenciaes, 
que  autorísem  a  annullaçio  das  mesmas  decisões,  na  forma  determi- 
nada nos  últimos  Regulamentos  em  vigor ;  entende  a  Secção  que  se 
deve  negar  provimento  ao  recurso  interposto. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  fòr  mais  justo. 

Sala  das  conferencias,  em  8  de  Maio  de  1863.  —  Visconde  de  Jequi- 
tinhonha.—Cândido  Baptista  de  Oliveira.— Visconde  de   ttaborahy. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço  aos  10  de  Junho  de  1865. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  259.—  AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLI- 
CAS.—Circular  de  12  do  Junho  de  1863. 

Ai  disposições  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854  sfio  obriga- 
tórias desde  a  sua  data,  devendo-sc  considerar  nullas  as  posses  de 
terras  cm  cuja  transferencia  de  domínio  se  tiver  pago  o  imposto  de 
siza  posteriormente  áquclla  data. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura ,  Commercio  e 
Obras  Publicas. — Rio  de  Janeiro  em  12  de  Junho  de  1883. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Mandou  Sua  Magcstade  o  Imperador 
por  Sua  Imperial  e  Immediata  Resolução  de  30  de  Junho 
de  1860,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  que  as  disposições  do  Regu- 
lamento de  30  de  Janeiro  de  1854  sejSo  obrigatórias  desde 
a  sua  data,  e  que  portanto,  devem  ser  consideradas  nullas  as 
posses  de  terras  em  cuja  transferencia  de  domínio  se  houver 
pago  o  imposto  da  siza  posteriormente  áquella  data.  O  que 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  devidos  efleitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  de  Alcântara  Bellegardc. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  260.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Circular  de  13  de  Junho  de  1863. 

Determina  que  os  posseiros  cujas  posses  tiverem  sido  annulladas  cm  vir- 
tude das  disposições  de  Leis  c  Regulamentos  scjflo  preferidos,  quando 
cm  concurrencia  pretenderem  comprar  essas  mesmas  terras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,*  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Circular  de  13  de  Junho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  que  os  .posseiros,  cujas  posses 
tenhão  sido  annulladas  em  virtude  das  disposições  de  Leis 
e  Regulamentos  cm  vigor,  sejSo  preferidos  quando  em  con- 
currencia pretendâo  jk  compra  dessas  mesmas  terras,  fica 
V.  Ex.  autorisado  a  proceder  nesta  conformidade,  salvo  os 
casos,  em  que  tacs  posses  se  acharem  comprehendidas  na 
circumscripçâo  territorial  de  alguma  das  colónias  do  Estado, 
visto  como  esta  não  pôde  sofTrer  desfalque  sem  ordem  ex- 
pressa do  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pedro  de  Alcântara  Bellegardc. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 


N-  261.— GUERRA.—  Aviso  de  13  de  Junho  de  1863. 

Mandando  pagar  aos  Ajudantes  do  Observatório  Astronómico,  a  contar 
do  1.°  de  Julho  próximo  futuro,  as  vantagens  de  commisstto  activa 
de  Engenheiros,  na  forma  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.° 
467  de  22  de  Julho  de  1846. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. —  Rio  do  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Junho  de  1863. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que,  a  contar  do  1.*  de  Ju- 
lho próximo  futuro,  deve  mandar  pagar  aos  Ajudantes  do 
Observatório  Astronómico  as  vautagens  de  commissdo  acliva 
de  Engenheiros,  como  dispôs  o  art.  17.  §2.%  do  regula- 
mento, que  baixou  com  o  Decreto  n.°  457  de  22  de  Julho 
de  1846,  para  o  mesmo  Observatório. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Manoel  de  Mello*—  Sr. 
Luiz  César  de  Alhayde. 


N.  362.— GUERRA.—  Aviso  de  13  de  Junho  de  1863. 

Declarando  que  competem  as  vantagens  de  commissao  de  residência  de- 
signada no  Aviso  de  8  de  Mato  de  1856  aos  Praticantes  do  Observa- 
tório Astronómico,  até  o  numero  de  dous,  podendo  ser  nm  Official 
do  Eiercito  e  outro  da  Armada,  pago  pela  Marinha,  e  os  vencimen- 
tos marcados  no  Regulamento  de  22  de  Julho  de  1816  aos  que  ex  i 
cederem  esse  numero. 

4/  Directoria  Geral.—  2.a  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  do  Junho  de  1963. 

Aos  Praticantes  do  Observatório  Astronómico  competem 
as  vantagens  de  commissfio  de  residência,  como  determina 
o  Aviso  de  8  de  Maio  de  1856,  até  o  numero  de  dous,  po- 
dendo ser  um  Ofllcial  do  Exercito,  e  outro  da  Armada,  pago 
pela  Marinha,  como  actualmente  acontece.  Aos  que  exce- 
derem aquelle  numero  so  abonarão  os  vencimentos  mar- 
cados no  regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  457 
do  22  de  Julho  de  1846.  O  que  tudo  communicoa  Vm., 
para  seu  conhecimento  e  governo  no  exercício  de  1863—1864. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Manoel  de  Mello.—  Sr, 
Luiz  César  de  Athayde. 
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N.  263.— FAZENDA,— Em  13de  Junhode.1863.      . 

Isenção  dc  direitos  de   certos  géneros  transportados  por  agua  do  Pa- 

raguay  e  importados  no  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes ,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  em  vista  do  ofíicío  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Matto  Grosso  n.°  90, 
de  27  de  Dezembro  de  1861,  no  qual  communica  ter  An- 
tónio Victorino  Thaboas  importado  da  Cidade  da  Assump- 
ção, capital  da  Republica  do  Paraguay,  em  uma  Igarité 
do  sua  propriedade  géneros,  que  provou  legalmente  serem 
de  producção  daquello  paiz,  e  como  taes  pretendeu  despa- 
cha-los livres  de  direitos,  mas  que  a  Alfandega  de  Albuquer- 
que assim  não  entendeu,  porque  a  isenção  do  direitos  nesse 
caso  é  concedida  aos  géneros  importados  pelo  interior  da  Pro- 
víncia, e  por  isso  sujeitou  aquelles  ao  pagamento  dos  res- 
pectivos direitos,  sendo  esta  decisão  da  Alfandega  susten- 
tada pelo  Sr.  Inspector  em  sessão  da  Junta  da  Thesoura- 
ria ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  as  mercadorias  de 
que  se  trata  são  isentas  de  direitos,  na  forma  do  art.  512  §  27 
comparado  com  o  art.  635  §  6.°  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas de  19  de  Setembro  de  1860. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  26V.—  FAZENDA.— Em  15  do  Junho  de  1863. 

Meio  para  a  cobrança  do  sello  das  acçOes  realizadas  de  uma  Companhia» 
quando  esta  dAo  paga  voluntariamente  auuelle  imposto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Junho  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Bahia,  em  solução  á  consulta  constante  de 
seu  ofllcio  n.  5  de  5  de  Janeiro  do  corrente  anno,  sobre  o  meio 
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ia  coagir  ao  devido  pagamento  do  imposto  do  sello  a  Compa- 
nhia —  Predial  Bahiana  —  e  a  de  navegação  a  vapor  —  Ha- 
itiana —  na  proporção  das  suas  acções  realizadas,  e  de  calcular 
este  imposto  e  a  competente  revalidação,  vUlo  como  as 
mesmas  Companhias  tem  deixado  de  declarar  a  importância 
das  ditas  acções  realizadas;  que,  no  art.  2.°  dos  Estatutos  da 
Companhia  Predial,  approvados  pelo  Decreto  n.°  1.942  de  4 
de  Julho  de  1857,  achará  as  bases  para  proceder  contra  ella 
pela  falta  do  pagamento  supra  mencionado ;  e,  devendo  a 
chamada  das  respectivas  entradas  constar  dos  periódicos  da 
capital  da  mesma  Província,  não  resta  ao  Sr.  Inspector  senSo 
impdr-lhe  a  pena  de  revalidação,  comminada  no  art.  51  do 
Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  a  que  se  refere  o 
art.  32  $  !.•  e  as  do  art.  114,  pelo  facto  de  n&o  terem  as  ditas 
Companhias  dado  cumprimento  áquella  obrigação,  apezar 
do  convite  da  Thesouraria  para  o  desempenho  dessa  mesma 
obrigação. 

De  igual  maneira  deve  proceder  o  Sr.  Inspector  com  a 
Companhia  de  navegação  a  vapor —  Bahiana  — ,  cujo  capital 
e  modo  de  ser  realizado  está  estipulado  no  art.  2.°  dos  res- 
pectivos estatutos,  approvados  pelo  Decreto  n.°  2.258  de  25  de 
Setembro  de  1858. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  265. —FAZENDA.— Circular  cm  15 de  Junho  de  1863. 

O  landemto  dos  terrenos  de  marinhas  é  devido  haja  ou  não  titulo 

eipedido  ou  concessão  obtida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
SÓ  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  T besouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  ordem  desta 
data  expedida  á  Thesouraria  de  Fazenda  de  Sergipe,  declara 
aosSrs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  de- 
vida intelligcncia  o  execução,  que  embora  n&o  haja  contracto 
emphiteutico  eflTectaado  antes  de  constituído  o  foro  por  titulo 
legalmente  expedido,  nHopóde  a  omissão  em  reconhecer  o  do- 
mínio directo  da  Fazenda  sobre  terrenos  de  marinha  isentar  o 

Decisor*,  do  covch.no  DC  1S63        35« 
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feroiro  ou  posseiro  do  pagamento  do  respectivo  làndemio  p*t 
oecasião  de  alienar  á  titulo  oneroso  o  domínio  útil  de  taes  Uf ? . 
renos;  porquanto,  não  sendo  o  laudemio  direito  superve- 
niente ao  senhorio  directo  do  prato,  em  razão  do  contracto 
de  aforamento,  e  sim  uma  contribuição  que  lhe  é  devida 
pela  renuncia  de  seu  direito  de  opção  e  consentimento  para 
transferencia  a  terceiro  do dopiinto  útil,  convém  aos  legítimos 
interesses  flscaes  que  seja  oobrado  desde  que  se  realizar  a 
cessão  não  gratuita  do  domínio  útil  de  terrenos  de  marinhas, 
com  bemfeitorias  ou  sem  ellas;  haja,  ou  não,  titulo  expe- 
dido ou  concessão  obtida ;  tenha  ou  não  o  fòreiro  reconhe- 
cido por  qualquer  modo,  tacita  ou  expressamente,  e  domínio 
da  Fazenda,  quer  requerendo  aforamento,  quer  pagando 
foros;  revogada  para  este  fim  a  ordem  n.°  210  de  28  da 
Março  de  1840. 

Marquez  de  Abranle*. 


N.  266.—  FAZENDA.—  Circular  em  15  de  Junho  de  1863. 

Iscnçfio  de  direitos  do  gado  suíno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  15  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
da  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thosourarias  de  Fazenda,  em  conformidade  da  decisão  nesta 
data  transmittida  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  a  fim 
de  que  o  facão  constar  ás  demais' Alfandegas,  para  a  de- 
vida intelligencia  e  execução,  que,  militaudo  a  respeito 
do  gado  suino  as  mesmas  razões  que  determinarão  a 
isenção  de  direitos  decretada  na  Tarifa  cm  vigor  a  respeito 
do  vaccum,  lanígero  e  caprino,  deve  a  mesma  isenção  de 
direitos  ser  igualmente  appltcada  d  que  lie  gado. 

Marque^  de  Abrantes. 


N.  207.— GUERRA.—  Afisò  dé  15  de  Junho  de  1863. 

Declarando  regular  que  os  prets  oti  férias  dos  galés  e  africanos  livres 
ao"  setviro  da  Fortaleza  de  8*  Jofto  éejso  assignados  pólo  respectiva 
Almoxarife  e  pelo  Agente  do  deposito  de  convalescentes  os  dos  efifóf* 
metros,  aeado  todos  rubricado»  pelo  ConimaodaQte  da  fortaleza* 

4.a  Directoria  Geral.— 2.»  SecçSo,-*-Rio  de  Janeiro.  -* 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  15  de  Junho  de 
1863. 

Annuindo  á  representação  do  Coronel  Commandante  da 
Fortaleza  de  S.  João  Pedro  Maria  Xavier  de  Castro,  declaro 
a  Vra.,  para  seu  governo»  que  é  regular  que  os  prets  ou 
férias  dos  galés  e  africanos  livres  sejio  assignados  pelo  Al- 
moxarife da  Fortaleza,  e  os  dos  enfermeiros  e  convalescentes 
pelo  Agente  do  deposito  de  convalescentes,  sendo  todos  ru- 
bricados pelo  iftesfrio  Coronel* 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Manoel  de  Mello.— Sc.  Luiz 
César  de  Alhayde. 


N.  238.— FAZENDA.*- Em  16  de  Julho  de  1663. 

faiem  parte  da  renda  do  Estado  as  multai*  imposta*  ém  tirtude  dé 
arw  76!  do  ftégultnttMto  da*  Alfandega». 

Ministef  io  dos  Negócios  dá  Fazenda .  -~  Rk>  de  Jafteiro  eM 
10  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  offleio  do  Sr.  Inspêc* 
tor  da  Thesonraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro, 
sob  n.°  86,  de  28  de  Março  do  corrente  anno,  no  qual.  de 
conformidade  com  o  art  22  do  Decreto  h.  2.343  de  29  de 
Janeiro  de  1859,  submette  á  consideração  do  Thesouro  a  de- 
cisão que  proferira,  sobre  a  consulta  do  Inspector  da  Alfan- 
dega da  Cidade  do  Rio  Grande,  acerca  do  destino  das  multas, 
impostas  em  virtude  do  art.  751  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas, mandando  que  a  importância  das  mesmas  multas  pas- 
sasse a  fazer  parte  da  renda  do  Estado,  em  vez  de  pertencer 
aos  empregados  approhensores;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspec- 
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tor  que  approva  c  confirma  sua  deliberação,  não  só  por  ser 
ella  conforme  com  a  ordem  n.°  24  de  22  de  Janeiro  de 
1857 ,  expedida  a  essa  Thesouraria ;  como  porque  ella  se 
acha  inteiramente  de  accordo  com  a  letra  e  espirito  do  art. 
753  §  1.°  do  citado  Regulamento,  o  qual,  na  forma  do  dis- 
posto na  ultima  parte  do  art.  120  §  2.%  constituo  uma  excep- 
ção á  regra  a  respeito  das  multas  estabelecidas  na  primeira 
parte  do  mesmo  §  2.° 

Marquez  de  Abrantes.  . 


N.  269.—  FAZENDA.—  Em  16  de  Junho  de   1863. 

Os  direitos  di  dispensa  da  Lei  de  amortisaçSo  derem  ser  pagos  á  boca 

do  cofre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— Rio  de  Janeiro  cm 
16  de  Junho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de 
23  de  Dezembro  do  anno  passado,  que  acompanhou  o  re- 
querimento da  Ordem  3."  de  S.  Francisco  da  Penitencia  da 
Cidade  de  S.  Paulo,  pedindo  ser  dispensada  do  total  pa- 
gamento de  2  %  sobre  a  quantia  de  cem  contos  de  réis,  que 
lhe  foi  permittido  possuir  em  bens  de  raiz,  tenho  de  de- 
clarar a  V.  Ex.  que,  á  yista  da  terminante  disposição  das 
Instrucçties  de  25  de  Janeiro  de  1832  art.  7.°,  e  Decreto  de 
8  de  Março  de  1779,  que ,  prohibindo  se  admittáo  fianças 
pelo  pagamento  deste  imposto,  manda  que  elle  seja  eftectusdo 
á  boca  do  cofre,  sob  pena  de  procedesse  executivamente 
contra  os  devedores,  não  pôde  o  Governo  conceder  a  graça 
requerida:  á  Assembléa  Geral  Legislativa  deve  neste  caso 
dirigir-sc  a  referida  Irmandade. 

Deus  Guarde  a  V*  Ei.— Marquez  de  Abrantes.— Sr. 
Marquez  de  Olinda. 
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N.  270.— FAZENDA.— Em  16  do  Junho  de  1863. 

Ôi  requerimentos  de  uma  Companhia  de  navegação,  pedindo  o  paga- 
mento de  suas  contas,  está  sujeito  ao  imposto  do  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
1§  de  lanho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oftlcio  n.°  106, 
de  25  de  Julho  de  1862,  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  do  Geará,  consultando  se  foi  regular  o  seu  proce- 
dimento de  admittir,  independente  de  pagamento  de  selto, 
um  requerimento  em  que  os  Agentes  da  Companhia  Ma- 
ranhense de  navegação  a  vapor  pedido  a  liquidação  e  re- 
conhecimento de  uma  divida  de  exercícios  findos,  declara 
que,  nos  termos  da  observação  1.'  ao§  1.°  do  art.  58  do 
Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  o  -sobredito  re- 
querimento está  sujeito  ao  imposto  do  sei  lo,  sendo  erró- 
nea a  intelligencia  dada  pelo  Sr.  Inspector  á  circular  n.# 
140  de  15  de  Março  de  1861,  a  qual  isenta  do  sello,  nos 
termos  do  art.  85  §  7.°  do  dito  Regulamento,  as  contas 
que  forem  apresentadas  pela  referida  Companhia  e  outras. 

Marquei  de  Abranlee. 


N.  271.— FAZENDA.— Em  17  de  Junho  de  1863. 

Pagamento  de  armazenagem   de  mercadorias  por  cansa  do  retarda- 
mento do  despacho  respectivo. 

Mioisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The* 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  offleio  n.°  80  de  0  de  Março 
ultimo  da  Presidência  da  dita  Província,  ao  qual  acom- 

Íanhou  o  recurso  interposto  por  Geraldo  António  Alves  e 
ilho  da  decisSo  do  Sr.  Inspector  conflrmatoria  da  da  res- 
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poctiva  Alfandega,  qac  oâ  obrigou  ao  pagamento  da  arma- 
zenagem do  mercadorias  contempladas  na  tabeliã  n.*  7 
do  Regulamento  do  19  de  Setembro  de  1860,  depois  da 
vencido  o  prazo  do  estada  livre,  resolveu  indeferir  o  mesmo 
recurso;  p>rquanto,  na  forma  das  disposições  da  8. *  regra 
do  art.  692  combinadas  com  as  do  art.  69i,  é  evidente 
que  aquella  contribuição  deve  ser  paga  não  somente  até  $ 
data  da  nota  para  o  despacho,  como  até  a  do  pagamento 
do  mesmo  despacho,  e  sabida  electiva  da  mercadoria,  salvo 
porém  quando  a  demora  fôr  causada  pela  ^Repartição,  o 
que  não  se  deu  em  relação  aos  rocorrentes,  que  aliás  forão 
os  culpados  da  demora  pela  classificação  indébita  que  0- 
zerão  da  mercadoria  na  nota  quo  apresentarão,  dando  lugar 
a  ouvir-se  a  Gommissfio  da  Tarifa  segundo  o  disposto  no 
art.  559,  §  1.°  do  citado  regulamento,  o  retardando  assim 
a  conferencia  do  despacho  e  o  desembaraço  da  mercadoria 
para  se  lhe  dar  a  sahida  da  Alfandega. 

Marques  de  Abrantes. 


N.  272.-FAZENDA—  Èm  17  de  Junho  do  18G3. 

Direitos  de  importação  que  dere  pagar  o  lapim  conforme  a  soa 

qualidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro 
em  17  de  Junho  de  ,1863.  . 

Declaro  a  V.  S. ,  cm  solução  á  matéria  de  seu  officio 
de  13  de  Maio  próximo  passado,  que  o  lapim  só  pôde  estar' 
sujeito  aos  direitos  do  art.  703  da  tarifo,  quando  o  seu 
tecido  fôr  todo  de  lã  pura ;  roas,  quando  tiver  mescla  de 
seda,  ou  esta  entrar  em  partes  iguaes,  ou  predominar  a 
lã,  ou  a  seda,  deverá  guardar-sc  o  disposto  na  nota  103 
da  mesma  tarifa,  inteiramente  applicavel  ao  lapim;  porque» 
estabelecendo  regras  para  o  pagamento  dos  direitos  dos  te- 
cidos, roupas  e  outras  obras  mencionadas  na  seeç&o  14  d* 
tarifa,  não  pôde  ser  exceptuado  o  lapim  ahi  compreheiídid*. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Marquez  dê  Abrante$.—4k<  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfândega  da  Corte. 
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N.  273. -GUERRA. -Aviso  de  17  de  Junho  de  1863» 

IfindaftdoaDMioeUr  o  fornecimento  de  medicamento*  para  o  HoapUalc 
Enfermarias  Militares,  celebraodo-se  o  contracto  de  conformidade  com 
ê$  Ioftracçoes  Juntas,  pelas  quaes  se  regularão  os  futuros. 

!.•  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  do  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Junho  de  1863. 

Mande  V.  S.  annunciar  o  fornecimento  de  medicamentos 
para  o  Hospital  Militar  e  Enfermarias  Militares.  O  contracta 
com  o  proponente  que  melhores  condições  oíTcrecer  deverá 
ser  celebrado  de  conformidade  com  as  InstrucçOes  juntas,  o 
abranger  todos  os  medicamentos  mencionados  na  relação 
annexa.  Para  este  fim  V.  S.  mandará  imprimir  500 exem- 
plares das  Instrucções  c  da  relação,  para  distribuir  aos  con- 
currentes  um  exemplar  fie  cada  um  desses  documentos,  a  fim 
de  que  elles  possão  com  conhecimento  de  causa  faxer  suas 
oropostas,  guardaodo-se  os  outros  exemplares,  que  terão 
ae  servir  nos  futuros  contractos.  Recolhidas  as  propostas, 
V.  S.  as  submetterá  á  deliberação  do  Governo  Imperial, 
com  sua  informarão. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — António  Manoel  de  Mello.—  Sr» 
Ernesto  Augusto  César  Eduardo  de  Miranda. 

Instrucções  para  servirem  de  base  aos  contractos  de  for~ 
necimentos  de  medicamentos  para  o  Hospital,  Enfcrmariae 
$  mais  Estabelecimentos  Militares  da  Carte. 

1/  Os  proponentes  serão  obrigados  a  fornecer  todos  o» 
medicamentos  que  ferem  precisos  para  o  uso  do  HoepKal, 
Enfermarias  e  Estabelecimentos  Militares  da  Corte,  pelos 
preço*  a  que  ae  obrigarem  constantes  da  relação  junta  ao 
seu  contracto,  assfgnada  por  elles  e  rubricada  pelo  Exm. 
Sr.  Ministro  da  Guerra. 

9*  Os  medicamentos  serão  da  primeira  qualidade,  e  com . 
exactidão  nas  quantidades  pedidas,  precedendo  sempre  re- 
quisição da  autoridade  competente ,  segundo  oart.  209  do 
Regulamento  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  de  7  de  Março 
de  1857,  o  recebidos  pelo  1/  Medico  c  dous  Pharmaceuticoa 
militares. 

3.a  As  duvidas  suscitadas  sobre  a  qualidade  dos  medi- 
camentos fornecidos  pelos  proponeutes  serão  decididas  pela 
Junta  militar  de  saúde. 

4.*  Os  medicamentos  serão  fornecidos  pelos  pesos  mer- 
cantes de  dezaseis  onças  cada  libra. 
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5»â  Os  pagamentos  dos  productos  fornecidos  pelos  pro- 
ponentes ferio  leitos  a  estes  ou  a  seus  commissionados  ou 
procuradores  mensalmente ,  depois  de  convenientemente 
processadas  as  respectivas  contas. 

6."  Todos  os  medicamentos,  ou  outros  quaesqoer  pro- 
ductos ,  fornecidos  na  forma  do  presente  contracto  serão 
transportados  a  expensas  dos  proponentes,  para  o  Hospital 
Militar ,  a  fim  de  que  ahi  sejão  examinados  pelas  pessoas 
designadas  no  art.  3.?  deste  contracto,  e  em  presença  do 
um  dos  proponentes  ou  preposto  seu. 

7/0  acondicionamento  será  feito  pelos  proponentes,  que 
forneceráõ  o  vasilhame  e  caixas  necessárias  pelo  seu  valor 
real  ou  custo,  sem  ganho  para  ellcs,  não  se  entendendo  vasi- 
lhame nem  caixas  aquelles  ou  aqucllas  em  que  forem  im- 
portados os  preparados  officinaes. 

8.a  Os  proponentes  flearáõ  obrigados  a  receber  pelo  mesmo 
valor,  por  que  houverem  fornecido,  todo  o  vasilhame  que 
lhe  fór  apresentado  em  bom  estado. 

9."  Pela  infracção  de  qualquer  das  condições  do  pre- 
sente contracto  serão  os  proponentes  multados  pela  primeira 
Vez  em  2009000,  pela  segunda  em  350^000  e  pela  terceira 
em  5009000,  sendo  as  multas  impostas  administrativamente 
ê  independente  do  pleito,  ou  questão  judicial . 

10.'  Além  das  multas  designadas  na  condiç&o  antecedente 
(9.*),  os  proponentes  serão  obrigados  a  pagar  peremptoria- 
mente á  Fazenda  Nacional»  ou  deduzido  de  suas  contas»  o 
que  a  mesma  despender  com  a  compra  feita  a  outros  com- 
merciantes  ou  Pharmaceuticos  dos  objectos  que  não  forem 
fornecidos  a  tempo  e  exactamente  em  seus  pesos,  medidas 
e  qualidades,  conforme  os  respectivos  pedidos  e  condições 
do  presente  contracto. 

Os  pedidos  deveráõ  fiizer  especial  menção  do  tempo  dentro 
do  qual  devem  ser  satisfeitos. 

ll/O  presente  contracto  será  válido  pelo  tempo  de  seis 
inezes,  devendo  principiar  a  ter  execução  da  data  em  que 
fõr  approvado  pelo  Governo,  podendo  ser  rescindido  pelo 
Exm.  Ministro  da  Guerra,  antes  de  findo  o  referido  tempo, 
se  porventura  os  proponentes  reincidirem  na  infracção  do 
mesmo  contracto  por  mais  de  três  vezes. 

4.1  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  17  de  Junho  de  1863. 

( Àssignado ) 

O  Directror  Geral,  José  António  de  Çalazant  Rodrigues* 
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N.  274.— FAZENDA.— Em  18  de  Junho  de  19G& 

»  "v 

Sobre  os  Guardas  addidos  das  Alfandegas,  direito  de  apprehensores  de 
mercadorias  a  5/3  da  multa,  e  a  pp  li  cação  do  Uçuclicio  do  pagamento 
de  direitos  em  dobro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  cm 
18  do  Junho  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
ao  Thcsouro  Nacional,  em  resposta  ao  oflleio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão, 
em  que,  de  conformidade  com  o  §  1.°  do  art.  16  do  Re- 
gulamento de  19  de  Setembro  de  1860,  submelte  á  appro- 
vaçfto  do  Thesouro  as  decisões,  que  proferio  sobro  as  duvidas 
oflbrecidas  pela  Alfandega  dessa  Província ,  constantes  das 
copias,  que  acompanharão  seu  dito  oíficio,  declara  ao  mesmo 
Sr.   Inspector : 

Quanto  á  l.a:  que  bem  resolveu  o  Sr.  Inspector,  decla- 
rando n3o  estarem,  e  nem  poderem  estar  comprchendidos 
nq  disposição  da  Ordem  Circular  de  4  de  Outubro  de  1860 
os  Guardas  actualmente  addidos  cm  virtude  de  ordens  da 
Presidência  na  forma  do  art.  41,  §  2.°,  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  por  não  se  acharem  nas  condições  do  art.  47  do 
mesmo  Regulamento;  por  isso  que  o  seu  serviço  ou  destino 
deve  ser  aquclle  que  for  conveniente  ao  serviço  publico,  como 
dispOo  o  citado  §  2.°  do  art.  41,  c  ordem  n.°  474  de  19 
de  Outubro  do  1861,  devendo  somente  ser  incorporados  á 
respectiva  força  os  Guardas  que,  possuindo  as  habilitações 
exigidas  no  dito  art.  47,  tiverem  sido  alistados,  ou  con- 
trariados na  forma  do  art.  46,  que  expressamente  exceptua 
do  alistamento  ou   contracto  os  de  que   falia  o  art.   41, 

Quanto  a  2.a:que,  comqúnnlo  acertada  f'Nso  sua  derisSo, 
declarando  sem  direito  os  npprohe.is  >n*s  nns  c.isos  de  que 
trata  o  art.  751,  ás  duas  terças  partes  d.u  multa,  rommi- 
nadb  no  mesmo  artiíp,  em  vista  da  excepção  estabelecida 
no  art.  120,  e  omissão  a  esse  respeito  do  mesmo  art.  751, 
quo  bem  considerou  nas  mesmas  condições  dos  arts:  210, 
§  5.°,  ?it,  426,  e  5V5,  §  2.°,  e  consoguintemonlc  fora  dos 
casos  dos  arts.  422  c480  do  mesmo  Regulamento  ;  todavia 
não  attendeu  á  disposição  do  art.  753  na  parto  final  do 
§  1.°,  que,  na  hypothese  vertente,  ó  a  que  deve  reger,  tanto 
mais  quanto  esta  disposição  já  anteriormente  vigorava,  em 
virtude  da  Ordem  n.°  24  de  22  de  Janeiro  de  1857,  sem 
que  d*ahi  resulte  incohercncia  com  a  dos  arts.  422,480  o 
68 '*  §  2.° ;  porquo  nosdous  primeiros  trata-se  exclusivamente 

DECISÕES  DO  GOVERXO  DE   18D3  36. 


do  caso  de  accrcscimo  e  difforcnças  de  volumes  de  mer- 
cadorias contidas  no  manifesto,  o  a  respeite  do  ultimo, 
porque  nas  apprehensõcs  tem  já  os  apprehensores  em  re- 
tribuição do  sua  diligencia  e  zelo  o  produeto  delias  nos 
lermos  do  art.  757. 

Quanto  á  3.a:  que  a  decisão  do  Sr.  Inspector,  decla- 
rando que  os  direitos  em  dobro,  de  que  trata  o  art.  423, 
o  que  devem  reverter  em  beneficio  do  Empregado,  que  na 
conferencia  do  manifesto  verificar  diflerença  para  menes 
nos  volumes  nelle  mencionados,  são  o  equivalente  daquellc.c9 
que  a  Fazenda  perceberia  se  não  faltassem  volumes,  per- 
tencendo à  Fazenda  os  direitos  que  terião  de  pagaras 
mercadorias ;  foi  proferida  contra  a  letra  e  terminante  dis- 
posição do  predito  art.  423,  o  qual  manda  applicar,  a  be- 
nefício do  Empregado  que  dôr  pela  diflerença,  n8o  só  os 
direitos  que  perceberia  a  Fazenda  da  diflerença  encontrada, 
como  outro  tanto  dos  mesmos  direitos ;  ficando  assim  sem 
effeilo  a  disposição  do  art.  5.°  do  Decreto  de  26  de  Abrit 
de  1854. 

Pelo  que  toca  á  comparação  do  art.  480  com  os  arts. 
422  e  423 ,  mui  bem  decidio  o  Sr.  Inspector,  declarando 
que  ao  ultimo  nfto  pôde  ser  applicavel  a  disposição  do  1.°  e 
somente  a  do  2.* ;  por  isso  que  nestes  a  multa  reparte-se  com 
a  Fazenda  e  o  Empregado  ou  Empregados ;  entretanto  que 
do  art.  423  nehuma  parte  tem  a  Fazenda  Nacional,  por 
pertencerem  integralmente  os  direitos  cm  dobro  ao  Empre- 
gado que  houver  verificado  a  diflerença. 

Marquez  de  Abranfts. 


N.  275.—  FAZENDA.  —Em  18  de  Junho  de  1863. 

O  favor  do  desconto  pela  quinta  parte  do  Tcociraento  dos  Empregados 
nlo  approveita  a  estes  quando  a  divida  provém  de  alcance  em  valores 
da  Faaeoda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr  1  nspector  da  The- 
souraria  de   Fazenda   da    Província    de  S.  Pedro,  que  foi 
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conflrmada  a  decisão  da  mesma  Thesouraria,  sobre  que  versa 
o  recurso  interposto  para  oThesouro  pelo  1.°  Escripturario 
dessa  Tbesouraria  Luiz  Pereira  Marques,  cx-Pagador  da 
Pagadoria  Aliai  de  S.  Gabriel,  menos  na  parte  que  o  obriga 
a  repor  à  Fazenda  Nacional  a  quantia  de  509000,  impor- 
tância dos  vencimentos  relativos  ao  mez  de  Setembro  de 
1858,  pagos  ao  Tenente  Tito  Líyío  da  Silva,  do  qual  não  ha 

Juitação  desse  Oíllcial  ou  do  seu  Commandante ;  porquanto 
claro  que  havendo- se-lhe  passado  guia  para  continuar  a 
perceber  os  seus  soldos  na  Província  do  Ceará ,  onde  foi 
servir,  e  declarando-se  nella  estar  pago  e  justo  de  contas 
até  Abril  de  1859,  não  se  podia  dar  a  omissão  do  paga- 
mento pertencente  ao  mez  em  questão.  Quanto  ás  differenças 
constantes  da  demonstração  que  acompanha  o  respectivo 
processo,  transmittido  com  o  seu  offleio  n.°  1  de  3  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  convém  que  o  Sr.  Inspector 
mande  extremar  as  que  ti  verão  origem  de  erros  de  cal- 
culo, a  flm  de  serem  indemnisados  peto  Empregado  que 
sérvio  de  Escrivão  da  Pagadoria,  por  ser  elle,  em  face  da 
lei,  o  único  responsável  por  semelhantes  faltas.  Em  re- 
lação k  moratória  solicitada  pelo  recorrente,  para  satisfazer 
o  alcance  por  prestações  correspondentes  a  quinta  parte  do 
seu  ordenado ,  e  á  despensa  do  pagamento  de  juros  da 
quantia  de  5:100$COO,  que  recebeu  da  Alfandega  de  Uru - 
guayana  e  não  escripturou  em  receita,  não  forão  deferidas 
tacs  prctençGes;  porque,  quanto  á  1.*  oppóc-se  terminan- 
temente a  disposição  da  2.*  parte  do  art.  43  da  lei  n.° 
514  de  28  de  Outubro  de  1848,  e  não  aproveita  ao  recorrente, 
na  espécie  sujeita,  a  doutrina  da  Circular  n.°  33'*  de  23 
de  Setembro  de  1851,  por  isso  que  só  diz  respeito  as  re- 
posições a  que  são  obrigados  os  Empregados  que  recebem 
vencimentos  adiantados,  ou  a  que  não  tem  direito,  e  nunca 
ás  dividas  provenientes  do  alcances;  e quanto  á  2.\  porque, 
á  vista  da  ordem  n.°  116  de  28  de  Abril  de  18*9,  a  in- 
devida detenção  da  quantia  do  5:100#000  deu-se  desde 
que  o  recorrente  passou  ao  seu  suecessor  um  saldo  inferior 
ao  que  efectivamente  devia  existir  em  coflro,  não  bastando 
para  justifica-lo  a  simples  allegação  do  supposto  engano. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  276.— FAZENDA.— Em  18  de  Junho  de  1863, 

Suhslittiiçiles  nos  empregos  <jas  Thesourarias,  dando-se  impedimento*»! 
aiultaaeo  dos  serventuários  elTcctivos  c  dos  seus  substitutos  ordinários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
18  de  Junho  de  1803. 

O  M  irqucz  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thosouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  do  Amazonas,  cm  resposta  ao  seu  oflteio 
n.°  31  de  3  de  Março  ultimo,  que,  quando  se  der  o  caso 
de  impedimento  simultâneo  dos  serventuários  effectivos  e  dos 
seus  substitutos  indicados  na  Circular  n.9  227  de  27  do 
Maio  de  1862,  compete-lhe  designar,  d?entroo»imniedialos, 
quem  de? c  substituir  o  funecionario  impedido,  quer  na  Se- 
cretaria, quer  na  Contadoria,  podendo  recabir  as  designa- 
ções em  Empregados  desta  ou  daquclla,  qao  forem  mais 
idóneos. 

Marquez  de  Abrantes. 


K.  277.— FAZENDA.— Em  18  do  Junho  de  1863. 

Como  no  despacho  das  tiras  bordadas  em  ambas  as  orlas  m  deve  contar 

a  sua  quantidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janoiro  em 
18  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  que  o  mesmo  Tribunal,  informado 
pelo  seu  oflicio  n.°  130  de  13  de  Junho  do  anno  passado, 
no  quaí,  cm  observância  do  art.  15  §  único,  e  art.  767  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  deu  conta  da  de- 
cisão que  proferio  em  sessão  da  Junta  da  Thcsouraria  sobre 
o  rcqueiimento  de  recurso  de  Jansen  &  Prenk,  declarando 
improcedente  a  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande, 
que  sujeitara  os  mesmos  recorrentes  á  multa  do  art.  553 
do  citado  Regulamento,  por  ler  sido,  na  conferencia  da  sabida 
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das  mercadorias  constantes  do  despacho  n.°  4.282  de  10  de 
Maio  de  1862,  verificado  que  80  dúzias  de  tiras  de  cassa 
com  060  aunas  de  extensão,  sendo  bordadas  cm  ambas  as 
orlas,  podido  ser  pelo  meio  divididas  cm  duas  partes,  e  deste 
modo  lezar-sc  a  Fazenda  Nacional  nos  competentes  direitos ; 
resolveu  confirmar  a  decisão  do  Sr.  Inspector  a  qual  se  fundou, 
conformo  se  acha  declarado  em  seu  citado  offleio,  em  não 
parecer  plausível,  para  justificar  o  arbítrio  dos  Conferentes 
da  Alfandega,  considerarem  estes  as  referidas  Uras  de  um 
emprego  ou  uso,  que  aHas  só  cabe  á  fantasia  do  consumidor 
dar  a  esses  objectos,  não  só  a  allegação  de  poderem  as  mesmas 
tiras  ser  subdivididas,  quando  tivesse  cabimento  neste  caso, 
nada  provaria  se  ellas  tivessem  as  mesmas  ordens  de  bordados 
em  um  mesmo  sentido,  e  se  prestassem  a  divisões  arbitrarias, 
ou  a  serem  empregadas  inteiras,  como  também,  que  taes 
circumstancias  nada  influirião  para  o  lançamento  da  taxa 
ad  valorem,  e  mesmo  que  os  direitos  fossem  em  relação  a 
qualquer  unidade  de  extensão ;  porquanto,  em  primeiro 
lugar,  de  conformidade  com  o  art.  553  citado,  em  que  a 
Alfandega  do  Rio  Grande  julgou  comprehendida  a  questão 
na  contagem  das  tiras  dequese  trata  nâo  devera  esta  Repartição 
•ter  atlendido  senão  d  quantidade  real  que  ellas  apresentarão 
no  acto  do  despacho,  e  não  a  maior  ou  menor  quantidade 
de  que  por  meio  de  corte  o  divisão  as  pudessem  ternar 
susceptíveis  o  uso,  e  a  moda,  segundo  a  applicação  ou  des- 
tino que  viessem  a  ter ;  depois,  devendo  a  mercadoria  ser 
despachada  ad  valorem,  art.  679  da  Tarifa,  não  podia  influir 
essencialmente  no  acto  do  despacho  a  sua  quantidade,  mas 
a  sua  qualidade,  gosto  e  préstimo ;  satisfazendo  se  para  isso 
as  disposições  do  art.  570  do  dito  regulamento. 

Entretanto,  cumpre  notar  ao  Sr.  Inspector  que,  quando 
a  parte  recorreu  para  o  Thesouraria,  devia  ter  advertido  a 
Alfandegada  irregularidade  com  que  procedeu,  deixando, 
na  forma  do  art.  597  do  respectivo  Regulamento,  de  ordenar 
um  novo  exame  da  matéria  por  um  3.°  Conferente,  ou  por 
Empregado  da  confiança  do  Chefe  da  mesma  Alfandega,  para 
poder  depois  ter  lugar  a  observância  do  art.  598  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N .  278.— FAZENDA.— Em  19  de  Junho  de  1863. 

E*  da  exclusiva  competência  administrativa  o  contencioso  dos  terrenos 

de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Junho  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  em  yisla  o  officio  de  V.  Ei.  da 
4  de  Março  próximo  passado,  sob  n.  19»  informando  o  recurso 
interposto  por  José  da  Cunha  Mendes  Guimarães,  proprietá- 
rio estabelecido  na  Cidade  de  Paranaguá  nessa  Província» 
sobre  questão  de  um  terreno  de  marinhas  em  que  se  acha 
situada  uma  casa  de  sobrado  de  sua  propriedade;  haja  V.  Ex. 
de  fazer  náo  só  manter  ao  recorrente  na  posse  o  gozo  do  ter* 
reno  questionado,  como  do  marinha  que  é,  e  cujo  aforamento 
foi  legalmente  concedido  ao  dito  recorrente,  como  também 
levantar  o  conflicto  de  jurisdicçSo  nos  termos  do  Regulamento 
n.°  124  de  5  do  Fevereiro  de  1842,  art.  24  e  seguintes,  no 
caso  do  Poder  Judiciário  Insistir  em  semelhante  questão,  toda 
da  competência  exclusiva  do  Administrativo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquesa*  Abrantes.—  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Paraná. 


N.  279.—  FAZENDA.—  Em  20  de  Junho  de  1863. 

Nflo  é  etlensita  aos  Inspectores  das  Alfandegas  a  auierisaeio  conferida 
no  art.  100  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  — Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  deferindo  o  requerimento  do  4.° 
Escripturario  da  Alfandega  do  Rio  Grande,  Joaquim  de 
Miranda  Ribeiro,  transtnittido  com  ooíDcio  n.°  4  de  12  de 
Janeiro  ultimo  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro, 
ordena  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesouraria  que  faça 
recolher  o  supplieante  á  sua  Repartição,  dando  por  findo 
o  exercício  que  ellc  Unha  na  Alfandega  da  Uruguaiana. 


287  €*< 

Ordena  outrosim  ao  Sr.  Inspector  que  faça  o  supplicanta 
restituir  a  importância  da  ajuda  do  custo  que  elle  recebeu 
para  tarar  comsigo  a  sua  família  da  cidade  do  Rio  Grande 
para  a  de  Uruguayana,  se  verificar  que  elle  não  realizou  o 
transporte  da  família,  ficando  esta  no  Rio  Grande  e  srguindo 
elle  só  ;  e  que  quanto  a  ajuda  de  custo  de  107*250  que  o 
Inspector  da  Alfandega  da  Vilia  da  Uruguayana  mandou 
abonar  ao  supplicante  pela  viagem  que  este  fez  daquella 
Vilia  á  Cidade  de  Porto  Alegre,  em  commissfio  do  mesmo 
Inspector,  deve  o  Sr,  Inspector  da  dita  Thesouraria  ordenar 
ao  da  referida  Alfandega  que  indemnise  a  Fazenda  Nacional 
da  mencionada  quantia  de  107&250,  visto  como  deu  uma 
intelligencia  errónea  e  usou  indevida  e  inconvenientemente 
da  autorisação  conferida  no  art.  109  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,  a  qual  não  pôde  ser  extensiva  aos 
Inspectores  das  Alfandegas. 

Marque*  d$  Abrantes. 


N.  280.— FAZENDA,— Em  20  de  Junbo  de  1863. 

Os  posseiros  de  m«rinha«  devem  tirar  os  seus  títulos  de  aforamento, 
e  pagar  os  laudemios  embora  nio  haja  contracto  emphyteotico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
20  de  Junbo  do  1803. 

<  O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe 
de  21  de  Dezembro  de  1858  sob  n.°  84»  declara: 

!.•  Que  bem  procedeu  o  mesmo  Sr.  Inspector  quando 
mandou  passar  títulos  aos  posseiros  de  marinhas  que  os  reque- 
rerão, publicando  os  seus  nomes  pelos  jornaes,  para  que  os 
viessem  procurar  dentro  de  certo  prazo,  fazendo  assim  cessar 
a  razão,  que,  baseados  na  falta  de  taes  títulos,  allcgárflo  para» 
com  manifesto  prejuízo  da  Fazenda,  se  esquivarem  ao  paga- 
mento dos  laudemios,  por  occasião  da  venda  de  beinfeitorias 
e  edificações,  sitas  em  terrenos  de  marinha ;  cumprindo  que 
contra  aquelles   que  oceuparem   terrenos,  em   que  já  se 
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houverem  edificado,  e  não  quizcrcm  receber  fts  competentes 
títulos'  dentro  do  prazo  marcado,  proceda  na  forma  das 
Ordens  de  6  de  Março  de  1837  n.°  2,  de  12  de  Junho  do 
1841  n.p  308,  e  de  G  de  Julho  de  1847  sob  n.°  102,  fa- 
zendo eíTectiva  a  perda  das  bem  feitorias  comminada  na 
ultima  parte  da  ordem  n.°  376  de  12  de  Novembro  do  1856, 
contra  aquelles  que  se  mostrarem  revéis,  e  apozar  de  reite- 
radas intimações,  se  obstinarem  cm  não  reconhecer  o  do- 
mínio directo  da  Fazenda. 

2.p  Que,  embora  nao  haja  contracto  cmphyteutico  cffec- 
tuado  antes  de  constituído  o  foro  por  titulo  legalmente  ex- 
pedido, n5o  pôde  a  omissão  em  reconhecer  o  domínio 
directo  da  Fazenda  sobre  terrenos  de  marinhai  isentar  o 
foreiro  ou  posseiro  do  pagamento  do  respectivo  laudemio 
por  occaslão  de  alienar  a  titulo  oneroso  o  domínio  útil  de 
taes  terrenos;  porquanto  não  sendo  o  laudemio  direito 
superveniente  ao  senhorio  directo  do  prazo  cm  razão  do 
contracto  de  aforamento,  e  sim  uma  contribuição,  que  lho 
é  devida  pela  renuncia  de  seu  direito  do  opção  c  consen- 
timento para  transferencia  a  terceiro  do  dominio  útil* 
convém  aos  legitimos  interesses  físcaes  que  seja  cobrado 
desde  que  se  realizar  a  cessão  não  gratuita  do  dominio 
útil  de  terrenos  de  marinha  com  bem  feitorias,  ou  sem 
cilas;  haja  ou  não  titulo  expedido,  ou  concessão  obtida; 
tenha  ou  não  o  foreiro  reconhecido  por  qualquer  modo 
tacita  ou  expressamente  o  dominio  da  Fazenda,  quer  reque- 
rendo o  aforamento,  quer  pagando  foros:  revogada  para 
este  fim  a  ordem  n.*  210  de  28  de  Março  do  1840. 

3.°  Que  foi  ditada  por  um  bem  entendido  espirito  de 
fiscalisação  a  providencia  que  tomou  de  expedir  ordens 
aos  Exactores  de  beira  mar  e  rios  navegáveis,  recommen- 
dando  não  só  a  fiel  observância  das  ordens  do  Thcsotiro 
relativas  a  terrenos  de  marinhas,  como  também  exigindo 
uma  relação  circumstanciada  de  todos  os  posseiros  de  tacs 
terrenos,  convindo  que  nesta  parte  seja  satisfeita  essa  exigência, 
se  ainda  não  o  foi,  dando  conta  circumstanciada  ao  The- 
souro  de  tudo  que  occorrer  a  respeito. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  281. —GUERRA.— Aviso  do  20 dô  Junho  de  1883. 

Approvando  a  deliberação  tomada  pela  Presidência  de  mandar  abonar 
etapa  ao  Ai  feros  do  9.°  Batalhão  de  Infantaria  José*  Joaquim  do  Barros, 
indultado  de  deserção,  nSo  obstante  estar  indiciado,  mas  nflo  pronun- 
ciado, em  outro  crime. 

*.a  Directoria  Geral.— 2. •  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  20  do  Junho  de  1863. 

Mm.  o  Etm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ei.  ,  para  seu  co- 
nhecimento c  para  que  o  faça  constar  á  Thcsouraria  da 
Fazenda,  que  por  Immcdiata  c  Imperial  Resolução,  tomada 
sobre  consulta  das  secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha 
e  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  17  deste  riiez, 
Houve  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador  Approvar  a 
deliberação  dessa  Presidência  de  19  de  Sctenr^ro  de  1860, 
de  mandar  abonar  etapa  ao  Alferes  do  9.9  Batalhão  do 
Infantaria  José  Joaquim  de  Barros,  indultado  de  deserção, 
não  obstante  estar  indiciado,  mas  não  pronunciado,  em  outro 
crime. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de  Mello.  — 
8r.  Presidente    da  Província   Pernambuco. 


N.  282,—  FAZENDA.  —  Em  23  do  Junho  de  1863. 

Scllo  e  revalidação  dos  titulos  de  credito  com  ou  sem  prazo  do  ven- 
cimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro 
cm  23  de  Junho  de  1863. 

O  Marquei  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  n.°  250  do 
7  de  Novembro  ultimo  da  Thcsouraria  de  Fazenda  de  S. 
Pedro,  no  qual  o  respectivo  Sr.  Inspector,  referindo-so 
aos  casos  tm  que  os  papeis  de  qualquer  espécie  sujeitos 
ao  scllo  proporcional,  que  nâo  o  tiverem  pago,  podem  ser 
revalidados  pagando  5  °/o  do  respectivo  valor  até  a  vés- 
pera do  vencimento,  o  10  %  depois  de  vencidos ;  pondera 
que,  não  podendo  semelhante  disposição  ser  applicavol 
litteralmentc  senão  aos  titulos  da  1/   c  2."  classe  o  alguns 
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comprehendidos  na  8.a  e  4.\  resultão  duvidas  sobre  o 
modo  por  ,que  devem  ser  revalidados  aquelles  títulos,  que 
não  tem  o  caracter  de  obrigação  a  prazos  vencíveis :  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  aquelles  primeiros  títulos 
devem  sor  sellados  antes  de  aceitos,  transferidos  ou  ne- 
gociados, conforme  o  art.  21  §  5.°,  e  art.  24  do  Regula- 
mento de  26  de  Dezembro  de  1860 ;  mas,  como  produzem 
seu  efleito,  e  lev&o  a  transacção  ao  seu  complemento  no 
dia  do  vencimento,  por  esta  razão  se  admittio  a  revali- 
dação antes  delle  (se  o  sello  não  foi  pago)  com  5  %  so- 
mente, e  10  °/o  depois  de  vencido.  Os  outros  títulos,  porém, 
sem  prazo  de  vencimento,  devem  paga-lo  antes  de  lavrados, 
assignados,  ctc,  nos  casos  do  art.  21,  §§  1.°,  2.°  e  4.°  do 
citado  Regulamento,  e,  quando  lavrados  por  particulares, 
dentro  de  30  dias,  havendo  no  lugar  Recebedor  do  sello  ou 
distante  delle  até  três  léguas ,  e  sendo  maior  a  distancia 
mais  trinta  dias  por  cada  três  léguas,  na  conformidade  do 
§  3.°  do  referido  art.  2i.  E  porque,  ou  lavrados  os  títulos 
naquelles  casos,  ou  passados  neste  os  prazos  do  pagamento, 
produzem  logo  seu  cíTeito,  e  a  transacção  chega  ao  seu 
complemento,  desapparcce  a  razão  da  gradação  estabelecida 
para  os  outros  títulos,  e  são  elles  sujeitos  ao  pagamento 
de  10  °/,  para  serem  revalidados,  se  não  pagarão  o  sello 
no  devido  tempo.  A  disposição  do  art.  34  do  citado  Regula- 
mento sobre  a  restituição  do  sello  das  cscripturas,  que  não 
chegarão  a  ser  lavradas,  evita  a  injustiça  que  poderia  dar-se, 
ficando  o  contribuinte  no  desembolso  da  importância  do 
sello  do  contracto,  que  não  chegasse  a  ser  effectuado. 

Marquez  de  Abrantes,  ' 


m+> 


N.  283.— FAZENDA.— Circular  em  25  de  Junho  de  1863. 

Cofre  a  que  pertence  o  imposto  de  casas  de  leiloes  e  modas. 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  cie  Janeiro 
em  25  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  reconhecido,  á  vista  das  in  - 
formações   vindas   das   Províncias  a  respeito  da  maneira 
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por  que  nellas  so  faz  a  cobrança  do  imposto  sobre  casas 
do  leilões  o  modas,  que  não  tem  sido  uniformo  a  intelli- 
gencia  dada  às  disposições  que  regulão  a  matéria,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a 
devida  intelligencia  e  execução,  que,  sendo  peculiar  do  Mu- 
nicípio da  Corte  semelhante  imposto,  a  vista  das  dispo- 
sições das  Leis  do  Orçamento  de  31  de  Outubro  de  1835, 
art.  11,  §  41,  e  posteriores,  deve  elle  ser  arrecadado  nas 
Províncias  como  renda  provincial ,  com  excepção  única- 
monte  das  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão  em  virtude 
do  art.  1.°  do  Decreto  n.°  2.145  de  10  de  Abril  do  1858, 
e  da  ordem  de  3  do  Junho  de  1861,  e  da  Corte  pela  ox- 
clusão  determinada  na  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Setembro 
do  1860. 

Marques  de  Abrantes. 


*•* 


N.  284.— FAZENDA. -Em  36  de  Junho  de  1863. 

Arrendamento  e  aforamento  de  prédios  e  de  terrenos  naeionaes 
devolutos,  ou  pertencentes  a  fortalezas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
26  do  Junho  de  1863. 

IUm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  aos  offleios  de  V.  Ex.  de 
26  de  4bril  e  27  de  Agosto  do  anno  passado  sobre  o  afora- 
mento de  terrenos  na  povoação  do  Cabedello,  pedido  por 
particulares,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  art.  51  §  15  da  Lei  de 
15  de  Novembro  do  1831  determina  que  os  terrenos  o  pró- 
prios naeionaes  que  não  forem  necessários  ao  serviço  publico 
serão  arrendados  em  hasta  publica  a  prazos  não  excedentes 
de  três  annos,  e  por  lotes  nunca  maiores  de  quatrocentas 
braças  cm  quadro,  sendo  feito  o  arrendamento  nas  Provin- 
das pelos  respectivos  Presidentes ;  e  o  art.  3.°  da  Lei  de  12 
de  Outubro  do  1833,  que  todo  o  arrendamento  de  prédios 
naeionaes  será  feito  por  qualquer  prazo  até  nove  annos,  mas 
que  o  aforamento  do  chãos  encravados  ou  adjacentes  ás  po- 
voações, que  sirvão  para  a  edificação,  será  perpetuo,  como  é 
o  dos  terrenos  de  marinhas. 


Subsistindo  ainda  estas  disposições  ,  em  virtude  do  que 
prescreve  o  arl.  li,  §  7  da  Lei  n.°  1.114  de  27  do  Setembro 
do  1860,  o  sendo  os  terrenos  de  que  V.  Ex.  trata  os  de  que 
faz  menção  a  citada  Ler.  de  12  de  Outubro  de  1833,  deve 
Y.  Ex.  proceder  de  conformidade  com  a  mesma  Lei.  Se,  po- 
rém, nos  ditos  terrenos  se  com prehen derem  os  denominados 
de  marinhas,  então  V*  Ex.  observará  a  respeito  destes  as 
Instruções  de  14  de  Novembro  de  1832  c  Ordens  do  Thcsouro 
Nacional,  ficando  V.  Ex.  prevenido  de  que  em  nenhum  caso 
deverá  conceder  terrenos  que  pertençSo  á  Fortaleza  da  refe- 
rida Povoação  do  Cabcdello,  ou  possSo  de  qualquer  modo 
embaraçar  o  serviço  delia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Abrantes.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Parahyba. 


*•* 


N.  285.— JUSTIÇA.- Aviso  de  26  de  Junho  de  1863. 

Declara  que  por  morte  do  primeiro  Juiz  de  Paz  o  segundo  eleito  passa 
para  aquelle  lugar  e  o  exerce  como  proprietário,  e  nflo  como  substituto, 
subifldo  para  o  segundo  lupar  o  terceiro  eleito,  para  o  terceiro  a  quarto, 
e  para  o  quarto  o  supplente  mais  votado. 

2. a Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  do 
Janeiro  em  26  de  Junho  de  1863. 

A*  S.  M.  o  Imperador  foi  presente  o  ofllcio,  cm  que  Vm. 
consultou,  se,  tendo  fallecido  em  Julho  de  1861  o  primeiro 
Juiz  de  Paz  desse  districto,  Bacharel  Vicente  Joaquim  Torres, 
passou  Vm.,  que  havia  sido  eleito  em  quarto  lugar  para 
o.  terceiro,  e  se  lho  compele  servir  neste  auno,  que  é  o  ter- 
ceiro da  legislatura,,  ou  se  deve  continuar  com  a  vara  Leo- 
nardo António  Pinheiro,  que  fora  eleito  cm  terceiro  lugar,  c 
passando  á  segundo,  pela  alteração  que  houve,  esteve  em 
exercício  durante  o  anno  passado.  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Tendo  em  vista  a  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
de  Jístado  de  6  de  Junho  de  1856,*  c  a  Sua  Imperial  Resolução 
de  19  do  mesmo  mez  e  anno,  Houve  por  bem  Mandar  decla- 
rar que  por  morte  do  primeiro  Juiz  de  Paz  o  segundo 
eleito  passou  para  aquelle  lugar  o  o  exerceu  como  proprietário 
e  n3o  como  substituto,  subindo  portanto  para  o  segundo  lygar 
o  terceiro  eleito,  para  o  terceiro  o  quarto,  c  para  quarto  o 


xs*3  293  £***. 

supplento  mais  votado,  juramentado  pela  Camará  Municipal 
na  forma  do  art.  C.°  das  ínstrucções  dadas  pelo  Decreto  de  13 
de  Dezembro  do  1832,  o  qual,  como  os  outros,  tem  o  direito 
de  servir  um  anno,  correspondente  â  ordem  de  sua  votação. 
Cumpre  pois  que  Vm.  entre  cm  exercício,  e  sirva  no  corrente 
anno  o  lugar  que  lhe  compete  de  terceiro  Juiz  de  Paz  do  1.° 
disliicto  da  freguezia  de  Santa  Anna. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — João  Uns  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu- —  Sr.  João  Vaz  Guedes. 


N.  286.— FAZENDA.  — Em  27  de  Junho  de  1863. 

JurisdicçSo   exclusiva  da  Administração   Fiscal  para  conhecer  dos  al- 
cances dos  responsáveis  á  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro  cm 
27  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tii  es  ouro  Nacional,  em  solução  ao  Oftlcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia, 
n.°  62  de  27  de  Fevereiro  ultimo,  no  qual  communica  que, 
havendo  comminado  as  penas  da  Lei  ao  ex-Collector  das 
Rendas  Geraes  das  Villas  de  Abrantes  c  Matta  de  S.  Jofio, 
Francisco  David  Nogueira,  pela  mora  na  entrega  de  dinheiros 
do  orphfios,  na  importância  de  50:79C£85i,  c,  não  sendo 
attendido,  commettera  o  caso  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda ; 
porem  que  o  dito  ex-Collector,  requerendo  urna  justificação 
perante  esse  Juizo,  e  nâo  obtendo  decisão  favorável,  appcl- 
lára  para  o  Tribunal  da  Relação,  cTondc  Mcançára  sentença, 
reformando  a  do  Juizo  dos  Feitos,  c  decidindo  que  a  en- 
trega dos  dinheiros  fora  effectuada  no  devido  tempo;  com 
a  qual  sentença  apresentára-se  á  Thesouraria  a  solicitar 
que  se  sobr 'estivesse  no  processo  que  se  lho  move  para  o 
pagamento  do  alcance;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que,  não  tendo  o  cx-Collector  interposto  ns  recursos  que 
lhe  facultava  o  Decreto  n  °  '2.548  do  10  de  Março  de  ISfiO, 
e  sendo  o  arcorduo  da  Kelaçao,  revogatório  da  sentença  do 
Juizo  dos   Feitos  da  Fazenda,    proferida   em    uma  simples 
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justificação,  o  não  do  sentença  que  se  desse  no  processo 
regular  executivo,  nfio  podo  tal  accordfio  impedir  que  contra 
o  responsável  se  prosiga  nos  termos  de  execução;  pelo 
contrario,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  recommende  ao  Pro- 
curador Fiscal  que  promova  o  prompto  andamento  do  feito. 
Observa  finalmente  ao  referido  Sr.  Inspector  que  nSo 
procedeu  regularmente  determinando  que  o  mencionado  res- 
ponsável submettesse  ao  Juizo  dos  Feitos  allegações,  cujo 
conhecimento  era  da  alçada  administrativa,  ainda  mesmo 
estando  a  divida  já  ajuizada. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  287.  —  FAZENDA.  — Em  27  de  Junho  de  1863. 


O  Conservador  do  laboratório  da  Faculdade   de  Medicina  da  Bahia 
deve  prestar  fiança  do  valor  do  decuplo  dos  vencimentos  respectivos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Junho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Bahia,  a  fim  de  que  seja  reformado 
no  valor  de  seis  contos  de  réis,  o  processo  de  fiança  pres- 
tada por  António  José  do  Valle  para  poder  continuar  no 
exercício  do  emprego  de  Conservador  do  laboratório  da 
Faculdade  de  Medicina  da  mesma  Província;  porquanto, 
não  estando  arbitrada  a  fiança  que,  na  conformidade  do 
disposto  no  art.  233  do  Regulamento  do  14  do  Maio  de 
1856,  devem  prestar  tacs  Empregados,  deve  ser  cila  o  de- 
cuplo dos  vencimentos  respectivos,  como  se  pratica  com 
os  Almoxarifes  das  Repartições  de  Guerra  e  outros  res- 
ponsáveis, ficando  assim  respondido  o  seu  officio  n.°  1T3 
de  12  do  corrente. 

Marquez  de  Abrantes. 


i 
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N.  288.  —GUERRA.— Aviso  de  30  de  Junho  de  1863. 

Eiplicando  como  se  deve  proceder  com  as  praças  dos  Corpos  do  Exer- 
cito que  venderem  peças  de  seus  uniformes. 

3.»  Directoria  Geral. —  3.a  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Junho  de 
1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  seu  officio  n.°  120  de  10  do 
corrente  mez  transmittio  V.  Ex.  por  copia  outro,  em  quo 
o  Coronel  Commandante  do  Corpo  de  Guarnição  dessa  Pro- 
víncia consulta  sobre  o  modo  por  que  deve  proceder  a  res- 
peito do  soldado  Vicente  de  Paula  de  Azevedo  que  vendeu 
o  seu  capote  e  calça  de  panno  azul :  respondendo,  declaro 
a  V.  Ex.  quo  sempre  que  se  derem  factos  taes  devem  abo- 
na r-se  à  praça  delinquento  outras  peças  de  fardamento,  quo 
serão  descontadas,  como  dispõe,  acerca  dos  desertores,  o 
Aviso  de  23  de  Setembro  de  18i8,  fazendo-se  disso  menção 
na  relação  análoga  á  do  modelo —  E  —  approvada  por  Aviso 
de  12  de  Junho  de  1861,  publicado  em  Ordem  do  Dia  do 
Exercito  n.°  272;  na  intelligencia  de  que  esse  abono  não 
isenta  da  pena  cm  que  incorrem  as  praças  que  extravião 
objectos  pertencentes  á  Fazenda  Publica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — An  tomo  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Minas  Ueraes. 


N.  289.— IMPÉRIO.— Afiso  do  1.°  de  Julho  de  1863. 
Resolve  duvidas  acerca  de  eleíçGes. 

3/  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  o  1.°  de  Julho  do  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  á  Sua  Magestado  o  Impe- 
rador o  officio  de  V.  Ek.  n.°93  de  30  do  Março  ultimo,  sub- 
mettendo  á  consideração  do  Governo  Imperial  a  deliberação 
que  tomou  de  annullar  a  revisão  da  qualificação  de  votantes 
a  que  se  procedeu  em  Janeiro  antecedente  nas  Parochias  de 
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Nossa  Senhora  das  Dores  do  Camaquan,  S.  Miguel  na  Pi- 
cada dos  Dous  Irmãos,  S.  Paulo  da  Lagoa  Vermelha,  c  S. 
Francisco  de  Paula  de  Cima  da  Serra. 

Das  Portarias  quo  V.  Ex.  expedio  para  a  dita  annulla- 
ção  consta : 

1.°  Que  a  illegalidade  da  organisação  da  Junta  da  Paro- 
chia  do  Camaquan  consiste  cm  que,  tendo  comparecido  so- 
mente dous  eleitores  e  nenhum  supplcntc,  elegerão  elles  não 
só  os  dous  mesa  rios  pertencentes  á  sua  turma,  se  não  tam- 
bém os  dous  pertencentes  á  turma  dos  supplentes,  quando, 
na  falta  destes,  que  era  a  hypothcse  dada,  cumpria  proceder 
na  conformidade  do  art.  l.°  do  Decreto  n.°  1.812  de  23  de 
Agosto  de  1856. 

2.°  Que  foi  illegal  a  organisação  da  Junta  da  Parochia  do 
S.  Miguel,  porque,  não  tendo  comparecido  o  eleitor  delia 
João  Schuler,  por  se  haver  mudado  da  freguezia,  fora  pelo 
Juiz  de  Paz  convidado  o  immediato  cm  votos  daquelle,  c 
tres  Juizes  de  Paz,  os  quacs,  tendo  comparecido,  procederão 
á  formação  da  Junta,  ropresentando  o  immediato  em  votos 
do  eleitor  a  turma  dos  eleitores,  designando-se  para  repre- 
sentar a  turma  dos  supplentes  o  cidadão  Gaspar  Mombcrg; 
o  quo  feito,  nomearão  estes  para  comporem  a  Ju&ta  os  ci- 
dadãos Jacob  Krombuwer,  Henrique  Harrc  Rochc,  que, 
com  aquelles  dous,  constituirão  a  Junta,  quando,  pelo  art. 
8.°  do  Decreto  n.°  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  devia  o 
Juiz  de  Paz  convidar  o  seu  immediato  na  ordem  da  votação 
para  representar  a  turma  dos  eleitores,  c  na  falta  deste,  o 
que  se  lhe  seguisse,  c  nunca  aquelle  supplento  de  eleitor, 
procedendo-se  immediatamente  á  eleição  dos  outros  dous 
pelo  supplente,  o  que  se  não  praticou. 

3.°  Que  a  illegalidade  da  organisação  das  Juntas  das  Pa- 
rochias  da  Lagoa  Vermelha  e  de  S.  Francisco  de  Paula  do 
Cima  da  Serra,  consisto  em  que,  tendo  comparecido  dous 
eleitores  e  dous  supplentes,  em  vez  de  procederem  tanto  uns, 
como  outros,  á  nomeação  dos  membros  que  devião  compor 
a  Junta,  a  saber :  dous  pertencentes  á  turma  de  eleitores,  c 
dous  á  dos  supplentes,  esses  mesmos  eleitores  e  supplentes 
tomarão  assento  c  constituirão  a  Junta. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-so  Conformado  por 
Sua  immediata  Resolução  de  26  do  Junho  próximo  findo, 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  cm  Consulta  de  31  de  Maio  ante- 
cedente, Ha  por  bem  Mandar  approvar  o  procedimento  do 
V.  Ex.,  visto  ser  manifesta  a  illegalidade  com  que  forão 
organisadas  as  referidas  Juntas,  devendo-sc,  porém,  obser- 
var, quanto  á  Junta  da  Parochia  de  Camaquan,  que  a  irre- 
gularidade de  não  constar  da  acta  a  leitura  r eco m mondada 


pelo  arl.  8.°  da  Lei  4c  19  de  Agosto  de  1846,  c  a  multa  dos 
que  deixarão  de  comparecer,  posto  que  digna  de  censura  e 
do  advertência,  não  é  de  tal  importância  que  possa  ser  clas- 
sificada como  substancial  para  produzir  nuliidadc. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Pedro  do  Uio  Grande  do  Sul. 


X.  290.— FAZENDA.  —  Em  2  de  Julho  do  I8G3. 


Solve  duvidas  relativas  ao    pagamento   de  juros   dos  empréstimos  do 

cofre  de  orphãos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  offlcio  n.°  31  de  10  do 
Abril  próximo  findo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  de  Sergipe,  no  intuito  de  obviar  duvidas 
que  lhe  occorrem  relativamente  ao  pagamento  de  juros  dos 
empréstimos  do  cofre  de  orphãos,  consulta : 

1.°  Se  o  Juízo  de  Orphãos  é  obrigado  a  deprecar  a  en- 
trega do  capital  o  juros  vencidos  provenientes  de  tacs 
empréstimos  apenas  o  orphão  chegue  á  maioridade  ou  se 
emancipe. 

2.*  Até  que  época  a  Fazenda  Nacional  deve  contar  o  pagar 
os  juros  do  capital  emprestado,  dando-se  demora  na  requi- 
sição do  Juízo  para  a  entrega  do  mesmo  capital  depois  de 
verificada  a  maioridade  ou  emancipação  do  orphão. 

3.*  Se  tondo  a  Tbesouraria  conhecimento  de  que  o  orphão 
está  emancipado ,  e  não  havendo  requisição  do  Juizo  res- 
pectivo.para  a  entrega  do  empréstimo,  deve  avisar  o  mesmo 
Juizo  para  fazer  a  requisição,  ou  deverá  antes  proceder  á 
escripturaçâo  competente,  considerando  o  dinheiro  do  dito 
empréstimo  como  de  ausentes,  conforme  a  decisão  n.°  99 
de  7  de  Março  de  1862  acerca  dos  orphãos  fallocidos. 

Declara  ao  Sr.  Inspector  em  resposta  ao  seu  citado  oífício : 

1.°  Que  o  Juizo  do  Orphãos  não  ó  obrigado  a  deprecar 
a  entrega  dos  empréstimos  de  dinheiros  de  orphãos  lo?o 
que  estes  so  emancipem  ou  cheguem  á  maioridade. 

DECISdEA  DO  GOYFBKO  DE  1863-  38. 
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2.°  Oae  se  deve  contar  e  pagar  os  juros  do  capital  reoe- 
bido  por  empréstimo  do  cofre  de  orphãos  até  o  tempo  em 
que  estes  entrarem  na  maioridade  ou  se  emanciparem,  com 
tanto  que  isto  conste  na  Thesouraria  por  modo  authentico. 

3.°  Que,  sendo  devidos  os  juros  do  empréstimo  do  cofre 
de  orph&os  somente  durante  a  minoridade  e  tutela  destes, 
n8o  ha  necessidade  de  a  visar- se  o  Juizo,  na  hypothese  figu- 
rada na  consulta ;  como  também  não  é  o  facto  da  maiori- 
dade ou  emancipação  do  orphão  razão  bastante  para  se 
proceder  na  escripturação  respectiva  ao  oxtorno  do  dinheiro 
do  seu  empréstimo  para  o  de  bens  de  ausentes»  o  que  só 
devo  ter  lugar  no  caso  de  fallecimento  daquelle  a  quem 
o  dinheiro  pertencer. 

Marquez  4*  Abrantes. 


N.  291 .—  FÀZENDA.-Em  2  de  Julho  de  1863. 


Sobre   o  modo  de  calcular-sc  o  vencimento  dos  Empregados  das  Àl~ 
faudegas  para  o  pagamento  dos  direitos  de  cinco  por  cento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria da  Província  do  Paraná,  em  resposta  aoseuofficio 
n.°  43  de  27  de  Maio  ultimo,  que  a  disposição  da 
Ordem  Circular  n.°  572  de  19  de  Dezembro  de  1860  sobre 
o  modo  de  calcular-se  o  vencimento  dos  Empregados  das 
Alfandegas ,  para  o  pagamento  dos  direitos  de  5  °/0,  é  tão 
clara  que  nenhuma  explicação  carece ;  porquanto  nella  se 
diz  que  deveráõ  as  quotas,  para  pagamento  dos  5%>do 
sello  e  emolumentos,  ser  calculadas  segundo  o — termo  médio 
dos  três  exercícios  anteriores  á  data  das  nomeações — ;  o 
por  isso  recommenda  ao  Sr.  Inspector  o  fiel  cumprimento 
da  referida  circular, 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  492.—  FAZENDA  .—Era  3  de  Julho  de  1863. 


Declara  que  nSo  se  pôde  fazer  substituir  a  vaga  de  ura  S.°  Escripturario* 
da  Alfandega  por  um  Official  de  Descarga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Paraná,  em  resposta  ao  offlcion.0 
40  de  33  de  Maio  próximo  findo,  que  procedeu  legal- 
mente não  approvando  a  deliberação  que  tomara  o  Inspector 
da  Alfandega  de  Paranaguá  de  fazer  substituir  a  vaga  de 
um  2.°  Escripturario  por  um  Official  de  Descarga ;  por- 
quanto, além  de  que  não  se  dá  substituição  na  classe  dos 
Escripturarios,  nem  o  art.  88,  §4.°,  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  nem  os  arts.  36  e  126,  §  39,  do  mesmo  Re- 
gulamento se  prestâo  á  intelligencia  que  lhes  deu  o  Ins- 
pector da  referida  Alfandega.  Não  se  presta  o  art.  88,  §  4.°,. 
porque  elle  se  refere  aos  Empregados  que  não  tem  substitutos 
determinados ,  como  o  Guarda-mór  nas  Alfandegai  cm  que 
não  ha  Ajudantes  desse  cargo,  ou  nas  em  que,  havendo-os* 
não  são  elles  todavia  considerados  com  as  precisas  habili- 
tações pelo  respectivo  Chefe  ;  o  Chefe  de  Secção  nas  Al- 
fandegas em  que  os  ha,  os  Conferentes,  o  Porteiro  e  os 
Offlciaes  de  Descarga.  Não  se  prestão  igualmente  os  arts.  36 
e  126,  §  39,  porque  são  relativos  e  tem  por  objecto  a  dis- 
tribuição do  serviço  da  Repartição  entre  os  respectivos  Em- 
pregados conforme  as  habilitações  de  cada  um,  e  como 
melhor  exigir  a  boa  fisca  li  sacão  da  ronda.  Além  disto  é 
para  notar  que,  havendo  3."  Escripturarios  immediatos  aos 
2."  em  categoria ,  fosso  chamado  para  a  substituição- 
destes  um  Official  de  Descarga  em  condições  diversas. 


Marque*  de  Abrantes. 


-v: 
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N.  293. -GUERRA.  —  Aviso  de  2  de  Julho  de  I8G8. 


Declarando  que  a  abooo  de  elapcs  aos  recreias,  desertores  c  voluntá- 
rios deve  ser  regulado  segundo  as  avaliações  semeslraes  dos  destaca- 
mentos ou  Corpos  por  oude  tiver  lugar  o  soceorrimeuto. 

4.*  Directoria  Geral.  —  2.1  Secç5o. —  ftio  do  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  2 de  Julho  de  1863. 

Mm.  c  Exm:  Sr.—  Representando  o  Prcsidehte  da  Pro- 
víncia do  Hio  de  Janeiro  que  o  Collcctor  das  Rendas  Ge- 
racs  da  Cidade  de  Vassouras  impugnara  o  abono  de  étapes 
aos  recrutas  e  desertores  soccôrridos  pelo  destacamento  da 
dita  Cidade,  como  fundamento  de  que  o  Thcsouro  Nacional, 
na  prestação  de  suas  contas,  não  lhe  aceitava  a  diíícrcnça 
de  300  rs.  para  390  rs. ,  por  ser  aquclla  a  diária  fixada 
para  os  recrutas ,  rogo  a  V.  Ex.  que  sd  sirva  de  mandar 
declarar  ao  referido  Collector ,  e  ás  repartições  por  onde 
tôm  de  ser  liquidadas  taes  contas,  que  o  abono  de  etapes 
á  desertores  e  recrutas  ou  voluntários  deve  ser  feito  segunda 
as  avaliações  semestraes  dos  destacamentos  ou  Corpos  por 
onde  houver  de  ser  feito  o  soccorri mento,  corno  festa  re- 
solvido por  diflerentes  disposições  deste  Ministério,  alte- 
rando nessa  parte  o  art.  t.°  das  Jnstrucçõps  dfc  6  de  Abril 
de  1841,  como  nesta  data  se  declara  áqucllc    Presidente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Jttcllb.—  8r. 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da 
Fazenda . 


*+È4t+* 


N.  294.  — GUERRA.— Aviso  de  3  de  Julho  de  18C3. 


Reduzindo  de  30  a  8  dias  os  prazos  para  pagamento  dos  fornecedores 

do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

3.a  Directoria  Geral.— 3.a  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3  de  Julho  de  1863. 

Previno  a  V.  S.  que  de  accordo  com  as  informações  pres- 
tadas pelo  Thcsouro  Publico,  os  prazos  para  pagamento  dos 
fornecedores  do  Arsenal  de  Guerra  fic5o,  do  1.*  do  corrente 
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mcz  cm  diante,  reduzidos  de  trinta  a  oito  dias,  como  dispõe 
o  Aviso  de  27  do  mcz  liado  expedido  por  esle  Ministério 
ao  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  8.  —  António  Manoel  de  Mello. —  Sr. 
Brigadeiro  Presidente  do  Conselho  administrativo  para  for- 
necimento do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  295.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Julho  de  Í863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Mirins.— Declara  que,  embora  esteja  preso 
um  dos  indiciados  em  um  crime,  pôde  a  Autoridade  proceder  cm 
segredo  de  justiça  achando-se  os  outro*  oceultos  ou  foragidos. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiço.— Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Julho  de  1863. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— A'  Sua  Magcstade  o  Imperador  foi 
presente  o  oflicio  dessa  Presidência  de  5  de  Maio  ultimo, 
transmiltindo  copia  do  que  lhe  dirigio  o  Chefe  dô  Policia 
em  18  de  Abril  sobre  a  duvida  suscitada,  no  foro  do  Ma* 
rianna,  por  accasiSo  de  procedesse  á  formação  da  culpa  por 
crime  de  homicídio,  em  que,  achando-se  presos  alguns  indi- 
ciados e  não  ôs  doUS  sobre  quem  recahião  mais  vebementes 
suspeitas»  oppóz-so  o  Promotor  Publico,  contestando  os 
advogados  dos  indiciados,  á  que  se  proseguisse  na  formação 
da  culpa  publicamente,  baseando-se  nos  arts.  142  o  14T 
do  Código  do  Processo  Criminal.  O  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor, Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Negocio* 
da  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar  declarar  de  accordo  com 
o  parecer  do  Chefe  de  Policia  dessa  Província*  que  da  com- 
binação dos  arts.  142  e  147  do  Código  do  Processo  Cri- 
china  se  inferbquô  —  embora  esteja  preso  um  dos  indicia- 
dos em  um  crime,  pôde  a  autoridade  proceder  em  segredo 
de  justiça  visto  que  os  outros  se  achão  oceultos  ou  foragidos 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—Joâo  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Gcracs. 


.»   J 
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Jui)ta  do  QuaMfi^nçiSo  de  votantes  da  Parochia  da  Vilto  do 
ltajubá,  por  huver  cila  celebrado  as  suas  funeções  em  uma 
casa  particular,  contra  a  expressa  disposição  do  ort.  4.°  d* 
Lei  o.°  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  o  Avisos  q.°  106  êo 
25  de  Junho  de  1849  e  n.°  229  de  28  de  Maio  de  1860,  c 
submetto  á  decisflo  do  Governo  Imperial  a  consulta  em  quo 
o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  referida  Junta  pergunta  se,  não 
obstante  terem  sido  annullados  aquellcs  trabalhos,  deve  tor- 
nar-so  efectiva  a  multa  imposta  a  um  dos  mosarios  por  falta 
de  comparecimento. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo*se  Conformado,  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  26  de  Junho  próximo  findo, 
cano  o  parecer  da  Secçfio  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  do  17  do  mesmo  mez. 
Ha  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  o  seguinte : 

1.°  Que  foi  acertada  a  deliberado  dessa  Presidência,  visto 
quo  o  facto  do  ter  a  Junta  celebrado  as  suas  sessões  om  uma 
casa  particular,  constituo  uma  infracção  manifesta  do  prt. 
4.°  da  citada  Lei  de  1846 ; 

2.°  Quo  tendo  sido  julgados  sem  efíeito  os  trabalhos  da 
mesma  Junta,  não  pode  subsistir  a  multa  por  ella  imposta 
ao  mencionado  mesario. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  d$  Qlinda.*-Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Mints  Geraes. 


N.  299—  IMPÉRIO.  -Aviso  de  4  de  Julho  de  1863. 

Resolve  duvidas  acerca  de  eleições. 

3:*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  k  de  Julho  de  1863. 

Ilim.  o  Exou  Sr.— Tenho  presente  o  officio  o.°  141  do  15 
de  Junto  próximo  findo,  em  que  V.  Ex.  sqjeita  á  decisão 
do  Governo  Imperial  a  duvida,  em  que  se  acha,  relativa- 
mento  á  fixação  do  numero  de  eleitores  que  devem  dar  as 
Parochias  do  Pedras  Brancas,  S.  Jeronymo,  e  Dores  deCa- 
maquan,  e  consulta  se  devem  votar  na  próxima  eleição  de. 
eleitores  os  cidadãos  residentes  no  território  annexado  á 
Parochia  do  Pedras  Brancas,  os  quacs  deixarão  do  ser  qaa- 
lifloados  em  suas  antigas  Parochias,  por  terem  passado  para  ' 
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esta  ultima,  onde  lambem  não  o  forão,  por  nao  se  ler  píOce* 
dido  nella  á  revisão  da  qualificação  de  votantes  no  corrente 
aono. 

Provém  a  duvida  de  V.  Ex.,  quanto  á  nova  fixação  do  nu- 
mero de  eleitores  das  referidas  Purochias,  do  facto  de  ficar 
com  mais  um  eleitor  uma  das  quo  perderão  território  om 
virtude  do  desmembramento  decretado  pela  Lei  Provincial 
n.°  500  de  29  de  Outubro  do  atino  passado,  entretanto  quo 
a  de  Pedras  Brancas,  cujo  território  foi  augmentado,  con- 
tinua a  dar  o  mesmo  numero  de  eleitores,  apezar  de  ter  V. 
Ex.  procedido  a  essa  nova  distribuição  de  accôrdo  com  o  § 
11  do  art.  i.°  do  Decreto  n.° 1.082  de  18  de  Agosto  de  1800, 
tomando  por  base  a  qualificação  anterior  áquelle  desmem- 
bramento. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  o  seguinte: 

1.°  Que  a  mencionada  duvida  resolve-se  pelo  próprio  § 
11  do  art.  1.°  do  citado  Decreto,  cuja  disposição  não  foi 
rigorosamente  applicada,  porquanto  da  nota  appensa  ao  offi- 
cio  de  V.  Ex.  se  vò  que  na  fixação  do  numero  de  eleitores 
das  Parochias  de  S.  Jeronymo,  e  Dores  do  Camaquan,  quo 
perderão  território,  forão  contemplados  votantes  que  pas- 
sarão a  pertencer  &  de  Pedras  Brancas,  do  que  resultou  não 
serem  comprehendidos  na  fixação  do  numero  de  eleitores 
desta  ultima  os  78  votantes  eliminados  da  qualificação  de 
S.  Jeronymo,  e  os  152  que  o  forão  da  de  Camaquan.  Cum- 
pre portanto  que  V.  Ex.,  seguindo  o  processo  exposto  na 
referida  nota,  proceda  á  nova  distribuição  de  eleitores  entre 
as  três  referidas  Parochias ;  tendo,  porém,  em  vista  que  das 
qualificações  de  S.  Jeronymo,  e  Camaquan  devem  ser  dedu- 
zidos os  votantes  que  passarão  a  pertencer  á  de  Pedras  Bran- 
cas, os  quaes  serão  addicionados  ao  número  do  votantes  desta 
ultima. 

2.°  Que  os  cidadãos  de  que  V.  Ex.  trata  no  final  de  seu 
offleio,  devem  votar  na  próxima  eleição  de  eleitores  na  Pa* 
rochia  do  Pedras  Brancas,  a  que  ficarão  pertencendo  em 
virtude  do  referido  desmembramento,  mediante  cópias  par- 
ciacs  da  qualificação  de  suas  antigas  Parochias,  devendo  ser 
feito  a  chamada  peia  qualificação  do  anno  passado,  porquanto, 
segundo  o  Aviso  n.°  21  de  23  de  Janeiro  do  1849,  os  mora- 
dores dos  districtos  desaneexados  devem  votar  nas  Parochias 
a  que  ficão  pertencendo  em  virtude  do  desmembramento, 
exigindo-sc  para  isso  copias  parciaes  da  qualificação  feita  nas 
parochias  a  que  pertenetão  antes  da  alteração  do  território. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Marquez  de  Olinda.— Sr»  Presi- 
deu  to  da  Província  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  300,  —  GUERRA.— Atiso  do  4  de  Julho  de  1863. 

Declarando  ser  regular  a  nomeação  de  um  Offkial  reformado  paru 
substituirá  Alferes  da  Companhia  de  Inválidos  eleito  Agente  da 
Enfermaria  Militar  da  referida  Companhia,  devendo  portanto  cessar 
a  impugnação  opposta  pela  Thcsouraria  de  Fazenda  ao  abono  dos 
yencimeutos  a  que  elle  tiver  direito  emquanto  durar  a  substituição. 

4.*  Directoria  Geral. —  2.a  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Julho  de  1863. 

111  m.  e  Exm.  Sr.—  Não  sendo  fundada  a  impugnação 
da  Thesouraria  da  Fazenda  é  nomeação  de  um  Official  re- 
formado para  substituir  o  Alferes  da  Companhia  de  Invá- 
lidos que  foi  eleito  Agente  da  Enfermaria  Militar  a  cargo 
da  referida  Companhia,  como  V.  Ex.  deu  conta  cm  seu 
offleio  n.°  108  de  24  de  Março  deste  anno,  e  sendo  nesta 
data  approvado  o  acto  dessa  Presidência  relativo  á  sobre- 
dita nomeação,  porque  delia  resulta  economia  para  os  co- 
fres públicos,  expeça  V.  Ex.  as  competentes  ordens  áquella 
Thesouraria,  para  que,  fazendo  cessar  a  impugnação,  não 
opponha  duvida  ao  abono  dos  vencimentos  a  que  o  refe- 
rido oflkial  reformado  tiver  direito,  emquanto  subsistirem 
os  motivos  da  substituição,  ficando  V.  Ex.  na  intelligcncia 
de  que  o  Alferes  eleito  Agente  não  tem  direito  á  grati- 
ficação de  209000  designada  no  art.  45  do  Regimento 
especial  das  Enfermarias  do  30  de  Janeiro  de  1861,  con- 
formo foi  declarado  pelo  Aviso  Circular  de  19  de  Setembro 
do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello.—  Sr« 
Presidente  da  Província  do  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  301.—  GUERRA.—  Aviso  de  4  de  Julho  de  1863. 

Estabelecendo  novas  dimensões  para  os  estandartes  dos  Corpos  de 

CavalJaria  do  Exercito. 

3.*  Directoria  Geral.  —  3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Julho  de  1863. 

Declaro  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  execução  que 
x)s  estandartes  que  d'ora  em  diantç  se  fizerem  pira  osXJorpos 


.*«*3  307  £><**: 


do  Cavallaria  do  Exercito  terão  cinco  o  meio  palmos,  do 
comprimento  sobro  tres  e  meio  de  largara,  não  se  de- 
vendo porém  distribuir  destes  cmquanto  não  se  aprovei* 
tarem  os  que  actualmente  existem  feitos. 

í)eus  Guarde  a   Vm. — António  Manoel  de  Mello. — Sr. 
Coronel  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  302.— IMPÉRIO.-  Aviso  de  4  de  Julho  de  1863. 

Declara  6  111  na.  Camará  Municipal  que,  nas  deliberações  das  Camarás 
Municipaes,  os  votos  dissidentes  só  podem  ser  declarados  nas  respec- 
tivas actas. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  á  de  Julho  de  1863. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  communicar  á  Illm. 
Camará  Municipal,  que,  não  se  apresentando  novas  razões 
para  justificar  a  necessidade  do  lugar  de  Inspector  de  cal- 
çadas, é  confirmada  a  decisão  da  Portaria  de  11  de  Abril 
ultimo,  que  supprimio  o  mesmo  lugar. 

Dando  assim  solução  aos  tres  offlcios  dç  IS  do  mez  pas- 
sado, cm  que  oito  Vereadores  da  mesma  lllm.a  Camará 
expendem,  conforme  as  opiniões  de  cada  um,  as  razões  do 
seu  parecer  áquello  respeito,  E'  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
Servido  mandar  declarar  que,  devendo  ser  tomadas  as  deli- 
berações das  Camarás  Municipaes  por  maioria  de  votos, 
o  que  esta  decidir  deve  ser  por  todos  os  Vereadores  pre- 
sentes assignado,  e  communicado  ao  Governo,  quando  o 
caso  assim  o  exija,  em  oflício  por  todos  também  assignado; 
podendo-sc  porém  fazer  na  acta  da  sessão  respectiva  as  de- 
clarações dos  votos  dissidentes,  conforme  as  Portarias  de  3 
de  Março  de  1834,  7  de  Junho  de  1836,  e  Aviso  n.°  85  do  1.° 
de  Agosto  de  18i2,  ou  a  dissidência  verse  sobre  a  decisão, 
ou  consista  simplesmente  nos  fundamentos  desta,  como  acon- 
tece no  caso  presente:  entretanto  não  está  nestes  termos  a 
maneira  ppr  que  fòrão  submettidos  ao  conhecimento  do  Go- 
verno os  votos  dados  pelos  diversos  Vereadores,  quando  so 
tratou  de  dar  execução  á  referida  decisão. 

Marquez  de  Olinda* 
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N.  303. —MPEMO.  — Aviso  de  6  de  Jirlho  de  1863. 

Pretora  que,  visto  ter  sido  approvada  provisoriamente  poli  Presidência 
da  Província  a  nova  eleição  de  Juizes  de  Paz  da  parochia  da  Amar- 
«oza,  c  n8o  haver  ainda  o  fioverno  Imperial  resolvido  a  tal  respeito, 
ao  mais  votado  dentre  cILcs  compete  presidir  á  Mesa  Farockial  na 
próxima  eleição  de  eleitores. 

3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negocio* 
do  Império  cm  6  de  Julho  de  18G3. 

Mm.  c  Exm.  Sr.— Tenho  prcsenle  o  officio  n.°G5  de  22 
de  Junho  próximo  findo,  submeUendo  á  decisão  do  Governo 
Imperial  a  consulta,  que  á  V.  Ex.  dirigio  a  Camará. Mu- 
nicipal da  Tapera  perguntando ,  se  na  próxima  eleição  do 
eleitores  da  Parochia  da  Amargoza,  deverá  ser  presidida 
a  Mesa  Parochial  pelo  1.°  Juiz  do  Paz  do  quatriennio  flndo, 
ou  pelo  que  foi  eleito  na  nova  eleição  feita  cm  2  de  Fevereiro 
do  anno  passado,  por  ter  sido  annuHada  a  que  teve  lugar 
cm  Setembro  de  1860. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que,  visto  ter  s!do  proviso- 
riamente approvada  pelo  antecessor  de  V.  Ex.  aquelfô  nova 
eleição,  ao  mais  votado  d'cntrc  os  Juizes  de  Paz  nclla  eleitos 
compete  a  presidência  da  Mesa  Parochial ,  porquanto,  se- 
gundo o  Aviso  n.°  540  de  19  de  Novembro  de  1861,  desde 
que  os  Presidentes  das  Provindas  approvSo  provisoriamente 
as  eleições  municipaes,  os  eleitos  cntr&o  no  exercício  dos 
seus  cargos,  do  qual  se  rctirão,  cedendo  o  lugar  aos  do  qua- 
triennio findo,  se  por  ventura  o  Governo  Imperial,  a  quem 
nquella  approvação  provisória  é  submeílida,  não  a  confirma. 
Portanto,  emquanto  e  mesmo  Governo  não  deliberar  acerca 
das  duvidas  relativas  á  referida  eleição,  para  o  que  exigio  do 
V.  Ex.  algumas  informações  por  Aviso  deste  Ministério  de 
25  do  moz  próximo  passado,  cumpre  que  continuem  cm  exer- 
cício os  Juizes  de  Paz,  cuja  eleição  foi  provisoriamente  appro- 
vada, ao  mais  votado  dos  quaes  competirá  a  presidência  da 
Mesa  Parochial  na  próxima  eleição  do  eleitores. 

Deus  .Guarde ,'a  V.  Et.—  Marquez  de  Olinda.— St.  Presi- 
dente dã  Província  do  Bahia. 
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N.  3M. -GUERRA. —Aviso  circular  de  6  de  Julbo  de  Í8G3, 

Fixando  a  importância  que  devem  pagar  os  mestres  das  embarcações 
mercantes  pelos  tiros  que  lhes  forem  disparados  por  desobediência 
ou  contravenção  aos  regulamentos  dos  portos. 

3.*  Directoria  Cerai. — 3.a  Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  6  de  Julho  de  1863 . 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  á  V.  Bx.  para  seu  governo  o 
execução  que  os  mestres  das  embarcações  mercantes,  ir 
quem  por  desobediência  ou  contravenção  ao  regulamento 
do  porto  são  disparados  tiros  de  pólvora  secea  oh  com 
baía,  deveráõ  pagar  a  importância  dos  mesmos  na  razão 
do  oitocentos  réis  por  libra  de  pólvora  gasta,  e  do  mais 
duzentos  réis  por  libra  do  peso  da  bala,  quando  forem 
com  bala  os  tiros  dados:  reeommendando  porém  f)qe  sejfto 
sempre  em  taes  casos  empregadas  as  peças  de  menor  ca- 
libre, que  houver  na  Fortaleza  de  registro. 
-  Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de  Mello. — Sr» 
Presidente  da  Província  de.... 


mm 


1«.  305. —FAZENDA.— Em  6  de   Julho  de  1863. 

Que  dere  continuar  a  cobrança  dos  direitos  addicionacs  de  í  e  5  °\& 
sobre  a  importação  c  2  por  cento  sobre  a  exportação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Julho  do  1863. 

Declaro  a  V.  S.,  cm*  resposta  ao  seu  ofllcio  do  1.°  do 
corrente,  que  procedeu  regularmente  mandando  continuar 
a  cobrança  dos  direitos  addicionaes  de  2  e  §  por  cento  sobro 
a  Jm  por  tacão,  o  2  por  cento  sobre  a  exportação,  visto  que 
estando  cila  em  efectividade  no  exercicio  ultimamente  findo 
em  virtude  de  automação  do  Poder  Legislativo,  autori- 
sação  que  continuou  no  exercicio  corrente  em  conformidade 
do  disposto  no  art.  23  n.°  7  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de 
Setembro  do  anno  passado,  só  poderia  ser  suspensa  a  re- 
ferida cobrança  por  ordem  expressa  do  Governo  Imperial» 

Deus  Guarde  a  V.  8. — Marquez  de  Abrantes.*—  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Cdrtc. 
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N.306.— FAZENDA.—  Em  7  de  Julho  de  1863. 

Os  Presidentes  de  Província  s9o  os  competentes  para  cassar  os  títulos 
de  aforamento  indevido  de  terrenos  de  marinhas. 

■  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm 
7  de  Julho  de  1863. 

Ilim.  eExm.  Sr,  —  Em  solução  á  matéria  constante  do 
olHcio  dessa  Presidência  n.°  25  de  8  de  Agosto  de  1857, 
declaro  a  V.  Ex.  que  estando  firmada,  como  se  acha,  pela 
doutrina  do  Aviso  de  9  de  Outubro  de  1854,  sustentada  pela 
Resolução  de  Consulta  do  Conselho  de  Estado  de  30  de  Abril 
de  1859,  o  pelo  art.  1.%  $  2.*,  do  Decreto  de  29  de  Janeiro 
do  mesmo  anno,  a  competência  do  Poder  Administrativo  para 
solução  di  questões  do  contencioso  administrativo,  é  inques- 
tionável que,  nos  termos  das  disposições  citadas,  cabeai  V.  Ex. 
a  atlribuiçao  de  cassar  o  titulo  de  aforamento  do  terreno  de 
marinhas ,  que  em  20  de  Dezembro  de  1845  foi  passado  a 
Custodio  da  Costa  Santos,  com  preterição  do  direito  de  pre- 
ferencia, que  a  elle  tem,  como  proprietário  dos  terrenos 
fronteiros,  António  Joaquim  de  Araújo  Guimarães. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Abrantes.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão, 


N.  307.— JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Julho  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara  qne  o  Decreto  de 
15  de  de  Outubro  de  183?  comprchende  todas  as  hypotheses  do  furto 
de  escravos  que  se  possfio  dar  em  virtude  das  disposições  dos  arts. 
257  á  260  do  Código  Criminal. 

2.»  SecçSo. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  em  8  de  Julho  de  1863. 

111  m.  e  Exm.  Sr. — A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  officio  de  V.  Ex.  de  9  de  Abril  do  corrente 
anno,  submettendo  â  consideração  do  Governo  Imperial  a 
consulta  do  Juiz  Municipal  do  Termo  da  Limeira :  —  se  o 
Decreto  do  15  de  Outubro  de  1837  é  applicavel  á  tíypo- 
th«c  do  art.  259  do  Código  Criminal—,  c  bem  assim  a 


•>*&  311  &&^ 

solução  que  deu  o  antecessor  de  V.  Ex.  declarando  em 
portaria  de  27  de  Agosto  do  anno  passado,  de  accordo  com 
o  parecer  do  Procurador  Fiscal  da  Thesourarta  de  Fazenda 
dessa  Província,  —  que  o  Decreto  de  15  de  Outubro  de 
1837  se  deve  applicar  ás  hypotheses  figuradas  nos  arts.  257, 
258,  259  e  260  do  Código  Criminal.  » 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Approvar  a 
decisão  do  antecessor  de  V.  Ex.,  visto  que  o  citado  Decreto 
comprehende  todas.as  hypotheses  de  furto  de  escravos  que 
se  possão  dar,  em  virtude  das  disposições  4os  arts .  257  a  260 
do  Código  Criminal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Censansão  de 
Sinimbu.— Sn  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.  308.— JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Julho  de  1863. 

Ao  Ministério  da  Fazenda.—  Declara  que  havendo  um  só  TabelliSo  ou 
Escrivflo  nflo  ba  lugar  a  distribuição,  e  não  podem  portanto  os  Juizes 
dos  Feitos  da  Fazenda  cobrar  custas  como  distribuidores  no  seu 
Juizo« 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —Rio 
do  Janeiro  em  8  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex. 
servio-se  dirigir-me  em  24  de  Ahril  do  corrente  anno,  re- 
mettendo-me  por  copia  o  officio  do  Procurador  Fiscal  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Minas  Geraes  sobro 
a  falta  do  livro  das  distribuições  no  Juizo  dos  Feitos  da 
Fazenda  da  mesma  Província,  compre^mo  declarar  a  V.  Ex. 
que  em  vista  do  Decreto  de  13  de  Setembro  do  1827  o 
Aviso  n.°  68  de  9  de  Março  de.  1849,  havendo  um  só 
Tabellião  ou  Escrivão  não  ha  lugar  a  distribuição ;  por- 
tanto não  é  necessário  o  ^respectivo  livro,  e  se  os  Juizes 
dos  Feitos  da  Fazenda  cobrão  custas  como  distribuidores  no 
seu  Juizo  devem  estas  ser  supprimidas  por  lhes  faltar 
fundamento  legal,  e  repostas  as  que  houverem  sido  cobradas 
pois  não  podião  os  Juizes  ignorar  a  existência  do  Decreto 
de  1827  o  Ayíso  de  1849,  e  bona  fido  não  se  podião  julçar 
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com  direito  ao  gozo  de  lai  propina,  máximo  tendo  em  vista 
o  art.  5.°  da  Loi  n.°  242  de  29  de  Novembro  de  1841. 
Reitero  os  meus  protestos  de  estima  e  consideração  a  V.  Ex. 
o  quem  Deus  Guarde.—  João  Lins  Vieira  Cansansão de  Si- 
flwníá.—  Sr.  Marquez  de  Abrantes. 


N.  309.— FAZENDA-— Em  9  de  Julho  de  1863. 

Estilo  sujeitos  a  multa  os  Capitães  das  embarcações  que  uo  acto  da 
visita  deixarem  de  apresentar  o  competente  passaporte,  manifesto  e 
papeis  de  bordo.  • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda , —Mo  de  Janeiro  em 
9  de  Julho  do  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsoufo  Nacional,  tendo  presente  o  ofllcio  da  Presi- 
dência da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  n.°  184,  do 
16  de  Janeiro  ultimo,  communicando  haver  concedido  li- 
cença, sob  informações  da  Alfandega  c  da  Thesouraria  de 
Fazenda,  aos  negociantes  Fabrício  &  Coinp.,  para  que  a 
Escuna  ingleza  Zenilh  carregasse  assucar  para  fora  do  Im- 
pério no  porto  da  Conceição  de  Guararapes  ;  entrando  no 
conhecimento,  pelos  papeis  que  acompanharão  o  citado  officio, 
de  que  a  Alfandega  da  sobredita  Provincia  se  houve  irre- 
gular c  inconvenientemente  concedendo  o  prazo  de  trinta 
dias  para  a  apresentação  dos  documentos  que  certificassem 
qual  o  porto  da  procedência  da  referida  Escuna ;  porquanto, 
bem  longe  de  conferir  o  Regulamento  das  Alfandegas  aos 
respectivos  Inspectores  faculdade  para  semelhante  concessão» 
commina  no  art.  371,  comparado  com  osarts.  399  e  409, 
a  multa  de  10  até  5009000  aos  capitães  o  mestres  das  em- 
barcações, que  no  acto  da  visita  deixarem  de  apresentar 
ao  Guarda-mór  o  competente  passaporte,  manifesto  e  papeis 
de  bordo,  e  isto  ainda  quando,  na  forma  do  art.  á05, 
essas  embarcações  venhão  cm  lastro,  ou  fazendo  escalas 
pelos  portos  do  Império  nelles  derem  apenas  entrada  por 
franquia;  considerando  mais,  que  da  multa  pelo  simples 
facto  da  falta  de  apresentação  do  manifesto  e  papeis  do 
bordo,  são  somente  isentas,  segundo  o  disposto  no  art. 
416  do  citado  Regulamento:  1.°  as  embarcações  arribadas 
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por  força  maior ;  2.°  as  que*  tendo  entrado  por  esse  mo- 
tivo, e  sendo  condemnadas  por  innavegaveís,  venderem  em 
hasta  publica*  parto  ou  todo  o  carregamento  por  avaria 
reconhecida  pela  Repartição  competente  ;  3.°  as  que  en- 
trarem para  refrescar  e  dispozerem  unicamente  de  parte 
da  carga  suficiente  para  fazer  face  as  despezas  do  porto ; 
e  4.°  as  de  pesca  ou  procedentes  de  portos  pouco  fre- 
quentados, em  que  não  houver  Estação  Fiscal  ou  outros 
meios  de  authenticidade  dos  manifestos ;  vendo  portanto, 
que  o  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte 
deixou  de  impor  ao  Capitão  da  mencionada  Escuna  a  multa 
comminada  no  citado  art.  371  comparado  com  os  arts.  398, 
399  e  409  do  Regulamento  e  que,  assim  procedendo,  errou 
tanto  mais  abertamente  ao  seu  dever,  quanto  exorbitou 
substituindo  essa  medida  legal  por  uma  faculdade  que  o 
Regulamento  nto  lho  confere ;  e  bom  assim  que  a  The- 
souraria  de  Fazenda  da  mesma  Província  também  se  houve 
irregular  e  inconvenientemente,  porque,  não  deyendo  ignorar 
as  disposições  dos  Regulamentos  flscaes,  e  cumprindo-lhe 
inspeccionar  e  fiscalisar  as  Repartições  Fiscaes  que  lhe  são 
subordinadas,  não  só  nada  informou  á  Presidência  da  Pro- 
víncia contra  aquella  licença  solicitada  sem  prévia  satis- 
fação da  multa  devida,  limitando-se  apenas  a  remessa  da 
informação  da  Alfandega,  como  não  consta  que  fizesse  emendar 
e  corrigir  a  irregularidade  e  excesso  de  attribuição  com  que 
se  houve  o  Inspector  dessa  Repartição:  ordena  ao  Sr.  Ins- 
pector da  dita  Tbesouraria  que  extranhe  severamente  ao 
da  Alfandega  o  procedimento  irregular  e  excesso  de  attri- 
buição que  teve  no  negocio  em  questão,  devendo  o  Sr. 
Inspector  ficar  sciénte  de  que  foi  lida  com  desagrado  a  sua 
informação  á  Presidência  da  Provinda»  quando  lhe  corria 
a  obrigação  não  só  de  inteira-la  da  incompetência  do  Ins- 
pector da  Alfandega  para  a  medida  que  tomara  e  da  ne- 
cessidade do  prévio  pagamento  da  multa,  como  advertir  a 
Alfandega  e  fazer  emendar  e  corrigir  o  seu  acto.  Cumpre 
outrosim  que  o  Sr.  Inspector  informe  ao  Thesouro se  foi 
ou  não  provada,  e  como,  a  procedência  da  referida  Escuna, 
e  qual  a  providencia  tomada  no  caso  negativo,  devendo 
nesta  hypothese  fazer  indemnisar  a  Fazenda  Nacional  a  custa 
do  Inspector  da  Alfandega,  quando  tenhão  sido  os  cofres 
públicos  prejudicados  na  importância  da  multa  de  que  se 
trata. 

Marquez  de  Àbrantet* 
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N.  810.  —  FAZENDA.— Em  9  de  Julho  de  1663. 

Como  se  deve  providenciar  na    falta    simultânea  dos  Thesouroiroa  e 

Fieis  da»  AMandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
9  de  Julho  de  1863. 

-  O  Morquoz  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesooro  Nacional,  em  resposta  ao  oficio  n.°  14  de  19 
de  Fevereiro  ultimo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Sergipe  communica  que  na  falta  simultânea 
do  Thesonreiro  da  Alfandega  da  mesma  Província  e  do  Fiel, 
que  com  eito ,  senria  sob  a  responsabilidade  do  mesmo 
•fiador,  teve  o  respectivo  Inspector  de  nomear  um  segundo 
Esarrpturario  para  servir  interinamente  de  Thesonreiro  sem 
a  prestação  de  fiança,  sendo  a  nomeação  approvada  peta 
Presidência  de  Província,  conforme  o  art.  88  §  3  do 
Regulamento  das  Alfandegas ;  declara  ao  Sr.  Inspector  que 
o  flicto  da  substituição  de  Thesonreiro  e  Fiel  da  Alfandega 
por  outro  Empregado  desta  sem  fiança  só  se  pôde  dar  nos 
cases  urgentes  e  por  tempo  breve,  não  havendo  pessoa 
-afiançada  para  substitui-los;  mas  sendo  longo  o  impedimento 
econseguintemente  demorada  a  substituição,  como  no  oaso 
em  ooest&o,  em  que  o  substituído  está  gravemente  doente 
e  até  pedio  demissfio  do  emprego,  cumpro  que  se  provi- 
dencie na  conformidade  da  disposição  do  art.  69  do  De- 
creto n.«  736  de  20  de  Novembro  de  1850,  a  qual  se  deve 
recorrer  em  casos  semelhantes  e  quando  fôr  simultânea  a 
ikltado  Tketoureâro  e  sou  Fiel, 


Marquez  de  Abrantet, 


315 

N.  311.  —MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMBRCIO 
£  OBRAS  PUBLICAS.  —  Em  10  de  Julho  do  1863. 

Esúitue  que,  no  caso  do  folleneia  casual,  seguida  de  concordata  legal- 
mente homologada,  pôde  o  fallido  concordatario  ser  eleito  e  exercer 
o  cargo  de  director  de  Companhias  ou  Sociedades  aoonymas. 

Directoria  Central.  —  1."  Secção.— Rio  der  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obra» 
Publicas  em  10  de  Julho  de  1863. 

Porão  presentes  á  Sua  Magestade  o  Imperador  nfto  só  o 
requerimento  em  que  Luiz  António  da  Silva  Peixoto,  2.° 
supplente  da  directoria  da  companhia  de  seguros  Fidelidade,* 
desta  Corte,  se  queixou  da  deliberação  tomada  pela  mesma- 
directoria,  de  chamar  para  supprir  a  falta  de  um  dos  seu* 
membros,  com  preterição  do  queixoso,  o  1.°  supplente' 
Ricardo  António  Mendes  Gonçalves,  que  não  podia  exercer 
o  lugar  de  director  por  ter  sido  nullamente  eleito,  em  con- 
sequência de  já  estar  fallido  na  época  da  eleição,  e  ainda 
sujeito  a  uma  concordata  na  ocoasião  em  que  entrou  no  exer- 
cício daquclle  lugar,  mas  também  a  petição  em  que  a  referida 
directoria*proourou  justificar  sou  procedimento  nessa  emer- 
gência. 

E,  sendo  ouvidas  as  secções  reunidas  dos  negócios  do  Inii 
perio  e  da  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  conformando-se,  por  sua  Im mediata  Resolução  de  f  9 
do  mez  próximo  passado,  com  o  parecer  da  maioria,  exarado 
em  consulta  de  22  de  Janeiro  ultimo,  Houve  por  bem  man- 
dar declarar  que,  ao  caso  de  fallencia  casual,  seguida  dé 
concordata  legalmente  homologada,  o  concordatario,  não  es* 
tando  comprehendido  na  exclusão  geral  do  art.  2.*  do  Código 
Commcrcial  do  Império,  também  não  incorre  no  interdicto 
estabelecido  na  disposição  n.°  4  do  citado  artigo;  e  que, 
portanto,  a  directoria  da  companhia  de  seguros  Fidelidade 
não  violou  a  lei,  nem  infringio  princípios,  se,  admittindo 
votos  dados  a  Ricardo  António  Mendes  Gonçalves,  antes  da 
abertura  da  fallencia,  ou  depois  de  legalmente  homologada 
a  concordata,  que  nestas  circumstancias  rehabilita  o  nego-» 
ciante  fallido,  o  chamou  para  exercer  o  cargo  de  director. 

O  que  tudo  com  mu  nico  a  Vms.  para  seu  conhecimento, 
e  para  que  o  facão  constar  á  ussemblea  geral  dos  accionistas 
dessa  companhia. 

Deus  Guarde  a  Vms  —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarée. 
—  Srs.  Directores  da  companhia  de  seguros  Fidelidade. 
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N.  312.  —  AGRICULTURA ,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  11  de  Julho  de  1863. 

Estabelece  nova  ordem  para  o  seguimento  das  malas  do  Correio  pelos 
trens  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

4.a  Directoria.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Coramercioe  Obras  Publicas  em  11  de  Julbo 
de  1803. 

Em  vista  da  alteração,  que  vai  haver  no  serviço  da  Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  queira  V.  S.  ordenar  o  seguinte : 

1.°  Que  além  do  carteiro,  que  hoje  segue  diariamente  no 
trem,  que  vai  até  Macacos,  e  que  continuará  do  mesmo  modo, 
outro  carteiro  siga  no  trem  das  Estações  sub-urbanas  até 
Sapopemba,  levando  a  respectiva  correspondência;  sendo 
criado  um  para  esse  fim,  quando  não  seja 'possível  fazer  o 
serviço  com  o  numero  actual,  o  que  porém  aliás  muito  lhe 
recommendo. 

3.°  Que  os  carteiros  quer  do  trem  sub-urbano,  quer  da 
Unha  geral,  sigão  nos  trens  da  manhã. 

3.°  Que  tanto  no  trem  sub-urbano  como  no  geral  siga  não 
só  a  correspondência  expedida  pelo  correio,  mas  também 
a  que  fôr  encontrada  na  Caixa  da  Estação  Central,  e  os 
jornaes  da  manhfi,  que  para  esse  fim  poderão  ser  levados  a 
mesma  Estação,   indo  logo  separados  das  typographias,  os 

Sue  tiverem  de  seguir  pelo  trem  sub-urbano,  e  os  que  tiverem 
e  seguir  pelo  trem  geral,  sem  o  que  não  segui ráõ. 

4.°  Que  além  do  carteiro  actual  siga  mais  ta  mbem  dia- 
riamente no  trem  geral  outro  carteiro  com  as  habilitações 
necessárias  para  fazerem  a  separação  da  correspondência 
a  fim  de  poderem  deixar  em  cada  uma  das  Estações  a  que 
delias  tem  de  partir  para  seus  destinos.  O  carteiro  empregado 
neste  serviço  além  da  díarla  de  dous  mil  réis  perceberá  mais 
um  mil  réis  também  diários.  Se  não  fôr  possível  com  o  nu- 
mero actual  dos  carteiros  acudir  a  este  serviço,  será  no- 
meado mais  um. 

5.°  A  mala  de  Macacos  seguirá  até  Belém  entregue  aos 
carteiros  do  trem  geral :  em  Belém  será  por  elles  entregue 
ao  chefe  do  trem  de  Macacos,  que  a  conduzirá,  trazendo 
a  da  Agencia  semelhantemente  até  Belém  onde  a  entregará 
aos  carteiros. 

6.°  A  mala  de  Vassouras  seguirá  diariamente:  as  mais 
como  até  agora 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. — 
Sr.  Director  da  4."  Directoria. 
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N.  313.— FAZENDA— Em  13  de  Julho  do  1863. 

Os  Fiscaes  dos  Entrepostos  e  Trapiches  alfandegados  s*o  isentos  de 

prestação  de  fiança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-Rio  do  Janeiro  em 
13  de  Julho  de  1803. 

A'  vista  do  que  representou  essa  Inspectoria  em  offleio  do 
1  •  de  Outubro  do  anno  passado,  declaro  a  v.  S. ,  para  sua 
intelligencia  e  devidos  effoitos,  e  em  additamonto  e  correcção 
ao  Aviso  deste  Ministério  de  25  de  Agosto  do  mesmo  anno 
que  os  Fiscaes  dos  Entrepostos  o  Trapiches  alfandegados  são 
isentos  de  prestação  de  fiança.  mm*. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Abrantes.—  Sr.  Lonse- 

Jheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


*•* 


N.  314.— GDERRA.  — Aviso  de  13  de  Julho  de  1863. 

Fixando  as  épocas  em  que  na  Corte  se  compraráO  em  hasta  j^£lM  ot  **• 
vallos  necessários  para  a  remonta  do  1.°  Regimento  de  Cavallana 
Ligeira. 

3.*  Directoria  Geral.  —  3."  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Julho  deiattf. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  que  o  1.°  Re- 
gimento de  Cavallaria  Ligeira  comprará  de  hoje  em  diante 
regularmente  nos  primeiros  dias  dos  mezes  de  Janeiro,  Abril, 
Julho  e  Outubro,  cm  hasta  publica  aqui  na  CArte,  cavallos 
para  a  remonta  do  mesmo;  o  que  V.  Ex.  mandara  pu- 
blicar nossa  Província  para  conhecimento  dos  que  se  in- 
teressarem nessa  espécie  de  commercio,"  e  os  quizerem  re- 
metter  para  esse  fim :  fazendo-sc  forçosamente  excepção 
desta  vez  no  concurso,  que  será  realizado  até  o  ultimo  do 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo. 
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N.  315.— GUERRA.— Aviso  de  13  de  Julho  de  1863. 

Díodo  esclarecimentos  «obre  a  medida  geral  tomada  em  Avião  circular 
de  5  de  Maio  ultimo  acerca  da  falta  de  credito  na  Lei  do  Orçamente 
do  eiercicio  vigente  para  a  Guarda  Nacional  destacada. 

3.1  Directoria  Geral.— 3.'  Secção.  —Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Gnerra  em  13  de  Julho  de  1863. 

Illm.   e  Exm.  Sr. «—Tendo  sido  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  quanto  V.  Ex.  ponderou  em^scu  offlcio 
n.*  344  de  14  de  Maio  ultimo  sobre  a  medida  geral  tomada 
em  Aviso  circular  de  5  do  mesmo  mez,  expedido  pela  4/ 
Directoria  desta  Secretaria  de  Estado,  relativamente  ao  facto 
de  doo  haver  na  Lei  do  Orçamento,    que  está  vigorando 
no  corrente  exercício,  credito  para  despeza  com  a  Guarda 
Nacional  destacada,  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  essa  medida,  lendo  por  fim  principal 
chamar  a  attenç&o  dos  Presidentes  de  Provincia  para  a  cir- 
cumslancia  alludida,  a  qual  não  permitte  ò  abuso  da  ma- 
nutenção de  força  desnecessária,  conservada  por  mero  luxo 
de  autoridade,  ou  por  vão  receio  de  infundada  possibilidade 
de  alteração  da  ordem  publica,  não  pôde  alcançar  os  casos 
previstos  na  Lei  n.°  602  de  19  de  Setembro  de  1850  nos 
artigos  do  Titulo  4.%  87  e  91,  em  cuja  ultima  parte  se 
providencia  sobre  o  pagamento  dos  Offlciaes  e  praças  da 
Guarda  Nacional  empregada  na  forma  do  primeiro  dos  dous 
artigos  citados,  segundo  a  natureza  do  serviço   que  a  força 
se  destinar:  e  que  V.  Ex.  é  pois  autorisado,  como  propõe, 
a  chamar  para  destacar  o  numero  de  praças  da  Guarda 
Nacional  correspondente  ao  que  faltar  nos  Corpos  de  Linha 
dessa  Guarnição  para  o  seu  estado  completo,   apoiando-se 
na  Lei  citada;  a  qual  ainda  lhe   aproveitará  em  outros 
casos  pelo  que  dispõe  o  art.  118,  o  seu  antecedente  e  sub- 
sequente do  respectivo  Titulo  6.° 

E,  por  ter  o  Mesmo  Augusto  Senhor  em*  alta  considera- 
ção a  situação  actual,  em  que  se  expede  o  presente  Aviso, 
Manda,  outrosim,  muito  recommendar  á  V.  Ex.  todaacir- 
cumspecçâo  no  modo  de  servi r-se  dessa  automação;  no 
que  V.  Ex.  deverá  ter  muito  em  vista  o  art.  108  da  Lei 
n.°  387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello.—  Sr. 
Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.  816.—  GUERRA.— Circular  de  14  de  Julho  de  186S. 

Determinando  que  d'ora  em  diante  não  se  faça  abono  de  dinheiro 
para  compra  de  cavalto  de  pessoa  senfio  quando  se  derem  nomea- 
ções para  exer  icios  que  tenhflo  essa  vantagem  designada  ua  Ta- 
beliã do  1.°  de  Maio  de  1868,  e  pelo  modo  alli  prescripto,  depen- 
dendo em  outro  qualquer  caso  de  deliberação  do  Governo  Imperial. 

4.â  Directoria  Geral. — 2.â  Secção.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— Te n dose  dado  frequentes  casos  de 
abono  de  dinheiro  para  compra  de  cavallo  de  pessoa  aOffi- 
ciaes  em  commissões  assemelhadas  ás  de  Estado  Maior  de 
!.•  Classe,  e  ás  activas  de  Engenheiros,  sem  que  todavia 
os  exercícios  correspondào  aos  que  têm  propriamente  essa 
classificação,  e  por  isso  dependem  da  compra  de  cavallo : 
foi  Sua  Magestade  o  Imperador  servido  por  Sua  Irome- 
diata  e  Imperial  Resolução  do  1.°  do  corrente  mez  Orde- 
nar que  tal  abono  d'ora  em  diante  não  se  faça  senão  quando 
se  derem  nomeações  para  exercícios  que  lenhào  essa  van- 
tagem designada  na  Tabeliã  do  1.°  de  Maio  de  1858,  e  pelo 
modo  alli  prescripto,  ficando  dependente  de  deliberação  do 
Governo  Imperial  a  sua  concessão  fora  desses  casos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Anlonio  Manoel  de  Afe//o#— Sr« 
Presidente  da  Província  de... 


N.  317. —GUERRA.— Aviso  de  15  de  Julho  de  1863. 

Ponderando  que  bem  procedeu  a  Tbesouraria  de  Faxenda  do  Maranhão 
em  ajustar  a  conta  do  fardamento  pertencente  a  quatro  Corpos  alli 
orgaotodos  em  1839  pela  consignação,  o  ao  obstante  o  disposto  nos 
Avisos  de  28  de  Agosto  de  1855,  26  de  Março  e  lb  de  Outubro  de 
1867,  que  parecem  ter  effeito  retroactivo  somente  até  a  data  da  ex- 
thieçSo  dos  Conselhos  administrativos  dos  Corpus,  visto  que  o  far- 
damento naquelle  tempo  era   fornecido  a  dinheiro. 

4.*  Directoria  Geral.— 2  *  Secçfio. — Ministorio  dos  Nego- 
dos  da  Guerra  em  IS  de  Julho  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  Aviso  do  V.  Ex.  de 
16  de  Junho  próximo  passado  áoerca  da  duvida  que  se  ofe- 
rece na  revisão  de  divida  de  fardamento,  liquidada  pela  Ttte- 
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sou ra ria  da  Fazenda  do  Maranhfio,  de  qaatro  Corpos  pro- 
visórios alli  organisados  cm  1839  ;  e  em  resposta  tenho  a 
honra  de  significara  V.  £x.  que  bem  procedeu  aquella 
Thesouraria  ajustando  a  conta  pela  consignação  para  far- 
damento, nao  obstante  o  disposto  nos  Avisos  de  28  de  Agosto 
de  1855,  26  de  Março  e  16  de  Outubro  de  1857,  que,  em 
minha  opinião,  só  têm  elTeito  retroactivo  até  a  data  da  ex- 
tineção  dos  Conselhos  Administrativos  dos  Corpos,  embora 
o  contrario  se  possa  ter  praticado  alguma  vez,  visto  que  o 
fardamento  naquelle  tempo  era  fornecido  aos  Corpos  a 
dinheiro. 

Desde  que  este  abono  começou  a  cffectuar-so  por  peças 
manufacturadas  nos  Arsenacs  tèm  havido  alterações  na  ta- 
beliã de  18't8,  e  a  que  vigora  actualmente  é  a  de  23  de 
Junho  de  1860,  pela  qual  tèm  de  fazer-se  os  ajustes  de 
contas  de  fardamentos  vencidos  em  qualquer  tempo  poste- 
rior á  extineçáo  das  administrações  dos  Corpos,  como  fica 
dito. 

Devolvo  a  V.  Ex.  o  processo  em  questão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Manoel  deMello.St. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da 
Fazenda. 


N.  318.-  GUERRA.— Aviso  de  15 de  Julho  de  1863. 

Mandando  adoptar  ao  Laboratório  do  Campinho  o  systemado  escrip- 
turaçfio  que  está  cm  pratica  no  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  a  qual 
deve  ser  feita  alternadamente  em  dous  jogos  de  livros,  para  que  seja 
examinada  pela  Directoria  Geral  de  Contabilidade  sem  prejuízo  do 
andamento  do  serviço. 

4.a  Directoria  Geral.— 2.a  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  15  de  Julho  de 
1863. 

Accusando  recebido  seu  offlicio  n.°  485  de  8  deste  moz, 
acerca  da  escripturação  do  Almoxarifado  desse  estabele- 
cimento, declaro  a  Vm.  que  deve  adoptar,  como  propõe, 
a  que  está  em  pratica  no  Arsenal  de  Guerra,  não  servindo 
de  embaraço  a  ausência  de  pessoa  competente  que  dê 
quitação  ao  Almoxarife  dos  artigos  remetlidos  para  a Cdrte 
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porque  estes  devem,  vir  acompanhados  de  uma  guia,  na 
qual  quem  os  receber  passará  recibo»  que  servirá  de  re- 
salva  ao  Almoxarifo  emquanto  *n&o  so  lhe  expedirem  os 
conhecimentos  em  forma. 

Outrosim  previno  a  Vin.  de  que  a  escripturação  do  Al- 
moxarifado deve  ser  feita  alternadamente  em  dous  jogos 
de  livros,  como  so  pratica  no  Arsenal  de  Guerra  e  na 
Fabrica  da  Pólvora»  para  que  a  Directoria  Geral  do  Con- 
tabilidade possa  fazer  os  exames  do  costume  sem  prejudi- 
car o  andamento  da  mesma  escripturaçâo. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Manoel  de  Mello»—  Sr. 
Director  interino  do  Laboratório  do  Campinho. 


N.  319.— JUSTIÇA.— Aviso  de  13  de  Julho  de  18G3. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.— Declara  que  a  despeza  com  o* 
livros  para  a  escripturaçâo  da  receita  do  cofre  dos  Orphaos  deve 
sauir  dos  bens  dos  mesmos. 

£.•  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  dè 
Janeiro  em  15  do  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  á  Sua  Magcstadc  o  Im- 
perador o  offleio  dessa  Presidência,  datado  de  11  de  Dezem- 
bro ultimo,  no  qual  V.  Ex.  expõe  que,  tendo  o  Juiz  Mu- 
nicipal e  do  Orphaos  do  Termo  de  Oeiras  consultado  ao 
Juiz  de  Direito  da  respectiva  comarca  «  so  um  livro,  ne- 
cessário para  a  escripturação  da  recoita  do  cofre  dos  Or- 
phaos, devia  ser  fornecido  pelo  Escrivão,  ou  pelo  dinheiro 
dos  Orphaos,  »  respondera  o  Juiz  de  Direito  que  pelo  Es- 
crivão, o  que  foi  mandado  cumprir,  dando  lugar  a  uma  re- 
clamação do  Escrivão,  que  diz  encontrara  nó  seu  cartório 
o  costume  contrario.  E  o  Meámo  Augusto  Senhor  Houvo 
por  bem  Decidir  que  semelhante  despeza  devo  sahir  dos 
bens  dos  Orphaos,  da  mesma  forma  quo  so  pratica  com  a 
compra  da  arca  de  quo  trata  a  Ord.  Liv.  l.°  Tit.  88, 
como  foi  declarado  no  Aviso  n.°  176  do  11  de  Outubro 
de  1854.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Lins  Vieira  Cansavsdo  de 
Sinimbu.—  Sr.  Presidente  da  Provim iu  do  Piauhy. 
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N.  320.  —  FAZENDA.—  Circular  em  16  de  Julho  de  1863. 

Recommcnda  a  flel  execução  das  disposições  constitucionaes  sobre 

as  attributçOes  legisla  th  as  das  Assembléas  Provinciaes.  ' 

« 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Bio  de  Janeiro  em 
16  Julho  de  1863. 

i 

Illrn .  cExm.  Sr. —  Em  cumprimento  da  Imperial  Reso- 
lução do  Consulta  de  26  de  Junho  próximo  findo  (*),  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Eslado  de  I 

22  de  Abril  do  corrente  anno,  acerca  dos  Actos  legislativos  j 

da  Assernbiéa  Provincial  da  Parahyba,  promulgados  no  anno 
passado;  renovo  a  V.  Ex.  as  recommendações  da  Circular 

(*)  Resolução  de  Consulta  a  que  se  refere  a  Circular  supra. 

Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  pôr  cm  consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  os  Actos  Legislativos  da  As- 
sernbiéa Provincial  da  Parahyba  promulgados  no  anno  passado,  constantes 
do  exemplar  que  acompanhou  o  oflício  da  Presidência  da  mesma  Pro- 
víncia, no  qual  expOe  os  motivos  por  que  os  sanecionára. 

Nos  referidos  actos  merecerão  reparo  as  disposições  sobre  impostos  de  -* 

exportação,  exarados  na  Lei  do  Orçamento  Provincial  de  11  de  Agosto 
de  1865,  art.  18  §  4.°,  c  de  importação,  dito  artigo,  §  32. 

O  Presidente  da  Província  na  sua  informação  nada  diz  daqucllcs,  c 
referindo- se  a  estes  diz  apenas  que  sanecionou  pela  necessidade  que  tinha 
.da  Lei  de  Orçamento. 

Tal  éjá  a  convicção  dos  Presidentes,  relativamente  á  legalidade  dos 
impostos  de  exportação,  que  nem  duvidffo  já  da  competência  das  Assem- 
bléas Provinciaes  para  os  crearem.  Emquauto  a  flagrante  infracção  do 
Acto  Addicional  que  expressamente  prohibe  a  creaçâo  de  impostos  de 
importação,  dmidão,  nutrem  escrúpulos,  mas  sanccionSo  «  em  attcnç&o 
aos  embaraços  que  antevêem  resullaráõ  á  Administração  da  falta  de  Lei.  » 

Este  modo  de  raciocinar  e  de  proceder,  em  breve  acabará  com  o  vin- 
culo politico  que  constitue  a  integridade  do  Império.  i 

A'  vista  do  exposto,  insiste  a  Secção  no  parecer  que  a  respeito  de  casos 
idênticos  tem  oflferccido  a  Vossa  Magestade  Imperial,  a  saber;  que  so 
envie  áAssembJéa  Geral  a  collecçao  de  Leis  em  questão  para  tomar  a 
medida  que  em  sua  sabedoria  julgar  suffi ciente  para  pôr  termo  a  taes 
abusos,  recommendando-se  de  novo  aos  Presidentes  a  fiel  execução  das 
disposições  constitucionaes. 

vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  fòr  mais  justo. 

Sala  das  Conferencias  em  2*2  de  Abril  de  L863. —  Visconde  de  Jequiti- 
nhonha. —  Visconde  de  Uaborahy.  —  Cândido   Baptista  de  Oliveira. 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece.  Paço  acs*26  de  Junho  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 
Marques  de  Abrantes, 
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deste  Ministério  de  15  de  Julho  de  1861,  e  chamo  a  sua  atten- 
ç5o  para  a  exposição  feita  sob  o  titulo — Leis  Provinciaes  — 
á  pagina  88  do  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  aprcsen; 
tado  á  Assembléa  Geral  Legislativa  na  sessão  do  anno  passado  ) 

O  Governo  Imperial  confia  que  V.  Et.  e  os  Membros  da 
Assembléa  Provincial  dessa  Provinda  promoveráO,  com  o 
patriotismo  que  os  distingue,  a  fiel  execução  das  disposições 
constitucionaes  sobre  as  attribuições  legislativas  das  Assem- 
bléas  Provinciaes,  porquanto  é  da  exacta  e  constante  obser- 
vância das  mesmas  disposições  que  devem  resultaras  maiores 
vantagens  para  o  bem  geral  do  Império  nos  seus  interesses 
económicos  e  políticos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquei  de  Abrantes.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de. . . . 


N.  321.— FAZENDA.— Em  16  de  Julho  de  1863. 

Cobrança  da  laia  de  escravos  pertencentes  aos  moradores  de  uma 

Villa  que  desceu  desta  categoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro 
em  16  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  ofllcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro 
sob  n.°  124,  de  11  de  Junho  próximo  passado,  cm  que  deu 
conta  da  decisão  que  proferio,  julgando  sujeitos  ao  paga- 
mento da  taxa  de  escravos,  do  exercício  de  1861 — 1862,  os 
moradores  da  extfncta  Villa  das  Dores  do  Camaquam,  o$ 
quacs,  segundo  representou  o  Collector  do  respectivo  Mu- 
nicípio, negavão-se  ao  pagamento  deste  imposto  sob  o  fun- 
damento de  que  por  acto  da  Assembléa  Provincial  fora 
aquella  localidade  rebaixada  da  categoria  do  Villa ;  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  o  Thesouro  approva  sua  de- 
cisão, por  estar  ella  de  accordo  com  as  disposições  do  Re- 
gulamento de  1 1  de  Abril  do  1842;  devendo  aquelles  con- 
tribuintes ser  compellidos  ao  pagamento  da  taxa  somente 
quanto  ao  exercício  de  1861—1862,  por  isso  que  ao  tempo 
da  publicação  do  acto  da  Assembléa,  que  tirou  a  categoria  de 
Villa  áquella  Povoação,  já  estava  feito  o  lançamento,  c  havido 
decorrido  quasi  seis  mezos. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  322. -FAZENDA. —Em  18  de  Julho  do  1863. 

As  contas  das  despezas  feitas  com  a  captura  de  recrutas  para  o  exer- 
cito estão  isentas  de  scllo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  18  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas,  em  resposta 
ao  seu  oíDcio  n.°  15  de  9  de  Fevereiro  do  anno  passado,  que 
as  contas  das  despezas  feitas  com  as  diligencias  ordenadas 
pelos  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia  para  a  captura 
de  recrutas  para  o  Exercito,  sendo  apresentadas  pelas  Au- 
toridades para  serem  pagas,  estão  isentas  de  sei  lo  na  forma 
do  art.  85,  §  7.°,  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  do 
1860,  visto  deverem  as  mesmas  contas  ser  consideradas 
papeis  do  expediente  das  Repartições  como  os  de  que  t ratão 
as  ordens  n.°  140  de  15  de  Março  c  n.°  504  de  2  de  No- 
vembro de  1861. 

Marquez  de  Afcan(e$. 


N.  323.— FAZENDA.— Em   18  de  Julho   de  1863. 

fio  calculo  dos  vencimentos  dos  Empregados  das  Alfandegas  para  a 
cobrança  dos  impostos  das  respectivas  nomeações,  deve-se  observar 
a  Circular  de  19  de  Novembro  de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
18  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  da  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Ceará,  em  resposta  ao  seu  oflicio 
i).°  89  de  9  de  Junho  próximo  passado,  que  no  calculo 
dos  vencimentos  dos  Empregados  da  Alfandega  da  mesma 
Província,  para  a  cobrança  dos  direitos  de  5  7o,  sei  lo  e 
emolumentos,  deve  observar  litteralmente  a  Ordem  Circular 
<!o  Thesouro  n.°  572  de  19  de  Dezembro  de  1860,  que  manda 
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calcular  as  quotas  de  porcentagem,  designadas  na  tabeliã  n.°  1 
anncxa  ao  Regulamento  de  19  de  Setembro  do  mesmo  anno, 
segundo  o  termo  médio  da  renda  dos  três  exercidos  an- 
teriores á  data  da  nomeação  do  Empregado,  cujo  tilulo 
tem  de  satisfazer  aquclles  impostos. 


Marquez  de  Abrantes. 


N.  321.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  18  de  Julho  de  1863. 

Declara  onde  devem  votar  os  cidadãos  que  residem  nos  lugares  deno- 
minados —  Veado  ,  e  S.  Pedro  de  Rates  — ,  hoje  petenceutes  á  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  em  virtude  da  fitaçAo  provisória  de  limites, 
aehaodo-se  qunlificados  na  Parochia  de  Tombos  de  Caraugolla,  da 
Província  de  Minas. 

3.*  SecçHo. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  18  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Levei  ao  alto  conhecimento  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  oílicio  do  16  de  Junho  próximo 
findo,  em  que  V.  Ex.  propõe  a  seguinte  duvida :  se  os  cidadãos 
que  residem  nos  lugares  denominados  Veado  c  S.  Pedro 
de  Rates,  hoje  pertencentes  á  Província  do  Espirito  Santo  em 
virtude  da  fixaçAo  provisória  de  limites  determinada  pelo 
Decreto  n.°  3.043  de  10  de  Janeiro  ultimo,  e  se  achâo  qua- 
lificados na  Parochia  dos  Tombos  de  Carangolla  dessa  Pro- 
víncia, devem  votar  na  mesma  Parochia  nas  próximas  eleições 
de  Deputados,  ou  na  de  ltapemirim  da  Província  do  Espirito 
Santo,  à  qual  ficarão  perteucondo  em  virtude  daquelle 
Decreto, 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Conformando-se  por  Sua 
luaBiediata  Resolução  do  1.°  do  corrente  mezeomo  parecer 
da  Secçfto  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Estado, 
exarado  em  consulta  de  27  de  Junho  próximo  findo,  Houve 
por  bem  mandar  declarar  a  V.  Ex.   o  seguinte: 

Se  os  referidos  lugares  de  S.  Pedro  de  Kates,  e  Veado 
achSo-sc  comprehcndidos,  segundo  a  divisão  ecclesiastica,  na 
Parochia  de  ltapemirim,  deixando  de  pertencer  a  dos  Tombos, 
os  seus  habitantes  devem  votar  naquella,  quer  se  achem  ahi 
qualificados,  quer  n3o .  No  primeiro  caso  ésein  duvida  que 
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devem  ahi  votar  ainda  que  tivessem  sido  qualificados  tam- 
bém na  parochia  dos  Tombos  antes  da  fixação  de  limites, 
porque,  concorrendo  a  qualificação  com  a  residência,  pre«? 
fere  esta  á  simples  qualificação.  No  segundo  caso,  isto  é, 
não  estando  qualificados  em  Itapemirim,  ainda  assim,  como 
não  pertencem  mais  a  Tombos,  e  a  base  das  operações 
eleitoraes,  segundo  a  lei»  ó  a  divisão  ecclesíastica,  devem 
votar  na  parochia,  onde  se  achão  incorporados,  exigindo-se 
para  esse  fim  a  qualificação  feita  naquella  d'onde  forão  des- 
membrados, segundo  a  doutrina  do  Aviso  n.°  21  de  23  de 
Janeiro  de  18i9,  §  2.°,  e  outros  anteriores  e  posteriores. 

Se,  porém,  os  referidos  lugares  estão  comprchendidos  na 
parochia  dos  Tombos,  segundo  a  divisão  ecclesíastica,  a 
votação  dos  seus  habitantes  deve  cffectuar-se  na  mesma  pa- 
rochia, a  que  ainda  pertencem,  c  onde  estão  qualificados, 
na  forma  do  citado  Aviso  de  23  do  Janeiro  de  18'i9,  c  outros, 
devendo  regular  neste  caso  o  principio  não  contestado  do 
nosso  syslema  eleitoral — que  a  votação  segue  a  qualificação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda. — Sr. 
Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 

— No  mesmo  sentido  ao  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo. 


N.  32o.— FAZENDA.—  Circular  em  20  de  Julho  de  1803. 

Sobre  o  lançamento  cm   folha  e   pagamento  das   dividas  de  cxcrcicioi 
findos  de  que  trata  o  Decreto  de  56  de  Fevereiro  de  1863. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Te- 
sourarias de  Fazenda,  para  a  devida  inteliigencia  c  execução, 
que  as  dividas  de  exercícios  findos,  que  lhes  compete  pagar 
em  virtude  dos  arts.  3.°  e  4°  do  Decreto  n.°  2.897  de 26 
de  Fevereiro  de  186-2,  se  devem  relacionar  em  folha  distincta 
no  livro  de  pagamento  de  taes  dividas,  do  mesmo  modo  quo 
se  observa  com  as  autorisadas  pelo  Thesouro,  e  segundo  se 
acha  exemplificado  no  modelo  n.°  3  annexo  ás  Instrucçõcs  do 
10  de  Dezembro  de  1851,  n.°  287,  cujas  disposições  se  cou-. 
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tinuaráti  a  observar  sem  alteração.  Nenhum  pagamento  das 
dívidas  de  que  tratão  os  citados  artigos  do  Decreto  n.°  2.897 
se  poderá  fazer  antes  de  distribuído  pelo  Thesouro  o  credita 
competente  :  o  que  muito  se  recommenda  aos  Srs.  Inspec- 
tores sob  sua  immcdiala  responsabilidade. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  326.— IMPÉRIO. -Em  21  de  Julho  do  1863. 

Declara  que  n3o  ha  incompatibilidade  entre  os  cargos  de  Vigário  Capi- 
tular, Cónego,  e  Lente  do  Collcgio  de  Pedro  II;  e  que  o  Vigário  Ca- 
pitular tem  direito  á  gratiGcacflo  marcada  na  Lei  para  o  Vigário 
Geial. 

6.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  21   de  Julho  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  Aviso  de  15  desto 
mez9  no  qual  V.  Ex.  expondo  a  duvida  cm  que  o  The- 
souro está  sobre  se  ha  incompatibilidade  entre  os  cargos 
que  exerce  o  sacerdote  Félix  Maria  de  Freitas  e  Albu- 
querque,, de  Vigário  Capitular,  Cónego,  c  Lente  do  Col- 
legio  de  Pedro  II,  requisita  deste  Ministério  a  solução  da 
mesma  duvida. 

Em  resposta,  cabe-mc  declarar  a  V.  Ex.  que  aquclle 
sacerdote,  antes  do  ser  eleito  Vigário  Capitular,  já  exercia 
as  funeções  de  Cónego,  o  Lente  do  Collegio  de  Pedro  II, 
não  se  dando  entre  cilas  incompatibilidade,  por  poderem 
ser  satisfatoriamente  desempenhadas  em  horas  difterentes, 
como  a  pratica  o  tem  demonstrado. 

Entre  as  funeções  de  Cónego  e  as  de  Vigário  Capitular, 
também  não  se  dá  incompatibilidade.  A  eleição  de  Vigá- 
rio Capitular  pódc,  segundo  o  direito,  recahir  validamente 
em  um  membro  do  Cabido ;  c  a  aceitação  daquelle  cargo 
não  importa  a  renuncia  do  de  Cónego. 

As  funeções  do  Vigário  Capitular,  como  tal,  podem  ser 
exercidas  sem  prejuizo  de  quaosquer  outras  que  elle  tenha 
também  do  desempenhar,  visto  que  para  o  exercício  da- 
quellas  não  ha  tempo  fixado  e  obrigatório. 

A  incompatibilidade  só  se  daria  se  o  Vigário  Capitular 
exercesse  outro  cargo  de  ordem  tal  que  lhe  absorvesse  com- 
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pletamentc  o  tempo,  caso  em  que  nHo  se  acha  o  de  Lente 
do  Collegio  de  Pedro  II. 

E  eíTeclivamente  o  Vigário  Capitular,  dividindo  convenien- 
temente o  tempo,  não  tem  faltado  ao  desempenho  de  suas 
funeções  de  Lente. 

Por  esta  .occasiâo  solicito  a  attençSo  de  V.  Ex.  para  a 
.declararão  feita- no  Aviso,  q  que  respondo.,  de  que  ao  Vi- 
gário Capitular,  como  tal,  nada  se  abona  pelos  cofres  pú- 
blicos; pois  que  elle  tem  direito  á  gratificação  marcada 
na  Lei  para  o  Vigário  Geral  da  Diocese* do  Itio  de  Janeiro, 
pelas  razões  constantes  da  ordem  do  Thesouro  n.°  223  do 
2  de  Setembro  do  1851,  cuja  doutrina  é  confirmada  pelo 
Aviso  deste  Ministério  dirigido  ao  Presidente  de  Goyaz  em 
15  do  mez  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .—  Marquei  de  Olinda,—  Sr.  Mi- 
nistro c  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


N.  327. —JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Julho  de  1863. 

Ao  Presidente  da  PrcmncU  das  Alagoas.— Declara  que  sendo  o  Juiz  de 
Direito  aparentado  no  lupar  com  pessoas  do  foro,  c  nâo  podendo  por 
isso  tomar  conhecimento  dos  seus  actos,  deve  o  Juiz  Municipal,  seu 
1.°  substituto,  abrir  correição  especial. 

2 .  *  Secção .  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça .  — Rio  do 
Janeiro  em  21  de  Julho  de  1863. 

Ill",  e  Exm.  Sr. — A*  Sua  Magcstade  o  Imperador  foi 
presente  o  offleio  dessa  Presidência  de  21  de  Fevereiro  do 
anno  passado,  submettendo  í  considerarão  do  Governo  im- 
perial as  seguintes  questões  propostas  peio  Juiz  Municipal 
do  Termo    de    Porto  Calvo : 

1.*  Nas  comarcas  em  que  irmãos  e  tios  do  Juiz  de  Di- 
reito tenhão  servido  por  muito  tempo  de  Juiz  Municipal  e 
Juiz  do  Paz,  como  o  Juiz  do  Direito  não  possa  examinar 
seus  actos  na  respectiva  correição,  deverá  ou  não  o  Juiz 
Municipal,  seu  1.°  substituto,  abrir  para  isso  correição  es* 
peei  ai  ? 

2.*  No  caso  aífírmativo,  deve  abri-la  na  época  designada 
pelo  Juiz  de  Direito  e  conju  neta  mento  com  elle,  ou  mar* 
ca -la  para  época  diflerente,  com  tanto  que  n&o  deixe  decor» 
rer  mais  de  dous  annos? 
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O-  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  Imperial  e  Immc~ 
diata  Resolução  de  8  do  corrente  mez,  tomada  sobre  con- 
sulta da  Secção  do  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de  15 
de  Janeiro  deste  atino.  Houve  por  bem  Decidir  que  a  du- 
vida Oca  sanada  com  a  doutrina  expendida  no  Aviso  n.° 
478  de  15  de  Outubro  do  anno  passado  ao  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  o  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que, 
sendo  o  Juiz  de  Direito  aparentado  no  lugar  com  pessoas  da 
foro,  e  nio  podendo  por  isso  tomar  conhecimento  dos  seus 
octosnas  correições»  deve  o  Juiz  Municipal,  seu  1 .°  substituto, 
passados  dous  annos,  abrir  correição  especial,  marcando 
«poça  para  ella,  e  procedendo  ulteriormente  nos  termos  do 
Regulamento  n.°  834  de  2  de  Outubro  de  1861. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


N.  328.— GUERRA.^-*  Aviso  de  22  de  Julho  de  1863. 

Declarando  improcedente  a  dturiUa  >  que  por  ventura  opponba  a  Paga- 
dorin  das  Tropas  da  Corte  ao   pagamento  de  pret  do  l.°  Regimento 

'  de  Cavallaria  relativo  á  l.«  quinzena  deste  mez,  sob  o  pretexto  de 
que  ainda  nflo  fossem  avaliadas  as  ferragens  e  pastagens  no  se- 
mestre corrente,  visto  que  nenhum  desses  abonos  depende  de  ava- 
liação semestral. 

4."  Directoria  Gorai. —  2.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  22  de  Julho  do 
1863. 

Representando  o  Gommandanto  interino  do  1.°  Regi- 
mento de  Cavallaria  Ligeira  que  a  Pagadoria  das  Tropas 
recusara  pagar-lho  o  pret  de  1  a  15  deste  mez,  com  o 
fundamento  de  que  ainda  não  forSo  avaliadas  as  ferragens 
e  pastagens  no  semestre  corrente ,  declaro  a  Vm.  para 
seu  governo  que,  se  tal  objecção  foi  feita,  não  tem  fun- 
damento ;  porquanto  a  ferragem  está  fixada  ha  muito 
tempo  em  38  réis,  e  a  pastagem  depende  do  ajusto  ou* 
contracto,  e  portanto  nem  uma  nem  outra  cousa  está  su- 
jeita à  avaliação  semestral. 

Deus  Guarde  a  Vm.— António  Manoel  de  Mello.—  Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


nrcrfirs  no  r.ovrn.vo  de  1803       *í. 
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N.  329.— FAZENDA. -rEm  22  de  Julho  de  18C3. 

Manda  w»nr   a  ■'^-.•n.-.*  (««*   *rv. -.'w.:*  if.-r  <!'•  '.m-^;'  •  xr*f  «l"I*:s  aur-ual- 
n..  <i\.'  r^i    tiaii  Ti^wirjrM  p.«M   o    (ii^jin^nt^  i!«  pontoes  fora  da 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Julho  de  1663. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbc- 
souraria  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seuofii- 
cio  n.°  49  de  J9  de  Maio  ultimo,  informando  sobre  o 
requerimento  do  D.  Cândida  de  Oliveira  Pinto  Hayden, 
em  que  pede  a  expedição  de  ordem  para  ser  paga  de  sua 
pensão'  de  duzentos  sessenta  e  seis  mil  seiscentos  sessenta 
c  seis  réis  (2668666)  annuaaes  pela  Alfandega  da  Cidade  de 
Santos,  que  a  ordem  do  pagamento  da  dita  pensão,  uma  vez 
expedida,  não  necessita  do  ser  repetida  annualmente,  mas 
deve  prevalecer  cmquanto  a  Pensionista  residir  na  dita  Ci- 
dade, o  que  se  deverá  praticar  com  quaesquer  outras  Pen- 
sionistas em  idênticas  circumstancias,  cessando  a  indevida 
cobrança  de  emolumentos  pelas  ordens  annuaes  que  até  agora 
se  tem  expedido  sem  conveniência  do  serviço ;  devendo  a 
mesma  Thesouraria  annualmente,  quando  distribuir  o  cre- 
dito concedido  para  a  despeza  da  referida  Alfandega,  in- 
cluir a  importância  das  pcnsOes  que  forem  pagas  pela  ci- 
tada Alfandega» 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  33(h— FAZENDA.— Em  23  de  Julho  de  1863. 

ÀugmeBto  de  pessoal  nas  Alfandegas  nos  casos  de  affiucacia  extraordi- 
nária de  tratatbos  e  despachos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  23de  Julho  de  186a. 

O  Marque?,  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  solução  á  matéria  do  oflício  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Paraná  sob  n.6  10,  de  4  de  Maio  ultimo,  dirigido  è  Direc- 
toria Geral  das  Rendas  Publicas,  declara  ao  mrsmo  Sr.  Ins- 
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pcclor  que  havendo  as  tabeliãs  n."  i  c  4,  annoxas  ao  Re- 
gulamento das  Alfandegas,  marcado  trcs  Olficiaes  de  Des- 
carga e  sete  Guardas  para  a  Alfandega  de  Paranaguá,  o. 
sendo  este  numero  sufficiente  para  o  serviço  interno  e  ex- 
terno dessa  Repartição,  attento  o  seu  pequeno  movimento, 
não  podo  ter  lugar  a  providencia  proposta  pela  Inspectoria 
daquella  Alfandega  quanto  a  nomeaç&o  de  quatro  vigias 
para  auxiliara  flscalisaçio  externa;  providencia  tanto  mais 
desnecessária,  quanto  já  se  acha  prevenida  e  acautelada 
pelo  citado  Regulamento  das  Alfandegas  a  hypothese  de  af- 
âuencia extraordinária  de  trabalho  c despachos:  cumprindo 
que,  quando  se  verifique  esta  hypothese,  o  Inspector  da 
Alfandega  proceda  nos  termos  do  art.  22  §  1.*  do  mesmo 
Regulamento,  propondo  á  Thesouraria  a  admissão  extraor- 
dinária o  provisória,  na  classe  dos  Officiaes  de  Descarga, 
dos  individuos  que  sejão  necessários,  com  approvaçfto  da 
Presidência :  devendo  por  este  modo  cessar  os  embaraços 
e  diffleuldades  a  que  allude  o  mesmo  Sr.  Inspector  em 
seu  dito  offleio,  a  que  acompanhou  por  copia  o  da  Alfan- 
dega. 

Marques  de  Abrantes. 


N,  331.—  FAZENDA.  —  Em  23  de  Julho  de  18G3. 

Substituição  prolongada  ou  por  pouco  tempo,  com  ou  sem  fiança,  de 

um  Thesoureiro  de  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
23  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  doclara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta 
ao  seu  oflttcio  n.°15,  de  20  de  Fevereiro  ultimo,  que,  no  im- 
pedimento do  Inspector  da  Alfandega  dessa  Província,  que 
serve  igualmente  do  Thesoureiro,  pôde  o  respectivo  Aju- 
dante substitui-lo,  sendo  por  pouco  tempo,  sem  fiança,  con- 
forme o  disposto  no  §  3.°  do  art.  88  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,  devendo  presta-la,  nos  termos  d» 
art.  121,  se  a  substituição  prolongar-se. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  332—  GUERRA.—  Aviso  de  23  de  Julho  de  1863,    - 

Dispondo  que  oi  Capcllfles  da  Repartição  Ecclesiastica  do  Exercito  têm 
direito  ao  soldo  desde  a  data  cm  que  prestarem  juramento  no- 
Quartel-General  da  Corte. 

4,*  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  eaa  23  de  Julho  de 
1863. 

Deferindo  Sua  Magestade  o  Imperador  á  suppltca  do 
Padre  António  Augusto  de  Andrade  e  Silva,  Capctlão  Al- 
feres da  Repartição  Ecclesiastica,  Ha  por  bem»  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Militar 
em  consulta  de  13  deste  mez,  que  se  lhe  ajustem  conta* 
novamente,  pagando-se-lfee  o  respectivo  soldo  da  data  cm 
que  prestou  juramento  do  Quartel-General  da  Cdrle,  fi- 
cando esla  deliberação  servindo  de  regra  para  casos  se- 
melhantes. 

Deus  Guarde  a  Vm. — António  Manoel  de  Mello.  — &v~ 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.  333.—  FAZENDA.— Em  24  de  Julho  de  18í>3. 
Dá  iostrucçOes  sobre  as  ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Voltada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
24  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribuna! 
do  Thesouro  Nacional,  para  regularisar  o  pagamento  das 
ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Fazenda,  ordena  que  as 
Instrucçôes  de  16  de  Janeiro  de  1860  e  1.°  de  Março  de 
1861  sejão  observadas  com  as  seguintes  alterações: 

Art.  1.°  As  ajudas  de  custo  de  transporte  não  serão  d'ora 
em  diante  abonadas  em  dinheiro  aos  Empregados  nas  viagens 

por  agua. 

O  Governo,  na  Corte,  e  os  Presidentes,  nas  Provindas, 
requisitaráõ  das  Companhias  de  navegação  subvencionadas 
passagem  de  Estado  para  os  Empregados,  e  membros  de 
sua  família,  que  a  cila  tiverem  direito  nos  termos  do  ail. 
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2.°  das  Instrucções  do  1.°  de  Março  de  1861  c  9.°  da 
presente  Ordem,  pagas  as  comedorias  pelo  Ministério  da 
Fazenda. 

Se  as  passagens  de  Estado  estiverem  preenchidas,  os 
transportes  serão  dados  pelo  dito  Ministério,  á  vista  das 
contas  que  forem  apresentadas  pelas  Companhias,  encon- 
trando-ae,  porém,  nas  respectivas  importâncias  os  preços 
das  passagens  de  proa  não  occupadas  em  cada  viagem. 

Art.  2.*  Somente  nas  viagens  por  terra  será  permittido 
aos  Empregados  receberem  em  dinheiro  as  ajudas  de  custo 
para  despezas  de  transporte. 

Os  Inspectores  das  Thesourarias  não  poderão  realizar  pa- 
gamento algum  desta  natureza  sem  verificarem  o  numero 
das  pessoas  de  família  transportadas  pelos  Empregados  a 
custa  do  Estado,  sob  pena  de  indemnisarem  a  Fazenda  de 
qualquer  quantia  que  indevidamente  houverem  mandado 
pagar. 

Art.  3.°  As  quantias  que  constituem  as  ajudas  de  custo 
de  preparos  de  viagem  e  primeiro  estabelecimento  só  serão 
devidas  integralmente  aos  Empregados  de  Fazenda  nomeados 
ou  removidos  da  Corte  para  as  Províncias,  e  vice-versa,  ou 
do  umas  para  outras  Províncias  do  Império. 

Art.  4.°  Os  Empregados,  que  acabarem  de  exercer  lu-r 
gares  de  com  missão,  e  regressDrcm  ás  Repartições  a  que 
pertencem,  só  terão  direito  á  passagem  ou  transporte  a  custa 
do  Estado  para  si  e  suas  famílias,  se  as  conduzirem,  e  a 
de  preparos  de  viagem' unicamente  para  estas  ate  o  máximo 
de  200^000,  como  se  acha  estabelecido  nas  citadas  Ins- 
trucções do  1.°  de  Março;  não  lhe  cabendo  o  abono  do 
primeiro  estabelecimento. 

Art.  5.°  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  sao  appli- 
eaveis  aos  Empregados  nomeados  para  com  missões  tempo- 
rárias c  extraordinárias.  Não  serão,  porém,  devidas  ajudas 
de  custo  ás  famílias,  por  occasiâo  de  tacs  commissões. 

Art.  6.°  O  Empregado  despachado  de  uma  para  outra 
Repartição  deverá  apresentar  na  de  que  sahir  uma  relação 
nominal  de  todas  as  pessoas  da  família  com  declaração  das 
idades,  para  serem  autorisadas  as  passagens,  ou  abonados 
os  transportes  em  dinheiro  na  forma. dos  a rts.  1.°  c  2.°,  o 
proceder-se  ao  calculo  do  pagamento  de  preparos  de  viagem» 

Dessa  relação  e  calculo  se  enviará  cópia  authentica  ao  The- 
souro,  ou  ás  Thesourarias,  segundo  forem  os  despachos  para 
a  Corte,  ou  para  as  Províncias. 

Art.  7.°  Nas  Repartições  em  que  forem  servir  os  Em- 
pregados, não  poderão  receber  as  quantias  marcadas  para 
despezas  de  primeiro  estabelecimento  sem  que  mostrem 
por  uma  prova  qualquer,  a  juizo  e  sob  a  responsabilidade 
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dos  Chefes  das  mesmas  Repartições,  que  efTcctí  vãmente  forão 
transportadas  para  o  lugar  da  nova  residência  dos  mesmos 
Empiegados  todas  as  pessoas  de  família  contempladas  na 
relação  exigida  no  artigo  antecedente. 

Se  da  confrontação  dessa  relação  com  a  prova  exhibida 
resultar  diíTerença  contra  a  Fazenda,  será  o  excesso  indem- 
nisado  por  encontro  no  abono  do  primeiro  estabelecimento  ; 
e,  no  caso  de  deficiência  deste,  por  desconto  mensal  da  terça, 
parte  dos  vencimentos;  ficando  compreheodidos  nesta  dis- 
posição os  que, ora  se  achão  responsáveis  por  dividas  desta 
origem. 

Art.  8.°  Os  Empregados»  de  que  trata  o  art.  3*%  que 
no  período  de  dous  annos  forem  despachados  para  mais 
de  um  lugar  ( que  não  seja  o  de  Inspector,  ou  Chefe  de 
Repartição  de  Fazenda,  ou  para  commisàão  extraordinária ) 
perceberáo,  do  segundo  despacho  em  diante*  metade  das 
ajudas  de  custo  de  preparos  de  viagem  e  primeiro  estabele- 
cimento. 

Art.  9.°  Aos  Empregados  nomeados  para  commissão  ex- 
traordinária, e  aos  removidos  que  viajarem  com  família,  se 
dará  transporte  para  um  criado,  que  effectivamente  con- 
duzirem em  seu  serviço,  e  fôr  contemplado  na  relação  men- 
cionada no  art.  6.° 

No  pagamento  desta  despeza  se  observará  o  disposto  nos 
arte-.  i.°  e  2.%  abonando-se  na  viagem  por  terra  a  4.* 
parte  da  quantia  minima  marcada  por  legoa  aos  Empregados. 

Art.  10.  Aos  nomeados  ou  removidos  de  Repartições 
das  Capitães  das  Províncias  para  outras  do  interior  das 
mesmas  Províncias,  vice-versa,  quer  para  lugares  de  effec- 
tividade,  quer  para  com  missões  temporárias  e  extraordi- 
nárias, serão  concedidas  as  syudas  de  custo  de  transporte 
na  forma  da  presente  ordem,  e  as  de  preparos  de  viagem 
e  primeiro  estabelecimento  na  razão  de  metade  das  que 
competem  aos  removidos  de  umas  para  outras  Províncias 
do  Império. 

Art.  11.  No  calculo  das  despozas  de  primeiro  estabele- 
cimento dos  Empregados  das  Alfandegas,  Mesas  do  Rendas 
o  Recebedorias,  não  são  comprehendidas  as  porcentagens, 
como  já  o  declarou  a  Circular  n.°  21  do  15  de  Maio 
deste  anno. 

Art.  12.  Conforme  se  acha  disposto  na  Lei  n.°  1.177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  art.  7.°,  §  10,  não  tem  di- 
reito a  ajuda  de  custo  os  indivíduos  que  forem  pela  pri? 
meira  vez  nomeados  para  empregos  de  Fazenda. 

Marquez  de  Abrantes* 
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N.  3SV.— FAZENDA.— Circular  om  23  de  Julho  de  1863 . 

m 

Sobre  a  importância  dos  emolumentos  a  que  esttfo  sujeitas  as  patentes 

dos  Officiaes  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Jancird 
em  25  do  Julho  de  1S63. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara,  em  conformidade  do  Aviso 
do  Ministério  da  Guerra  de  23  do  Março  ultimo,  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  irrtel- 
llgcncia  e  execução,  que  os  emolumentos  a  que  estão  sujeitas 
as  Patentes  dos  Officiaes  reformados  do  Exercito,  derem 
cobra  r-sc  na  razão  de  meio  por  cento'  sobre  o  vencimento 
annual  que  passarem  a  ter  os  referidos  Officiaes,  e  não 
sobre  o  vencimento  correspondente  ao  posto  em  que  fbrem 
reformados  ;  porquanto»  podendo  olles  ter  menos  de  25  an- 
nos  de  serviço,  virifio  neste  caso  a  satisfazer  deducçáo  de 
vantagens  que  não  percebem. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  3Í5  —AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  2o  de  Julho  de  1803. 

Mantém  a  doutrina  contida  no  Aviso  de  5  de  Março,  que  nega  aos  Bancos, 
que  possuem  acções  de  Companhias  como  caução  de  credito ,  o  di- 
reito de  tomar  parte  na  eleição  das  respectivas  directorias  ;  c  declara 
que  os  possuidores  das  acçOes  assim  caucionadas  podem  votar. 

Directoria  central.—  !.•  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura ,  Commorcio  e  Obras 
Publicas  em  26  de  Julho  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  ofllcio  de  8  do  roez  próximo  findo ,  em  que  a  Di- 
rectoria do  Banco  do  Brasil  representou  contra  a  doutrina 
do  Aviso  deste  Ministério  de  5  de  Março  ultimo ,  expedido 
do  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  4  do  dito 
mez ,  sobro  consulta  da  secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado. 
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Pelo  referido  Aviso  foi  declarado  que  os  estabelecimento* 
bancários»  que  possuem  acções  do  Companhias  anonymas 
como  caução  de  créditos ,  embora  taes  acções  lhes  tenhão 
sido  transferidas,  não  podem  tomar  parte  na  eleição  das 
respectivas  Companhias»  porquanto  a  transferencia*  nesta 
hypothese,  não  importa  um  titulo  verdadeiro  de  proprie- 
dade, mas  apenas  uma  garantia  de  direito  creditório. 

A  isto  oppõc  a  mencionada  directoria  os  seguintes  argu- 
mentos : 

'  1.*  Que  o  Banco  só  reconhece  como  accionista  aquello, 
cujo  nome  se  acha  inscripto  em  seu  registro ,  ou  como  sócio 
primitivo,  ou  por  virtude  de  transferencia. 

2.°  Que  nesso  caso  seachãoos  credores  pignoratícios,  em- 
bora sejão  só  apparen temente  proprietários  das  acções»  e  como 
taes  tem  sempre  sido  admittidos  a  tomar  parte  em  todas 
as  deliberações  da  assembléa  geral. 

3.°  Que  a  pratica  do  Banco  do  Brasil  parece  ser  a  mais 
conforme  com  a  natureza  especial  do  contracto  do  penhor 
mercantil  segundo  se  deprehende  do  cap.  2.°,  tit.  13  do 
.  Código  Commercial ,  e  peculiarmente  do  art.  277. 

4.°  Que  a  doutrina  do  Aviso  pôde  occasionar  sérios  em- 
baraços á  marcha  c  administração  do  Banco,  porquanto» 
não  poderá  elle  reunir  o  numero  sufileiente  de  accionistas » 
para ,  na  forma  dos  seus  estatutos ,  formar-se  a  assembléa 
geral ,  desde  que  se  achar  em  poder  dos  outros  Bancos  um 
numero  de  acções  que  represente  o  terço  das  que  forão  subs- 
criptas  no  Rio  de  Janeiro. 

Ouvida  a  este  respeito  a  mesma  Secção  do  Conselho  de 
Estado,  foi  cila  de  parecer: 

1.°  Que  a  doutrina  do  Aviso  deve  ser  mantida,  por  ser 
fundada  nos  princípios  de  direito ,  que  regulão  o  penhor , 
sem  embargo  da  transferencia,  com  que  argumenta  a  di- 
rectoria, porquanto: 

2.*  A  referida  doutrina  funda-se  na  prohibição  imposta 
aos  Bancos  em  seus  próprios  estatutos,  ou  actos  de  incor- 
poração, do  não  poderem  possuir  acções  de  Companhias  ano- 
nymas ;  de  onde  se  segue  que  a  transferencia  de  taes  acções 
só  deve  ser  considerada  legal  para  o  único  effeito  de  graduar 
seu  direito  de  credor  com  preferencia  a  outros. 

3.°  A  transferencia,  assim  entendida,  nãoofTcndc  os  es- 
tatutos, ou  actos  do  incorporação  do  Bancos,  pois  que  não 
equivale  senão  a  um  meio  do  garantir  os  empréstimos  ou 
descontos  e  do  alargar  a  esphera  de  suas  operações ,  cffeito 
que  desapparcce  desde  que  os  Bancos  pretendão  figurar  com 
verdadeiros  accionistas  das  referidas  Companhias. 

4.°  Os  actos  eleitoraes  nem  ao  men#s  podem  ser  consi- 
derados como  actos  conservadores  do  djroito  creditório;  e, 
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pelo  contrario,  poderiao  mesmo  ser  prcjudiciaes  is  Com* 
pjnhias,  desde  que  grande  número  de  acções  se  accumu- 
lasse  na  posse  dos  diíTerentes  Bancos. 

5.*  Embora,  nesta  hypothese,  o  nome  do  credor  pigno- 
raticio  esteja  inscripto  nos  livros  do  Banco  do  Brasil,  elle 
não  figura  como  verdadeiro  accionista  para  gozar  de  todos 
os  direitos  respectivos ,  porquanto  também  lá  se  acha  o 
nome  do  devedor ,  que  é  o  verdadeiro  accionista ,  a  quem 
compete  o  direito  do  votar  ,  logo  que  exhibe  o  escripto  quo 
lhe  servir  de  titulo  ,  na  forma  dos  arts.  271  e  272  do  Có- 
digo Commercial ,  e  283  do  regulamento  n.°  737  de  25  de 
Novembro  de  1850. 

(k°  Nào  procede,  pois,  o  receio  da  impossibilidade  de  sa 
reuuir  a  assembléa  geral  em  numero  legal. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Conformando-se,  por  Sua 
Im mediata  Resolução  de  hoje ,  com  o  parecer  da  mesma 
Sccçfio  ,  constante  da  Consulta  de  6  do  corrente  mez ,  Ha 
por  bem  mandar  declarar : 

1.°  Que  a  doutrina  do  Aviso,  de  que  se  trata  ,  não  pode 
ser  revogada,  por  ser  a  verdadeira  e  mais  favorável  ás  con- 
veniências das  transacções  commerciaes. 

2.°  Que  os  accionistas  de  qualquer  Companhia  anonyma, 
que  tiver  suas  acções  caucionadas  em  estabelecimentos  ban- 
cários ,  cujos  estatutos  não  lhes  permittfrem  adquirir  tacs 
acções  como  propriedade,  tem  direito  de  votar  nas  eleições 
das  mesmas  Companhias,  desde  que  exhibir  documentos,  quo 
provem  achar-so  as  ditas  acções  caucionadas  em  qualquer 
daquelles  estabelecimentos. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  da 
referida  Directoria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pedro  de  Alcântara  Bcllegarde.— 
Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  336.— FAZENDA.  —  fcm  27  de  Julho  de  1863. 

Cobrança  de  direitos  addicionaes  de  importação  e  eiportaçio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  n.*  65  do 
27  do  mez  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa» 
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zcnda  do  Maranhão,  acerca  da  arrecadação  dos  direitos  ad- 
dicionaes  de  5  e  2  °/0  sobre  a  importação  Mandados  cobrar 
pelo  §  1.°  do  art.  11  da  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Setembro 
de  1860  até  o  fim  do  exercício  do  1862  —  63,  declara  que 
approva  a  sua  resolução  de  mandar  continuar  na  execução 
da  mesma  Lei,  em  vista  da  autorisação  consignada  no  §7.° 
do  art.  23  da  de  9  de  Setembro  de  1862  n.°  1.177,  menos 
na  parte  relativa  aos  2°/0  addicionaes  sobre  a  exportação 
para  paizes  estrangeiros,  visto  terem  sido  comprehendiuos 
na  elevação  de  5  a  7  •/„,  de  que  trata  o  §  13  do  art.  10  da 
fitada  Lei  n.°  1.177. 

Marquez  de  Abrantes.  * 


N.  337.— FAZENDA.— Em  27  de  Mho  de  1863. 
Sobre  cobrança  dos  2  por  c,'0  substitutivos  da  dizima  de  chuncellaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Julho  de  1863. 

Sirva- se  V.  S.  declarar  ao  Collector  das  Rendas  Geraes  do 
Município  do  Rio  Bonito,  em  solução  ás  duvidas  constantes 
de  seu  oflicio  de  18  de  Julho  de  1861,  que  para  serem  de- 
vidos os  2  por  °/o  substitutivos  da  dizima  de  chancellaria  é 
necessário  que  haja  sentença  da  l.â  instancia,  assim  como 
era  preciso  que  houvesse  appellação,  para  que  tivesse  lugar 
a  multa  de  4  por  •/•  durante  o  regimen  do  Regulamento 
de  13  do  Fevereiro  de  1861,  por  consequência  nas  demandas 
em  que  se  proferirão  sentenças  antes  da  execução  do  citado 
Regulamento,  de  que  não  houve  appellaçôes,  que  as  sujei- 
tassem á  multa  de  A  por  °/0,  se  deve  cobrar  a  dizima,  nos 
termos  do  Decreto  de  10  de  Junho  de  1845;  mas,  se  na- 
quella  época  não  estavão  julgadas,  não  tem  lugar  à  co- 
brança de  tal  imposto,  devendo  dar-se  baixa  no  averba- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Abrantes.  — Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  338.—  FAZENDA.— Em  27  de  Julho  de  1863. 
.  Juros  da  mora  no  pagamento  da  taxa  de  heranças  e  legados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
27  de  Julho  de  18G3. 

CommunicoaoSr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Côrtc, 
para  sua  intelligcncia  e  devidos  e (feitos,  que  fica  appro- 
vada  a  sua  decisão  declarando  que  o  juro  da  mora  no 
pagamento  da  taxa  de  heranças  e  legados,  estabelecido  no 
art.  24  do  Regulamento  de  lõ  de  Dezembro  de  1860,  quando 
o  testador  ou  inteslado  fallecer  em  paiz  estrangeiro,  deve 
ser  contado  depois  de  um  anno  da  chegada  da  noticia  da 
morte  ao  lugar  do  Império  onde  se  achar  o  herdeiro,  tes- 
tamenteiro, legatário  ou  cabeça  de  casal,  conforme  consta 
do  seu  officio  n.°  Ilide  16  do  corrente. 

Marquez  de  4  br  antes. 


N.  339.— FAZENDA.—  Em  27  de  Julho  de  1863. 

Lotação  e  cobrança  de  direitos  das  noniaaçOes  de  Officiaes  de  Justiça  o 

Escrivães  dos  Subdelegados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Julho  de  1863. 

Sirva-se  V.  S.  declararão  Collector  das  Rendas  Geraes 
de  Maricá,  em  resposta  ao  seu  oíHcio  do  1.°  do  corrente, 
n.°  16,  que  tem  obrado  irregularmente  cobrando  dos  tí- 
tulos ou  provimentos  dos  Officiaes  de  Justiça  somente  540 
réis.  Os  direitos  a  cobrar  de  tacs  titulos  ou  provimentos 
s&o  :  10  7»  do  rendimento  <Je  um  anno  do  novos,  e  540  de 
velhos  direitos  se  a  nomeação  ou  provimento  fôr  por  um 
anno  ;  se  fôr  .por  seis  mezes  ou  por  menos,  os  10%  serão 
cobrados  do  valor  da  lotação  pro-r aia,  isto  c,  em  relação 
ao  tempo,  na  fornia  do  §  2.°  do  Regimento  de  11  de  Abril 
do   1661. 

Se  esses  lugares  não  estiverem  lotados  definitivamente, 
deve  a  Collectoria  loía-lo*  provisoriamente,  como  determina 
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o  Docrelo  de  8  de  Março  de  1779.  Nesse  trabalho  que  deve 
ser  feito  por  um  termo,  em  que  se  justifique  a  razão  da 
lotação  em  mais  ou  cm  menos,  conforme  o  maior  ou  menor 
trabalho  do  foro  e  que  deve  ser  submeltido  a  approvaçSo 
do  Thcsouro,  nenhurqa  intervenção  precisa  ler  o  Juiz  Mu- 
nicipal, ou  outra  qualquer  autoridade  judicial,  salvo  se  a 
Collectoria  as  quizer  consultar  como  informante  para  basear 
o  valor  da  lotação  que  fizer. 

Com  todo  esse  processo,  meramente  administrativo,  nada 
tem  que  ver  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca,  o  qual  é  au- 
toridade incompetente  para  tomar  conhecimento  de  tudo 
quanto  diz  respeito  á  arrecadação  e  fiscalisação  das  Rendas. 

Pelo  que  respeita  aos  Escrivães  dos  Subdelegados,  cumpre 
queV.  S.,  outrosim,  declare  ao  relendo  Collector  que  estão 
sujeitos  pelas  suas  nomeações  aos  direitos  de  5  %,  como  foi 
declarado  pela  Ordem  n.°  240  de  22  de  Agosto  de  1855, 
c  para  se  proceder  á  sua  arrecadação,  convém  que  se  faça 
a  lotação  provisória,  como  acima  fica  dito,  a  respeito  dos 
Offlciaes  de  Justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Marquczde  Abrantes. —  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  340.—  GUERRA.—  A  viso  de  28  de  Julho  de   18G3. 

Explicando  que  os  Officiacs  que  se  conservarem  doentes  era  seus 
quartéis  têm  direito  á  etape,  e  nílo  devem  ser  confundidos  com 
aquellcs  que  solicita  o  tempo  determinado  para  seu  tratamento  cm 
>irtude  de  inspecção  de  saude. 

4.a  Directoria  Geral. — 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Julho  de 
1863. 

IHm.  o  Exm.  Sr.  — Deferindo  ao  Capitão  do  12.°  Ba- 
talhão de  Infantaria  Leandro  Corrêa  do  Lago,  que  solicita 
pagamento  da  etape  que  lhe  foi  negada  pela  Thesouraria 
de  Fazenda  dessa  Província,  correspondente  aos  dias  do 
inoz  de  Junho  em  que  por  doente  teve  permissão  para 
tratar-se  cm  seu  quartel,  expeça  V.  Ex.  as  competentes 
nrdeus  á  mesma  Thesouraria,  para  que  lhe  ajuste  contas 
das  que  lhe   forão  negadas,  ficando  servindo  de  regra  que 


os  OOlciaes  doentes  em  seus  quartéis  lê;n  direito  á  etapc, 
se  porventura  por  conveniências  di?cip!inarcs  não  forem 
obrigados  a  recolhcrseao$  Hospitacs,  nAo  podendo  ser  con- 
fundidos com  aqucllcs  que  cm  virtude  da  inspecção  de 
saúde  solicilSo  tempo  determinado  para  seu  tratamento,  caso 
em  que,  segundo  oart.  1(K>  do  Regulamento  de  27  de  Ou- 
tubro de  1860,  durante  as  licenças,  íicAo  reduzidos  a  soldo 
simples  emquanto  não  forem  confirmadas  pelo  (ioverno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  yfanocl  de  Mello.— Sr. 
Presidente  da  Provinda  de  Surta  Catharina. 


N.  3ii.— GUERRA. -Aviso  de  28  de  Julho  de  1863. 

Declarando  qnc  o  Aviso  de  ?t  de  Julho  de  1860  nfo  tem  effeito  n«- 
lroncti\o,  visto  que  nflo  reconheceu  um  direito  preexistente  cnpenas 
estabeleceu  vantagens  para  serviço  que  nunca  hava  sido  retribuído, 
como  era  o  dos  OíTitiaes  que  fuoccionaváo  nos  Couse!hos  de  Guerra. 

4."  Directoria  Geral. —2."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  28  de  Julho  do 
1863. 

Não  podendo  ser  reconhecida  a  divida  de  exercícios  findos, 
reclamada  pelo  2.°  Tenente  reformado  Sebastião  Joaquim 
de  Alencaslre,  relativa  á  gratificação  addicional  c  etape 
pelo  tempo  em  que  sérvio  devorai  nos  Conselhos  de  Guerra 
instaurados  a  praçasdoCorpo  de  Guarnição  dessa  Província, 
porque  o  Aviso  de  21  de  Julho  de  1860,  em  que  se  fundou 
essa  Thcsouraria,  não  temefleito  retroactivo,  visto  que  não 
reconheceu  um  direito  preexistente,  mas  unicamente  esta- 
beleceu vantagens  para  serviço  que  nunca  havia  sido  re- 
tribuído, assim  o  communico  a  V.  S.  para  seu  conhe- 
cimento. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — António  Manoel  de  Mello. — Sr. 
Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  do  Espirito  Santo. 
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N.  342.— GUERRA.— Aviso  do 29  de  Julho  de  1863. 

Determinando  que  o  producto  das  receitas  aviadas  pela  Pharmacia  Mi- 
Jitar  á  requisição  dos  particulares  seja  recolhido  mensalmente  á  The- 
souraria  de  Fazenda  e  escripturada  a  sua  importância  como  despeza 
a  annullar  no  paragrapho  Corpo  de  Saúde  e  Hospitacs. 

4.a  Directoria  Geral. — 2.a  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Julho  de 
1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  V.  Ex.  sido  autorisado,  por 
Aviso  de  27  de  Junho  próximo  passado,  a  franquear  ao 
publico  dessa  Capital  a  Pharmacia  Militar,  cumpre  que  a 
Thesouraria  de  Fazenda  formule  instrucções  que  regulem 
praticamente  esse  serviço.  Convirá  que  nellas  se  fixem  preços 
para  as  receitas,  que  se  prescreva  systema  de  escripturação 
o  mais  simples  e  que  melhor  habilite  a  mesma  Thesouraria 
para  a  tomada  de  contas  ao  Pharmaceutico  encarregado  da 
Pharmacia,  e  etníirn  que  mensalmente  se  recolha  o  pro- 
ducto das  receitas  aviadas  no  mez  anterior,  sondo  a  sua 
importância  escripturada  como  despeza  a  annullar  no  pa- 
ragrapho— Corpo  de  Saudce  Hospitaes. — Depnisquc  V.  Kx. 
tiver-sc  conformado  com  tacs  instrucções,  as  submetterá  á 
approvação  desta  Secretaria  de  Estado,  fazendo-as  porém 
executar  desde  logo  provisoriamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .  —  António  Manoel  de  Mello. — Sr. 
Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  343.— GUERRA:— Aviso  de  29  de  Julho  de  1863. 

Eiplicando  que  a  confirmação  partida  desta  Secretaria  de  Estado  das 
licenças  concedidas  ern  virtude  de  inspecção  para  tratamento  de  saúde 
importao  o  abono  de  etapc. 

4.*  Directoria  Geral. — 2."  Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Julho  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  deíirimento  á  supplica  do  Capitão 
do  12.°  Batalhão  do  Infantaria  Camillo  Xavier  de  Mello, 
no  requerimento  informado  por  essa  Presidência  cm  19  do 
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corrente,  declaro  a  V.  Ex.  que  a  confirmação  por  esta 
Secretaria  de  Estado  de  licença  para  tratar  da  sua  saúde 
em  virtude  do  inspecção  importa  a  concessão  do  etape, 
como  está  declarado  no  Aviso  ao  Rio  Grande  do  3ul,  de 
3  de  Junho  próximo  passado,  publicado  na  ordem  do  dia 
n.°  358  de  16  do  mesmo  mez,  visto  como  esso  abono  é  de 
Lei  e  unicamente  dependente  do  consentimento  do  Governo 
Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de   Mello*  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Cotharina. 


N.  3U.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  Julho  de  1863. 

Declarando  que  o  Oflkinl  encarregado  de  examinar  os  encontroa  e 
pegões  de  uma  ponte  começada  no  rio  Jacuhy  nfio  tem  direito  a 
receber  vencimentos  por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  por  isso 
que  a  commissão  de  que  se  trata  é  puramente  provincial. 

4."  Directoria  Geral.— 2.a  Secção. — Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29  de  Julho  de  1863. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Dando  solução  ao  offlcio  de  V.  Ex. 
n.°  256  de  8  do  corrente,  com  o  qual  subm^o  á  appro- 
vação  do  Governo  a  deliberação  tomada  por  V.  Ex.  de 
mandar  pagar  ao  Tenente  do  Estado  Maior  de  1.*  Classe 
Laiz  Vieira  Ferreira  a  importância  de  37$082  réis  prove- 
niente do  desconto  que  lho  fez  a  Thesouraria  da  Fa- 
zenda dessa  Província  nos  seus  vencimentos,  correspon- 
dentes aos  dias  em  que  por  ordem  dessa  Presidência  esteve 
encarregado  de  examinar  os  encontros  e  pegões  de  uma  ponto 
começada  no  rio  Jucuhy,  Gque  V.  Ex.  na  intelligencia  do 
que  semelhante  deliberação  não  pôde  ser  approvada  ;  por- 
quanto, sem  que  se  negue  ás  Presidências  o  direito,  consti- 
tuído pelo  §  7.°  do  art.  4.°  da  Lei  n.°  38  de  3  de  Ou- 
tubro de  1834,  de  coramotter  a  Empregados  Gcracs  negócios 
Provinciaes,  não  devem  taes  empregados,  interrompidos  em 
seus  exercícios,  continuar  a  ser  pagos  pelos  cofres  geraes, 
e  sim  pelos  Provinciaes,  caso  em  que  se  acha  o  referido 
Tenente,  e  porque  a  commissão  que  lhe  foi  commettida 
não  está  comprehendida  na  ordem  dos  serviços  públicos 


gratuitos  obrigados  por  lei,  exceptuados  no  art.  37  do 
Regulamento  de  21  do  Abril  do  1860,  reproduzido  no  de 
28  de  Abril  deste  auno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Antonio  Manoel  Mello.— -Sr. 
Presidenta  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.   343.—FAZKNDA.—  Em  49  de  Julho  do  1863. 

No  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  uão  ha  necessidade  de  livro  de  distri- 

buii'3ú. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The-  J 

souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  para  que  ] 

faça  constar  ao  Procurador  Fiscal  dessa  mesma  Thesouraria, 
que,  de  conformidade  com  o  que  foi  declarado  pelo  Minis- 
tério da  Justiça  em  Aviso  de  8  do  corrente  mez,  não  ha 
necessidade  no  Juizo  dos  Feitos  dessa  Provincia  do  livro 
de  distribuição,  sobre  cuja  falta  representou  o  dito  Procu- 
rador Fiscaú  por  isso  que  a  distribuição  só  se  dá  quando 
existem  n\M  de  um  Escrivão,  ou  Tabclliào,  conforme  a 
doutrina  do  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1827  e  Aviso 
n.°  68  de  9  de  Março  do  1849 :  e  se  os  Juizes  dos  Feitos 
da  Fazenda  tem  cobrado  custas  como  distribuidores  no  seu 
Juizo,  devem  estas  ser  supprimidas  por  lhes  faltar  funda- 
mento legal,  e  repostas  as  que  houverem  sido  cobradas» 
pois  não  podião  os  Juizes  ignorar  a  existência  dos  citados 
Decretos  e  Aviso,  julgando-se  com  direito  à  percepção  de 
tal  propina,  maxime  tendo  em  vista  o  art.  5.°  da  Lei  n»°  242 
do  29  de  Novembro  de  184 1 . 

Marquez  de  Abrantes. 
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N\  3516.— FAZENDA."— Circular  cm  29  de  Julho  de  18C3 . 

Providencia   sobre  o  pigameato  de  consignares  que  os  Emprega<ks 

fizerem  de  parte  de  seus  vencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -«-Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Julho  de  1863. 

O  Marquoz  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  a  bem  da  regularidade  do  serviço 
publico,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  do 
Fazenda : 

i.°  Que  nas  Thesourarias  de  Fazenda  por  onde  se  pagarem 
consignações*  que  de  parto  de  seus  vencimentos  fizer  qual- 
quer Empregado  que  receba  por  outra  o  restante  dclles* 
se  por  ventura  as  mesmas  consignações  continuarem  além 
do  exercido  em  que  forem  autorisadas,  dcvoràõ  os  res- 
pectivos Inspectores,  logo  no  começo  do  novo  exercício, 
oommunicar  o  facto  ao  daquella  por  onde  o  mesmo  Empre- 
gado receber  o  seu  vencimento,  a  fim  de  que  continue  a 
fazer-se  o  desconto ;  cumprindo  que  as  communicações 
relativas  ás  Consignações  que  se  pagarem  pelo  Thesouro  scjfto 
feitas  cm  ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  á  vista  da  repre- 
sentação da  Directoria  Geral  da  Contabilidade. 

2.*  Que,  quando  por  virtude  do  pedido  das  partes,  o 
resolução  do  Thesouro,  houver  de  cessar  o  pagamento  da 
consignação,  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  pa- 
gadora o  deverá  communicar  igualmente  ao  daquella  por 
onde  o  Empregado  receber  o  seu  vencimento,  declarando 
o  dia  em  que  elle  cessar;  o  somente  dessa  data  em  dianlu 
se  lho  deverá  pagar  o  vencimento  integral  T 
•  3.°  Que,  se  por  ventura  cessar  o  vencimento  doFunccio- 
nario  por  qualquer  motivo,  a  Repartição  que  lh'o  tiver 
pago,  devera  também  communicar  essa  oceurrencia  á  que 
satisfizer  a  consignação,  para  que  immediatamente  a  sus- 
penda ,  e  communique  ao  Thesouro  o  que  elle  houver 
demais  recebido,  a  fim  de  ser  compellido  a  fazer  a  neces- 
sária restituição. 

&.*  Que  os  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  que  não 
cumprirem  o  que  nesta  Circular  está  prescripto,  e  derem 
assim  causa  a  duplicatas  do  pagamento,  serão  obrigados  a 
indemnisar  a  Fazenda  immediatamente,  flcando-lhcso  direito 
de  haver  dos  Empregados  o  que  assim  houverem  pago  u 
mesma  Fazenda. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  3I7.-»FAZENDA.— Em  30  de  Julho  de  1863. 

Substituição  do  Chefe  da  3.»  Secção  nas  Alfandegas  de  3.»  Ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Julho  de  18(53. 

a. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The* 
souraria  de  Fazenda  do  Maranhão,  em  resposta  ao 
seu  officio  n.°  117  de  23  de  Dezembro  ultimo,  que  appro- 
vou  a  sua  resolução  de  mandar  cessar  a  pratica  estabele- 
cida pela  Alfandega  da  mesma  Província  do  designar  um 
1.°  Escripturario  para  servir  de  Chefe  da  3/  Secção  qua vtáo 
tem  de  ser  substituído  o  Ajudante  do  Inspector;  porquanto, 
devendo  nas  Alfandegas  de  3.*  Ordem,  como  a  de  que  so 
trata,  o  Ajudante  do  Inspector  servir  de  Chefe  da  3a  e  4." 
Secções,  na  fónna  do  art.  32  do  Regulamento  de  19  da 
Setembro  de  1860,  e  devendo  elle  ser  substituído  pelo  Em- 
pregado mnis  antigo  e  immediatamente  mais  graduado,  na 
forma  do  §  1.°  do  art.  88  do  mesmo  Regulamento,  a 
esse  Empregado  compete,  como  Ajudante  interino,  servir 
igualmente  de  Chefe  interino  da  3.*  Secção. 

Marquez  de  Abrantes* 


N.  318.— FAZENDA.— Em  3t  de  Julho  de  1863. 

Revalidação  do  sello  de  uma  letra  e  endossos  respectivos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Julho  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  orficio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo 
n.°  MJ,  de  15  de  Maio  ultimo ,  no  qual  consulta  quaes  as 
providencias  que  se  devem  tomar,  a  fim  de  ser  intimada  a 
Henrique  Luiz  Ferreira  Torres,  e  seguir  os  ulteriores  termos, 
a  condemnação  contra  elle  proferida  n'um  processo  de  reva- 
lidação de  sello  de  uma  letra  organisado  pelo  Collector  do 
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Taubalè,  para  pagamento  da  importância  da  mesma  reva- 
lidação ,  visto  dar-se  a  circunstancia  de  se  achar  na  Corto 
o  sobredito  Torres,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  quo 
sendo  a  revalidação  um  acto  voluntário  das  partes  que  tive- 
rem interesse  na  legalisação  dos  títulos,  nenhuma  diligencia 
se  faz  precisa  para  a  intimação  do  possuidor  do  titulo,  o 
qual  deve  ter  ficado  detido,  sendo  bastante  certificar  no 
processo  que  a  intimação  deixou  de  ser  feita  por  não  ser 
encontrado  no  lugar  o  interessado :  assim  como,  que  ò  termo 
de  infracção  não  é  preciso  ser  lavrado  em  livro ,  basta  qun 
o  seja  no  mesmo  processo.  CoIIigindo  se  do  processo,  cuja 
certidão  acompanhou  o  predito  oíílcio  do  Sr.  Inspector,  que 
o  Gollector  de  Taubaté  irregularmente  procedeu  não  só  no 
modo  de  considerar  os  três  endossos  da  letra ,  que  lhe  foi 
apresentada  e  que  julgou  sujeitos  á  revalidação,  como  também 
cm  não  ter  interposto  recurso  ex-officio  para  a  Thesouraria 
de  sua  decisão,  como  lhe  cumpria,  nos  termos  do  art.  126 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860;  e  com  quanta 
o  prazo  marcado  no  art.  127  para  taes  recursos  já  seja  de- 
corrido, ordena  ao  Sr*  Inspector  que  não  obstante  avoquo 
o  processo  para  conhecer  da  decisão  do  Collector,  a  qual, 
quando  mesmo  acertada  fosse ,  não  pôde  ser  exequível  sem 
confirmação  da  Thesouraria.  Cumpre  que  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector tenha  cm  vista  que  a  quantia  que  se  deve  cobrar 
pelo  titulo  em  questão  é  de  407$600  revalidação  do 
primeiro  e  terceiro  endossos,  c  não  a  de  1:611*200  exigi- 
dos ;  porquanto,  suppondo  quea  obrigação  seja  de  7:9609000, 
c  que  o  primeiro  endosso  não  tenha  prazo  de  venci- 
mento, coroo  não  costuma  ter,  e  que  a  mesma  obrigação  não 
esteja  ajuizada,  como  parece  não  estar,  não  tendo  sido  apresen- 
tada ao  sello  no  prazo  estabelecido  no  Regulamento  então 
cm  vigor,  a  revalidação  do  mesmo  endosso  deveria  ser  do 
5  e  não  de  10  por  cento,  na  forma  dos  arts.  5.°  o 
SI  do  Regulamento  de  26  do  Dezembro  de  1860;  a  revali- 
dação do  segundo  endosso  não  é  exigível ,  visto  ter  sido  o 
titulo  se] lado  dentro  do  prazo  marcado ;  e  finalmente  a  revali- 
dação do  terceiro  endosso,  que  havia  pago  em  tempo  fc$800 
em  lugar  de  8$000,  deveria  ser  do  triplo  da  differença 
entre  essas  duas  quantias,  c  não  do  sextupla,  como  exigio 
o  Collector. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  3i9.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  31  de  Julho  de  186& 

Approva  a  providencia  tomada  pela  Congregação  dos  Professores  rela- 
tivamente aos  alumnos  premiados  que  dehao  de  comparecer  ao  acto 
publico  da  distribuição  dos  prémios. 

4.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negocies  4» 
Império  em  31  do  Julho  de  1863. 

Accuso  a  reecpçSo  do  offieki  de  2!>  do  corrente,  em  qu» 
V .  S.  communica  que  pelo  facto  de  não  comparecerem  aos 
aclos  públicos  da  distribuição  dos  prémios  muitos  dos  alum- 
iíos  premiados,  resolveu  a  Congregação  dos  Professores 
dessa  Academia,  que  d'ora  em  diante  os.  alumnos  coa- 
templados  com  prémios  sejao  cm  tempo  avisados  do  dia  c 
hora  em  que  se  deva  cffectuar  a  dita  distribuição,  e  os  que 
faltarem  a  esse  acto  solemno  percão  os  prémios  que  lhes 
pertencerem  ,  salvo  se  participarem  por  esesipto,  no  dia  da 
distribuição  ou  antes,  que  não  podem  comparecer  por  motiv» 
justo  e  provado,  ou  se  por  este  Ministério  fdr  determinado 
que  se  lhes  faça  cffectiva  a  entrega . 

Em  resposta  tenho  que  declarar  a  V.  S,  que  approvo  esta 
medida» 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  de  Qlinda.—Sr.  Diicctor 
da  Academia  das  Relias  Aries. 


N .  íftO .—  FAZENDA .  —  Em  o  t.°  de  Agosto  de  Í863. 

Data  cm  t\\ir  $?  <levo  começar  a  contar  o  jnro  pela  mora  de  pagamento 

do  imposto  de  heranças* 

Ministério  dos  Negócios  do  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
o  l.ft  de  Agosto  de  1863. 

Convindo  fixar  o  intcHigencia  que  deve  ter  o  art.  24  do 
Regulamento  de  15  de  Dezembro  do  1860,  relativamente  ás 
heranças  cujos  inventários  já  seachavão  encerrados  na  data 
do  mesmo  Regulamento,  c  que  forão  lambem  sujeitas  á  dis- 
pjMVào  do  referido  artigo  pela  do*arl.  49,  declaro  a  V.S., 
rara  sua  intclljg<:ncia  c  devidos  effeitos,   e  cm  solução  ia 
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consulta  constante  do  seu  parecer  de  16  de  Julho  proxim* 
fiado,  que  o  juro  da  mora,  em  semelhantes  casos,  nãe 
pôde  ser  contado  senão  da  data  do  Regulamento,  pois  do 
contrario  dar-se-hia  cflèito  retroactivo  a  este;  deduzindo-se 
aliás  da  disposição  do  citado  art.  29  que  o  pensamento  do 
legislador,  quando  sujeitou  a  essa  pena  as  heranças  antigas 
devedoras  do  imposto,  foi  que  os  herdeiros  ou  legatários 
respectivos  não  ficassem  em  melhores  circumstancias  do  que 
as  dos  outros. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  de  Abrantes.—  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  351.— FAZENDA.— Em  o  i.*  de  Agosto  de  1863. 

As  fazendas  nacionaes  nao  pag&o  o  dizimo  de  gado  á  Administração  das 

rendas  provinciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
o  1.°  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thcsouro  Nacional,  em  resposta  ao  offleio  do  Sr. 
Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Piautiy 
n.c  7,  do  24  de  Janeiro  do  corrente  anno,  no  qual  pede 
solução  á  matéria  de  que  tratão  os  offieios,  que  em  diversas 
datas  forSo  pela  mesma  Thesouraria  dirigidos  ao  Thesouro, 
representando  sobre  a  exigência  que  faz  a  Administração 
das  rendas  provinciaes  do  pagamento  do  dizimo  dos  gados 
pertencentes  ás  Fazendas  do  Estado,  existentes  na  sobre- 
dita Província,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  sendo 
•o  dizimo  dos  gados  um  ramo  do  receita  publica,  embora 
provincial,  não  pôde  ser  exigível  das  Fazendas  do  domínio 
do  Estado,  o  qual  cm  hypothcse  nenhuma  deverá  ser  con- 
tribuinte de  si  próprio ;  porque  do  contrario  seria  falseado 
o  systema  e  invertido  o  principio  regulador  das  contribui- 
ções e  impostos,  que  são  lançados  aos  particulares,  o  creados 
para  manutenção  do  Estado  o  satisfação  de  suas  despezas ; 
c  embora  cada  Província  tenha  rendas  com  applicação  es- 
pecial ás  suas  necessidades  peculiares,  nao  deixa  a  satisfação 
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dessas  necessidades  de  constituir  ara*  despem  publica  e* 
portanto,  subordinada  ao  principio  geral  da  manutenção  do 
Estado. 

Sendo  e9tes  os  mesmos  fundamentos  que  servirão  de  baso 
para  a  expedirão  da  Ordem  n.«  302  de  14  de  Novembro 
de  1850,  por  força  da  qual  ficário  isentos  do  pagamento 
da  decima  os  Próprios  Nacionaes,  cumpre  que  o  Sr.  Ins- 
pector fuça  sobr' estar  no  pagamento  dos  dízimos  do  gado 
exigidos  das  Fazendas  Nacionaes  pela  Administração  das 
rendas  provinciaes* 

Marquez  de  Abrantes* 


N.  332.— FAZENDA.— Em  3  de  Agosto  de  1863. 

Nomeação   e  eípcdiç&o  do  respectivo  titulo  para  Guarda   de  Mesa 

d*  Reudas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda."— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Agosto  de  1863. 

Illm..  c  Eam.  Sr. —  Tendo  presente  o  oflicio  de  V.  Ex; 
n.°  20,  de  14  de  Junho  ultimo  participando  ter  nomeado 
Cândido  dos  Anjos  França  para  Guarda  interino  da  Mesa 
de  Rendas  de  Bagé,  declaro  a  V.  Ex.  que  as  nomeações 
definitivas  de  taes  empregos,  ouvidas  as  Thesoof  árias,  devem 
ser  feitas  pelas  Presidências  das  Provindas,  sendo  os  tí- 
tulos passados  pelas  Secretarias  das  Thesourarias  na  forma 
do  §  4.°  do  art.  66  do  Regulamento  de  19  do  Setembro 
de  1860. 

Deos  Guardo  a  V.  Ex .—  Marquez  ic  Abrantes*—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S..  Pedro, 
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N.  35».— FAZENDA.— Em  3  de  Agosto  de  1863. 

€lassiflcaçJ!o  e  despacho  de  seringas  de  estanho  ou  de  qualquer  meta! 

ordiuario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda* —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Agoslo  de  1863. 

r 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  cm  vista  o  oífício  da  Alfan- 
dega da  Cidade  do  Rio  Grande,  transmittido  com  o  da  Thc- 
souraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  de  25  de  Junho  ultimo* 
sob  n.°  132,  participando  que,  para  evitar  duvidas  que  occor- 
rem  oa  mesma  Alfandega  quando  se  trata  do  despacho  do 
seringas  de  estanho  ou  de  qualquer  metal  ordinário,  men- 
cionadas no  art.  1.34-6  da  Tarifa  em  vigor,  resolvera  que 
quando  as  ditas  seringas  tiverem  até  8  pollegadas  de  com- 
primento, comprehendidos  os  cabos,  sejão  consideradas  pe- 
quenas, e  quando  excederem  dessa  dimensão,  fiquem  sujeitas 
á  taxa  de  1$200  imposta  ás  grandes ;  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  mesma  Thesouraria,  para  que  faça  constar  ao 
da  referida  Alfandega,  que  a  resolução  que  elle  tomou  não 
pode  ser  approvada,  porque  o  citado  art.  1.346  da  Tarifa, 
classificando  as  seringas  do  estanho  ou  de  qualquer  metal 
ordinário  em  duas  espécies  —  pequenas  para  uretra  e  se- 
melhantes—  e  —grandes  para  outros  usos—,  estabelece  a 
distineção  entre  seringas  para  uretra  e  semelhantes,  isto  é, 
para  seringatorios,  etc,  que  são  mui  pequenas,  e  as  des- 
tinadas para  outros  usos,  isto  é,  cl  is  teres,  etc,  que  são 
maiores  e  menores,  mas  nunca  pequenas  como  as  de  ure- 
tra, etc.,  sendo,  portanto,  desnecessária  a  determinação  da 
dita  Alfandega,  sobre  a  distineção  das  seringas  em  grandes 
e  pequenas  para  a  classificação  desta  mercadoria,  conformo 
a  Tarifa  em  vigor, 

Marquez  de  Abrantes* 
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W.  354.-IMPERIO— Aviso  de  3  de  Agosto- de  1863, 

Declara  que  o  lugar  de  Collcctor  Agente  não  é  incompatível  como  cargo 

dè  Juiz  de  Paz. 

3.1  Secção» — Rio  da  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  de  Agosto  de  1863. 

Ill  nu  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magcstade  o  Im- 
perador o  offitio  do  18  de  Julho  próximo  findo,  em  <Jue 
V.  Ex.  submette  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta 
que  lhe  foi  feita  pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia 
de  Queluz,  a  saber :  se  tendo  elle  aceitado,  e  exercido  o 
lugar  de  Collcctor  Agente  depois  de  eleito  Juiz  de  Paz,  está 
por  esse  facto  inhibido  do  presidir  á  Mesa  Parochíal  nas 
próximas  eleições. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarai  a  V.  Ex., 
para  o  fazer  constar  ao  referido  Juiz  de  Paz,  que,  não  sendo 
o  Collector  Agente  senão  um  proposto  do  Collcctor  para  o 
coadjuvar,  e  servir  nos  seus  impedimentos  sob  sua  respon- 
sabilidade, não  tendo  por  isso  o  caracter  de  um  empregado 
publico,  não  está  elle  inhibido  de  presidir  á  Mesa  Parochial, 
por  não  se  dar  nenhuma  incompatibilidade  do  cargo  de  Juiz 
de  Paz  com  aquello  lugar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraos. 


N.  355.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  3  do  Agosto  áe  1803. 

Declara  que,  no  caso  de  ser  nu  lia  uma  qualificação,  deve  servir  a  mais 
moderna  dos  annos  anteriores,  stbre  cuja  legalidade  nio  naja  duvida. 

3."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  do  Agosto  de  4863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Recebi  o  offleio  de  22  de  Julho  pró- 
ximo findo,  em  que  V.  Ex.  remette  por  cópia  o  que  lho 
dirigio  a  Camará  Municipal  dessa  Capital,  representando  que 
a  Junta  de  Qualificação  de  votantes  da  parochia  de  Juquiry, 
não  foi  constituida  como  determina  o  Decreto  n.°  842  de  19 
de  Setembro  de  1855,  o  respectivas  instrucções. 
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Informa  V.  Ex.  quo,  examinando  as  actas  remeltidas  por 
aquella  junta,  veio  no  conhecimento  de  que  ella  constituio-se 
pelo  modo  determinado  no  art.  8.°  da  Lei  n.°  387  de  .19  de 
Agosto  de  1846,  que  foi  alterado  pelo  citado  Decreto  de  1855 ; 
e  bem  assim  que  todas  as  qualificações  posteriores  ao  mesmo 
Decreto  até  1860  contém  o  mesmo  defeito,  nada  podendo 
affirmar  quanto  ás  dos  annos  de  1861  e  1862  por  não  terem 
sido  remettiàas  a  essa  Presidência  as  respectivas  actas ;  á 
vista  do  que  consulta  V.  Ex.  por  qual  das  qualificações  deve 
ser  feita  a  chamada  dos  votantes,  nas  próximas  eleições,  não 
duvidando  que  semelhantes  qualificações  defeituosas  nâo  (io- 
dem subsistir. 

Em  resposta  cumpre- me  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  po- 
dendo servir  w  eleição  uma  qualificação  que  não  é  válida, 
deve  V.  Ex.  examinar  pelo  livro  das  actas  as  qualificações 
de  1861  e  1862,  e  mandar  fazer  a  chamada  pela  ultima  que 
fôr  legal,  e  se  nenhuma  o  fôr,  pela  mais  moderna  que  não 
contiver  nullidade* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.—  Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  de  S.  Paulo. 


N.  356.— IMPÉRIO.  — Aviso  do  4  de  Agosto  de  1863. 

Resolve  duvidas  acerca  de  eleições. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  4  de  Agosto  de  1863. 

Mm.  eExm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  ofllcio  de  V.  Ex.  n.°  89  de  24  de  Julho  próximo  pas- 
sado, remettendo  por  cópia  uma  representação  em  quo  o  ci- 
dadão José  Sotero  Soares  de  Castilho  arguo  de  nullos  os  tra  - 
balhos  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Pirassinunga 
pelos  seguintes  fundamentos:  1.°  ter  feito  parte  da  Junta 
um  cidadão  pronunciado,  e2.°não  ter  sido  convocado  o 
representante  para  a  organisaçao  da  mesma  Junta. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  Declarar  váli- 
dos os  referidos  trabalhos;  porquanto,  pelo  que  diz  respeito 
ao  primeiro  fundamento,  consta  dos  documentos  annexos  aos 
referidos  officios  e  representação,  que,  quando  a  pronuncia 
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doMesario  Faustino  Patrício  Brasil  foi  sustentada  pelo  Juiz 
Municipal  cm  30  de  Maio  ultimo,  já  a  Junta  tinha  encerrado 
os  seus  trabalhos,  visto  que  a  sua  segunda  reunido  teve  co- 
meço em  18  de  Abril  antecedente,  e  só  tinha  de  durar  cinco 
dias;  e  pelo  que  respeita  ao  segundo  fundamento,  consto 
igualmente  dos  mesmos  documentos  que  foi  afixado  o  edital 
de  convocação  dos  immediatos  cm  votos  ao  1  /  Juiz  de  Paz  ; 
e  bem  assim  que  se  officiou  a  todos  individualmente  na 
conformidade  do  ai t.  4.°  da  Lei  n.*  387  de  19  de  Agosto  do 
1846,  não  sendo  razão  bastante  para  a  nullidade  dos  traba- 
lhos a  circumstancia,  allegada  pelo  representante,  do  não 
ter  recebido  o  offleio  que  lhe  foi  dirigido,  e  nem  mesmo  a 
de  ter  sido  ello  apresentado  á  Junta  ainda  fechado;  não  po- 
dendo ser  admittida  a  primeira  razão  sem  documentos  qu« 
provem  aquella  circumstancia,  e  os  abusos  que  a  produzirão, 
c  não  podendo  ter  valor  a  segunda,  porque  podia  ser  assim 
conservado  o  oíllcio  de  propósito  para  allegar-sc  depois  a  nul- 
lidade da  qualificação. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  c  para 
o  fazer  constar  ao  representante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  357.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  do  Agosto  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.— Declara  como  devo  ser  contado 
o  tempo  de  prisão  simples,  que  teem  de  soflrer  os  réos  Mauocl  José 
Salgado  Couto  e  Francisco  Luiz  Salgado. 

2.a  SecçUo. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  cm  4  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A'  Sua  Magcstadc  o  Imperador  foi 
presente  o  oíllcio  dessa  Presidência  de  6  de  Março  do  cor- 
rente anno,  com  a  copia  do  que  lho  derigio  o  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  da  Capital  dessa  Província,  consuliaudo 
sobre  o  modo  por  que  deve  ser  contado  o  tempo  da  pena 
imposta  aos  réos  Manoel  José  Salgado  Couto  c  Francisco 
Luiz  Salgado, 
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posta  a  do  galés,  o  tempo  do^sao  simplesXPcX*rao 
os  rcos  não  pódc  ser  computado  w0  pena,  poi^l-urso 
do  Revista  suspendeu  a  execução  da iVma  de  galés, 
do  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  18G1>  pelo  qual 
mutada  em  quatro  annos  de  prisão  a  petk  de  quatro  ... 
da  galés  na  liba  de  Fernando,  a  que  forfe*  condcmnadl 
aqueiles  réos,  é  mandar  quo  esses  quatro  ann«$,  quo  clles 
teriáo  de  ir  passar  nas  galés  de  Fernando,  se  trocassem 
por  quatro  annos  nas  cadôas  em  que  estavão,  contando-se 
o  tempo  depois  do  Accordâo  da  Relação  Revisora. 

O  que  eoinmunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e 
assim  o  fazer  constar. 

Dous  Guarde   aV.  Ex.— *João  Lins   Vieira  Cansansão 
de  Sinimbu. Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


,i 


N.  353.  — GUERRA.— Aviso  de  4  de  Agosto  de  1863. 

Declarando  que  as  cartas  de  liberdade  dos  Escravos  da  Nação  ao  ser- 
viço da  Fabrica  da  Pólvora  devem  ser  passadas  pelo  Thesouro  Nacional, 
mediaute  o  pagamento  de  direitos  e  emolumentos  a  que  estiverem 
sujeitos  segundo  as  tabeliãs  da  Fazenda. 

4/  Directoria  Geral.— 2/  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4  de  Agosto  1863. 

Suscitando-se  duvidas  na  Collectoria  da  Villa  da  Estrella 
sobre  os  emolumentos  que  devia  arrecadar  pela  liberdade 
do  innocente  Manoel,  fllho  do  escravo  Ovídio,  fique  Vm. 
na  intelligencia  de  que,  sem  attenção  ao  que  se  tiver  pra- 
ticado ató  hoje,  as  cartas  de  liberdade  dos  escravos  da  Nação 
ao  serviço  dessa  Fabrica  devem  ser  passadas  pelo  Thesouro 
Nacional,  mediante  o  pagamento  de  direitos  c  emolumentos 
a  quo  estiverem  sujeitas  segundo  as  tabeliãs  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Manoel  de  Mello.—  Sr* 
Director  interino  da  Fabrica  da  Pólvora. 


s+  356  £*«. 
N.  359.— JUSTI>""-Avi80  d«  iy>^*&G~àt  1863. 

Ao  Presidente  d*  *<*incia  de  Mínai^íf*c$r* D«cl«ra  qut  ba  iiiconi^ 
pamlidrtZ  fa™'*™  do  jUgj^«  brocho  com  o  da  prolixo  de 
Advogado  e  roedor.       y  ^ 

« 

oi  ^vçfio. — Minis**'0  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio 
ckTjp-^ro  cm  *  do  Agosto  de  1863. 

íllm.  e  Exip*  Sr. — A'  Sua  Magestadc  o  Imperador  Sol 
presente  o  oficio  dessa  Presidência  de  4  de  Junho  do  anno 
passado,  consultando  se  ha  incompatibilidade  no  exer- 
ci cio  dai  funeções  de  Parocho  colladoe  de  adrogado  pro- 
visionado  e  procurador. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  Imperial  c  lmmcdiaU 
Resolução  de  30  de  Julho  ultimo,  tomada  sobre  Consulta 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  de 23  do  Junho, 
Houve  por  bem  Decidir  que  ha  incompatibilidade  no  exer- 
cício do  lugar  de  Parocho  oom  o  da  profissão  de  Advogado 
e  Procurador. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansamâo  de 
Sinimbu.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  ficraes. 
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N.  300.—  -FAZENDA.—  Em  4  de  Agosto  de  1863. 

Maltas  por  diflfrrraça  na  contagem,  mediçfio  e  peso  de  mercadorias 

postas  a  despacho  nas  Alfandegas. 

•  • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribnnal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  ^m  vista  o  offleio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  do  F/izenda  da  Província  do  Mara- 
nhão n.°  20,  de  11  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  no  qual 
submette  ao  conhecimento  dcrThesouro  o  despacho  do  provi- 
mento que  proferio  no  me  urso  interposto  por  Cândido  César 
da  Silva  Rosa  da  decisãoda  Alfandega  da  mesma  Província,  que 
lhe  impuzera  a  multa  dQA04$915,  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector que  não  procedeu  acartada menle  reformando,  quanto 
á  primeira  parte,  a  decisão  da  Alfandega ;  porquanto,  tendo 
o  recorrente  Cândido  C^áSr  da  Silva  Rosa  declarado  cm  a 
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nofa  que  apresentou  a  despacho  oito  fardos  conl-ndo  2.712 
cortes  de  chita  communi  cm  retalho  e  três  fardos  com  970 
peças  de  elefante  lambem  em  retalho,  e  verificando-se  pela 
conferencia  que  Iíouyc  dilTercn#a  na  contagem,  medição  <s 
peso  de  mercadorias,  segundo  a  nota  79  da  tarifa,  é  obvio 
que  se  deu  a  hypothese  prevista  no  art.  553  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  verificando  se  excesso  em  varas  singelas  para 
mais  do  que  foi  aceusado  na  predita  nota,  e  porcorteequoncia 
bem  applicada  foi  pela  Alfandega  a  multa  comminada  no  ci- 
tado artigo. 

O  fundamento  de  que  se  soccorreu  o  Sr.  Inspector  para 
suç  decísfio  ç  contrario  á  letra  do  art.  5ii  do  Regulamento, 
visto  como  no  §  6.°  torna  obrigatória  a  declaração  cm  a 
nota  do  despacho  do  peso  ou  medida  adoptada  pela  tarifa 
como  base  para  o  calculo  dos  direitos ;  e  segundo  o  art.  608 
da  mesma  tarifa  a  unidade  dos  morins  comuiuns,  ou  chitas» 
..  é  a  vara  quadrada  c  não  a  poça,  ou  cortes. 

Quanto  d  segunda  parte  do  recurso,  bem  se  houve  o 
Sr.  Inspector  decidindo  contra  a  multa  imposta  sob  o  funda- 
mento do  §  1."  do  referido  art.  553;  porquanto,  sendo  esta 
cabivcl  nos  casos  que  revelem  fraude,  ou  subtracção  de  mer- 
cadorias, não  pódio  ser  admissível  na  espécie  vertente,  em 
que  essas  dreumstancias  se  não  derão. 

Cumpre  finalmente  que  o  Sr.  Inspector  faça  intimar  á 
pprte  pelos  meios  competentes  a  indcmnisaçfto  á  Fazenda  da 
multa  que  foi  invgular  e  indevidamente  levantada. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  301.— GUERRA.— Aviso  de  5  de  Agosto  de  1863. 

Approvaodo  a  tabeliã  de  redueçâo  da  mflo   de   obra  por  empreitada 
na  oflicina  de  latociros  do  Arsenal  de  Guerra  cia  Corte. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.1  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  5  de  Agosto  de  1863. 

Em  solução  ao  seu  ofllcio  n.°  359  de  31  do  Julho  pró- 
ximo passado,  propondo  uma  reducção  nos  preços  por  que 
actualmente  é  paga  a  m8o  de  obra  por  empreitada'  na 
oflicina  dó  latociros  desse  Arsenal,  fique  V.  S.  na  intel- 
Itgencia  de  que  nesta  data  é  approvada  a  referida  redueçâo 
segundo  a  tabeliã  junta. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — António  Manoel  de  Mello.—  Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  Aviso  desta  data. 


OBRAS. 


CS 


03    SS 


De  cortar  c  promptiflear  uma  chapa  com  seus  pertences  para  cin- 
turão do  novo  modelo 

De  limar  uma  Qvella  de  gamarra  para  o  mesmo 

De  cortar  o  promptifícar  um  passador  de  arame 

De  limar  um  passador  fundido 

De  cortar  e  promptiOcar  um  bocal  para  baiuha  de  bayoneta 

Do  cortar  e  promptifícar  uma  ponteira..... 

De  limar  ura  gancho  para  bainha 

De  cortar  e  prompti ficar  um  par  de  ganchos  com  botões  pêra 
correias  de  roochillas 

De  cortar  e  promptiQcar  um  par  de  ditos  lisos  para  mochillas.. . . 

De  cortar  e  promptiQcar  um  par  de  argolas  para  correias  de 
mochillas 

De  limar  uma  ■  flvella  de  garupa  e  pôr  nizilhflo . . .  •  • 

De  limar  uma  dita  de  cinto  e  pôr  fuzil  ha  o 

De  cortar  e  promptifícar  um  palito  para  escovinha.. 

De  promptiflear  uma  escovinha  c  por  cabello 

De  promptifícar  uma  boneca  e  pôr  molla 

De  cortar  e  promptiQcar  um  friso  para!  palia  debonet 

De  limar  uma  flvella  de  cabeça  paia  cinturão  de  antigo  mo* 
deito 


De  limar  uma  dita  de  gamarra  para  o  mesmo  e  pôr  fuiilhfto. 

De  limar  um  S  para  prender  as  tivcllas  de  cabeça 

De  limar  e  promptiQcar  um  gancho  com  porca  para  caixa  de 
guerra 

De  limar  uma  flvella  grande  o  pôr  fuzilhflo  para  talabarte  da 
mesma 

De  limar  e  promplificar  uma  biqueira  para  o  mesmo  talabarte. 

De  limar  e  promptifícar  uma  chapa  de  coração  com  argola  e 
gancho 

De  cortar  e  promp  i ficar  um  passador  de  chapa  para  o  mesmo. . 

De  limar  e  pôr  pes  em  um  n.°  1  com  coroa  para  bonets 

De  limar  e  pôr  nizilhao  em  uma  flvella  de  mochilla  do  antigo 
modelo 

De  limar  um  par  de  colxetes  para  boldriés  de  Ca  valia  ria 

De  limar  uma  flvella  de  gamarra  para  o  mesmo  e  pôr  fuztlhâo. 

De  cortar  e  promptiflear  uma  argola  com  gancho 

De  cortar  e  promptiflear  uma  dita  lisa 

De  limar  uma  flvella  para  pasta  e  pôr  fuzilhSo • 

De  limar  e  pôr  pés  em  uma  biqueira 

De  limar  uma  flvella  grande  e  pôr  fuzilhao ( 

De  cortar,  limar  e  promptiQcar  um  passador  de  chapa 

De  limar  e  promptiflear  um  botão  para  patrona. • 

De  limar  e  pôr  pes  ou  argolas  em  uma  coroa  grande  para  pasta. 

De  limar  e  pôr  pés  ou  argolas  em  um  n.°  1  grande  para  pasta. .. 

De  cortar,  cunhar  e  promptifícar  um  n.°  1  com  coroa  para  bar- 
retinas  

De  cortar,  cunhar  e  promptiQcar  uma  coroa  para  patrona 

De  cortar  c  promptifícar  um  par  de  platinas  de  arame 
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OBRAS. 


tmm 


S*7S 
ce   ss 

OS      CJ 


De  cortar  e  prornptiicar  um  par  de  correntes  para  prender  a 

escovinha  e  palito 

De  limar  uma  íivella  de  cabeçada  para  cavallodc  soldado 

De  limar  uma  dita  de  ga marra 

De  limar  uma  dita  de  peitoral 

De  cortar,  cunhar  e  promptificar  ama  bomba  para  bonets..., 
De  cortar ,  cunhar  e  promptificar  um  par  de  meia-luas  para  dra- 


gonas, 


De  cortar,  cuchar  e  promptificar  um  par  de  escamas  para  bar- 
retinas  

De  limar  e  por  fuzilhao  em  uma  fiveila  para  bolsa 

De  cortar  e  promptificar  um  candieiro  de  cobre  de  encosto  para 
uma  ou  duas  luzes 

De  cortar  e  promptificar  um  dito  ou  lampcflo  de  quatro  luzes. . . 

De  limar  e  promptificar  uma  corda  com  n.°  1  para  barretina 
grande 

De  cunhar  e  promptificar  um  par  de  serpentes  de  metal 

De  cortar,  cunhar  e  pôr  pés  em  um  castello  para  bonets. ....... 

De  cortar,  cunhar  e  pôr  pés  em  um  dito  para  sobrecasacas... 

De  limar  e  por  pés  em  um  n.°  I  grande  de  metal  branco  para 
gorros  de  músicos ,  sendo  brunido • 

De  dourar  e  brunir  um  castello  para  bonets  ou  sobrecasacas. .. 

De  dourar,  brunir  e  cravar  um  friso  para  palia  de  bonets 

tye  dourar  e  brunir  um  n.°  1  com  coroa  para  os  ditos 

De  dourar  e  brunir  um  n.°  1  lizo • 

De  dourar  e  brunir  um  par  de  meias  luas 

De  dourar  e  brunir  um  par  de  Ivras 

De  dourar  e  brunir  um  par  de  dra  gonas. • 

De  dourar  e  brunir  um  par  de  escamas  para  barretinas 

De  dourar  e  brunir  uma  fiveila  pequena  com  dous  passadores 
para  correias  de  bonets 

De  dourar  e  brunir  uma  coroa  com  o  n.°  t  para  barretinas  de 
músicos 

De  pratear  e  brunir  um  par  de  dragonas  para  tambor-mór. 

De  pratear  e  brunir  um  friso  para  bonets  cerava-lo... , 

De  pratear  e  brunir  um  par  de  lyras 

De  pratear  e  brunir  um  par  de  meia-luas 

De  pratear  e  brunir  um  n.°  I  grande 

De  pratear  e  brunir  um  boUto  grande  liso 

De  pratear  e  brunir  um  dito  pequeno  liso 

De  pratear  e  brunir  um  punho  de  terçado 

De  pratear  e  brunir  um  bocal  para  bainha  de  dito.* 

De  pratear  e  bruair  uma  ponteira  para  dito  de  dito 
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4.»  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  , 
em  5  de  Agosto  de  1863.  — (Assignado)  O  Director  Geral,  José  âiUqhío 
de  €alaxans  Rodrigues. 
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N.  362.— GUERRA.—  Aviso  do  5  do  Agosto  de  1863. 

Declarando  que  nflo  púde  scrapprovada  a  proposta  de  dar  se  ao*  objectos 
que  entra  o  para  concerto  nas  Ofticinas  do  Arseual  de  Guerra  sooieitt* 
o  valor  da  m<lu  de  obra  depois  de  reparadas,  por  ir  de  eucontro  ap 
art.  49  do  Rejnilamcnto  de  15  de  Abri!  de  18òl  e  ser  prejudicial  aos 
interesses  da  Fazenda  Publica. 

4.a  Directoria  Geral.—  2*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  54c  Agosto  de  1863. 

Não  podendo  ser  approvnda  a  proposta  feita  por  V.  S.  , 
em  seu  oflicio  n.°  357  de  28  de  Julho  próximo  passado, 
para  só  se  dar  aos  objectos  que  entrão  para  concerto  nas 
Officinas  desse  Estabelecimento  o  valor  da  mão  de  obra  depois 
de  reparados,  não  só  por  ser  contraria  ao  art.  49  do  Re- 
gulamento de  15  de  Abril  de  1851,  como  porque  é  pre- 
judicial aos  interesses  da  Fazenda  Publica,  visto  que  assim 
ficarão  valendo  muito  menos  do  que  o  seu  merecimento 
real ,  cumpre  que  V.  S.  faça  observar  exactamente  o  refe- 
rido art.  49,  bem  como  os  que  lhe  são  relativos  ao  citado 
Regulamento,  recommendando  aos  Mestres  que,  quando  pro- 
cederem á  avaliação  de  taes  objectos,  tenhão  muito  em 
consideração  o  estado  de  uso  e  mina  em  que  se  acharem, 
para  que  a  importância  dos  concertos,  com  a  qual  devem 
ser  sobrecarregados  depois  de  promptos,  não  lhes  dê  maior 
valor  do  que  cuslariâo  novos. 

I>eus  Guarde  a  V.  S, —  António  Menoel  de  Mello. —  Sr. 
Director  do  Arsenal  do  Guerra  da  Corte. 


N.  363.^-  GUERRA.— Aviso  de  C  de  Agosto  de  1863. 

Autorisando  a  rfespezia-  que  se  fizer  com  os  alugueis  das  casas  o  ocu- 
padas pelos  OOkiaes  pertencentes  á  Guarnição  da  Província  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  emquanto  ahi  forem  considerados  cui  destacamento. 

4.*  Directoria  Geral.— 2/  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  6  de  Agosto  de  1863. 

Mm.  c  Exm.  Sr.—  Sendo  justo  que  os  Officiaes  pertenceu- 
tesa  guarnição  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  tenhão 
quartel  á  custa  do  Governo,  emquanto  ahi  forem  ronside- 
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rados'  em  destacamento,  fica  V.  Ei.  autor isado  a  mandar 
satisfazer  aos  proprietários  das  casas  por  elles  oceu padas 
t  importância  dos  alugueis  vencidos  e  que  forem  correndo, 
«ma  vez  que  não  haja  casas  do  Estado  devolutas  ou  ecom- 
modaçôes  nos  quartéis,  que  deveráõ  ser  aproveitadas  pelos 
Oíliciaes  solteiros. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  M tilo. —  Srn 
Presidente  da  Província  da  Santa  Catuarina. 


N.  364.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  6  de  Agosto  de  1863. 

Declara  que  ha  incompatibilidade  entro  o  cargo  de  Juiz  de  Paz  e  • 

emprego  de  Professor  Publico* 

3.*  Secção.— «Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negooios 
do  Império  cm6do  Agosto  de  1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr. —  ForSo  presentes  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  osofficios  de  V.  Ex.  n."  11  e  12  de  27  de  Ja- 
neiro deste  anno,  em  que  dá  conta  das  decisões  que  pro- 
forio  acerca  da  accumulaçao  do  cargo  de  Juiz  do  Paz  com 
o  de  Professor  de  latim  do  Gymnasio  Pernambucano ,  e  da 
validade  dòs  trabalhos  da  qualificação  de  votantes  presididos 
polo  cidadão  que  accumulava  os  mesmos  cargos* 

Expõe  V.  Ex.,  quanto  á  l.a  questão,  e  consta  das  cópias 
que  acompanharão  ooíficio  n.  11,  que,  havendo  consultado 
alguns  eleitores  da  Parochiada  Boa-Vista  nessa  capital,  se  era 
competente  e  legitimo  para  presidir  a  Junta  de  qualificação 
da  mesma  Parochia  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  ,  qua 
accumulava  o  cargo  de  Professor  de  latim  do  Gymnasio 
Pernambucano,  V.  Ex.  decidira  que  havia  incompatibili- 
dade nessa  accumulaçao,  conforme  a  doutrina  dos  Avisos 
n."  89  e  165 do  4  de  Junho ,  e28  de  Novembro  de  1847» 
e  n.e  561  de  29  de  Novembro  dê  1862;  e  que  portanto  o 
dito  Juiz  não  podia  exercer  os  dous  cargos ,  sem  perder-  o 
direito  a  um  dclles,  devendo  fazer  opção  do  que  mais  lha 
conviesse  Que,  tendo  o  mesmo  Juiz  reclamado  contra  esta 
decisão,  por  não  julga-la  fundada  nos  Avisos  citados,  V.  Ex. 
a  confirmara,  corroborando- a  com  os  Avisos  n.°  541  do  19  do 
Novembro  de  1861,  e  n.°  544  de  18  do  Novembro  do  1862. 

Quanto  à  2/  questão,  consta  do  officio  n.°  12,  e  doeu- 
mento   que  lhe  veio  annexo,  que  V.   Ex.  decidira  serem 
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válidos  os  trabalhos  da  qualificação,  por  isso  que,  sendo  ce- 
lebrados antes  de  conhecida  a  decisão  sobre  ai/  questão , 
não  podia  a  mesma  decisão  annulla-los. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  tendo  ouvido  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
approvar  as  decisões  de  V.  Ex.,  por  sua  immediata  resolução 
de  30  de  Julho  ultimo,  tomada  sobre  consulta  de  9  do  mez 
antecedente ,  .c  manda  declarar-lhe : 

1 .°  Que  as  decisões  dos  já  citados  Avisos,  e  outros  sobre 
matéria  idêntica,  são  baseadas  no  3.° principio  estabelecido 
pelo  Aviso  n.°  89  de  4  de  Junho  de  1S47 ,  de  não  poderem 
ser  accumulados  cargos  públicos  que  não  possão  ser  desem- 
penhados satisfatoriamente  ,  quando  servidos  ao  mesmo 
tempo  por  um  individuo;  e  que  V.  Ex.,  fazendo  applicação 
deste  principio  ao  caso  em  questão ,  com  accrlo  decidio 
que  o  referido  Juiz  não  podia  accumular  os  dous  cargos,  de 
que  se  achava  investido. 

Mo  é  admissível,  nem  pôde  ser  aceita  por  ser  offensiva  da 
lef,  assim  como  da  boa  razão  e  conveniência  do  serviço 
publico,  em  que  ella  se  funda,  a  distineção  que  este  Juiz  faz 
entre  as  attribuiçõcs  judiciarias  do  Juiz  de  Paz,  e  as  politicas, 
ou  eleitoraes  que  estão  annexas  a  este  cargo,  declarando 
que  não  quer  exercer  as  primeiras,  mas  somente  as  segun- 
das, as  quaes  podem  bem  ser  desempenhadas  cumulativa-» 
mente  com  as  do  Professorado. 

Com  este  fundamento  foi  que,  cm  questão  idêntica,  decidio 
o  Governo  pelo  Aviso  n.°  585  de  22  de  Dezembro  de  USGO 
que,  sendo  a  presidência  da  Mesa  Parochial  uma  Aincção 
annexa  ao  cargo  de  Juiz  de  Paz,  o  cidadão  que  não  podia 
servir  este  cargo,  por  ser  incompatível  com  outro,  não  podia 
lambem  exercer  aquella  funeção  ;  e  foi  ainda  o  mesmo  fun- 
damento que  dictou  a  decisão  do  Aviso  n.°520de  7  de  No- 
vembro do  anno  passado,  tratando  da  escusa  que  apresentava 
o  Presidente  de  uma  Camará  Municipal,  de  servir  nesta  qua- 
lidade o  cargo  de  Juiz  Municipal,  ao  passo  que  pretendia 
continuar  na  presidência  da  Gamara* 

E'  portanto  improcedente  o  argumento  do  Juiz,  quando 
com  elle  impugna  a  applicação  do  Aviso  n.°  544  de  18  de  No- 
vembro de  1862,  expedido  pelo  Ministério  da  Justiça,  por 
tratar  somente  das  attiibuições  judiciarias  do  Juiz  de  Paz ; 
taAlo  mais  que  a  decisão  deste  Aviso  foi  adoptada  pelo  Mi- 
nistério do  Império  no  Aviso  n.°  561  de  29  do  citado  mez  e 
anno ;  e  portanto  ainda  é  improcedente  o  argumento,  quando 
§0Bàé  admissível  a  distineção  que  faz  aqoelie  Juiz. 

8.*  Que  são  sem  duvida  válidos  os  trabalhos  da  Junta 
do  qualificação  presididos  pelo  referido  Juiz;  e  V.  Ex., 
decidindo-o  assim,  conformou-se  com  a  opinião  do  Governo, 


declarada  no§  3.° do  Aviso  n.°  Í08  de  25  da  Abril  de  1849, 
a  respeito  de  um  acto  praticado  pela  Camará  Municipal  da 
Campanha  sob  a  presidenta  de  um  cidadão,  cuja  eleição  fqt 
annullada,  por  se  declarar  incompatível  aquelle  cargo  com 
o  de  Juiz  Municipal  que  exercia. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento, 
e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Et.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  365.— FAZENDA.— Em  6  de  Agosto  de  1863. 

As  partes  nflo  podem  contestar  por  meio  de  offieio  as  decisOes  das  Re 
partições  Fiscaes,  mas  sim  por  petição  de  recurso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Nacional ,  tendo  em  vista  o  ofllcio  do  Pro- 
curador Fiscal  interino  da  Thesouraria  do  Fazenda  da  Pro- 
víncia deGoyaz  n.°ll,  de  15  de  Junho  do  corrente  aono, 
no  qual  representa  á  Directoria  Geral  do  Contencioso  acerca 
ãa  impugnação,  que  faz  o  Secretario  do  Bispado  da  mesma 
provincia  ao  pagamento  dos  nevos  e  velhos  direitos  e  com- 
petente sello  de  seu  titulo  de  nomeação,  exigidos  pelo  Coi- 
Jector  das  rendas  geraes  da  Capital  daquella  Provinda,  or- 
dena ao  Sr.  Inspector  da  referida  Thesouraria  que  faça  sentir 
90  mesmo  Procurador  Fiscal  que  procedeu  irregularmente 
dirigindo  a  consulta  constante  de  seu  dito  ofllcio,  a  qual,  ver- 
sando sobre  matéria  contenciosa,  cuja  decisão  é  da  exclusiva 
competência  da  Thesouraria,  cumpria-lhe  tão  somente  dar 

Sarecer.  quando  exigida  fosse  a  sua  audiência  por  aquella 
lepartfção. 

Outrosim  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  advirta  ao 
tnencionado  CoUector,  que  não  devia  admittir  que  a  Parte 
contestasse  a  sua  decisão  por  meio  de  ofllcio,  visto  como 
a  apresentação  de  uma  petição  de  recurso  daquella  decisão 
para  a  instancia  superior  competente  era  o  único  meio  que 
lhe  cabia. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  366.— FAZEND*.— Em  7  de  Agosto  de  1867. 

0» Consignatário*  de nartK  nlo  sfio  obrigados  apagar  gratificações  como 
ajudas  de  custo  ao# 'Empregados  postos  a  bordo  por  bem  da  fiscali- 
zação. 

Ministerip  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  era 
7  de  Agosto  de  1869. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officío  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Bahia  n.°  395,  de  21  der 
Outubro  de  1861,  no  qual  participa  que,  tendo  o  Presidente 
ria  Província  concedido  licença  para  a  barca  Castor  ir  ao 
morro  de  S.  Paulo  receber  carga  de  madeiras,  e  levando  a 
mesma  barca  a  seu  bordo  três  Empregados  da  Alfandega 
para  fiscalisarem  o  embarque  da  referida  carga ,  acontece» 
que  os  consignatários  da  dita  barca  recusarão  pagar  áquellcs 
Empregados  a  gratificação  que,  por.  esse  serviço,  a  estes  sô 
tinha  arbitrado  por  analogia  dos  §§  6.°  e  8.°  do  art.  336  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860;  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que,  visto  haver  a  Presidência  da  Província 
concedido  a  licença  de  que  se  trata,  sem  duvida  porque  no 
caso  se  davSo  as  condições  precisas  do  art.  4.°  do  Decreto  n.* 
2.485  de  38  d»  Setembro  de  1859,  não  são  os  Consignatários 
da  barca  Castor  obrigados  ao  pagamento  da  mencionada 
gratificação  como  ajuda  de  custo  aos  três  Empregados  da  Al- 
fandega, que  forSo  postos  a  bordo  por  bem  da  fiscalisação ;  por- 
quanto o  Cap.  3.°  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860 
trata  exclusivamente  dos  naufrágios,  arrecadação  o  destino 
dos  salvados,  c  das  mercadorias  e  objectos  arrojados  âs  praias 
ou  que  forem  encontrados  fluetuando  no  mar;  cconseguin- 
temente  nenhuma  analogia  podem  ter  para  o  caso  vertente 
os  invocados  §§  6.°  e  8.°  do  art.  336  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas; sendo  que  também  as  disposições  do  citado  Decreto 
n.°  2.485  de  28  de  Setembro  de  1859  nSo  obrigãoos  donos  ou 
consignatários  dos  navios  a  pagar  as  ajudas  de  custo  aos  Em- 
pregados Fiscacs,  quando  ^stes  vão  cm  diligencia  do  serviço 
por  occasião  de  se  fazerem  cfTectivas  as  licenças  concedidas 
nos  termos  do  mesmo  Decreto. 

Marquez  de  Abrantes. 
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If .  367.— IMPÉRIO.—  Aviso  <k  8  de  Agosto  de  1863. 

Declara  que  nffo  devia  tomar  parte  na  organtsação  da  Mesa  Parochial 
de  Queimados  um  eleitor  que  se  mudara  para  outra  Parochiá,  com 
quanto  tivesse  sido  convocado  para  aquelle  acto,  e  houveste  servido 
na  ultima  eleição  da  Parocbia  de  que  se  mudara. 

3."  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  eExm.Sr. —  Em  solução  ao  offleiode  V.  Ex.  n.° 
53  de  27  do  mez  passado,  deciaro-lhe  que  bem  resolveu 
a  consulta  que  lhe  fez  o  juiz  de  paz  mais  votado  da  Parochiá 
de  Queimados,  respondendo-lhe  que,  á  vista  da  expressa 
disposição  da  2."  parte  do  art.  l.d  do  Decroto  n.# 
1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  e  do  Aviso,  do  24 
de  Dezembro  de  1860  n.°  590,  não  devia  tomar  parte 
na  organisação  da  Mesa  Parechial  o  eleitor  Padre  Joaquim  do 
Santa  Maria  Magdalena  Duarte,  não  obstante  ter  sido  con- 
vocado, como  indevidamente  foi,  para  esse  acto,  e  haver  ser- 
vido  como  tal  na  ultima  eleição,  que  teve  lugar  na  mesma 
Parochiá,  por  isso  que  o  facto  da  sua  mudança  para  outra 
Parochiá  lhe  fez  perder  aquelle  cargo,  o  qual  não  pôde  recu- 
perar, ainda  que  volte  á  sua  anterior  residência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.—  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  368.— IMPÉRIO.—  Aviso  do  8  de  Agosto  de  1863. 

Declara  que  um  eleitor,  por  estar  cego,  ifto  fica  privado  do  exercido  dos 

seus  direitos. 

3.9  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  8  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negocio» 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobro  o  offlcio  de  V.  Ex. 
n.°  69  do  16  do  mez  passado,  com  o  qual  submetteu  ao  co- 
nhecimento do  Governo  Imperial  a  seguinte  decisão  que, 
sobre  consulta  que  lhe  fez  o  Juiz  de  Paz  da  Parochiá  de 
Nossa    Senhora   da    Assumpção  de  Cabo-Frio,    proferio: 


que  o  eleitor  que  eslá  c«*o  não  pode  ser  admilUdo  a  votar 
para  a  organisaçSo  da  M«áa  Parochial :  Ha  por  bem  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  Mandar  declarar,  do  conformidade  com 
a  Sua  immediata  Resolução  de  5  do  corrente,  tomada  sofcre 
consulta  da  mesma  Secção  de  23  daquelle  met,  que  o  facto 
da  cegueira  n3o  priva  o  cidadão  do  eiercicio  dos  direitos  po- 
líticos, que  a  Constituição  lhe  concede. 

Deus  Gtfflrde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  360.— GUERRA. -Circular  de  10  de  Agosto  de  1863. 

Determinando  que  o  sello,  direitos  e  emolumentos  das  patentes  dos 
Militares  sejao  arrecadados  pelas  Estacões  Flsoaes,  á  vista  de  gulas 
passadas  nas  Províncias  pelas  Tbesourarias  e  na  Corte  pela  Pagado- 
ria  das  Tropas,  conforme  propõe  o  Ministério  da  Fazenda. 

4.'  Directoria  Geral.— 2. *  SecçSo.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  çm  10  de  Agosto  de  1863. 

Propondo  o  Ministério  da  Fazenda,  em  Avisos  de  18  do 
Março  e  de  30  de  Julho  deste  anno,  que  o  sello,  direitos 
c  emolumentos  das  patentes  dos  Militares  sejao  arrecadados 
pelas  Estações  Fiscacs,  á  vista  do  guias  passadas  nas  Pro- 
víncias pelas  Tbesourarias  da  Fazenda  e  na  Corte  pela 
Pagadoria  das  Tropas,  considerando-sc  taes  guias  títulos 
provisórios  para  os  fins  declarados  no  art.  7.°  do  Regu- 
lamento de  26  de  Dezembro  de  1860,  averbando-se  nas 
guias  a  abertura  de  conta  corrente,  para  ter  lugar  o  abono 
do  primeiro  mez  de  soldo,  e  depois  o  pagamento  das  pres- 
tações que  se  forem  vencendo ;  e  convindo  adoptar  seme- 
lhante proposta  aló  que  a  experiência  tenha  mostrado  as 
difllculdades  praticas  que  possão  suscitar-se :  assim  o  com- 
tnunico  a  V.  S.,  para  que,  na  parte  que  lho  toca,  proceda 
de  conformidade  com  tal  proposta. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— António  Manoel  de  Mello. Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazonda  da  Província  de. . , 
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N.  370— GUERRA.— Aviso  de  10  do  Agosto  de  1863. 

Filando  o   numero  e  vencimentos  dft  serventes  de  escripta  e   o  do* 
braçaes  ao  serviço  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

4.a  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  em  10  de  Agosto  de  1863. 

A*  vista  das  informações  ministradas  cm  seu  officio  n.e 
361  de  31  de  Julho  próximo  passado,  fica  fixado  em 
36  o  numero  dos  serventes  empregados  na  escripta  desse 
Arsenal,  divididos  em  tres  classes  de  12  cada  uma,  per- 
cebendo os  da  Ia  classe  29000,  os  da  2."  1*600  e  os 
da  3.*  1#200,  todos  diários.  Nem  o  numero  nem  o  venci- 
mento poderão  ser  alterados  para  mais,  sem  ordem  desta 
Secretaria  de  Estado.  Em  consequência  fica  V.  S.  autori- 
sado  a  «preencher  as  trea  classes,  que  perceberão  as  novas 
diárias  da  2/  quinzena  deste  mez  em  diante,  bem  enten- 
dido que  não  é  obrigatório  o  preenchimento  das  classes 
superiores,  e  que  V.  S.  pôde  conservar  nas  inferiores,  além 
do  numero  de  12,  tantos  quantos  houver  de  menos  naquelias, 
ama  vez  que  o  número  total  não  exceda  ao  de  36  acima 
lixado.  Por  esta  occasião  recommendo  a  V.  S.  que  fixe 
também  o  numero  dos  serventes  braçaes,  que  forem  in- 
dispensáveis ao  serviço  ordinário  do  Arsenal,  para  que  não 
se  conserve  cm  eftectivo  serviço  um  pessoal  excessivo. 

Estes  serão  divididos  cm  duas  classes,  percebendo  os  da 
1.»  o  jornal  de  1»280  e  os  da  2.*  13000. 

Deus  Guardo  a  V.  S.— António  Manoel  de  Mello.Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  COrte. 


N.  371. «-GUERRA.— Aviso  de  10  de  Agosto  de  1863. 

Declarando  que  não  nóde  ter  attendida  a  despeza  reclamada  pelo 
Capitão  da  Guarda  nacional  Aurélio  Caetano  da  Silveira  Pinto,  visto 
que  o  serviço  de  qne  ella  resultou,  embora  feito  por  praças  do  Pre- 
sidio de  Santa  Cruz,  é  alheio  ao  Ministério  da  Guerra,  quer  se  con- 
sidere em  relação  ás  eleioOts,  quer  como  auxilio  á  Directoria  Geral 
dos  Correios. 

4.a  Directoria  Geral  — 2.a  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  10  do  Agosto  de  1863. 

lllm.   e  Exm.  Sr.—  Tenho  a  honra  de  restituir  a  V.  Ex. 
o  offleio  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Goyaz 
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ii.#  13  de  16  do  Maio  deste  annno,  com  os  papeis  que 
acompanharão,  relativos  ao  pagamento  de  57*900  réis,  que 
reclama  o  Capitão  da  Guaida  Nacional  Aurélio  Caetano 
da  Silveira  Pinto,  por  não  poder  srtnelhante  recla- 
mação ser  attendida  pelo  Ministério  a  meu  cargo»  visto 
como  o  serviço  que  originou  tal  despeza,  embora  feito  por. 
praças  do  Presidio  do  Santa  Cruz,  é  completamente  alheio 
á  Repartição  da  Guerra,  quer  se  considere  em  relação  ás  eleições 
para  Deputados  á  Àssembléa  Geral,  quer  como  auxilio  á  Direc- 
toria Geral  dos  Correios,  que  não  são  da  competência  do 
Minbterio  da  Guerra,  como  V.  Ex.  se  sérvio  declarar  em 
seu  Aviso  do  1.°  de  Julho  próximo  passado  a  que  respondo. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Marquez  de  Olinda. 


*—* 


N.  372.— FAZENDA.— Em  10  de  Agosto  de  1863. 

A  disposição  do  art.  131  do  Regulamento  do  sello  ó  applicavel  a  todos 

os  recursos  voluntários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
10  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Bahia,  para  os  devidos  effeitos, 
que  o  mesmo  Tribunal  nSo  podo  tomar  conhecimento  do 
recurso  que  acompanhou  o  sou  oíflcio  n.°  314  de  26  de 
Setembro  ultimo,  interposto  por  A.  C.  Dick,  superinten- 
dente da  estrada  de  ferro  da  dita  Província,  da  decisão  da 
mesma  Thesouraria  confitmatoria  da  da  Recebedoria ,  quo 
sujeitou  a  Companhia  daquella  estrada  á  revalidação  do 
sello  não  pago  das  chamadas  que  se  eflectuárão  de  21  do 
Setembro  de  1861  em  diante ;  visto  como  o  recorrente  náq 
prestou  o  deposito  ou  fiança  de  que  trata  o  art.  131  do 
Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  o  qual,  pela 
generalidade  de  sua  disposição,  é  applicavel  a  todos  os  re- 
oursos  voluntários :  sendo  que  o  art.  123  do  mesmo  Re- 
gulamento refere-sc  ás  duvidas  de  que  trata  o  art.  121,  e 
nenhuma  appiicaçSo  tem  k  espécie  vertente,  interposição 
do  recurso,  objecto  especial  do  citado  art.' 131. 

Marque*  de  Abrantes. 
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N.  373. -FAZENDA.— Em  11  de  Agosto  de  1868. 

Sebre  entrada  do  Administrador  da  Fazenda  Provincial  nos  trapiches 
alfandegados  para  averiguações  e  exames;  e  sofrre  audiência  do 
Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  em  negocips  que  cxijflo  exame  de 
direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  ent 
11  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria do  Fazenda  das  Alagoas,  em  resposta  ao  seu 
ôfllcio  n.°  28  de  30  de  Maio  de  1862,  que  expeça  as  ne- 
cessárias ordens  para  que  seja  franqueada  nos  trapiches 
alfandegados  da  mesma  Província  a  entrada  ao  Adminis- 
trador do  Consulado  Provincial,  na  forma  do  paragrapho 
único  do  art.  225  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  da 
1860,  visto  como,  na  qualidade  de  encarregado  da  arrecada- 
ção e  fiscal isação  das  rendas  provinciaes,  não  se  lhe  pôde  con- 
testar o  direito  de  proceder  às  averigua ;õos  e  exames  que 
julgar  convenientes,  nos  géneros  também  sujeitos  a  direitos 
provinciaes;  cumprindo,  porém,  que  o  referido  Administrador 
satisfaça  a  condição  estabelecida  no  dito  paragrapho  de  pre- 
venir aõ  Inspector  da  Alfandega,  quando  tiver  de  ir  aos  so- 
breditos trapiches.  £  porque  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria, 
na  resolução  que  tomou  a  semelho n te  respeito,  deixou  de  ou- 
vir o  Procurador  Fiscal  pelo  fundamento  de  presumir-se  au- 
tòrisado  para  deliberar  por  si  só  no  exercício  das  attri- 
buiçôes  que,  como  Delegado  do  Governo,  lhe  confere  o 
art.  16  do  mencionado  Regulamento,  declara-lhe  que,  não 
tendo  esse  artigo  alterado  â  disposição  do  art.  8.*  do  De- 
creto n.°  870  de  22  de  Novembro  de  1851,  segundo  o  qual 
o  Procurador  Fiscal  não  pôde  deixar  de  ser  ouvido  por 
escripto  em  todos  os  negócios  que ,  como  o  de  que  se 
trata,  exigem  exame  de  direito,  cumpre  que  tenha  muito 
em  vista  tal  disposição  sempre  que  houver  de  resolver 
sobre  os  abjectos  dos  §§  1.°,  2.#  o  7.°  do  citado  art.  16. 

Marquei  de  Abrantes. 
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N.  374.  -FAZENDA  .—Em  13  de  Agosto  de  1863. 

Cetsa  o  lançamento  da  taxa  do  escravo  deixado  livre  embora  com  of 

onns  da  prestação  de  serviços. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  do  Agosto  de  1863. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da 
Corte,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que  o  Tri- 
buna] do  Thesouro  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  de 
D.  Constantina  Francisca  dos  Santos  do  despacho  da  mesma 
Recebedoria  indeferindo  o  requerimento  em  quo  pedia  a 
cessação  do  lançamento  da  taxa  annual  sobre  a  escrava 
Henriqueta,  Cabinda,  da  qual  tem  o  usufrueto,  visto  como, 
Segundo  a  doutrina  do  Aviso  de  29  de  Abril  ultimo,  a  liberdade 
concedida  á  escrava,  de  que  se  trata,  se  deve  considerar 
perfeita  e  irrevogável  desde  o  fallecimento  da  testadora, 
não  obstante  o  ónus  imposto  áquella  da  prestação  de  ser- 
viços á  recorrente,  o  qual  não  altera  a  condição  e  estado 
da  liberdade,  retardando  apenas  o  pleno  gozo  do  exercício 
desta. 

• 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  375,—  FAZENDA.—  Circular  em  14  de  Agosto  de  1863. 

Sobre  a  escrituração  dos  donativos  offerecides  para  ai 

urgências  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -«-Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  que  facão  escripturar  em  despeza 
sob  o  titulo— Remessa  ao  Thesouro — o  produeto  até  agora 
arrecadado,  proveniente  de  donativos  oíTerecidos  para  as  ur- 
gências do  Estado,  que  existir  em  deposito;  e  em  receita  a 
sua  importância  como-^Supprimento  recebido  do  Thesouro, 
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participando  imroediatamente  a  este  haverem  assim  prati- 
cado, com  declaração  da  quantia  e  da  data  até  quando  se 
tiver  operado  a  transacção,  a  fim  do  que,  procedendo-se  no 
Thesouro  á  devida  escripturação,  se  conheça  qual  a  somma 
total  existente  dos  referidos  donativos,  e  se  lhes  dê  a  com- 
petente applicaçâo. 

Em  virtude  de  accordo  com  o  Ministério  do  Império  deverá 
cessar  a  determinação  pela  qual  era  o  produeto  de  seme- 
lhantes donativos  em  algumas  Províncias  recolhido  ao  Banco 
do  Brasil  ou  ás  respectivas  Caixas  flliaes,  devolvendo-se  o 
referido  produeto  aos  cofres  das  Thesourarias,  para  que  tenha 
lugar  a  semelhante  respeito  a  transacção  acima  mencionada; 
cumprindo,  outrosim,  que  no  fim  de  cada  trimestre,  a  contar 
de  Julho  próximo  passado,  se  repita  a  mesma  transacção,  e 
se  facão  participações  ao  Thesouro  das  quantias  arrecadadas 
o  escripturadas. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  376.  —  FAZENDA.—  Em  17  de  Agosto  de  1863. 

Encarrega  a  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  dos  despachos  relativo* 
á  concessão  do  sello  das  estampas  de  uso  privativo  dos  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Agosto  do  1863. 

Tendo  em  vista  facilitar  o  expediente  do  selio  das  estam- 
pas de  uso  privativo  dos  particulares  até  aqui  dependente  de 
despacho  deste  Ministério,  resolvi  encarregar  a  V.  S.  dos  des- 
pachos relativos  á  concessão  do  sello  das  referidas  estampas 
particulares,  guardando-se  a  semelhante  respeito  nessa  Direc- 
toria as  condições  estabelecidas  nos  arts.  2.°  e  4.°  das  Instruc- 
ções  de  11  de  Fevereiro  de  1862.  O  que  communico  a  V.  S. 
para  sua  intelligcncia  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Abrantes,  —  Sr.  Conse- 
lheiro Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  377.— GUERRA.— Aviso  de  17  do  Agosto  de  1863, 

« 

Declarando  que  nJo  pôde  deixar  de  ser  considerada  supérflua  a  d  es- 
pera feita  pela  caixa  de  economias  licitas  do  13.°  Batalhão  de  Infan- 
taria com  o  fardamento  da  musica,  por  isso  que  acua-se  justo  de 
coutas  até  o  fim  do  anno  próximo  passado,  e  que  deve  cessar  o 
abuso  que  porventura  se  tenha  dado  de  pagar-se  a  dinheiro  o 
fardamento  devido  ás  praças  escusas  do  sen  iço. 

4.»  Directoria  Geral.— 2.*  Secção. — Bio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Agosto  de 
1863. 

Mm.  eExm.  Sr.— Transmitta  V.  Ex.  ao  Conselho  Eco- 
nómico do  13.*  Batalhão  do  Infantaria  a  inclusa  copiado 
processo  por  que  na  Directoria  Geral  da  Contabilidade  deste 
Ministério  passou  o  relatório  e  contas  do  1.*  semestre  do 
anno  passado  do  mesmo  Conselho,  para  que  preste  os  escla- 
recimentos que  se  exigem.  E  porque  das  informações  pres- 
tadas pela  Directoria  do  Quartel-Mestre  General  consta  que 
o  referido  Batalhão  está  justo  de  contas  do  fardamento  da 
musica  até  fim  daqucllo  anno,  sem  que  reclamação  alguma 
tenha  havido,  não  pôde  deixar  de  ser  considerada  supér- 
flua a  despeza  que  pela  caixa  de  Economias  licitas  se  fez 
com  esse  fardamento,  e  por  isso  digno  de  censura  o  mesmo 
Conselho,  que  indevidamente  a  autorisou,  desfalcando  por 
esse  modo  os  recursos  da  referida  caixa ;  o  que  V.  Éx. 
lhe  fará  constar  para  seu  conhecimento,  ordenando  ao 
mesmo  tempo  que  preste  minuciosa  informação  a  respeito 
de  algumas  liquidações  de  dividas  de  fardamento,  porque, 
se  as  despezas  que  com  esse  titulo  se  fizerão  são  relativas  a 
ajustes  de  contas  de  praças  que  forão  escusas  pagando-se-lhes 
a  dinheiro  o  que  se  lhes  ficou  devendo,  ó  um  abuso 
inqualificável  que  immediatamente  deve  cessar,  visto  que 
o  Corpo  só  lhos  deve  dar  titulo  da  divida  para  ser  liqui- 
dada pelas  Repartições  fiscaes,  e  não  effectuar  o  pagamento 
a   seu  arbítrio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de  Mello,— 
Sr.  Presidente  da  Província  Qe  S.  Pedro  do  Sul. 
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N.  378.—  FAZENDA.— Em  18  de  Agosto  de  1863. 

Sobre  um  despacho  de  reexportação  de  mercadorias  que  a  elle  não 

estav&o  sujeitas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  .do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  n.°  77  de  16 
de  Maio  de  1860  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Pernambuco,  a  que  acompanhou  o  recurso  interposto 
por  Schafhcttm  &  C.a  da  decisão  do  Sr.  Inspector,  confirma- 
toria  da  da  respectiva  Alfandega,  que  lhes  negou  a  restituição 
dos  direitos  de  consumo  de  uma  caixa  com  fazendas  despa- 
chadas por  reexportação  do  Rio  de  Janeiro  no  brigue  nacional 
Jt4iat  em  Maio  de  1859,  declara  ao  Sr.  Inspector,  para  os 
devidos  effeitos,  que  o  mesmo  Tribunal  deu  provimento  ao 
referido  recurso,  por  estar  provado  pelas  informações  presta- 
das pela  Alfandega  da  Corte,  em  7  do  corrente  mez,  que  as 
ditas  fazendas  já  havião  pago  os  direitos  de  importação  na 
Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul,  d  onde  forão  remettidas  para 
a  desta  Corte,  e  que  o  equivoco  partio  desta  ultima  Alfandega, 
permittindo  despacho  d*  reexportação  a  uma  mercadoria  que 
a  elle  não  estava  sujeito,  e  nem  podia  seguir  para  outro  porto 
sem  que  primeiramente  fosse  despachada  como  importação 
de  cabotagem,  e  tivesse  satisfeito  o  expediente  de  1  1/2  °/0, 
tendo  aliás  pa^ro  os  direitos  de  1  %ea  armazenagem.  Cumpre, 
portanto,  que  o  Sr.  Inspector  mande  restituir  os  direitos  de 
consumo  pagos  segunda  vez  na  Alfandega  dessa  Província, 
com  a  deducção  do  1/2  %  de  expediente,  que  de  menos  foi 
pago  nesta  Corte. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  379.— GUERRA. —Aviso  do  19  de  Agosto  de  1863. 

Determinando  que  os  serventes  de  escripta  empregados  na  couimisstfo 
de  melhoramentos  do  material  do  Exercito  e  no  Conselho  de  compras 
do  Arsenal  de  Guerra  sejâo  incluídos  no  numero  dos  designados  por 
Aviso  de  10  do  corrente  mez. 

4,â  Directoria  Geral. — 2.*  Secção. — Rio  de  Jane?ro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  19  de  Agosto  de 
1863. 

Em  resposta  ao  seu  oflicio  de  14  deste  mez,  a  respeito  dos 
serventes  de  escripta  empregados  na  commissâo  de  me- 
lhoramentos do  material  do  Exercito  e  no  Conselho  de 
compras  do  Arsenal  de  Guerra,  declaro  a  V.  S.  que  convém 
inclui-los  no  numero  dos  30  autorisados  por  Aviso 
de  10  do  corrente,  visto  que  além  delles  existem  quatro 
addidos  á  Secretaria,  d'onde  pôde  diminuir  os  coadju- 
vantes daquella  classe,  sem   prejuízo  do  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — António  Manoel  de  Mello,—  Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  380.— -GUERRA.— -Aviso  de  20  de  Agosto  de  1863. 

Declarando  que  a  dispensa  do  ponto  concedida  aos  operários  do  Arsena) 
de  Guerra  nfio  importa  a  do  serviço,  devendo  sofTrer  o  desconto  nos 
vencimentos  correspondentes  aos  dias  em  que  nflo  comparecerem , 
cumprindo  que  os  attestados  enviados  ao  Thcsouro  Nacional  cou- 
tenhao  unicamente  as  faltas  dos  Empregados  e  nunca  a  nota  cir- 
cumstanciada  do  ponto. 

fc.a  Directoria  Geral.— 2.*  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  em  20  de  Agosto  de 
1863. 

Não  convindo  alterar  o  que  se  acha  estabelecido  a  res- 
peito do  vencimento  do  Mestre  construetor  desse  Arsenal 
António  Corrêa  de  Mello,  passando-o  para  a  féria  dos  dis- 
pensados, como  V.  S.  propôz  em  seu  oflicio  n.°  63  de  3 
de  Agosto,  convém  comtudo  que  nos  attestados  do  efecti- 
vidade que  remetter  ao  Thesouro  Nacional  sejão  mencio- 
nadas as  alterações  que  houverem  a  respeito  do  referido  cons- 
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tractor,  visto  que,  como  já  foi  explicado,  a  dispensa  do  ponto 
não  importa  a  do  serviço,  pois  que  nos  dias  em  que  a  ello 
não  comparecer  está  sujeito  ao  respectivo  desconto  pelo  modo 
que  está  ou  fôr  determinado,  ficando  V.  S.  outrosim  na 
intelligencia  de  que  os  attestudos  deverão  mencionar  uni- 
camente as  faltas  dos  Empregados  e  nunca  a  nota  circum- 
stanciada  do  ponto. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — António  Manoel  de  Mello. Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  381.— GUERRA.— Aviso  de  20  do  Agosto  de  1863. 

Mandando  entregar  a  uma  praça  do  Corpo  de  Artífices  da  Corte  a  im- 
portância da  caderneta  da  Caixa  Económica,  c  cessar  o  desconto  que 
se  lhe  faz  a  favor  da  mesma,  visto  carecer  daquelles  soccorros  para 
a  manutenção  de  mfii  e  irmfias. 

4.a  Directoria  Geral.— 2."  SecçSo. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  20  de  Agosto  do  1863. 

Deferindo  a  supplica  do  soldado  do  Corpo  do  Artífices 
Àbolardo  Micor,  mande-lho  V.  S.  entregar  a  importância 
da  caderneta  da  Caixa  Económica  que  ello  tem  a  seu  favor , 
ficando  na  intelligencia  de  que  nesta  data  se  expedem  as 
competentes  ordens  ao  Laboratório  do  Campinho  para  cessar 
o  desconto  que  se  lhe  faz  para  a  referida  Caixa,  visto  achar- 
se  quite  com  os  cofres  públicos,  como  V.  S.  informou  em 
seu  oíllcio  n.°  366  de  4  do  corrente,  e  allegar  que,  na  forma 
do  arL  12  do  Regulamento  n.°  113  de  3  de  Janeiro  de  1842, 
sustenta  mãi  e  irmãas,  e  precisa  daquelles  soccorros  para 
esse  fim. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  António  Manoel  de  Mello. — Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corto. 
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N.  382.  —  IMPÉRIO-  —  Em  20  de  Agosto  de  1863. 

Declara  qual  o  meio  de  que  deve  lançar  mio,  para  não  perder,  o  mu  di- 
reito, o  cidadão  gue  apresei) ta ndo-se  no  ultimo  dia  do  prazo  legal  para 
recorrer  das  riecisfles  da  Junta  de  qualiOcaçflo  uno  encontra  ua  Pa- 
rochia  o  Juiz  de  Paz,  e  nem  algum  dos  membros  da  Junta. 

3.a  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  20  do  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  officio  sob  n.*  36  do  13  de  Setembro 
do  anno  próximo  passado,  em  que  V.  Ex.  consulta  sobre 
o  meio  de  que  deve  lançar  mão,  para  nfio  perder  o  seu 
direito,  o  cidadão  que,  apresentando-se  no  ultimo  dia  do 
prazo  legal  para  recorrer  das  decisões  da  Junta  de  Quali- 
ficação, não  encontrou  na  Parochia  o  Escrivão,  nem  o  Juiz 
de  Faz,  e  nem  algum  dos  membros  da  Junta.  E  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  e  Conformando-so  com  o 
seu  parecer  exarado  em  Consulta  de  8  de  Julho  ultimo, 
Houve  por  bem  Declarar,  por  Sua  Immediata  Resolução 
de  12  do  corrente,  que  devem  ser  seguidos  os  princípios 
de  Direito  a  respeito  da  interposição  dos  recursos,  cum- 
prindo á  parte  dirigir-se  a  qualquer  Tabelliáo  para  que 
lhe  tome  o  seu  recurso  em  forma  de  protesto;  ao  que 
este  tem  obrigação  de  presta r-se  em  razão  de  seu  offleio. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Es.  para  os  devidos  efleitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda. —  Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


mm 


N.  383. —FAZENDA  —  em  20  de  Agosto  de  1863. 

Annulla  por  diflerentes  considerações  uma  decisão  do  Tribunal  do  Thesouro 
sobre  um  recurso  em  matéria  de  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes»  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  para  os  devidos  effeitos, 
que  pela  Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Fa- 


tenda  do  Conselho  de  Estado  de  13  do  corrente  mez  (*)  se 
deu  provimento  ao  recurso  de  E.  À.  Burle  &  C.%  interposto 
da  decisão  do  Tribunal  do  Thesooro  (commonicada  á  mesma 
Thesouraria  cm  Ordem  de  23  de  Abril  próximo  fiado)  que 
confirmou  em  parte  a  da  Alfandega  da  dita  Província  a  res- 
peito de  uma  partida  de  pentes  de  tartaruga»  que  os  recorren- 
tes despacharão  na  mesma  Alfandega,  ficando  assim  annullada 
a  decisão  recorrida  pelas  seguintes  considerações: 

1.*  Que  oart.  140  da  tarifa  das  Alfandegas  impõe  sobre 
os  pentes  de  tartaruga  para  trança  os  direitos  de  12$000  por 
libra,  e  manda  calcula-los  pelo  peso  bruto,  quando  vierem 
em  cartões,  caixinhas  de  papelão  e  outros  envoltórios  seme- 
lhantes. 


(*)  Resolução  de  Consulta  a  que  se  refere  a  ordem  supra. 

Senhor.  —  Para  o  Conselho  de  Estado  recorrem  os  negociantes  E.  A. 
Burle  A  C.a  da  deeislo  do  Tribunal  do  Thesouro,  que  confirmou  a  da  Al- 
fandega de  Pernambuco,  a  respeito  de  uma  partida  de  pentes  de  tartaruga, 
que  os  recorrentes  despacharão  naquella  Alfandega. 

O  (acto  que  deu  lugar  fl  questão  é  o  seguinte*  No  dia  ?2  de  Maio  do 
anno  passado,  os  supplicantes  puzerSo  a  despacho  na  Alfandega  de  Per- 
nambuco, entre  outros  volumes*  a  caixa  n.  4.328  acompanhada  desta  nota : 
—•Uma  caixa  com  trinta  dúzias  de  pentes  de  tartaruga,  peso  liquido  li 
libras. 

Procedendo  o  respectivo  Feitor  á  conferencia  do  conteúdo  da  caiia,  veri- 
ficou existirem  nella,  além  de  um  caixote  de  madeira  contendo  trinta 
dúzias  de  pentes  de  tartaruga  para  trança  com  o  peso  liquido  de  13  libras, 
mais  outras  tantas  dúzias  de  caixinhas  de  papelão,  acondicionadas  também 
dentro  da  caixa  grande. 

Moveu-se  enUo  duvida  sobre  o  modo  de  calcular  os  direitos,  que  devifo 
pagar  as  mercadorias  contidas  na  caixa  ou  volume  submeltido  a  despacho, 
e  o  Inspector  da  Alfandega  resolveu  que  do  peso  total  dos  pentes  e  caixi- 
nhas de  papelão  se  cobrassem  150000  por  libra,  e  demais  a  multa  do  art.  514 
•do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Desta  decisão,  que  aliás  foi  sustentada  pela  Thesouraria  da  Fazenda» 
recorrerão  os  supplicantes  para  o  Thesouro,  alienando  que,  na  forma  da 
tarifo,  tinhSo  de  pagar  direitos  dos  pentes  e  das  caisinhas  separadamente.  e 
nâo  como  se  esta  fizesse  parte  integrante  daquella  mercadoria. 

Tal  pretençAo  foi  indeferida  por  despacho  do  Tribunal  do  Thesouro  o 
qual  determinou,  outrosim,  que  a  Thesouraria  reformasse  a  sua  decisão'  e 
fizesse  reformar  a  da  Alfandega,  na  parte  relativa  á  multa,  que  devera 
ter  a  do  art.  553,  e  nfio  a  dó  545  do  Regulamento  das  Alfandegas.  £'  deste 
despacho  que  os  supramencionados  negociantes  recorrem  para  o  Conse- 
lho de  Estado. 

ATecçfio  de  Fazenda  examinou  aceuradamente  os  documentos  que  se 
achao  Juntos  ao  requerimento  de  recurso,  e  considerando:  1.»,  que  o 
art.  140  da  tarifa  das  Alfandegas  impOe  sobre  os  pentes  de  tartaruga  para 
tranca  os  direitos  de  12#000  por  libra,  e  que  manda  calcula-los  pelo  pesa 
bruto,  quando  vierem  em  cartões,  caixinhas  de  papelão  e  outros  envol- 
tórios semelhantes;  2.°,  que  as  caixinhas  despachadas  pelos  recorrentes 
nfio  forão  apresentadas  na  Alfandega  de  Pernambuco  sob  a  forma  de 
envoltórios,  mas  separadas  dos  pentes,  os  quaes  vinhão  acondicionados  em 
um  caixote  de  madeira ;  3.°,  que  o  art.  913  da  mesma  tarifa  permitte  o 
despacho  das  caixas  de  papelão  de  todos  os  tamanhos,  ainda  que  sejao 

DECISÕES  DO  GOVERNO  DE  1863         48. 
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<  ±u  Que  as  caixinhas  despachadas  pelos  recorrentes  nSo 
ibrio  apresentadas  na  Alfandega  de  Pernambuco  sob  a  forma 
de  envoltórios,  mas  separadas  dos  pentes»  os  qoaes  finhlo 
acondicionados  em  um  Quixote  de  madeira. 

3.*  Que  o  art.  913  da  mesma  tarifa  permitte  o  despacho 
das  caixas  de  papelão  de  todos  os  tamanhos,  ainda  que  sejfio 
separadas  e  distinctas  do  outra  mercadoria,  e  que  neste  caso 
pagflo  um  direito  muito  menor. 

4.*  Finalmente  que  o  Regulamento  e  a  pratica  constante 
das  Alfandegas  do  Império  permitte  á  Importação  de  mer- 
cadorias differentes   no  mesmo  volume. 

Marqucx  de  Abrantes. 


separadas  e  distínctas  de  outra  mercadoria,  e  que  nesta  caio  pagío  ura 
direito  muito  menor;  e4.°,  finalmente,  que  o  Regulamento  e  a  pratica 
constante  de  neataa  Alfandegai  permitte  a  importação  de  mercadorias 
differeotes  no  mesmo  volume ;  entende  que  a  decisão  recorrida  nao  se 
conformou  com  ai  regras  estabelecida*  noa  indicados  artigos  da  tarifa. 
Nem  serve  para  apadrinha-la  o  alleger*se  que  é  preciso  acautelar  e  pre- 
venir os  artifícios  do  interesse  individual  em  oppesicf  o  e  detrimento  da 
fazenda  publica ;  porqoanto,  nem  é  artificio  fraudulento  aquiUo  que  a 
Lei  expressamente  permitte,  nem,  sob  semelhantes  pretextos,  e  muito 
vseoos  sob  o  de  pretender-se  que  no  despache  dos  pentes  te  adoptou  o  J 

arbítrio  mais  fiscal,  é  licito  extorquir  das  partes  maiores  contribuições, 
do  que  a  Lei  as  obriga  a  pagar.  Tal  doutrina  daria  aos  exactores  das  rendas 
publicas  o  exorbitante  direito  de  alterarem,  como  lhes  aprouvesse ,  a 
quota  dos  impostos, 

A  declslo  de  une  se  traia,  njo  tem  grande  alcance  em  si  mesma;  mas 
tem-no  os  princípios  em  que  se  funda,  e  os  arestos  que  pode  eatabe* 

Assim,  epelo  que  noa  expendido,  é  aflecelo  depenou?  que  se  d*  pro- 
vimento a*  recurso,  e  ae  aunulle  a  dceisi»  recorrida,  per  de*-se  o  caso 
de  ímlacão  éa  Lei. 

Vossa  llagestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  em  Suasebeéoria 
atoar  mais  acertado. 

3aladaa  sessões  em  Í7  de  Julho  de  186S.  —Yitconde  de  JlaooroÀy.^"  „ 

Condido  Baptúta  d*  Oliveira,  —  Jo*é  Antónia  Pimenta  Busno.     . 

rssoujçXo, 

.   Como  parece.  Faço  em  1*  de  Agosto  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

Marquez  cfo  Abrantes. 
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N.  38 V. -FAZENDA. -Circular em»  d« Agosto  del8W. 

* 

Manda  reeolker  «os  cofres,  em  deposito,  os  foros  de  certos  terrenos 

de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  "Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro- 
em  20  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  das  Províncias,  nos  município* 
de  cujas  capitães  existirem  marinhas,  que  façao  recolher 
aos  cofres  públicos,  em  deposito,  o  produeto  dos  respec- 
tivos foros,  até  que  o  Corpo  Legislativo  lhe  dô  a  applicaçSo 
que  julgar  mais  conveniente,  e  que  lhes  será  opportuna-» 
mente  communicada. 

Marque*  de  Abrantes. 


N.  385.— GUERRA-— Aviso  do  21  de  Agosto  de  1863. 

Declarando  que  compele  aos  cofres  provinciaes  ou  aos  da  Policia  o  paga-* 
mento  do  «cesso  da  despeza  feita  sobre  a  antorfsada  pelos  Regula- 
iMafc»  da  RepaitftefD  da  Guerra  pelo  eerpo  «oateaandado  pelo  Major 
Herculano  Saocfao  da  Silva  Pedra,  no  «eu  regresso  da  valia  de  Taça- 
rata,  visto  que  o  movimento  de  forças  no  interior  para  auxiliar  as 
autoridades  policiaes  nio  é  serviço  do  Ministério  da  Guerra. 

&.*  Directoria  Geral.— 2. â  Secção.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Ezm.  Sr.— Transroittoa  V.  Ex.  o  incluso  reque- 
rimento do  Major  Herculano  Sancho  da  Silva  Pedra ,  ins- 
tando novamente  pelo  pagamento  da  quantia  de  124#0009 
excesso  de  despeza  que  íei  sobre  a  autorisada  pelos  Regu- 
lamentos da  Repartição  da  Guerra,  na  volta  do  Corpo  que 
commandava  da  villa  de  Tacaratú  para  a  capital  dessa  Pro- 
víncia ;  a  fim  de  que  V.  Bx. ,  nos  termos  dos  Avisos  de  21  e 
23  de  Fevereiro  e  de  16  de  Março  deste  anno,  lhe  defira 
como  fôr  justo,  na  intelllgencia  de  que  a  Repartição 
da  Guerra  já  supportou  a  despeza  que  podia  tocar-lhe ,  e 
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que,  se  eíla  fot  justificada  e  osupplicante  tem  direito  a  s«r 
indemnisado,  c  obvio  que  o  deve  ser  pelos  cofres  provinciaes 
ou  da  Policia,  visto  como  e  movimento  de  forças  no  interior 
para  auxiliar  as  autoridades  policiacs  não  é  serviço  do 
Ministério  da  Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Manoel  de  Mello.— fc. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco» 


N.  386.  — MARINHA.— Aviso  de  21  do  Agosto  dê  1863. 

Estabelece  regras  lobre  a  matricula  do  pessoal  alistado  nas  Capitanias 

de  portos,  e  escrituração  respectiva* 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negocio» 
da  Marinha  em  21  de  Agosto  de  1863. 

Sua  Magestade  O  Imperador,  Attendendo  á  conveniência 
de  adoptar-se  na  matricula  do  pessoal  alistado  para  o  ser- 
viço das  Capitanias  de  portos  e  sua^  dependências  um  sys- 
teroa  de  escrituração  claro  e  uniforme,  Ha  por  bem  Ordenar : 
l.#  a  matricula  dos  patrões,  remadores,  práticos,  pharo- 
leiros  e  mais  indivíduos  empregados  no  serviço  das  Capitanias 
de  portos  e  suas  dependências,  será  aberta  pelos  Secretários 
das  referidas  Repartições  em  livros  espeques,  segundo  o 
methodo  e  com  as  formalidades  seguidas  na  escrituração  dos 
de  soccorros  a  bordo  dos  navios  de  guerra,  devendo  cada 
assentamento  ou  matricula  não  só  fazer  expressa  menção 
do  emprego  ou  praça  do  individuo,  seu  nome,  filiação,  idade, 
condições  do  alistamento,  e  todas  as  alterações  e  notas, 
que  lhe  disserem  respeito,  mas  ainda  declarar  com  a  maior 
especificação  os  vencimentos  pelo  mesmo  individuo  recebidos 
e  os  descontos  ou  reposições,  a  que  esteja  sujeito ;  2.°  a 
conferencia  das  folhas  de  pagamento  será  feita  á  vista  de 
taes  livros,  que,  para  semelhante  fim,  serão  com  as  men- 
cionadas folhas  apresentados  á  Repartição  incumbida  de  os 
processar. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamart. 
—Sr.  Capitão  do  Mar  e  Guerra  Capitão  do  Porto  da  Corte 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  387.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  22  de  Agosto  de  1863. 

Resolveu  uma  duvida  acerca  de  eleições. 

m 

3.a  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  22  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  ofllcio  de  15  do  corrente  consultou  a 
V.  Ex.  a  Camará  Municipal  da  Cidade  da  Vic  to  ria,  se,  de- 
terminando o  art.  59  da  Lei  Regulamentar  das  eleições  de  19 
de  Agosto  de  1846,  que  as  mesas  parochiaes  remettão  ás 
Gamaras  Municipaes  o  livro  das  actas  acompanhado  de  ofll- 
cio do  Secretario,  o  que  foi  cumprido  pela  mesa  da  eleição 
presidida  pelo  1.°  Juiz  de  Paz  logo  quo  concluio  os  seus 
trabalhos  no  dia  12  do  corrente,  devia  receber,  depois  de 
decorridos  tantos  dias,  também  acerca  da  mesma  eleição 
outro  livro  não  fornecido  pela  Camará,  como  dispõe  o  art. 
119  da  citada  lei. 

Em  offleiode  16  do  corrente  pedio-me  V.  Ei.  solução 
équella  consulta,  e  em  resposta  cabe-me  dizer- lhe  que  de- 
clare á  Camará  Municipal  que  deve  receber  e  archivar  os 
dous  livros  até  decisão  da  Camará  dos  Deputados  sobre  qual 
das  duas  eleições  é  legal ;  cumprindo  no  entretanto  que  o 
collegio  eleitoral,  na  recepção  dos  votos  para  Deputados,  e  a 
Gamara  Municipal  na  apuração,  cumprão  pela  sua  parte  o 
que  determina  a  lei  sobre  as  duplicatas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda.—  Sr.  Presi- 
dente da  P  ro vincia  do  Espirito  Santo . 


N.  388.— FAZENDA.— Em  22  de  Agosto  de  1863. 

E'  do  rigoroso  dever  das  Thesoararias  de  Fazenda  fazer  cumprir  ai 

deliberações  e  ordeus  do  Tbesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  ofllcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro 
de  29  de  Maio  ultimo,  no  qual  communica  haver  sobrestado 


*+&  382  ©** 

no  cumprimento  da  Portaria  que  nomeou  a  Domingos  José 
llibeiro  para  exercer  interinamente  o  lugar  de  3.°  Escrip- 
turario  da  Alfandega  da  Cruguayana,  declara  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que  irregular  e  errado  foi  aquelle  seu  proce- 
dimento, pelo  qual  Oca  advertido ;  defendo  o  Sr.  Inspector 
limitar-se  a  observar  cm  casos  taes  o  disposto  no  §  10  do 
art.  31  do  Decreto  n.°  870  de  22  de  Novembro  de  1851, 
que  torna  de  seu  Vigoroso  dever  fazer  cumprir  as  deli- 
berações e  Ordens  do  Thcsouro,  communicando-as  por  es- 
cripto  ás  Estações  que  dev&o  ter  conhecimento  delias.  E 
por  esta  occasião  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  faça 
executar  aquolla  nomeação,  mandando  dar  posse  ao  refe- 
rido Domingos  José  Ribeiro,  no  lugar,  para  que  foi  no- 
meado; podendo  o  Sr.  Inspector  exercer  por  si,  ou  por  Em- 
pregados de  sua  confiança,  a  mais  rigorosa  inspecção  sobro 
a  condueta  do  nomeado  no  exercício  do  novo  )ugar,  dando 
im mediatamente  conta  ao  Governo  de  qualquer  desvio,  que 
elle  possa  fazer  da  verdadeira  linha  de  condueta,  quo  lhe 
cumpre  guardar. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  889— FAZENDA. —Em  82  de  Agosto  de  1863. 

Nenhuma  Autoridade  pôát  stiftpender  a  ececuçlo  de  uma  temeaçlè  «* 

Ordem,  do  Governo  Imperial.  .    .      > 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
22  de  Agestô  de  1863.  • 

ÍHm.  e  Exm.  Sr. — Havendo-me  communicadoo  Inspector 
da  Thesouraria  dessa  Provinda,  em  officio  de  29  de  Maio 
ultimo,  que  mandara  sobrestar  no  cumprimento  da  Porta- 
ria que  nomeou  a  Domingos  José  Ribeiro  Â>  Escriturário 
da  Alfandega  de  Uruguayana,  cumpro- me  prevenir  a  V.  Er., 
que  não  havendo  Lei  que  autoríse  a  qualquer  Autoridade 
para  suspender  a  execução  de  uma  nomeação,  ou  Ordem 
do  Governo  Imperial,  e  .ao  contrario  sendo  expressa  no 
§  9.*  do  art*  5.*  da  Carta  de  Lei  de  S  de  Outubro  de  1834 
o  dever  do  cumprir  todas  as  Ordens  e  Decretos  do  mesmo 
Governo  sobro  qualquer  objecto  da  Administração  da  Pro- 
víncia, não  pôde  esse  acto  merecer  apprôvaçíodo  Governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex  .—  Marquez  de  Aèr+nte$.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de  S.  Pedro. 
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N.  390.  -  FAZENDA  —  Em  36  de  Agosto  da  1863. 

Direitos  novos  e   velhos  e*  sellos  dos   compromissos  de  Irmandades, 
Confrarias  e  Ordens  terceiras  decretados  pelas  Assembléas  Provinciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*-  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquei  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  offlcio  do  Sr.  Ins- 

Sctor  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa 
tharina  sob  n.°  34,  de  19  de  Março  de  1861,  no  qual 
submette  á  consideração  do  Thesouro  a  duvida  em  que  está 
se  os  compromissos  de  Irmandades,  Confrarias  e  Ordena 
terceiras,  decretados  pelas  Assembléas  Provinciaes,  estão  ou 
não  sujeitos  ao  pagamento  de  novos  e  velbos  direitos ;  o 
bem  assim  se  os  compromissos  antigos,  que  não  pagarão 
çello,  e  em  época  em  que  não  havia  revalidação ,  podem 
hoje  estar  a  esta  sujeitos  :  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector, 
quanto  a  i.1  questão,  que  as  decretações  de  compromissos 
de  Irmandades,  Confrarias  e  Ordens  terceiras,  feitas  pela 
Assemblea  Provincial,  estão  sujeitas  ao  pagamento  de  novos 
e  velhos  direitos,  na  forma  da  Ordem  n.°  41  de  18  de  Abril 
de  1813 ;  quanto  a  2.»  questão,  que  os  Alvarás  ou  titulos 
de  approvação  dos  compromissos,  passados  o  expedidos 
antas  do  Regula  mento  de  26  de  Abril  de  1844,  ainda  que 
não  tenhão  pago  sello  algum,  somente  deveráO  pagar  aquelle 
a  que  estarão  sujeitos  ao  tempo  de  soa  expedição,  no  easo 
de  terem  já  antes  produzido  o  seu  effeito  e  por  elle  se  ter 
feito  obra ;  se,  porém,  taes  titulos,  ainda  que  anteriormente 
expedidos,  não  tiverem  tido  o  seu  cumprimento,  então  pa- 
garão, o  sello  do  Regulamento  de  1850  com  as  competentes 
revalidações,  aquclles  que  tiverem  sido  expedidos  durante 
o  tempo  que  elle  vigorou,  ou  as  do  Regulamento  vigente, 
conforme  a  sua  data  ( art.  51  do  Regulamento  de  10  de 
Julho  de  1850,  e  art.  59  do  Regulamento  de  26  de  Dezem- 
bro de  1860). 

Marquez  dt  Abrantc*. 
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N.  391.— FAZENDA.—  Em  26  de  Agosto  de  1863. 

Nenhuma  diligencia  pôde  fazer-se  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Renda* 
sem  preceder  licença  dos  respectivos  Chefes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Agosto  de  1863. 

.  Mm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  do 
29  de  Julho  próximo  passado,  acompanhando  os  ofScios, 
que  devolvo,  do  Presidente  e  do  Chefe  de  Policia  da  Pro- 
vinda de  Sergipe,  consultando  sobre  a  intelligencia  do 
art.  207  do  Regulamento  n.°  2.647  de  19  de  Setembro  do 
1860,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que,  á  vista  da  terminante 
disposição  do  referido  artigo,  nenhuma  diligencia  pôde  ser 
feita  nas  Alfandegas  e Mesas  de  Rendas, cem  todo e qual- 
quer lugar  sujeito  á  sua  jurisdicção,  sem  que  preceda  li- 
cença do  respectivo  Inspector  ou  Administrador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Abrantes. —  Sr.  Joio 
Lins  Vieira  CansansSo  de  Sinimbu. 


N.  392.— FAZENDA.— Circularem  26  de  Agosto  de  1863. 

Manda  admittir  recibos  avulsos  da  pagamentos  feitos  pelas  Collectorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
aourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  exe- 
cução, que  os  Juizes  de  Direito,  Municipaes,  Vigários  o 
outros  Empregados  que  recebem  seus  vencimentos  pelas  Col- 
lectorias ficSo  dispensados  de  assignar  os  livros  de  receita 
e  despeza,  uma  vez  que  passem  os  competentes  recibos ; 
ficando  revogado  nesta  parte  o  art.  14  da  Circular  de  10 
do  Agosto  de  1860. 

Marquez  de  Abrantes. 

— Na  mesma  data  expedio-se  em  sentido  idêntico  Aviso  á 
Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas. 


>*<5  385  £*>«c 
N.  393.— FAZENDA.  — Em  27  do  Agosto  de  1863. 
Substituição  dos  Empregados  das  Alfandegas  quando  impedidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Agosto  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  em  solução 
A  matéria  de  seu  ofllcio  de  28  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
n.°  13,  que,  determinando  o  §  4.°  do  art.  88  do  Regulamento 
de  19  do  Setembro  de  1860  que  sejão  os  Empregados  das  Al- 
fandegas substituídos  por  aquelles  que  o  respectivo  Inspector 
designar  da  mesma,  ou  do  diíTerente  classe,  segundo  o  seu 
mérito,  preferi ndo-se  em  todo  o  caso  o  mais  antigo  da  res- 
pectiva classe,  irregularmente  procedeu  o  Inspector  da  Alfan- 
dega da  mesma  Província,  nomeando  interinamente  para  servir 
de  Guarda-mór  não  o  1.°  Conferente  mais  antigo,  porém  o  seu 
immediato ;  e  bem  se  houve  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
na  declaração  que  lhe  fez  officialmcnte  da  irregularidade  de 
semelhante  procedimento. 

Martpiez  de  Abrantes. 


N.  391.— FAZENDA.— Circularem  27  de  Agosto  de  1863. 

Manda  abrir  concurso  para  o  provimento  dos  lugares   \agos  nas  The-* 

sourarías  de  Fazenda. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
om  27  de  Agosto  de  1863.  * 

O  Marquez  de  Abrautes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourafias  de  Fazenda  que  façSo  abrir  concurso  para  o 
provimento  dos  lugares,  quo  existirem  vagos,  de  1/  e  2.* 
entrafteia,  na  forma  dos  Decretos  n.oa  2.549  de  14  de  Março 
de  1860,  e  3.114  de  27  de  Junho  do  corrente  anno ;  e  eiijio 
dos  indivíduos  que  «se  tiverem  proposto  aos  lugares  de  Pra- 
ticantes, e  houverem  sido  approvados  nas  matérias  erigidas 
no  Decreto  de  14  de  Março,  e  ainda  não  nomeados,  o  exame 
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das  que  falta  rena,  designadas  no  §  l.°9  art.  l.°  do  de  27  de 
Junho ;  procedendo  do  mesmo  modo  a  respeito  dos  Prati- 
cantes existentes  eoutro3  Empregados  da  mesma  classe,  de 
Repartições  de  Fazenda,  que  pretenddo  ser  promovidos  a 
lugares  do  2/  entraticia  nas  Thesourarias,  conforme  dispOo 
o  art.   3.°  do  ultimo  citado  Decreto. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  395—  AGRICULTURA,  COMMEUCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Aviso  de  27  de  Agosto  de  18G3. 

A p prova  a  tabeliã  dos  géneros,  e  suas  quantidades,  que  a  Companhia 
Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor  poderá  importar  annualmente  livres 
de  direitos  na  Alfandega  da  Corte. 

4.â  Directoria.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura» 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  27  de  Agosto  de  1863. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar  a  ta- 
beliã junta  dos  géneros  e  suas  quantidades,  que  a  Com- 
panhia Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor,  em  conformidade  da 
condição  4.»  das  a pprovadas  pelo  Decreto  n.°  3.091  de  7  de 
Maio  ultimo,  tem  direito  de  fazer  despachar  em  cada  anno 
livres  de  direitos  na  Alfandega  desta  Corte,  e  que  vai  as- 
signada  pelo  Director  da  4.*  Directoria  da  Secretaria  do 
Ministério  a  meu  cargo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Agosto  de  1863.— 
Pedro  de  Alcântara  Bel  legar  de. 


Relação  das  quantidades  das  géneros  que  a  Companhia 
slleara  de  Paquetes  a  Vapor  poderá  Importar  annual- 
mente livres  de  direitos  para  o  maneio  e  eoneerto  da 
suas  maehlaasj  a  que  se  refere  a  Portaria  desta  data. 


Ferro  em  barras  sortidas 

Dito  em  grelhas 

Dito  em  cantoneiras 

Dito  em  laminas  sortidas.... 

Dito  em  rebites 

Dito  em  parafusos  sortidos. . . 
Dito  em  arruellas  para  tubos 
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35  toneladas 
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Agua-raz 2i 

Alvaiade 30 

Gesso , . .  4 

Tinta  branca  cm  massa 60 

Dita  preta  idem 40 

Dita  Yerdo  idem .* 30 

Zarcão 80 

Seccante 3 

Estopa  de  trapos 240 

Mialhar  de  linho 60 

Cabos  de  linho  sortidos 18 

Ditos  de  arame 24 

Fio  de  vela 1/2 

Arrobem 1 

Zinco  em  barras 10 

Chumbo  om  canos 10 

Dito  em  lençol 1 .800 

Gaxeta  de  patente 1.S00 

Borracha  em  lençol  ou  em  válvulas 1.800 

Ftór  de  enxofre &0 

Cobre  em  laminas  sortidas 2.500 

Dito  em  vergalhões  sortidos 1 .000 

Aço  sortido  em  barras 800 

Bronze  em  vergalhões ......  *  1.500 

Latão  em  laminas *700 

Estanho  em  verguinhas 600 

Óleo  de  linhaça 1.500 

Latão  em  tubos  para  caldeiras 2.000 

Azeite  doce 3.200 

Kerosene 500 

Panno  de  lixa 4.000 

Filtro  secco 300 

Folhas  de  Flandres 300 

Breu 4 

Correntes  de  ferro  flnas 200 

Lona 12 

Raspas  de  ferro 90 

Pás  de  ferro 360 

Cadinhos  sortidos 80 

Tubos  de  ferro  para  caldeiras 300 

Ditos  do  vidro  para  indicadores  de  nivel. . .  60 

Escovas  para  tubos 200 

Ditas  para  amuradas 60 

Brochas  sortidas 120 

Limas  sortidas 1 .500 

Chaves  de  patente  para  paraftizos.  .*.....  12 

Tijolos  de  fogo 4.000 
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Ditos  inglezcs 120   unidade» 

Barómetros  para  machinas 6        » 

Thermometros 18        » 

Manómetros 10       » 

Solmometros 24        » 

Folies  para  forjas 12        » 

Martellos  para  ferreiros 50        » 

Macacos 4       » 

Catracas 12       » 

Bigornas 12       » 

Fornos  de  ferro  para  bancada 6        » 

Caixas  completas  com  tarrachas 6       » 

4.4  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commcrciò  e  Obras  Publicas  cm  27  de  Agoslo 

de  1863.—  O  Director,  Dr.   Thomax  José  finto  Strqutira* 


N.  396.— 1MPEKIO.— Aviso  em  27  de  Agoslo  de  1863. 

Declara  em  que  caso  compete  á  congregação  das  Faculdades  de  Direito» 
que  se  reúne  no  dia  R  de  Outubro,  Julgar  sobre  as  faltas  dos  aluamos. 

4.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  do  Império. — Rio 
de  Janeiro  em  27  de  Agosto  de  1863. 

IHm.  eExm.  Sr.— Foi  presente  á  Sua  Magestado  o  Im- 
perador a  seguinte  questão,  á  que  se  refere  o  officiò  dessa 
Directoria  de  16  de  Maio  deste  anno,  decidida  affirmati- 
vamente  pela  Congregação  da  Faculdade:  se  a  Congregação 
que  se  reunc  a  22  de  Outubro,  para  o  fim  determinado 
no  art.  73  dos  Estatutos  vigentes,  é  também  Competente 
para  dar  por  justificadas  as  faltas  dos  estudantes,  que  dei- 
xarem de  ser  abortadas  pelos  respectivos  Lentes,  ou  peta 
Congregação  em  suas  reuniões  mensaes. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se  por  Sua 
Im  media  ta  Resolução  de  12  do  corrente  mez  com  o  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  cm  Consulta  de  30  de  Junho  ultimo ,  Ha 
por  bem  mandar  declarar  : 

1 .°  Que,  quando  a  Congregação»  reunida  a  22  de  Outubro 
em  virtude  do  art.  73,  julga  das  habilitações  dos  esludautes 
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para  serem  admittidos  a  exame»  e  manda  admiltir,  de  con- 
formidade com  o  art.  74,  os  que  tiverem  menos  de  dez  faltas 
nfio  justificadas,  e  de  quarenta  justificadas,  segundo  o  art. 
1 12,  estão  já  estas  faltas  julgadas  pela  Congregação  mensal,  na 
formado  art.  132,  com  excepção  daquellasque  são  dadas  por 
estudantes  a usenles,  que  nos  termos  do  art.  134,  somente 
são  julgadas  depois  que  os  estudantes  comparecerem; 

2.°  Que,  uma  vez  julgadas  as  falias  pelo  Lente,  e  pela 
Congregação  na  forma  dos  arts.  113  c  132,  somente  nos 
dous  casos  do  art.  136  se  admittc  reclamação  destes  jul- 
gamentos, a  qual  deve  ser  apresentada  ao  Lente,  ou  a  Di- 
rectoria dentro  de  Ires  dias  depois  do  comparecimento  do 
estudante,  para  ser  levada  ao  conhecimento  da  primeira 
Congregação  mensal  que  se  reunir,  conforme  dispõe  o  art. 
135;  e  somente  á  Congregação  do  dia  22  de  Outubro  se  q 
comparecimento  fôr  posterior  á  reunião  das  Congregações 
mensaes,  e  anterior  á  desta ; 

3.°  Finalmente  que,  além  do  julgamento  neste  caso  espe- 
cial, nenhum  outro  compete  á  Congregação  de  22  de  Outu- 
bro, nem  pôde  cila  reformar  os  julgamentos  dos  Lentes, 
e  das  Congregações  mensaes  ;  limitando-sc  apenas  a  mandar 
admittir,  ou  não,  os  estudantes  á  exame,  segundo  suas 
faltas  houverem  sido  julgadas  anteriormente,  e  segundo 
houverem  feito,  ou  não,  o  pagamento  da  respectiva  matricula. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  o 
a  fira  de  o  fazer  constar  á  Congregação  dos  Lentes  dessa 
Faculdade. 

Deus  Guardea  V.  Ex.— Mar  que  ide  Olinda.— St.  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  397— AGRICULTURA  ,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—  Aviso  de  28  de  Agosto  do  1863. 

IostruccOes  para  a  nomeação  c   ser  rico   dos  praticantes  das  Obras 

Publicas/ 

Rio  de  Janeiro.-— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  28  de  Agosto  de  1863 . 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Determinar  que 
se  cumprão  as  seguintes  instrucções : 

Ari.  1.*  Os  lugares  do  praticantes  das  Obras  Publicas 
serão  preonebidos  por  aqucllcs  indivíduos,  que,  em  con- 
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curso  dcrecn  melhores  provas  do  habilitação  para  a  pratica 
dos  differentes  ramos  da  engenharia. 

Art.  2.°  Serão  admittidos  ao  concurso  os  Cidadãos  Bra- 
sileiros, que  provarem  cm  requerimento,  instruído  com  do- 
cumentos, ter  as  habilitações  indispensáveis.  O  mínimo 
destas  habilitações  c  a  approvação  em  mathematicas  ele- 
mentares e  no  desenho  geométrico. 

Art.  3.°  O  concurso  será  feito  na  presença  e  sob  a  di- 
recção de  uma  Commissão  de  três  Engenheiros  nomeados 
polo  Governo,  e  presidida  pelo  mais  graduado. 

Art.  4.°  Os  actos  do  concurso  consistirão : 

§.1.*  No  levantamento  â  bússola  ou  á  plancheta  por  ca- 
minhamento  ou  intersecções  da  planta  de  um  terreno,  que 
fôr  designado  pelos  examinadores,  e  no  desenho  a  limpo 
deste  trabalho. 

§  2.°  No  nivelamento  do  mesmo  ou  de  outro  terreno 
por  meio  do  nivel  d'agua  ou  de  bolha  de  ar  e  na  construcção 
dos  perfis  necessários  para  se  avaliar  a  cubatura  em  relação 
a  um  plano  dado. 

§  3.°  Na  construcção  da  escala  decimal  tanto  em  me- 
dida usual  como  métrica,  e  na  cópia  de  dous  desenhos,  que 
forem  apresentados  pelos  examinadores,  sendo  um  de  cons- 
trucção ou  do  machinas  o  outro  de  ornato.  Os  exami- 
nandos antes  de  dar  principio  aos  trabalhos,  rectificarão 
os  instrumentos,  expondo  os  processos  que  se  devem  em- 
pregar para  este  fim. 

Art.  5.°  Os  exames  serão  feitos  individualmente. 

Art.  6.°  Os  examinadores  classificarão  em  números  ató 
tres,  tanto  as  habilitações  provadas  na  forma  do  art.  2.*, 
como  cada  uma  das  provas  do  art.  4.°.  Destes  juicos  par- 
ciaes  formaráõ  um  mappa ,  que  será  apresentado  ao  Go- 
verno com  os  respectivos  trabalhos. 

Art.  7.°  Os  praticantes  que,  em  consequência  destes 
exames  forem  nomeados  pelo  Governo  serão  distribuídos 
quer  pelas  obras  da  administração  publica,  quer  por  outras 
emprezas  nos  ramos  a  que  se  destinarem. 

Art.  8.°  Aquelles  que  forem  approvados,  mas  não  pu- 
derem ser  contemplados  por  não  caberem  em  o  numero  de- 
signado, receberáõ  um  titulo  de  habilitação  que  lhes  facultará, 
conforme  suas  qualificações  entrarem  nas  vagas  que  occor- 
rerem  dentro  de  um  anno,  contado  da  data  do  mencionado 
titulo,  concorrentemente  com  os  approvados  em  novo  con- 
curso. 

Art.  9.*  Cada  praticante  perceberá,  logo  que  entrar  em 
exercício,  o  vencimento  equivalente  ao  de  conduetor  de  2/ 
classe,  estipulado  pelo  Decreto  n .  °  2.922  de  10  do  Maio  de 
1862, 
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Art.  10.  Decorridos  mais  de  6  mezesde  boas  provas  de 
aproveitamento  poderá  seu  vencimento  ser  elevado  até  ò 
equivalente  ao  de  conduetor  de  1.*  classe. 

Art.  11 .  «Se  o  praticante  fôr  militar,  o  respectivo  soldo  será 
descontado  dos  vencimentos  de  que  tratão  os  artigos  ante- 
cedentes. 

Art.  12.  Os  actuaes  praticantes  continuarás  a  perceber  os 
vencimentos  que  ora  tèm  emquanto  bem  servirem,  ou  não 
tiverem  outro  destino. 

Art.  13.  Os  praticantes  acompanharão,  no  lugar  que  lhes 
fôr  designado  pêlo  Governo,  o  projecto  e  execução  dos  diffe- 
rentes  serviços  sob  a  direcção  dos  respectivos  chefes,  que  os 
poderão  chamar  para  aiuilia-los  nos  trabalhos  de  campo,  do 
oftlcinas  e  de  gabinete,  conforme  seus  destinos  o  as  indi- 
cações do  §  6.°  do  art.  3.°  do  citado  Decreto. 

Art.  14.  No  fim  de  todos  os  trimestres  cada  praticante 
remetterá  ao  Inspector  das  Obras  Publicas  da  corte,  em- 
quanto não  se  organisar  a  inspecção  geral,  um  relatório 
sobre  a  parte  technica  e  económica  do  serviço  em  que  estiver 
empregado,  com  as  necessárias  informações  do  chefe  do 
mesmo  serviço.  Este  relatório,  com  o  juizo  do  inspector 
sobre  parecer  de  algum  de  seus  ajudantes  ou  chefe  de  dis- 
tricto,  subirá  ao  conhecimento  do  Governo. 

Art.  15.  A  frequência  e  aproveitamento  dos  praticantes 
serão  comprovados,  além  dos  relatórios,  por  attestados  pas- 
sados pelos  chefes  do  serviço  em  que  praticarem,  e  só  com 
esses  attestados  poderão  receber  os  seus  vencimentos. 

Art.  16.  03  praticantes  ficão  sujeitos  ás  penas  estabe- 
lecidas no§  11  do  art.  1.°  do  Decreto  n.a  2.922  de  10  de 
Maio  de  1862.  Eaquelles  que  houverem  exhibido  provas 
de  aproveitamento  poderão  ter  accesso  na  forma  dos  §§  3.° 
e  4.*  do  mesmo  artigo. 

Art.  17.  O  numero  de  praticantes  não  poderá  exceder 
ao  das  vagas  de  conduetores,  conforme  a  tabeliã  do  art. 
l.«do  mencionado  Decreto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1863.— 
Ptdro  de  Alcântara  Bellegarde. 
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N.  398.— GUERRA.— Aviso  de  23  de  Agosto  de  18G3. 

Creando  mais  uma  aula  de  desenho  para  os  menores  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Cone,  arbitrando-se  ao  respectivo  professor  a  gratificação 
de  BOOflOOO  annuaes. 

4."  Directoria  Geral.  — 2. ■  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Agosto  de 
18G3. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Havendo  a  experiência 'demonstrado 
a  necessidade  de  crear-sc  mais  uma  aula  de  desenho  para 
os  menores  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  communteo  a 
V.  Ex.  que  foi  nomeado  interinamente  para  rege-la  Joa- 
quim José  de  Carvalho  Siqueira  Varejar,  a  quem  se  dignará 
de  mandar  abonar  a  gratificação  de  800$00i)  annuaes  desde 
que  entrou  no  exercício  desse  emprego. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Manoel  de  Mello.— Sr. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da 
Fazenda. 


N.  399.—  FAZENDA.—  Em  28  do  Agosto  de  186J. 

Nâ"o  se  deve  contar  juros  nas  letras  de  que  trata  o  art.   6*6,  g  1.°,  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  antes  de  seu  vencimento. 

4 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Agosto  de  1863. 

Declaro  a  V.  S.,  em  solução  á  matéria  de  seu  officio 
de  19  de  Dezembro  do  anno  passado,  que  não  pôde  ser 
approvada  a  resolução  que  V.  S.  tomou  de  mandar  contar 
juros  nas  letras  de  que  trata  o  art.  586  §  1.°,  do  Regu- 
lamento das  Alfandegas,  antes  de  seu  vencimento. 

O  sobredito  Regulamento  exceptuou,  no  art.  584,  do 
pagamento  6  vista  dos  direitos  de  consumo:  1.°  os  as- 
signantes;  2.°  os  arrematantes  em  leilão,  na  forma  do  art. 
313;  3.°  os  donos,  ou  consignatários  de  géneros  inflam- 
maveis,   e  dos  que  se  despa chão  sobre  agua  ea  bordo. 
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A  respeito  dos  1."  ,1he?  facultou  passarem  bilhetes  de 
4  até  G  mezes  (art.  585)  com  o  premio,  que(§  4.°  do 
mesmo  artigo)  começará  a  venecr-so  da  dato  do  bilhete, 
cujo  valor  será  constituído  pola  importância  do  premio 
acrescentada  á  somma  dos  direitos  devidos. 
•  À'cerca  dos2.*%  está  o  pagamento  do  leitâo  clara  e  es- 
pecialmente regulado  no  citado  *>rt.  313. 

Quanto  aos  3."  c  últimos,  o  art.  586  se  oceupa  delles 
especialmente,  permittindo-lhes  passar  letras  mercantis  nos 
termos  do  sobredito  §  1.°,  em  o  qual  se  contém»  a  res- 
peito dos  juros,  a  declaração  terminante,  que  fica  men- 
cionada, e  que  é  forçada  pela  do  art.  453. 

fsto  posto,  se  reconhece  evidente  que  o  Regulamento 
estatuio  que  os  assfgnantes  fossem  sujeitos  ao  pagamento 
dos  juros,  ou  premio  de  seus  bilhetes  desde  a  data  destes, 
e  os  donos,  ou  consignatários  de  generos  inflammavcis,  e 
rios  fjue  se  despachSo  sobre  agua,  somente  no  caso  de 
falta  de  pagamento  dis  respectivas  letras. 

A  diíTerença  entre  uma  e  outra  disposição  é  obvia ;  as- 
senta na  natureza  dos  géneros,  que  uns  o  outros  despachSo ; 
o  favor  feito  aos  últimos  em  relação  aos  1."  está  no 
constrangimento  que  at]uelles  soítrem  no  despacho  prompto 
e  immediato  das  mercadorias  respectiva?,  na  forma  do  art. 
450  §  2.°;  entretanto  que  estes,  os  1.°",  tem  á  sua  dis- 
posição o  deposito  e  guarda  dos  armazéns  da  Alfandega, 
ou  dos  trapiches  e  armazéns  Alfandegados.  Esta  diíTerença 
de  condições  o  direitos  não  podia  deixar  de  exigir  da  jus- 
tiça a  diíTerença  nos  ónus  e  encargos. 

A  equiparação  que  o  art.  òSS  faz  das  letras  mercantis 
aos  bilhetes  das  Alfandegas  em  tudo,  e  nas  mesmas  van- 
tagens e  privilégios  inherentes  a  estes,  e  as  letras  passadas 
pelos  devedores  da  Fazenda  Publica,  não  pôde  alterar  a 
disposição  expressa  o  especial  do  art.  586,  §6.°,  acerca 
<fos  juros.  Essas  vantagens  o  privilégios  dizem  respeito 
a  forma  e  natureza  do  processo  o  execução  judicial  das 
sobreditas  letras  a  favor  da  Fazenda  passadas  pelos  seus 
devedores,  e  dos  bilhetes  da  Alfandega. 

Além  disto  a  Lei  de  13  de  Novembro  de  1827,  a  que 
se  refere  o  citado  artigo  não  trata  de  juros;  o  o  Código 
do  Commercio,  no  art,.  422,  não  torna  os  juros  condição 
indispensável  das  letras  de  cambio  ou  mercantis;  porquanto» 
serve-se  no  mesmo  artigo  das  expresôes  seguintes — com 
juros  e  recambios,  havendo-os — ;e  no  art.  423  declara 
expressamente  que  os  juros  da  letra  protestada  por  falta 
de  pagamento  devem-se  do  dia  do  protesto.  Se  as  letras 
mercantis  fossem  necessariamente  passadas  com  vencimento 
de  juros  desde  logo,  como  são  os  bilhetes  das  Alfandegas, 

DECISÕES  DO  GOVERNO  1>E  18G3  50, 
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essa  circunstancia  seria  mencionada  no  art.  354  do  dito 
Código.  Os  juros,  pois,  no  caso  de  que  se  trata,  constituem 
um  verdadeiro  ónus,  um  imposto  que  não  pôde  ser  esta- 
belecido senio  por  determinação  expressa,  e  nfto  por  simples 
e  vaga  declaração  nos  modelos  de  letras  ou  bilhetes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Abrantes. — Sr.  Con- 
selheiro Inspector   interino  da   Alfandega  da  Corte. 


N.  490.—  FAZENDA.—  Em  28  de  Agosto  de  1863. 

Sobrt  o   modo  por  que  se  deve  proceder  á  fiscaliiaçio  nai  caiias  do 

assucar  na  Província  da  Bahia.  « 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  28  de  Agosto  de  1863. 

• 
O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  oilicio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia, 
n.*  325,  de  24  de  Agosto  de  1861,  ao  qual  acompanhou  o 
recurso  interposto  por  vários  negociantes,  que  reclamão 
contra  o  modo  por  que  se  procede  à  físcalisação  nas  caixas 
de  assucar  na  dita  Provincia,  declara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector que  fica  approvada  a  sua  decisão,  mandando  observar 
e  disposto  na  Ordem  n.°  5  de  15  de  Janeiro  de  1846, 
cuja  doutrina  não  se  acha  derogada  por  artigo  algum  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  e  conseguinte- 
mente  que  nào  tem  lugar  o  provimento  ao  dito  recurso* 

Marquez  de  Abrantes^ 
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N.  Wt.—  FAZENDA.— Em  29  de  Agosto  de  1863. 

Ei lio  sujeitos  ao  sello  proporcional  ot  contractos  celebrados  oom  a  Àd- 

iniuistraçao  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda* — Rio  de  Jaueiro  em 
29  de  Agosto  de  1863. 

Mm.  eExm.  Sr.—  Communico  aV.  Bi.,  em  resposta  ao 
teu  offlcio  n.*  38  do  23  de  Maio  do  1862,  que,  por  força 
do  art.  6.%  §  1.°  e  art.  21,  §  1.°  do  Regulamento  de 
36  de  Deiembro  de  1860,  estão  sujeitos  ao  pagamento  do 
sello  porporcional,  antes  de  lavrados  os  respectivos  termos, 
os  contractos  celebrados  com  o  Governo  ou  quacsqoor  outras 
Repartições  Publicas ;  observando-se  naquelles  cm  que  não 
houver  declaração  da  quantia  a  disposição  do  art.  13  do 
novíssimo  Decretou.0 3.139  de  13  do  corrente. 

Deus  Guardo  a  V.  Ej. — Marquez  de  Abrantes* — Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  402.—  FAZENDA.— Em  29  de  Agosto  de  1863. 

Uui  individuo  condemnado  á  prisão  com  trabalho  está  iuhibido  do  côas 

títuir  procurador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  29  do  Agosto  de  1863. 

Sirva-se  V.  S.  declarar  á  2.a  Pagadoria  do  Thesouro,  cm 
solução  á  duvida  constante  de  sua  representarão  de  22  do 
corrente,  que  não  pôde  ser  aceita  a  procuração  passada 
por  Domingos  José  da  Gosta  Florim,  porque,  pelo  facto  de 
estar  esse  individuo  condemnado  á  prisão  com  trabalho,  devo 
ser  considerado  privado  de  sua  administração  o  bens,  e  nas 
circumstancias  dos  inlerdictos,  que  estão  inhibidos  de  cons- 
tituir procurador ,  segundo  o  declarou  o  despacho  deslo 
Ministério  de  28  do  Abril  de  1851. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  de  Abrantes.—  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 
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N.  403.—  FAZENDA—  Em  29  de  Agosto  de  1863. 

Improcedência  de  uma  apprcbctuao  de  taco*  de  assucar    n&o  mani- 

feátadcw. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  29  do  Agosto  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
do  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte  qtie  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  presente  o  seu  oíOcio  n.°  29  de  li  de  Abiil 
ultimo,  a  que  acompanhou  o  processo  de  appreheus&o  o 
multa  imposta  a  Miguel  José  da  Cosia,  Mestre  da  Bar- 
caça Arrogante,  que  do  Porto  do  Tibáo,  na  costa  da 
mesma  .Província,  conduzia  para  o  da  capital  78  sacos  com 
assucar  não  manifestados,  a p provou  a  sua  resolução  de  julgar 
improcedente  a  apprehensão,  á  vista  das  decisões  do  The- 
souro n.°  33  de  5  do  Março  de  1847,  e  n.°  7  de  5  do 
Janeiro  de  1861 ;  não  devendo  igualmente  subsistir  a  mullu 
do  609000  que  havia  sido  imposta  com  o  fundamento  do 
art.  433  §  i.°do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1800, 

Marquez  de  Abrantes, 


•     N.  404.— FAZENDA.— Em   29  do  Agosto  de  1863. 

Sobre  a  arrecadação,  liquidarão  e  guarda  dos  espólios  de  súbditos  por- 

tuguezes. 

Minktcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Agosto  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  seu  ofltcio  n.*  39  do 
25  de  Maio  ultimo  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento, c  para  que  fuça  constar  â  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província,  que  não  são  procedentes  as  razões  cm  quo 
se  apoia  para  não  entregar  ao  Cônsul  Portuguez  a  quantia 
de  7399803 ,  reclamada  pelo  mesmo  Cônsul,  proveniente 
do  espolio  do  súbdito  portuguez  Josò  Luiz  Thomaz,  fal- 
iecido  intestado  no  Alto  Mcarim  sem  herdeiros  presentes  ; 
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porquanto,  sendo  a  arrecadação  dos  espólios  dos  súbditos 
porUiguezos  regulada  pelo  Decreto  do  9  de  Novembro  ád 
1851.  em  virtude  do  Tratado  de  reciprocidade  entre  o 
Brasil  e  Portugal,  cabe  sem  contestação  aos  Agentes  Con- 
sulares a  arrecadação,  liquidação  o  guarda  dos  espólios  dos 
súbditos  de  sua  nação,  salvo  os  casos  exceptuados  no 
citado  Decreto;  e,  portanto,  cumpria  que  a  mesma  Thesou- 
raria  entregasse  ao  mencionado  Cônsul  o  espolio  em 
questão,  depois  de  deduzidos  e  pagos  os  respectivos  di- 
reitos» independente  da  justiGcaçuo  exigida  por  ella  como 
fundamento,  de  saber  se  eiistiâo  ou  não  herdeiros,  para 
no  caso  negativo  ser  considerado  tago  e  devolvido  á  Fa- 
zenda;, visto  como  na  hypothese  vertente  nã;  tem  appli- 
capjú  a  disposição  do  art.  11,  §  2.°,  do  llcgulamênto  do 
15  de  Junho  do  1859,  e  menos  a  Circular  de  13  de  Maio  do 
1861,  que  não  pode  ser  applicavel  ás  heranças  de  súbditos 
das  Nações,  com  as  quaes  existe  Tratado  de  reciprocidade. 
Cumprindo,  entretanto,  que,  no  caso  de  não  ser  possível  a 
prova  exigida  pelo  art.  3.°  do  supracitado  Regulamento 
de  1851,  se  cobrem  os  direitos  pelo  máximo  da  taxa,  comq 
c  praxe,  sem  prejuízo  da  Fazenda  Nacional. 

Deus    Guardo    a    V.    Ex. — Marquez   de    Abrantes.— 
Sr.   Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  405.—  MA1UNIIA.—  Aviso  do  2Q  de  Agosto  do  1863, 

Manda  observar  as  instrucçGes,  que  devera  regular  o  concurso  para  pro- 
vimento dos  lugares  ue  Amanuense  da  Secretaria  de  Estado  dos  Nego 
cios  da  Mariubu. 

3.*  SecçSo.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  29  de  Agosto  de  18G3. 

Sua  Magestadc  o  Imperador  Determina  que  srjão  obser- 
vadas as  inclusas  instrucções,  regulando  o  concurso,  de  que 
trata  o  art.  12  do  Decreto  n.°  2.359,  de  19  de  Fevereiro  dp 
1859,  para  provimento  dos  lugares  de  Amanuense  desta  Se- 
cretaria de  Estado ;  o  que  communico.  a  V.  S.,  para  seu  co- 
nhecimento e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Raimundo  de  Lamare.—r 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha. 
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Instraeçòes,  regulando  o  concurso,  de  sue  traia  o  art.  IS 
do  Decreto  o  regulamento  a.  £.359,  de  IH  de  Fevereiro  de 
4869,  para  provimento  doa  tosares  de  Amaaaea»©  da  Se- 
cretaria de  Estado  das  Negócios  da  Marinha* 


Art.  1.*  O  conrtirso,  para  provimento  das  vagas,  que  se 
derem  nos  lugares  de  Amanuense  da  Secretaria  de  Kstado  dos 
Negócios  da  Marinha,  será  «anunciado  nos  periódicos  do 
maior  circulação  da  Corte,  flxando-se  para  a  inscripç&o  dos 
candidatos  um  prazo  nunca  menor  de  trinta  dias. 

Art.  2."  Dentro  do  prazo  estabelecido,  aprfsentaráG  os 
candidatos  ao  Director  Geral  da  mesma  Secretaria  os  seus 
requerimentos,  competentemente  instruídos  com  os  seguintes 
documentos : 

1.°  Certidão  de  idade. 

S.°  Folha  corrida. 

3.°  Attestaçôes  de  bom  comportamento. 

4.°  Diplomas  ou  certificados  de  estudos  ou  de  exercício  de 
empregos,  c  quaesquer  outros  títulos  dignos  deattenção. 

Art.  3.°  Dous  dias  antes  de  expirar  o  prazo,  e  fecha  ndo-se 
a  inscripção,  publicar-se-ha  pela  imprensa  os  nomes  dos  ins- 
criptos,  e  bem  assim  o  lugar,  dia  e  hora,  em  que  se  terá  de 
proceder  aos  exames  ou  concurso. 

Art.  4.°  Os  exames  serão  prestados  perante  uma  com- 
missão,  composta  do  Director  Geral,  que  presidirá  o  acto,  e 
de  três  examinadores,  nomeados  pelQ  Ministro  da  Marinha, 
c  versarão  sobre  as  seguintes  matérias  : 

1.°  Pratica  das  operações  arithmeticas  cm  números  inteiros 
e  fracções,  tanto  ordinárias,  como  decimaes. 

2.°  Leitura  e  analyse  grammatical  escripta  de  trechos  cm 
portuguez. 

3.°  Calligraphia. 

4.°  Orthographia. 

5.°  Versão  das  línguas  inglcza  c  fraoceza,  ou,  pelo  menos, 
desta. 

6.°  Conhecimento  da  historia  c  geographia  do  Brasil. 

7."  Exercidos  de  composição  cm  portuguez ;  redacção  e  es- 
lylo  de  actos  oíDciacs. 

A  prova  das  matérias  indicadas  nos  §§  3.°  a  7."  será  es- 
cripta . 

Art.  5.°  Os  bacharéis  .cm  letras  c  os  formados  cm  qualquer 
faculdade. serão  isentos  das  provas,  de  que  trata  o  art.  4.° 
destas  instrucções,  em  virtude  do  disposto  na  segunda  parte 
do  art.  12  do  Decreto  n.  2.359,  de  19  de  Fevereiro  do  1859. 

Art.  6.°  O  concurso  durará  por  mais  de  um  dia,  se  assim 
fói  necessário,  á  vista  do  numero  dos  examinandos.    . 
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Ari.  7.°  Terminados  os  exames,  a  commissão  procederá 
por  escrutínio  secreto  ao  julgamento  das  provas,  classificando 
em  seguida  os  candidatos  approvedos  pela  ordem  do  seu  mé- 
rito relativo. 

Se  o  concurso  se  prolongar  por  mais  de  um  dia,  os  exa- 
minadores procederão  ao  julgamento  das  provas,  que  forem 
prestadas,  antes  de  encerrarem  os  trabalhos  de  cada  dia. 

Art.  8.*  De  todo  o  occorrido  no  processo  de  concurso  Ia- 
vrar-se-ha  uma  acta,  contendo,  além  da  miúda  narração  doa 
factos,  o  gráo  de  approvaçSo  obtido  pelo  candidato  ou  candi- 
datos, classificação  destes  por  ordem  de  merecimento,  e  em 
geral  quanto  possa  encaminhar  a  melhor  apreciação  da  ido- 
neidade e  aptidão  dos  concorrentes. 

Art.  9."  Concluído  o  processo  acima  estabelecido,  o  Di- 
rector Geral,  como  Presidente  da  commissão  examinadora, 
não  só  transmittirá  ao  Ministro  da  Marinha  a  relação  dos 
candidatos  approvados,  escripta  pela  ordem  das  classificações, 
que  tenhão  obtido,  acompanhada  dos  requerimentos  e  docu- 
mentos apresentados,  da  acta,  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente, das  provas  escrlptas,  que  deverão  ser  assignadas 
pelos  examinadores  respectivos ;  mas  ainda  manifestará  em 
reservado  o  seu  próprio  juízo  sobre  cada  um  dos  mesmos  can- 
didatos. 

Art.  10.  Na  escolha,  para  o  provimento  dos  lugares  do 
Amanuense,  serão  attendioos  de  preferencia,  cm  igualdade  de 
habilitações,  os  candidatos,  que  melhores  e  mais  longos  ser- 
viços houverem  prestado  á  Repartição  da  Marinha. 

Rio  de  Janeiro  em  29  de  Agosto  de  1863. 

Joaquim  Raigíundo  de  Lamare.. 


N.  406.—  GUERRA.— Aviso  de  31  de  Agosto  de  1863. 

Determinando  que,  quando  houver  de  addicionar-se  ao  custo,  pelo 

Suai  quaeiquer  artigos  estiverem  carregados  aos  Almoxarifes,  o  valor 
o  respectivo  transporte  pago  eu  estimado,  se  lhes  faça  carga  pre- 
viamente da  diflerença ,  a  fim  de  que  nie  resulte  um  saldo  a  favor 
deHes  na  tomada  de  conta. 

4."  Directoria  Geral.— 2. '  Secção.— Rio  do  Janeiro.—* 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  31  do  Agosto  de  1863, 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  officio  dessa  Pre- 
sidência n.°  165  de  29  de  Julho  do  anno  próximo  pas- 


s&do,  qnc  acompanhou  cópia  do  da  mesma  data,  dando 
tastrucções  para  o  Arsenal  de  Guerra  regalar  as  contas  do 
fornecimentos  feitos  a  qualquer  Repartição  que  tenha  de 
indemnisar  o  Ministério  da  tiuerra  da  importância  dos 
objectos  fornecidos:  e  em  resposta  tenho  de  significar  a 
V.  Ex.  qac  approvo  as  mencionadas  Jnstrocçôes,»  eom  o 
ndditamento  porém  de  que,  quando  se  honver  de  additionar 
ao  casto  por  que  quaesquer  artigos  estirarem  carregados 
ao  Almoxarife  os  de  transporte,  pago  ou  estimado,  se 
faça  carga  previamente  ao  Almoxarife  da  dHTerença,  porque 
de  contrario  viria  na  tomada  de  contas  a  dar-se  um  saldo 
a  favor  do  Almoxarife,  sempre  que  os  objectos  lhe  fossem 
dados  em  descarga  por  um  preço  maior  de  que  o  que  se 
tiver  dade  na  carga.  Por  esta  occaatào  recommendo  a  V.  Br. 
que  tenha  muito  em  vista  este  importante  estabelecimento 
no  que  toca  á  sua  administração  em  geral,  e  particular- 
mente a  sua  escripturação,  sem  a  qual  nâo  ha  fiscalisaçSo 
possível. 

Deus  Guarde  a  V.  Et. —  António  Manoel  de  Mello— *8r. 
Presidonte  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.t407.—FÀZENDÀ;— Em  3í  do  Agosto  de  1803. 

Os  OíBciacs  do  Corpo  de  Engenheiros  n3o  podem  dar  procuração  do 
próprio  punho,  se  nao  therem  a  patente  de  CapiUo  ou  outra  de 
superior  graduação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  do  Janeiro 
cm  31  do  Agosto  de  1863. 

•  Mm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  cm  soluç5o  a  matéria 
de  seu  Aviso  de  17  deste  mçz,  que  sendo  Diogo  Alves  Ferraz 
Tenente  do  Corpo  do  Engenheiros  náo  lhe  compete  passar 
procuração  de  seu  próprio  punho,  não  só  porque  assim  o 
prescrevem  as  Instrucções  de  30  de  Março  do  1849,  como 
também  o  Aviso  do  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  do  26 
do  Abril  do  mesmo  anno. 

O  facto  de  ser  o  mesmo  Ferraz  bacharel  cm  mathematicas 
não  lhe  confere  melhor  direito,  porque,  devendo  ter  aquella 
graduação  litteraria  todos  os  Offlciaes  do  Corpo  de  Enge- 


abeira,  o  titulo  que  regala,  pari  o  Offlcial  poder  oa  nSo 
passar  procuração  de  seu  punho,  é  a  patente  que  tem 
obtido  por  seus  serviços  ou  merecimento.  De  outro  modo 
ficarião  os  Tenentes  do  Corpo  de  Engenheiros  gostando  de 
unia  regalia  não  outorgada  aos  Tenentes  dos  demais  Corpos 
do  Exercito,  sem  que  para  esta  distincçio  oceorrio  razGes 


Não  lhe  aproveita  a  disposição,  que  invoca,  da  ordem  do 
Thesooro  de  4  de  Agosto  de  1862,  que  declarou  deverem 
ser  equiparados  aos  Doutores  os  Bacharéis  formados  em 
Direito  e  sciencias  sociaes,  que  professarem  as  Mras  de  seu 
gráo  académico,  como  Magistrado,  Advogado,  ele. ;  porquanto, 
assim  como  os  Bacharéis  em  Direito  sem  a  carta  da  Ma- 
gistratura, o  titulo  do  ministério  da  advogada,  ete.,  nâo 
podem  passar  procuração  do  próprio  punho,  assim  também 
os  Bacharéis  em  mathematicas  do  Corpo  de  Engenheiros 
sem  a  patente  de  Capitão  para  cima  não  gozão  da  mesma 
faculdade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Abrantes.— Sr.  An- 
tónio Manoel  de  Mello. 
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N.  408.— AGRICULTURA,    COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Aviso  de  31  de  Agosto  de  1863. 

Crèa  na  Directoria  da  Agricultara,  Commercio  e  Industria  três  livros 
para  o  assentamento  de  todos  os  empregados  sujeitos  ao  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Directoria  Central. — Ministério  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  o  Obras  Publicas  em  31  de  Agosto  de 
1863. 

Sendo  conveniente  reunir-se,  com  a  precisa  uniformidade, 
o  assentamento  de  todos  os  empregados  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  Sua  Magestade 
o  Imperador  Ha  por  bem  que  na  Directoria  a  cargo  de  Vm. 
sejfio  creados  para  este  fim  três  livros,  a  saber: 

1.°  De  assentamento  dos  empregados  da  Secretaria. 

2.°  De  assentamento  do  pessoal  technico,  comprehcndendo 
Engenheiros,  Agrimensores,  Conductores,  A rchi tectos  e  Mes- 
tres de  obras  empregados  pelo  Ministério,  ou  que  nelle  se 
quiíerem  matricular. 

3.°  De  todos  os  outros  empregados  do  Ministério* 
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Nestes  livros,  conforme  as  condições  das  especialidades 
dos  inscriptos,  se  consignarão: 

1/  No  alto  da  folha,  relativa  a  cada  inscripto,  o  titulo 
da  Repartição  a  que  pertencer. 

3.*  O  seu  nome,  naturalidade,  filiação,  idade,  graduação 
seientiflea  e  militar,  os  gráos  de  approvação  obtida  em  os 
diíferentes  estudos  que  houver  cursado,  data  da. nomeação 
para  o  emprego  actual,  e  para  todos  os  que  anteriormente 
houver  servido,  e  de  sua  demissão,  com  declaração  dos  moti- 
vos que  a  tiverem  determinado. 

Se  fôr  militar,  a  fé  de  officio,  sua  idade  ao  entrar  para 
,o  serviço ,  data  da  sua  praça ,  accessos ,  e  reformas ,  com 
todas  as  observações  relativas  ao  serviço  por  elle  prestado, 
que  constarem  de  documentos  ofiiciaes. 

-  3.°  Todos  os  empregos  gratuitos  e  ónus  públicos ,  e  as 
informações  officiaes  sobre  o  modo  por  que  forão  desempe- 
nhados. 

k.°  Todas  as  commissões  de  que  tenha  sido  incumbido, 
com  as  mesmas  indicações. 

5.°  Todas  as  mercês,  condecorações ,  e  distineções  hono- 
rificas,  que  houver  obtido,  com  declaração  dos  motivos. 

6.°  Todas  as  licenças  que  tiver  gozado ,  com  declaração 
das  suas  causas ;  e  todas  as  partes  de  doente ,  e  faltas  jus- 
tificadas ou  não. 

7.°  Todas  as  penas  em  que  tiver  incorrido ,  com  decla- 
ração dos  motivos,  que  as  houverem  determinado. 

Os  livros  serão  riscados  segundo  os  modelos  juntos. 

Toda  a  escripturaçâo  será  feita  por  extenso,  bom  como 
as  datas,  contendo  entre  parenthesis  a  repetição  por  números. 

A  sua  escripturaçâo  será  encarregada  a  um  empregado, 
que  ficará  responsável  por  qualquer  falta  que  houver  a  res- 
peito delia. 

E'  severamente  prohibido  raspar  ou  emendar  o  livro,  e 
quando  houver  algum  engano,  o  empregado  fará  uma  cha- 
mada á  margem,    declarando  seu  engano,  e  emendando-o. 

Os  Directores  das  outras  Directorias  deveráõ  exigir  e  for- 
necer os  esclarecimentos  necessários  para  os  assentamentos 
que  ora  se  ordenão ;  e  mensalmente  remetter  á  i.a  Directo- 
ria uma  folha  das  alterações  occorridas,  para  se  fazerem  as 
notas  respectivas. 

Deus   Guarde  a  Vm. —  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 

—  Sr.  Director  da  Directoria  Central. 
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N.  409.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  31  de  Agosto  de  1863. 

Ordeua  que  a  indeninisacão  dos  seguros  extraviados,  depois  de  terem  en- 
trado em  alguma  estação  do  correio,  enviados  por  outra,  seja  prestada 
peia  Administração. 

Directoria  do  Correio. — Rio  de  Janeiro.— -Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em 
31  de  Agosto  de  1863. 


Expeça*  V.  S.  as  convenientes  ordens,  para  que  tenha 
a  devida  execuçSo  a  Imperial  Resolução  de  22  do  mer 
corrente,  que  Approvou  o  Parecer  da  Consulta  da  Secção 
do  Conselho  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  de  9  de 
Junho  ultimo ,  estabelecendo,  que  quando  no  Correio  fôr 
extraviado  um  seguro ,  sem  que  conste  que  haja  chegado 
a  outra  Administração  ou  Agencia  alem  daquella  em  que 
foi  feito ,  continue  a  responsabilidade  da  indemnisação  a 
cargo  do  empregado  que  o  houver  expedido,  ou  assignado  o 
conhecimento  na  forma  do  art.  152  do  Regulamento  n.° 
399  de  21  de  Dezembro  de  1844 :  quando  porém  constar 
que  chegou  a  outra  Administração  ou  Agencia  seguindo-se 
posteriormente  o  extravio,  seja  a  indemnisação  prestada  pelo 
cofre  da  Administração  em  que  o  seguro  haja  sido  feito, 
ou  a  que  pertencer  a  Agencia,  sendo  havida  depois  a  re- 
ferida indemnisação  do  empregado  que  em  outra  Adminis- 
tração ou  Agencia  houver  recebido  o  dito  seguro,  ou  quando 
desde  já  tenha  passado,  por  aquelle  que  se  mostrar  ser  o 
autor  do  extravio. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 
—  Sr.  Director  da  4.*  Directoria  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. 


N.  410.— GUERRA— Aviso  do  1.°  de  Setembro  de  1868. 

Recommendando  todo  o  cuidado  na  contagem  e  encaiiotamento  doa 
objectos  que  pelo  Arsenal  daGuenada  Corte  forem  remettidos  para 
oa  diversos  pontos  do  Império,  a  fim  de  ae  eviUrem  faltas  e  pre- 
jaisos  provenientes  da  ma  arrumação. 

3.a  Directoria  Geral.-  3.*  Secção.—  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  emoi.1  de  Setembro  de  1863. 

Sendo  repetidas  as  queixas  vindas  de  diversos  pontos  do 
Império  por  faltas  encontradas  nas  remessas  feitas  pelo 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  e  prejuízos  provenientes  de 
má  arrumação  no  encaixotamento,  nesta  data  declaro  únicos 
responsáveis  o  Almoxarife  e  Escrivão  da  respectiva  classe, 
para  que  se  torne  effectiva  a  responsabilidade  de  taes  faltas 
e  prejuízos»  què  elles  deverão  pagar,  ficando  sujeitos  á 
penas  maiores  no  caso  de  reincidência.  Cumpre,  porém,  que 
não  caia  em  desuso  a  responsabilidade  moral  desse  Con- 
selho, assumida  pelo  seu  delegado  em  taes  actos  como  dis- 
põe o  art.  30  do  Regulamento  do  mesmo  Conselho ;  e  que 
V.  S«,  não  consentindo  que  se  pretira  a  formalidade  estabe- 
lecida, communique  immediatamente  á  esta  Secretaria  de 
Estado  qualquer  irregularidade  que  seja  observada  no  encai- 
xotamento referido,  exigindo  uma  parte  circumstanciada  do 
modo  por  que  fôr  elle  feito. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Brigadeiro  Presidente  do  Conselho  administrativo  para 
fornecimento  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  411.— GUERRA.— Aviso  do  1.°  de  Setembro  de  1863. 

Providenciando  acerca  das  faltas  de  objectos  que  ordinariamente  se 
encontrão  nos  volumes  remettidos  pelo  Arsenal  de  Guerra  da  Corte 
para  as  Províncias. 

3.'  Directoria  Geral.— 3.«  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  o  1 .°  de  Setembro  de  1863. 

Tendo  a  experiência  mostrado  a  ineficácia  de  recom- 
mendações  repetidas  sobre  repelidas  queixas  vindas  de  di- 
versos pontos  do  Império,  para  que  haja  todo  o  zelo  e 
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cuidado  do  encaixotamento  do  objectos  em  ser  ou  manu- 
facturados, que  desse  Arsenal  hajfio  de  ser  remettidos  aos 
mesmos,  para  que  se  nfio  reproduzío  as  faltas  que  tem  sido 
observadas,  e  aceusadas  como  originarias  de  defeitos  naquelle 
processo,  ou  de  outros  mais  deploráveis,  cumpse  que  V.  b.f 
em  additamento  ao  meu  Aviso  de  29  do  mez  próximo  findo, 
empregue  de  sua  parte  toda  a  vigilância  em  que !  se  observe 
restrictamenfe  o  que  está  determinado  no  art.  30  do  «JS**" 
lamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  1.090  de  14  de 
Pezembro  de  1852,  communicando  immediatamente  ô  esta 
Secretaria  de  Estado  qualquer  irregularidade  que  se  observe 
no  acto  do  mencionado  encaixotamento. 

E  porque  cumpre  tornar  effectiva  a  responsabilidade  das 
faltas  e  prejuizos  que  se  provarem  ter  origem- nesse  acto, 
declaro  outro  sim,  que  sendo  o  Almoxarife  e  Escrivão  da 
classe  os  únicos  que  podem  ter  interesse  em  laes  subtracções, 
serfio  elles  os  únicos  responsáveis  por  taes  faltas,  que  deverão 
pagar  integralmente  quando  verificadas,  sendt  além  disto, 
na  reincidência,  suspensos  dos  empregos,  e  punidos  mais 
severamente,  quando  nao  bastem  estes  meios  de  correcção. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— António  Manoel  de  Mello.  — br- 
Coronel  Director  do  Arsenal  Guerra  da  Corte. 
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N.  412.  —  FAZENDA.  —  Em  2  de  Setembro  de  1863. 

Sobre  reversão  do  monte-pio   ás  filhas  sobreviventes  dos  Officiacs 

de  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Setembro  de  1863. 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  c  direcção,  que 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  com  o  parecer 
de  Consulta  das  Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobro  a  (questão  suscitada  no 
Thesouro  Nacional  relativa  ao  direito  reversivo  da  pensão  do 
monte-pio  ás  filhas  sobreviventes  dos  Offlciaes  de  Marinha; 
Houve  por  bem,  por  Sua  Immcdiata  o  Imperial  Resolução  de 
26  de  Agosto  próximo  findo  (*),  Indeferir  o  requerimento  de 


(*)  Senhor.  —  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Aviso  de  18  de 
Dezembro  ultimo,  que  as  Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha  e  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  consultem  com  seu  parecer  sobre  a  questão 
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Maria  do  Carmo  da  Silva  Simões,  que  pretendia  aceumular  á 
quota  do  monte-pio,cm  cujo  gozo  está,  a  outra  igual  que  per- 
cebia sua  iinada  irmã ;  visto  como  a  prelenção  da  Supplicante 
está  litteral mente  comprehendida  na  disposição  do  arl.  5.°  do 


suscitada  no  Tbesouro  Nacional  acerca  do  direito  reversivo  da  pensão  do 
monte-pio  ás  filhas  sobreviventes  dos  OfRciaes  de  Marinha. 

Maria  do  Carmo  da  Silva  Simões  percebia  repartida  mente  com  sua  irmfl, 
Joanna  Rita  da  Silva  Simões,  o  monte-pio  de  sen  pai  Dâmaso  Simões, 
Tenente-Coronel  graduado  da  Real  Brigada  de  Marinha,  cm  virtude  do 
Aviso 'de  \\  de  Outudro  de  1819,  cabendo  a  cada  uma  a  quantia  de 
1458008  annuaes. 

Tendo  em  1  3  de  Fevereiro  de  1859  fallecido  a  irmã  da  Supplicanle,  re- 
quereu esta  ao  Governo  de  Vossa  Majestade  Imperial,  com  os  autos 
originaes  da  justificação  processada  noJuizo  da  Auditoria  Geral  da  Mari- 
nha, que,  nos  termos  do  art.  4-°  do  Plano  de  23  de  Setembro  de  1795, 
lhe  fosse  abonada  juntamente  com  a  parte  do  monte-pio  que  já  lhe  per- 
tencia a  outra  parte  que  sua  irmã  cobrara  dos  cofres  nacionaes  até  o  dia 
anterior  ao  em  1|ue  falleceu. 

Depois  de  examinada  e  informada  a  preterição  da  Supplicanle,  e  satis- 
feitas algumas  duvidas  ocrorrentes,  oConselheiro  Director  Geral  da  Conta- 
bilidade do  Thesouro  Nacional  deu  o  seguinte  parecer : 

«  A  Supplicante  habilitou-sc  regularmente,  e  solveu  a  duvida  que  tinha 
occorrido  a  Secção  de  assentamento,  provando  que  o  posto  de  seu  fallecido 
pai  era  o  de  Tenente-Coronel  eflectivo. 

«  NAo  obstante,  não  pôde  ser  attendidaem  sua  pretençUo  de  aceumular 
á  quota  do  monte-pio  de  12#084  mensaes,  que  legalmente  lhe  compete  c 
está  fruindo,  a  outra  igual  que  percebia  sua  finada  irmã,  D.  Joanna  Rita 
da  Silva  Simões,  porque  está  litteralmente  comprehcndida  na  disposiçáodo 
art.  5.°  do  Plano  de  23  de  Setembro  de  1795,  que  nao  conccle  sobrevivên- 
cia de  irmfl  para  irrafl,  na  hypothese  de  que  o  monte-pio  tenha  sido  gozado 
primeiramente  pela  viuva,  revertendo  depois  para  as  filhas,  como  expres- 
samente o  estabelece  a  Ordem  do  Thesouro  de  23  de  Janeiro  de  1840  n.  10, 
expedida  em  virtude  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  17  do  mesmo 
mez,  o  qual  nao  é  senão  o  transunipto  da  Resolução  de  Consulta  do  Con- 
selho Supremo  Militar  de  15  do  referido  mez,  que  declarou  ser  essa  a 
verdadeira  inlelligencia  do  dito  art.  5.°,  intelligcncia  que  foi  de  novo 
firmada  pelo  despacho  de  U  de  Fevereiro  passado,  proferido  no  requeri- 
mento de  Joaquim  Guilherme  Leal  de  Souza,  que,  na  qualidade  de  tutor 
das  menores  Rita,  Mariana  e  Carlota,  filhas  legitimas  do  fallecido  2.° 
Tenente  de  Marinha  António  Pereira  dos  Santos,  pretendia  que  revertesse 
em  beneficio  destas  três  orphãs  a  ijuota  pertencente  a  uma  irmã  delias  fal- 
leeida,  sendo  o  caso  inteiramente  idêntico  a  este,  porque  a  nuli  commum 
sobreviveu  a  seu  marido,  c  adquirio  direito  ao  respectivo  monte-pio. 

«  Por  estas  razões,  pois,  c  porque  no  meu  entender  o  art.  i.°  do  Plano 
trata  de  hypothese  diversa,  quero  dizer,  a  de  nao  ter  o  Oflieial  fallecido 
deixado  viuva,  mas  filhas  para  as  quaes  passa  directamente  o  monte-pio, 
estou  de  inteiro  accordo  com  a  informação  do  Chefe  da  SecçAo  de  assen- 
tamento, discordando  completamente  da  opinião  do  Contador  da  terceira 
contadoria,  até  porque  nHo  julgo  admissível  que  esta  Directoria  possa  de 
novo  suscitar  questão  para  sustentar  opinião  contraria  á  doutrina  es- 
tabelecida por  uma  Resolução  de  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
por  um  Aviso  do  Miuistcrio  da  Guerra,  por  uma  Ordem  do  Thesouro,  e 
de  mais  a  mais  por  arestos  firmados  pelo  mesmo  Thesouro. 

«  A  ser  admissível  nestas  circumstancias  ventilar  questões  em  casos 
occorrentes,  nflo  respeitando  a  jurisprudência  estabelecida ,  resultaria 
disso  uma  instabilidade  na  Administração  de  graves  consequências. 
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Plano  de  23  de  Setembro  de  1795,  que  nSo  concede  sobrevi- 
vência de  irmã  para  irmã,  na  toypothcse  de  haver  o  monte- 
pio sido  primeiramente  gozado  peia  Yiuva,  revertendo  depois 
para  as  filhas  ;  sendo  que  o  art.  4.°  do  citado  Plano  trata  de 


«  E  por  fim  observo  que  o  Thesouro  não  é  competente  para  alterar  a  * 

iutclligencia  dada  pelo  Conselho  Supremo  Militar  a  uma  Lei  que  versa 
sobre  objecto  de  Marinha,  e  que  isso  só  o  podem  fazer  o  respectivo  Ministro, 
o  Conselho  Supremo  Militar,  c  hoje  lambem  o  Conselho  de  Estado,  quaudo 
o  Governo  os  quer  ouvir  sobre  semelhantes  assumptos ;  de  modo  que 
destes  princípios  parece-me  ser  consequência  lógica  c  rigorosa  que  o  dito 
Thesouro  não  podo,  por  deliberação  sua,  alterar  a  própria  Ordem  de  93 
de  Janeiro  de  1840,  atteula  a  natureza  delia,  e  a  razão  porque  foi  ex- 
pedida. 

«  Se  grandes  razoes  de  conveniência  publica  exigissem  que  se  disse 
intelligencia  diversa  ao  art.  í>.°  do  Plano  de  1795,  o  meio  legai  de  a 
provocar  seria  outro ;  mas  como  n&o  se  dão  essas  razões,  e  é  muitíssimo 
racioual  e  intuitivo  o  principio  em  que  se  baseou  a  Resolução  do  Cou- 
selho Supremo  Militar,  a  qual  de  mais  a  mais  é  favorável  á  Fazenda 
sem  faltar  aos  princípios  de  justiça  c  até  de  equidade,  entendo  que  con- 
vém manter  a  jurisprudência  estabelecida  pela  legislação  e  arestos  que 
ficarão  acima  referidos. » 

O  Conselheiro  Director  Geral  da  Tomada  de  Contas  do  mesmo  Thesouro, 
sendo  também  ouvido  sobre  a  prcleução  da  Supplicante,  emittio  o  pare- 
cer seguinte: 

«  A  doutrina  da  Ordem  de  93  de  Janeiro  de  1840,  com  referencia  á  Pro- 
visão do  Conselho  Supremo  Militar  de  15  daquelle  mez,  não  se  harmonisa 
com  os  arts.  4.°  c  5.°  do  Plano  de  23  do  Setembro  de  I7U5,  que  aliás  me 
parecem  claros  e  explicito». 

«  O  fundamento  da  mencionada  Provisão,  para  negar  o  direito  reversivo 
da  pensão  do  monte-pio  ás  filhas  sobreviventes  dosOfliciaes  de  Marinha, 
foi  o  silencio  que  a  tal  respeito  guardara  o  art.  &.°  do  Piano. 

o  O  direito,  porém,  da  sohrevivcucia  da  peusfio  do  umas  para  as  outras 
filhas  li  cara  firmado  absolutamente  no  art.  4.°,  e  por  tal  modo  que  fora 
superfluidade  estabclccé-lo  de  novo  em  Iodas  as  diversas  hjpothcscs  de 
que  posteriormente  tratou  o  Plano;  porquanto,  diz  o  art.  4.°:  Se  por 
morte  do  contribuinte  não  ficar  viuva,  vias  sim  filhas  donsellas  ou  viuvas, 
por  cilas  se  repartirá  igualmente  o  meio  soldo  de  seu  pai,  ele,...  ainda 
que  mudem  de  cstnúo  com  qualquer  pessoa  que  seja  com  sobrevivência 
de  umas  para  as  outras. 

«  Estabelecido  assim  o  direito  absoluto  e  inteiro  das  filhas  donzellas 
e  viuvas  a  todo  o  meio  soldo  de  seu  pai,  sem  até  o  ónus  da  continuação 
do  pagamento  de  um  dia  de  soldo,  o  art.  5.°  não  coutem  senão  uma 
disposição  accidental  e  temporária  cm  favor  das  viuvas,  a  euja  sorte 
cumpria  também  attender,  mas  que  não  invalida  em  meu  fraco  pensar,  e 
ainda  menos  anuul ia  o  preceito  absoluto  firmado  no  art.  4.° 

<(  A  iutclligencia  contraria  consagraria  a  incohercncia  dos  autores  do 
Plano  nas  disposições  dos  dous  artigos,  cm  um  dos  quaes  tudo  é  conce- 
dido ás  filhas  não  existindo  viuva  do  Oflkial  fallecido,  e  em  outro  restrin- 
gindo a  concessão  por  uma  circumstaucia,  que  aliás  já  temporariamente 
as  prejudicara. 

«  Abundo,  portanto,  na  opinião  doutrinal  expendida  pelo  Dr.  Pro- 
curador Fiscal;  mas  entendo  também  que,  no  estado  cm  que  se  acha  a 
questão,  e  adstrieto  como  deve  ser,  e  é,  o  Thesouro  á  jurisprudência 
seguida  pelos  diversos  Ministérios  na  solução  dos  negócios  que  lhes  com- 
petem, não  poderá  resolver  a  de  que  ora  se  trata  teuão  de  conformidade 
com  a  Ordem  de  23  de  Janeiro  de  1840,  expedida  em  virtude  da  já  citada 
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hypotbese  diversa,  isto  é,  de  n9o  ter  o  Offlcial  deixado  tinra, 
mas  filhas  para  as  quaes  passa  directamente  o  monte-pio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  A  br  antes.  —  Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


Provisão  do  Conselho  Supremo  Militar  de  15  de  Janeiro  do  dito  anuo. 
Todavia,  em  ordem  a  solver  de  uma  vez  todas  as  duvidai,  que  se  Um  offe- 
recido,  sempre  que  de  questões  semelhantes  se  trata,  e  em  considesaçlo  á 
importância  da  matéria  pelos  interesses  tSo  respeitáveis  que  ella  a  flerta, 

garecia-me  de  summa  conveniência  que  fossem  ouvidas  as  illustradas 
ecçOes  do  Conselho  de  Estado,  que  consultfio  sobre  os  negócios  da  Guarra 
e  Marinha  e  de  Fazenda.  » 

As  Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha,  e  de  Fazendo  r&o  de  opinião 
que  seja  indeferida  a  pretençlo  da  Supphcante,  avista  do  parecer,  acima 
transcripto,  do  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade,  fundado  no 
que  dispõe  aProvisflo  do  Conselho  Supremo  Militar  de  15  de  Janeiro  do 
1840,  expedida  em  virtude  da  Resoluçffo  Imperial  tomada  sobre  consulta 
do  mesmo  Conselho,  e  igualmente  em  cumprimento  da  ordem  do  Thesouro 
de  33  de  Janeiro  do  referido  anno. 

Accrtsce  que  uma  pretençao  idêntica  já  foi  indeferida,  como  se  vé  dos 
papeis  anneios  a  esta  Consulta,  a  respeito  das  bilhas  orphAs  de  um  Official 
da  Armada;  e  demais  a  Lei  de  14  de  Setembro  de  1837  declara  c  que  a 
Lei  que  actualmente  regula  o  monte-pio  da  Marinha  nflo  concede  ás 
irmSs  dos  contribuintes  a  sobrevivência  de  umas  para  outras.  » 

O  Conselheiro  Visconde  de  Jequitinhonha  concorda  com  o  Parecer  da 
maioria  das  Secções  reunidas,  se  se  trata  unicamente  de  appMcar  a  juris- 
prudência administrativa  seguida ;  mas  se  se  pretende  fixar  uma  regra, 
attenta  a  discordância  que  ha  entre  os  arts.  4.°  e  5.°  do  Plano  de  93  de 
Setembro  de  1795,  que  sao  claros  e  explícitos,  como  mui  bem  expoz  o 
Conselheito  Director  Geral  da  Tomada  de  Contas  no  seu  parecer  acima 
transcripto,  e  a  doutrina  estabelecida  pela  Ordem  do  Thesouro  de  23  de 
Janeiro  de  1840,  entende  que,  fixada  essa  regra  que  abranja  todos  os  casos 
semelhantes,  deve  ser  a  Supplicaule  deferida.  £  como  a  Lei  de  14  de  Se- 
tembro de  1857  parece  ter  interpretado  aquellas  disposições  vigentes,  sem, 
no  juízo  do  mesmo  Conselheiro,  tomar  em  consideração  todas  ashypo- 
theses,  que  podem  occorrer,  o  que  aliás  lhe  parece  digno  de  consideração 
em  uma  matéria  em  que  a  equidade  e  não  a  justiça  estricta  deve  resolver, 
seria  para  desejar  que  este  objecto  fosse  decidido  pelo  Corpo  Legislativo. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  em  Sua  alta  Sabe- 
doria julgar  mais  acertado. 

Sala  das  Conferencias  em  18  de  Março  de  1863.  —  Joào  Paulo  dos  Santos 
Barreto.  —  Visconde  de  Abaete.  —  Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim.  — 
Visconde  de  Itaborahy.  —Cândido  Baptista  d$  Oliveira.—  Visconde  de 
Jequitinhonha. 

rksoluçXo. 

Como  parece.  Paço  em  26  de  Agosto  de  1863, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  413.— FAZENDA.— Circular  em  2  do  Setembro  <k  1863. 

Miada  recolher  em  deposito  o  produeto  d*9  laudemios  de  certos  terrenos 

de  marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio.de  Janeiro  em 
2  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Trtbonal 
doThesouro  Nacional,  declara,  em  addiramcnlo  á  Circular  n.° 
35  de  20  de  Agosto  próximo  findo,  aos  Srt.  Inspectores  das 
Thcsonrarias  de  Fazenda  das  Províncias,  nos  Mnnicipios  de 
cajás  capitães  existirem  marinhas,  que  devem  fazer  reco- 
lher aos  cofres  públicos ,  em  deposito,  nío  só  o  prothirtò 
dos  respectivos  rôros,  conformo  $o  lhes  ordenou  na  referida 
circular,  mas  também  o  dos  laudetntos. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  4t'f.— FAZENDA.— Em  3  de  Setembro  de  1863 

Sobre  preferencia    para  o  aforaáicnlo    (los  terreno»  ti«>.  marinhas,  e 
concessão  de  grandes  porções  dos  mesmos  terreno*  a  um  pretoeute. 

Ministério  dos  Negocias  da  Fazendo ..-—  Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — No  officio  n.°  14  de  12  do  Janeiro 
de  1861  consulta  V.  Ex.  sobro  as  seguintes  duvidas: 

!.■  So,  tendo  de  attender~so,  na  fórma  das  ordens  do 
Thcsouro,  o  do  art.  9,°  §  27  da  Lei  n.°  933  de  26  de  Se- 
tembro do  1857,  art.  9.'  $  28  da  de  n  °  1.040  de  li  de 
Setembro  do  1859  c  art.  9.°,  §'28  da  de  n.°  1.114  de  27 
do  Setembro  do  1860,  aos  Indivíduos  que,  por  serem  pos- 
seiros e  confinantes,  tèm  rigorosa  preferencia  ao  aforamento 
do  marinhas,  devem  os  terrosos,  que  restarem  da  concessão 
foiU  áquclles  preferoirtes,  ser  concedidas  aos  que  tamt>om 
os  requererão,  observando-so  a  ordem  das  preferencias 
estabelecida  na  circular  de  SO  de  Agosto  de  1835,  ou  ser 
postos  em  hasta  publica  para  se  preferir  a  quem  mais  dejr 
pelo  foro,  ele. ;  c  se  neste  caso  devem  os  terrenos  ser  di- 
vididos em  lotes  o  de  quantas  braças  cada  í*n ,  o  final- 
mente qual  a  forma  por  que,  depois  do  cffectuada  a  arre- 
matação, se  devem  passar  os  títulos  de  aforamento. 

DF.CISffKS  DO  fiOYFRNO  DF   1&C3  52. 
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1/  Se,  proMbiado  o  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1848  a 
concessão  de  grandes  porções  de  terrenos  de  marinhas, 
pòde-se  aforar  aos  que  tem  direito  de  rigorosa  preferencia, 
e  possuem  terrenos  de  sessenta  e  mais  braças,  todas  as  cor- 
respondentes aos  de  sua  propriedade. 

Declaro  a  V.  Ex.  cm  solução  ás  ditas  duvidas: 

1.*  Que,  aforados  os  terrenos  de  marinhas  a  que  tiverem 
direito  os  preferentes,  os  restantes  devem  ser  divididos  em 
lotes  de  extensão  tal  que  possão  ser  aproveitados  para  os 
lins  a  que  se  prestarem  ou  forem  applicaveis,  sendo  de- 
pois vendidas  as  posses  ou  domínio  útil  em  hasta  publica 
pelo  maior  lanço,  na  forma  do  art.  9.°  $  28  da  Lei  n.*  1.114 
de  22  de  Setembro  de  1860,  sendo  os  tiiulos  do  aforamento 
arrematado  em  hasta  publica  passados  como  os  demais,  com 
a  differença  que,  em  lugar  da  citação  do  termo  de  ava- 
liação do  foro  regulado  pelo  valor  do  dominio  útil ,  devo 
citar-se  o  termo  que  se  lavrar  em  virtude  da  hasta  publica, 
e  mencionasse  no  titulo  o  foro  offerecido  pelo  licitante 
que  mais  lançou ;  o  qual  termo  só  pôde  ser  assignado  de- 
pois que  fdr  a  arrematação  approvada  pela  Presidência 
da  Província. 

2.°  Que  o  Aviso  de  20  de  Outubro  de  1832  e  o  $  2.' 
da  Circular  de  20  de  Agosto  de  1835  estatuem  o  preceito 
da  divisão  razoável  dos  terrenos,  de  modo  que  uns  preten- 
dentes não  sejâo  favorecidos  e  outros  prejudicados,  mas 
subordinado  este  preceito  á  regra  da  utilidade  publica, 
tendo-se  em  consideração  que,  para  um  estabelecimento 
em  ponto  grande,  não  se  poderia  conceder  uma  pequena 
porção  de  terreno;  attendendo-se  aos  recursos  dos  preten- 
dentes para  aproveitar  e  bemfeitorisar  o  terreno  em  bene- 
ficio próprio,  da  Fazenda  Nacional  e  do  publico ;  e  convindo 
não  preterir  a  preferencia  autorisada  pela  Lei,  no  caso 
especial  de  que  se  trata,  não  se  deve  ter  por  excessiva  a 
extensão  de  sessenta  e  mais  braças  de  terrenos  de  marinhas 
contíguos  ás  propriedades  particulares,  cujos  donos  os  pe- 
direm por  aforamento. 

Cumpre-me  observar  a  V.  Ex.  que  os  pretendentes  ao 
aforamento  de  terrenos  de  marinhas,  embora  sejão  dos  pre- 
feridos em  direito,  devem  se  obrigar  a  aproveitar  e  beneOciar 
os  terrenos,  que  lhes  forem  concedidos,  evitando-se  com 
esta  obrigação  expressa  que  a  preferencia  legal  estabelecida 
para  realização  de  um  bem  com  mu m  se  converta  em 
proveito  e  interesse  meramente  particular. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Abrantes.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Pará. 
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N.  415.— FAZENDA.— Em  S  de  Setembro  de  1863.  ' 

Declarardes  que  devem  conter  os  editaes  de  praça  dos  terrenos  de 

marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  3  de  Setembro  do  1863. 

O  Marauez  de  Abrantes,  Presidente  Interino  do  Tri- 
bunal doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Tbesooraria  de  Faienda  de  Minas  Geraes  que  é  procedente 
a  decisão  de  que  dá  conhecimento  ao  Thesouro  no  oíflcio 
n.°  93  de  13  de  Dezembro  ultimo,  sem  embargo  descon- 
siderações feitas  pelo  Inspector  geral  dos  terrenos  diaman- 
tinos, que  n&o  sao  sustentáveis  em  vista  do  que  também 
pondera  o  Sr.  Inspector  cm  seu  dito  offleio.  E  constando  da 
Informação  do  Secretario  geral  da  Administração  Diamantina 
de  20  de  Junho  do  atino  passado,  que  os  editaes  de  praça 
geral  de  terrenos  diamantinos  mandados  publicar  por  aquella 
Administração  sao  redigidos  pelo  modelo  do  de  24  de  Ja- 
neiro de  1862,  que  veio  por  cópia  entre  os  papeis  que 
acompanharão  o  dito  oíticio,  o  não  contém  a  descri pçâo  dos 
rios,  ribeirões  e  córregos  adjacentes  aos  terrenos  por  arre- 
matar, o  que  se  oppõo  ao  preceito  do  Decreto  n.°  1.081 
de  11  de  Dezembro  de  1852,  art.  18;  recommenda  ao 
Sr.Inspector  que  evite  a  rcproducçSo  de  semelhante  irregu- 
laridade, e  assim  o  faça  saber  ao  Inspector  geral  dos  terrenos 
diamantinos  para  o  mesmo  flm. 

Cumpre,  outrosim,  que  o  Sr.  Inspector  informe  de  que 
provém  a  grande  desigualdade  do  preço  por  que  em  hasta 
publica  obtivertlo  Francisco  de  Assis  Porto  e  Francisco  Pe- 
reira de  Magalhães  os  respectivos  terrenos,  visto  como  o 
primeiro  arrematou  cada  braça  por  dez  reaes  o  melo,  e  o 
fegundo  por  um  real. 

Marquez  de  Abrantes. 
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daqUelle  cojos  bens  se  orrecadfto,  coroo  iambom  os  quo 
se  vencerem  até  a  época  da  entrega  do  espolio  a  quem 
fôr  de  direito ;  Oca»  porém,  autorisado  o  Sr.  Inspector  para 
mandar  satisfazer  a  requisição  do  respectivo  Juízo  de  au- 
sentes, pagando  a  importância  das  custas  feitas  com  o  pro- 
cesso da  arrecadação,  nos  termos  do  Aviso  n.°  342  de  8 
de  Novembro  de  1861. 

Marquez  de  Abrantet. 


N.  419.-FAZENDA Em  5  de  Setembro  de  1863. 

luterpreUçlo  do  Aviso  de   18  de.   Julho  de  1861  sobre  reeleiçfto  dos 

suppleules  dos  Directores  de  Baucos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro 
em  5  de  Setembro  de  1863. 

De  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  26  do 
Agosto  próximo  findo,  tomada  sobre  consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  4  do  mesmo  mez, 
declaro  a  Vm.  cm  resposta  ao  seu  officiode  16  de  Julho  do 
corrente  anno,  pedindo  solução  da  questão  suscitada  na 
assembléa  geral  dos  accionistas  desse  Banco  contra  a  inter- 
pretação que  se  tem  dado  ao  Aviso  de  18  de  Julho  de  1861, 
que  se  a  interpretação  que  se  tem  dado  ao  dito  Aviso 
consiste  em  considerar  inhibidos  de  seriem  reeleitos  os  sup- 
plentes  que,  na  forma  dos  Estatutos  daquelle  Banco,  deverem 
ser  substituídos  annualmente,  essa  interpretação  é  genuína 
e  conforme  á  doutrina  da  Resolução  de  Consulta  de  17 
do  mesmo  mez  do  Julho. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Marquez  de  Abrantes. — Sr.  Gui- 
lherme Pinto  do  Magalhães,  Presidente  da  Direcção  do 
Banco  Rural  c  Hypothccario. 
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N.  420.— IMPÉRIO.— -Aviso  de  9  de  Sctepibro  de  1863. 

Providencia  lobre  o  caso  de  fluência  nlo  justificada  dos  Desembarga- 
dores da  Relação  Metropolitana. 

C*  Secção. — Rio  de  Janeiro.—  Ministério  dps  Negócios  do 
Império  em  9  de  Setembro  de  1863. 

Eim.  e  Revm.  Sr. — Sua  Magestadeo  Imperador  Houve  por 
bem  Determinar»  por  Aviso  de  20  de  Novembro  ultimo,  que 
a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
consultasse  com  seu  parecer  sobre  as  medidas  que  convém  to- 
mar para  remover  os  inconvenientes  que  resultfio  da  ausência 
prolongada  dos  Desembargadores  da  Relação  Metropolitana, 
alguns  dos  quaes  ach&o-se  nesta  Corte  com  estabelecimentos 
de  caracter  permanente. 

A  mesma  Secção  foi  de  parecer  que  se  a  ausência  dos  ditos 
Desembargadores  fôr  autorisada  por  licença,  está  no  prudente 
arbítrio  da  autoridade  competente  concede-la  de  modo  que 
não  prejudique  o  serviço  publico.  Se  n&o  fôr  autorisada,  ou 
se  os  mesmos  Desembargadores  excederem  o  prazo  da  licença 
que  obtiverem,  devem  ser  responsabllisados,  como  é  regra 
geral  de  Direito.  Sendo  porém  a  ausência  de  natureza  tal 
que  importe  mudança  da  metrópole,  como  aquella  a  que  al- 
lude  o  referido  Aviso,  os  sobreditos  Desembargadores  collo- 
cão-se  na  mesma  posição  dos  juizes  que  deixão,  e  como  que 
renuncião  seus  lugares ;  cabendo  por  isso  para  com  aquelles 
o  mesmo  procedimento  gue  se  tem  a  respeito  destes. 

E  Conformando-so  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  2  de  corrente  mez  com  o  referido  pa- 
recer, assim  o  communico  a  V.  Ei.  Revm.  para  os  fins  con- 
venientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revm.—  Marquez  de  Olinda.— 
Sr.  Arcebispo  da  Bahia. 


*•* 
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N,  411.— GUERRA. —Aviso  de  10  <to  Setembro  <to  1863. 

Providenciando  sara  mat  aat  AUandegtt  dò  fanperio  o*)  flipwm  de- 
morados,  por  falta  de  «ommunicaçlo,  os  volume»  qac  se  remcltcm 
com  objectos  para  uso  do  Exercito. 

3.a  Directoria  Geral.  — 3,*  Secção.—  Rio  do  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  10  do  Setembro 
de  1863. 

ltlm.  c  Èxm.  Sr.— Tendo  por  vezes  sido  encontrados 
em  algumas  Alfandegas  do  Império  caixões  com  artigos  para 
o  uso  do  exercito,  que  em  completo  abandono  e  estrago 
tem  ficado  nellas  '.demorados,  e  convindo  providcrvciar  de 
modo  a  evitar  os  inconvenientes  c  prejuízos  que  tem  resul- 
tado ,  por  falta  de  orna  medida ,  aliás  fácil  de  tomar-se  , 
cumpre  que  V.  Ex.  dô  ordens  bem  terminautes  para  que 
quando  dessa  Província  tenha  de  se  fazer  remessa  para 
qualquer  outra,  sçja  esta  acompanhada  de  uma  communi- 
caç3o  aos  Inspectores  das  Alfandegas  por  onde  tem  de  tran- 
sitar, declarando  seu  destino  c  o  conteúdo  dos  volumes  que 
á  cilas  tiverem  de  ser  recolhidos,  a  fim  do  que  os  foçHo 
seguir  immediatamente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Jnloiíio  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


<m*f 


N.  422.—  FAZENDA.—  Em  11  de  Setembro  de  1863. 

Cobrança  da  multa  de  4  %  substitutiva  da  dizima  de  chancellaria  em 

lugar  dos  2  °/0  desta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  inteirado  pelos  papeis  que  acompa- 
nharão o  oíllcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  Minas  Geraes  de  30  de  Junho  ultimo  á  Directoria 
Geral  de  Rendas  sobre  o  facto  da  averbação  o  cobrança 
pela  Collectoria  de  Minas  Novas  da  multa  do  4  %  substi- 
tutiva da  dizima  de  chanccllaria,  da  appcllaçflo  interposta 


J 
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ex  officio  pelo  Juiz  Municipal  daquelle  Termo  na  sentença 
que  proferio  contra  a  herança  j acento  de  João  de  Aloura 
Soares  Vclloso  na  acção  de  libcllo  proposta  por  António  Gomes 
de  Castro  <J  Irroio*;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  dita 
Thcsouraria,  que,  tendo  sido  a  referida  sentença  proferida 
em  29  do  Agosto  de  1861,  expedida  a  appellaçào  em  23 
de  Setembro  seguinte  c  até  julgada  a  mesma  appellaçào 
na  instancia  superior  em  2  de  Setembro  de  1862,  devia 
ter  sido  averbada  e  cobrada  a  multa  de  4  %*  que  ficara 
irrevogavelmente  vencida  desde  que  a  appellaçào  teve  lugar, 
visto  como  nesse  tempo  vigorava  o  Decreto  n.°  2.743  do 
13  de  Fevereiro  de  18C1 ,  que  baixou  cm  virtude  do 
art.  lí,  §  5.°,  da  Lei  de  27  de  Setembro  de  1800,  ena<> 
a  actual  disposição  do  art.  10,  §  36,  da  Lei  n.°  1.177  de 
9  de  Setembro  de  1862. 

Nao  tendo,  poi9,  o  Colleclor  de  Minas  Novas  observado 
a  legislação  vigente,  pelo  que  fez  a  cobrança  somente  da 
quantia  do  2ã2$974  na  razão  de  2  %  da  som  ma  deman- 
dada e  não  na  dos  4  %  devidos,  cumpre  que  o  Sr.  Ins- 
pector providencie  sobre  a  cobrança  dos  outros  2529974  que 
faltao  para  o  completo  embolso  da  Fazenda  Nacional,  sob  a 
responsabilidade   do  CoHcctor   que  faltou  a  seus  deveres. 

Ordena,  outrosim,  ao  mesmo  Sr  Inspector  que  faça  pro- 
ceder contra  os  que  forifo  culpados  das  irregularidades 
praticadas  no  averbamento  da  ronMa  de  4  */0  de  que  so 
trata. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  423.— GUERRA.— Aviso  de  12  de  Setembro  de  1863. 

Declarando  que  bem  procedera  a  Presidência  de  Pernambuco  em  no  par 
a  um  recrutador  o  abono  da  respectira  gratificação  durante  o  pe- 
ríodo de  aoapeaate  de  recrotaineuto* 

k.1  Directoria  Geral.—  2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
MUristerior  dos  Negócios  da  Guerra  cm  12  de  Setembro 
de  1863. 

Htm.  o  Exrfi.  Sr.  — Bem  deferto  V.  Vx  a  pretendo 
da  Tenente  reformado  Manoel  Carneiro  Machado  Freire» 
encarregado  do  recrutamento  na  Cidade  do  Recife,   negan- 

mxisOes  do  govekxo  de  1863        &3. 
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do-lhc  a  respectiva  gratificação  durante  a  suspensão  do  re- 
crutamento, por  isso  que  as  gratificações  silo  inherentes  ao 
exercício,  havendo  manifesto  equívoco  da  parte  do  recru- 
tador  quando  afllrmou  que  n3o  se  deu  interrupção  de  exer- 
cício durante  a  suspensão  do  recrutamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco. 


N.  424. -FAZENDA.— Circular  em  12  de  Setembro  do  1863. 

Traiwníttc  o  Decreto  n.°  3.150  que  fixa  a  intelligeneia  do  art.  IH, 
g  l.o  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  I8G0. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquei  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional ,  transmilte  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  ,  para  o  devido  conhecimeuio 
e  execução,  o  Decreto  n.°3.i50  de  11  decorrente,  cons- 
tante do  exemplar  incluso ,  fixando  a  inlelligcncia  do  art. 
114,  §1.°,  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1800, 
a  respeito  dos  vencimentos  dos  Empregados  das  Alfandegas 
que  forem  chamados  para  terem  exercicio  no  Thesouro  e 
Thesourarias  de  Fazenda. 

Marquez  de  Abrantes. 


*•« 


N.  425. -IMPÉRIO.  — Aviso  de  14  de  Setembro  de  1863. 

Declara  que  nS«  tem  direito  á  côngrua  o  Parocho  suspemto  pelo  Ordi- 
nário, e  cuja  suspeosfio  produzio  os  seus  devidos  efleitos. 

6."  SecçSo. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  14  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm .  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  requerimento  em 
que  o  Padre  Leopoldo  Frederico  da  Costa,  vigário  coitado 


-i 
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da  Freguesia  do  Nossa  Senhora  da  Piedade  do  Rio  Irituia, 
nessa  Província,  pede  pagamento  da  respectiva  côngrua,  cor- 
respondente ao  tempo  em  que  esteve  suspenso  das  sagradas 
ordens  por  acto  do  Vigário  Capitular,  Cónego  Rajmundo 
Severino  de  Mattos. 

Informou  V*  Ex.  que  o  supplicante  já  havia  requerido 
semelhante  pagamento,  tendo  sido  indeferida  a  sua  pre- 
tençfto  em  26  do  Dezembro  do  anno  passado,  á  vista  das 
informações  da  Thesouraria  de  Fazenda,  que  opinou  pela 
negativa. 

Sua  Magestade  o  Imporador,  a  cuja  presença  levei  a 
mencionado  requerimento,.  Conformando-so  por  Sua  Imme- 
diata  Resolução  do  9  do  corrente  com  o  parecer  da  refe- 
rida Secção,  exarado  em  Consulta  de  28  de  Agosto  próximo 
passado,  Houve  por  bem  Mandar  declarar  que  fica  appro- 
vada  a  decisão  dada  por  V.  Ex.,  por  isso  que  somente  são 
devidos  os  dous  terços  da  côngrua  ao  Parodio  que  tiver 
sido  suspenso  por  facto  de  que  seja  depois  absolvido,  por- 
que a  absolvição  demonstra,  pelo  menos  legalmente,  que  a 
falta  não  foi  voluntária ;  hypothcso  esta  que  não  se  realiza 
a  respeito  do  supplicante,  que  nenhum  recurso  apresentou 
contra  a  suspensão  que  lhe  foi  imposta;  faltando  portanto 
uma  decisão,  que,  semelhante  d  sentença  absolutória,  mos- 
trasse a  injustiça  da  suspensão,  c  conseguintemente  jusl id- 
easse a  falta  de  exercicio,  e  residência  do  Parocho,  que  por 
isso  não  podo  ter  direito  ao  pagamento  que  requer. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  o 
a  fim  de  que  o  faça  constar  ao  supplicante. 

Dous  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará. 


N.  426.  — MARINHA.— Aviso  de  14  de  Setembro  de  18G3. 

Dcclra  quo  nfio  devem  ser  chamados  aos  Conselhos  de  Guerra,  como 
testemunhas  ou  mesmo  informantes,  os  Officiaes,  que  ex-officio  tenhfio 
dado  a  parte  aceusatoria  contra  o  militar  em  processo,  nem  é  ad- 
miásivtl  acxhibiçao  nos  ditos  Conselhos  das  informações  reservada*. 

1.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  14  de  Setembro  de  1863. 

Ilim.  c  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador,  por 
lmmediata  Resolução  de  2  do  corrente,  tomada  sobre  Con- 
sulta do  Conselho  Supremo  Militar,  de  17  do  raez  próximo 
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prefcriio,  acerca  do  olflcto  de  V.  Ex.  n.°  671  ,  do  l,°  de 
Julho  ultimo,  acompanhando  o  que  lhe  dirigira  o  Presi- 
dente do  Conselho  de  Guerra  ,  a  que  responderão  alguns 
Officiaes  do  Vapor  Paraense,  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar que,  em  vista  das  disposições  militares  vigentes,  fc 
dos  princípios  geraes  de  jurisprudência  1  nem  podem  ser 
chamados  á  barra  do  Tribunal,  como  testemunhos,  ou  mesmo 
informantes,  os  OiTlciaes,  que  ex  ofllcío  tenhão  dado  a  parte 
aceusatoria  contra  o  militar  em  processo,  c  nem  é  admissí- 
vel a  exhibição  nos  Conselhos,  de  que  se  trata,  das  informações 
reservadas,  por  serem  estas  destinadas  a  guiar  o  Governo 
na  conoc&tâo  de  graças,  accessos  e  nomeações  para  as  dif- 
forentes  oornmissõcs  do  serviço  da  Armada :  o  que  com- 
municoá  Vr.  Ex  ,  para  os  devidos  effeitos. 

Ifous  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  RaimimJo  d*  Lamare. 
—  Sr.*  Chefe  do  Divbílo  Encanvgado  do  Quartel  General 
da  Martaha. 


N,  427.— MARINHA.— Aviso  de  U  de  Setembro  do  1863. 

Mauda  coutar  aos  OfTiriii*s  da  Armada  c  rlasse*  armcia*  o  (empo  «hr 
ferviço .  |)ffci   tu-atiHra  que  se  pratica  uu  ivierctto. 

l.a  Sccçflo.— Kio  de  Janeiro.— Min-isterio  dos  Negócios  da 
Marinha  em  li  de  Setembro  de  IS6J. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magcstadc  o  Imperador r  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  expendido  pelo  Conselho  Supremo 
Militar  em  Consulta  de  IO  do  mez  próximo  pretérito,  Houve 
por  bem,  por  Immediata  c  Imperial  Kesolução  de  20, 
Mandar  que  aos  Olliciaos  da  Armada  e  classes  annexas  so 
conte,  como  tempo  de  serviço,  para  a  reforma  e  condeco- 
ração do  Habito  de  S.  Bento  de  Avu,  uquolle  que  tiverem 
fflcctivnmcutc  prestado  desde  a  sua  primeira  praça  na  ma- 
rinhagem ou  corpos  de  marinha,  da  mesma  maneira  que 
>e  pratica  com  os  Oflieiaes  e  praças  de  prol  do  Exercito : 
0  que  co  nmuiiico  a  V.  Ex.  para  sua  inteiligoncia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Raimundo  ti e  Lamare. — 
Sr.  Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel  General  ^U» 
Marinha. 


j*9&  421  &&+- 
N.  428.~-FAZfiNDA.~-Etn  IV  do  Setembro  de  1863. 

Imite*  HTtgttlâNMtií  eommtttida*  «m  tim  processo  de  appretonslo 

«c  wBrcfftorto* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Hia  de  Janeiro  em 
li  de  Setembro  de  1863. 

O  Marques  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  preeeníc  o  oflOcio  n.*45 
de  25  de  Maio  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  ao  qual,  na  forma  do  art. 
763  §  1.»  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860, 
acompanhou  o  processo  de  apprehensflo  de  diversas  mer- 
cadorias transportadas  na  Barcaça  Faísca,  declara  que,  não 
se  podendo  tomar  conhecimento  do  referido  processo,  quo 
ora  se  lhe  devolve,  pela  falta  essencial  da  decisão  em  1  * 
instancia  a  respeito  do  facto  principal  que  o  motivou,  em 
vista  do  disposto  no  art.  770  do  citado  Regulamento,  or- 
dena  ao  Sr.  Inspector  que  faça  instaurar  novo  processo,  no 
qual  se  observem  as  formalidades  da  Lei  o  do  estylo,  fi- 
cando advertido,  bem  como  o  Inspector  da  respectiva  Al- 
fandega, pelas  irregularidades  que  se  notâo  no  sobredita 
processo,  as  quacs  são:  1.*,  que  o  termo  da  apprehens&o 
que  consta  do  processo  não  o  original,  mas  orna  cópia ; 
(ronde  parece  que  contra  o  disposto  no  Regulamento  fora 
elle  lançado  em  Hvro  espeeial,  entretanto  que,  sendo  a 
apprehensâo  a  base  do  processo,  devia  constar  delle  o  termo 
em  original,  como  já  se  declarou  á  Thesouraria  de  S. 
Pedro  em  relação  a  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul ;  2.*,  • 
que  fez-se  a  avaliação,  sem  que  conste  ordem  do  Inspector 
para  eila,  e  sem  que  por  elle  fossem  designados  os  com- 
petentes empregados;  em  opposiçjn  ao  §  5.°  do  art.  744 
do  Regulamento  das  Alfandegas ;  3.*,  que  nào  consta  do 
processo,  que  se  marcassem  os  15  dias  á  Parte  para  a  com- 
petente defesa  contra  o  disposto  no  §  3.°  do  mesmo  art. 
744  dodilo  Regulamento;  4.%  quo  a  defesa,  que  por  uma 
petição  appareco  por  parte  do  Mestre,  é  posterior  á  ava- 
liação, e  com  violação  do  citado §5.°  do  referido  artigo; 
5.a,  que,  sendo  junta  a  defesa  do  Mestre  ao  processo,  n3o 
foi  este  concluso  ao  Inspector  da  Alfandega  para  decisão 
flnal ;  6.%  que  a  decisão  do  Inspector  foi  dada  sobre  o 
alto,  ou  margem  superior  do  requerimento  do  Mestre,  o 
nfio  no  mesmo  processo,  c  cm  folba  distincta  delle,  contra 
as  decisões  do  Thesouro  mandando  guardar  nos  processos 
administrativos  as  formalidades  dos  judiciários ;  7.*,  que  a 
decisa-j  do  Inspector  limitou  se  ao  levantamento  da  multa 
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imposta  pela  citada  Portaria  em  consequência  da  descarga 
do  assucar  sem  licença»  o  não  apreciou,  e  nada  resolveu 
absolutamente  sobre  o  objecto  principal  e  tmiço  da  appre- 
hensão,  as  mercadorias  encontradas  a  bordo  sem  despacho ; 
8.*,  que  não  foi  intimada  á  Parte  essa  mesma  decisão  contra 
o  art.  749  do  Regulamento ;  9/  o  ultima,  que  a  Ttie- 
souraria  de  Fazenda  conheceu  do  facto  do  embarque  irre- 
gular das  referidas  mercadorias  sem  decisão  anterior  a  esse 
respeito  do  Inspector  da  Alfandega  nq  competente  processo 
contra  o  art.  763  do  dito  Regulamento. 

Marquez  de  Abrantts. 


**—^«e* 


N.  429.— FAZFiNDA.— Em  15  de  Setembro  de  18G3. 
Às  oficinas  de  photographia  estão  sujeitas  ao  imposto  de  lojas,  etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Setembro  de  1863. 

Communico  a  V.  S.f  para  os  fins  convenientes»  que  pela, 
Imperial  Resolução  de  12  de  Agosto  próximo  findo  (*)  tomada. 
sobro  parecer  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conse- 


(*)  Senhor.— Joaquim  Isley  Pacheco,  com  officína  de  photographia  sita 
&  rua  do  Ouvidor,  recorre  para  o  Conselho  de  Estado  da  decisão  do 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  couflrraada  pelo  Tri- 
bunal do  Thesouro,  que  cousiderou  sujeita  a  sua  ofllcina  ao  lança- 
mento do  imposto  de  SO  por  °/0  do  aluguel  da  casa  onde  a  tem. 

Esta  matéria  regula-sc  pelo  art.  3.°  g  2.°  do  Decreto  de  15  de  Junho 
de  1844,  que  diz: 

«  Todas  as  casas  que  contiverem  géneros  expostos  ú  venda,  qualquer 
que  seja  a  sua  qualidade  e  quantidade,  comprehcudcndo-se  as  lojas  de 
todas  as  fabricas  c  officinas  que  tiverem  expostas  á  \enda  quaesquer 
obras  ou  géneros  de  sua  manufactura,  como  as  de  entalhador,  esculp- 
tor,  marceneiro,  penteeiro,  policiro,  tanoeiro  e  torneiro;  de  cutileiro, 
espingardeiro,  ferreiro  e  serralheiro;  de  pintor,  dourador  e  gravador; 
de  alfaiate,  sapateiro,  colchoeiro  e  sclleiro ;  de  padeiro,  sebeiro  e  outros 
semelhantes.» 

No  juizo  da  Seccfio  o  disposto  no  Decreto  que  acaba  de  ser  trans- 
cripto  desfaz  qualquer  duvida  que  possa  ainda  haver  sobre  a  legalidade 
do  lançamento;  porquanto,  se  a  oflicina  do  pintor,  c  outras  semelhai) tes 
são  pela  Lei  sujeitas  ao  imposto  cm  questão,  nem  uma  razão  pôde  ser 
allegada  para  que  o  nao  seja  a  do  pholographo. 
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lho  de  Estado  d*  45  de  Maio  vitimo,  foi  negado  provi- 
mento ao  recurso  interposto  para  o  Conselho  de  Estado 
E»r  Joaquim  Isley  Pacheco  da  decisão  do  Administrador  da 
ecebadoria  do  Rio  de  Janeiro,  confirmada  pelo  Tribunal 
do  Thesouro,  que  considerou  sujeita  a  sua  offleina  de  pho- 
tographia  ao  lançamento  do  imposto  de  20  por  %  do  alu- 
guel da  casa  onde  a  tem. 

Regulada  esta  matéria  pelo  art.  2.*  §  2.°,  do  Decreto 
de  15  de  Junho  de  1844,  não  pode  haver  duvida  sobre  a 
legalidade  do  sobredito  lançamento;  porquanto,  se  a  offl- 
eina do  pintor  e  outras  semelhantes  sfio  pela  Lei  sujeitas 
ao  imposto  em  questão,  nenhuma  razão  pôde  ser  allegada 
para  que  o  não  seja  a  do  photographe. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  de  Abrantes. — Sr.  Con- 
selheiro Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  430,—  GUERRA.—  Aviso  de  15  de  Setembro  de  1863. 

Explicando  que  as  disposições  do  art.  *.•  das  InstruocGes  de  54  de 
Julho  dè  1857  aproveitao  a  todo  o  Ofllcial  que  marcha  em  serviço 
separado  do  seu  Corpo,  quer  só,  quer  com  algum  destacamento. 

4.*  Directoria  Geral.— 3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  15  de  Setembro 
de  1863. 

Em  resposta  ao  seu  officio  de  22  de  Agosto  próximo 
passado  a  respeito  da  intelligenda  que  se  deta  darão  art.  2.° 
das  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857,  declaro  a  V,  S. 


Nestes  termos,  nlo  sendo  as  decisões  de  que  se  recorre,  contrarias 
ás  Leis,  nio  eiistindo  incompetência,  excesso  de  poder,  ou  preterição 
de  formulas  essenciaes,  é  a  Secçlo  de  parecer  que  se  negue  provi- 
mento ao  recurso  interposto. 

Vossa  BJagestade  Imperial  Resolverá  o  que  fór  mais  justo. 

Sala  das  conferencias  em  *5  de  Maio  de  iZ&Z.—Joté  António  Pi- 
menta Bueno.—  Gandido  Baptista  de  Oliveira»--  Visconde  de  ttaborahy* 

RESOLCÇXO. 

Como  parece.    Paço,  12  de  Agosto  1868. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

Marque/í  de  Abrantes, 


V 
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que  as  suas  dispòsiçflea  aprovêftfio  a  todo  o  OCDci*}  qo* 
marcha  em  serviço  separado  4o  seu  Corpo,  quer  vi  só» 
quer  com  algum  destacamento,  e  assim  se  devem  entender 
as  expressões  —Isolados dos  Corpos  a  que  pertencerem  —  que 
se  lém  no  supracitado  artigo, 

Deos  Guarde  a  V.  S.  ~~  inferno  Mamei  de  iieth.— 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  d*  Faceada  de  Saftta  Ca- 
tharlna. 


N.  431.— GUERRA.— Resolução  de  16  de  Setembro  de  18C3. 

Resolução  tomada  sobre  Con&ult*  <U«  SecçOcs  de  Guerra  e  Marinha,  e 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado.  —Estabelecendo  que  os  Offlciaes 
do  Eiercito  reformados,  que  exercerem  empregos  civis  na  l.a  e  4.* 
Directo  ri  as  da  Secretaria  da  Guerra,  nSo  estão  com  prehend  idos  no 
beneficio  do  aU.  94  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.° 
*.67T  de  2T  de  Outubro  ih  ISCO. 

ê 

Senhor-  —  Mando?  Vossa  Magos  to  de  Imperial,  por  Aviso 
expedida  com  a  data  de  Si  de  Fevereiro  ultimo,  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Gueria,  que  as  Secções 
da  Guerra  e  Marinha,  c  do  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tada- fossem  oavidas  sobre  a  representação  }onta  áo  Con- 
selheiro Director  Geral  da  Contabilidade  daquelle  Minte^ 
terio,  propondo  a  seguinte  questão:  — Se  os  ofticiaes  do 
Exercito  reformados,  que  exercem  empregos  civis  na  f.* 
e4/  Directoria»  da  Secretaria  da»  Guerra^  esfâo  o»  não 
eomprehendido*  no  beneficio  do  art.  28  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.°  2.677,  de  27  de  Outubro 
de  1860,  não  obstante  gozarem  já  da  pensão  de  reforma. — 
O  Conselheiro  Director  Geral,  propondo  a  duvida»  resol- 
veu-a  togo  pela  afflrmativa,  e  no  mesmo  sentido  se  declara 
o  Barão  Procurador  da  Corda,  o  qual  em  offleio  de  20  de 
Fevereiro  exprirne-s*  aos  seguinte»  Ur  mos :  —Concordo  corri 
o  Sr.  Director  Geral  em  soa  opiniSoe  nem  descubro  razão 
alguma  legitima,  que  obste  á  mterNgeneia  porelle  dada 
ao  Regulamento,  quando  este  nenhuma  distineção  faz  entre 
os  empregados,  para  poderem  perceber  o  augmento  esta- 
belecido somente  em  contemplação  ao&  annos  de  serviço. 
Rio  de  Janeiro  20  de  Fevereiro  <Je  1863.— Barão  de  Campo 
Grande.— Ás  Secções  reunidas  divergem  inteiramente  das 
opiniões  enunciada**,  ç  o&  motivos  da  sua  divergência  con- 
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sfstcm  no  quo  pàssão  a  expor.  Pára  que  o  serviço  militar 
prestado  pelos  Òfflciaes  reformados  possa  ser  levado  em 
conta,  para  o  flm  de  obterem  estes  depois,  como  empre- 
gados civis  da  Secretaria  da  Guerra,  a  aposentadoria  e  o 
augmento  de  dez  por  cento,  que  os  §§  1.°  e  6.*  do  Re- 
gulamento de  37  de  Outubro  de  1860  concedem,  é  indis- 
pensável que  aquelles  Officiaes  não  gozem  de  pensão  alguma 
de  reforma;  porquanto  esta  pensão,  constituindo  precisa- 
mente a  remuneração  devida  por  lei  aos  serviços  milita- 
res, que  anteriormente  forão  prestados,  e  que  não  podem 
duplicar-se,  extingue,  com  relação  aos  Officiaes,  o  di- 
reito de  apresenta-los  por  segunda  vez  como  titulo  a  outra 
recompensa  pecuniária,  e,  com  relação  ao  Governo,  a  obri- 
gação de  outorga-la,  fundando-se  esta  doutrina  no  prin- 
cipio de  direito— non  bis  in  idem. — Âccresce  que  a  doutrina 
o  o  principio,  que  lhe  serve  de  base,  achão-se  lateralmente 
applicados  á  iiypoihcse  de  que  se  trata  no  %  1.°  do  art. 
28  do  referido  Regulamento,  o  qual  estabelece  duas  con- 
dições essenciaes  para  que  quaesquer  serviços  se  levem  em 
conta  aos  empregados  da  Secretaria  da  Guerra  para  apo- 
santar-se,  sendo  uma  delias — que  taes  serviços  não  tenhão 
sido  ainda  remunerados  por  aposentadoria  ou  outro  bene- 
ficio.— A'  vista  destas  considerações,  as  Secções  reunidas 
são  de  parecer  que  a  representação  do  Conselheiro  Director 
Geral  da  Contabilidade  do  Ministério  da  Guerra  não  deve 
sor  attendida.  Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá 
o  que  fôr  mais  acertado.  Paço  em  2  de  Março  de  1863. 
—Visconde  de  Abaete. — Visconde  de  Itaborahy.— -João  Pauto 
dos  Santos  Barreto. — Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim. — 
Josi  António  Pimenta  Bueno.  —  Cândido  Baptista  de 
Oliveira. 

Como  parece.— Paço,  16  de  Setembro  de  1863. 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador: 

António  Manoel  de  Mello. 
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N.  432.— GUERRA.—  Aviso  de  16  de  Setembro  de  1863. 

Mandando  suspender  o  abono  de  raçfles  aos  serventes  de  escripta  e  a 
todo  os  empregados  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  que  nio  tenhio 
.    direito  a  essa  vantagem  pelo  respectivo  Regulamento. 

4.»  Directoria  Geral.  —  2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — 
•Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  16  de  Setembro 
de  1863. 

O  requerimento,  por  V.  S.  informado  em  10  deste  mez, 
de  José  Manoel  Rodrigues  Guimarães,  nào  pôde  ser  defe- 
rido favoravelmente. 

£  como  de  sua  pretençfio  se  deprehenda  que  abusiva- 
mente se  tem  abonado  rações  a  alguns  serventes  de  es- 
cripta,  ou  outros  empregados,  mande  V.  S.  suspender  se- 
melhante vantagem  a  quem  a  nâo  tiver  em  virtude  do 
Regulamento  do  Arsenal,  remettendo  uma  relação  nominal 
dos  que  a  estivessem  percebendo,  com  a  data  da  ordem 
que  a  autorisou,  se  tiver  sido  abonada  por  ordem  desta 
Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— António  Manoel  de  Mello. — Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.  433.  — AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Aviso  de  16  de  Setembro  de  1863. 

Mantém  as  disposições  do  Aviso  n.°  366  de  26  de  Agosto  de  1861,  o  qual 
declara  que  as  Agencias  das  Companhias  anonymas  deverão,  na  or- 
fraoJsaçào  dos  balancetes  das  respectivas  operações,  cingír-se  ao  mo* 
dalo  anneio  ao  Decreto  n.°  2.679  de  3  de  Novembro  de  1860,  em 
tudo  o  que  for  de  possível  execução. 

1  .*  Secção .  —  Rio  de  Janeiro .  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  16  de  Setembro 
de  1863. 

Em  resposta  ao  oílicto  de  31  de  Julho  ultimo,  em  quo 
Vms.,  no  intuito  de  dispensar  as  agencias  dessa  Com- 
panhia da  apresentação  dos  balancetes  das  respectivas  ope- 
rações, exigidos  pelo  art.  2.°  do  Decreto  n.°  2.679  de  3  de 
Novembro  de  1860,  além  de  chamar  a  attençío  deste  Mi- 
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niàteiio  para  a  circumslancia  de  constarem  estás  do  balança 
geral,  ponderão  a  impossibilidade  de  serem  iaes  balancetes. 
organisad«s  de  conformidade  com  o  modelo  estabelecido  pelo 
citado  Decreto,  attenta  a  natureza  limitada  das  mesmas  ope- 
rações; declaro  a  Vms.  que  as  razões,  que  ailcg&o,  não 
podem  eximir  as  referidas  agencias  do  cumprimento  daquello- 
dever,  porquanto,  já  tendo  sido  submettidas  á  conside- 
ração do  Governo  Imperial,  com  igual  intento,  pela  agencia 
dessa  mesma  Companhia,  estabelecida  na  Capital  da  Pro- 
vinda do  Pará,  por  Aviso  n.°  306  de  26  de  Agosto  de  1861 
se  lhe  fez  constar  que,  com  quanto  não  ostivesse  obrigada 
a' apresentar  um  balanço  idêntico  ao  da  Sociedade,  de  quu 
é  Qlial,  nem  por  isso  se  devia  suppor  desligada  da  obri- 
gação de  cingir-se  ao  modelo  vigente,  em  tudo  o  que  fosso. 
de  possível  execução. 

Deus  Guarde  a  Vms. — Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. — . 
Srs.  Gerentes  da  Companhia  de  Seguros  marilimos  — Scgu-, 
ridade. 


N.  434.— FAZIÍNDA.—  Em  16  do  Setembro  de  1863. 

O  Empregado  da  Alfandega  no  exercício  interino  de  Inspector  nSo  pôde 
fazer  valer  o  seu  direito  como  apprebensor  para  haver  o  produeto 
da  apprehensao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
16  de  Setembro  de  1863. 

r  • 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Fazenda  de  Mato  Grosso,  para  os  flná  con- 
venientes, quê,  pela  Imperial  ResoluçOo  do  15  de  Julho 
ultimo  (*),  tomada  sobre  pareeer  de  Consulta  da  Secção  de 


{')    Resolução  e  Consulta  a  que  se  refere  a  ordem  acima, 

Seu hor.— Mandou  Vwsn  Majestade  Imperial*  por  despacho  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  de  C  de  Novembro  do  anuo  passado,  ouwr  a  Secção 
de  Fazeuda  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  requerimento  de  Cindido 
Mtrtins  do*  Santos  Vianna  Júnior,  o  qual  recorre1  ra  da  decfeAo  do  Tri- 
bunal ~do  Thesouro  para  n  Conselho  de  lotado,  nu  assumpto  de  in« 
Utc**c  ne»*'.M)j  como  se  ^ju  wpór: 
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Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  7  do  Abril  do  corrente 
anno,  não  foi  attendida  a  petição  de  recurso  interposto  por 
Cândido  Martins  dos  Santos  Vianna  porá  o  Conselho  do 
Estado  da  decisão  do  Tribunal  do  Thesooro,  confirmatoria 
da  proferida  pela  dita  lhesoararia,  que  mandou  arrecadar 
cm  beneficio  da  Fazenda  Nacional  os  valores  das  merca- 
dorias apprchendidas  como  contrabando  pelo  recorrente  no 
dia  19  de  Maio  de  1861  nas  carvoeiras  do  vapor  mercante 


0  recorrem*,  sendo  l.p  Escriplarario  da  Alfandega  de  Albuquerque, 
Provi  o  cia  de  Mato  Grosso,  e  na  qualidade  de  ajudante  do  Inspector  da 
mesma,  passou  a  exercer  as  funcçOes  deste  lagar,  nâo  havendo  ainda 
Inspector  em  exercício  no  dia  3  de  Maio  de  1861 . 

Neste  caracter  deu  clle  providencias  para  que  fosse  visitado  o  vapor 
mercante  Marque*  da  Olinda;  e  porque  nâo  houvesse  ainda  nessa  Al- 
fandega, Instaliada  no  dia  1.°  do  referido  niez,  Guarda -mór  em  exer- 
cício nem  mesmo  qualquer  outro  empregado  designado  para  fazer  as 
auas  vezes,  entendeu  o  Inspector  que  lhe  era  licito  assumir  as  funeçoea 
de  Guarda -mór,  para  ir  pessoalmente  proceder  á  mencionada  visita. 

Dirieio-se  cite  em  consequência  a  bordo  do  dito  vapor,  no  dia  19  de 
Maio  do  referido  anno,  e  mandando  os  Guardas,  que  o  acompanharão, 
descer  ás  carvoeiras,  ahi  encontrarão  estes  mercadorias  que  forSo  ap- 
prchendidas como  contrabando  pelo  mesmo  Inspector. 

O  Inspector  interino  da  dita  Alfandega,  Joaquim  Pires  da  Silva,  a 

Suem  coube  fazer  o  processo  dessa  apprehens&o,  impondo  ao  Comroan- 
ante  do  vapor  a  multa  do  Regulamento,  na  importância  de í:497|}900, 
consulto  q  á  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  sobre  a  applicaçfio  que 
devera  ter  esta  sorama,  c  bem  assim  o  produeto  liquido  das  merca- 
dorias apprchendidas. 

Julgando  a  Thesouraria  de  Fazenda  que  Cândido  Martins  doa  Santos 
Vianna  Júnior  Mo  podia  faier  valer  o  seu  direito  como  apprchensor, 
em  presença  de  uma  decisão  do  Thesooro  de  4  de  Setembro  de  1855, 
visto  exercer  ellc  interinamente  o  lugar  de  inspector,  resolveu  qne  os 
referidos  valores  fossem  arrecadados  em  beneGcio  da  Fazenda  Nacional: 
«  sendo  levado  este  negocio  ao  conhecimento  do  Tribunal  do  Thesouro, 
sustentou  este  o  que  decidira  a  tal  respeito  a  mencionada  Thesouraria 
de  Fazenda. 

A  SccçSo  de  Fazenda,  tendo  presentes  as  razOes  expostas  pelo  advo- 
gado da  parte,  persuade-se  que  nfio  sfto  ellas  procedentes  contra  a  de- 
eisâa  que  dera,  na  questão  vertente,  a  Thesouraria  de  Fazenda  de 
Mato  Grosso,  approvada  pelo  Thesouro ;  e  é  por  isso  a  mesma  SecçAo 
de  parecer  que  nflo  pôde  ser  attendida  a  petição  de  recurso,  no  caso 
de  que  se  trata. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  resolverá  como  melhor  entender 
na  Sua  alta  Sabedoria. 

Sala  das  Conferencias  em  7  de  Abril  de  1863.—  Cândido  Baptista 
âe  Oliveira.—  Visconde  de  Jequitinhonha.—  Visconde  de  Itaborafy* 

RESOLUÇÃO. 

Como  parece. —Paço  cm  15  de  Julho  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Abrantes. 


Marquez  de  Olinda.  Estando  o  recorrente,  como  1  .•  Es- 
cripturario  da  Alfandega  de  Albuquerque»  no  exercício  in- 
terino do  lugar  de  Inspector  da  mesma  Repartição  quando 
fez  a  apprchensdo  de  que  se  trata,  nõo  pode  fazer  valer 
o  seu  direito  como  apprehensor  para  haver  o  produeto  da 
nppn»hensfto,  como  já  foi  declarado  na  Ordem  n.°  250  do 
4  de  Setembro  de  1853. 

Marquez  de  Abrantes. 


N   435.—  FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  1863. 

á'í  Thesourarias  cumpre  resolver  os  qnestOes  contenciosas  como  en- 
tenderem de  justiça,  e  afio  consultar  ao  Thcsouro  como  as  devem 
decidir. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
16  do  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal doThesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta 
ao  seu  oíílcio  n.°  58  de  5  de  Agosto  ultimo,  que  nfio  pro- 
cedeu regularmente  consultando  ao  Thcsouro  sobre  a  ma- 
neira por  que  havia  de  decidir  uma  questão  contenciosa,  visto 
deverem  as  Thesourarias  resolver  os  negócios  como  enten- 
derem de  justiça,  dando  ás  partes  os  recursos  legaes,  ou 
submettendo  suas  decisões  ao  conhecimento  do  Thesouro, 
nos  termos  do  art.  1.%  §  15.  do  Decreto  de  22  de  Novembro 
de  1851. 

Marquez  de  Abrantes* 


N.  436.—  FAZENDA.— Em  lG.de  Setembro  de  1863. 

Sobre  deverem  todas  as  rendas  publicas  ser  cobradas  c  esrriptu radas  por 
a noo*  financeiros»  e  sobre  terrenos  de  marinhas  artificiaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  inspector  da  Tho- 
souraria  da  Província  de  Santa  Catharina,  e  cm  resposta 
ao  1.°  e  2.°  quesitos  que  propõe  cm  seu  ofíicio  de  29  do 
Julho  ultimo,  sob  n.°  52,  que  continue  a  arrecadar  e  con- 
servar cm  deposito  o  produclo  dos  foros  e  laudemios  dos 
terrenos  verdadeiramente  de  marinhas  do  município  da  ca- 
pita), que  se  vencerem  e  arrecadarem  do  1.°  de  Julho  deste 
anno  em  diante,  até  que  pelo  Corpo  Legislativo  se  lhe  dô 
destino,  como  já  está  providenciado  nas  Circulares  n."  35 
e  38  deste  anno ;  devendo-se  continuar  a  conceder  os  ter- 
renos dessa  natureza  que  forem  pedidos  c  a  que  se  mos- 
trarem com  direito  os  pretendentes,  sem  differença  alguma 
do  que  até  agora  se  tem  praticado  a  esse  respeito.  Quanto 
ào  3.°  quesito,  de  que  também  trata  o  seu  citado  oíticio» 
declara  que  c  errónea  a  pratica  seguida  pela  mesma  Thc- 
souraria  de  cobrar  os  foros  por  annos  civis,  visto  não  haver 
renda  alguma  para  a  qual  o  anno  n3o  seja  financeiro;  de- 
vendo desde  já  cessar  essa  pratica,  reduzindo  as  contas  para 
a  cobrança  aos  annos  legaes,  que  são  os  financeiros,  nfio 
só  a  respeito  de  foros,  como  de  qualquer  outra  renda  em 
que  tenha  seguido  essa  pratica.  Oulrosim  declara  ao  Sr. 
Inspector  que  os  foros  e  laudemios  dos  terrenos  allagados 
artificiaes  e  outros,  que  não  são  propriamente  de  marinha, 
continuSo  a  arrecadar-se  c  escripturar-se  como  renda  geral, 
porquanto  destes  não  trata  a  Lei  de  9  de  Setembro  de  1862. 

* 

SIarqucx  de  Abrantes* 


N.  437,-GUEttRA.— A\iso  de  17  de  Setembro  de  186*. 

Recusando  o  fornecimento  de  livros  ao  Cominando  das  armas  da  Pro- 
víncia do  Amazonas,  a  vhta  do  que  se  acba  determinado  na  Ordem 
do  dia  o.°  38  de  lí>  de  Dezembro  de  1857. 

3.a  Directoria  Geral. — 3.*  Secção. — Rio  do  Janeiro.— 
'Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17  de  Setembro  do 
1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— Com  seu  officio  n.°  144  de  22  do 
mez  de  Junho  ultimo,  transmittio  V.  Ex.  um  pedido  do 
livros  para  o  commando  das  armas  dessa  Província ;  res- 
pondendo, declaro  a  V.  Ex.  que  em  varias  épocas  forfio 
fornecidos  para  a  escripturaçao  daquelle  commando  oito 
livros  conformes  com  os  modelos  mandados  executar  pela 
tabeliã  publicada  em  ordem  do  dia  do  exercito  n.°  12  de 
24  do  Abril  de  1857,  os  quaes  estão  comprehendidos  no 
referido  pedido.  Ora,  tendo  sido  determinado  por  ordem 
do  dia  n.°  33  de  15  de  Dezembro  do  citado  anno  que  a 
excepção  dos  livros  mestres  dos  corpos,  nenhuns  outros 
se  lhes  devem  fornecer  á  custa  do  Estado,  salvo  quando 
não  otcnhãe>sido  por  occasiáo  de  sua  organisação,  e  também 
não  estando  em  pratica  ministra-los  aosdemaiscommandos 
de  armas,  não  pôde  por  isso  ser  satisfeito  aquelle  pedido. 
•  Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de  Mello.*- 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas* 


;    N.  438.— FAZENDA.—  Em  17  de  Setembro  de  1863. 

Os  arrematantes  das  fazendas»  do  Vinculo  de  Jaguar  a  na  Provinda  de 
Minas  Geraes  fic&o  sujeitos  ás  condições  que  servirão  de  base  á  ar- 
rematação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,— RK>  de  Janeiro  em 
17  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
sourariu  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  pela 


Imperial  Resolução  de  2  decorrente  (*),  tomada  sobre  pare- 
cer do  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
de  27  de  Julho  ultimo,  não  foi  attendido  o  recurso  interposto 
para  o  mesmo  Conselho  de  Estado  por  Henrique  Dumont 
c  outros  arrematantes  das  fazendas  do  Vinculo  de  J aguara, 
na  dita  Província,  da  decisão  do  Thesouro,  que  em  gráo  de 
recurso  mandou  accumular  ao  valor  das  letras  passadas  para 
o  pagamento  daquella  arremataçãa  os  juros  de  6  °/o* 

Marquez  de  Abrantes. 


(*)  Resolução  e  Consulta  a  que  se  refere  a  ordem  supra. 

Senhor. — Henrique  Dumont  e  outros  arrematantes  das  fazendas  do 
Vluculo  de  Jaguára,  na  Província  de  Minas  Geraes,  recorrerão  para  o 
Conselho  de  Estado,  da  decisflo  do  Thesouro,  que  em  gráo  de  recur.-o 
maudou  accumular  ao  valor  das  letras  passadas  para  o  pagamento 
daquella  arrematação  os  juros  de  6°/0. 

Lxarainando  os  fundamentos  do  recurso,  a  secção  de  Fazenda  vio  o 
art.  19  g  1.»  da  Lei  n.°  1.114  de  97  de  Setembro  de  1860,  o  Decreto 
n.°  9.941  de  97  de  Junho  de  1869,  que  se  refere  à  Lei  dé  13  de  No- 
vembro de  1897,  a  qual  em  seu  art.  1.°  outorisa  as  convenientes  esti- 
pulações das  arrematações,  e  cmfim  o  art.  5.°  das  InstrucçOes  de  93 
de  Julho  de  1861  que  diz  o  seguinte  : 

«  Art.  5.°  Ao  preço  da  arrematação  se  accumulará  os  juros  de  6°/« 
jielo  tempo  da  demora  do  pagamento  de  cada  letra,  na  fórma  da  Lei 
de  13  de  Novembro  de  1897.  » 

Observa  mais  o  que  e* põe  o  Procurador  Fiscal  em  seu  parecer  junto 
de  7  de  Maio  ultimo  quando  diz  :  «  No  acto  da  arrematação  das  fa- 
zendas do  eitincto  vinculo  de  Jaguára  forão-lhes  presentes  todas  as  con- 
dições da  mesma  arrematação,  entre  ellas  a  do  pagamento  dos  juros 
para  os  compradores  a  prazo.  » 

Consequentemente  a  secção  entende  que  os  fundamentos  do  recurso 
não  procedem,  porquanto  a  decisflo  do  Thesouro  não  contraria  as  Leis 
nem  pecca  por  incompetência,  excesso  de  poder,  ou  preterição  de  for- 
mulas essenciaes,  únicos  casos  em  que  deveria  ter  provimento. 

Parece,  portauto,  á  secção  que  elle  não  está  no  caso  de  ser  attendido  : 
Vossa  Magestade  Imperial,  porem,  determinará  o  que  fôr  mais  justo. 

Sala  das  sessões  em  97  de  Julho  de  1863.  —  José  António  Pimenta 
Bueno.—  Visconde  de  Itaborahy.—  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 

HE80LCÇÍO. 

Como  parece.— Paço  em  2  de  Setembro  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

«Vergue;  de  Abrantes* 


&  433  &*«. 
N.  439.— GUERRA.— Aviso  de  17  do  Setembro  de  1863. 

Explicando  que  não  podem  ser  applicaveis  aos  Offieiaes  doentes  no 
quartel  as  dbposiçOcs  do  art.  106  do  Regulamento  de  29  de  Outubro 
de  1860  c  o  Aviso  de  6  de  Dezembro  do  anno  passado,  por  isso  que 
só  dizem  respeito  aos  licenciados  para  tratamento  de  saúde,  tendo 
aquellcs  direito  a  soldo  e "  etape  e  estes  ás  vantagens  designadas  no 
A  riso  de  licença. 

4.*  Directoria  Geral. —  2."  SecçHo.— Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17  do  Setembro 
de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Deferindo  a  representação  de  Patrício 
Augusto  da  Camará  Lima,  Pagador  do  Exercito  e  Armada 
no  Rio  Grande  do  Sul,  que  pede  ser  alliviado  da  carga 
que  a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincia  lho  fez  do 
etapes  abonadas  a  Oftlciaes  doentes  cm  seus  quartéis,  cum- 
pre que  V.  Ex.  observe  á  mesma  Thesouraria  que,  cem 
quanto  seja  louvável  o  seu  zelo  pelos  interesses  da  Fazenda 
Publica,  c  irregular  a  carga  que  houver  feito  áquelle  Pa- 
gador, proveniente  das  sobreditas  etapes,  visto  que  o  Of- 
ficial  doente  no  quartel  ou  licenciado  para  tratar  de  sua 
saúde  suo  cousas  diffcrentes,  havendo  no  primeiro  caso  di- 
reito a  soldo  e  etape,  e  no  segundo  ás  vantagens  declaradas 
no  Aviso  de  licença ;  o  nem  áquelle  podem  ser  applicadas 
as  disposições  do  art.  10G  do  Regulamento  de  29  de  Outubro 
de  1860  e  do  Aviso  de  6  do  Dezembro  do  anno  passado, 
que  só  comprehcndem  os  casos  da  segunda  hypothese,  isto 
é,  quando  o  OíTkial  por  moléstia  comprovada  obtém  da  Pre- 
sidência licença  para  tratar-sc. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Manoel  de  Jl/e/to.— . 
Sr.    Presidente  da  Provincia  de  S.   Pedro  do  Siil. 
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,'  N.  MO  —  FAZENDA .—  Em  18  do  Setembro  de  18G3. 

«Indeferimento  at>  recurso    de  José  da  Silva  Ramos,    em  virtude   do 
Regulameuto  de  12  de  Junho  de  1&45,  sobre  o  imposto  da  aguardente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rk>  de  Janeiro  em 
18  de  Setembro  de  1863. 

.    Communtco  ao  Sr  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio 
.de  Janeiro  que  pela  imperial  Resolução  (*)  de  15  de  Julho 


(*)  Resolução  e  Consulta  a  que  se  refere  a  Portaria  supra, 

Senhor.—  José  da  Silva  Ramos  recorre  para  o  Conselho  de  Estado  da  de- 
cisão do  Tribunal  do  Thesouro,  proferida  em  9  de  Fevereiro  ultimo,  que 
o  julgou  obrigado  a  pagar  o  imposto  de  patê u te  de  aguardente,  correspon  - 
'  dente  a  um  semestre  em  que  o  recorrente  allega  ter  desistido  de  vender 
este  género. 

Dos  papeis  juntos,  consta  :  1.°,  que  Ramos  foi  debitado  na  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro  no  exercício  de  1857—1868,  pelo  imposto  de  80  pipas  de 
aguardente  para  consumo  de  sua  fabrica  de  licores,  e  que  cm  Agosto  de 
•  tlò7  pagara  a  parte  relativa  ao  primeiro  semestre,  ficando  em  divida  a  do 
segundo,  a  qual  juntamente  com  a  multa  se  eleva  a  1:5800000;  2.°,  que 
Ramos,  apresentando  attestados  do  trapiche  da  Ordem  e  do  deposito  de 
Bemfica  de  nao  haver  despachado  alli  aguardente  alguma  no  ultimo  se- 
mestre daquellc  exercício;  requereu  ao  Thesouro,  em  22  de  Junho  de 
1861,  que  o  fizesse  eliminar  do  rol  dos  devedores  da  Fazenda  Publica. 

Sobre  esta  pre tenção  foi  ouvida  a  Recebedoria,  a  qual  informou  do 
modo  seguinte : 

«  Tenho  a  honra  de  devolver  á  Directoria  Gcrat  da  Contabilidade 
a  inclusa  petição  de  José  da  Silva  Ramos  que  acompanhou  a  ordem  de  8 
de  Julho  do  anuo  passado,  relativamente  ao  imposto  no  consumo  de 
aguardente  do  exercício  pe  1S57 — 1868. 

«  Nesse  tempo  teve  o  Supplicante  um  estabelecimento  de  vender  aguar- 
dente do  paiz,  na  rua  da  Prainha  n.°  75,  que  foi  lotado  em  80  pipas,  cujo 
imposto  do  primeiro  semestre  se  arrecadou  em  98  de  Agosto  de  1867. 

«I  A  13  de  Dezembro  do  mesmo  requereu  elle,  por  procurador,  dizendo 
que  tencionava  deixar  de  negociar  no  dito  género  do  me*  seguinte  em 
diante,  e  reclamando  a  indemnisaçao  a  que  se  julgava  com  direito,  por 
nao  ter  tirado  do  trapiche  da  Ordem  toda  a  aguardente  de  que  pagara  o 
imposto  no  primeiro  semestre. 

«  Na"o  havendo  direito  á  restituição  alguma,  mas  sim  á  exoneração  da 
quota  do  segundo  semestre,  ou  mesmo  de  um  quartel,  para  que  assim  se 
julgasse  nao  bastava  allegar  que  não  tinha  aguardente  em  casa,  nem  en  - 
tregar  a  patente  em  1 1  de  Janeiro,  era  mister  provar  que  effectivamente 
nao  despachara  do  trapiche  alguma  quantidade  depois  do  mez  de  Dezem- 
bro, vista  a  disposição  do  art.  13  do  Regulamento  de  12  de  Junho  de  1845 r 
então  em  vigor. 

«  Por  isso  fiz  a  exigência  constante  do  despacho  de  12  de  Janeiro  de  1858. 

«  Louge  de  dar  a  prova  exigida,  o  procurador  do  Supplicante  declarou 
no  requerimento  de  28  desse  mez  que  nao  podia  provar  que  nao  tivesse 
sabido,  nem  houvesse  de  sabtr  aguardente  do  trapiche  em  seu  nome, 
embora  a  tivesse  vendido  a  outros  :  cm  vUta  do  que,  indeferi  a  sua  petição 
por  despacho  da  mesma  data. 

«  Ficando  as  cousas  nestes  termos  n9o  devia  o  Supplicante  ignorar  que 
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ultimo,  tomada  sobre  parecer  de  Consulta  da  Secção  de  Fa- 


estava  devendo  os  impostos  do  segundo  semestre  de  1857 — lt>ò8  c  a  multa 
<aotnminada  no  art.  17  do  citado  Regulamento. 

«  Comtudo,  exhibiudo  agora  documentos  com  os  quaes  prova  não  ter 
despachado  aguardente  para  sua  casa  de  negocio  naquellc  período,  satis- 
fazendo assim,  bem  que  tardiamente,  o  despacho  de  1?  de  Janeiro  de" 
1*58,  creio  que  o  Tribunal  procederá  com  justiça  exoiicrando-o  da  divida 
wu  que  se  acha.  » 

A  per  ar  de  terem  dous  membros  do  Tribunal,  que  derão  opinião  por 
tscripto,  sido  favoráveis  á  preteoçáo  do  Supplicaute,  foi  dia  indeferida 
fiel  o  despacho  de  que  clle  recorre* 

Sem  examinar  se  o  requerimento  que  José  da  Silva  Ramos  apiesenlou 
aoTbesonro  em  IKôl  devera  ser  considerado  como  recurso  da  decisão 
tomada  'pela  Recebedoria  em  Janeiro  de  1858,  e  se  para  semelhantes  re- 
cursos marcava  prazo  fatal  o  Regulamento  de  1%  de  Junho  de  1845, 
observará  a  Secção  de  Fazenda  que  as  disposições  que  devem  decidir  a 
questão,  de  que  se  trata,  são  as  do  art,  13  do  dito  Regulamento ;  o  qual  é 
<lo  tbeor  seguinte : 

«  A  quota  do  imposto  procedente  da  lotação  da  quantidade  de  pipas 
uma  vez  inscrinta  no  lançamento  só  poderá  ser  reduzida  sem  fracção  a 
trimestres  inteiros  nos  casos  seguintes  : 

«  1.°  Quando  a  casa,  ou  taverna,  etc.,  fór  fechada  ou  passar  a  sor 
oceupada  com  outro  negocio  que  não  seja  o  de  aguardente,  o  que  se  veri- 
ficará á  vista  da  competente  reclamação. 

«  9.°  Quando  deixar  de  absolutamente  vender  o  dito  género,  o  que  será 
examinado,  precedendo  justificação. 

i  3.°  Quando  não  se  tiver  consumido  a  aguardente  correspondente  á 
lotação,  o  que  será  justificado. 

«  4.«  Quando  existir  mais  de  metade  da  quantidade  de  pipas  por  que 
foi  lotada,  e  passar  para  o  seguinte  anno,  o  que  será  do  mcsido  modo 
justificado. 

«  5.°  Quando  a  casa,  taverna,  etc,  consumir  dentro  do  anno  maior, 
quantidade  de  aguardente  da  que  foi  lotada,  e  neste  caso  será  o  respeo* 
tivo  dono  obrigado  a  manifesta-la  para  pagar  o  excesso  que  se  reconhecer 
e  se  liquidar  no  semestre  seguinte. 

«  6.°  Quando  no  decurso  do  anno  se  abrir  casa,  taverna,  etc.,  sendo 
obrigado  o  respectivo  dono  a  pagar  a  quota  do  imposto  correspondente  ao 
tempo  que  faltar  para  completar  o  anno.  » 

A  Secção,  considerando  que  o  Tribunal  do  Thesouro  nao  declarou  os 
motivos  da  sua  decisão,  e  que  a  palavra  —  poderá  —  empregada  no  Re- 
gulamento lhe  dava  a  faculdade  de  reduzir  a  quota  do  imposto,  mas  nao 
lhe  impunha  imperativamente  o  dever  de  fazè-lo ;  e  que,  demais,  a  simples 
clausula  —precedendo  justificação  —  lhe  deixava  o  arbítrio  de  aquilatar  o 
valor  da  justificação,  é  de  parecer  que,  embora  a  decisão  do  Tribunal 
possa  ser  rigorosa,  não  está  todavia  comprenendida  em  nenhum  dos  casos 
previstes  no  art.  38  do  Decreto  n.°  2.343  de  59  de  Janeiro  de  1859,  e  que, 
portanto,  não  pôde  ser  attnuUada  pelo  Conselho  de  Estado. 

Vossa  afagestade  Imperial  decidirá  em  Sua  alta  Sabedoria  o  que  for 
mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  em  20  de  Abril  de  1863.—  Visconde  de  Itaborahy. 
—  Visconde  dê  Jequitinhonha»  —  Cândido  Baptista  de  Oliveira* 

resolução. 

Gomo  parece.  —  Paço  em  15  de  Julho  de  18G3. 

Com  a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 

Marques  de  Abrantes. 


zeudado  Conselho  de  Estado  de  20  da  Abril  do  corrente  anno, 
não  teve  provimento  o  recurso  interposto  por  José  da  Silva 
Ramos  para  o  mesmo  Conselho  de  Estado  da  decisão  do  Tri- 
bunal do  Thesouro,  que  julgou  o  recorrente  obrigado  a  pagar 
o  imposto  e  multa  das  quarenta  pipas  de  aguardente  consu- 
midas om  seu  estabelecimento  á  rua  da  Prainha  n.*  ÍÒ  no 
2.#  somestro  do  anno  financeiro  de  1857  a  1858. 

Marquei  de  Abrantes. 


N.  444-—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  21  de  Setembro  de  1803, 

Ao  Ministério  da  Fazenda.  —  Declara  que  escravos  libertados  cin  testa- 
mento além  das  forças  da  terça  estão  sujeitos  á  restituição  do  excesso  por 
meio  da  arrematação  dos  seus  serviços. 

3/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  do 
aneiro  em  21  de  Setembro  de  1803. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  do  Ministério 
a  cargo  de  V.  Ex.  datado  de  7  de  Abril  do  corrente  anno, 
transmittindo  por  cópia  o  offleio  em  que  o  Collector  das  Rendas 
Geraes  do  Termo  de  Pirahy  communicou  que  o  Juiz  Mu- 
nicipal mandara  arrematar  os  serviços  de  libertos  para  in- 
demnisação  de  parte  do  valor  dos  mesmos  que  entrara  pela 
legitima  de  herdeiros,  tenho  a  declarar  á  V.  Ex.  que  foi 
jurídica  a  decisão  do  Juiz,  recorrendo  ao  que  se  pratica 
nos  casos  em  que  ha  excesso  no  legado  de  um  bem  in- 
divisível ou  de  dífficil  divisão ,  e  sujeitando  os  escravos 
libertados  em  testamento  á  restituição  do  excesso  por  meio 
da  arrematação  dos  seus  serviços  em  tanto  tempo  quanto 
bastasse  para  aqoella  restituição  aos  herdeiros,  de  cuja  le- 
gitima fozia  parte  uma  fracção  da  liberdade  dos  mesmos 
escravos  sujeita  ao  cativeiro.  Assim  forão  garantidas,  de  um 
lado  a  liberdade  que  a  lei  favorece,  do  outro  o  direito  dos 
herdeiros  que  a  lei  protege. 

Reitero  os  meus  protestos  de  perfeita  estima  e  distineta 
consideração-  a  V.  Ex.  a  quem  Deus  Guarde. — Joâe  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. St.  Marquez  de  Abrantes. 


N.  442.—FAZENDA.^Circular  em  21  de  Setembro  de  1863. 

Altera  a  Circular  do  10  de  Junho  de  1869  sobre  despezas  de  exercidos 

já  encerrados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
cm  21  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  a  bem  da  regularidade  da  escriptu- 
raçãoda  verba —Exercícios  findos — ,  declara  aos  Srs.  Inspec- 
tores das  Thcsourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligen- 
cia  c  execução,  que,  para  ter  lugar  o  abono  e  escripturação 
dos  documentos  apresentados  depois  do  encerramento  dos 
exercícios  a  que  pertencerem  pelos  responsáveis  de  que  trata 
a  Circular  n.°  3i  de  10  do  Junho  de  1862,  deveráõ  os  Srs. 
Inspectores  solicitar  previamente  do  Thesouro  a  necessária 
autorisaçSo  de  credito,  a  fim  de  que  nâo  seja  excedida  a 
consignação  marcada  para — Exercícios  findos — pela  Lei 
n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862;  ficando  tao  somente 
nesta  parte  alterada  a  disposição  da  referida  Circular. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  ^43.— GUERRA.  — Aviso  de  21  de  Setembro  de  1863. 

Declarando  que  no  processo  de  reconhecimento  de  Cadetes  do  Exercito  ♦ 
só  se  deve  exigir,  a  respeito  de  alimentos,  a  simples  exhibiçao  da 
escriptura  respectiva. 

1.*  Directoria  Geral. —  1.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  21  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo 
ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar,  Uouve  por  bem  Deter- 
minar, que ,  no  processo  de  reconhecimento  de  Cadetes  do 
Exercito,  só  se  deve  exigir,  a  respeito  de  alimentos,  a  sim- 
ples exhibição  da  escriptura  respectiva,  como  se  tem  prati- 
cado ;  visto  que  as  Instrucções  de  2  do  Outubro  de  1815, 
citadas  pelo  Auditor  de  Guerra,  farão  elaboradas  para  o  Exer- 
cito de  Portugal,  e  nunca  tiverão  execução  no  Brasil :  o  que 
declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  devida.cxecuçâo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Manoel  de' Mello. — 
Sr.  Josc  Maria  da  Silva  Bittancourt. 
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N.  Mi.— JUSTIÇA.— Aviso  de  22  de  Setembro  éir  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.»  Resolve  duvida  sobre  a 
ititelligeucia  do  Awso  n.«  1UG  de  D  de  Julho  de  1859. 

2.a  Secção. —  Ministério  dos  Negocio»  da  Justiça.  —  lUo 
de  Janeiro  cm  22  de  Setembro  de  1803. 

IUm.  eExm.  Sr. — Sua  Magestadc  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  o  officio  de  V.  Ex.  de  23  de  Abril  do  cor- 
rente anno,  Manda  declarar,  em  solução  á  duvida  oífrre- 
cida  pelo  Juii  de  Direito  da  Comarca  de  Bananal  sobre  a 
intelligencia  do  Aviso  n.°  166  de  9  de  Julho  de  1859,  que 
a  regra  firmada  por  este  Aviso  é — que  o  julgamento  á  re- 
velia de  réos  empregados  públicos,  ausentes,  do  Império 
ou  em  lugar  não  sabido,  aceusados  por  crime  de  respon- 
sabilidade, só  deixará  de  eflectuar-so  quando,  na  forma  do 
art.  233  do  Código  do  Processo  Criminal,  fôr  o  crime  da 
natureza   daqucllcs  que  não  admiltem  fiança. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  Uns  Vieira  Cansanção 
de  Sinimbu. —  Sr.  Presidente  da  Provinda  deS.  Paulo. 


N.  «5.—  FAZENDA.— Circular  cm  23  de  Setembro  de  18C3. 

Suspensão  das  funcçOes  dor  emprego  por  motivo  de  pronuncia  em  crime 

commum. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execução,  que  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Tendo  mandado  que  as  secções 
reunidas  de  Justiça  e  de  Fazenda  do  Conselho  do  Estado 
consultassem  com  seu  parecer,  à  vista  do  officio  n.#  60 
da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  de  28 
de  Junho  de  1862,  se  um  Empregado  da  Alfandega  de 
Paranaguá,  pronunciado  por  crime  commum  aflançavel  podia 
ou  nfio  exercer  as  funcçóes  do  respectivo  emprego;  Houve 
por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor,   Conformando-se  com 
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o  parecer   do  consulta  das. ditas  secções  do  Conselho  de 
Estado  do  1.°  de  Agosto  próximo  findo  (•),  Determinar,  por 


O  Senhor.  —  Um  Empregado  da  Alfandega  de  Paranaguá  foi  pronun- 
ciado pelo  Juízo  Municipal  por  estelionato ;  sendo  o  crime  inanançavel 
o  Inspector  da  Alfandega  declarou-o  suspenso. 

O  aceusado,  porém,  recorreu  ao  Juiz  de  Direito  que,  declarando  o 
crime  arguido  tentativa  de  cstcllionato,  tornou  o  crime  afiança Yel,  e 
de  facto  o  réo  afiançou-se. 

EntAo  requereu  ao  Inspector  que  visto  n3o  ser  o  crime  de  respon- 
sabilidade, nem  iuauauçavel,  deveria  ser  cassada  a  suspens&o,  e  voltar 
elle  ao  exercício  de  seu  emprego. 

O  Inspector  a  (Teclou  a  questão  ao  Inspector  da  Thesouraria,  que,  de- 
pois de  alguma  hesitação,  declarou  que,  não  obstante  ser  o  crime  afian- 
çavel,  deveria  continuar  a  suspensão,  c  deu  conta  de  tudo  ao  Tbc- 
souro. 

Abi  a  secção  da  l.a  Sub-Dircetoria  das  Rendas  Publicas  fez  a  seguinte 
eipoíiçso:  «  O  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Paraná  cotnmunica 
no  incluso  officio  u.°60  do  28  de  Junho  ultimo  que,  tendo  o  Inspector  da 
Alfandega  de  Paranaguá  suspendido  o  2.»  Escripturario  Félix  Bento  Vianoa, 
por  lhe  haver  participado  o  Juiz  Municipal  do  Termo  que  esse  Empre- 
gado se  achava  pronunciado  por  crime  inanançavel,  o  mesmo  Inspector 
consultara  se,  havendo  sido  julgado  pelo  Juiz  de  Direito  afiaoçavel  o 
crime  que  deu  lugar  á  pronuncia,  deveria  continuar  suspenso  o  dito 
Escripturario ;  e  que  tendo  consultado  o  Procurador  Fiscal  a  seme- 
lhante respeito,  se  decidira  cm  Junta,  de  accordo  com  o  parecer  da- 
quelle,  que  deveria  cessar  a  suspeusflo,  o  que  motivou  a  expedição  de 
uma  ordem  nesse  sentido. 

«  Reclamando,  porém,  o  Inspector  da  Alfandega  sobre  semelhante 
decisão,  diz  a  Thesouraria  que  sujeitou  a  mesma  consulta  a  um  novo 
estudo,  e  que,  reconhecendo  que  a  disposição  do  g  5.°  do  citado  art.  98 
do  Regulamento  se  encontrava  com  a  do  art.  203  do  Regulamento  de  31 
de  Janeiro  de  1812,  explicado  pelos  Avisos  n."  99  de  8  de  Agosto  de 
1846,  do  Ministério  da  Fazenda,  e  20 1  de  a  de  Novembro  de  1854,  do 
da  Justiça,  se  convenceu  reformar  por  outra  a  ordem  expedida  á  Al- 
fandega, para  o  fim  de  continuar  sujeito  a  suspensão  o  Empregado  em 
questão,  e  remettendo  as  copias  de  todo  o  expediente  relativo  A  matéria, 
s ubmotte  a  sua  decisão  á  apreciação  do  Governo. 

«  Examinando  esta  secção  todos  os-  papeis  concernentes  ao  assumpto, 
de  que  dá  couta  a  Thesouraria,  pensa  q«e  bem  andou  ella  reformando 
a  sua  própria  decisão,  que  considerou  livre  da  suspensão  o  Empregado 
pronunciado  pelo  facto  de  ser  julgado  pelo  Juízo  de  Direito  afiauçavel 
o  seu  crime;  porquauto,  em  bce  do  art.  293  do  Regulamento  n.°  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842,  que  não  deixa  arbítrio  algum,  e  que  ex- 
pressamente determina  que,  decretada  a  pronuncia,  em  qualquer  de- 
licio, fica  o  prenunciado  sujeito  á  suspensão  dos  seus  direitos  políticos 
e  conseguintemente  do  seu  emprego,  assim  se  deveria  proceder,  con- 
servando suspenso  o  2.°  Escripturario  Yianna ,  nflo  obstante  nflo  estar 
expressamente  declarada  essa  circumstancia  em  nenhuma  das  hypo- 
tbeses  4o  art.  98  do  Regulamento  das  Alfandegas,  que  per  nenhum 
mono  tez  caducar  o  ar}.  293  dacyoelle  outro  Regulamento,  Mo  clara- 
incute  explicado  pelos  Avisos  n.°*  79  de  8  de  Agosto  de  1846,  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  e  201  de  3  de  Novembro  de  1854,  do  da  Justiça. 

«  Assim  informada  pela  Secçio  a  decisão  tomada  pela  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Paraná,  resta~lhe  declarar  que,  envolvendo  a  preteoçâo  do 
Empregado  de  que  se  trata,  e  que  deu  origem  a  esta  quesUKo,  inter- 
pretação da  legislação  flscal  e  criminal,  melhor  cabe  ao  Jubo  compe- 
tente resolve-la  como  lôr  de  Justiça.»  » 
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Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  2  do  corrente  mcz, 
que  os  Km  pregados  daa  Alfandegas   coiUinuuo,   quanto  á 


A  Directoria  Oral  do  Contencioso  deu  sobre  a  m ateria  o  seguinte 
parecer  em  56  de  Agosto  de  1862:  «  A  doutrina  de  Direito  consagra- 
da oo  art.  lG5g  2.°  do  Código  do  Processo  Criminal  e  art.  293  do  Re- 
gulamento de  31  de  Janeiro  de  1Si?  e  reproduzida  nos  Avisos  n.°  79 
de  8  de  Agosto  de  184t>  e  n.°  301  de  3  de  Novembro  de  1854,  e  que  a 
pronuncia  (em  crime  inafiançavel  ou  uao)  suspende  o  exercício  de  todas 
as  funcçOcs  publicas. 

«  Assim,  pois,  parecc-mc  que  deve  ser  approvado  o  acto  da  Thesoir- 
raria  do  Paraná,  pelo  qual,  revogando  a  Ordem  u.°  71  por  cila  expe- 
dida em  11  de  Junho  ultimo,  decidio  que  devia  continuara  suspensão 
do  2.°  Escripturario  da  Alfandega  de  Paranaguá,  Félix  Bento  Vianna, 
nfio  obstnnlc  ter  sido  pelo  Juiz  de  Direito  julgado  aflançavel  o  crime 
em  que  fora  pronuuciado. 

«  Invocando-se  os  princípios  da  boa  hermenêutica,  parece  me  que  a 
disposição  do  art.  98  §  5.°  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860,  que  entro  o  caso  de  suspensão  dos  Empregados  das  Alfandegas 
enumera  o  da  pronuncia  em  crime  inafiançavel,  nAo  exclue  nem  deroga 
a  regra  geral  c  absoluta  que  comecei  por  enunciar,  c  que  se  acha 
firmada  c  aceita  como  a  expressão  de  um  axioma  de  jurisprudência 
criminal,  salvo  se  entender-se  que  aquclte  art.  98  §  5.°  consagra  uma 
cxcepçfio  dictada  pela  conveniência  da  flscaltsaçffo  c  em  prol  da  natu- 
reza especial  do  emprego.  » 

Sobre  esse  parecer  foi  proferido  o  despacho  do  teor  seguinte:  cr  Ap- 
prove-sc  o  procedimento  do  Inspector,  e  expeça-sc  ordem  para  que 
informe  sobre  o  processo  e  suas  circumstancias. »  * 

Entretanto,  com  a  data  de  29  de  AgosU  encontra-sc  o  seguinte  pa- 
recer da  mesma  Directoria  Geral  do  Contencioso,  firmado  pelo  mesmo 
Procurador  Fiscal,  mas  em  sentido  contrario  ao  primeiro  parecer:  «Aí 
Ordens  n.  79  de  8  de  Agosto  de  1846  e  n.  201  de  3  de  Novembro  de 
1854,  a  primeira  expedida  pelo  Ministério  da  Fazenda  e  a  segunda  pelo 
da  Justiça,  consagrao  a  doutrina  que  a  pronuncia  em  crime  commum 
(  aflançavel  ou  n.lo  )  suspende  o  exercício  dos  direitos  políticos,  e  inhibe 
por  consequência,  ipso  jure,  o  funecionario  publico,  de  qualquer  con- 
dição, de  exercer  as  funcçOes  de  seu  emprego. 

«  Mas  a  Ordem  do  Ministério  da  Fazenda  de  13  de  Dezembro  de  1819, 
n.  83,  declara  que  o  art.  165  do  Código  do  Processo  Criminal,  relativo 
a  pronuncia  por  delictos  de  responsabilidade,  nfio  é  geralmente  exten- 
sivo a  que  é  decretada  por  outros  quaesquer  delictos,  e  que  a  respeito 
dos  Empregados  só  lhes  impede  o  exercício  quaudo  os  obriga  á  pntão, 
e  o  delicto  é  inafiançavel. 

«  Em  harmonia  com  estes  princípios,  a  Ordem  n.  93  de  15  de  Ou- 
tubro de  1852,  também  do  Thejouro,  estabeleceu  que  a  pronuncia  por 
crime  individual  nflo  é  motivo  suftíciente  para  se  negar  aposentadoria  a 
um  Empregado,  deveudo-se-lhe,  portanto,  abonar  o  ordenado  durante 
a  mesma  pronuncia. 

«  Estas  disposições,  de  data  posterior  á  ordem  n.  79  de  8  de  Agosto  de 
184G,  assentao  n'um  principio  de  conveniência  publica,  e  sSo  a  expressão 
do  ultimo  estado  da  jurisprudência  do  Thesouro  sobre  a  matéria  que  faz 
objecto  da  decisão  da  Thesouraria  do  Paraná,  constante  dos  papeis  juntos. 

«  A  these  firmada  na  Ordem  de  18 10  pelo  Ministro  da  Fazenda  de 
então  é  que  aquelle  que  exerce  funeçoes  publicas  exerce  direitos  políticos. 
Esta  opinião,  aliás  contestada,  soffre  excepção  na  nossa  mesma  legislação 
actual,  que  permittc  seja" o  admittidos  nas  Repartições  Publicas,  na  qua- 
lidade de  Praticantes,  menores  de  91  armo?,  nfio  emancipados  por 
qualquer  oulro  titulo. 
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saspcntâo  do  exercício  de  seus  empregos,  como  cffeito  da 
pronuncia  nos  crirms  com m uns,  ainda  mesmo  afiançáveis, 


«  E  a  Ordem  citada  do  1849,  modificando  o  absoluto  daquella  these, 
sujeita  o  Empregado  á  suspensão  do  eicrcicio  das  funcçOes  do  emprego 
aumente  quando  é  pronunciado  cm  crime  inafiançavel,  que  o  sujeita  á 
prisão. 

«  Idêntica  disposição  se  contém  no  art.  08  §  5.°  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,  disposição  que,  a  prevalecera  opiniflo de  quo 
o  exercício  de  funcçOes  publicas  ê  um  direito  politico,  constitue  unia 
exccpçfio  ao  art.  3M3  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842,  dictada 
peto  interesse  da  fiscal  isaçao,  alteuta  a  natureza  especial  dos  empregos 
da  Alfandega. 

«  Em  vista  do  que  deixo  ponderado,  parece-me  que  deve  ser  revo- 
gado o  acto  da  Thcsouraria  do  Paraná,  pelo  qual  decidio  que  devia 
continuar  a  suspensão  do  3.°  Escriptnrario  da  Alfandega  de  Paranaguá, 
Kelix  Bento  Yianna,  nao  obstante  ter  sido  julgado  aQançavel  o  crime 
em  que  fora  pronunciado,  dctcrmiuando-sc-lhc  que  reforme' a  sua  decisão 
no  sentido  da  Ordem  que  expedio  á  Alfandega  sobn.  71  de  lide  Jualm 
ultimo.  » 

Sobre  todos  estes  papeis  apparece  o  seguinte  trabalho  da  Directoria 
Geral  da  Contabilidade  em  9  de  Janeiro  do  anuo  corrente.  «  A  dji;- 
triua  seguida  nos  casos  da  natureza  dacfuellc  de  que  se  trata  (do  Em- 
pregado publico  pronunciado pojxrimè com mum  aíiançavcl)  é  a  constante 
do  primeiro  parecer  do  Sr.  Dr.  Procurador  Fiscal  de  Sí>  da  Agosto 
passado  e  approvado  pelo  despacho  de  23  do  mesmo  mez,  porque  tale 
a  intclligcnm  dada  ao  art.  293  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  do 
181?,  apeznr  de  que  outra  se  seguia  antes  delle,  como  se  vê  pela  Ordem 
do  T besouro  de  8  de  Agosto  de  1848  n.  79. 

«  Existem  com  cffeito  as  duas  Ordens  do  T besouro,  nflo  impressas, 
de  13  de  Dezembro  de  1819  n.°  83,  e  15  de  Outubro  de  183*2  n.°  93, 
<juc  servirão  de  base  ao  segundo  parecer  do  mesmo  Sr.  Dr.  Procurador 
Fiscal,  as  quacs  contrarifio  a  dita  doutrina  consagrada  na  legislação  citada, 
revivendo  a  da  Ordem  de  30  de  Setembro  de  1834 ;  mas  ahi  está  o  Aviso  de 
3  da  Novembro  de  1854,  d.  991,  do  Mini  terio  da  Justiça,  o  qual  por  ser  de 
data  posterior  ás  duas  referidas  Ordens  n.«»  83  c  93  expressamente  as  revopa, 
uma  vez  que  declara  —que  a  doutrina  do  §  2.°  do  art.  993  do  Regulamento 
de  31  de  Janeiro  é  tio  expressa  e  absoluta  que  nioadmittedistincçio  alguma, 
sondo  que,  por  consequência,  é  obvio  que  o  funceionario  publico  de 
qualquer  condição  que  seja  fica,  ipto  jure,  inbibido  de  exercer  as  fone* 
eOes  de  seu  emprego  logo  que  pela  pronuncia  está  iudiciado  cm  crime 
commum  ou  de  responsabilidade,  ou  se  livre  solto  ou  preso. 

«  Em  assumpto  desta  natureza  nflo  podem  haver  duas  jurisprudências 
diversas,  uma  do  Ministério  da  Fazenda  e  outra  do  da  Justiça,  e  isto  pa- 
rece-me  e\idcnte. 

«  Qual  das  duas,  pois,  é  a  verdadeira  ?  A  consagrada  nas  Ordens  do 
Thesouro  de  9  de  Junho  de  1838  n.°  76,  c  de  7  de  Março  c  8  de  Agosto 
de  18 IA  n.ot  S?  c  79,  e  no  dito  Aviso  da  Justiça  de  3  de  Novembro  de 
18S4  n.  201,  ou  as  das  Ordens  do  mesmo  Thesouro  n.01  83  e93  de  13 
de  Dezembro  de  1849  c  15  de  Outubro  de  1852,  que  nem  sequer  fal- 
ia rio  nas  auteriores? 

«  E'  um  pouto  importante  que  convém  previamente  decidir. 

•  A  doutrina  consignada  no  $  6.°  do  art.  93  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860  parece  com  efleito  exceptuar  o  caso  de  pronuncia 
por  crime  cornaram,  sendo  afiançave),  e  susteutar  a  opinião  do  seguudo 
parecer  *.  nao  posso ,  porém ,  entender  outra  cousa  se  não  q  ue  ha  ahi 
uma  lacuna,  e  nflo  que  sela  uma  excepção  dictada  pelas  conveniências 
da  fifrcalisaçâo ;  porque,  além  de  existirem  as  mesmas  razões  para  que 

•ecisOes  do  goveaxo  de  13Ú3       SC. 
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sujeitos  ús  mesmas  ivgras  que  todos  os  outros  Empregado* 
Públicos,  nào  obstante  a  disposição  do  art.  98,  §  5.°,  do 


esse  principio  fosse  applicavcl  a  todos  os  funecionarios  públicos,  e  quanta 
a  alguns,  e  ern  diversas  hypothcses,  ainda  por  mais  forte  razão,  accrcsce 
que  applicado  unicamente  aos  Empregados  das  Alfandegas  consagraria 
ume  injustiça  manifesta,  uo  meu  modo  de  eu  tender,  uma  vez  que  muitos 
outros  funecionarios  fica  o  sujeitos  á  doutrina  do  art.  293  do  Regulamento 
de  31  de  Janeiro  de  1842,  explicado  como  o  foi  pelo  Aviso  da  Justiça 
-.   *■       -  acima  citado;  o  que  é  uma  razão  mais  para  que  se  fixe  a  verdadeira 

intclligencia  do  referido  artigo.  » 
~  t  .  Então  forao  maudadas  ouvir  as  Secções  reunidas  de  Justiça  e  Fazenda 

.\do  Conselho  de  Estado. 
\        ç.  A  hesitação  que  se  nota  nestes  pareceres,  e  actos  dos  Empregados  , 

"'"  *  \  v'  .  nasce  das  antinomias  dos  Regulamentos  e  Decisões  do  Governo  ,  para 
o  que  até  certo  ponto  concorreu  o  serem  as  decisões  tomadas  por  duas 
Repartições  dilTerentes.  Em  verdade,  tralando-se  de  fixar  quaes  deviao 
ser  os  elTeitos  da  prouuncia  nos  crimes  conimuns,  era  mais  razoável  que 
pela  Repartição  da  Justiça  se  deliberasse ;  a  Fazenda,  porém,  interveio 
íua is  de  uma  vez.  Parece  convenieute  que  isso  se  não  repila,  pelos  in- 
convenientes óbvios  que  dahi  resullao.  Passando  Á  questão  cm  si ,  as 
Secções  pedem  licença  para  expor  sueciutamente  o  que  ha  de  dispositivo 
u  .semelhante  respeito. 

O  Código  do  Processo  no  Tit.  3.°,  Cap.  5.°,  que  trata  dos  crimes 
de  responsabilidade,  diz  no  art.  266:  «  Os  elTeitos  da  pronuncia  sao: 
2.°  Ficar  suspenso  do  exercício  de  todas  as  funeções  publicas.  » 

E  apezar  de  que  o  Código  conteuha  muitas  \ezes  disposições  geraes 
em  capítulos  especiaes,  com  tu  do  da  collocaçflo  desse  artigo*  deduzirão 
muitos  que  ellc  apenas  se  rc ferio  aos  crimes  de  responsabilidade ;  atsiru 
foi  que  o  Aviso  de  30  de  Setembro  de  1S3i  declarou  que  só  por  crime 
de  responsabilidade  tem  lugar  a  suspensão  do  Empregado  Publico. 

Velo  a  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  e  muito  pelo  contrario  no 
Cap.  12  que  trata  das —Disposições  geraes—  disse  no  art.  94:  «A 
pronuncia  nflo  suspende  o  exercício  dos  direitos  políticos,  senão  de- 
pois de  sustentada  competentemente. »  Ora,  esta  proposição  é  igual  e 
pode  converter- se  no  seguinte  : —A  pronuncia  depois  de  sustentada  com- 
petentemente suspende  o  exercício  dos  direitos  políticos. 

Firmado  certamente  uesia  disposição  legislativa  o  Regulamento  de 
31  de  Janeiro  de  1842  disse  co  art.  293  que  os  pronunciados  ficao  su- 
jeitos.... 5.a  A  suspensão  do  exercício  dos  tircitos  Políticos. 

E'  por  isso  que  o  próprio  Miuisterio  da  Fazenda,  no  Aviso  de  8  de  Agosto 
de  1840  publicado  entre  as  Decisões  do  Governo  desse  a  uno  sob  o.°  79,  diz: 
uE'  certo  que  houve  tempo  cm  que  se  entendeu  que,  segundo  o  nosso 
moderno  direito  criminal,  a  pronuncia  era  delictos  nflo  eomprehe adi- 
dos na  classe  de  responsabilidade,  nflo  .produzia  a  suspensão  do  pro- 
nunciado nos  Oflicios  Públicos,  que  este  exercesse,  c  nesta  conformi- 
dade, forao  proferidas  algucras  Decisões  do  Governo,  como  o  Aiiso  do 
30  de  Setembro  de  1834,  c  o  de  27  de  Julho  de  1S35,  c  talvez  outros: 
porem  esta  interpretação  caducou  inteiramente  á  face  do  art.  293  do 
Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842,  que  nflo  deixa  arbítrio  algum, 
e  que  expressamente  determina  que  decretada  a  pronuncia  ( em  qual- 
quer delicio  j  fica  o  pronunciado  sujeito  á  suspensão  do  exercício  dos 
direitos  políticos.  E  se  é  indisputável  por  um  lado  que  aquelle  que 
serve  um  emprego  publico  exerce  direitos  políticos » 

Estava  com  cffeitu,  no  entenúer  das  secções,  firmada  uma  nova  ju- 
risprudência. Já  não  vigorava  a  intclligencia  dada  ao  Código  do  Pro- 
cesso por  lerem  atteudido  somente  á  co' locação  do  seu  art.  2C0,  sem 
terem  advertido  que  cm  nenhum  outro  tinha  ellc  marcado  os  ciíeitos 
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Regníamenlo  das  Alfandegas  de  19  de  Setembro  de  1860 ; 
por  isso  que,  nos  termos  da  Lei  n.°  261  do  3  Dezembro 


da  pronuncia  nos  crimes  commons;  a  Lei  subsequente  de  3  de  De- 
zembro de  1841  Armava  a  regra  geral  para  todas  as  pronuncias  de- 
pois de  «ostentadas;  o  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842repetio 
o  preceito,  e  o  Aviso  citado  limitou-sc  a  reconhecer  o  facto.  É  foi 
clle  ainda  novamente  sustentado  de  um  modo  terminante  pelo  Aviso 
de  3  de  Novembro  de  1854  n.°  201  das  Decisões  do  Governo.  «Tendo  ^ 

sido  presente  a  Sua  Magcstade  o  Imperador  o    officio   do   Presidente     <&*   "4.  *~wA 
do  Pará,  datado  de  90  de   {tovembro  de  1851,  at)  qual  acompanhou, 
por  copia,   o  do  Juiz  de   Direito  da  Comarca  do  Amazonas,   ora  per-  j*  ^f       *~~" 
teoceute  a  essa  Província,  pedipdo  ser  esclarecido  sobre  a  duvida  emV  v  -*^#"1 —      ^ 
que  se  achava,  de  dever  ou  n9o  ser  suspenso  de  seu  emprego  o  Fuoo  J  61  £>  *> 

ciooario  Publico,  que  tiver  prestado  fiança  por  crime  coromum,  o  **•  f  * 
sendo  omido  a  tal  respeito  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  de 
conformidade  com  o  parecer  deste,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
declarar  a  V.  Ex.,  que  é  tflo  eipresso  e  absoluto  o  g  5.°  do  art.  293 
do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1341,  que  nSo  admitte  distineçáo 
alguma,  sendo  que,  por  consequência,  é  obvio  que  o  Funccionario  Pu- 
blico de  qualquer  condição  que  seja,  fica  ipso  jure  lohibi do  de  exercer 
as  funcçOes  de  seu  emprego,  logo  que  pela  pronuncia  está  indiciado 
em  crime  com  mura  ou  de  responsabilidade,  ou  se  livre  solto  ou  preso. 
O  que  V.  Ex.  fará  constar  a  quem  convier.» 

Se  outras  disposições  da  Repartição  da  Fazenda  parecem  discordan- 
tes, as  sccçOcs  attribuem  antes  á  menos  exacta  informação  ou  apre- 
ciação do  que  á  deliberação  de  alterar  a  jurisprudência  recebida,  má- 
ximo quando  essas  deliberações  até  nflo  fora  o  impressas  entre  as  Decisões 
do  Governo,  nem  mesmo  fnllflo  nas  Ordens  anteriores,  como  bem  pon- 
dera o  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 

O  que,  porém,  complica  a  questão  é  o  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860,  art.  98  g  5.°,  quando  diz  que  «A  suspensão  dos  Em- 
pregados das  Alfandegas  o  Mesas  de  Rendas  terá  lugar 6°  Estando 

pronunciados  por  crime  inaflançavel,  ou  de  frirto  e  falsidade,  ou  presos 

por  outro  qualquer  crime  ou  delicto 7.°  Estando  pronunciados 

por  crime  de  responsabilidade.  » 

Estas  disposições  silo  claras,  c,  ou  quizcrSo  estabelecer  uma  excepçilo 
cm  favor  desses  Empregados,  ou  alterar  a  legislação  existente,  quanto 
aos  cffeitos  da  pronuncia  nos  crimes  commuos,  ou  exprimirão  um 
equivoco  sobre  a  jurisprudência  recebida. 

A  primeira  hypotbese  nfio  parece  provável;  1.°,  porque  nffo  ha,  ou 
nflo  occorre  ao  menos  ás  secções   um  motivo  bastante  forte  para  ex- 

Çlicar  essa  excepção  feita  só  para  essas  duas.  classes  de  Empregados; 
.»,  porque  é  para  as  secções  duvidoso  se  a  autorisaçílo  para  reformar 
os  Regulamentos  Fiscaes  pôde  estender-sc  ate  a  regular  os  cffeitos  da 
pronuncia  em  crimes  communs. 
A  segunda  hypothese  também  parece  inadmissível,  porque  a  incom- 

Eetencia  do  meio  seria  então  evidente;  a  tanto  uflo  chegavAo  as  attri- 
uições  do  Executivo,  nem  seria  possível  que,  cm  um  Regulamento 
para  as  Alfandegas,  se  proptizesseo  Governo  a  estabelecer  no\  as  regras 
sobre  os  cffeitos  da  pronuncia. 

Resta  a  terceira  hypothese,  que  as  serrões  entendem  ser  a  verdadei- 
ra, e  neste  caso  que  o  mais  regular  seria  declarar- se  por  um  Decreto, 
ou,  o  que  vale  o  mesmo,  uma  Resolução  de  Consulta,  que  os  Em- 
pregados das  Alfandegas  continuflo,  quanto  A  suspensão  como  cffeito  da 
pronuncia  nos  crimes  communs,  sujeitos  ás  mesmas  regras,  que  todos 
o*  outros  Empregados  Públicos,  ufto  obstante  as  disposições  citada^  do 
Regulamento. 
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de  1841,  nrt.  94,  e  do  Regulamento  n.°  130  de  31  de  Ja- 
neiro de  1842,  art.  293,  §  2.%  o  Funcciooario  Publico  do 
qualquer  condição  que  seja  fica  inhibido  ipsojure  de  exercer 
as  funeções  de  seu  emprego,  logo  que,  pela  pronuncia  com- 
petentemente sustentada,  esteja  indiciado  era  crime  commum 
ou  de  responsabilidade,  ou  se  livre  solto  ou  preso. 

Marques  ie  Abrantes. 


N.  446.—  FAZENDA.—  Em  24  de  Setembro  de  1863. 

N3o  silo  sujeitas  aos  direitos  de  5  por  °/0  as  gratificais  especiaes  «os 
Ofliciacs  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  e  mais  Empregados  de  que 
traia  a  Tabeliã  de  7  de  Março  de  13V7. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
24  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal  "" 

do  Tlicsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thc- 
souraria  da  Proyincia  de  Mato  Grosso,  em  resposta  ao  seu 
ofllcio  de  27  do  Março  próximo  passado,  sob  n.*  21,  quo 
nao  s&o  sujeitas  aos  direitos  de  5  por  %  as  gratificações 
especiaes  marcadas  pela  Tabeliã  de  7  de  Março  de  1857 
aos  Officíaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  e  mais  Em- 


Sc  se  tratasse  de  estabelecer  direito  novo,  ou  legislar  sobre  os  effeitos 
da  pronuncia  com  relaçfio  aos  Empregados  do  Poder  Administrativo, 
seria  talvez  conveniente  garanti-los  um  pouco  mais  contra  os  actoa  do 
Poder  Judiciário ,  mas  não  c  disto  que  agora  se  trata,  e  sim  de  co- 
nhecer o  nosso  direito  actual,  c  por  isso  limttao-se  as  secções  ao  cx- 
Êosto,  que  submettem  respeitosamente  a  Alta  Consideração  de  Vossa 
lagestade  Imperial. 

Sala  das  sessões  em  o  1.°  de  Agosto  de  1863.—  Euschio  de  Queirós 
Coutinho  Maltoso  Camará. — Visconde  do  Uruguay. —  Visconde  de  Ma- 
ranqunpe,— Visconde  de  Itaborahy.— Cândido  Baptista  de  Oliveira.— 
José  António  Pimenta  Bueno. 

RKSOLi'<4.ÍO. 

Como  parece.— Faço,  2   de  Setembro  de   18G3. 

O.nj   a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o   Imperador. 

Marquez  de  Abrantes». 
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pregados  do  que  trata  a  mesma  Tabeliã,  como  foi  resol- 
vido pela  decisão  do  Thesouro  n.°  197  de  21  de  Agosto  de 
1852;  e  que  lambem  não  são  sujeitos  aos  ditos  direitos  os 
2.°*  Cirurgiões  quando  substituírem  as  funcçOcs  dos  1."  nos 
lermos  do  art.  116  do  Regulamento  de  7  do  citado  mez 
de  Março  de  1857,  visto  não  serem  exigíveis  taes  direitos 
dos  substitutos  natos. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  U7.—  FAZENDA.—  Em  24  de  Setembro  de  1863. 

Direitos  das  nomeações  dos  Parochos,  Vigários  gentes  e  Pro visores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  cm 
24  do  Setembro  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  tendo  cm  vista  o  oflkiodaThe- 
souraria  da  Província  de  Matto  Grosso  de  27  do  Abril 
ultimo,  sob  n.°  33,  consultando:  1.°,  se  para  o  pagamento 
dos  direitos  de  30  %  marcados  no  §  3.°  da  Tabeliã  annexa 
á  Lei  n.°  243  de  30  de  Novembro  de  1841,  como  dispõe 
a  de  n.°  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  estão  comprchcn- 
didos  todos  os  Parochos,  ainda  os  collados  anteriormente  á  ci- 
tada Lei  n.°  1.114;  2.°,  se  o  Vigário  geral,  que  accumula 
lambem  as  funcçOcs  de  Provisor,  só  está  comprehendido  na 
regra  quanto  áquclle  exercício,  por  não  fazer  a  Lei  menção 
especial  deste;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  The- 
sonraria,  quanto  ao  1.°  ponto,  que  já  se  achaelle  resolvido 
pela  ordem  n.°  252  de  6  do  Junho  de  1862,  que  declarou 
que  a  disposição  do  art.  12,  §  5.°,  da  mencionada  Lei  do 
27  de  Setembro  devia  ser  appiicada  unicamente  aos  Paro- 
chos, cujas  apresentações  nos  seus  benefícios  tiverem  lugar 
da  data  da  dita  Lei  cm  diante ;  quanto  ao  2.°,  que  ó 
claro  que,  tratando  a  Lei  unicamente  do  cargo  de  Vigário 
geral,  não  se  deve  cobrar  da  gratificação  que  os  mesmos 
percebem  como  Provisores  senão  5  %. 

Marquez  da  Abrantes. 
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N.  448.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  24  do  Setembro  de  1863. 

Declara  a  regra  que  se  deve  seguir  nos  concursos  ás  Cadeiras  do  Insti- 
tuto Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  quando  forem  mais  de  dous  os 
candidatos. 

4.1  Secção.  —  Rio  de  Jarwiro.  —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Não  sendo  a p pi i cavei  ao  concurso  da 
Cadeira  de  Hathematicas  do  Instituto  Commercial,  que  deve 
começar  amanhã,  a  regra  estabelecida  no  art.  13ti  do  Re- 
gulamento Complementar  das  Faculdades  de  Direito,  para 
que  a  ella  se  recorra  na  forma  do  art.  66  dos  Estatutos 
do  mesmo  Instituto,  não  só  porque  tal  regra  se  refere  a 
argumentação  em  defesa  de  theses,  e  a  argumentação  á 
que  são  sujeitos  os  candidatos  do  dito  concurso,  versa  sobre 
pontos  tirados  á  sorte,  mas  também,  c  principalmente, 
porque,  admittida  semelhante  regra,  cada  candidato  teria 
duas  horas  e  meia  de  argumentação,  quando  o  art.  64  dos  re- 
feridos Estatutos  marca  somente  uma  hora :  declaro  a  V.  Ex. 
que,  quando  forem  mais  de  dous  os  candidatos  ao  con- 
curso de  alguma  das  Cadeiras  do  dito  Instituto,  como  actual- 
mente acontece  com  a  Cadeira  de  Mathematicas,  deve  em 
tal  caso  observar-se  a  regra  que,  para  os  concursos  das 
Cadeiras  de  preparatórios  das  Faculdades  de  Direito,  es- 
tabelece o  art.  76  do  Regulamento  annexo  á  Portaria  de. 
5  de  Maio  de  1856,  que  determina  que  o  primeiro  can- 
didato argua  ao  segundo  por  espaço  de  meia  hora,  este 
ao  terceiro,  e  assim  por  diante  até  o  ultimo  que  deve  ar- 
guir ao  primeiro. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhGci mento  e 
execução 

Deus  Guarde  a  V  Ex.  —  Marques  de  Olinda.  —  Sr.  Com- 
missario  interino  do  Governo  no  Instituto  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro. 


N.  4i9.—  GUERRA—  Aviso  de  25  de  Setembro  de  1863. 

Dispondo  gue  «ya  recolhida  á  Caixa  Económica  do  Rio  de  Janeiro 
a  quantia  que  estiver  depositada  nos  cofres  da  Fabrica  da  Pólvora , 
proveniente  do  desconto  que  soflrem  as  praças  da  respectiva  Compa- 
nhia de  Artífices  pura  o  pecúlio  designado  no  Regulamento  de  3  de 
Janeiro  de  1643,  observando-se  nesse  processo  as  formalidades  que 
se  prescrevem. 

4.a  Directoria  Geral.  —  2.a  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  25  de  Setembro 
de  1863. 

Sendo  conveniente  que  o  desconto  que  sofflrem  as  praças 
da  Companhia  de  Artífices  dessa  Fabrica  para  o  pecúlio 
designado  no  Regulamento  n.°  112  de  3  de  Janeiro  do 
1842  n3o  se  accumule  improduetivo  nos  cofres  desse  Esta- 
belecimento, em  solurSo  ao  que  Vm.  propõe  cm  seu  of- 
ficio  n.°  428  de  16  do  corrente,  Sua  Magestado  o  Impe- 
rador Houve  por  bem  determinar  que  Vm.  faça  recolher 
á  Caixa  Económica  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia  que  ahi 
estiver  depositada  para  semelhante  fim,  cumprindo  quo 
nesse  processo  srjâo  observadas  as  seguintes  disposições: 

1.°  Que  a  referida  quantia  seja  acompanhada  da  relação 
nominal  e  quotas  que  a  cada  praça  pertencerem,  para  quo 
a  respectiva  Caixa  possa  expedir  as  competentes  cadernetas 
a  cada  uma  delias. 

2.°  Que  as  sobreditas  cadernetas  fiquem  recolhidas  ao 
cofre  da  Companhia ,  continuando-so  a  dar  a  cada  uma 
das  praças  as  que  ora  estão  em  pratica ,  para  nellas  se  ir 
averbando  o  que  cada  uma  fôr  descontando  em  seu  beneficio. 

3»°  Que  todos  os  mezes  se  deverá  ir  repetindo  o  mesmo 
processo  estabelecido  no  art.  l.°  a  respeito  dos  descontos  de 
cada  mez,  apresentando-se  então  na  Caixa  Económica  a  rela- 
ção nominal  com  as  respectivas  cadernetas,  para  nellas  se  pro- 
ceder pelo  modo  prescripto  nos  Regulamentos  da  dita  Caixa. 

4.°  Que  todas  as  vezes  que  alguma  praça  obtiver  escusa 
do  serviço,  e  houver  de  levantar  o  que  tiver  a  seu  favor, 
na  forma  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1842,  se  lhe 
entregará  a  caderneta  da  Caixa  Económica,  recolhendo-so 
a  particular  do  Corpo,  na  qual  se  declarará  que  ficou  ella 
sem  effeito  e  restituída  a  outra,  sendo  a  declaração  assignada 
pela  própria  praça  escusa  e  rubricada  pelo  Commandante 
da  Companhia,  do  que  se  lavrará  um  tormo  no  livro  dellcs. 

O  que  Vm.  cumprirá. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  António  Maneei  de  Mello.  — Sr. 
Director  interino  da  Fabrica  da  Pólvora, 
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N.  450— FAZENDA.— Em  26  de  Setembro  de  1863. 

A  os  Guardas  das  Alfaudcgas  só  competem  os  vencimentos  designados  na 
Tabeliã  u.°  6  aunexa  ao  Regulamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
26  de  Setembro  de  1863. 

■ 

O  Marquez  de  Abrais,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro,  cm  resposta  ao  seu 
ofTkio  n.°  140  de  13  de  Julho  de  1861 ,  que  approva  a 
sua  deliberação,  tomada  em  sessão  da  Junta  da  mesma 
Thesouraria  de 20  de  Maio  do  dite  anno,  acerca  da  gratificação 
diária  que,  quando  embarcados  ou  destacados,  percebido  os 
Guardas  da  Alfandega  do  Rio  Grande,  visto  que  a  essa 
classe  de  Empregados  não  podem  competir  outros  venci- 
mentos, ern  virtude  do  novo  Regulamento  das  Alfandegas, 
que  não  sejão  os  designados  na  Tabeliã  n.°  5  annexa  ao 
mesmo  Regulamento.  ^ 

Alargues  de  Abrantes. 


N.  451. —  FAZENDA.—  Em  28  de  Setembro  de  1863. 

4 

Sobre  os  Guardas  de  uma  Alfandega  que  ficarão  addidos  e  tiverSo  por 
deliberação  do  Inspector  vencimentos  de  Ofliciaes  de  Descarga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fa/.cnda. — Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Setembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.°  176  de  30  de  Agosto  do  1861,  que  approva  a 
1.*  parte  de  sua  decisão  cm  relação  aos  vencimentos  dos 
Guardas  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande  que,  tendo 
ficado  addidos  áquelia  Repartição,  passarão  a  perceber  por 
deliberação  do  respectivo  Inspector  os  vencimentos  de  Of- 
liciaes dê  Descarga ;  porquanto»  estando  preenchido  o  nu- 
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mero  dostes  empregados  naquella  Repartição  n3o  podiâo  os 
ditos  Guardas  addidos  ter  exercício  c  vencimentos  de  Of- 
fleiacs  do  Descarga, 

O  art.  41  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  do  1859  n5o  podo 
apoiar  o  procedimento  da  Inspoctoria  da  dita  Alfandega, 
porque  se  refero  aos  casos  de  substituição  por  falta  ou  im- 
pedimento ,  o  que  nao  se  dá  na  hypotheso  em  questão, 
por  estarem  preenchidos  os  lugares  de  Olficiacs  de  Descargas ; 
prevalecendo,  portanto  T*o  fundamento  da  deliberação  do 
fcr.  Inspector,  deduzido  do  art.  45  dó  Regulamento  das  Alfan- 
degas, no  qual  se  confere  aos  Inspectores  dessas  Repartições 
a  falculdado  do  incumbir  interinamente  do  exercido  do 
Officiaes  de  Descarga ,  quando  o  serviço  o  reclamar  os 
Guardas  que  se  distinguirem  por  seu  bom  comportamento 
sem  que  todavia  dahi  so  possa  deduzir  direito  ao  respec- 
tivo vencimento  ftíra  dos  casos  previstos  no  art.  117  do 
citado  Regulamento  que  se  refere  ao  art.  41  do  Decreto 
de  29  de  Janeiro  de  1859. 

Quanto,  porém,  á  segunda  parto  da  decisão  do  Sr.  Ins- 
pector, não  pôde  cila  sor  upprovada  por  achar-so  em  ma-* 
nifesla  opposiçSo  ao  disposto  no  art.  47  do  Regulamento 
das  Àlfaçdftgas»  no  art.  2.°  das  lnstrucções  do  1.°de  Ou- 
tubro do  1860  c  nas  Dcchõesdo  Thcsourode28  do  Janeiro 
o  20  do  Abril  de  1861.  O  art.  2.°  das  Instrucções,  e  das 
Decisões  citadas  dispõem  expressamente  quo  fiquem  addidos 
os  Guardas  que  não  forem  contemplados  no  quadro  res- 
pectivo ;  o  o  citado  art.  47  do  Regulamento  preceitua  que 
só  podem  sor  alistados  ou  contractados  Guardas  os  quo 
estiverem  nas  condições  que  especifica;  assim,  pois,  nSo 
podia  o  Sr.  Inspector  mandar  incorporar  á  força  dos  Guardas 
indivíduos  quo  nâo  o  tenhão  sido  por  falta  das  habili- 
tações exigidas;  e  muito  monos  dispensar  ou  fazer  dis- 
pedir  da  mesma  força  indivíduos  para  cila  legitimamente 
contractados,  e  nclla  competentemente  alistados, 

Marquez  de  Abrantes* 
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N.  «2.— IMPÉRIO.-  Aviso  de  28  de  Setembro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo  resolvendo  as  duvidas 
que  apresenta  sobre  a  accumulação  do  cargo  oe  Vereador  com  o  de 
Escrivão  do  Juiz  Commissario  das  medições  do  Município  de  Itape- 
merim. 

3/  Secção.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Setembro  de  1863. 

Mm.  e  Eira.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  officio  n.°  27  de  25  de  Outubro  do  anno  pas- 
sado, em  que  essa  Presidência  submette  á  decisão  do  Go- 
verno Imperial  as  seguintes  duvidas: 

l.ft  Se  o  Presidente  da  Camará  Municipal  da  Villa  de 
Guarapary,  pelo  facto  de  exercer  o  cargo  de  Escrivão  do 
Juiz  Commissario  das  medições  do  Município  de  Itapeme- 
rim,  conservando  naquella  villa  casa,  e  família,  perde  o  seu 
lugar  na  mesma  Camará. 

2.a  Se  interrompidos  os  trabalhos  das  medições  por  chuvas, 
o  outros  motivos  semelhantes,  e  recolhendo-se  o  dito  Es- 
crivão ao  seu  Município,  pôde  nesse  intervallo  reassumir 
as  suas  funcçGes  naquella  Camará. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  conformado  por 
sua  immediata  Resolução  de  23  do  corrente  mez  com  o 
parecer  da  secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  ern  consulta  de  29  de  Agosto  próximo 
findo,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  o  seguinte : 

Que  o  Presidente  da  referida  Camará,  na  hypothese  fi- 
gurada, não  perde  o  cargo  ;  mas  deve  passar  ao  Vereador 
immediato  em  votos  o  seu  exercício,  que  reassumirá  logo 
que  cessem,  ou  sejão  interrompidos  os  trabalhos  da  medi- 
ção, ficando  destarte  resolvida  affirmativamento  a  segunda 
duvida . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marques  de  Olinda.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo . 
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N.  453.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  29 de  Setembro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Resolve  duvida  sobre  a  intelli- 
geocia  do  art.  178  do  Regimento  de  Custas. 

3.*  Secção.—  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio 
de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1863. 

Illm.  e  Kxm.  Sr. — A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  offleio  de  V.  Ex.  de  8  de  Julho  do  corrente  a n no, 
submettendo  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  representação 
do  Partidor  do  Juiso  de  Orphfios  do  Termo  da  Cachoei  ta 
contra  o  despacho  do  respectivo  Juiz,  ordenando  que  os 
emolumentos  marcados  ao  partidor  devem  sahir  do  monte 
líquido  depois  de  deduzidas  as  dividas  passivas,  despezas 
judiciaes,  etc. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  decidir 
que  a  verdadeira  inteiligencia  do  art.  178  do  Regimento 
de  Custas  é  a  que  lhe  dá  o  Juiz  de  Orphãos  do  Termo 
da  Cachoeira.  Os  emolumentos  são  devidos  pela  partilha 
ou  sobre  partilha:  os  bens  sujeitos  aos  emolumentos  são 
pois  unicamente  aquelles  que  se  partilhão.  O  que  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sou  conhecimento  e assim  o  fazer 
constar. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.  454.  —  GUERRA.— Aviso  de  30  de  Setembro  de  1863. 

Estabelecendo  o  modelo  pelo  qual  deve  ser  feita  a  escripturaçflo  da 

receita  c  despeza  do  Archivo  Militar. 

4.a  Directoria  Geral. — 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Setembro 
de  1863. 

Para  se  proceder  de  accordo  com  o  Thesouro  Nacional 
a  respeito  da  receita  c  despeza  da  Oííicina  Lithographica 
no  exercício  corrente  e  seguintes,  convém  que  V.  S.  mande 
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crcar  alli  um  livro  de  receita  o  despeza,  escripturado  con- 
forme o  modelo  junto,  cm  que  se  ir3o  escrevendo  as  par- 
tidas de  receita  o  despeza,  tanto  eíTectuadas  como  a  cf- 
fectuar. 

No  fim  de  cada  trimestre  mandará  V.  S.  cxtrahír  copia 
da  escripturação  do  mencionado  livro,  em  forma  de  conta 
corrente,  e  a  remetterá  com  os  documentos  justificativos  á 
Directoria  Geral  de  Contabilidade  deste  Ministério,  a  fim 
de  ser  ahi  processada  e  remettida  para  o  Thesouro  Nacio- 
nal, para  a  arrecadação  da  receita  e  devida  escripturação 
da  despeza. 

E'  também  necessário  que  fique  registrada  a  folha  dos 
ompregados  da  Litliographia ,  c ,  se  assim  não  estiver  já 
em  pratica,  V.  S.  mandará  também  crcar  um  livro  para 
esse  fim. 

Dous  Guarde  a  V.  S.  —  António  Manoel  de  Mello.—  Sr. 
Director  do  Archivo  Militar. 
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Modclo  a  que  se  refere  o  Aviso  de  30  de  Setembro  de 

4863  ao  Arehlvo  Militar. 
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N.  455.— FAZENDA.— Em  1  de  Outubro  do  1863, 

Altero  as  disposições  das  InstrtfcçOcs  n.°  54  de  31  de  Janeiro  de  «860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  do  Janeiro 
em  1  de  Outubro  do  1863. 

0  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  que  as  lnstrucçOcs  n.°  54 
de  31  de  Janeiro  de  1860  se  executem  d'ora  em  diante 
com  as  seguintes  aiteraçócs  • 

1  ■  Os  Contadores  do  Thesouro  que,  cm  virtudo  do  dis- 
posto no  art.  6.°  e  §  4.°  do  art.  11,  for5o  incumbidos 
da  confrontação  dos  'relatórios  dos  tomadores  de  contas  e 
dos  liquidadores  de  dividas  de  exercícios  findos,  conti- 
nuaráõ  nesse  serviço,  ainda  mesmo  quando  sejão  removidos 
para  outras  Dircctorias  se  assim  lhes  convier. 

2.1  Os  processos  das  tomadas  de  contas,  e  os  do  dividas 
de  exercícios  findos  comprchendidos  no  art.  5.°  c  no  $  1.* 
do  dito  art.  11,  que  por  sua  natureza  nao  carecerem  do  longo 
exame,  poderSo  soffrer  uma  liquidação  somente.  O  traba- 
lho de  apuração  e  parecer  dos  Contadores,  neste  caso,  será 
retribuído  com  gratificação  igual  &  estabelecida  para  o  em- 
pregado incumbido  do  exame. 

Marquez  de  Abrantes. 


*•* 


N.  456.— GUERRA.—  Aviso  do  1  de  Outubro  do  1863. 

Àutorisando  o  abono  da  gratificação  de  908000  raensaes ,  aos  Officiaca 
CommandaQtcs  das  alas  da  lmha  fronteira  de  Bagé. 

4.«  Directoria  Geral.-2.«  Sècç3o.TRio  de  Janeiro.- Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  1  de  Outubro  de  1863. 

lllm  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  approvada  a  deliberação 
de  V  Ex.  de  mandar  abonar  a  gratificação  do  20$000  aos 
Capitães  do  5.°  Regimento  de  Cavallaria  António  de  Souza 
Severino  e  António  Francisco  Castilho,  Commandantos  das 
alas  da  linha  fronteira  de  Bagé,  como  solicitou  cm  seu 
offleio  n.°  350  de  16  de  Setembro  ultimo,  assim  o  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Manoel  de  Mello.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.   Pedro  do  Sul. 
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N.  457.— IMPÉRIO.— Aviso  de  2   do  Outubro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso.  Sobre  o  projecto  da  As- 
sem  bica  Provincial,  a  que  o  Vice- Presidente  negou  a  saneçao,  rela- 
tivo á  creaçao  da  Villa  da  (Juia  o  incorporarão  da  Freguezia  de 
Rrotas  á  mesma  villa. 

3.a  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  2  de  Outubro  de  18C3. 

Illm.  e  E\m.  Sr. — Foi  presente  i\  Sua  Magcstade  o  Im- 
perador o  oííitMo  dessa  Presidência  n.°  2i  de  17  de  Junho 
ulliino,  submcltendo  á  consideração  do  Governo  Imperial 
as  razões  que  a  induzirão  a  nào  sanecionar  um  Projecto 
de  Lei ,  cm  que*  a  Assembléa  Legislativa  dessa  Província 
decretou:  1.°  que  seja  elevada  ú  categoria  de  Villa  a  Fre- 
guezia de  Nossa  Senhora  da  Guia ;  2.°  que  faça  parte  do 
Município  da  mesma  Villa  a  Freguezia  de  Nossa  Senhora 
das  Rrotas;  3'.°  que  fiquem  sem  \igor  o  art.  2.°  da  Lei 
n.°  8  d9  25  de  Junho  de  1861,  c  a  1.*  parle  do  art.  3.° 
da  de  n.°  6  de  10  de  Junho  de  1862,  que  contém  con- 
dições para  a  inauguração  das  Villas  do  Nossa  Senhora  do 
Rosário,   e  de  Corumbá. 

Do   supracitado  cilicio  c  djs  copias   aulhenticas  que  o 
acompanharão  consta  que,  sendo  submettido  á  sancçâo  o 
dito   Projecto,   recusara  essa  Presidência  sancciona-lo   por 
conter  disposições  ofTonsivas  da  Constituição  e  dos  interesses 
da  Província ;  e  que,  devolvido  o  mesmo  Projecto  á  As- 
sembléa Provincial,  esta,  por  dous  torços  de  votos,  deli-* 
borára   supprimir  o   artigo  que  fora  julgado    contrario  á 
Constituição,  c  manter  os  outros ;  não  obstante  o  que ,   o 
Presidente  a  qtrein  de  iuvo  foi  submettido  o  Projecto  re- 
cusou sancciona-lo  por  entender   que  os  artigos  mantidos 
pela  Assembléa  não  convinhão  aos  interesses  da  Província: 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tcndo-se  Conformado  por 
Sua    Immcdiáta    Resolução  de  23  do  mez  próximo   (indo 
com   o    parecer   da    maioria  da    Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  KsUdo,  exarado  em  Consulta  de 
22  de  Agosto  ultimo,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  o  se- 
guinte :   Que,  determinando  o  ait.  15  do  Acto  Addicional 
á  Constituição  Politica  do  Impe  rio  que  o  Projecto  devol- 
vido pelo   Presidente   da  Prowncia,  e  submettido  á  nova 
discussão  só  possa  str  adoptado  tal  qual,  ou  modificado  no 
sentido  das  razões  pelo  Presidente  aliegadas,  sem  que  nessa 
nova  discussão  seja  pcrmiltido  fazer  outras  emendas  que  as 
suscitadas  pelo  Presidente,  mm   aceitar  algumas  destas,  o 
rejeitar  outras,  é  evidente  que  a  Assembléa  Provincial  pre- 
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cedeu  inconstitucionalmente,  e  que  portanto  nenhum  effeilo 
pode  ter  o  acto  praticado  contra  as  regras  prescriptas  nos 
arts.  15  e  16  do  referido  Acto  Addicional,  pois  que  cila 
não  adoptou  o  Projecto  tal  qual  fora  votado,  antes  de  subir 
pela  primeira  vez  á  saneção  do  Presidente,  nem  o  modi- 
ficou no  sentido  das  razões  por  elle  allegadas ;  sendo  por- 
tanto acertada  a  deliberação  tomada  por  essa  Presidência 
do  recusar  a  sua  saucção  ao  Projecto  que  lhe  foi  reenviado ; 
o  qual,  se  fôr  publicado  pela  dita  Asscmbléa,  não  deverá 
ser  guardado  nem  tido  como  Lei ,  até  definitiva  decisão 
da  Assemblèa  Geral  Legislativa ,  segundo  a  doutrina  do 
Aviso  n.°  117  de  5  de  Novembro  de  1838. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda.— Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Mato  Grosso. 


N.  458.— FAZENDA. -Circular  em  2  de  Outubro  do  18G3. 

Os  Procuradores  Fiscaes  não  podem  intervir  nas  arrecadações  c  inven- 
tários a  quo  procederem  os  Cônsules. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  2  do  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  sua  íntclligencia  e  execução,  e 
para  o  fazerem  constar  a  quem  convier,  que  os  Procuradores 
Fiscaes  o  mais  Agentes  da  Fazenda  Publica  não  podem  in- 
tervir nas  arrecadações  e  inventários  a  que  procederem  os 
Cônsules  c  outros  Agentes  Consulares,  em  virtude  de  Con- 
venção Consular  celebrada  entre  o  Império  e  as  Nações  es- 
trangeiras, por  não  ser  a  sua  audiência  facultada  nas  refe- 
ridas Convenções. 

Marqttez  de  Abranttf. 
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N.  459.— FAZENDA.— Circular  em  2  do  Outubro  de  1863". 

Procedi  mento  que  deve  tcr"a  autoridade  local  nas  arrecadações  a  qna 
procederem  os  Agentes  Consulares  cm  virtude  de  Convenção  Con- 
sular. » 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  do  Janeiro 
cm  2  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aosSrs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida'  intelligencfa  o 
execução,  que,  sendo  conveniente  que  nas  arrecadações,  a 
que  procederem  os  Agentes  Consulares  em  virtude  de 
Convenção  Consular,  não  deixe  a  Autoridade  local  de  com- 
parecer ao  inventario,  e  cruzar  seus  sellos,  se  convier,  com 
os  que  tiverem  sido  postos  pelos  mesmos  Agentes,  nos  casos 
em  que  a  Fazenda  Publica  fôr  interessada  pelos  impostos  de 
suecessão,  ou  por  outro  justo  motivo;  nesta  data  se  requisita 
ao  Ministério  da  Justiça  a  expedição  das  necessárias  ordens 
para  semelhante  fim ;  nada  obstando  a  que  os  Agentes  da 
Fazenda  Publica  representem  ao  Governo  Imperial,  por  in- 
termédio das  Autoridades  competentes,  contra  os  factos,  que 
por  ventura  se  praticarem,  em  taes  processos,  prejudiciaes  aos 
interesses  da  Fazenda  Publica,  para  que  o  Governo  possa  en- 
tender-se  a  respeito  com  as  Legações  respectivas. — Marquez 
de  Abrantes. —  Na  mesma  data  ofllciou-se  ao  Ministério  da 
Justiça. 


N.  MO.— GUERRA.— Aviso  de  5  de  Outubro   de  1863. 

Declarando  os  preços  que  devem  ter  os  entergOes  cheios  ou  vazios  que 
suo  actualmente  distribuídos  aos  Corpos  do  Exercito. 

3.*  Directoria  Geral.— 3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  do  Outubro  de 
1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  respondendo  a 
seu  offleio  n.°  24  de  29  do  mez  de  Julho  ultimo,  que  os 
enxergões  que  são  actualmente  distribuídos  aos  Corpos  da 


Exercito,  devem,  quando  vazios,  ter  o  preço  de  2^030  enda 
um  c  quando  cheios  o  de  2#730,  ficando  porém  V.  Kx. 
na  intclligcncia  de  que  por  Aviso  de  22  de  Junho  do  cor- 
rente anno  foi  declarado  que  os  referidos  enxergões  pas- 
sa v3o   a  ser  considerados  poça  de  utensílio. 

Deus  Guarde  a   V.    Kx.  —  António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.   Presidente  da  Província  do  Piauhv. 


N.  461.  — GUERRA.— Aviso   de  3  de  Outubro  de  18G3. 

Mandando  pagar  a  2.»  prestação  do  premio  de  voluntário ,  que  nfio  re- 
cebera,, por  haver  desertado,  a  uma  praça  do  ItoiAlthlo  tio  Deposito, 
depois,  porém,  de  haver  completado  os  três  aonos  de  sen  iço  a  que  é 
obrigado ,  deduzido  o  tempo  da  deserção. 

4.a  Directoria  Geral.  — 2.a  Secção.  —Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  5  de  Outubro  de  1863 . 

Mm.  c  Exm.  Sr.  —  Deferindo  6  supplica  do  Anspcçada 
do  Batalhão  do  Deposito  João  Francisco,  que  requereu 
o  abono  da  2.a  prestação  do  premio  de  voluntário ,  que 
«3o  tem  recebido  cm  consequência  de  haver  desertado  , 
expeça  V.  Ex.  as  competentes  ordens  para  que  o  mesmo 
seja  pago  da  referida  prestação,  mas  só  depois  de  completar 
os  três  annos  de  serviço  a  que  é  obrigado  cm  virtude  da 
Lei,  deduíindo-lhe  o  tempo  da  deserção  ;  porque  o  indulto 
de  25  de  Março  do  anno  passado,  de  que,  segundo  as  in- 
formações, se  aproveitou,  ferdoando  o  crime,  c  conti- 
nuando a  considera-lo  voluntário ,  não  podia  de  modo  al- 
gum dispensar-lhe  no  tempo  do  seis  annos,  que  por  eíTeitos 
da  mesma  Lei  se  obrigou  a  servir ,  aquelle  cm  que  cffecti- 
vamente  esleve  ausente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  António  Manoel  de  Mello.  — 
Sr.  Presidcnle  da  Província  de  Santa  Catharina. 


IS\  462.— IM PERU).—  Aviso  do  5  de  Outubro  de  1803. 

Ao  Presidente  do  Marauh.lo.  Approvando  os  decisões  relativas  no  lan- 
çamento dos  actas  do  collegio  eleitoral  d.i  Cidade  de  Alcântara  pelo 
respectivo  TabclliJo  PuBlicu. 

3."  SccçSo. —  Rio  de  Janeiro.-  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  5  de  Outubro  de  1803. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  oflicio  n.°  18  do 
10  do  mez  próximo  lindo,  declaro  que  o  Governo  Imperial 
approva,  por  serem  conformes  á  Lei,  as  seguintes  decisões 
por  V.  Ex.  dadas  ás  duvidas  suscitadas  peio  Tabellião 
Publico  da  Cidade  de  Alcântara : 

1."  Que  o  facto  de  ter  elle  de  fazer  parte  do  collegio 
eleitoral,  na  qualidade  do  eleitor  da  Parochia  de  S.  Malhias, 
nâo  o  inliibia  de  cumprir  o  dever  imposto  pelo  §  10  do 
art.  l.°  do  Decreto  n.°842  de  19  do  Setembro  de  1855, 
no  qual  se  ordena  que  a  acta  do  collegio  seja  Iranscripta 
no  livro  das  notas  do  Tabellião  âo  lug*u\ 

2.*  Que,  não  competindo  ao  Tabellião,  mas  sim  á  Camará 
dos  Deputados,  julgar  da  legitimidade  dos  collegios  cleitoraes, 
devia  elle,  no  caso  de  separa rem-so  os  eleitores  daquella 
Cidade,  e  formarem-sc  dous  collegios,  lançar  no  referido 
livro  as  actas  dos  que  o  chamassem  para  esse  fim. 

3.a  Que  o  lançamento  das  actas  nQo  importava  reconhe- 
cimento da  validade  do  collegio  de  que  o  dito  Tabellião 
nào  quizera  fazer  parte  na  qualidade  de  eleitor,  por  julga-lo 
illegitimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Marquez  de  Olinda. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão. 


N.  463.— IMPÉRIO.— Aviso  de  5  de  Outubro  de  1863. 

Ao  Presidente  do  Maranhão.  A pprovand o  as  decisões  relativas  á  redacção 
do  ordenado  do  Guarda  das  Fontes  Publicas  de  Apicura,  de  que  se 
tratou  na  Camará  Municipal  da  Capital. 

3.*  Secção.— Hio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  5  de  Outubro  de  1863. 

IUm.    c  Exm.  Sr. — Km  resposta*  ao  ofljcio  de  V.  Ex. 
n.°  19,  do  10  do  mez  próximo  findo,  doclaro-lhc  que  o  Go- 
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verno  Imperial  approvou,  por  serem  conforme  á  Lei,  as 
seguintes  decisões  por  V.  Ex.  dadas  á  Gamara  Municipal 
dessa  Capital. 

J.a  Que  uma  vez  fixado  por  Lei  o  ordenado  de  qualquer 
empregado  municipal  não  ó  licito  á  Gamara  altera-lo  por 
qualquer  forma,  porque  isso  importaria  o  assumir  cila  a 
faculdade  de  derogar  actos  da  Assembléa  Provincial,  o  quo 
só  compete  á  mesma  Assembléa,  ou  á  Geral  Legislativa  ; 
doutrina  esta  quo  tem  sen  assento  cm  disposições  expressas 
da  Lei  do  12  de  Agosto  de  1834,  e  foi  explicada  pelo 
Aviso  n.°  50,  de  30  de  Janeiro  de  1861 ;  e  que  portanto, 
havendo  sido  fixado  pela  Lei  Provincial  n.°  G73  de  11 
do  Julho  do  cor i ente  auno  o  ordenado  de  450&000  para 
o  Guarda  das  Fontes  de  Apicum,  não  era  licito  á  Camará 
aceitar  a  proposta  quo  lhe  fez  Lourenço  Augusto  Ribeiro 
de  servir  esse  lugar  por  menos  100#000 ;  o  que,  além  do 
exposto,  importaria  o  provimento  do  lugar  por  arrematarão, 
e  por  isso  de  modo  illegal. 

2.*  Que  não  podia  o  Presidente  da  Gamara  suspender  a 
sessão  por  divergir  da  opinião  da  maioria  no  sentido  de  não 
admiltir  aquella  proposta,  a  fim  de  consultara  Presidência  ; 
porquanto,  estando  marcados  claramente  na  Lei  do  1.° 
de  Outubro  de  1828  os  casos  em  que  o  Presidente  da  Ca- 
mará Municipal  pode,  e  deve  suspender  a  sessão,  não  se 
acha  alli  incluida  a  espécie  de  que  se  trata. 

3.a  Que,  á  vista  do  exposto  na  segunda  decisão,  não 
podia  o  Presidente  da  Camará  retirar-se,  e  abandonar  os 
trabalhos,  embora  o  fizesse  para  representar  com  outros 
três  Vereadores,  já  então  nesse  caracter  sórnente,  sem  re- 
nunciar o  direito  de  presidir  nessa  occasião  aos  trabalhos 
da  mesma  Camará. 

4.*  Que,  lendo-se  retirado  o  Presidente  da  Camará,  podia 
e  mesmo  devia  o  Vereador  immediato  em  votos  assumir  essa 
presidência,  continuando  a  Camará  nos  seus  trabalhos, 
visto  que  se  achava  em  maioria. 

5.*  Que,  constituída  legalmente  a  Camará,  podia  prover, 
como  o  fizera  legalmente,  os  lugares  de  Guarda  das  Fontes 
de  Apicum  e  do  Mercado  Publico,  por  serem  cargos  mu- 
nicípaeg,  o  por  conseguinte  pertencer  o  seu  provimento  á 
mesma  Camará. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda. Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão. 
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N.  464.  -  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS. —  Aviso  do  G  de  Outubro  de  1863. 

Declara  que  o  prazo  das  concessões  de  minas,  á  vista  da  legislação,  n3o 
carece  em  ncuhum  caso  Uc  approvaçflo  do  Poder  Legislativo. 

Directoria  Central. — l.a  Secção. —  N.  13. —  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio 
e  Obras  Publicas  em  6  de  Outubro  do  1863. 

Mm.  c  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magcstadc  o  Im- 
perador o  requerimento,  em  que  o  Visconde  de  Barbacena 
solicitou: 

1.°  Que  fosse  novamente  prorogado  por  dous  annos  o 
prazo,  de  que  tratão  os  Decretos  n.os  2.737  de  6  de  Fe- 
vereiro do  1861,  condição  7.%  e  2.909  de  19  de  Abril  do 
anno  passado,  para  a  organlsaçâo  de  uma  companhia  na- 
cional ou  estrangeira,  que  se  encarregue  de  lavrar  as  minas 
de  carvão  de  pedra  existentes  nas  margens  do  Passa  Dous, 
dessa  Provincia. 

2.°  Que  lhe  fosse  concedido,  desde  já,  privilegio  por 
vinte  annos  para  lavrar  as  referidas  minas  por  meio  da 
companhia,  que  incorporar,  ficando  o  resto  do  tempo  (70 
annos)  dependente  da  approvação  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa, nos  termos  da  Lei  do  23  do  Agosto  de  1830. 

3.°  Finalmente,  que  lhe  fosse  dada  a  preferencia  na 
compra  dos  terrenos  contíguos  ás  datas  de  terras,  que  lhe 
forão  concedidas  para  os  trabalhos  do  mineração,  em  iden- 
tidade do  preço. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-so,  por  Sua 
Im mediata  Resolução  de  28  do  mez  passado,  tomada  sobre 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
do  Estado,  exarado  cm  Consulta  de  11  do  mez  anterior, 
Houve  por  bem,  por  Decreto  n.°  3.157  de  2  do  corrente, 
Prorogar  novamente  por  dous  annos  o  prazo  concedido  ao  re- 
ferido Viscondo  para  organisar  a  companhia,  nacional  ou  es- 
trangeira» que  se  encarregue  de  lavrar  as  minas  de  carvão  de 
pedra  existentes  nas  margens  do  Passa  Dous,  nos  termos 
dos  Decretos  n.08  2737  de  6  de  Fevereiro  de  1861,  condição 
7.%  e  2.909  de  19  do  Abril  do  anno  passado,  e  Mandar 
Declarar  que,  á  vista  da  legislação,  quo  regula  a  mineração 
no  Império,  e,  portanto,  do  direito  que  tem  o  Governo  de 
lixar  o  prazo  das  concessões  sobre  este  ramo  do  industria, 
não  ha  que  deferir  acerca  do  segundo  pedido;  ebem  assim 
que,  não  tendo  o  requerente  justificado  a  terceira  allegação, 
sobre  a  necessidade  de  uma  área  maior  de  terras  para  os 


trabalhos  da  mineração,  de  que  se  traía,  nada  se  pode  re- 
solver a  semelhante  respeito. 

O  que  communico  a  V.  Kx.,  para  seu  conhecimento , 
o  para  que  o  faça  constar  a  quem  convier. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  de  Alcântara  Bcl/cgarde. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  4G5.  — GUERRA.—  Aviso  de  6  de  Outubro  de  18G3. 

Mandando  recolher  á  Pagadoria  das  Tropas  dá  Curie  o  deposito  exis- 
tente no  cofre  da  Fabrica  da  Poltora,  proveniente  de  medicam  cu  los  for- 
necidos a  pessoas  estranhas  ao  KstabckTimcnlo .  c  autorisando  a  conti- 
nuação de  semelhante  fornecimento  ,  cujo  produeto  deverá  ser  entregue 
semestralmente  ao  fhesoaro  Nacional  por  intermédio  da  referida  Paga- 
dória. 

4.a  Directoria  Geral.  —  2."  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  6  de  Outubro  do  1863. 

Na  forma  proposta  por  Vm. ,  no  seu  officio  n.  458  de  3 
deste  mez  ,  á  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  mande  re- 
colher á  Pagadoria  o  deposito  existente  no  cofre  da  Fabrica, 
proveniente  de  fornecimento  de  medicamentos  a  pessoas  es- 
tranhas ao  Estabelecimento;  na  intelligencia  do  que  as  quan- 
tias arrecadadas  ato  Junho  de  1SG2  devem  ser  acompanhadas 
de  uma  guia,  como  receita  extraordinária,  cabendo  ahi  a 
deducçâo  do  desconto  das  notas  do  Governo  trocadas  com 
perda,  e  outra  guia  dos  fornecimentos  feitos  de  Julho  da- 
quelle  anno  cm  diante  de  despeza  annullar  no  §  6.°  do  exer- 
cício do  1862—1863  ,  ainda  aberto. 

E  como  n5o  se  deva  privar  a  população  dos  arredores  de 
um  soccorro  a  que  eslão  habituados,  o  de  que  nao  resulta  pre- 
juízo aos  cofres  públicos,  pôde  Vm.  continuar  a  autorisar  o 
fornecimento  de  medicamentos ,  tendo-o  sempre  sob  sua  vi- 
gilância ;  e  o  seu  produeto  fará  entrar  nos  cofres  da  Paga- 
doria, para  ser  remettido  ao  Thcsouro  Nacional,  no  fim  de 
cada  semestre,  acompanhado  da  competente  guia  de  des- 
peza a   annullar  no  §  6.°  do  exercício  que  for  correndo. 

Deus  Guarde  a  Vm!—  António  Manoel  de  Alrflo.—  Sr.  Di- 
rector interino  da  Fabrica  da  Pólvora. 
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W.  466. -JUSTIÇA. -Ariso  de  6  de  Outubro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  &  Pedro  de  Rio  Grande  do  Sul.  De- 
clara  que  As  AasembJéa»  Provincfeea  compete  o  direita  de  supprímir 
lugares  de  Juizes  de  Direito  o«  Comarca»  em  que  houver  maia 
de  um. 

2.a  Secção.— Miniaterio  do»  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1863* 

Mm.  c  Exm.  Sr. —  A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  oíílcio  de  V.  Ex.  de  17  de  Abril  do  corrente 
anno,  consultando  se  á  Asscmbléa  Pro\incial  compete  sup- 
prímir lugares  de  Juizes  de  Direito  nas  Comarcas  em  quo 
houver  mais  de  um.  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ou- 
vido o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve 
por  bem  Decidir  que  á  vista  do  art.  2.°  da  Lei  n.°  105  de 
12  de  Maio  do  1840,  explicada  pela  consulta  á  quo  se  refere  o 
Aviso  de  35  de  Janeiro  de  1836,  não  se  pode  contestar  às  Assem- 
bléas  Provinciacs  o  direito  desupprimir  lugares  de  Juizes  do 
Direito  nas  Comarcas  em  que  houver  mais  do  um,  pois  quo 
essa  suppressfto  é  numérica  e  não  essencial  da  organisaç&o 
judiciaria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  ÍJns  Vieira  Camansâo  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 


N.  467.—  JUSTIÇA.— Aviso  de  7  de  Outubro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Uio  de  Janeiro»— Declara  que  ha  incom- 
patibilidade no  exercício  «imultaneo  do  carão  de  solicitador  da  Fazeuda 
com  o  dos  oftlcios  de  Contador  e  Distribuidor. 

2.»  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Outubro  do  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  A*  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  ofllcio  de  V.  Ex.  de  3  de  Julho  do  corrente  anno, 
communicando  ter  exonerado  a  Galdino  Francisco  Frougeth 
do  cargo  de  Solicitador  da  Fazenda  Provincial,  por  entender 
que  havia  Incompatibilidade  no  exercido  simultâneo  deste 
cargo  com  o  dos  officios  de  Contador  e  Distribuidor.  O  mesmo 
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Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  approvar  a  decisão  da 
V.  Ex.,  visto  que  existe  a  incompatibilidade  pela  razão  d* 
impossibilidade  do  comparecimento  simultâneo  do  funecio- 
narioem  vários  lugares,  razão  produzida  pelo  Aviso  de  4  do 
Junho  de  1847,  e  confirmada  pelo  de  21  de  Outubro  de 
1861. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  Vieira  Cansansâo  de 
Sinimbu. —  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  do  Janeiro. 


N.  4G8.—  GUERRA.  —  Aviso  de  8  de  Outubro  de  1863. 

Determinando  que  cesse  o  abono  de  rações  aos  feitpres  do  Arsenal  de 
Guerra  e  da  Fabrica  de  Armas  da  Conceição ,  continuando  apenas  no 
gozo  dessa  vantagem  os  Porteiros  do  portão  e  o  encarregado  do  tele~ 
grapho.   , 

4.*  Directoria  Geral. —  2.a  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  8  de  Outubro 
de  1863. 

Não  devendo  continuar  o  abono  de  rações  senão  aos  Por- 
teiros do  portão  e  ao  encarregado  do  telegrapho ,  como  de- 
terminarão os  Avisos  do  13  de  Junho  de  1861  e  24  de  Agosto 
próximo  passado ,  cessando  igualmente  do  dia  16  deste  mez 
em  diante  as  que  se  abonão  aos  feitores  do  Arsenal  e  da 
Fabricado  Armas  da  Conceição,  informe  V.  S.  com  urgência 
quanto  vence  de  jornal  este  ultimo,  a  fim  de  se  lhe  conceder 
algum  augmento,  se  fôr  possível. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —António  Manoel  de  Mello.  —  Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte, 
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N.  469.*-  FAZENDA. —Em  9  de  Outubro  de  1863. 

A  Fazenda  Provincial   só  é  isenta  do  pagamento  de  siza,  dizima  de 

chanceUaria  c  8  */0  sobre  loterías. 

m 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Outubro  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Solicitando  V.  Ex.,  cm  seu  oíTlcio 
de  29  de  Agosto  próximo  passado,  dispensa  do  pagamento 
do  foro  de  um  terreno  nacional  situado  no  lugar  denomi- 
nado Ceroa  de  Pedra  na  Viila  da  Feira  do  Santa  Anna  nessa 
Província,  comprado  pela  Fazenda  Provincial  a  José  Maria 
Soares  de  Mello,  a  fim  do  ser  destinado  para  um  cemité- 
rio publico,  tenho  a  dizer  a  V.  Ex.  que  semelhante  soli- 
citação não  pôde  ser  attendida,  visto  o  Decreto  n.°  776 
de  6  de  Setembro  do  1854  só  "isentar  a  Fazenda  Provin* 
ciai  do  pagamento  da  siza,  dizima  do  chanccllaria,  e  oito 
por  cento  sobre  as  Loterias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Abrantes.—  Sr. 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  470.— JUSTIÇA.— Aviso  circular  de  9  de  Outubro  de  1863. 

Dá  providencias  sobre  a  arrecadação  do  sello  de  quinhGes  hereditários. 

2.a  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio 
de  Janeiro  cm  9  de  Outubro  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.^-Sua  Magestade  o  Imperador,  A  (ten- 
dendo ao  inconveniente  que  resulta  para  a  Fazenda  Publica 
do  ficar  no  Juízo  de  Orphãos  por  se  arrecadar  o  sello  do 
quinhGes  hereditários  at$  que  os  menores  o  paguem  quando 
em  tempo  competente  os  recebem  dos  pais  ou  tutores  e 
lhes  dão  quitação,  o  deixar  de  se  provar  no  Juízo  da  Pro- 
vedoria o  pagamento  do  sello  dos  mesmos  quinhões ;  Ha 
por  bem  Ordenar  que  o  sello  proporcional  seja  pago  pelos 
tutores  quando  receberem  os  bens  dos  menores,  o  que  so 
não  julguem  boas  as  contas  de  testamentárias  sem  estar  de- 
monstrado nada  se  dever  por  ellas  á  Fazenda  Publica. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento,  o 
assim  o  fazer  constar  aos  Juizes  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joóo  Lins  Vieira  Cansansão da 
Sinimbu*— Sr.  Presidente  da  Província  de.... 
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N.  47 1. -FAZENDA.  —  Em  9  de  Outubro  de  1863. 

0  meio  soldo  só  compete  aos  filhos  legítimos  ou  legitimados  por  sub- 
sequente matrmiottio. 

Ministério  dos  Negócios  d*  Faienda.— Rio  de  Janeiro 
cm  9  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Província  do  Espirito  Santo,  em  resposta  ao 
seu  ofTicio  n.°  22  de  *7  de  Abril  do  corrente  anno,  que  a 
peticionaria  Maria  Francisca  da  Penha  não  tem  direito  ao 
meio  soldo  do  que  percebia  o  finado  Capitfto  reformado 
do  Exercito,  Manoel  José  Eduardo  Wongien,  e  que  soli- 
cita para  seus  filhos  naturaes,  havidos  da  mesma  peticio- 
naria, visto  ser  contraria  semelhante  pretenção  ao  disposto 
na  Ordem  n.°  132  de  4  de  Novembro  de  1848,  a  qual  de- 
clarou que  o  meio  soldo  só  compete  aos  Alhos  legítimos, 
ou  legitimados  por  subsequente  matrimonio. 

Marque*  de  Abrantes. 


N.  472.—  IMPÉRIO.  —Aviso  de  9  de  Outubro  de  1863. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  declarando  que  a 
legislação  em  vigor  ntio  marca  tempo  para  o  empregado  receber  o 
seu  ordenado,  quando  estiver  doente,  e  residir  no  lugar. 

4.a  Secção.-— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  9  de  Outubro  de  1863. 

Communicando  V.  S.  em  seu  oflicio  de  16  de  Setembro 
findo  que  o  Bedel  José  Custodio  Corrêa  Palmeira  que  tem 
estado  licenciado  ha  um  anno  para  tratar  de  sua  saúde, 
continua  enfermo,  consulta  se,  exhibindo  o  dito  empregado 
mensalmente  documento  que  prove  o  seu  estado  de  molés- 
tia, deve  receber  o  seu  ordenado,  seja  qual  fôr  o  tempo 
do  seu  impedimento. 

Em  resposta  declaro  a  V.  S.  que  pela  legislação  actual 
não  ha  tempo  marcado  para  o  empregado  receber  o  or- 
denado, quando  doente,  c  residindo  no  lugar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  dt  Olinda. —St*  Di- 
rector da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 
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N.  4T3.- IMPE  RIO. -Em  10  «te  Outubro  de  1663. 

Ào  Presidente  do  Ceará.— Declara  incompatíveis  o*  lagares  de  Professor 
de  Latim  e  de  Vigário  com  o  de  Vereador. 

3/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  10  de  Outubro  de  1863. 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  Alto  Conhecimento  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  oflfcio  de  16  de  Agosto  do  anno 
passado,  em  que  V.  Bx.  submette  ao  Governo  Imperial  as 
decisões  que  deu  ás  duvidas  suscitadas  pela  Carnara  Muni* 
cipat  da  Cidade  de  Icó,  declarando*lhe :  1  .%  que,  segundo 
o  Aviso  n.»  74  de  9  de  Julho  de  1850,  era  incompatível  o 
exercido  simultâneo  das  funeções  de  Parocho,  e  Vereador, 
ainda  que  este  fosse  supplente ;  e  3.%  que  podia  ser  con- 
vocado como  supplente  o  Professor  Publico  de  Latim,  por 
isso  que  o  Aviso  de  22  de  Julho  de  1843  declara  simples- 
mente incompatível  o  exercido  simultâneo  dos  empregos 
do  Professor  Publico,  e  Vereador ;  o  que  não  se  dava  então, 
visto  estar  em  ferias  o  dito  Professor. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  conformado  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  7  do  corrente  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negodos  do  Império  do  Consellto  de  Esta  - 
do,  exarado  em  Consulta  de  12  de  Setembro  próximo  Ando, 
lia  por  bem  Mandar  declarar  o  seguinte : 

1.*  Que  acertada  foi  a  decisão  de  V.  Ex.  quanto  á  in- 
compatibilidade do  exercício  simultâneo  das  funeções  de 
Parocbo,  e  Vereador  supplente,  por  isso  que,  quando  outra 
razão  não  houvesse,  bastava  não  se  poderem  accumular  as 
respectivas  funeções  sem  prejuízo  do  serviço,  ainda  no  caso 
de  ser  provisório  o  de  Vereador. 

2.°  Que  não  pôde  ser  approvada  a  2.*  decisão  de  V.  £x., 
visto  que,  na  forma  do  Aviso  de  6  de  Agosto  ultimo,  cuja 
doutrina  é  applicavel  é  hypothese  presente,  o  Professor  Pu- 
blico não  pode  exercer  as  funeções  de  Vereador  nem  accu- 
mular este  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Marqutz  de  Olinda.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Ceará. 
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N.  474.— MARINHA.— Aviso  do  13  de  Outubro  de  1883. 

Estabelece  regras  para  o  provimento  das  vagas,  que  houverem  nos  lugares 
de  Praticante  da  Contadoria  da  Marinha. 

2."  SecçÇo.  — Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  13  de  Outubro  de  1863. 

Sua  Majestade  o  Imperador  Determina  que  para  o  pro- 
vimento das  vagas,  quo  se  derem  nos  lugares  de  Praticante 
da  Contadoria  da  Matinha,  se  observem  as  seguintes  regras  :' 

Art.  l.°  Os  candidatos  deveráõ  apresentar  seus  requeri- 
mentos instruídos  com  certidão  de  idade,  e  attestações  de 
bom  comportamento  e  dos  estudos  que  houverem  frequentado. 

Art.  2.°  Ninguém  será  provido  no  lugar  de  Praticante,  sem 
quo  passe  por  exame  das  seguintes  matérias : 

l.a  Calligraphia  e  orthographia. 

2/  Leitura  e  analyse  grammatical  de  trechos  na  língua 
nacional. 

3  a  Pratica  das  quatro  operações  arUhmeticas  em  números 
inteiros  e  fracções,  tanto  ordinárias,  como  decimaes,  sendo 
as  provas  escriptas. 

Art.  3.°  Serão  designados  por  V.  S.  dous  Chefes  de  Secção 
para  examinadores,  sob  sua  presidência ;  e,  terminados  os 
exames,  lavrar-se-ha  o  competente  termo,  por  V.  S.  e  pelos 
examinadores  assignado,  para .  ser.  remettido  a  esta  Secre- 
taria de  Estado,  contendo  o  gráo  de  approvação  dos  candi- 
datos, a  fim  de  se  resolver  como  fôr  conveniente. 

O  que  communico  aV.S.  para  sua  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Joaquim  Raimundo  dt  Lamare.—* 
Sr.  Contador  da  Marinha. 


N.  475.— FAZENDA.- Circular  em  13  de  Outubro  de  1863. 

As  dividas  de  eiercicios  findos  provenientes  de  vencimentos  de  praças 
de  pret  do  Exercito  estão  comprchoudidas  no  art.  4.°  do  Decreto 
n.°  2.897. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
15  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidento  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  inlclligencia  e  exe- 
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cuçao,  qae  as  dividas  de  exercícios  findos  provenientes  de  ven- 
cimentos de  praças  de  pret  do  Exercito  se  acbfio  compre-» 
hendidas  na  regra  ilíada  no  art.  4.°  do  Decreto  n.°  2.897 
do  26  de  Fevereiro  de  1862,  por  terem  a  natureza  dos 
lançados  em  folha,  a  fim  de  serem  liquidadas  pelas  mesmas 
Thesourarias,  e  por  ellas  pagas,  se  os  credores  residirem 
nas  respectivas  Províncias;  e  bem  assim  qae  os  processos 
de  taes  dividas,  pertencentes  a  indivíduos  residentes  na 
Corte,  devem  ser  remettidos,  não  ao  Thesouro,  mas  ao  Mi- 
nistério a  que  pertencerem  as  dividas. 


Marquez  de  Abrantes ., 


N.  476.—  FAZENDA.—  Em  16  de  Outubro  de  1863.    , 

Declara  que  as  viuvas,  (ilhas,  ou  mais  dos  Cirurgiões  militarei  fal- 
lecidos  depois  da  publicação  da  Lei  u.°  190  de  24  de  Agosto  de 
1841  não  tem  direito  ao  meio  soldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Bio  de  Janeiro 
cm  16  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  sus- 
penda o  pagamento  do  meio  soldo,  que  se  acha  percebendo 
D.  Francisca  Romana  dos  Passos,  filhado  Cirurgião-mór  Ma- 
noel José  Soares,  visto  se  ter  reconhecido  que  o  dito  Cirur- 
gião-mór  fallecòra  em  8  de  Março  de  1833,  e  conseguintemenlo 
nenhum  direito  ter  a  referida  sua  filha  a  gozar  do  meio 
soldo,  em  vista  da  disposição  da  Imperial  Resolução  do 
Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  do 
13  de  Agosto  de  1853,  a  qual  declarando  que  o  benefício 
do  meio  soldo  só  competia  ás  viuvas,  filhas  ou  mais  dos 
Cirurgiões  militares  fallccidos  depois  da  publicação  da  Lei 
n.°    190  de    24  de   Agosto  do  1841,  creou  direito  novo. 

Cumpre,  pois,  que  o  Sr.  Inspector  faça  intimar  a  presente 
decisão  á  mesma  pensionista  a  fím  de  que  rlla  use,  se  11  ir 


•»03  473  &»^ 

convier  da  recurso  legal  no  prazo  marcado  pelo  art .  46 
do  Regulamento  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  findo  o  qual, 
não  tendo  recorrido,  se  deverá  extrahir  certidão  da  divida 
para  indemnisaçio  da  Fazenda  Publica  do  que  indevida- 
mente  percebeu  proveniente  do  mesmo  meio  soldo. 

> 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  477.—  FAZENDA.— Em  16  de  Outubro  de  1863. 

Declara  nao  serem  devidos  emolumentos  de  ordens  expedidas  pelas 
Thesourarias  ás  Repartições,  que  lhes  sfio  subordinadas  para  combi- 
nação no  novo  exercício  de  pagamentos  de  soktos,  etc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
16  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquei  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  approva  a  decisão  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  exposta  em  seu 
offleio  n.#  61  de  12  de  Março  do  corrente  anno,  de  que 
não  são  devidos  emolumentos  de  ordens  expedidas  pelas 
Thesourarias  ás  Estações  fiscaes  que  lhes  são  dependentes 
e  subordinadas,  para  continuação  de  pagamentos  de  orde- 
nados, soldos,  pensões  e  outras  despezas,  no  novo  exercício, 
quando  as  partes  interessadas  tiverem  uma  vez  requerido  os 
mesmos  pagamentos  por  tempo  indeterminado,  visto  como 
acha-se  aquella  decisão  de  conformidade  com  os  arestos  do 
Thesouro  sobre  esta  matéria. 

Marquez  de  Abrantes. 
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NT.  473.— JLVn^A.— Aviso  de  17  do  Outubro  do  Í8tij. 

Ao  Prrsidoute  da  Proiinria  do  Mara  ululo.--  Anprova  a  soluto  dada  i\i 
dinidas  sobre   o  art.  13  do  Código  C.rimiunl. 

2.B  Secção.— "  Ministério  dds  !ícgocios  da  Justiça. —  Ilio  de 
janeiro  cia  17  de  Outubro  de  18Gá. 

Mm.  o  Exm.  Sr.— Sita  Magestadc  o  imperador,  á  Quem 
foi  presente  o  oíTkio  de  V.  Ex.  de  16  de  Junho  do  corrente 
anuo,  Ilouvd  por  bem  Approvar  a  soluçSo  dada  por  V.  Ex. 
ás  duas  duvidas  o  (Terce  idas  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Alcântara  sobre  o  art.  13  do  Código  Criminal,  declarando* : 

1.°  Nâo  devendo  atleRder-sc,  para  ser  regulada  a  fiança* 
ás  circumstancias  attcriuantcs,  as  qdacs  só  podem  sfer  apre- 
ciadas no  julgamento  d  naó  na  formação  do  cUlpa,  rnds 
devendd  altender-sc  sómetite  á  natureza  c  caracter  dos 
crimes  cómprehendidos  no  art.  iQJ  dó  Código  do  Processo 
Criminal  -,  conforme  declarou  o  Aviso  n.°  42  de  27  do 
Janeiro  de  185o,  deve-so  entender  que  nOo  podein  prestar 
fiança  todos  que  como  autores  ou  compliceS  forem  cul- 
pulos  dos  crimes  especificados  rio  citado  artigo  do  Código 
dj  Processo  Criminal,  qiíacsqucr  que  scjâo  as  pends  quo 
cm  julgamento  lhes  tenhao  de  sor  impostas;  portanto, 
um  mtínor  de  14  artnos  que  commetter  Um  crime  ihafian- 
ç  ivel,  n5o  tendo  sido  preso  em  flagrante,  pôde  sc-lo  depois, 
antes  mesmo  de  pronunciado,  nos  lermos  do  art.  173  do 
Código  do  Processo  Criminal. 

2.°  Tendo  sido  o  crime  Commeltido  pelo  menor  antes 
de  completar  14  annos  de  idade,  deto  ser  punido  de  con- 
formidade com  o  art.  13  do  Código  Critftinal,  visto  quo 
o  Juiz  tem  de  altender  para  o  estado  dó  menor  na  época 
do  crimtí  e  nãó  na  do  julgamento ,  não  podendo  influir 
sobre  a  natureza  do  dcllcto  d  da  pdna  a  circumstancia  do 
ter  o  menor  passado  a  i Jade  do  14  ânuos  por  causa  da 
demora  do  processão. 

Deus  Guarde  á  V.  E*.—  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão* 
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N.  479.  —  JUSTIÇA .  —  Aviso  de  17  de  Outubro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe. —  Resolve  duvidas  sobre  ain- 
tclligencia  do  art.  207  do  Regulamento  n.°  2.6 í 7  de  19  de  Setembro 
de  ISCO. 

2.a  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1863. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  olflcio  dessa  Prcsi-, 
dencia  de  26  de  Maio  do  corrente  anno,  transmittindo  o 
em  que  o  Chefe  de  Policia  da  Província  consultava  sobre  a 
intclligencia  do  art.  207  do  Regulamento  n.°  2.647  de  19 
do  Setembro  de  1860,  tenho  à  declarar  á  V.  Ex.  que,  se- 
gundo o  Aviso  que  me  dirigio  o  Ministério  da  Fazenda  em 
26  de  Agosto  ultimo,  a  intelligencia  do  referido  artigo  c  quo 
nenhuma  diligencia  pode  ser  feita  nas  Alfandegas  e  Mesas 
do  Rendas,  e  em  todo  o  qualquer  lugar  sujeito  á  suajuris- 
dicção,  sem  que  preceda  licença  do  respectivo  Inspector  ou 
Administrador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Lins  VieiraCansansâo  de 
Sinimbu.  —  Sr.  Prcsidcutc  da  Província  do  Sergipe. 


N.  480.— FAZENDA.  — Em  19  do  Oulubro  de  1863. 

Declarando  os  casos  era  qne  podem  ser  applicadas  as  penas  do  art.  421 

§  1.°  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  cm 
19  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  do  Maranhão,  que  o  mesmo  Tribunal, 
tomando  conhecimento  do  recurso,  constante  doseuoííicio 
n.°  90  de  10  de  Setembro  ultimo,  interposto  por  Joaquim 
Soares  Estanisláo  da  decisão  da  mesma  Thesouraria  quo 
confirmara  a  da  Alfandega  respectiva,  pela  qual  lhe  forão 
impostas  as  penas  do  art.  421  §  1.°  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860,  como  Capitão  da  barca  brasileira 
Brilhante,   a  cujo  bordo  se  ppprchcndOrão  d iycrsos  objectos 
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nSo  manifestados,  nem  declarados  na  occasiSo  opporluna, 
resolveu  dar  provimento  ao  dilo  recurso ,  porquanto,  sendo 
necessário  para  a  applicação  das  mencionadas  penas  que  as 
mercadorias  se  achem  cm  algum  dos  seguintes  casos,  acon- 
dicionadas com  dolo,  em  falsos  da  embarcação,  fora  do 
porão,  em  lugar  oceulto  ou  suspeito  do  facilitar  o  extravio, 
e,  finalmente,  no  acto  desto  cíTectuar-se ,  nenhuma  destas 
circumstancias  se  deu  no  facto  de  que  se  trata. 

Com  efleito,  consta  do  processo  que,  além  de  não  estar 
terminada  a  descarga  do  navio,  acto  cm  que  se  poderião 
incluir  os  objectos  apprchendidos,  verificando-so  ao  depois 
essa  diferença  para  mais  na  conferencia  do  manifesto,  o  saçco 
com  calçado  fora  encontrado  no  porão  de  envolta  com  outros 
volumes  ;  a  caixa  cem  encommendas  no  paiol  dos  manti- 
mentos o  as  gaiolas  no  convez. 

Estando,  portando,  os  mencionados  objectos  fora  das  con- 
dições que  juslificão  a  apprehensão,  em  cujo  julgamento, 
pelo  odioso  da  matéria,  não  se  devem  ampliar,  mas  restringir 
ô  sua  litteral  significação  os  termos  empregados  nas  disposi- 
ções regulamentares,  cumpro  que  o  dito  Sr.  Inspector  consi- 
dere o  caso  comprehendido  na  ultjma  parte  do  citado  §  1.° 
do  art.  421,  e,  por  conseguinte,  imponha  ao  referido  Capitão 
unicamente  as  penas  do  art.  422  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas. 

>    Marquez  de  Abrantes* 


N.  481.— FAZENDA.— Em  20  de  Outubro  de  1863. 

Como  se  deve  considerar  os  prazos  para  o  calculo  da  armazenagem  das 

mercadorias 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
20  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  Interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Faicnda  da  Província  da  Bahia  para  sua 
intclligcncia  c  devidos  efleitos,  quo  tendo  sido  presente  ao 
Tribunal  do  Thcsouro  o  recurso    interposto  pelos    nego- 


(tantos  Ryder  &  Comp.  da  decisão  da  mesma  Thcsouraria 
eonfirmatoria  da  da  Alfandega,  mandando  calcular  nAo 
*xm  seis,  mas  cm  sele  tnezes  a  armazenagem  dos  volumes 
pertencentes  aos  recorrentes  descarregados  em  20  de  Se- 
tembro de  1862  e  elTecti vãmente  despachados  em  20  do 
Março- deste  anno,  por  entender  a  Alfandega  que  o  prazo 
de  seis  mezes,  principiando  em  20  de  Setembro  findara 
cm  19  de  Março,  resolveu  o  mesmo  Tribunal  tomar  conhe- 
cimento do  dito  recurso ;  c  visto  o  artigo  692  §$  1 .°  e  2.°  do 
Regulamento  das  Alfandegas,  considerando : 

1.°  Que  og  1.°,  ao  conceder,  conforme  a  natureza  das 
mercadorias,  30  ou  60  dias  de  estada  livre,  contados  da 
data  da  descarga,  se  refere  a  prazos  de  dias,  c  consc-guin- 
temente  devom  ser  computados  na  forma  da  Qrd.  L.  í^.° 
Tit.  13,  Qrdpm  de  ti  de  Setembro  de  i 844  e  outras,  nao 
se  contando  o  dia  da  data  da  descarga ; 

2.°  Quo  o  §  2.°  sobre  o  calculo  da  arnyizenagom  so 
refere  a  prazos  de  mezes  c  annos,  a  contar  da  data  da 
descarga,  c  conscguintcmcnlc  quo  taes  prazos,  segundo  » 
computação  jgera|mçntç  usada  e  adoptada,  dovem  findar  em 
dia  que  tenha  nos  respectivos  mezes  o  mesmo  numero  do 
dia  da  sqa  da(a ; 

3."  Finalmente,  que  as  palavras  «  vencido  o  moz  no  dia 
em  que  cllc  principiar  »  tem  por  fim,  não  determinar  a 
maneira  do  computaç-sc  o  prazo  dos  mezes  o  qnnos,  mas 
n  época  cm  que  se  deve  em  cada  mez  reputar  vencida  a 
armazenagem ; 

Resolveu  mais  o  mesmo  Tribqnal  dar  provimento  ao  re- 
curso, reformando  a  decisão  recorrida  para  o  efloito  de 
declarar  devida  a  armazenagem  somente  de  seis  mexes,  que 
findarão  cm  30  de  Marco,  restiluindo-sc  â  parlo  o  que  do 
piais  houver  pago  por  serçiclhanle  titulo. 


Marquez  tf?  Abrantes, 
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N.  432.— FAZENDA.— Circular  cm  20  de  Oulubro  de  1803, 

Sobro   o  modo  th  rompiptar-sc  o  prazo  da  4miaxcni)?cm  de  que  trata 
o  arl,  602$$  l,°c  2.»  do  Ucgutajuciito  das  Atfaudfgoâ. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -«-Bio de  Janeiro  cm 
$0  de  Outubro  do  18t>3. 

O  Marquez  (Je  AbFantes,  Prosidentc  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  trausmitte  aos  Srsf  Inspectores*  das 
Tesourarias  de  Fazenda,  para  sua  jntelligcnGia  o  devidos 
HTcitos,  a  or^em  desta  data,  inclusa  por  copia,  dirigida  á 
Tesouraria  da  Provinda  da  Bahia  declarando,  em  deferimento 
do  recurso  de  Ryder  $  Comp.,  que  o  prazo  da  armazenagem 
de  que  trata  o  ârtT  693  §§  1.*  e  2.*  do  Regulamento  das 
Alfandegas  deve  ser  computado  na  forma  da  Ord.  I«iv. 
3  %  Tit.  13,  Ordem  de  IV  de  Setembro  de  18U  o  outras, 
não  se  contando  o  dia  da  data  da  descarga. 

Marquez  de  Abrantes. 


Ministério  dos  Negocias  da  Fazenda»— ?Rlo  do  Janoiro  cm 
20  de  Outubro  de  1803, 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidonte  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesoqro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thcsonraria  de  Fazenda  da  Província  da  Rahiq,  para  sua 
intelligcncia  e  devidos  eifcitos,  que,  tendo  sido  presente 
ao  Tribunal  do  Thesouro  o  recurso  interposto  pelos  ne- 
gociantes Rydor  $  Coirçp*  da  decisão  da  mesma  Thcsouraria, 
confirmatoria  da  da  Alfandega,  mandando  calcular  não  cm 
seis,  mas  cm  siote  mezes  a  armazenagem  dos  volumes  per- 
lencntos  aos  recorrentes,  descarregados  em  20  de  Setembro 
de  18G2,  c  efectivamente  despachados  cm  20  de  Março  dcslo 
anno,  por  entender  a  Alfandega  que  o  prazo  da  seis  mezes* 
principiando  cm  20  do  Setembro,  findara  cm  19  de  Março; 
resolveu  o  mesmo  Tribunal  tomar  conhecimento  do  dita 
recurso:  c,  visto  o  art.  692  §$  1.*  c  2.Q  do  Regulamento 
d  is  Alfandegas,  considorando  : 

í.°  Que  o  §  1.°,  ao  conceder,  conforme  a  natureza  das. 
mercadorias,  trinta  ou  sessenta  dias  de  catada  livre,  con- 
tados da  data  da  descarga,  se  refere  a  prazos  de  dias,  e 
conscguintcmcntc  devem  ser  computados  na  forma  da  Ord., 
Liv.  3%  Tit.  13,  Ordem  de  14  de  Setembro  de  18V4  o 
outras;  n5o  se  contando  o  dia  da  data  da  descarga; 
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2.°  Quo  o  §  2.°  sobre  o  calculo  da  armazenagem  se  re- 
fere a  prazos  de  'mezes  e  annos,  a  contar  da  data  da  des- 
carga, c  conseguintemente  que  taes  prazos,  segundo  a  com- 
putação geralmento  usada  e  adoptada,  devem  findar  cm 
dia  que  tenha  nos  respectivos  mezes  o  mesmo  numero  do 
dia  da  sua  data ; 

3.°  Finalmente,  que  as  palavras  «  vencido  o  mez  no  dia 
cm  que  ello  principiar  »  tem  por  fim,  não  determinar  a 
maneira  do  computar-se  o  prazo  dos  mezes  o  annos,  mas 
a  época  em  que  se  deve  em  cada  mez  reputar  vencida  a 
armazenagem : 

Resolveu  mais  o  mesmo  Tribunal  dar  provimento  ao  re- 
curso, reformando  a  decisão  recorrida,  para  o  cffeito  de  de- 
clarar devida  a  armazenagem  somente  de  seis  mezes,  quo 
findarão  em  20  de  Março,  restituindo-so  á  parto  o  que 
demais  houver  pago  por  semelhante  titulo. 

Marque*  de  Abrantes. 


N.  483.— IMPÉRIO.— Circular  de  20  de  Outubro  de  1863. 

Aos  Presidentes  de  Província  sobre  a  execução  do  art.  62  do  Decreto 
n.°  3.069  de  17  de  Abril  do  corrente  atmo  que  regula  o  registro  dos 
casamentos,  nascimentos,  e  óbito*  das  pessoas  que  professem  religião 
differente  da  do  Estado. 

6."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  20  de  Outubro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  regular  o  modo  por  quo* 
deve  ser  executado  o  art.  52  do  Decreto  n.°  3.069  do 
17  de  Abril  ultimo,  quando  os  titulos  dos  pastores  das  re- 
ligiões toleradas  forem  passados  em  língua  estrangeira  : 
Manda  Sua  Magcstade  o  Imperador  declarar  a  V.  Ex.quc, 
nesses  casos,  taes  titulos  devem  ser  apresentados  com  tra- 
ducção  por  pessoa  legalmente  habilitada,  lançando-sc  o 
«Visto»  nos  termos  do  citado  artigo  assim  no  original, 
como  na  traducçfto  authentica,  com  a  declaração  de  quo 
6  desta  traducçHo  que  se  fará  o  registro. 
pDcus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Olinda. —Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do 
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N.  484.— FAZENDA.— Circular  em  21  de  Outubro  de  1663. 

Manda  considerar  comprehcndidas  na  tabeliã  n.°10  as  barricas  e  outro» 
envoltórios,  cm  que  tiver  sido  acondicionada  a  farinha  de  trigo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Outubro  do  18G3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  attendendo  ás  reclamações  de  diffc- 
rentes  negociantes,  e  á  necessidado  de  promover  a  expor- 
tação dos  produetos  nacionaes,  a  qual  se  clTectua  cm  algumas 
Províncias  do  Império  nos  envoltórios  de  mercadorias  es- 
trangeiras despachadas  para  consumo,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  que  o  facão 
constar  aos  das  Alfandegas,  que  devem   considerar  com- 

Srchendidas  na  Tabeliã  n.°  10,  a  que  se  refere  o  art.  486 
2.°  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  para 
os  fins  convenientes,  as  barricas  e  outros  envoltórios,  em- 
bora vasios,  em  que  tiver  sido  acondicionada  a  farinha  de 
trigo  comprehcndida  na  mesma  Tabeliã. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  485.— FAZENDA.— Em  21  do  Outubro  do  1863. 

Declara  que  nflo  silo  aceitáveis  as  publicas  formas  nos  processos  de 
habilitação  para  haver  meio  soldo,  mas  unicamente  os  documento» 
originaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro 
cm  21  do  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
-souraria  da  Provincia  do  S.  Paulo  que  não  são  aceitáveis 
as  publicas  formas  nos  processos  de  habilitação  de  pensio- 
nistas do  moio  soldo,  mas  unicamente  os  documentos  ori- 
ginaes, sem  os  quaes  não  é  licito  reconhecer  o  direito  dos 
habilitandos  á, percepção  das  pensões  de  meio  soldo,  como 
se  tem  sempre  observado. 

Marqtiex  de  Abrantes, 


fc.  WG. -MARINHA. —  Aviso  de  22  de  Outubro  do  Í8G5. 

l)cV|.m  a  maneira  ti»  contar  a  antiguidade  e  tempo  ilo  serviço  d«>* 
Oflfoiaea  nomeados  para  o  Corpo  de  Saúde  da  Armada  Naciunal  c 
Imperial. 

1.a  Secção.—  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  22  de  Outubro  de  Í8C3. 

Iilm.  o  Exm.  Sr.  — Sua  Magesladc  o  Imperador  tlouVo 
por  bem,  por  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  14  do 
corrente,  tornada  sobre  consultada  Secção  de  Guerra  a 
Marinha  do  Conselho  dd  Estado^  de  18  do  Junho  último, 
Mandar  declarar: 

1.°  Que  a  antiguidade  e  tempo  de  serviço  dos  OíTiciaes 
nomeados  para  o  Corpo  de  Satfde  da  Armada  contar-se-hão 
da  data,  dm  quo  os  mesmos  Oíílciacs  se  aproserítarem  fla 
Quartel  General  da  Marinha,  para  entrar  na  escala  do  serviço, 
tisto  como  o  assentamento  de  praça,  a  (fuc  alludc  a  Real 
Resolução  de  iò  de  Fevereiro  de  1Í81,  deve  corresponder 
á  época  dessa  apresentação. 

2.°  Que  se  considerarão  nullo  c  sem  cfteito  os  despachos 
dòs  Oífidiacs,  que,  sendo  admíttidos  ao  referido  Corp(r,  deixa- 
rem de  apresenlar-se,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contidos 
da    data  da  publicação  das  nomeações  no  Diário  O/ficial. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  inlcUigencia  c  devida 
execução. 

Deus  Griarde  a  V.  Ex. — Joaquirti  ttainiundo  de  Ldmare*—* 
Sr.  Chefe  úc  Divisão,  Encarregado  do  Quartel  General  da 
Marinha. 


N.  487.—  GUERRA.  —  Atiso  de  2á  d6  Oiítubro  de  Í8Ô3. 

l)ec1nranrio  illcgaf  a  gratificação  abonada  a  um  Amanuense  d.1  Forta-»' 
leza  da  Barra  de  Santos ,  é  determinando  qtre  mio  seja  restabelecida 
para  o  futuro* 

4.a  Directoria  Geral.— 2."  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  ern  33  de  Outabro  de  1863.. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  fendo-se  declarado  a  Tlíesouraria  da 
Fazenda  dessa  ProVincia  que  a  gratificação  abonada  a  uni 
Amanuense  da  Fortaleza  da  Barra  de  Santos  cru  illcgal,  u 
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lendo  por  isso  cegado  semelhante  abono  ,  previno  a  V.  Ex. 
que  deve  mandar  recolher  ao  Corpo  o  Cadete  Thomaz  Pom- 
peu Lins  Wandcrlcy ,  que  exercia  essas  funeções  ,  no  caso 
que  ainda  alli  esteja,  não  consentindo  que  para  o  futuro  so 
restabeleça  semelhante  sinecura. 

Deus  Ciuarde  a  V.  Ex.  —  António   Manoel  de  Mello.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


\.  458.  —  AGRICULTORA,    COMMERCIO    K    OBRAS 
PUBLICAS.  —  Em  23  de  Outubro  do  18KI. 

Dechra  qac  o  att.  79  do  Lei  <fo  19  de  ÂroMo  de  1846   também  mm- 

prebende  as  Administrações  <J<>  Correio. 

N.  .860. —  Directoria  do  Correio.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras 
Publicas  cm  23  do  Outubro  de  18G3. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  seu  ofllcio  n.°  5 
de  23  do  mez  passado  informando,  que  a  Mesa  do  Collegiu 
Eleitoral  dessa  Capital  enviara  ao  Correio  as  actas  das 
eleições,  que  devia  mandar  ao  Ministério  do  Império,  « 
fundada  no  art.  79  da  Lei  do  19  do  Agosto  de  184G  exigira 
recibo :  o  que  foi  recusado  pelo  Administrador  do  Correio,  o 
representado  a  V.  Ex.,  que  ouvio  a  respeito  o  mesmo  Adminis- 
trador, o  qual  respondeu  que  aquelle  artigo  só  compre- 
hende  as  Agencias,  e  não  as  Administrações,  que  não  estão 
nas  mesmas  circumstanclas:  oqueV.  Ex.  contestou  com 
vários  argumentos,  e  concluio  declarando  ao  referido 
Administrador,  que  se  lhe  ainda  Tosse  exigido,  devia  passar 
o  conhecimento  da  entrega  daquelle  ofllcio,  cujo  recebi- 
mento confessava,  ecuja  fiel  remessa  garantia:  o  que  mais 
conveniente  é  attribuir  esta  exigência  ao  preceito  da  Lei 
que  ao  propósito  de  offender  os  empregados  da  Adminis- 
tração. 

E  respondendo  cumpre-me  dizer  a  V.  Ex.  que  approvo 
inteiramente  a  sua  decisão,  tanto  pelas  razões  produzidas 
por  V.  Ex.  como  porque  nfio  sendo  a  Lei  de  1846  priva- 
tiva do  Correio,  as  expressões  delia,  que  a  este  disserem 
respeito,  não  devem  ser  tomadas  no  sentido  rigoroso,  o 
sim   a  eco  m  moda  d  as  ás  Leis  e   Regulamentos,  que  regem 
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dquolla  Repartição:  e  da  letra  e  espirito  de  lodos  níto 
lia  unia  palavra,  de  que  se  possa  concluir  para  semelhante 
caso  differença  entre  Administração  é  Agencias  devendo 
esta  expresssao,  usada  naquella  Lei  do  1846,  entender-so 
como  equivalente  de  casa  ou  estação  de  Correio  :  acerescendo 
ainda,  que  no  Regulamento  n.°  399  de  21  de  Dezembro 
de  1844  está  imposCa  não  só  ás  Agencias ,  como  também 
ás  Administrações  do  Correio,  obrigação  de  darem  recibo 
dos  papeis  offlciaes,  que  lhes  forem  entregues ;  pois  que  no 
art.  149  manda,  que  sejào  seguros  independente  do  pa- 
gamento da  taxa  os  ofllcios,  que  as  autoridades  mandarem 
segurar* 

E  como  o  art.  148  manda,  que  dos  seguros  se  passem 
dous  conhecimentos,  um  dos  quaes  é  entregue  á  parte,  ó 
evidente,  que  a  Mesa  Eleitoral  toria  chegado  ao  mesmo 
fim  se  houvesse  mandado  segurar  aquellas  actas,  e  o  Adminis- 
trador viria  assim  a  passar  o  recibo,  a  que  se  recusou.  O  que 
tudo  communico  a  V.  aEx.  para  seu  conhecimento  e exe- 
cução. 

Deus  Guarde  V.  Ex.  — Pedro  de  Alcântara  Bellegarde.-~ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  489.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Outubro  de  1863* 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná,  declarando  incompatível  a  ao 
cumulação  do  emprego  de  Secretario  do  Governo  com  a  profissão  de 
advogado. 

3.*  SecçSo.—  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Outubro  de  1863. 

Mm.  e  Eim.  Sr.— Tenho  presente  o  offleio  n.°  138  de 
18  do  mez  próximo  findo,  em  que  V.  Ex.  submelte  á 
decisão  <^o  Governo  Imperial  a  consulta  que  a  essa  Presi- 
dência dirigio  o  respectivo  Secretario,  o  Bacharel  Joaquim 
José  do  Amaral,  perguntando  se  pôde  exercer  a  profissão 
de  advogado,  não  obstante  o  cargo  que  oceupa. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  as  funeções  de  Se- 
cretario do  Governo  repugnHo  com  o  exercicio  de  advogado, 
já    pela   noticia  anticipada  que  estes  empregados  tem  do 
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atida men lo  dos  negócios  administrativos,  o  qual  pôde  estar 
em  contradição  com  os  interesses  dos  particulares,  c  já 
pelo  credito  da  administração»  a  qual,  ainda  estando  des- 
prevenida, e  sem  se  guiar  por  influencias  estranhas,  po- 
derá parecer  que  encaminha  as  cousas  para  conseguir  csso 
fim  determinado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Olinda.— Sr.  Vice- 
Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N*  490.—  GUERRA.—  Aviso  de  27  de  Outubro  de  1863. 

A ppr orando  os  preços  das  obras  mie  se  fizerem  por  empreitada  nas 
Oficinas  de  torneiros  e  latoeiros  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

4.1  Directoria  Geral-— 2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  27  de  Outubro 
de  1863, 

Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia,  que  flclfo 
approvados  os  preços  das  obras  qoe  se  fizerem  por  em- 
preitada nas  Offlcinas  de  torneiros  e  latoeiros  desse  Arse- 
nal, conforme  V.  S.  propoz  em  seus  offlcios  n."  472  e 
473  de  16  e  17  do  corrente,  e  constSo  das  tabeliãs  juntas, 
assignadas  pelo  Director  Geral  da  Contabilidade  deste  Mi- 
nistério. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Ânlonio  Manoel  de  Mello.— Sk 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 
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Tabeliãs  a  que  se  refere  o  Aviso  desta  data. 


Latoclroau 

Dc  limar  c  pôr  crôsoo  em  uma  fivela  baixa  sem 

fimlhão  para  cataplasma  de  rabichos 9100 

De  limar  uma  dita  dc  guindareza $120 

Do  limar  e  pôr  crôsco  cm  um  argolão  para  chu- 
cha dores  de  peiloraes  de  tronco 9320 

Dc  limar  um  passador  de  assento  para  os  ditos.  9100 

Dc  limar  um  argolfio  para  bracinhos  de  peitoraes.  5100 

Do  limar  uma  argola  triangular  para  rabicheira.  $200 

De  limar  uma  dita  oval  para  as  ditas #160 

De  limar  e  promptificar  um  parafuso  para  cata- 
plasma    9400 

De  limar  e  promptificar  um  gancho  para  dita 9400 

Dc  limar  um  fivelão  para  mangote  das  galeras . . .  9320 

Dc  limar  um  dito  para  recuadeiras  das  ditas $320 

De  limar  uma  fivclla  quadrada  para  cabeçada 9080 

Dc  limar  uma  dita  mais  larga  com  crôsco  para  ven- 

trilhos  dos  peitoraes 9100 

De  limar  uma  dita  quadrada  para  mangote 9200 

De  limar  uma  dita  mais  pequena  para  recuadeiras  9lti0 

Dc  limar  um  fivelão  para  peitoral  do  tronco 9400 

Dc  limar  um  dito  para  sota  e  guia 9320 

De  limar  uma  fivclla  baixa  e  pôr  crôsco  para  braços 

de  peitoraes  e  descanso  dc  tirante  c  retranca. . .  9100 
Do  limar  uma  fivela  para  garupa  cpôr  crôscose  fu- 

zilhões  para  as  francaletas  das  gangueiras 9060 

Dc  limar  uma  dita  c  pôr  crôscos  sem  fuzilhão  para 

as  cataplasmas  dos  sellins 9050 

Dc  limar  uma  fivela  para  francaletes  epôr  fuzi- 

lhocs 9030 

De  limar  e  promptificar  um  botão  para  patronas  do 

novo  modelo 9120 

Dc  cortar  c  promptificar  uma  corrente  de  arama  dc 

latão  para  bocaes  de  cantis $100 

Dc  cortar  e  promptificar  uma  ferragem  completa 

para  caixas  dc  espoletas  de  fricção 39200 

Do  cortar  c  promptificar  um  reverbero  com  tres 
faces  para  lampeõcs  de  signaes,  e  puli-lo  (sendo 

de  cobre) 4 #000 

J)e  cortar  e  promptificar  um  dito  de  latão  para 

lampe&o  e  puli-lo 'ijOOO 


I 
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De  rebarbar  uma  bucha  de  reparo 

De  rebarbar  uma  dita  para  rodas  do  zorras  e  furar. 

De  rebarbar  o  furar  uma  dita  para  rodas  de  carros. 

De  rebarbar  e  furar  uma  dita  para  rodas  de  carro- 
cinhas do  fachina 

De  cortar  c  promptificar  uma  corrente  para  coifa 
do  espingarda 

De  cortar  cunhar  c  promptificar  uma  peça  para 
schabraiks  de  artilharia  a  cavalk) 

De  cortar,  cunhar  e  promptificar  uma  coroa  grande 
para  os  ditos  schabraiks. 


9160 
9160 
#140 

9100 

9200 

9100 

9100 


4/  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  27  de  Outubro  de  1863. — O  Director  Gerai* 
José  António  de  Catazans  Rodrigues. 


Torneiros. 


Obras. 


De  tornear  uma  boquilha  do  metal  ....... 

De  abrir  rosca  na  aduella  do  cantil,  collocar 
a  boquilha,  furar  a  cabeça  e  pôr  a  cor- 
rente   

Supprimir  o  numero  em  um  botão  de  metal. 


Importância, 


9100  \ 

[9220 

9120  ) 
9020  I  90 


19020 


4.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra  cm  27  de  Outubro  de  1863.— O  Director 
Gorai,  José  António  de  Calazans  Rodrigues., 
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N.  491.— FAZENDA;— Circular  em  27  de  Outubro  de  186JL 

Wo  tem  direito  ás  gratificações  e  porcentagens  os  Empregados  de  Fa- 
zenda que  faltarem  á  Repartição  por  motivo  de  nojo,  ou  gala  de 
casamento* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The* 
acurarias  de  Fazenda,  para  a  detida  intelligenoia  e  execução, 
em  conformidade  da  decisão  desta  data  transmittida  á  Tho- 
souraria  de  Fazenda  da  Proyincia  do  Amazonas ,  que  as. 
gratificações  e  porcentagens  dos  Empregados  de  Fazenda  não. 
são  devidas  nos  dias  em  que  faltarem  ás  respectivas  Re- 
partições por  motivos  de  nojo  ou  gala  de  casamento,  visto 
como  taes  impedimentos  não  procedem  de  serviço  publico 
gratuito,  a  que  os  mesmos  Empregados  são  obrigados  por 
lei  ou  ordem  superior,  única  excepção  estabelecida  no  art. 
43  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859,  n.°  2.343,  e  ar- 
tigo único  do  de  31  da  Março  de  1860,  n.e  2.567. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  492.— FAZENDA.— Circular  em  28  de  Outubro  de  1863. 

Estabelece  a  forma  de  escripturar  o  produeto   das  assignaturas  da 

Diário  0/fiaal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  conhecer  quanto  se 
tem  arrecadado  nas  Províncias  de  assignaturas  do  Diarto  Ofi- 
cia/ desde  Outubro  do  1862,  em  que  começou  a  ser  publi- 
cado, até  Setembro  do  corrente  anno,  com  declaração  do 
que  pertence  ao  exercício  de  1862 — 63  o  ao  actual  de 
1863 — 64;  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  informem  a  este  respeito  com  urgência» 


e  bem  assim  qual  a  arrecadação  havida  da  mesma  prove-* 
niencia  desde  o  1.°  do  corrente  mez  ató  a  data  em  que  infor- 
marem ;  devendo  os  Srs.  Inspectores,  outrosim,  fazer  d'ora 
em  diante  escripturar  o  produeto  das  referidas  assignaturas, 
nos  balanços  mensaes,  sob  o  titulo  especial  de — Renda  do 
Diário  O fficial— cm  seguida  do  titulo— Renda  da  Typo* 
graphia  Nacional» 

Marquez  de  Abrantes,, 
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N .  493  >— GUERRA  .—  Aviso  em  28  de  Outubro  de  1863. 

Dtclarando,  em  additamento  aos  Avisos  de  98  de  Julho  e  17  de  Setembro 
do  corrente  anão,  que  os  Officiaes  doentes  em  seu  quartel  tem  direito 
á  etapa. 

4.a  Directoria  Geral.  —  2.ê  Secção.—  Rio  de  Janeiro.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  28  de  Outubro  de 
1863. 

lllm.  o  Exm.  Sr.  —  Tendo-se  declarado,  em  Avisos  de  28 
de  Julho  e  17  de  Setembro  deste  anno,  que  os  Oflkiaes 
doentes  em  seu  quartel  têm  direito  à  etapa,  visto  que  não 
são  obrigados  a  recolher-se  aos  Hospitaesou  Enfermarias  Mi- 
litares senio  por  falta  de  meios,  ou  como  medida  disciplinar, 
determine  V.  Ex.  á  Thesouraria  da  Fazenda  que  indemnise 
o  Cvpitâo  do  3.°  Batalhão  de  Infantaria  Henrique  Frederico 
Benjamim  Ethur  dos  descontos  que  lhe  têm  feito, na  etapa 
vencida  de  9  de  Janeiro  a  31  de  Agosto  do  corrente' anno,  se 
com  effeito  elle  estiver  nas  condições  indicadas  naquelies 
Avisos. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 
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N.  Mi.  —  GUERRA.—  Resolução  de  28  do  Outubro  de  1803. 

Resolução  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  decla- 
rando quo  os  alumnos  da  escola  preparatória,  annexa  á  militar,  tem 
'  direito  a  gratificação  de  voluntários. 

Senhor. —  Mandou  Vossa  Magestadc  Imperial,  por  Porta- 
ria expedida  pela  4.a  Directoria  Geral  tia  Secretaria  da 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  em  data  de  11  de  Setembro 
do  corrente  anno,  rcmetlcr  ao  Conselho  Supremo  Militar, 
com  a  informação  e  parecer  da  Directoria  Geral  de  Con- 
tabilidade do  dito  Ministério,  o  incluso  oífíeio  n.°  92  de 
3  do  referido  mez,  do  Brigadeiro  Commandante  da  Escola 
Militar,  acerca  da  gratificação  do  voluntário  dos  ai  um  nos 
da  mesma  Escola,  afim  de  que  o  Conselho,  á  vista  das 
Leis  que  concedem  taes  gratificações  aos  voluntários  c  en- 
gajados, consulte  com  cffeito,  o  que  parecer,  sobre  o  objecto 
da  representação  contida  naquelle  oíficio, 

O  Brigadeiro  Commandante  da  Escola  Militar,  cm  seu 
supracitado  oíficio,  diz  que  o  art.  273  do  Regulamento  do 
28  de  Abril  do  corrente  anno  determina  que,  o  tempo  do 
frequência  das  Escolas  Militares  seja  contado  para  todos  os 
efleitos,  menos  para  as  gratificações  de  exercício,  cavalga- 
duras, ete, ;  e  havendo  sido  por  Decreto  do  10  de  Junho 
ultimo  creada  a  Escola  preparatória,  annexa  á  militar,  com 
as  condições  do  existência  que  sê  derivão  daquclle  Regu- 
lamento, passárfio  os  respectivos  alumnos  a  perceber  os 
vencimentos  nos  termos  do  mencionado  art.  273 ,  isto 
é,  continuou-só  a  abonar  a  gratificação  diária  do  voluntário 
aos  que,  como  tal,  anteriormente  a  percebião,  por  isso  quê 
não  pode  ser  ella  considerada  como  de  exercício;  sue- 
cede,  porém,  que  a  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte,  havendo 
nos  mezes  de  Junho  e  Julho  satisfeito  sem  objecção  o  pret 
dos  alumnos  da  Escola  preparatória,  comprehcndida  a  dita 
gratificação,  recusa  agora  pagar  o  pret  de  Agosto,  por  ter 
nelle  sido  incluída  a  gratifieação ;  que,  suppõe  serem  as 
razões  em  que  se  ftmda  essa  Repartição  provenientes  da  3.* 
hypothcse  do  Aviso  de  11  do  Junho  de  1861,  declarando 
que  as  gratificações  dç  voluntário,  engajado,  etc.  cessão 
por  todo  o  tempo  cm  que  o  individuo  estiver  matriculado 
em  qualquer  das  Eftolas ;  e  que,  finalmente,  sendo  a  dis- 
posição do  art.  273,  posterior  ao  referido  Aviso,  exten- 
siva ás  Escolas  preparatórias,  á  vista  do  art.  297  do  mesmo 
Regulamento,  e  tendo  particularmente  por  fim  annullar  os 
efleitos  contidos  na  supracitada  hypothese,  não  considera 
bem  fundada  a  objecção  feita  pela  Pagadoria. 

A  Directoria  Geral  de  contabilidade,  na  informação  do 
qui»  trata  o  Aviso  supra,  diz  que,   as  gratificações  de  vo- 
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I unta  rio  o  de  engajado  tem  sido  concedida;  pelas  Lei>  do 
fixação  de  forças  ás  praças  cm  offectivo  serviço  militar, 
sondo  osso  o  espirito  das  ditas  Leis,  c  assim  o  entendeu 
o  Governo,  fazendo  baixar  o  Aviso  de  11  do  Junho  do 
1861,  que  co bibe  o  seu  abono  ás  praças  quo  se  matriculAo 
nas  Escolas  militares,  o  ainda  porque  o  Estado  já  as  coadjuva 
suíRcicntementc,  concedendo  soldo  o  etapa  ás  praças  de  prcl, 
é  as  mesmas  vantagens  e  addicional  aos  Oíficiacs;  quo 
assim  se  tem  procedido  com  os  alumnos  das  ouins  Escolas, 
e  seria  injusto  qno  o  mesmo  não  se  praticasse  com  os 
da  preparatória  om  idênticas  condições ;  que  a  circumstancia 
de  n3k)  se  tratar  das  gratificações  de  voluntários  e  de  en- 
gajados no  art.  273  do  Regulamento,  c  fomente  das  do  exer- 
cício, não  pode  prejudicar  a  disposição  fundada  em  Ler , 
<lo  Aviso  de  1801,  tanto  mais  que,  sesçundo  a  intcl!igct;d<i 
tlada  a  mesma  Lei,  sobre  que  cila  so  -firma,  so  podem  con- 
siderar tacs  gratificações  como  de  exercício  para  as  praças 
depret;  c  quo  entende,  pois,  julgando  bom  cabida  a  im- 
pugnação da  Pagadoria,  quo  deve  subsistir  o  Atiso  de  11 
do  Junho,  ordena  ndo-sc  quo  scjflo  illiminadas  do  pret  as 
gratificações  de  voluntário  nellc  contempladas,  para  que  so 
possa  cPfecluar  o  pagamento  do  mesrco. 

E  o  respectivo  Director  Geral,  cm  seu  citado  parecer,  jlc- 
clara  concordar  com  a  referida  informação,  por  semprn 
ter  entendido  que  as  vantagens  concedidas  por  Lei  aos  vo- 
luntários c  engajados  tem  em  vista  unicamente  o  serviço 
do  Exercito;  mas,  como  se  trata  de  vencimentos individuács, 
consignados  c:n  Lei,  julga  que  talvez  seja  conveniente 
ouvir  o  Conselho  Supremo  Militar. 

Parece  ao  Conselho,  conformando-se  com  as  razões  pro- 
duzidas na  representação  do  Brigadeiro  Commandante  da 
Escola  Militar,  que,  sendo  genéricas  as  disposições  da  Lei 
n.°  1.163,  dé  31  Julho  do  1862,  concernentes  a  gratifica- 
ções de  voluntários  ;  c  havendo  o  art.  273  do  Regulamento 
de  28  do  Abril  do  corrente  anno  feito  caducar  as  dispo- 
sições do  Aviso  de  11  do  Junho  de  1801,  tem  direito  á 
gratificação  de  voluntários  os  Alumnos  da  Escola  prepara- 
tória, coma  lhes  foi  abonada  até  o  t.*  do  Agosto  desto  anno. 

Rio  de  Janeiro,  o  de  Outubro  de  1863. —  Alvim.  — Bar- 
reto. —  Marquez  de  Caxias.—  Barão  de  Suruhy.—  Carvalho. 
—  Bilancourt.  —  CabraL—  Fonseca. 

Como  Parece.  —  Paço  em  28  de  Outubro  de  186), 
Com  a  Rubrica  do  Sua  Magcstado  o  Imperador. 

Anlohio  Manoel  de  i)Ioi'ot 
&r.ci35ns  no  r.ovnrvn  i>r  1S(3        02. 
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N.  495.— GUERRA-  — Aviso  em  30  Outubro  de  18G3. 

Declarando  que  os  Alumnos  da  Escola  Preparatória  tèm  direito  á  con- 
tinuação da  gratificação  de  voluntário,  na  forma  porque  lhes  foi  abonada 
até  o  lr°  de  Agosto  deste  anno. 

4.*  Directoria  Geral.  —  2.a  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  — 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  30  de  Outubro  do 
1863. 

Tendo  Soa  Magestade  o  Imperador  sido  servido  Declarar 
por  Sua  Immedíata  o  Imperial  Resolução  do  28  deste  mez, 
tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar,  que  os 
alumnos  da  Escola  Preparatória  tèm  direito  á  gratificação  de 
voluntários,  na  forma  que  lhes  foi  abonada  até  ao  1.°  de 
Agosto  deste  anno,  assim  o  eomm único  a  Vm.  para  seu  co- 
nhecimento c  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guardo  a  Vm.  —  António  Manoel  dt  Mello. — Sr.  Ins- 
pector da  Pagadoria  das  Tropas  da  Côrtc. 


N.  496.— FAZENDA.  — Em  30  do  Outubro  de  18G3. 

Como  se  deve  proceder  acerca  do  embarque  livre  ôo  café,  já  despa- 
chado para  exportação,  e  que,  reconduzido  cm  navio  arribado  por 
virtude  de  condcmnaçfio  deste,  foi  vendido  cm  leilão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro 
em  30  do  Outubro  de  1863. 

Declaro  a  V.  S.  para  sua  intelligoncia  e  devidos  cfteitos, 
que  a  questão  suscitada  por  essa  Inspecloria  em  oílicio  n.° 
600  de  21  de  Fevereiro  de  1861  acerca  do  embarque  livre 
do  café,  já  despachado  para  exportação,  c  que,  recondu- 
zido em  navio  arribado  por  virtude  de  condemnação  deste, 
foi  vendido  em  leilão,  deve  ser  resolvida  por  essa  mesma 
Inspectoria;  cumprindo  que  V.  S.  tenha  em  vista  a  decisão 
constante  da  Portaria  inclusa  por  copia,  -  que  sobro  objecto 
idêntico  foi  expedida  cm  14  de  Março  de  1859  á  extincta 
Mesa  do  Consulado  da  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  A branlcs*— Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 
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Poríarla  de  1  1  de  Har?o  de  4859  a  que  se  refere  o  Aviso 

supra. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado 
da  Corte  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  indeferio 
o  recurso  de  Colombo  <&  Bastos  interposto  da  decisão  da 
dita  Mesa  negando-lhes  permissão  para  embarcarem  livres 
de  direitos  429  saccos  de  café,  quo  allegão  ser  do  carrega- 
mento da  escuna  hollandeza  Trotoim,  arribada  a  este  porto,  o 
quo  forão  pelos  supplicantes  arrematados  em  leilão  para  con- 
sumo; porquanto,  ainda  que  seja  licito  aos  navios  arribados, 
o  aos  condemnados  por  innavegaveis  reembarcar  o  transferir 
para  outros  as  mercadorias  de  seus  carregamentos,  pagando 
somente  direitos  de  armazenagem,  a  que  por  ventura  es- 
tejão  sujeitas,  não  pôde  este  favor  aproveitar  aos  recor- 
rentes; porque  o  café  que  pretendem  reexportar  não  toi  pelos 
supplicantes  anteriormente  despachado  com  o  pagamento 
dos  respelivos  direitos  do  exportação,  mas  sim  por  John 
Moss  &  Comp.—  Francisco  de  Saltes  Torres  Homem. 


N.  497.  -GUERRA.— Circular  de  31  deOutubro de  1863. 

Dispondo  que  continue  o  abono  da  gratificação  dos  recruladores  em 
eicrririo  durante  os  período»  eleitoraes,  em  que  se  suspende  o  re- 
crutamento. 

4/ Directoria  Geral.  —  2."  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  — 
Minsterio  dos  Negócios  da  Guerra  em  31  do  Outubro  de 
18G3. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V,  Ex.,  para  sou  conheci- 
mento e  execução,  que,  não  obstante  suspender-se  o  recruta- 
mento durante  os  períodos  eleitoraes,  não  deve  suspender-so 
a  gratificação  dos  Recruladores  que  estiverem  em  exercício. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx. —  António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 


Nf  403.—  .GUERRA.— Aviso  de  3  dj  Novembro    de  186& 

Determinando  que  se  desconto  ús  praças  do  Evereilo  a  importância  do» 
artigos  de  armamento,  equipamento  c  ajaezimsuto  que  extraviarem, 
embora  est?játo  vencidos. 

3.*  Directoria  Geral. — 3.*  Secção. — Ria  de  Janeiro. ~ 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3  de  Novembro  de 

1803. 

lilm.  eEim.  Sr.  — Declaro  a  V.  Ex.  cm  resposta  a  seu. 
ollicio  n.°  357  de  25  do  mez  de  Setembro  ultimo,  c  em 
.soluto  â  duvida  apresentada  pelo  Tenente  General  gra- 
duado Commandante  das  Armas  dessa  Província  que,  quando 
alguma  praça  do  Exercito  extraviar  artigos  de  armamento, 
equipamento  e  ajaezamento  já  vencidos  que  não  teohôo 
íiíuda  sido  dados  cm  consumo,  nos  termos  do  Aviso  Circular 
ile  10  de  Agosto  de  1833,  dever-se-ba  proceder  ao  devido 
desconto,  visto  que  o  simples  facto  de  terem  taes  artigos 
iicabado  seu  tempo  de  duração  nâo  dá"  direito  ao  forneci- 
mento de  outros,  cmquuuto  aquclles  nâo  forem  julgados 
inserviveis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Manoel  de  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Kio  Grande  do 
Sul. 
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!N.  iy».  -GUERRA.— Resolução  de  4  de  Novembro  de  1863. 

ii<'«oluc,&o  de  4  de  No\  ombro  de  1863  tomada  sobre  Consulta  da»  Sec- 
ções reunida»  de  Fazenda,  Marinha  e  Guerra  do  Cousefho  de  estado, 
»lf< -laratido  que  as  patentes  de  reforma  dos  Ofliciaes  do  LCxerrito 
dr\ein  *er  passadas  ua  conformidade  do  Alvará  de  10  de  Dezembro 
de  17'JO,  couifliido-*e  [tara  esse  tini  o  tempo  de  ser \ iço  prestado  tios 
Corpos  de  Polida,  c  outros,  de  que  trata  o"  referido  Alvará,  uao 
obstante  ja  terem  sido  remuuerados  por  poderes  proviuciacs. 

Minsterio  dos  Negócios  da  Guerra. —Rio  de  Janeiro  cm 
í  de  Nu\embro  de  1863. 

Senhor. —Ordenou  Vossa  Majestade  Imperial  que  as  Sec- 
ções ivuuida»  de  Fazenda  e  Marinha  e  Guerra  do  Conselho 
do  Lotado  consultem,  com  seu  parecer,   sobre  a  duvida 


wácitada  polo  Conselho  Supremo  Militar,  por  occasiâo  dl 
mntar  o  tempo  de  serviço  do  Coronel  reformado  do  Ex- 
ercito João  Ncpomuccno  Castrioto,  a  fl.n  de  se  lhe  passsar 
a  Patente  de  reforma. 

A  duvida  do  Conselho  foi  exposta  nos  termos  seguintes: 
— Proccdondo-so  como  ó   do  pratica,    na  Secretaria  deste 
Tribunal,  á  contagem  do  tempo  de  praça  do  referido  Co- 
ronel reformado,  consta  delia,  que  tendo  clle  tido  pi  aça 
no  Exercito  a  15  de  Março  do  1869,  e  havendo  sido  re- 
formado por  Decreto   de  5  de  Junho  ultimo  flndo   sem 
licença    alguma  a  sublrahir-sc,  contava  54  annos,  dous 
mezes,  e  20  dias  de  serviço,  pelo  que  lhe  compete  ria   a 
Patente  de   Brigadeiro  reformado,  vencendo  o  respectivo 
soldo.  Mas  vendo-sc  da  mesma  Fé  de  Offlcios   que  este 
Oficial,  sendo  ainda  Capitão,  fora  por  Aviso  da  Repartição 
da  Guerra  de  15  de  Maio  de  1835,   posto  à  disposição  da 
Presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  alli  empregado 
no  Commando   do    Corpo  Policial,    c    que    durante   esta 
Com  missão  fora  promovido  no  Exercito  á  Major  graduado 
e  suecessi vãmente   à  Major  cffectivo,  á  Tenente  Coronel 
cfTcctivo,  até  que  em  1860  foi  reformado  no  Commando 
do  mesmo  Corpo  Policial  sem    declaração   do  mez  c  dia 
em  que  teve  isto  lugar,  e  nem  do  vencimento  dessa  re- 
forma, sendo    depois  promovido  á  Coronel  do   Exercito, 
por  merecimento,  a  2  de  Dezembro  de  1861.  Para  remover 
a  falta  de  clareza  que  se  observa  na  reforma  que  lhe  foi 
dada  pola  Presidência  do  Rio  de   Janeiro,    mandou   esto 
Tribunal  ouvir  a  mesma  Presidência,  que   esclareceu  um 
pouco  a  quentão,  como  se  vè  da  copia  junta ;   mas  ainda 
assim  cscropulisa  o  Tribunal  mandar  lavrar  sem  autorisação 
de  Vossa   Magcstade  Imperial  a  referida   Patente  de   Bri- 
gadeiro com  o  respectivo  soldo,  visto  que  o  tempo  de  ser- 
viço prestado  no  Corpo  Policial   da   Província  do  Rio  do' 
Janeiro,  jà  fora  remunerado  pela  reforma  alli  obtida,  vindo 
assim  a  ser  remunerado  duplamente  o  mesmo  tempo  de 
serviço  praticado  alli  e  contado  em  ambas  as  Repartições. 
E,    por  isso,   aguarda  respeitoso   o    mesmo    Tribunal    as 
Determinações  de  Vossa  Magcstade  Imperial  —Das  infor- 
mações, á  que  se  refere  o  Conselho  Supremo  Militar  consta 
que  o  Coronel  Castrioto  foi  reformado  por  deliberação  da 
Presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  no    emprego 
Provincial  de  Commandante  do  Corpo  Policial  da  mesma 
Província,  com  o  vencimento  annual  de  2:040$000. 

As  leis  que  regulào  as  reformas  dos  Olllciaes  do  Exercito 
sAo  o  Alvará  de  16  de.  Dezembro  de  1790  e  a  de  6  de  Se- 
tembro de  1850  n.°  583. 

O  primeiro  prescreve,  que  os  Ofllciucs  que  ligcrcm  maU 
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dfe  35  annos  do  servido  serio  reformados  com  a  graduarão  . 
o  soldo  do  posto  immediatamente  superior.  Â  segunda 
determina,  que — não  será  contada  para  a  antiguidade 
militar  o  tempo  passado  em  serviço  estranho  á  Repartição 
da  Guerra  ; — cxccpluando-sc ,  porem ,  desta  disposição  o 
tempo  de  serviço  na  Guarda  Nacional,  nos  Corpos  Policiacs, 
na  Marinha,  Missões  Diplomáticas,  Ministérios,  Presidentes 
do  Província,  no  Corpo  Legislativo ;  e  o  que,  dentro  ou 
fora  do  Império  fòr  empregado  cm  estudos  militares  ou 
indistriacs  com  permissão  do  Ministério  da  Guerra. 

Assim,  pois,  a  única  condição  exigida  pelas  citadas  Leis 
para  garantir  aos  OíReiaes  do  Exercito  a  reforma  com  posto 
de  accesso  o  soldo  correspondente  a  esto  posto,  é  o  con- 
tarem 35  annos  de  serviço  ;  considerando-se  como  tal  o  que 
fór  prestado  nos  Corpos  Policiacs,  ele.  Preenchida  esta 
condição,  o  Ciliciai  que  passa  á  classe  dos  reformados,  tem  o 
direito  do  obter,  e  o  Governo  o  dever  de  conccder-lhc 
aquellas  vantagens. 

A  Lei  não  faz  nenhuma  excepção,  nem  dá  ao  executor  o 
arbítrio  de  altera-la  ou  modifica-la  conforme  as  circuns- 
tancias que  cila  não  prévio,  ou  de  que  não  fez  conta. 

Não  parece,  pois,  que  o  facto  de  o  Coronel  Castriofo 
ter  sido  posto  á  disposição  da  Presidência  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  para  ser  empregado  allicomo  Commandant) 
do  Corpo  de  Policia,  ou  o  de  ter  obtido  sua  reforma  cm 
remuneração  dos  serviços  que  prestou  á  mesma  Província, 
possão  desligar  o  Governo  do  cumprimento  das  obrigações 
que,  cm  virtude  da  Lei,  contrahio  com  aquelie  Oflicial ; 
tanto  mais  porque  fora  estranho,  senão  repugnante,  á  razão 
que  o  Legislador  tivesse  permittido  aos  Ofliciacs  do  Exer- 
cito o  servirem  nos  Corpos  de  Policia ,  e  lhes  vedasse 
perceberem  a  devida  remuneração,  da  qual,  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  faz  parte  a  pensão  que  se  lhes  dá  sob  o 
titulo  de  reforma ;  ou  que  lhes  contasse,  para  antiguidade 
militar,  o  tempo  que  estivessem  empregados  e  recebendo 
remuneração  nesses  Corpos ,  e  destruísse  ao  mesmo  tempo 
o  beneficio,  quasi  único,  que  provém  de  tal  antiguidade 
o  de  regular  as  vantagens  das  reformas  dos  OíOciaes  do 
Exercito. 

Accresce  que,  assim  como  a  letra  e  o  espirito  do  Alvará 
de  16  do  Dezembro  de  1790  não  se  oppõem  á  que  os  Lentes 
das  Escolas  Militares  e  de  Marinha  contem  o  mesmo  tempo 
de  serviço  para  jubilação  e  reforma,  também  não  se  pode 
sustentar  que  sejão  repugnantes  com  a  doutrina  do  dito 
Alvará  as  duas  reformas  do  Coronel  Castrioto,  obtidas  aliás 
wn  virtude  de  Leis  feitas  por  Poderes  diversos  e  indepen- 
dentes no  exercício  de  suas  respectivas  attribuições.  Julgfko 
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pois  as  duas  secções  reunidas,  que  a  Patente  do  reforma 
do  referido  Official  deve  ser  passada  na  conformidade  do 
Alvará  de  16  de  Dezembro  do  1790. 

Paço  cm  28  de  Outubro  de  1863.— Visconde  de  Itaborahy. 
— Cândido  Baptista  de  Oliveira. —  Visconde  de  Abaete. — . 
João  Paulo  dos  Santos  Barreio. —  Miguel  de  Souza  Melio 
e  Alvim. 

Como  parece.   Paço  cm  4  do  Novembro  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello, 


X.  300.—  IMPÉRIO.  — Aviso  de  4  de  Novembro  de  1863. 

Ao  Bispo  do  Pará  declarando  que  os  Prelados  Diocesanos  sfto  compe- 
tentes para  dac  attestado  de  frequência  aos  Leu  tos  dos  Seminários 
Episcopacs. 

6."  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  4  de  Novembro  de  1863. 

Exm.  e  Rvm.  Sr.— Accuso  recebido  o  cilicio  de  V.  Ex. 
Rvma.  datado  do  1.°  do  mez  de  Outubro  próximo  findo, 
ao  qual  acompanhou  cópia  da  correspondência  havida  entro 
V.  Ex.  Rvma.,  o  Presidente  'dessa  Província,  e  a  res- 
pectiva Thesouraria,  quanto  á  intelligencia  do  art.  11  do 
Decreto  n.°  3.073  do  22  de  Abril  ultimo. 

Declarou  a  referida  Thesouraria  que  mio  devia  dar  exe- 
cução aos  attestados  do  frequência  dos  Lentes  do  Seminário, 
quando  passados  por  V.  Ex.  Rvma.,  por  entender  cm 
sentido  rcslricto  a  disposição  do  citado  artigo ;  considerando 
quo  aquella  faculdade  foi  exclusivamente  conferida  aos 
Reitores  dos  Seminários  Episcopaes. 

V.  Ex.  Rvma.,  porém,  opinou  de  modo  diverso,  pon- 
derando que,  comquanto  não  so  opponha  a  que  os  Reitores 
assignem  taes  attestados,  c  antes  louve  o  Governo  Imperial 
por  semelhante  concessão  que  se  harmonisa  perfeitamente 
com  a  natureza  do  reitorado,  e  as  relações  intimas  que  o 
ligão  a  toda  economia  dos  Seminários,  nâo  podia  deixar  de 
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reclamar  contra  a  doutrina  que  se  pretendia  admitlir  dfc 
«orem  excluídos  taes  altestados,  quando  passados  pelos  Bispos 
Diocesanos. 

Levei  ao  alto  conhecimento  do  Sua  Magcstadc  o  Impe- 
rador a  mencionada  questão,  e  o  mesmo  Augusto  Senhor 
Houve  por  bem  mandar  declarar  a  V.  Ex.  Rvma.  quo 
a  intelligencia  quo  a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia dá  ao  referido  artigo,  não  pôde  ser  admittida,  visto 
quo  ello  não  teve  por  Hm  privar  os  Bispos  do  direito  quo 
Mies  assisto  de  passar  os  attestados  de  frequência  dos  Lente* 
dos  Seminários,  mas  somente  tornar  válidos  os  que  o  fossoni 
pelos  Reitores,  do  modo  que  também  por  elles  se  pu- 
desse cfTectuar  o  pagamento  dos  honorário*  dos  ditos  Lentos. 

Deris  Guardo  a  V.  Ex.  Rvma. — Marquez  de  Olinda. — Sr. 
Bispo  da  Dicccsc  do  Para. 


N.  SOI.  —  FAZENDA.  —  Em  3  de  Novembro  de  1SC3. 

Os  Empregados  do  Correio,  pronunciados  cm  crime  de  responsabilidade, 
tom  direito  a  todos  os  vencimentos  depois  de  absolvidos. 

Ministério  dos  Negócios  cia  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Outubro  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
.do  Thrsouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  n.°  48  de  20 
de  Abril  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Amazonas»  em  que  consulta  senão  tendo  os  Empregados 
pronunciados  por  crimes  de  responsabilidade,  e  depois  do 
absolvidos,  direito  a  perceber  as  porcentagens  que  por  ven- 
tura cstejão  annexas  a  seus  ordenados,  deve  considerar  na 
mesma  categoria  a  quarta  parte  do  vencimento  dos  Empre- 
gados do  Correio,  qpc  lhes  c  dada  com  o  titulo  do  gratificação, 
declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  do  conformidade  com  o 
Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Pu- 
blicas de  23  do  mez  próximo  passado,  que,  comquanto  o 
art.  57  do  Regulamento,  approvado  pelo  Decreto  n.  399  de 
21  de  Dezembro  de  184V,  o  art.  25  da  Lei  n."  939  do  26  dn 
Setembro  de  1837,  digão  que  os  vencimentos  dos  Empregador 
do  Correio  constão  de  uma  parte  como  gratificação,  todavia 
nilo  deciarâo,  nem  estabelecem  principio  al?nm  donde  se 
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fossa  d<»dnzlr  que  l*pro  labore,  pelo  que  elles  a  tem  percebido 
quando,  deixando  de  comparecer  ao  serviço,  provào  que 
tiverâo  causa  justificada,  na  forma  do  art.  G9  do  Regulamento 
citado,  pelo  que  nao  pode  haver  duvida  que  na  espécie  pro- 
posta devem  sor  restituídas  aos  Empregados  do  Correio  todas 
as  quantias  que  deixarão  de  perceber. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  502. —  FAZENDA.  — Em  7  de  Novembro  de  1863. 

XVclara  como  se  deve  proceder  quando  os  Juizes  Com  missa  ri  os  de  mei!f(\ít> 
de  terras  publicas,  e  os  respectivos  KscrivSe»  são  responsáveis  p»r 
iufrarções  do  Regulameuto  do  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda . — Rio  de  Janeiro  em 
7  dp  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
doThcsouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oflicio  do  Sr.  Inspec- 
tor da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  de  14 
de  Agosto  próximo  passado»  sob  n.°  60,  no  qual,  para  solver 
a  duvida  proposta  pelo  Collector  da  Capital  da  mesma  Pro- 
víncia, consulta:  1.°,  como  se  deve  proceder  quando  ósJuizrs 
Commissarios  do  medições  de  terras  publicas,  c  os  respectivos 
Escrivães  sfto  responsáveis  por  infracções  de  falta  absoluta  do 
sello  c  de  pagamento  de  sello  menor  que  o  devido  nos#ulos 
por  clies  processados ;  2.°,  a  quem  compele  impor  a  multa 
por  taes  infracções :  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  quanto 
á  1/  parte,  quo  é  fora  de  duvida,  á  vista  do  art.  10  da  Lei 
de  18  de  Setembro  de  1850,  e  art.  30  do  Regulamento  de  30 
de  Janeiro  de  1854,  que  os  Juizes  Commissarios  de  medições, 
sendo  Autoridades  de  ordem  administrativa,  c  não  judicial, 
nao  estão  comprehendidos  no  art.  113  §  10  do  Regulamento 
de  26  de  Dezembro  do  1860,  que  se  refere  aos  membros 
do  Poder  Judiciário,  mas  sim  no  §  4.°  do  citado  art.  113,  por 
serem  Autoridades  civis,  o  responsáveis,  portanto,  pelas  in- 
fracções de  que  trata  esse  artigo  no  §  4.°  K  quanto  á  2."  parte, 
que  estando  os  Juizes  Commissarios  comprehendidos  na  ex- 
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cepçiío  do  §  1.°  do  art.  42  do  Regulamento  do  13  de  Agosto 
do  corrente  anuo,  aos  Presidentes  de  Província  compete 
impar  as  niultas  pelas  referidas  infracções;  e  pelo  que  respeita 
aos  Escrivães,  cabe  âs  Repartições  íiscaes  impor  as  multas,- 
por  serem  O  Ilciaes  publicos,  e  não  Autoridades,  nos  termo» 
do  citado  art.  42. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  503.— FAZENDA.— Circular  de  9  de  Novembro  do  1863. 

Explica  a  disposição  do  art.  763  §  1.°  do  Regulamento  das  Alfandega*. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  T besouro  Nacional,  declara,  em  conformidade  da 
decisão  desta  data  transmittida  á  Thosouraria  de  Fazenda 
da  Província  de  S.  Pedro,  aos  Srs.  Inspectores  das  demais 
Thesourarias  do  Fazenda,  para  a  devida  intcUigencia  è 
execução,  que,  á  vista  do  art.  50&  do  llogulamcnto  das 
Alfandegas,  não  se  limita  somente  aos  direitos  de  impor- 
tação ou  exportação  o  que  a  respeito  do  recurso  cx-oílicio 
dispõe  o  art.  763  §  1.°  do  mesmo  Regulamento,  mas  a  lodos 
os  outros  impostos  arrecadados  pelas  Alfandegas  para  a 
Renda  Geral. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  504.—  FAZENDA.  —  Em  9  de  Novembro  de  1863. 

Declara  sujeita  aos  direitos  addicionaes  do  5  °/0  as  laminas  de  chumbo 

delgadas  para  botes  de  rapé. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  ofllcio  n.°  33 
de  29  de  Janeiro  do  corrente  anno,  que  foi  indeferido  o 
requerimento  de  Mcuron  &  C.\  recorrendo  da  decisão  da 
mesma  TUesourarta,  que  considerou  sujeitas  aos  direitos 
addicionaes  de  5°/0  as  laminas  de  chumbo  delgadas  para 
botes  de  rapo,  por  ter  sido  semelhante  decisão  conforme  ao 
disposto  na  2.*  classificação  do  art.  1.071  da  Tarifa. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  505.—  FAZENDA.  —  Em  9  de  Novembro  de  1863. 

Nenhuma  ingerência   cabe  ás  Thesourarias   do  Ka/enda  nos  contractoi 
relativos  á  obras  proviticiaos,  embora  auxiliadas  pelos  cofres  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1803. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesuraria 
de  Fazenda  de  Sergipe,  em  resposta  ao  seu  officio  n.°  66  de 
24  de  Setembro  ultimo,  que,  sendo  provinciacs  as  obras  das 
Matrizes,  podem  as.  Prosidencias  das  Províncias  resolver  a 
respeito  delias  o  que  julgarem  conveniente,  e  nada  tem  quo 
ver  as  Thesourarias  de  Fazenda  coro  os  contractos  relativos 
a  taes  obras,  ainda  no  caso  de  serem  auxiliadas  com  o  pro- 
dueto  de  loterias  extrahidas  na  Corte  em  beneficio  das  mes- 
mas obras,  devendo  outro  tanto  entender-se  a  respeito  de 
pontes  e  outras  obras  provinciaes  que  recebem  auxilio  do» 
cofres  geraes.  E  por  esta  occasião  previne  ao  Sr.  Inspector 
de  quo,  cm  qualquer  dos  casos,  poré'.n,  compete  ás  Thcsou- 
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rarias,  na  forma  das  disposições  em  vigor,  examinar  c  julgar 
as  contas  dos  responsáveis  pelas  quantias  quo  entregarem, 
com  applicação  a  obras  da  natureza  das  indicadas,  sem  in- 
lerve nçflo  alguma  nos  contractos  que  as  Presidências  manda- 
rem elIWrluar  pelas  Repartições  Provinciaes  acerca  de  tíies 
obras. 

Marquez  dr  .{hrantcs. 


X.  506.— GUERRA.—  Aviso  de  9  de  Novembro  de  1803. 

Explicando  que  a  Imperial  Resolução  de  19  de  Agosto  ultimo  trata  unica- 
mente cios  Olliciaes  Honorários  que  nao  tem  solo"  o,  e  não  daquclles 
cujas  patentes  lhes  ni arção  >encimeutos. 

4."  Directoria  Gera!.— 2.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro. —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  0  de  Novembro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Faça  V.  Ex.  saber  ao  Encarregado  do 
armazém  de  artigos  bellicos,  Ignacio  José  Ferreira,  que  a 
Imperial  Res:>luçiio  de  19  de  Agosto  deste  anno  referc-se 
unicamente  aos  Ofíiciaes  Honorários,  que  n&o  tem  soldo,  c 
não  áquelles  cujas  patentes  lhes  marcào  vencimento,  e  que 
por  isso  n3o  tem  lugar  o  que  pede  em  seu  requerimento, 
informado  por  V.  Ex.  em  9  de  Outubro  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  António  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


V  507.  — GUERRA.  — Aviso  dc9  de  Novembro  de  1803. 

Declarando  que  as  InMruceôcs  de  31  de  Julho  de  1S.">7  só  concedem  etapa 
.««i  famílias  do*  Olliciaes,  quaudo  estes,  obrigados  a  lc>a-lus,  nao  rece- 
bem outros  auxílios. 

V."  Directoria  Geral.— 2."  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  — Mp- 
titetcrio  dos  Negócios  da  Guerra  em  9  de  Novembro  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Nesta  data  6  indeferido  o  requerimento 
em  que  o  Alferes  Felippe  Victor  de  Araújo  solicita  uma  etapa 
para  sua  mulher,  durante  a  viagem  que  fez  á  Ycuczuclla ; 
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pôrquc  nem  havia  necessidade  de  a  levar  em  sua  companhia, 
como  informa  o  Commandantc  do  Corpo,  nem  as  Itislrucções 
de  2V  de  Julho  de  1857, que  regem  a  matéria,  concedem  tal 
abono  sendo  no  caso  em  que  os  Ofliciaes,  obrigados  a  levar 
suas  famílias,  não  recebem  outros  auxilios;  o  que  V.  Ex. 
fará  conslarao  referido  Alferes. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex  —António  Manoel   de  Mello.—* 
Sr.  1'residenle  da  Provinda  do  Amazonas. 


N.  508.— FAZENDA.— Circular  de  10  de  Novembro  de  1863, 

Manda  executar  as  Instruções,   que  modiflefio  os  arts.  458  e  698  do 

Rcgulauicuto  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Novembro  de  18G3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Prosi dento  interino  d*  Tribu- 
nal do  Tlicsouro  Nacional,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligcncia  e  exe- 
cução, as  lnslrucçõcs  desta  data,  c«  nstantes  do  exemplar 
incluso,  modificando  os  arts.  4!>8  e  628  do  Regulamento  de 
10  de  Setembro  de  1860,  em  favor  do  com mercio  nacional. 

Marquez  de  Abrantes. 


lnslrucçõcs  a  que  se  refere  a  Circular  n.°  408  desta  data. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Novembro  de  1863. 

Sendo  necessária  alguma  disposição  provisória  que  mo- 
difique os  arts.  458  e  628  do  Regulamento  das  Alfande- 
gas, em  favor  do  cominercio  nacional,  tenho  resolvido  o 
seguinte  : 

1.*  Os  géneros  nacionaes  isentos  de  expediente,  nave- 
gados por  cabotagem,  tendo  a  embarcação  dado  entrada 
regular,  poderão  ser  descarregadas  onde  convier  á  parto, 
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§alva  a  disposição  do  arl.  720  do  Regulamento,  mediatto 
bilhete  ou  guia  extrahida  de  livro  de  talío,  assignada  pelo 
Inspector  da  Alfandega  ou  quem  suas  vezes  Gzer,  e  vi- 
sada pelo  Guarda-mór  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

2.°  Á  conferencia  será  feita  pelos  Fiscaes  dos  armazena 
o  trapiches  alfandegados,  ou  pelos  empregados  ou  guardas 
designados  pelo  Inspector. 

3.°  Os  ditos  Fiscae3,  empregados  ou  guardas,  feita  a 
conferencia,  lançarão  a  respectiva  nota  no  verso  do  bilhe- 
te ou  guia,  e  os  entregarão  na  Alfandega  para  os  ulte- 
riores eíTeitos  legaes. 

4.°  Estas  disposições  ficão  extensivas  á  descarga  e  con- 
ferencia dos  géneros  nacionaes  sujeitos  a   expediente. 

§  O  pagamento  do  imposto  será  realizado  mediante  o 
competente  despacho,  grites  da  expedição  do  bilhete  ou 
guia. 

5.°  O  Inspector  da  Alfandega  poderá  mandar  proceder 
a  quaesquer  exames  por  empregados  de  sua  escolha,  e  mesmo 
eflectuar  a  descarga  e  conferencia  dos  géneros  nacionaes, 
sujeitos  a  expediente,  na  forma  ordinária  prescripta  nos 
arte.  458  e  628  do  Regulamento,  quando  assim  o  julgar 
conveniente  aos  interesses  da  fiscalisação  por  suspeita  do 
fraude,  inexactidão  da  nota  ou  outro  motivo  justo. 
• 

Marquei  de  Abrantes. 


N.  509.— JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Novembro  de  1853. 

Ao  Vice-Presidente  da  Província  do  Paraná.*- A pprora  a  decisão  que 
deu  ás  duvidas  offerecidas  polo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Pa- 
ranaguá sobre  o  julgaineuto  das  suspeições  iulentadas  aos  Juizes  de 
Direito. 

* 

2.*  Secç5o, — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça — Rio  de 
Janeiro,  11  de  Novembro  de  1863. 

,  Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magcstadc  o  Imperador,  á  Quem 
foi  presente  o  oílicio  de  V.  Ex.  de  23  de  Julho  do  cor- 
rente anno,  Houyc  por  bem  approvar  a  decisão  que  deu 
y.  Ex.  ás  duvidas  offerecidas  pelo  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca de  Paranaguá,  declarando: 
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1°  Estando  convocada  a  sessão  ordinária  do  Jury,  nella 
devem  ser  julgados  os  artigos  de  suspeição,  não  obstante 
o  tempo  decorrido  da  interposição  dos  ditos  artigos,  pois 
que  o  suspeitante  não  concorreu  para  a  falta,  que  com- 
mettcu  o  Juiz  Municipal  substituto  do  de  Direito,  deixando 
de  convocar  o  Jury  extraordinariamente  na  forma  recom- 
mendada  pelo  Aviso  de  25  de  Julho  de  1861.  O  Código  do 
Processo  Criminal,  a  Lei  de  3  de  Dezembro  de  184-1,  e  o 
Regulamento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842  não  marcou 
prazo  fatal  para  o  julgamento  dos  artigos  de  recusação:  os 
Avisos  de  25  de  Julho  de  1861  e  12  de  Fevereiro  de  1862, 
firmados  no  art.  252  do  citado  Regulamento,  autorisão  a 
convocação  especial  do  Jury,  não  se  achando  este  reunido 
nem  convocada  a  sessão  ordinária,  d'onde  se  concluo  quo 
esta  é  de  incontestável  competência  para  semelhante  julga- 
mento. 

2.°  Sendo  a  suspeição  intentada  ao  Juiz  Municipal  subs- 
tituto do  de  Direito,  c  entrando  no  exercício  da  Vara  o 
Juiz  elTectivo,  contra  quem  nã )  existe  motivo  de  suspeição, 
é  este  a  autoridade  competente  para  convocar  e  presidir  o 
Jury,  visto  como  o  fim  da  lei  não  6  outro  senão  obstar  a 
que  o  Juiz  recusado  tenha  de  conhecer  e  julgar  a  sua  pro* 
pria  causa. 

3.°  Segundo  a  disposição  expressa  do  art.  71  do  Código 
do  Processo  Criminal,  devem  ser  submettidos  á  julgamento 
os  artigos  de  recusação,  embora  o  réo  suspeitante  tenha 
sido  a  final  absolvido  pelo  Juiz  suspeitado,  que  continuou 
á  funecionar  no  processo  por  não  ter  aceitado  a  suspeição; 
pois  sem  a  desistência  provada  dos  competentes  autos  não 
se  pôde  abandonar  o  processo. 

4.°  Achando-se  o  processo  appcllado  c  promplo  para 
seguir  para  a  Instancia  Superior ,  é  mais  regular  realizar-se 
a  remessa  independente  da  decisão  da  recusação,  que  pôde 
ser  julgada  depois  de  finde  o  tempo  em  que  devem  es 
autos  ser  apresentados  na  Relação  do  Distrícto.  Julgada 
improcedente  a  recusação,  fica  a  parte  recusante  prejudi- 
cada no  recurso  da  appellação  interposta  e  tomada  por  termo* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansâo 
de  Sinimbu.— Sr.  Vice-Presidente  da  Provineia  do  Paraná. 


N.  5 10. -FAZ  FAO  A. -Circular  de  12  de  Novembro  (fè  1863. 

Transmiltc  as  tnatrucçacs  para  o  pagamento  das  pensões  do  Monte  Pio* 

e  explica  o  modo  de  escripturar-se. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
12  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  transmilte  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligcncia  o  exe- 
cução 9  as  Insirucções  desta  data,  constantes  do  exemplar 
incluso,  a  respeito  do  paga  mento  das  pensões  do  Monte  Pio  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  aos  pensionistas  que  resi- 
direm fora  da  Corto  e  Província  do  Rio  de  Janeiro.  A  escrip- 
tu ração  dos  livros  de  que  tratão  os  arts.  2.°  e  3.°  das  mesmas 
lnstrucções  Geará  a  cargo  dos  Escrivães  das  caixas  das  res- 
pectivas Thesourarias,  e  ao  primeiro  mez  de  cada  trimestre 
se  deverá  marcar  sempre  o  dia  em  que  deve  começar  o  pa- 
gamento das  pensões,  de  modo  que  não  prejudique  o  das 
outras  despezas,  nem  se  exija  para  esse  serviço  outro  pessoal 
além  do  ordinário  das  Thesourarias. 

Marquei  de  Abrantes. 


lnstrucções  a  que  se  refere  a  circular  n.°  510  desta  data* 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  deferimento  á  petição  de  diversos 
contribuintes  do  Monte  Pio  Geral  dos  Servidores  do  Estado 
residentes  nas  Províncias,  e  de  accordo  com  as  providencias 
solicitadas  pela  Directoria  daquelle  Estabelecimento,  ordena 
se  observe  o  seguinte ; 

Art.  l.°  Os  Pensionistas  do  Monte  Pio  de  Economia  dos 
Servidores  do  Estado,  que  residirem  fora  da  Côrlc  c  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  poderão  receber,  d'ora  em  dianfe, 
as  suas  pensões  nas  Thesourarias  de  Fazenda  das  Províncias. 

Art.  2.°  As  pensões  serão  pagas  por  trimestres  vencidos,  o 
á  vista  de  recibos  dos  pensionistas,  ou  de  seus  procuradores, 
passados  por  duas  vias.   Estes  recibos  serão  notados  em  um 
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Htroqòe  se  cfónommarà  de  Pensões.  No  alto  de  cada  Tolha 
deste  livro  se  inscreverá  o  nome  do  pensionista,  a  importância 
da  pensão  annnal,  a  data  da  autorisaçSo  do  Monte  Pio  para 
o  pagamento,  a  em  que  este  tiver  de  começar,  e  a  ern  que 
dever  terminar,  se  forem  varões  os  pensionistas. 

Xrt.  3.°  Haverá  mais  um  livro  para  receita  e  dttpeza, 
ou  Caixa  especial  do  Monte  Pio,  e  nellc  sorao  cscripturadas 
as  importâncias  das  jóias,  annuidades,  multas  e  quaesquer 
quantias  recebidas  dos  contribuintes,  que  preferirem  satis- 
fazô-las  nas  Províncias,  bem  como  as  dos  recibos  pagos. 

Nenhum  artigo  de  receita  se  lançará  neste  livro,  senão  á 
vista  de  guia  ou  documento  datado  o  assignado  pelas  próprias 
partes,  por  doas  vias,  no  qual  esteja  declarada,  em  algarismo 
e  por  extenso,  a  quantia  que  se  tiver  arrecadado,  com  desig- 
nação de  soa  procedência,  do  tempo  do  vencimento,  se  fôr  an- 
nuidade,  e  do  nome  do  contribui  ntc  por  conta  de  quem  se 
fizer  a  entrada. 

Nas  cadernetas  dos  contribuintes  se  annotaráõ  as  quantias 
recebidas  por  conta  destes,  se  as  apresentarem. 

Art.  4.°  Os  livros  de  que  Iratfio  os  artigos  antecedentes  serflo 
fornecidos  por  conta  do  Monte  Pio,  e  rubricados  por  Kmpro- 
gados  da  Thesouraria,  que  o  Inspector  designar;  servi ráf> 
emquanto  tiverem  espaço  em  branco,  pasmando  de  uns  para 
outros  annos. 

Quando,  porém,  se  encerrar  a  cscrtpturaçílo  de  um  dos  refe- 
ridos livros,  a  do  outro  nflo  poderá  continuar,  e  serão  ambos 
remettidos  ao  Monte  Pio,  depois  de  transportado  o  saldo 
que  existir  cm  caixa  e  as  inscripções  das  pensões  para  novos 
livros. 

Art.  5.°  As  pensões  sciilo  pagas  pela  Caixa  especial  do 
Monte  Pio,  a  cargo  do  Thosouroiro  da  Thesouraria. 

A  mesma  Caixa  será  supprida  pela  da  Thesouraria  com 
as  quantias  que  forem  necessárias  para  os  pagamentos  de 
cada  trimestre. 

Art.  G°  Nos  mezes  de  Outubro,  Janeiro,  Abfil  e  Julho, 
as  Thesourarias  sacaráõ  por  uma  só  via,  c  n  quinze  dias 
de  vista,  contra  o  Thesoureiro  do  Monte  Pio  em  favor  do 
Thesouro,  pela  importância  do  supprimento  que  estiver  em 
divida,  c  remetteráõ  ao  Secretario  do  Monte  Pio  uma  das 
vias  dos  documentos,  de  que  tratão  os  arts.  2.°  c  3.°  nu- 
merados  seguidamente,  tanto  os  de  receita,  como  os  de 
despeza,  declarando  no  oíTicio  da  remessa  a  importância, 
total  delles  e  a  do  supprimento  pelo  qual  se  tiver  eíTec- 
tuado  o  saque. 

No  mesmo  offleio  será  incluida  uma  relação  da  quantia 
que  representar  cada  documento,  e  do  numero  que  lhe 
couber. 

df.cisObs  do  govrmxo  DE  1863       04. 
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Art.  7.#  Os  recibos  pagos  em  cada  trimestre  serão  nu- 
merados seguidamente  e  lançados  em  uma  só  partida  de 
dcspeza  na  Caixa  especial,  na  data  em  que  forem  remet- 
tidos  ao  Monte  Pio,  de  modo  que  se  possa  verificar  o  saldo 
real  em  dinheiro  que  ficar  existindo  na  mesma  Caixa. 

Art.  8.°  Segundo  se  acha  determinado  pelo  Aviso  Cir- 
culai do  Ministério  da  Fazenda  de  12  de  Julho  de  1861, 
as  Thesourarias  sacaráõ  à  vista  contra  o  Thesouro  e  a 
favor  do  Monte  Pio  pela  importância  dos  saldos  em  di- 
nheiro verificados  na  Caixa  especial,  quando  forem  pro- 
venientes de  renda  do  Estabelecimento. 

Os  saques  serão  efTectuados  nas  mesmas  épocas  decla- 
radas no  art.  6.°,  ou  im  mediata  mente,  dada  que  seja  a 
arrecadação  de  jóia  c  correspondente  annuidade  de  algum 
contribuinte  recentemente  admittido  ao  Monte  Pio. 

Estes  saques,  porém,  não  terão  lugar,  se  durante  o  mez 
em  que  se  verificar  a  existência  de  saldos  tiverem  as  The- 
sourarias de  pagar  por  conta  do  Monte  Pio  despeza  igual 
ou  superior  á  somma  dos  mesmos  saldos. 

Art.  9.°  Logo  que  qualquer  Thesouraria  recolha  por 
conta  de  algum  Empregado  recentemente  admittido  ao  Monte 
Pio  a  contribuição  de  jóia  e  annuidade  correspondente,  no 
caso  de  não  podjer  sacar  immediatamente  na  forma  do 
artigo  antecedente,  oíficiará  nesse  sentido  ao  Secretario  do 
Monte  Pio,  para  que  possa  abrir-se  assentamento  de  ma- 
tricula ao  contribuinte  e  expedir-se-lhe  titulo. 

Art  10.  As  pessoas  que  receberem  pensões  nas  Thesou- 
rarias por  conta  dos  pensionistas,  apresentarão  no  principio 
de  cada  semestre,  attestação  de  vida  dos  mesmos  pensio- 
nistas, e  no  trimestre  de  Julho  a  Outubro  de  cada  anno 
procuração  ou  titulo  que  os  habilite  a  receber  e  dar  quitação. 

§  1.°  Não  serão  admittidos  traslados  ou  publicas  formas 
de  procurações,  e  nenhuma  procuração  poderá  vigorar  além 
do  exercicio  em  que  fôr  apresentada. 

§  2.°  As  procurações  passadas  de  próprio  punho  serão 
reconhecidas  por  Tabelliães  dos  lugares  onde  funecionarern 
as  Thesourarias. 

Art.  11.  Nenhum  pensionista .  será  inscripto  no  livro  de 
pensões  das  Thesourarias,  sem  estar  competentemente  habi- 
litado perante  a  Directoria  do  Monte  Pio,  e  sem  preceder 
communicação  do  respectivo  Secretario. 

Art.  12.  Os  pensionistas  que  já  estão  no  gozo  de  suas 
pensões  não  poderão  receber  pelas  Thesourarias,  senão  depois 
de  obterem  concessão  da  Directoria  do  Monte  Pio  para 
esse  fim. 

Art.  13.  Os  pensionistas,  para  entrarem  no  gozo  das  pen- 
sões a  que  tiverem  direito  por   morte  dos  contribuintes, 
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poderio  entregar  nas  Thesourarias  devidamente  sellados, 
para  serom  enviados  á  Directoria  do  Monte  Pio,  os  do- 
cumentos com  quo  hão  de  habititar-se,  a  saber: 

1.°  As  viuvas—certidão  de  casamento  e  óbito  dos  contri- 
buintes, e  declaração  de  herdeiros  em  inventario  judicial 
a  que  procedão. 

2.°  As  filhas  ou  filhos  menores — certidão  de  casamento,  ou 
titulo  que  prove  legitimação,  certidão  de  óbito  do  contri- 
buinte, de  baptismo  próprio,  do  declaração  de  herdeiros, 
o  do  termo  de  tutela  ou  curatela. 

3.°  Os  filhos  maiores,  no  caso  do  art.  7.°  §  1.°  do  De- 
creto de  22  de  Junho  de  1836,  além  dos  referidos  do- 
cumentos—justificação authentica  da  incapacidade  physica,ou 
moral,  ou  exame  medico  que  a  verifique,  sendo  tanto  este 
exame,  como  aquclln  justificação  feitos  e  julgados  por  sen- 
tença em  juízo  competente. 

4.°  As  ascendentes,  concorrendo  como  únicas  pensionistas 
— certidão  de  baptismo  o  óbito  do  contribuinte,  e  de  decla- 
ração de  herdeiros;  concorrendo  com  as  viuvas,  além  dos 
referidos  documentos — justificação  authentica  julgada  por 
sentença  de  que  vivião  em  companhia  e  do  amparo  do 
contribuinte  fallecido. 

5.*  As  irmãs,  concorrendo  como  únicas  pensionistas,  — 
certidão  de  baptismo  e  óbito  do  contribuinte,  do  próprio 
baptismo  e  de  casamento,  ou  titulo  de  sua  legitimação  e  de 
declaração  de  herdeiros;  concorrendo  com  as  viuvas,  além 
dos  referidos  documentos— justificação  authentica  julgada 
por  sentença  de  que  vivião  em  companhia  e  do  amparo 
do  contribuinte  fallecido. 

6.°  Os  herdeiros  testamentários,  no  caso  do  art.  7.°  §  5.° 
do  Decreto  de  22  de  Junho  de  1836, — certidão  do  testa- 
mento, em  que  forem  instituídos,  de  óbito  do  contribuinte, 
c  justificação  authentica  julgada  por  sentença  do  que  não 
existem  viuvas,  descendentes,  ascendentes  e  irmãos  que 
devão  preferi-los  na  pensão,  nos  termos  do  mesmo  art.  7.° 
do  citado  Decreto. 

Art.  14.  As  despezas  de  expediente  e  as  de  qualquer 
outra  natureza,  relativas  ao  Monte  Pio,  serão  feitas  por  conta 
deste,  e  em  caso  algum   abonadas  peta  Fazenda  Nacional. 


Marffuez  de  Abrantes. 
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N.  5U— IMPÉRIO.  — Em  12  de  Novembro  de  1863. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  S.  Paulo  declarando  os  \enri- 
meatos  a  que  tem  direito  os  Professores  do  curso  de  preparatórios 
da  mesma  Faculdade. 

4.a  Secção.  —  ltio  dc  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  12  dc  Novembro  de  1863. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  a  represen- 
tação (los  Professores  do  Curso  de  preparatórios  annexo  á 
essa  Faculdade,  na  qual,  depois  deva  rias  considerações  com 
que  pretendem  mostrar  a  inferioridade  em  que  se  achão  re- 
lativamente aos  Lentes  das  Faculdades  de*  Direito,  pedem 
a  execução  do  art.  l.°,  declaração  4.a  do  Decreto  n.°  789 
de  12  de  Setembro  de  I85fc,  que  lhes  concede  os  mesmos 
vencimentos  dos  Professores  do  Collegio  dc  Pedro  II,  cuja 
disposição  allegão  não  lhes  ler  sido  inteiramente  applicada. 

K  o  Mesmo  Augusto  Senhor  II»  por  bem  Mandar  declarar 
a  V.  S.  a  fim  de  o  fazer  constar  aos  supplicantes. 

l.°  Que  a  referida  disposição  foi  fielmente  executada  , 
porquanto  logo  depois  da  promulgação  do  citado  Decreto 
forào  elevados  os  vencimentos  dos  Professores  das  aulas  pre- 
paratórias na  razão  dos  que  então  tinhãó  os  do  Collegio  de 
Pedro  II,  conserva ndo-se  aos  de  Inglez  e  Francez  o  de  um 
conto  c  duzentos  mil  réis,  por  ser  esse  o  vencimento  que 
percebião  os  Professores  destas  Cadeiras  no  dito  Collegio. 

2.°  Que  não  lhes  pôde  aproveitar  o  augmenlo  que  mais 
tarde  ti  verão  os  Professores  do  Collegio  de  Pedro  II,  por- 
que, dispondo  o  mesmo  Decreto  que  os  Professores  dos 
Cursos  preparatórios  annexos  ás  Faculdades  dc  Direito  ti- 
vessetn  os  mesmos  vencimentos  dos  Professores  actuaesdo 
Collegio  de  Pedro  II,  garantio  somente  áquelles  os  venci- 
mentos que  estes  t:nhão  na  época  de  sua  promulgação  , 
e  não  os  que  tivessem  cm  qualquer  tempo. 

3.°  Finalmente  que,  entendido  assim  o  referido  Decreto» 
não  se  pôde  attender  ao  pedido  dos  signatários  da  supra- 
dita representação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Olinda.— Sr,  Di- 
rector da  Faculdade  dc  Direito  de  S.  Paulo. 
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N.  51Í.— GUERRA.— Aviso  de  14  de  Novembro  de  1863. 

Mandando  observar  as  InstrucçGcs  nelle  transcriptas  relativas  á  compra 
de  cavallos  e  outros  animaes  para  o  serviço  dos.  corpos  montados 
do  Exercito. 

3.a  Directoria  Gerai.—  3.a  Secção.— Rio  de  Jaffeuo.-tn 
Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  12  de  Novembro  de 

Mm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  regula risar  as  futuras  compras 
de  cavados  e  outros  animaes  destinados  ao  serviço  dos 
corpos  montados  existentes  nessa  Província,  de  accordo  com 
ns  idéas  emittidas  pelo  Tenente  General  Graduado  Çom- 
tnandante  das  Armas  da  mesma,  no  offleio  que  a  5  de 
Janeiro  do  corrente  anno  dirigio  á  Presidência  sobre  este 
assumpto;  cumpre  que  de  ora  em  diante  se  observem  as 
seguintes  Instrucções  :  1.°  A*  vis  ta  dos  mnppas  da  cava- 
lhada existente,  e  da  força  dos  corpos  montados,  os  Com- 
mandantes  de  Brigada  organisaráõ  de  três  em  três  mezes 
e  enviarão  no  i.°  de  Janeiro,  Abril,  Juttio  c  Outubro  ao 
Commandante  das  Armas  o  pedido  dos  cavallos  c  outros 
animaes  precisos  ao  serviço  de  suas  Brigadas.  2."  Com 
as  observações  c  informações  que  occorrerem  serão  estes 
podidos  transmittidos  á  Presidência,  para  que  sejão  expe- 
didos á  Thesouraria  de  Fazenda  as  ordens  para  se  cffectuarém 
as  compras.  3.a  A  Thesouraria  de  Fazenda  faráannunciar 
concurso  nos  jornaes  mais  lidos  da  Província,  dando  prazo 
sulliciente  para  que  dos  pontos  mais  remotos  delia ,  e 
mesmo  de  fora  possão  affluir  os  que  se  dâo  especialmente 
a  este  ramo  de  commercio.  b.*  Kindo  este,  c  recolhidas 
as  propostas  pelos  Cotnmandantcs  das  Bridadas  a  quem  serão 
apresentadas  com  os  cavallos  e  animaes  oíTerecidos  pelos 
interessados,  serão  estes  e  aquellas  examinadas  comparati- 
vamente por  com  missões  de  oflici»es  superiores  dos  corpos  de 
Cavallaria  nomeados  pelos  ditos  CommandaRtes.  5.a  A  fim 
de  ter  lugar  esse  exame  comparativo  do  preço  e  qua- 
lidade, cumpre  que  as  commissões  se  encarreguem  do 
exame  de  cada  um  cavai  lo  ou  animal,  rejeitando  os  que 
não  estiverem  nas  condições  ou  nao  tiverem  as  qualidades 
indispensáveis  ao  serviço  a  quo  se  destinsln.  6.*  Feita  a 
escolha,  c  verilicada  a  compra  necessária  se  passarão  docu- 
mentas em  trtpHoata  autenticados  pelas  respectivas  com  - 
missões,  desigpando-se  o  numero,  peito  e  marca  de  cada 
lote  ou  compra.  7.*  Uma  via  de  taes  documentos  será 
(entregue  ao  interessado  para  com  eito  haver  da  Thesouraria 
de  F«uendij  ô  pagamento  competente,  e  as  éuas  outras  en  - 
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viadas  ao  Quartel  General  para  serem  presentes  á  Presidência 
com  as  observações  que  occorrerein  sobre  a  execução  das 
presentes  instrucções  o  o  modo  pratico  de  as  melhorar  om 
proveito   do   Exercito   e  da    Fazenda   publica.    8.*  Uma 
destjs  será   archivada   na   Secretaria   da  Presidência,  que 
expedirá  promptamente  as  ordens  necessárias  para  que  não 
haja  demora  ao  devido  pagamento,  logo  ^uc  se  apresentem 
os  interessados  munidos   da  que  lhes  fora  entregue  para 
seu  embotai;  devendo  ser  a  outra  transnittida  a  esta  de- 
cretaria de  Estado.    9.*  Quando  qualquer  Regimento  esta- 
cionado na  fronteira  do  Chuy  tiver  necessidade  do  remonta, 
e  fôr  nos  casos  ordinários  ordenada  pelo  Governo  da  Pro- 
vinda a  compra  dos  cavallos  e  animaes  precisos,  será  esta 
realizada  pelo  Commandante  da  Fronteira  em  conselho  com 
os  Ofllciaes  Superiores  c  Cornmandantes  de  Companhia  ao 
mesmo  Regimento,  procedendo-se  cm  tudo  o  mais  com  as 
mesmas  formalidades  prescriptas  aos  Commandos  de  Bri- 
gada.    10. a  Podcr-se-ha  prescindir  da  formalidade  dos an- 
nuncios    e  de    autorisação  previa  do   Governo   nos  casos 
extraordinários  e  urgentes,  dando-se  porem  immediítaineute 
conía    por   intermédio   do  Commandante   das  Armas    do 
motivo    imprevisto  de  tal    procedimento,   o   de  se  haver 
em  tudo  o  mais  observado  fielmente  as  presentes  instrucçoes. 
Deus  Guarde  a  V.   Ex.  —  António  Manoel  de  Mello.-- 
Sr.  Presidente  da   Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  513.— FAZENDA. —Circular  de  13  de  Novcmbrode  1863. 

Transmittc   InsirucçxVs  sobre  o  concurso  dos  Empregados  das  Alfan- 
degas distaules  das  respectivas  Thesourarias  de  razeada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Hio  de  Janeiro 
em  13  de  Novembro  de   1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Prosidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  transmilte  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  inteligência  c  exe- 
cução, as  Instrucçôcs  desta  data,  constantes  do  exemplar 
incluso,  providenciando  sobre  os  concursos  a  que  tiverem 
de  responder  os  Praticantes  e  outros  Empregados  de  l.a 


entrancia  das  Alfandegas  de  Albuquerque,  Urugoayana,  Bio 
Grande  do  Sul,  Paranaguá,  Santos  e  Parnahiba,  para  os 
lugares  de  2.a  entrancia  das  mesmas  Alfandegas  c  outras 
llepartiçóes  de  Fazenda. 

Marques  de  Abrantes. 


laatrneeoes  a  que  ae  refere  a  Circular  a.«  648  desta  data. 

Ministério  dos  Negócios  dá  Fazenda. — Bio  de  Janeiro  em 
13  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Tliesouro  Nacional,  em  additamento  ás  Instrucções 
de  3  de  Março  de  1862,  ordena  que  se  observo  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Aos  Praticantes  c  outros  Empregados  de 
l.a  entrancia  das  Alfandegas  de  Albuquerque,  Uruguayana, 
Rio  Grande  do  Sul,  Paranaguá,  Santos  e  -Parnahiba,  que 
tiverem  de  responder  aos  concursos  perante  ás  Thcsourarias 
das  respectivas  Provindas  para  lugares  do  2.a  entrancia  das 
mesmas  Alfandegas  ou  de  outras  HeparliçOes  de  Fazenda, 
será  permiltido  ausentarem -se  de  suas  lie  partições,  pre- 
cedendo requerimento,  e  autorisaçdo  dos  Inspectores  das 
Tliesourarias,  que  lhes  assignaráõ  um  prazo  razoável,  não 
excedente  de  três  mezes  para  ida  e  volta,  sem  wjjizodos 
vencimentos  inte^raes  que  competirem  aos  referidos  Em- 
pregados durante  o  mesmo  prazo,  e  correndo  p  >r  sua  conta 
as  despezas  de  viagem. 

Esses  vencimentos,  porém,  náo  serão  abonados  áquelles 
que  se  utilisarem  da  permissão  sobredita  para  fins  estra- 
nhos aos  concursos  em  todo  ou  em  parte  do  tempo  que 
lhes  fôr  marcado. 

Marques  de  Abrantes . 
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N.  M&.^iMPERiO.-^iMi  13  de  Nweihbro  de  1863. 

Ao  Ministério  «la  Faxenda  declamado  que  os  Empregados  que  ao  pêr- 
cebem  gratificação,  teiu  direito  a  ella  quaodo  faltao  por  motivos 
justificado,  ou  por  licença,  quando  esta  é  concedida  com  vencimento. 

* 

3/  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  13  do  Novembro  de  1863. 

lHro.  o  Exm.  Sr. — Respondendo  a*  Aviso  de  V.  Sx. 
de  19  do  mez  passado,  com  o  qual  submctteu  u  conside- 
ração deste  Ministério  a  representação  da  Secção  de.  assen- 
tamento do  Thesouro  acerca  da  duvida  cm  qac  ctla  está, 
relativamente  ao  abono  do  vencimento  dos  empregados  su- 
jeitos á  Repartição  do  Império  que  só  percebem  gratifi- 
cação, quando  faltarem  ao  serviço ;  duvida  que  foi  suscitada 
por  occasião  do  pagamento  de  alguns  praticantes  da  Se- 
cretaria de  Estado  a  meu  cargo,  a  quem  se  mandou  pagar 
a  gratificação  dos  dias  que  faltarão  por  motivo  justificado: 
cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que  por  Aviso  n.u  271  de 
13  de  Junho  do  anno  passado  foi  decidido  por  este  Mi- 
nistério, que  os  empregados,  cujo  vencimento  consta  so- 
mente de  gratificação,  tem  direito  a  esta  nos  dias  que  fal- 
tarem por  motivo  justificado,  ou  por  licença,  quando  a 
obtém  com  vencimento,  visto  que  tal  gratificação,  tendo  a 
natureza  de  ordenado,  deve  ser  abonada,  como  acontece  a 
respeito  deste;  e  esta  decisão  é  conforme  á  Consulta  de 
26  de  Abril  do  anno  passado,  citada  naquella  represen- 
tação. 

Observo,  porém,  a  V.  Ex.  que  a  decisão  do  referido  Aviso 
comprehende  somente  as  gratificações  de  empregos  perma- 
nentes, o  cujos  serviços  sejão  contados  para  aposentadoria , 
e  não  as  gratificações,  que  são  marcadas  por  com  missões 
precárias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda.— Sr.  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N.  513.  — IMPÉRIO.— Em  14  de  Novembro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará  approvaodo  a  decisão  que  deu 
de  que  o  Juiz  de  Paz  de  Áquiraz*  podia  presidir  a  Mesa  interina  do 
Collegio  Eleitoral,  usto  ter  sido  absolvido  do  crime  de  falsificação 
de  actas,   n5o  obstante  pender  appellacao  da  sentença  que  o  absolveu. 

3.a  Secção.— Rio  do  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  14  do  Novembro  de  1863. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Àccuso  recebido  o  ofliciodo  V.  Ex. 
de  4  de  Setembro  ultimo,  acompanhado  do  que  dirigio  á 
Camará  Municipal  da  Vllla  do  Aquiraz,  dcclarando-lhe  que 
o  Juiz  de  Paz  Manoel  Josó  de  Freitas  Ramos  não  estava 
impedido  de  presidir  a  Mesa  interina  do  Collegio  Eleitoral, 
pelo  facto  de  ter  sido  processado  por  falsificação  de  actas 
de  eleições,  tendo  sido  absolvido  por  decisão  do  Jury,  em- 
bora tivesso  appellado  o  Promotor  publico. 

O  Governo  Imperial,  a  quem  foi  presente  o  dito  officio, 
manda  declarar  a  V.  Ex.  que  a  sua  decisão  foi  acertada 
uma  vez  que  fosso  afiança vel  o  crime,  pelo  qual  foi  aceu- 
sado  o  dito  Juiz  do  Paz;  porquanto  pelos  arts.  84  da  Lei 
de  3  do  Dezembro  de  1841,  o  459  do  Regulamento  de 
31  de  Janeiro  do  1842,  a  sentença  de  absolvição  é  logo 
posta  cm  execução,  não  obstante  a  appellação,  exceptuan- 
do-se  unicamente  os  dous  seguintes  casos;  1.°  quando  a  ap- 
pellação ó  interposta  pelo  Juiz,  hypothese  que  não  se  veri- 
fica ;  e  2.°  quando  o  crime  ó  inafiançavcl. 

O  que  com m único  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Olinda, — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Ceará. 


N.  516.  —  FAZENDA.  —  Em  16  de  Novembro  de  1863. 

A  omissão  na  observância  do  art.  413  do  Regulamentos  das  Alfandegas 
pelos  Mestres  das  embarcações  nflo  constituo  objecto  para  penalidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oíflcio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  n.° 
179  de  17  do  Junho  do  corrente  anno,  no  qual  submetto 
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á  consideração  do  Thesouro  a  duvida  em  que  to  acha  o 
Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Província  a  respeito  da 
penalidade  a  que  possão  estar  sujeitos  os  Capitães,  ou  Mestres 
das  embarcações,  que,  deixando  de  satisfazer  ao  disposto  no 
art.  413  do  Regulamento  das  Alfandegas,  uao  comparecerem 
ho  prazo  ahi  marcado  na  presença  dos  respectivos  Inspec- 
tores para  ratificarem  as  declarações  feitas  na  visita  da 
entrada,  duvida  que  o  levou  na  deficiência  da  multa  expres- 
samente comininada  no  mesmo,  ou  cm  algum  outro  artigo 
do  dito  Regulamento  a  desembaraçar  sem  cila  a  polaca 
italiana  Giuseppe ,  cujo  Capitão  dera  entrada  na  mesma 
Alfandega  a  24  de  Abril  do  corrente  anno,  ao  passo  que 
havia  entrado  no  porto  a  22:  dcc'ara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector que,  supposlo  o  citado  art.  kl 3  sujeite  os  Capitães» 
ou  Mestres  das  embarcações  a  comparecerem  perante  o  Chefe 
da  Repartição,  c  ratificarem  ahi  dentro  de  24  horas  ut<  is 
as  declarações,  que  fizerão  no  acto  da  visita  da  entrada  t 
toda\ia  a  omissão  na  observância  desse  preceito  não  pode 
constituir  objecto  para  penalidade,  uma  vez  quo  o  citado 
artigo  deixou  de  impo- la  expressamente.  Além  de  que, 
sendo  facultado  ao  Capitão  ou  Mestre  das  embarcações  fazer 
ou  entregar  por  escripto  no  acto  da  entrada  ao  Guarda  Mói* 
ou  Olíicial  do  visita  a  declaração  das  mercadorias  ou  vo- 
lumes, quo  estando  comprehcndidos  no  manifesto,  tiverem 
vendido,  ou  descarregado  em  qualquer  porto  de  escala,  ou 
arribada,  ou  perdido  por  motivo  de  alijamento ,  ou  qual- 
quer outra  circumstancia  de  força  maior,  a  ratificação  das 
declarações  feitas c  a  permissão  dcquaesqurr  outras  relativas 
a  acerescimo  ou  diminuição  de  carga,  na  forma  dos  arts. 
413  e  414,  não  pode  ser  considerada  senão  como  uma  con- 
cessão meramente  equitativa,  um  direito  estatuído  cm  lavor 
do  mesmo  Capitão  ou  Mestre,  cuja  abstenção  não  deve  ra- 
zoável e  juridicamente  dar  lugar  a  imposição  de  pena. 

E  demais  a  fiscalis;  çao  por  parle  da  Fazenda  e  o  serviço 
da  Repartição  em  nada  soíTrcm  pela  falta  do  comparecimento 
do  Capitão  na  presença  do  Inspector,  desde  que  o  mesmo 
Capitão  carrega  com  as  consequências  do  seu  propósito  ou 
negligencia,  sujeitando-se  ás  multas  que  lhe  possão  ser  im- 
postas pelo  Inspector  da  Alfandega,  nos  termos  dos  arts. 
427  c  553  do  citado  Regulamento,  depois  de  iluda  a  des- 
carga, e  visitada  a  embarcação,  se  por  ventura  pela  confe- 
rencia do  manifesto  com  os  pontos  mencionados  no  art. 
478  se  derem  acerescimos  ou  diminuições  das  mercadorias 
manifestadas,  ou  diflerenças  de  marcas. 

Marquez  de  Abrantes. 
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N.  517.—  JUSTIÇA.— Aviso  de  16  do  Novembro  de  1863. 

A*  Prrsidtvit?  ih  Província  do  Rio  Granriu  <Io  Norte— Declara  que  o 
Promuor  Public»  alo  póJs  ordenar  ao  Carcereiro  que  llie  dô  cer- 
tidões. 

2.*  Secção.—  Ministério  do*  Negócios  da  Justiça.— Rio  do 
Janeiro  cm  16  de  Novembro  de  1863. 

Ilim.  c  Exm.  Sr. — A  Sua  Magcstadc  o  Imperador  foi 
presente  o  oííieio  de  11  do  Setembro  do  corrente  anno, 
eirç  quo  V.  E\.  communicou  que,  cm  resposta  á  consulta 
do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Assú,  declarara  que 
— o  Promotor  Publico  não  pode  ordenar  ao  carcereiro  que 
lhe  dè  certidões,  porque  não  tem  jurisdicção,  c  deve»  quando 
precisar  de  qualquer  informação*  relativa  á  cadéa,  requerer 
A  autoridade  policial  competente.  O  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Tendo  Ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da 
Justiça,  Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  do  V.  Ex.  , 
Mandando  ao  mesmo  tempo  declarar-lho  que  o  requeri- 
mento á  autoridade  policial ,  incumbida  da  inspecção  das 
prisões,  tem  lugar  quando  a  informação  versa  sobro  a  eco- 
nomia c  regimen  interno  das  mesmas  prisões,  mas  quando 
o  Promotor  liver  do  requerer  a  respeito  de  um  preso  met- 
lido  em  procedo,  deve  o  requerimento  ser  dirigido  ao  Juiz 
d;i  culpa  a  quem  está  o  preso  immediatamente  sujeito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  FÀns  Vieira  Cansanção  d?. 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte. 


N-  518.- FAZENDA.— Circular  de  19  de  Novembro  de  1863. 

Declara  como   se  deve  proceder   nas  Alfandegas  a  respeito  do  oleo  de 

kerosene 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  19  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  cm  conformidade  da  deeisão  desta 
dala    Iransmittida  á  Alfandega  do   Rio  de  Janeiro,  a  fim 
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de  qft  o  facão  constar  ás  demais  Alfandegas,  para  a  de- 
vida intelligcncia  v,  execução ,  que  a  respeito  do  óleo  do 
keroseno  se  deve  obsuvar  o  disposto  nos  arts.  20'*  e  se- 
guintes do  Regulamento  do  19  de  Setembro  do  1800,  con- 
siderando este  género  comprehendido  na  Tabeliã  n.°  6 
annexa  ao  mosmo  Regulamento. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  519.— FAZENDA.— Circular  de  20  de  Novembro  de  18G3. 

Declara  que  em  caso  algum  cabe  vencimento  aos  Empregados  que ifili^í) 
por  motivo  de  suspensão  e  estabelece  regras  sobre  a  classificado  das 
faltas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Novembro  de  18G3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  cm  conformidade  da  decisão  desta 
data  transmittida  á  Thcsouraria  do  Fazenda  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  diiS 
demais  Thcsourarias   que  observem   o  seguinte : 

i.°  A*  classificação  feita  no  modelo,  que  acompanhou  a 
Circular  n.°  22  do  20  de  Maio  deste  anno,  para  o  mapp:i 
das  faltas  dos  Empregados  na  Repartição,  não  autorisa  por 
modo  algum  o  pagamento  de  vencimentos  de  tempo  rela- 
tivo á  suspensão  dos  mesmos  Empregados,  visto  que  é  con- 
sequência necessária  delia  a  cessação  de  todos  os  vencimentos, 
embora  no  mappa  das  faltas  se  considere  justificada  a  pro- 
veniente de  suspensão,  o  que  não  altera  a  regra  a  esse 
respeito  estabelecida. 

2.°  As  faltas  motivadas  pelo  comparecimento  dos  Em- 
pregados a  actos  e  funeções  eleitoraes  só  se  devem  considerar 
justificadas,  e  dar  direito  a  vencimentos,  quando  o  serviço 
para  que  forem  chamados  estiver  declarado  por  Lei  obri- 
gatório e  delle  não  puderem  legalmente  escusa r-se  os 
mesmos  Empregados ;  salvo,  todavia,  o  caso  de  exercício  do 
um  direito  politico  a  que  tenhão  de  comparecer  como  ci- 
dadãos, o  somente  pelo  tempo  estriclamcntc  indispensável 
para  esse  fim. 
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3.°  As  faltas  desta  natureza,  bem  como  outras  que  so 
possão  dar  por  motivo  de  serviço  publico  obrigatório,  a 
que  sejão  convidados  os  Empregados,  na  hypothese  de  que 
a  Tesouraria  as  julgue  justificadas,  serão  classificadas  em 
columna  distincta ,  que  se  accrcscontarà  no  inappa  com  o 
título — Serviços  diversos  — ,  explicando-se  em  observação 
especial  a  natureza  dos  serviços  o  as  faltas  relativas  a 
cada  um. 

No  caso,  porém,  de  que  os  Srs.  Inspectores  tenhão  justos 
motivos  para  não  julgar  justificadas  as  faltas  dadas  a  pre- 
texto de  serviço  publico,  farão  descontar  os  vencimentoi 
dos  quo  as  commetterem  pelo  tempo  cm  que  durarem  , 
classiíicando-as  na  columna  das  —  Não  justificadas  — ,  salvos 
sempre  os  recursos  legaes  aos  que  se  sentirem  injustamente 
prejudicados. 

Marquez  dt  Abmntes. 


N.  520,— FAZENDA.— Circular  de  20  do  Novembro  de  18G3. 

Como  podem  intervir  nas  massas  fali  idas  os  Procuradores  da  Fazenda, 

quando  es  La  for  interessada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro  cm 
20  de  Novembro  de  18G3. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmilte  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thosourarias  de  Fazenda  para  sua  intclligoncia  e  execução, 
e  para  que  Cação  constar  a  quem  convier,  as  InstrucçGes 
juntas  regulando  a  maneira  por  que  os  Procuradores  da  Fa- 
zenda poderão  intervir  nas  massas  fallidas  quando  a  mesma 
Fazenda    fôr  nellas  interessada  por  divida  activa  da  Nação. 

llcconhocida  a  necessidade  de  conciliar,  quanto  ser  possa, 
a  liquidação  das  massas  fallidas,  na  forma  do  Código  do 
Commcrcio,  com  a  prompta  arrecadação,  o  privilégios  da 
divida  activa  da  Nação,  dovcráõ  os  mesmos  Srs.  Inspectores, 
visto  serem  meramonto  facultativas  as  disposições  das  re- 
feridas InstrucçGes,  quando  se  tratar  de  cobranças,  sobre- 
tudo de  som  mas  avultadas,  por  semelhante  titulo,  proceder 
com  toda  a  prudência,  examinando  c  resolveudo  sempre  de 
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accArdo  com  os  Procuradores  Fiscaes  das  Thosourarias,  se 
convirá  ou  não,  segundo  as  circumstanriascspeciacs  de  cada 
fallencia,  intentar  no  Juízo  dos  Feitos  os  sequestros  c  acções 
executivas,  proseguindo  nclles  até  real  embolso,  ou  tomar 
as  medidas  conservatórias  que  permUtc  o  art.  830  do  citado 
Código,  promovendo  então  no  mesmo  Juízo  um  simples  se- 
questro para  segurança  da  Fazenda,  ou  finalmente  deixar 
do  recorrer  ás  medidas  conservatórias. 

Tomadas  ou  não  estas,  nada  obsta  a  que  os  Procuradores  da 
Fazenda  se  apresentem  no  Juizo  da  fallencia  nos  termos 
das  referidas  lnstrucçõcs  para  administrativamente,  segundo 
a  natureza  desse  Juizo,  cobrarem  a  divida  activa  da  Nação, 
constante  do  contas  correntes,  certidões,  letras  do  moratória, 
bilhetes  da  Alfandega,  ou  outros  títulos,  sem  perturbar  as 
operações  regulares  da  liquidarão,  c  onerar  as  massas  fal« 
lidas  com  despezas  inúteis,  desde  que  o  direito  da  Fazenda  é 
certo  e  incontestável. 

Em  taes  circumstancias  os  Administradores  das  referidas 
massas  hão  de  sem  duvida  evitar  litigios  o  despezas,  sa- 
tisfazendo logo  a  divida,  ou  reservando  na  caixa  a  impor- 
tância integral  da  .mesma,  se  alguma  questão  se  mover 
sobre  preferencia  entre  a  Fazenda  o  outro  credor  também 
privilegiado,  como  previnem  os  arts.  5.°,  6.°  e  7.°  das 
lnstrucções  citadas» 

Em  todo  o  caso  os  mesmos  Srs.  Inspectores  ordenarão 
que  se  promovão,  c  os  Procuradores  Fiscacs  deveráõ  pro- 
mover no  Juizo  dos  Feitos  as  acções  competentes,  ainda 
mesmo  depois  do  se  terem  apresentado  no  Juizo  da  fallencia, 
so  os  interesses  da  Fazenda  perigarem  cm  consequência  de 
fundada  suspeita  de  extravio  do  bens  ou  de  outros  factos. 

Quanto,  porém,  às  dividas  provenientes  de  letras  mercantis, 
negociadas  cm  differcutes  praças  do  Império  para  remessas 
do  fundos  para  o  interior  ou  exterior,  atlenlas  as  duvidas 
suscitadas  sobro  o  privilegio  da  Fazenda  Publica  e  conse- 
quente preferencia,  e  havendose  levantado  os  sequestros 
efectuados  nos  referidos  lugares,  deveráõ  os  Procuradores 
da  Fazenda  apresentar-so  no  Juizo  da  fallencia  para  os 
efTcitos  determinados  no  art.  7.°  das  citadas  lnstrucçõcs, 
os  quacs,  sendo  autorisados  pelo  Código  do  Commcrcio, 
salvão,  sem  prejuizo  das  massas  fallidas  o  seus  interessados, 
o  direito  da  Fazenda ,  c  dos  outros  credores ,  qualquer 
que  seja  a  solução  de  taes  duvidas  pelo  Poder  competente, 
isto  é,  pela  Assembléa  Geral,  ou  pelo  Poder  Judicial,  se 
a  tal  respeito  alguma  questão  existir  pendente  dos  Tribunaes 
do  Justiça  civil  do  Império. 

Marquez  de  Abrantes. 
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Instrneçóes  a  que  se  refere  a  Circular  n.°  590  desta  data* 


Art.  4.°  Nos  casos  cm  que  a  Fazenda  Publica  fôr  inte- 
ressada nas  quebras  por  divida  proveniente  de  letras,  notas 
promissórias  o  créditos  mercantis,  os  seus  Procuradores» 
depois  de  feitos  os  protestos  necessários  na  forma  da  legis- 
lação cm  vigor,  poderão  comparecer  no  Juízo  da  fallencia, 
a  fim  de  promover  o  embolso  da  mesma  Fazenda  na  forma 
do  Código  do  Commercio  o  das  presentes  lnstrucçõcs. 

§  Único.  Estas  lnstrucções  são  extensivas  a  qualquer 
outra  divida  activa  da  Nação  que  não  fôr  de  origem  mer- 
cantil, cm  tudo  quanto  possâo  ser  applicaveis. 

Art.  2.°  Os  ditos  Procuradores  tomarão  parte  nas  deli- 
berações dos  credores  da  fallencia  no  respectivo  processo, 
como  os  demais  credores,  excepto,  sob  pena  de  responsa- 
bilidade, naquella  em  que  se  tratar  da  concordata  c  quitaçãa. 

Art.  3.°  As  disposições  do  art.  830  do  Código,  do  Com- 
mercio são  extensivas  á  Fazenda  Publica  nos  casos  de  quo 
trata  o  art.  l.°,  salvo  todavia  o  privilegio  do  foro. 

Art.  4.°  A  concordata  não  c  obrigatória  para  com  a  Fa- 
zenda Publica (Cod.  do  Com.  art.  852). 

Art.  5.°  A  jurisdicção  contenciosa  do  Juizo  dos  Feitos 
continuará  em  sen  inteiro  vigor  para  as  questões  respec- 
tivas, quando  não  se  possa  obter  administrativamente  no 
Juizo  da  fallencia  o  embolso  ou  cumprimento  das  obriga- 
ções activas  da  Nação. 

Art.  6.°  Levanta  ndo-se  questão  no  Juizo  da  fallencia  sobre 
a  divida  ou  sua  classificação,  a  Fazenda  será  todavia  con- 
templada como  credora  privilegiada  nos  termos  da  Lei  de 
22  de  Dezembro  do  4761,  Tit.  3.°  §  14,  Alv.  de  12  de 
Maio  de  1758  §§  10  e  11,  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §§  34, 
37,  39  e  41 ;  Alv.  de  24  de  Julho  de  1793  §  1.°,  o  mais  dis- 
posições vigentes. 

Art.  7.°  Na  conformidade  dos  arts.  886  e 890  do  Código 
do  Commercio  deduzir-sc-ha  do  produeto  dos  bens  hypothc- 
cados  a  quantia  suíficiente  para  satisfação  por  inteiro  da  divida 
á  Fazenda  Publica»  se  para  tanto  der  esse  produeto,  Geando, 
porém»  consignada  na  Caixa  até  que  o  Poder  competento 
declare  se  a  mesma  Fazenda  tem  direito  do  preferencia 
como  credora  privilegiada. 

§  Único.  Não  obstante  a  disposição  deste  artigo,  a  quota 
que  caberia  á  Fazenda  Publica,  se  fosso  contemplada  na 
qualidade  de  credora  chyrograpbaria,  sei  á  satisfeita  no  caso 
de  procçder-sc  a  algum  rateio,  Geando  cm  reserva  na  Caixa 
a  dilTercnça  nos  termos  do  art.  888  do  Código  do  Com- 
mercio. 


>tf  &  520  &*>*- 

Art.  8.8  A  quitação  plena  dada  ao  fallido  em  virtude  do 
art.  870  do  Código  doCommcrcio  n5o  o  desobriga  da  responsa- 
bilidade para  com  a  Fazenda  Publica;  o  que  todavia  não 
obsta  á  concessão  de  sua  rehabilitaçao,  a  qual  não  será 
extensiva  á  mesma   Fazenda. 

Art.  9.°  A  moratória,  á  vista  do  art.  903  do  Código  do  Com- 
mercio  só  poderá  ser  concedida  pelo  Tribunal  doThesouro 
Nacional  pelo  que  respeita  á  divida  activa  da  Nação,  na  con- 
formidade do  art.  2.°  §  9.°  do  Dcc.  n.°  736  de  20  de  No- 
vembro de  1850;  mas  esta  disposição  não  obsta  á  concessão 
da  moratória  de  que  trata  o  art.  898  e  seguintes  do  ci- 
tado Código. 

Art.  10.  Os  pagamentos  serão  realizados  por  guia  do 
JSscrhão  do  Juizo  da  fallcncia,  c  da  respectiva  cobrança  se 
abonará  nas  Repartições  competentes  aos  Empregados  do 
Juizo  dos  Feitos  a  porcentagem  devida  segundo  as  dispo- 
sições em  vigor,  conforme  as  diligencias  ofTcctuadas. 

Rio  de  Janeiro  em  20  do  Novembro  de  18G3. 

0  Marquez  de  Abrantes. 


N.  521.— FAZENDA.— Circular  de  23  de  Novembro  de  1863. 

Manda  executar  o  Decreto  n.°  3.184  de  14  de  Ifovembro  de  18C3. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  do  Janeiro 
em  23  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  que  tenha  a  devida  execução 
nas  Alfandegas  do  Império,  o  l)ccreto  de  18  do  corrente 
n.°  3.184,  constante  do  exemplar  junto,  prorogando  até 
o  ultimo  dia  do  anno  de  1864  as  disposições  do  art.  486 
§2.°  n.°  5  do  Regulamento  das  mesmas  Alfandegas. 

Marquez  de  Abrantes. 
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K.  532.— IVSTIÇA.—  Aviso  de  23  de  Novembro  de  lfc€3. 

Ao  Presidenta  da  Província  de  Minas  Geraes.— Declara  que  a  disposiçfio 
da  Ord.  Liv.  3.°  Tit.  19  §  lSaflo  comprehendc  os  advogado.*. 

2.*  Secção.—Ministcrio  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  do. 
Janeiro  em  23  de  Novembro  de  1863. 

lllm.  e  E\m.  Sr. — A  Sua  Magcstade  o  Imperador  foi 
presente  o  ofllcio  do  Vice-Prcsidento  dessa  Província  d« 
16  de  Maio  do  corrente  anno,  informando  sobre  o  proce- 
dimento do  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Itabira,  Bacharel 
João  Coelho  Linhares,  que  na  audiência  do  dia  19  de  Março 
mandou  prender  o  advogado  Bacharel  Claudino  Pereira  da 
Fonseca,  por  tentar  retirar- se  sem  sua  licença;  referindo 
as  oceurrencias  desagradáveis,  que  se  seguirão  a  este  acto  do 
Juiz,  cm  que  figurarão  o  mesmo  advogado  e  o  4.°  sup- 
plente  do  Delegado  de  Policia  João  Bicudo  de  Alvarenga  ; 
e  communicando  que,  em  vista  das  medidas  propostas  prto 
Chefe  de  Policia,  demiltira  o  4.°  supplcntc  do  Delegado, 
dissolvera  a  esquadra  de  pedestres,  e  ordenara  ao  Juiz  de 
Direito  e  ao  Promotor  Publico  da  Comarca  que  fossem 
áquello  Termo  de  Itabira  instaurar  os  processos  compe- 
tentes. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  Ex  que  o  Juiz  Municipal  do  Termo  de 
Itabira  não  procedeu  regularmente,  arrogando  se  o  direito 
de  sujeitar  um  advogado,  bacharel  formado ,  á  disciplina 
judiciaria,  á  que  só  estão  sujeitos  os  afficiae$  do  Juizo,  con- 
forme se  acha  estabelecido  na  Ord.  Liv.  3.*  Tit.  19  §  13, 
que  não  comprehende  os  advonrios. 

Outrosim,  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  app rovar  as 
providencias  tomadas  pelo  antecessor  de  V.  Kx.,e Ordena 
que  V.  Ex.  dè  conta  á  este  Ministério  do  resultado  doe 
processos  instaurados  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Pirassicava. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


DfxiMÍcs  ao  GGvrRNo  br  ICu"       oo. 
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N.    523.  —  ÀC.MOJLTURÀ,  COMMERCIO   E  OBRAS 
PUBLICAS.— Portaria  de  24.  de  Novembro  do  1863. 

EipHca  a  maneira  por  que  deve  ser  feito  o  pagamento  aos  agentes,  que 
além  da  porcentagem  tem  gratificação  flxa. 

Sua  Mageátade  o  Imperador  Ha  por  bem  ordenar,  que 
os  agentes  do  correio  nunca  possâo,  a  titulo  de  porcentagem 
do  rendimento  da  agencia,  deduzir  mais  de  cento  setenta 
-e  cinco  mil  réis  cm  cada  trimestre,  embora  o  rendimento 
seja  superior  a  trezentos  e  cincoenta  mil  réis,  e  quando 
o  rendimento  de  um  ou  mais  trimestres  do  mesmo  exercido 
q8o  chegue  para  que  por  aquelle  titulo  de  porcentagem 
possa  ser  deduzida  a  quantia  de  cento  setenta  e  cinco 
mil  réis,  embora  em  outros  seja  excedente,  nem  por  isso 
se  poderfio  preencher  de  qualquer  deficit,  salvo  se  o  excesso 
fòr  no  ultimo  trimestre. 

E  quando  no  fim  do  exercício  se  verificar  quo  o  rendimento 
d*  agencia  foi  de  um  conto  e  quatrocentos  mil  réis  ou 
mais,  eo  agente  em  qualquer  trimestre  tiver  recebido  menos 
de  cento  setenta  e  cinco  mil  réis,  em  razfio  da  regra  que 
acima  fica  estabelecida,  o  administrador  respectivo  [evi- 
denciará para  que  lhe  seja  preenchida  a  quantia  de  setecentos 
mil  réis,  sendo  por  este  modo  cumprido  o  §  k.°  do  art. 
25  da  lei  n.°  939  do  26  de  Setembro  de  1357.  Exccptua-se, 
porém,  a  hypothesc  em  que  o  agente,  cm  cujo  prejuízo 
fosseadifferença,  tenha  perdido  o  emprego,  porque  nesse  caso 
somente  terá  o  direito  a  que  lhe  seja  preenchida  a  quota 
da  gratificação  que  lhe  houver  sido  fixada  no  titulo  de  sua 
nomeação,  regulando-se  pelo  tempo,  que  houver  servido 
no  exercício,  se  por  ventura  a  porcentagem  recebida  não 
tiver  chegado  para  tan{£ 

Palácio  do  Hio  de  Janeiro  emíHde  Novembro  de  1863.— 
Pedro  de  Alcântara  Bcllegarde. 


>**©  523  £***- 

N.  544  —  AGRICULTURA,   C0MMERC10  E  OBRAS 
PUBLICAS.  — Aviso  de  24  de  Novembro  de  1863. 

Autoria*  a  Companhia  Intermediaria  a  dividir  a  tinha  a  seu  cargo, 
sendo  as  viagens  feitas  por  um  vapor  desta  Cftrtc  até  Paranaguá,  e 
autra  desta  Corte  até  San  ia  Cathanna. 

Directoria  do  Correio. —  N-  968.— Rio  do  Janeiro. — Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Agricultura,  Comtnercio  e  Obras 
Publicas  em  24  de  Novembro  de  1863 . 

Convindo  tornar  mais  rápidas  as  communicações  entre  esta 
capital  e  os  portos,  cm  que  tocão  os  vapores  da  Com- 
panhia a  seu  cargo;  e  attendendo  ao  que  por  Vm.  me 
foi  representado ;  fica  aotorisado  a  fazer  quo  provisoria- 
mente um  dos  roferidos  vapores  (que  poderá  ser  o  Guarany, 
emquanto  não  estiverem  concluídos  os  reparos  do  Imperatr is9 
nem  puder  ser  achado  outro  em  melhores  circumstaocias) 
siga  deita  capital  até  Paranaguá  e  portos  intermédios,  re- 
gressando daquelle  ponto,  e  outro  siga  desta  Corte  até  Para- 
naguá cm  direitura,  e  dallt  tocando  cm  S.  Francisco,  chegue 
á  Santa  Catharina  regressando  por  ambos  aquelles  lugares  : 
sem  que,  porém,  desta  alteração  resulte  á  Companhia  di- 
reito a  nenhuma  outra  vantagem  mais,  ou  pecuniária,  ou 
de  qualquer  outra  natureza,  além  das  que  lhe  estão  asse- 
guradas por  seu  contracto,  sendo  applicadas  sem  distiucção 
e  por  inteiro  a  qualquer  dos  vapores  as  multas,  em  quo 
incorrerem  pelas  infracções  do  referido  contracto,  que  fica 
em  tudo  o  mais  cm  seu  inteiro  vigor,  e  somente  alterado 
na  parte  aqui  expressamente  declarada,  entendendo-se  igual- 
mente que  por  esta  autorisação  nSo  renuncia  o  Governo 
Imperial,  antes  novamente  confirma  as  clausulas,  com  que 
forâo  expedidos  os  Avisos  de  29  de  Agosto  ultimo,  3  do 
passado  e  4  do  corrente.  Cada  um  dos  vapores  dará  duas 
viagens  em  cada  mez,  sendo  as  do  segundo  nos  dias  actual- 
mente fixados,  e  as  do  primeiro  nos  <Jias  que  forem  de- 
signados. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Pedro  de  Alcântara  Bellegardc — 
Sr.  Presidente  da  Companhia  Intermediaria, 


i 
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N.  423  —IMPÉRIO.-  Aviso  dê  2i  de  Novembro  do  1863. 

Approva  a  Postura  Municipal  sobre  a  direcção  que  devem  tomar  os  ve* 
hiculos  de  couiJucçâo  que  tratisitao  pelas  ruas  da  Lapa,  e  da  Gloria, 
c  pelo  cães  novo  da  Gloria. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negocio» 
do  Império  em  24  de  Novembro  de  1863. 

Foi  presente  a  Sua  Majestade  o  Imperador,  com  o  officio 
da  lllma.  Gamara  Municipal  de  11  do  corrente  mez,  a  pos- 
tura que  adoptou  em  sua  sessão  do  mesmo  dia,  do  tbeor 
seguinte: 

«  Todos  os  vchiculos  de  condueçuo,  que  da  cidade  de- 
mandarem o  Cattete,  seguirão  pelas  ruas  das  Lapa  e  da  Gloria ; 
os  que  do  Cattete  demandarem  a  cidade,  seguirhõ  pelo  cães 
novo  a  sahir  ao  largo  da  Lapa. 

«  Os  infractores  pagaráo  a  multa  estabelecida  na  Postura 
de  3  de  Outubro  de  1847.  » 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Havendo  por  bem  approva r 
a  referida  Postura,  assim  o  Manda  communicar  á  mesma 
lllma.  Gamara  para  seu  conhecimento. 

Marquez  de  Olini*. 


N.  526. —FAZENDA.  — Em  26  de  Nevembro  de  1863. 

Declara  quacs  os  emolumentos  que  devem  pagar  os  Empregados  da  Secre- 
taria do  Conselho  Supremo  Militar  por  augniento  de  vencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda .  —  Rio  de  Janeiro  26 
do  Novembro  de  18G3. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Gòrle, 
para  sua  inlclligeneia  e  devidos  efleitos,  quo  os  emolumen- 
tos que  devem  papar  os  Empregados  da  Secretaria  do  Con- 
selho Supremo  Militar,  que  liverão  augmento  do  vencimentos 
pela  ultima  reforma  por  que  passou  a  dita  Secretaria,  devem 
&er  calculados  na  razão  da  differença  dos  respectivos  ven- 
cimentos e  náo  da  sua  totalidade. 

3Iarqt(cz  .de  Abrantc*. 


* 

N.  327.— FAZENDA.— Circular  de  27  de  Novembro  d©  1803. 

As  nomeações  interinas  só  estão  sujeitas  ao  pagamento  de  eraolumeulos* 

de  feitio  c  registro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro 
em  27  de  Novembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligcncia  e  exe- 
cução, que  as  nomeações  interinas  nâo.  estão  sujeitas  ao  paga- 
mento de  emolumentos  proporcionaes,  mas  tao  somente  ao 
dos  de  foilio  e  registro. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  328.— MARINHA.—  Aviso  de  27  de  Novembro  de  1863, 

Manda  observar  InstrueçOes  para  o  serviço  do  Dique  Imperial. 

2.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  27  de  Novembro  de  1863. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Majestade  o  Imperador  Ha  por 
bem  que  no  serviço  do  Dique  Imperial  scjào  observadas  as 
lnstrucções,  que  a  este  acompanhao:  o  que  communico  a 
V.  Ex.  para  sua  intelligcncia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Joaquim  Raimundo  de  Lanutr*. 
—Sr .  Chefe  de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Corte. 

Instruções  para  o  serviço  do  DIqme  ImpcrUL 

Ari.  1.°  O  Dique  Imperial,  situado  na  liba  das  Cobras,  é 
uma  dependência  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  e  como 
tal  sujeito  ao  Regulamento  e  disposições  flscaes  deste  Esta- 
belecimento. Ficará  a  cargo  do  Director  das  Construcçõcs 
Navaes,  que  o  dirigirá,  de  conformidade  com  os ^Regulamen- 
tos em  vigor,  e  segundo  as  ordens,  que  receber  da  Inspecção. 
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Àrl.  2.°  O  pessoal  do  Dique  constará  de  um  Mestre,  um 
Machitmta,  um  Mandudor  do  construcçõo  naval,  quo  será 
o  mesmo  empregado  na  serraria  ,*  dous  Foguistas,  dous 
Guardas,  dous  Serventes,  e  um  Escrevente. 

Art.  3.°  Ao  Director  das  Conslrucçóes  Navaes  compete : 

1."  Assistir  pessoalmente,  tanto  a  entrada,  como  a  sahida 
dos  navios  do  estado  ou  de  guerra  estrangeiros,  e  mercantes, 
qusr  nacionaes,  quer  estrangeiros,  que  forem  alli  fabricar. 

2.#  Assentar  sobre  os  picadeiros,  escorar,  e  segurar  os 
navios,  a  fim  de  os  fabricar  c  preparar  para  sahirem. 

3.°  Fazer  notar  pelo  Escrevente,  em  livro  próprio,  e  no 
despacho  do  Inspector  do  Arsenal,  o  dia,  em  que  o  navio 
mercante  entrar  para  o  Dique  e  o  em  que  sahir,  para,  á  vista 
de  taes  notas  e  segundo  a  respectiva  tonelagem,  calcula r-s* 
quanto  deve  o  mesmo  pagar  por  sua  entrada  e  estadia. 

4.°  Propor  ao  Inspector  as  providencias,  que  a  pratica 
Hic  suggerir,  para  a  boa  marcha  e  regularidade  do  serviço  do 
Dique,  a  fim  de  que  o  mesmo  Inspector  as  resolva  nos  limites 
de  suas  attribuições. 

Art  4.*  O  Director  das  Construcções  Navaes  será  substituído 
cm  seus  impedimentos  pelo  respectivo  Ajudante. 

Art.  5.°  Compete  ao  Mestre  do  Dique: 

1.°  Executar  escrupulosamente  as  regras  o  preceitos,  do 
Regulamento  dos  Àrsenaes,  que  forem  appticaveis  á  disci- 
plina, asseio  e  policia  do  mesmo  Dique,  e  bem  assim  as 
instrucçõos  e  ordens,  que  a  tal  respeito  lhe  forem  dadas  pelo 
Director  das  ConstrucçOes  Navaes,  ou,  na  ausência  deste,  di- 
rectamente transiniltidas  em  nome  do  Inspector,  devendo 
cm  tal  caso,  depois  de  cumpri-las,  cominunicar  o  oocorrié* 
ao  referido  Director. 

2.°  Participar  immediatamente  ao  Director  dasConstmeçOes 
Navaes,  e  quando  a  urgência  assim  o  exija  ao  Ajudante  de 
serviço,  qualquer  occorrencia  notável  ou  infracção  dos  Regu- 
lamentos e  ordens,  a  fim  de  ser  levada  ao  conhecimento  <h> 
Inspector  do  Arsenal,  pffra  providenciar. 

3.°  Indicar  as  bóias,  em  que  devSo  ser  amarrados  os  navios, 
que  esperarem  opportunidade,  para  entrar  no  Dique. 

4.°  Mcttcr  no  Dique  os  navios  do  Estado,  os  de  guerra  es* 
trangeiros,  e  os  particulares,  tanto  nacionaes,  como  estran- 
geiros, e  tira-los,  quando  lhe  fôr  determinado. 

5.#  Collocar  bóias  e  amarrações  nos  lugares  convenientes, 
para  facilitar  as  entradas  e  sabidas  dos  navios  no  Dique,  o 
nwi9ta«los  nmiudadas  vetes,  de  accordo  com  o  Patrâo-mór. 

6.°  Cot loear  em  seu  lugar  a  porta-caix&o,  e  retira-la*  quando 
tiver  de  fecha r-se  ou  abrfr-se  o  Dtqoe. 

7.*  Examinar,  peto  menos  duas  vezes*  no  dia,  o  estado 
da  porta-caixao,  e  se  tem  o  necessário  lastro ;  dar  parte  i#n- 


>«*5  5i7  5>^- 

medíatamenle  ao  Director  das  Construcções  Navacs  de  qual- 
quer occurrencia  que  nella  observe,  que  possa  concorra  para 
a  sua  falta  de  segurança. 

8.*  Arrecadar,  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  as 
*spias,  ancorotes  e  em  geral  todo  o  material  destinado  aos 
trabalhos,  que  lhe  incumbe  dirigir  e  executar. 

9/  Na  execução  dos  trabalhos  indicados  nos  §§  4.°  e  5.% 
e  de  outros  da  mesma  natureza,  empregará  o  Mestre  do 
DiqHe,  além  dos  Guardas  e  Serventes  sob  suas  ordens,  o 
pessoal  necessário  (Serventes),  que  lho  deverá  ser  prestado 
pela  Directoria  de  Construcção  Naval  e  i  eia  Palromia-mór, 
quando  aqnelle  não  seja  bastante. 

Art.  6.°  O  Machinista,  que  será  o  mesmo  encarregado  da 
jnachfha  das  bombas,  que  levão  agua  para  o  Hospital  de 
marinha,  terá  a  seu  cargo : 

•  1.*  A  machino  de  esgoto  do  Dique,  a  porta-caixão,  sinos 
hydraulioos,  guindastes,  trilhos  de  ferro,  apparelhos  de  mer- 
gulhar e  mais  acoessorios  e  utensílios  noeessarios  ao  serviço 
do  Bique,  que  não  estejão  especialmente  a  cargo  de  outros 
responsáveis. 

2.*  Velar  pelo  asseio  e  conservação  dos  objectos  a  seu 
cargo,  passando-lhes  amiudadas  visitas,  para  conhecer,  se 
ha  nelles  alguma  falta  ou  defeito,  que  exija  immediata  repa- 
taçfio ;  fazer  pequenos  concertos,  que  dependfto  do  seu  officio, 
e  pedi*  ao  Director  das  Construcções  Navaes,  ao  qual  ajeverá 
participar  diariamente  o  estado  de  tudo  quanto  eslà  sob  sua 
responsabilidade,  aquelles  que  íbrem  mais  importantes,  se- 
guindo-se  no  processo  e  satisfação  de  seus  pedidos  o  systema 
adoptado  no  Arsenal. 

Art.  7,°  O  Mestro  do  Dique  perceberá  vencimentos,  equi- 
valentes ao  soldo,  gratificação  e  mais  vantagens  de  mestre 
de  1»*  classe  efectivamente  embarcado  em  navio  de  guerra. 

O  Machinista  e  Foguistas  terão  vencimentos  e  vantagens 
equivalentes  ás  que  compelem  aos  das  mesmas  classes,  quando 
embarcados  em  navio  do  guerra. 

O  Maodador  de  Carpinteiros,  os  Guardas  o  Serventes  perc** 
beráõ  mensalmente  os  respectivos  jornaes  e  gratificações,  so* 
gundo  a  tabeliã  de  5  de  Setembro  de  1S57. 

Art.  8.°  O  Mestre,  Machinista  e  Mandador  de  Carpinteiros 
terão  livros  do  inventario  do  todos  os  objectos,  que  estiverem 
a  seu  cargo. 

Art.  9.°  O  fornecimento  de  todo  o  material  necessário  ao 
serviço  do  Dique  será  feito  pela  Directoria  de  Construcção 
Naval,  com  as  formalidades  em  uso  no  Arsenal. 

Art.  10.  Os  Directores  das  Construcções  Navaes  e  Maohinas 
inspeceionaròé,  aqnolle  amiudadas  vezes, oeste  mensalmente, 
a  maehwia  e  mais  accessorios  do  serviço  do  Dique,  c  darão 
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todas  as  providencias,  que  as  circumstancias  exijao  c  caibfto 
nas  suas  attribuições ,  solicitando  do  Inspector  do  Arsenal 
as  que  dependáo  de  altribuição  deste. 

Art.  II.  O  Mostre  do  Dique  será  nomeado  pelo  Ministro 
da  Marinha»  e  os  mais  empregados  pelo  Inspector  do  Ar- 
senal sobre  propostas  dos  Directores  respectivos. 
.   Art.  12.  Os  Guardas  e  Serventes  serão  immedialamenle  su- 
bordinados ao  Mestre  do  Dique. 

•  Ari.  13.  O  Mestre  do  Dique  e  Machinista,  quer  em  relação 
ao  pessoal  sob  suas  ordens,  quer  cm  referencia  aos  Ajudantes 
e  empregados  superiores  do  Arsenal,  terão  as  mesma*  at- 
tribuições e  deveres  traçados  pelo  Regulamento  deste  aos 
Mestres  das  Ofllcinas. 

Art  14.  O  Mestro  do  Dique,  Mandador  de  Carpinteiros, 
Guardas  e  Serventes  residirão  próximo  ao  Dique,  para  o  que 
se  lhes  concederá  habitações,  não  podendo  pernoitar  fora, 
quando    houver  alguma  embarcação  dentro  do  Dique. 

Art.  15.  O  Escrevente,  que  será  o  mesmo  da  Directoria  de 
Construcções  Navaes,  e  Serraria  Mecânica,  terá  a  seu  cargo, 
além  das  obrigações  marcadas  no  art.  3.°  §  3.°  destas  ins- 
tracções,  a  respectiva  escripturação,  vencendo  por  semelhante 
trabalho,  além  do  que  percebe  por  aquclle  emprego,  uma 
gratificação  de  G00&Q00  annuaes. 

Art.  16.  Os  navios,  que  tiverem  do  entrar  no  Dique,  se 
amarj°aráõ  com  antecedência  nas  bóias  para  este  fim  desti- 
nadas. 

Art.  17.  Os  navios  de  guerra  nacionaes,  que  carecerem 
fabricar,  entraráõ,  mediante  ordem  do  Inspector  do  Arsenal, 
de  intelligencia  com  o  Quartel  General  da  Marinha,  quanto  aos 
armados,  sobre  informações  do  Director  das  Construcções  Na- 
vaes. 

Os  de  guerra  estrangeiros,  somente  por  autorisaçfio  da  Se- 
cretaria de  Estado. 

Art.  18.  Os  navios  mercantes  nacionaes  e  estrangeiros,  que 
pretenderem  entrar  no  Dique,  só  o  poderão  fazer,  mediante 
despacho  numerado  do  Inspector  do  Arsenal,  em  requerimento, 
no  qual  se  declare  que  sujeitão-se  às  disposições  destas  ins- 
trucções,  e  ao  pagamento  das  quantias  nellas  marcadas  e 
na  tabeliã  annexa,  do  que  se  lavrará  termo  na  Secretaria 
da  Inspecção  em  livro  para  esse  flm  especialmente  destinado. 

A  tonelagem  será  calculada  pela  forma  seguinte:  o  compri- 
mento do  alefris  a  alefris  na  linha  d'agua  carregada ,  mul- 
tiplicado pela  maior  boca,  tomada  por  fora  do  cintado  e  o 
produeto  multiplicado  por  metade  da  mesma  boca  e  divi- 
dido por  94. 

.  Art.  19-  Pela  demora,  que  tiverem  no  Dique  os  ditos  navios, 
pagaráo ,  além  das  quantias,  a  qu*  se  refere  o  artigo  ante- 
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cedente,  uma  diária  de  quatrocentos  réis  por  tonelada,  não 
excedendo  essa  demora  do  oilo  dias,  de  8  a  16  dias  será  o  pa- 
gamento do  que  exceder  á  razão  de  quinhentos  réis,  de  ICa 
24  seiscentos  réis,  o  assim  por  diante  cm  progressão  igual. 

Art.  20.  Pelo  trabalho  do  Director  das  Construcções  Na- 
vaes, e  Mestre  do  Dique,  pagarão  os  ditos  navios,  a  cada  um, 
tanto  á  entrada,  como  ásahida,  emolumentos  iguacs  aos  quo 
ao  mesmo  Director  toca  pelas  vistorias  que  faz. 

Árt.  21.  Os  navios  mercantes  serão  fabricados  pelos  ope- 
rários dos  estaleiros  particulares,  sob  a  direcção  de  seus  Cons- 
truclores  ou  Mestres,  e  á  hora  que  lhes  convier,  não  sendo  do 
noite,  o  os  navios  do  guerra  estrangeiros,  conforme  deter- 
minar a  Secretaria  de  Estado. 

Art.  22.  Os  picadeiros,  escoras,  soleiras  c  tudo  quanto  for 
necessário  á  segurança  do  navio  no  Dique,  bem  como  o  ma- 
terial para  seu  fabrico,  ticaráõ  a  cargo  do  Mandador,  devendo 
haver  nas  proximidades  do  Dique  uma  arrecadação  apropriada 
para  a  sua  guarda. 

Art.  23.  O  encarregado  d  >  fabrico  de  qualquer  navio  mer- 
cante, quo  fôr  recolhido  ao  Dique,  receberá  do  Mandador  por 
meio  de  uma  relação,  rubricada  pelo  Director  das  Construcções 
Navaes,  todos  os  objectos  necessários  á  segurança  do  navio,  o 
por  ciles  ficará  responsável  ale  o  acto  da  entrega,  que  se  veri- 
ficara, quando  o  navio  sahir,  c  á  vista  da  mesma  relação. 
O  responsável  será  obrigado  a  repor  lodos  os  objectos,  que 
neste  acto  se  reconheça  faltarem ;  e  na  impossibilidade  da 
reposição ,  assim  julgada  polo  Inspector  do  Arsenal,  paga* 
los-ha  pelo  seu  primitivo  valor,  lançando-sc  islo  como  con- 
dição no  (ermo,  de  que  trata  o  art.  18. 

Art.  24.  O  processo  de  recebimento  dos  misteres,  para  o 
fabrico  dos  navios  de  guerra,  será  o  determinado  pelo  Regu- 
lamento do  Arsenal. 

Art.  25.  O  material,  que  fôr  necessário  para  o  fabrico  dos 
navios  mercantes,  será  supprido  pelos  proprietários  ou  con- 
signatários dos  mesmos,  ou  pelo  Mestre  que  dirigir  o  fabrico, 
o  qual  o  manifestará  ao  Director  das  Construcções  Navaes, 
por  meio  de  guia  de  conducçao,  rubricada  pelo  Vice-Inspector, 
que  será  presente  ao  Mestre  do  Dique  e  Mandador,  e  por  estes 
visada  no  acto  do  seu  recebimento. 

Art.  26.  Haverá  uma  arrecadação  especial,  onde  serão 
recolhidos  e  guardados,  debaixo  de  chave  de  seus  donos,  os 
materlaes,  de  que  carecerem  para  seus  fabricos  os  navios, 
que  não  forem  do  Estado. 

Art.  27.  Logo  que  se  conclua  o  fabrico  de  qualquer 
navio  do  guerra  estrangeiro,  ou  mercante,  quer  nacional, 
quer  estrangeiro,  pelas  secções  do  Almoxarifado  so  or- 
ganisará  a  conta  do  lodo  o  material ,  que   por  ventura 
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lhe  tenha  sido  supprtdo,  mediante  autorisação  da  Secre- 
taria de  Estado,  on  despacho  do  Inspector,  tudo  em  vista 
de  taès  autorisaçGes,  e  na  forma  da  disposição  do  Aviso  de 
26  de  Outubro  de  1858. 

Esta  conta  será  enviada  á  Inspecção  do  Arsenal,  a  fim 
de  se  promover  a  sua  cobrança  com  a  da  jóia  o  estadia, 
entrando-se  logo  com  toda  a  importância  para  o  cofre  da 
Intendência,  d* onde  será  recolhida  ao  Thesouro  Nacional. 

Art.  28.  Os  proprietários  dos  navios  mercantes  ou  as 
pessoas,  que  os  representarem,  serão  obrigados  a  mandar 
remover  para  fora  do  estabelecimento,  e  immediatamente 
depois  do  concluído  o  fabrico,  todas  as  sobras  de  madeiras 
e  outros  objectos,  que  alli  tenhfto  ficado  dos  mesmos 
fabricos,  sob  pena  de  serem  multados  por  cada  dia  de 
demora  no  pagamento  de  uma  oitava  parte  do  valor  dos 
mesmos  objectos,  conforme  a  sua  avaliação,  o  que  será 
fiscalisado  pelo  Director  das  CocslrucçõW  Navaes  por  um 
processo  igual  ao  que  se  pratica  á  entrada  de  taes  gé- 
neros, a  fim  do  que  por  incúria  ou  deleixo  dos  (iuaidas  não 
soffra    a   Fazenda  Nacional  algum  prejuízo. 

Art.  29.  Além  do  livro,  de  que  trata  o  §  3.°  do  art.  3.°, 
haverá  um  outro  a  cargo  do  Escrevente  e  debaixo  das  vistas 
do  Director  d«s  ConslrucçGes  Navaes,  em  que  se  notará  a 
entrada  e  sahida  de  todos  os  navios,  que  forem  recebidos  no 
Dique,  quer  pertenção  ao  Estado,  quer  a  particulares,  com 
designação  de  suas  categoi ias,  nacionalidades,  nomes  dos 
Capitães,  Proprietários  e  Consignatários:  qualidade  da  cons- 
trucçâo,  tonelagem ,  numero  de  dias,  que  se  conservar  no 
Dique,  qualidade  da  obra  que  fizorem,  importância  que 
satisfizerem  e  mais  circumstancias,  que  se  julgarem  neces- 
sárias para  esclarecimento  no  futuro. 

Rio  de  Janeiro  em  27  de  Novembro  de  1863. 


Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 
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Tabella  e&plteatlva  das  quantias,  que  devem  pagar 
jóia  os  navios,  -que  entrarem  no  Dique. 

Tonelagem.  Jota. 

Abaixo   de  200  600*000 

»               225  650*000 

»               250 700*000 

»               275  7508000 

»                300 800*000 

»               325  850*000 

»               350 900*000 

»               375 950*000 

»                400     ....' 1:000*000 

»                425  1:050*000 

»                450 1:100*000 

»                475 1:150*000 

»                500 1:200*000 

»               550 1:280*000 

»               600 1:360*000 

»               650 1:440*000 

»                700  1:520*000 

»               750  1:600*000 

»                800 1:680*000 

»                850   1:760*000 

»               900 1:8V0*000 

»                950 1:920»000 

»            1.000 2:00>*000 

»            1.100  2:050*000 

»            1.200  2:100*000 

»            1.300  2.150*000 

»            1.400 2:200*000 

»            1.500  2:250*000 

»             1-600  2:300*000 

»            1.700  2:350*000 

»            1.800  2:400*000 

»            1.900  2:450*000 

»            2000 2:500*000 

»            2.100  2:550*000 

»            2.200  2:600*000 

»            2.300  2:650*000 

»            2.400 2:700*000 

2.500 2:750*000 

»            2.600 2:800*000 

2.700 2:850*000 

2.800 2:900*000 

2.900  2:950*000 

»            3.000  3:000*000 


V 
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OBSERVAÇÕES. 

1.*  As  jóias  mencionadas  na  tabeliã  incluem  o  preço  da 
entrada  c  sahida,  esgoto  do  Dique,  e  igualmente  do  uso  das 
escoras  e  cabos. 

2.*  O  dia  será  contado  de  sol  a  sol,  c  toda  a  Tracção  de 
um  dia  será  contada  por  dia  inteiro. 

3.a  As  palmetas,  que  se  arruinarem  no  serviço,  scríto  pa- 
gas como  se  segue:  as  de  duas  e  meia  pollcgadas  a  18500  rs. 
cada  uma,  as  de  três  pollegadas  a  2$000  rs.,  c  as  de  quatro 
pollcgadas  a  2$500  rs. 

4.a  Por  cada  escora  cortada  na  sahida  ou  entrada  5^000  rs. 

5.a  NOo  entrará  embarcação  alguma  no  Dique  com  pól- 
vora a  bordo,  c  o  que  contravier  a  esta  ordem  pagará  a 
multa  de  2:000$000,  e  será  compellido  a  tira-la  immedia- 
lamcnle. 

6.*  O  pagamento  da  jóia  de  entrada  e  de  estadia,  ou 
diária,  será  feito  antes  da  sahida  do  navio  do  Dique,  e 
por  occasião  do  despacho  para  esta  sahida. 

Secretaria  do  listado  dos  Negócios  da  Marinha  em  27 
de  Novembro  de  1863.—  Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 


N.  529.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Aviso  de  27  do  Novembro  de  1863. 

Explica  e  resolve  as  duvidas  propostas  pelo  Engenheiro  riscai  da  lis- 
trada de  Ferro  cie  Pernambuco  sobre  a  verdadeira  inlelligencia  que 
Be  deve  dar  ao  Aviso  de  5  de  Novembro,  em  virlude  do  qual  defe- 
ri o  o  Governo  Imperial  a  pretençôo  da  Companhia  da  mesma  estrada 
â  uni  augmento  do  seu  material  rodante,  ele. 

N.  31. —  Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação. — 
2.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas  em  27  de  No- 
vembro de  1863. 

O  Hngenheiro  Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  dessa  Província 
cm  oflicio  de  20  de  Junho  ultimo  propôz  algumas  duvidas 
sobre  a  verdadeira  inlelligencia,  que  se  deve  dar  ás  dispo- 
sições do  Aviso  do  5  do  mesmo  mez,  por  virtude  do  qual 
deforio  o  Governo  Imperial  a  prelcnção  da  Companhia  úi\ 
Estrada  do  Ferro  dessa  Província  a  um  augmento  do  seu 
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material  rodante,  necessário  para  o  trafego  da  linha,  e. 
estabeleceu  clausulas  para  a  reducção  da  despeza  com  o 
pessoal  technico  e  administrativo  da  mesma. 

Essas  duvidas  se  reduzem  a  três: 

I.1  Insufficiencia  das  £10.000,  para  acquisição  do  trem 
rodanto,  que  é  necessário  para  o  custeio  da  linha. 

2.a  Modo  por  que  á  Companhia  se  deverá  pagar  do  avanço 
que  fizer  da  quantia  de  £  10.000,  nos  mezes  cm  que  houver 
deficit,  visto  como  os  descontos  deveráõ  ser  feitos  mensal- 
mente da  receita  liquida,  etc. 

3."  Como  se  deve  entender  a  5  a  condição,  na  qual  se 
estabeleceu  que  a  Companhia  reduzirá  mensalmente  asdes- 
pezas  do  seu  custeio  na  razão  de  £  2.200,  já  diminuindo 
o  pessoal,  já  procedendo  ás  reducçóes,  que  são  precisas,  nos 
salários  dos  seus  empregados. 

Dando  solução  a  estas  duvidas,  firmo  a  verdadeira  intelli- 
gencia  do  Aviso  supracitado  do  seguinte  modo: 

1.°  Quaesqucr  que  sejão  as  sommas,  que  a  Companhia  haja 
do  despender  com  a  compra  de  locomotivas  e  carros,  o  Go- 
verno só  concorre  com  a  de  £  10.000,  o  que  de  modo  algum 
inhibe,  que  possa  e  deva  a  Companhia  despender  por  sua 
conta  as  sommas  precisas  para  a  acquisição  do  material 
rodante,  que  ainda  é  necessário. 

2.°  A  segunda  condição,  estipulando  que  a  Companhia 
se  pagará  do  avanço  da  quantia  de  £  10.000,  por  descontos 
mensaes  verificados  da  receita  liquida,  deixou  claro  que  no 
caso  de  deficit  não  se  fará  desconto  algum,  e  bem  assim 
que  nos  mezes  em  que  houver  saldo,  se  suas  ametades  forem 
inferiores  a  10:000^000  serão  absorvidos  mez  por  mez  até  per- 
fazer-se  a  somma  de  £  10.000,  e  se  fôr  superior  a  10:0009000 
só  se  deduzirá  somma  não  superior  à  esta  quantia. 

Como,  porém,  as  contas  de  garantia  de  juros  são  feitas 
semestralmente,  c  havendo  em  uns  mezes  drficits,  em  outros 
saldos,  podem  as  operações  do  semestre  dar  deficit,  cm  rnzão 
das  deducçóes  verificadas  nos  mezes,  em  que  houve  saldo, 
devem  ser  feitas  as  contas  como  se  não  tivesse  havido  desconto 
algum  por  causa  do  material  rodante.  No  caso  de  receita 
inferior  ou  igual  á  despeza,  o  no  da  receita  superior  á 
despeza,  se  observará  a  seguinte  regra :  na  primeira  hypo- 
thesc,  como  o  Governo  só  obriga  pelo  premio  do  76/«>  no 
fim  do  semestre,  pagará  os  7  °/0  c  mais  aquillo  que  a 
Companhia  adiantou  por  conta  do  mesmo  Governo  para 
augmento  do  trem  rodante,  o  na  segunda  hypothcsc  se  preen- 
cherá o  que  faltar  ao  saldo  para  os  7  °/0,  e  so  reembol- 
sará a  Companhia  dos  descontos  feitos. 

3.°  Que  se  deve  entender  a  reducção  das  ?  2.200   nas 
despezas  do  custeio,  por  uma  vez  somente,  tomando-sc  por 
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•base  as  dcspezas  existentes  na  data  do  Aviso,  com  tanto 
que  nos  Avisos  posteriores  não  soja  excedido  o  limite  da 
reducçao  feita:  náo  se  devendo  concluir  disto,  que  para  o 
futuro  nfto  seja  possível  maiores  reducções. 

A  hypothese  da  mesma  reducçao  cm  cada  anno  sobre  a 
base  da  primeira,   não  é  admissível ,  porque  delia  resulta- 
ria o  absurdo  de,  no  fim  de  uma  serie  de  a n nos,   nao  ter 
-a.  Companhia  receita  alguma  para  oocorrer  ás  despezas  com 
a  sua  administração . 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  govorno,  e  para  que  o  faça  constar  ao  referido  Engenheiro 
Fiscal. 

.Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  ik  Alcântara  Bellegardc* 
—Sr.  Presidente  da  Província  de  Perna mbuco. 


N.  330.—  MARINHA.—  Aviso  de  30  de  Novembro  de  1863. 

Excita  a  observância  dos  Avisos  de  19  de  Dezembro  de  18 30,  e  31  de 
Janeiro  de  1860*  acerca  dos  Officiaes,  que,  achando -se  empregados, 
dao  parte  de  doentes,  ou  obtém  licença  para  tratar-se  em  suas  casas, 
«  estabelece  novas  providencias  relativamente  aos  que  sâo  recolhidos 
aos  bospUaes  para  a  IH  curar-se. 

1/  Secçflo.—  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  em  30  do  Novembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magostade  o  Imperador,  tomando 
em  consideração  o  que  V.  Ex.  representa  em  offteio 
n.°  1.144,  de  14  do  corrente,  Ha  por  bem  ordenar  que 
V.  Ex.  não  só  reeommende  a  escrupulosa  execução  das 
disposições  cotitcúdas  nos  Avisos  de  19  do  Dezembro  de 
1856  e  21  de  Janeiro  de  1860,  mas  ainda  laça  observar 
as  seguintes  determinações: 

1.*  OsOinciae.se  praças  das  ditíereiíles  ciasses  da  Armada, 
que,  achando-sc  embarcados  ou  empregidos  em  qualquer 
outra  com  missão,  se  recolherem  aos  Hospilaes  ou  Enfer- 
marias, quer  d<»  Estado,  quer  particulares,  a  Hm  de  alii 
serem  tratados,  nAo  poderão  sahir  dos  ditos  estabelecimento* 
sob  o  pretexto  de  passeios  hygienicos,  o.i  outro  qualquer 
motivo,  ainda  qaando  tenhão  obtido  licença  dos  respectivos 
facultativos,  som  prévio  conhecimento  dos  Ommandantes 
dns  fòtaçfcs  ou  Chefes,  sob  rujas  o;\1t»ns  estiverem  servindo. 
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i.*  Os  Offlniae»  do  Corpo  4a  Armada  e  classes amietaa, 
que,  estando  embarcados  ou  empregados,  baixarem  ao* 
Hospitaes  ou  Enfermarias  e  alli  se  conservarem  por  mais 
de  sessenta  dias,  serão  immedialamente  desembarcados  ou 
desligados  dos  empregos,  que  estiverem  servindo  e  como 
tacs  privados  dos  correspondentes  vencimentos,  vantagens  e 
gratificações;  devendo  os  que  estiverem  fora  da  Corte  ser 
a  esta  recolhidos,  logo  que  o  seu  estado  o  permitia, 

3.*  Os  Olticiaes,  que,  em  virtude  do  disposto  no  pre- 
sente Aviso,  desembarcarem  e  tiverem  de  recolher-se  á 
Corte,  perceberão,  durante  a  viagem,  os  vencimentos  o 
vantagens,  que  competem  aos  que  regressão,  por  terem  fl- 
nalisado  as  respectivas  commissôes  ou  embarques. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Raimundo  de  Lamare.+~ 
Sr.   Chefe  de  Divisão  Encarregado  do  Quartel  General  da  ^ 
Marinha . 


N.  531. —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  30  de  Novembro  de  1863. 

Ao  Miniterio  da  Fazenda.— Declarando  a  data  em  que  começa  o  direito 
dos  Prelados  Diocesanos  á  percepção  das  respectivas  côngrua*. 

6.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Novembro  de  1863. 

liim.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  movido  duvida  -acercar  da: 
data  em  que  os  Reverendos  Bispos  começão  a  ter  direito  á 
percepção  da  côngrua  por  inteiro,  foi  ouvida  a  tal  respeito  ., 
a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

E  Sua  Mageslade  o  Imperador,  attendendo  a  que,  depoi*. 
de  concedido  o  Imperial  Bcnaplacito  ás  bulias  de  confir- 
mação, podem  os  Bispos  tu  mar  posse»  c  governar  as  res- 
pectivas Dioceses,  Houve  por  bem  declarar,  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  25  do  corrente,  que  a  percepção  da 
côngrua  corre  do  dia  da  mesma  posse. 

O  que  communicoa  V.  Ex.  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Marque*  de  Olinda.— Sr.  Ministra 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


N.  532.— FAZENDA.— Em  3  de  Dezembro  de  1863. 

Os  juros  de  empréstimos  de  OrphSos,  recolhidos  aos  cofres  públicos, 
ctssao  da  data  do  fallecimento  do  Orphflo,  passando  o  empréstimo 
a  ser  considerado  como  simples  deposito   de  defuntos  c  ausente*. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fatenda— Bio  de  Janeiro  em 
3  de  Dezembro  de  1863 

O  Marquez  de  Abrantes»  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  oííi- 
cio  n.°  101  de  9  de  Outubro  ultimo,  que  a  contar  da 
data  do  fallecimento  do  Orphao,  cujo  dinheiro  tiver  en- 
trado por  empréstimo  nos  cofres  do  Estado,  deve  ce&ar  o 
pagamento  dos  juros  respectivos,  como  bem  resolveu  oSr. 
Inspector,  e  ser  o  mesmo  dinheiro  recolhido  considerado 
como  simples  .deposito  de  defuntos  e  ausentes,  como  já 
foi  declarado  pelos  Avisos  de  19  de  Janeiro  de  1859  e  n.° 
99  de  7  de  Março  de  1863,  aehando-se  virtualmente  re- 
vogada por  estes  Avisos  a  Ordem  n.°  141  de  30  de  Se- 
tembro de  1850. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  533.—  GUERRA.  —  Em  3  de  Dezembro  de  1863. 

Resolucfio  de  3  de  Dezembro  de  1803  tomada  sobre  Consulta  do  Conse- 
lho Supremo  Militar  de  Justiça  declarando  que  o  individuo  militar  ou 
paisano,  retido  em  prisão  militar  a  ordem  de  autoridade  Civil,  que  é  re- 
quisitado para  eipedir-sc  em  seu  favor  ordem  de  habeas-corpus,  deve 
ser  apresentado  a  autoridade  Civil,  acompanhado  por  um  Inferior  ou 
Official,  conforme  a  qualidade  do  preso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Dezembro  de  1863. 

Sonhor.—  Mandou  V.  M.  Imperial,  por  Portaria  do  Minis* 
terio  dos  Negócios  da  Guerra,  de  26  de  Setembro  do  corrente 
anno,  remetter  ao  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  o  offleio 
incluso  e  mais  papeis  annexos,  datado  de  6  de  Agosto  próximo 
passado  sob  n.°  695,  em  que  o  Presidente  da  Provincia  de 
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Pernambuco  submelle  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  duvida/ 
apresentada  polo  Commandante  das  Armasdaquella  Província, 
relativamente  á  interpretação  do  art.  351  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  a  fim  de  que  o  mesmo  Conselho  Consulte  com 
o  seu  parcer  sobro  a  matéria  do  dito  offleio. 
.  Representando  o  Presidente  da  Relação  de  Pernanbuco  ao 
Presidente  da  Província,  que  na  apresentação  perante  aquelle 
Tribunal  do  Sargento  do  7.*  Batalhão  de  Infantaria,  Eloy  de 
Oliveira  Mattos,  para  o  fim  de  obter  habeas-corpus,  não  sei 
deu  cumprimento  ao  art.  351  do  Código  do  Processo  Crimi- 
nal, recommendou  o  dito  Presidente  30  Brigadeiro  Com- 
mandante das  Armas  a  expedição  das  convenientes  ordens» 
para  que  d'ora  em  diante,  e  em  casos  idênticos,  ao  de  que  se 
trata,  fosse  observada  a  disposição  contida  no  citado  artigo. 
Sobre  esta  ordem  ponderou  o  Commandante  das  Armas 
o  seguinte: — <c  Parece  que  a  disposição  do  citado  art.  351 
do  Código  do  Processo,  refere-se  aos  Carcereiros  das  6adôas, 
e  não  aos  Commandantes  dos  Corpos  e  das  Fortalezas,  aonde 
se  acháo  recolhidos  os  réos  militares,  respondendo  por  crimes 
civis  no  competente  foro  á  disposição  das  respectivas  auto- 
ridades; porquanto  não  é  de  suppor,  que  fosse  da  intenção  do 
legislador  compellir  aos  Offlciaes  superiores  e  mesmo  Gene- 
raes  a  serem  os  apresentadores  das  praças  de  pret  perante  os 
Tribunaes  das  Relações  do  Império,  para  o  fim  de  obterem 
habeas-corpus,  visto  como  esse  acto  é  não  só  offbnsivo  da 
disciplina  do  Exercito,  como  da  dignidade  desses  Officiaes,  que 
por  nenhum  modo  estão  nas  condições  dos  carcereiros.  Se  o 
Tribunal  da  Relação  considera  como  oiTensivo  da  sua  digni- 
dade a  apresentação  de  uma  praça  de  pret  por  um  Cabo 
de  Esquadra  ou  Inferior,  pão  é  menos  oiTensivo  da  dignidade 
desses  Officiaes  o  conduzirem'  soldados  para  os  apresentarem 
a  esse  Tribunal,  respeitável  sem  duvida,  masque  tanto  direito 
tem  a  pugnar  pelo  seu  decoro,  como  ternos  Officiaes  do  Exer- 
cito. Peço  portanto  a  V.  Ex.  se  digne  levar  esta  questão  ao  co- 
nhecimento do  Governo  Imperial,  para  que,  tomando-a  na  con- 
sideração, que  lhe  merecer,  possa  dar  os  precisos  esclarecimen- 
tos sobre  o  modo,  por  que  em  taes  casos  se  deve  proceder.  » 
Submettida  pelo  Presidente  da  Província  a  questão  ao 
Governo  Imperial,  mandou  elle  consultar  a  este  Tribunal,  o 
qual  julgou  conveniente  ouvir  o  Procu  rador  da  Coroa  Fazenda 
o  Soberania  Nacional,  que  disse  o  seguinte  — «  No  meu  enten- 
der os  Commandantes  dos  Corpos  militares,  fortalezas,  praças 
de  guerra,  etc.  nunca  poderão  ser  considerados  carcereiros  ou 
detentores  na  phrase,  e  sentido  da  Lei ;  posto  que  sob  o  seu 
commando  e  confiança  estejão  presos  nos  respectivos  cárceres 
indivíduos  para  ahi  remettidos  por  autoridades  competentes, 
quer  civis  quer  milita  res. 

DECIDES  DO  GOYER.NO  DF  ;8C3  68, 
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«  Nem  me  parece  admissivel,  que  cites  possão  ser  obrigadas 
a  abandonar  o  seu  posto,  para  acompanharem  os  mesmos  pre- 
sos, quando  estes  tenh&o  de  comparecer  nos  Tribnnacs  e 
auditórios  de  justiça  civil  ou  militar.  Penso,  pois,  que  com- 
mettendo  elles  essa  fuucção  a  qualquer  Oflicial  de  banda  ou 
inferior,  conforme  a  qualidade  do  proso,  desempenhão  o  seu 
dever  e  a  ninguém  oíTendem. » 

.  O  Conselho  conformo-sc  com  o  parecer  do  Procurador  da 
Coroa,  e  entende  que  estando  qualquer  individuo  militar  ou 
paisano,  detido  em  prisão  militar  á  ordem  de  autoridade  civil, 
o  cxpcdlndo-sc  a  favor  delle  ordem  de  habeas-eorput,  a  J 

autoridade  militar  cumpre  o  preceito  do  ai  t .  351  do  Código  j 

do  Processo,  mandando  apresentar  o  preso  á  autoridade  civil, 
acompanhado  por  um  Inferior  ouOfficial»  conforme  a  quali- 
dade do  preso,  vistocomooquea  Leiexigcéo  comparecimento 
do  paciente,  ou  conduzido  pelo  detentor,  ou  por  outrem  por 
elle  encarregado  :  e  tanto  é  assim,  que  o  Código  Criminal  no 
art.  187  só  puno  os  que  recusão  ou  deinorâo  a  remessa  e 
apresentação  do  preso  no  lugar  e  tempo  determinado  pela 
ordem  de  habeas-cerpus. 

El  o  que  parece  ao  Conselho,  mas  V.  M.  Imperial  Deter- 
minará o  que  fôr  justo.  Rio  de  Janeiro  21,  de  Novembro 
de  1863.  —  Alvim.— Marquez  de  Caxias.—  Visconde  de  Cabo  _, 

Frio. — Barão  de  Suruhy. — Carvalho. — Bilancourt.— Cabral 
Jordão, — Fonseca. — António  Rodrigues  Fernandes  Braga. 
—Z>.  José  de  Assis  Mascarenhas.— José  Mailosode  Andrade 
Camará.  —  Foi  voto  o  Conselheiro  João  Paulo  dos  Santos 
Barreio.  —Braga, 

KESOIXÇÃO. 

Como  parece.  —  Paço  em  3  de  Dezembro  de  1863.  » 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador* 

António  Manoel  de  Mello» 
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N.  53i.  —  AGRICULTURA  ,   COMMKRCIO  E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  4  de   Dezembro  do   1863.. 

Apprôva  o  parecer  da  Secçlo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  relativo  aos  dous  requerimentos,  em  que  o  Visconde  de  Bar- 
bacena  pedio  que  fossem  concedidos  á  estrada  de  ferro  do  districto 
ila  Laguna,  na  Província  de  Santa  Catharina,  de  que  é  empreiario, 
favores  iguaes  aos  que  pelos  arts.  7.°,  9.°,  10,  13  e  51  do  contracto 
de  10  de  Maio  de  1*56  foráo  outorgados  á  Companhia  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  Segundo,  e  também  a  subvenção  de  trinta  e  seis 
contos  de  réis  por  cada  uma  légua  da  estrada,  que  tem  de  construir 
a  Companhia  por  eile  organisada. 

N.  113.— Directoria  das  Obras  Publicas  e  Navegação.— 
2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  4  de  Dezembro 
de  1683. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  os  dous  requeri- 
mentos, cm  que  V.  Ex.  pedlo  que  ÍUscra  concedidos  á 
estrada  de  ferro  do  districto  da  Laguna,  na  Província  de 
Santa  Catharina,  do  que  é  empresário,  favores  iguaes  aos 
que  pelos  arts.  7.°,  9.*,  10,  13,  e  24  do  contracto  de  10 
do  Maio  de  1855  forâo  outorgados  &  companhia  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II.,  o  também  a  subvenção  de  trinta 
c  seis  contos  por  cada  uma  légua  da  estrada  que  tem  de 
construir  a  companhia  por  V.  Ex.  organisada;  o  Confor- 
mando-se  Sua  Magestade  o  Imperador  por  Sua  Immediata 
Resolução  de  25  de  Novembro  próximo  findo,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  4  de  Outubro  ultimo, 
Houve  por  bem  Àpprovar  o  referido  parecer,  quanto  á  con- 
cessão dos  favores  outorgados  á  companhia  da  estrada  do 
ferro  de  D.  Pedro  II  pelos  arts.  7.#,  9.°,  10. •,  13.°,  o 
24  ••  do  contracto  de  10  de  Maio  de  1855. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex.— Pedro  de  Alcântara  Bcllegdrde. 
—Sr.  Visconde  de  Barbacena. 
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N.  535.—  FAZENDA.—  Em  4  de  Dezembro  de  1863; 

Os  recibos  dos  militares  para  cobrar  vencimentos,  authenttcados  pela 
Presicleneia  da  Província,  embora  juntos  a  requerimentos,  naoestâo, 
sujeitos  ao  se  lio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
4  de  Dezembro  de  1803. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu- 
.  nal  do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Fazenda  de  Sergipe,  em  resposta  ao  seu 
oíílcio  n.°  77  de  23  de  Outubro  ultimo,  que  os  recibos 
que  apresentou  o  Capitão  Pedro  Muniz  Telles  de  Menezes, 
autbenlicados  pela  Presidência  da  Província,  para  provar 
que  não  fora  pago  das  gratificações  que  venceu  como  en- 
carregado do  armazém  de  artigos  bellicos,  não  estão  su- 
jeitos ao  sello,  embora  fossem  juntos  ao  requerimento  em 
que  pedia  pagamento  das  ditas  gratificações  como  divida 
de  exercidos  findos ;  porquanto,  os  mesmos  recibos  estão 
comprehendidos  na  isenção  decretada  no  art.  85  §7.°  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  2.713  de  26 
de  Dezembro  de  1860 ,  como  foi  explicado  em  caso  aná- 
logo pela  decisão  n.°  370  de  8  cie  Agosto  de  1802,  con- 
firmada pelo  art.  34  do  Decreto  ri.0  3.139  de  13  de  Agosto 
do  presente  anno,  visto  que  a  apresentação  de  taes  recibos 
na  Thesouraria  não  pôde  ter  eíTeito  diverso  daquelle  para' 
quo  forão  passados»  como  bem  entendeu  o  Sr.  Inspector. 

Marquez  de  Abrantes. 


N.  536.— IMPÉRIO.—  Em  5  de  Dezembro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba  declarando  o  vencimento  qne 
compete  a  um  Parocho  durante  o  tempo  em  que  esteve  suspenso  em 
virtude  de  pronuncia  por  crime  ecclesiastico. 

7.K  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Dezembro  de  1863. 

IHm.  o  Exm;  Sr.— Foi  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  oíílcio  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  dessa  Província  de  26  de  Setembro  de 
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1861,  relativo  á  divida  de  exercícios  findos  reclamada  pelo 
Padre  António  Francisco  Gonçalves  Guimarães,  proveniente 
da  melado  da  côngrua  que  deixou  do  receber  durante  o 
tempo  em  que  esteve  suspenso  cm  virtude  de  pronuncia 
por  crime  ccclcsiastico  na  qualidade  de  Parocho  da  Frc- 
guezia  de  Cabaceiras,  do  qual  foi  absolvido  por  sentença 
do  Vigário  Geral  do-  Bispado.  E  foi  presente  á  mesma 
secção  a  informação  que  sobre  o  objecto  do  dito  offleio 
V.  Ex.  prestou  cm  data  de  24  de  Julho  do  anno  passado. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se  por  Sua 
Immcdiala  Resolução  de  23  de  Setembro  deste  anno  com 
o  parecer  da  referida  Secção  exarado  em  consulta  de  29 
de  Agosto  antecedente,  Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  o 
reclamante  tem  direito  n9o  á  metade  da  côngrua,  porque 
um  terço  desta  compete  ao  Sacerdote  que  foi  encommendado 
na  sua  Freguezia  durante  o  tempo  da  suspensão  do  mesmo 
reclamante,  mas  somente  á  quantia  que  fôr  necessária  para 
completar  os  dous  terços  da  côngrua,  os  quaes  são  devidos 
aos  Parochos  collados  suspensos  em  virtude  de  pronuncia 
por  crime  de  responsabilidade,  quer  nojuizo  ccclcsiastico, 
quer  no  juizo  civil,  conforme  foi  declarado  pela  Imperial  Re* 
solução  de  Consulta  de  19  de  Abril  de  1861,  sobre  a  qual  so 
cipedio  o  Aviso  n.°  285  de  25  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Cumpre,  portanto,  que  V.  Ex.  na  conformidade  desta 
decisão,  faça  reformar  o  processa  de  liquidação  daquella 
divida,  que  foi  enviado  pela  Thcsouraria,  e  que  incluso  se 
lhe  devolve. 

Dous  Guarde  a  V.  Ex.— -Marquez  de  Olinda.— Sr.  Trc- 
sidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  537.—  GUERRA.— Aviso  de  5  de  Dezembro  do  1863.    : 

Declara  que,  estando  qualquer  individuo  militar  ou  paisano  detido  em 
prisão  militar  á  ordem  de  autoridade  civil  e  requerendo  habeas-corpus, 
deve  ser  apresentado  á  autoridade '  civil ,  acompanhado  por  um  in- 
ferior ou  ofllcial  conforme  a  qualidade  do  preso. 

1/  Directoria  Geral. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  em  5  de  Dezembro  de  1863. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  alto  conhecimento  de  S.  M. 
o  Imperador  o  ofllcio  n.  695  do  6  de  Agosto  do  corrente 
asno,  cm  que  V.  Ex.  submette  à  considoração  do  Governo 
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a  duvida  suscitada  pelo  Commandaale  das  Armas  dessa 
Província  acerca  da  interpretação  que  se  deve  dar  à  dis- 
posição do  art.  351  do  Código  do  Processo  Criminal,  cuja 
execução  lhe  foi  por  V.  Ex.  recommendada  sobre  repre- 
sentação do  Presidente  da  Relação  dessa  mesma  Província, 
quando  foi  apresentado  équelle  Tribunal ,  para  o  fim  de 
obter  habeas-corpus,  o  Sargento  do  7.°  Batalhão  de  Infan- 
taria Eloy  de  Oliveira  Mattos.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  3  do  corrente, 
tomada  sobro  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  de 
Justiça,  Houve  por  bem  determinar  que,  estando  qualquer 
individuo  militar  ou  paisano  detido  em  prisão  militar  â 
ordem  de  autoridade  civil  e  expedindo-se  a  favor  delle 
ordem  de  habets-corpus  f  á  autoridade  militar  cumpre  o 
preceito  do  art.  351  do  Código  do  Processo ,  mandando 
apresentar  o  preso  á  autoridade  civil ,  acompanhado  por 
um  inferior,  ou  OíHcial,  conforme  a  qualidade  do  mesmo 
preso:  o  que  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e 
devida  execução. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  António  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pernambuco. 


N#  538.— FAZENDA.— Circular  cm  9  de  Dezembro  de  1863. 

Recommcnda  a  execução  da  Circular  de  50  de  Junho  de  1856,  e  outras 

providencias  acerca  da  escripturaçfto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Bio  de  Janeiro  cm 
9  de  Dezembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  havendo  observado  que  a  maior 
parte  das  Thesourarias  de  Fazenda  tem  deixado  de  cumprir 
o  disposto  na  Circular  n.  12  de  26  de  Junho  de  1856,  com 
grave  prejuízo  da  regularidade  da  escripturação,  ordona  aos 
Srs.  Inspectores  das  mesmas  Thesourarias  a  fiel  observân- 
cia da  mencionada  Circular;  devendo,  além  disso,  fazer 
escripturar  cm  —  movimento  do  fundos  —  as  remessas  em 
dinheiro,  o  bem  assim  as  simuladas,  de  que  trata  a  Cir- 
cular n.  262  de  30  dç  Dezembro  de   1850,  os  saques  em 
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geral  o  os  supprimentos  descriptos  a  (Is.  8  e  9  da  receita 
e  a  fl.  50  da  despeza  do  balanço  modelo  mandado  executar 
pela  Ordem  do  20  de  Fevereiro  de  1854 ;  não  se  deixando 
de  mencionar  nas  letras  o  papeis  dirigidos  ao  Thesouro  o 
Thesourarias,  com  relação  a  receita  ou  despeza  publica,  o 
exercício  a  que  pertencer  a  transacção. 

Marquez  de  Abrantes: 


N.  539.—  GUERRA.—  Aviso  de  11  de  Dezembro  del8G3. 

Declara  que  os  Ófflciaes  do  Corpo  de  Saúde  na*ò  devem  ser  exceptuados 
da  disposição  da  Ordem  de  dia  n.°  290,  pela  qual  se  mandou  que  se 
recolhflo  aos  hospiUes  militares  os  Oflictaes  do  Exercito  que  derem 
parte  de  doente. 

2.a  Directoria  Geral.— 1.*  Secçfio. — Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  11  de  Dezembro  de  1863. 

Illm.  cExm.  Sr.— Nflo  devendo  ser  exceptuados  os  Offl- 
ciaes do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  da  disposição  da  ordem 
do  dia  desta  Secretaria  de  Estado  n.°  290  de  5  de  Novembro 
de  1861,  pela  qual  se  mandou  que  se  recolbdo  aos  hospilaes 
militares  ôs  OfOciaes  do  Exercito  que  derem  parte  de  doente, 
e  os  quaos  só  poderão  tratar-se  em  suas  casas  quando  para 
isso  obtenhão  a  necessária  licença ;  assim  o  communico  à 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  governo,  em  resposta  ao 
officio  n.  200  do  10  de  Setembro  do  corrente  anno,  pelo 

Íual  essa  Presidência  subraetteu  á  consideração  do  Governo 
mperial  a  solução  dada  nesse  sentido  pela  mesma  Presi- 
dência, á  consulta  que  lhe  dirigio  o  Delegado  do  Cirurgião- 
mór  do  Exercito  nessa  Província,  e  que  foi  pelo  mesmo 
Governo  approvada. 

Deus  Guarde  á  V.  Ei.— António  Manoel  de  Mello.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  540  —  IMPÉRIO. —Aviso  de  12  de  Dezembro  de  Í8C3^ 

Sobre  o  provimento  das  Dignidades  da  Sé  Metropolitana. 

C.s  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  12  de  Dezembro  de  18G3. 

Exm.  c  Rev.  Sr.—  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por 
bem  que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  consultasse  com  seu  parecer  sobre  se  a  apresentação 
da  dignidade  de  Arcediago  da  Sé  Metropolitana  pôde  ser  feita 
independentemente  de  proposta  de  V.  Ex.  Rev.,  e  sobre  a  le- 
gitimidade do  uso  de  se  fazerem  as  apresentações  das  outras 
dignidades  da  mesma  Sé  por  antiguidade. 

*  A'  dita  Secção  forão  remettldos  o  officio  do  V.  Ex.  Rev. 
de  10  de  Outubro  de  1861,  emais  papeis  relativos  áquollo 
assumpto. 

B  o  Mesmo  Augusto  Senhor»  Conformando -se  por  Sua  ím- 
mediata  Resolução  de  3  do  corrente  com  o  parecer  da  referida 
Secção,  Manda  Declarar  a  V.  Ex.  Rev.  o  seguinte  : 

.  Quanto  á  primeira  questão  que,  embora  as  Resoluções  de  6 
de  Outubro  de  1825,  e  4  de  Dezembro  de  1827  estabelcção 
que  podem  ser  feitas  independentemente  de  propostas  as  apre- 
sentações das  dignidades  dè  Arcediago,  e  de  Deão  da  Sé  Me- 
tropolitana, a  primeira  por  ser  expressamente  mencionada  no 
Alvará  das  Faculdades,  e  a  segunda,  que  é  a  maior  dignidado 
da  mesma  Sé,  porque  assim  se  tem  praticado;  comtudo, 
4  vista  das  ponderações  de  V.  Ex.  Rev. ,  e  do  seu  ante- 
cessor, deve  daqui  em  diante  observar-se  exactamento  a 
disposição  do  citado  Alvará,  o  qual  apenas  isenta  de  pro- 
posta a  primeira  dignidade,  que  naquella  Sé  c  o  Deão, 
como  fica  dito. 

'  Sc  esse  Alvará,  dirigido  ao  finado  Bispo  desta  Diocese, 
D.  José  Joaquim  Mascarenhas,  menciona  a  dignidade  de  Arce- 
diago como  de  immediata  apresentação  do  Padroeiro,  é  porque 
então  era  a  primeira  dignidade  da  respectiva  Cathedral,  como 
nelle  expressamente  se  declara. 

*  Pelo  que  respeita  ao  uso  de  se  proverem  por  antiguidade  as 
dignidades  da  Só  Metropolitana,  não  havendo  lei  em  que  se 
ftinde  a  preferencia  do  mais  antigo,  isto  é,  do  im  mediato  em 
dignidade,  não  ha  razão  para  pôr  de  parte  as  disposições  do 
Alvará  das  Faculdades,  coarctando  assim  não  só  a  preroga- 
tiva  da  escolha,  mas  também  o  direito  de  se  proporem  os  mais 
dignos,  nos  termos  do  dito  Alvará.  Accresce  que  sendo  diver- 
sos os  serviços  das  dignidades,  a  regra  da  promoção  sem  esco- 
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Lha  traria  inconvenientes  que  cumpre  evitar,  além  de  que  nada 
obste  a  que,  dada  a  habilitação,  seja  para  o  lugar  superior 
preferido  o  immediaio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rev.  —Marquez  de  Olinda.— Sr.  Ar- 
cebispo da  Bahia. 


N.   Stl.  —  FAZENDA.— Etn  ik  de  Dezombro  do  1SC3. 

Declara  que  os  garrafôes  vazios,  uma  vez  que  d3o  sejao  embar  ri  ra- 
tios, ou  encaixotados  em  gigos  ou  cestas,  devem  ser  considerado* 
como  transportados  a  granel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
ii  de  Dezembro  de  18G3. 

O  Marquez  do  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  de  Mato  Grosso,  em  resposta  ao  seu 
ofllcio  n.°  70  de  23  de  Setembro  do  corrente  anno,  quw 
approva  a  solução  que  deu  á  consulta  do  Inspector  da  Al- 
fandega de  Albuquerque,  considerando  os  garrafões  vazios 
como  transportados  a  granel,  uma  vez  que,  como  se  deduz 
do  seu  oíTicio,  não  são  ombarricados,  ou  encaixotados  ou 
em  gigos,  ou  cestas,  caso  em  que  devem  ser  reputada* 
cada  uma  das  barricas»  ou  caixas  como  outros  tantos  vo- 
lumes, cabendo  ao  Capitão  as  penas  mencionadas  tias  by- 
pottieses  figuradas. 

Marquez  de  Abrantt*. 


N.  542.— FAZENDA. -Circular  de  16de  Dezembrode  1863. 

Ri  plica  a  Circular  de  55  de  Fexereiro  do  corrente  ano»  sobre  a  cobrança 

de  emolumentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  Janeiro  cm 
16  de  Dezembro  do  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  observando  que  na  execução 
da  Circular  n.#  10  do  25  de  Fevereiro  do  corrente  anno 
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temso  suscitado  duvidas  quo  embaraçao  a  cobrança  do 
imposto  dos  emolumentos  nos  casos  mencionados  na  mesma 
Circular,  declara  que  os  emolumentos  proporcionaes  ao  ven- 
cimento dos  empregos  devem  sur  cobrados  unicamente  dos 
indivíduos  som  emprego  publico  que  forem  mandados  addir 
a  juulqucr  Repartição  com  vencimento,  por  bem  do  ser- 
viço, e  em  circumitancias  extraordinárias;  ficando  sujeito 
ao  pagamento  dos  do  feitio  e  registro  o  exercício  interino 
por  substituição  e  nomeaçAo,  ainda  que  os  nomeados  sejAo 
empregados  do  outra  Repartição  mandados  addir  aquclla 
cm  quo  se  der  o  exercício,  o  bem  assim  o  do  indivíduos 
addidossem  vencimento  algum,  com  tanto  que,  tratando-se 
de  empregados,  boja  Aviso  ou  Portaria  especial  para  cada 
um. 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  5-i3.— FAZENDA.— Em  17   de  Dezembro  do  1863. 

Telermina  que  os  Inspectores  das  Alfandegas  n&o  aceitem  notas  para 
despachos  sem  que  esteja  o  .nas  condições  do  art.  5íi  do  respectivo 
Regulamento . 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  do  Dezembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes.  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr  Inspector  da  Thc- 
souraria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Pará,  em  resposta  ao 
sou  officio  n.°  102  de  23  de  Outubro  ultimo,  que  o  mesmo 
Tribunal  approvou  a  decisão  da  respectiva  Alfandega  de 
mandar  restituir  a  Miguel  Josó  Raio  &  Comp.  a  quantia 
de  1:4 15^702  do  direitos  que  demais  pagarão  no  despacho 
de  80  painéis  de  grades  do  ferro  simples,  a  vista  do  dis- 
posto na  segunda  parte  do  art.  €06  do  Regulamento  das 
Alfandegas,  art.  1.151  da  Tarifa,  o  art.  2.°,  segunda  parte, 
do  Decreto  n.°  2.684  de  3  de  Novembro  de  1860,  compa- 
rada com  a  tabeliã  C,  annexa  á  mesma  Tarifa.  Vendo- se, 
poróm,  da  informação  do  Chefe  da  2.*  Secção  da  dita  Al- 
fandega que  se  tomara  para  a  base  do  calculo  a  taxa  lan- 
çada na  competente  nota  não   pelo    conferente  respectivo, 
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mas  polo  próprio  despachante,  o  que  6  opposto  á  expressa 
determinação  do  art.  55i  §  3.°  do  dito  Regulamento, 
cumpre  que  o  Sr.  Inspector  Vecommcndc  ao  da  Alfandega 
que  não  aceite  notas  para  despacho,  sem  que  ostejâo  nas 
condições  do  art.  54*  do  supracitado  Regulamento,  pro- 
cedendo no  caso  contrario  na  forma  do  art.  545. 

« 

Marquez  de  Abrantes, 


N.  544.  —  IMPÉRIO.  —  Em  17  de  Dezembro  do  1863. 

Providencia  Acerca  das  faltas  dos  Desembargadores  da  RelaçÃo  Metro* 
politaoa,  e  sobre  o  julgamento  dos  feitos  eiveis  na  mesma  Rclaçlo. 

G/  SecçJo.  —  líio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  17  de  Dezembro  de  1863. 

Exm.  e  Rvm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve 
por  bem  que  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  consultasse  com  o  seu  parecer  sobre  a  medida, 
por  V.  Ex.  Rvma.  lembrada  cm  seu  ofíicio  de  10  do  Abril 
ultimo,  de  serem  julgados  os  feitos  eiveis  na  Relação  Me- 
tropolitana por  tres  juizes  somente,  a  fim  de  se  evitarem 
os  inconvenientes,  que  resultõo  para  o  regular  andamento 
daquclle  Tribunal,  das  faltas  c  dos  impedimentos  dos  Desem- 
bagadores. 

Foi  a  dita  Sccç5o  do  parecer : 

Que,  quanto  às  faltas  dos  Desembargadores  occasionadas 
por  qualquer  dos  motivos  especificados  no  Aviso  de  9  do 
Setembro  deste  anno,  devo  observar-se  a  disposição  do 
mesmo  Aviso ;  accrcscendo  que,  nâo  tendo  aquelles  Desem- 
bargadores, como  V.  Exm.  Uvma.  pondera,  o  caracter  do 
perpetuidade,  a  destituição  é  um  dos  meios  a  que  se  podo 
recorrer  para  conservar  completo  o  numero  de  juizes  com 
residência  na  metrópole. 

Que,  quanto  á  reducçHo  do  numero  de  juizes  para  a  de- 
cisão dos  referidos  pleitos,  sendo  a  marchados  processos 
no  foro  ccclesiastico,  como  se  vè  do  Regimento  do  Audi- 
tório do  Arcebispado,  toda  baseada  na  Ordenação,  e  Leis 
cm  vigor,  a  que  o  mesmo  Regimento  se  refere,  deve  eiia, 
sobretudo  depois  da  promulgação  da  Constituição  do  Império, 
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áo  Código  do  Processo,  e  mais  Leis  modernas ,  continuar 
dependente  de  disposição  legisla  tira,  ou  geral  para  o  foro 
mil  e  o  ecclesiastico,  ou  especial  para  este.  E  o  Poder 
Legislativo  resolverá  o  que  mais  convier  acerca  dos  men- 
cionados julgamentos. 

£  Conformando-sc  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua 
Immcdiata  Resolução  de  12  do  correftte,  com  o  referido 
jiarccer,  assim  o  communico  a  V.  Exm.  Rvma.  para  os  flns 
«'onvenienies. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rvm.  —  Marquez  dê  Olinda.— Sr. 
Arcebispo  da  Bahia. 


N.  5*5.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1803. 

Sío  preenchidas  por  concurso  as  Dignidades  da  Sé  Metropolitana  com 

da  de  Defio. 

6.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  10  de  Dezembro  de  1863. 

Exm.  c  Rcvm.  Sr. —Em  cumprimento  da  Imperial  Re- 
solução  de  3  do  corrente  mez  de  que  dei  conhecimento  a 
V.  Ex.  Rcvma.  cm  Aviso  do  12  do  mesmo  mez,  haja 
V.  Ex.  Revma.  depor  em  concurso  as  cadeiras  de  Chantre 
e  de  Arcediago  que  se  achão  vagas  na  Sé  Metropolitana; 
devendo  proceder-se  da  mesma  forma  para  o  futuro  acerca 
de  todas  as  dignidades  da  mesma  Sé,  eom  excepção  sómenlo 
do  primeira,  que  é  a  de  De3o,  por  ser  da  immediata  apre- 
sentação do  Padroeiro,  nos  termos  do  Alvará  das  Faculdades. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revma.—  Marquez d$  Olinda.— 
Sr.   Arcebispo  da  Rahia. 
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N.  646.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  do  Dezembro  de  186*. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Goyaz.— Decide  que,  pelo  abandono  de  um 
ofTkio  de  Justiça,  deve  se  proceder  contra  o  serventuário  vitalício, 
nos  termos  do  art  157  do  Código  Crimina),  para  depois  da  sentença 
resolver  o  Governo  Imperial  sobre  ser  o  caso  de  declarar-ae  vago  o 
OflBcio. 

2  ■  Secç3o. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  do 
Janeiro  em  21  de  Dezembro  de  1863. 

Illm.  eExm.  Sr.— A'  Sua  Magcstade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  oíBcio  de  V.  Ex.  de  13  de  Março  do  corrente  anno, 
submettendo  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta  que 
fez  o  Juiz  Municipal  e  de  OrphSos  do  Termo  dessa  Capital 
— «  sef  tendo-se  retirado  em  1859  com  licença  por  «eismezes 
para  a  cidade  de  S.  Paulo,  onde  frequenta  a  Faculdade  de 
Direito,  o  serventuário  vitalício  do  ofllcio  de  TabelliSo  do 
publico,  judicial  o  notas  José  Joaquim  de  Souza,  pôde  o 
Juiz  considerar  vago  o  lugar.  » 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Decidir 
que  deve  V.  Ex.  mandar  proceder  contra  o  referido  ser- 
ventuário pelo  abandono  do  offleio,  nos  termos  do  art.  157 
do  Código  Criminal ;  c  somente  depois  da  sentença  resolverá 
o  Governo  Imperial  sobre  ser  o  caso  de  declarar-se  vago  o 
officio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  Lins  Vieira  Cansanião  d* 
Sinimbu.— Sr.  Presidente  da  ProYincia  de  Goyaz. 


N.  5*7.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  do  Deatembro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia.— Declara  que  os  Promotoras  pú- 
blicos teem  apenas  uma  preferencia  e  nflo  o  direito  de  excluírem  do 
cargo  de  Curador  Geral  de  Orphftos  os  que  já  estão  servindo  por  um 
provimento  legal  do  Juiz. 

2."  Secçío.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça, — Rio  do 
Janeiro  cm  21  de  Dezembro  do  1863. 

Illm.  o.  Exm.  Sr.—  A' Sua  Magesiade  o  Imperador  foi 
presente  o  ofllcio  do  V.  Ex.  de  6  de  Maio  do  corrente  anno, 
submoUcndo  á  consideração  do  Governo  Imperial  a  repre- 
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sen  taça  o  do  Promotor  Publico  interino  dessa  Capital  contra 
o  Juiz  de  Orphãos,  por  não  havc-Io  nomeado  para  exercer 
as  funeções  do  Curador  Geral,  como  se  julga  com  direito 
em  vista  dos  Avisos  de  27  de  Abrii  de  1855,  15  de  Janeiro 
de  1858  e  31  de  Maio  do  1859. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  Ex.  que  o  Aviso  de  31  de  Maio  de  1859  n.°  136 
trata  dos  provimentos  de  Curador  dados  pelo  Juiz  de  Orphãos, 
e  dispOe  que  os  Promotores  teern  apenas  uma  preferencia 
e  n&o  o  direito  de  excluírem  do  cargo  do  Curador  os  quo 
já  estão  servindo  por  um  provimento  legal. 

Portanto,  tendo  o  Juiz  de  Orphaos  dessa  Capital  nomeado 
anteriormente,  como  declarou  cm  seu  despacho,  um  Curador, 
c  claro  que  o  Promotor,  que  posteriormente  entrou  em  exer 
cicio,  n&o  pôde  exclui-lo,  sobretudo  sendo  interino. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.— Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  548.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Dezembro  de  1863. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara  que  as  custas  devidas 
pelas  Camarás  Municipaes  estão  sujeitas  ás  disposições  das  Ord.  Liv. 
J.o  Tit.  79  g  18,  Til.  84,  §  30  C  TU.  91  g  19. 

2/  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Dezembro  de  1863. 

lllm.  cExm.  Sr.— A1  Sua  Majestade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  offleio  de  V.  Ex.  do  18  de  Julho  do  corrente  anno, 
submettendo  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta  da 
Camará  Municipal  da  cidade  de  Itií — «  se  a  divida,  recla- 
mada pelo  Escrivão  do  Jury  daquelle  Termo,  por  meias  cus- 
tas de  processos  crimes  cx-officio,  nas  quacs  foi  condomnada 
a  Municipalidade  desde  1857,  estava  ou  nao  comprehcn- 
dida  nas  disposições  das  Ord.  Liv.  l.°  Tit.79  §  18,  Ti t.  84 
§  30  e  Tit.  91  §  19,  c  portanto  prescripta.  » 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro 
Consultor  dos  Nogocios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  á  V.  Ex.  que  as  custas  devidas  pelas  Camarás  Mu- 
nicipaes, cm  virtude  do  art.   307  do  Código  do  Trocesso 
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Criminal,  estão  sujeitas  ás  disposições  das  referidas  Orde- 
nações ;  c  pelo  art.  4G7  do  Regulamento  de  31  do  Janeiro 
de  1842  são  as  Camarás,  como  devedoras  do  custas,  equi- 
paradas a  quniquer  purte,  c  sujeitas  ao  executivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  Um  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbá.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  549.  —  FAZENDA.  —  Em  21  de  Dezembro  de  18G3. 

Declara  que  os  ediGcios  construídos  com  os  dinheiros  públicos  nas  di- 
versas Colónias,  administradas  por  conta  do  Estado,  sao  considera- 
dos próprios  uacionaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeira 
em  21  de  Dezembro  de  1863. 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  do  Tribu-» 
nal  do  Thcsouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  de  Santa  Catharina,  em  resposta 
ao  seu  ofíicio  n.°  92  de  14  do  mez  passado,  que  os  edi- 
Gcios construídos  com  os  dinheiros  públicos  nas  diversas 
Colónias  administradas  por  conta  do  Estado  devem  ser 
considerados  próprios  nacionaes,  c  como  ta  es  inseri  ptos  nos 
competentes  livros,  se  forem  doados ,  ou  os  terrenos  da 
mesma  sorto  deveráõ  ser  inscriptos,  e  isso  sem  pagamento 
de  insinuação,  qualquer  que  seja  o  seu  valor ;  quanto  ao 
3.°  ponto  da  consulta  do  seu  dito  offlcio,  declara  ao  Sr. 
Inspector  que  não  ha  duvida  que  só  as  corporações  do  mão 
morta  estão  sujeitas  à  lei  de  amortiiaçao. 

Marquez  de  Abrantes 
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N.  5S0.-GUERRA.— Aviso  de  22  do  Dezembro  de  1863. 

Explicando  a  maneira  pela  qual  se  devem  ajustar  contas  aos  Offleiat* 
do  Exercito  per  occasilo  de  serem  reformados. 

4.a  Directoria  Geral.— 2.*  Secção.— Rfo  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  22  de  Dezembro  do  1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Satisfazendo  á  exigência  do  V.  Ex. 
em  Ayíso  de  15  deste  mez,  sobre  a  maneira  de  ajustar 
contas  aos  Officiaes  do  Exercito,  por  occasião  de  suas  re- 
formas, remetto  cópia  do  Aviso  alii  mencionado  de  9  do 
Setembro  de  1861,  expedido  á  Pagadoria  das  Tropas  a  se- 
melhante respeito. 

D'ahi  verá  V.  Ex.  que,  se  o  Official  está  cm  serviço,  é 
considerado  com  direito  a  todos  os  seus  vencimentos  até  á 
data  da  publicação  da  sua  reforma  no  lugar  cm  que  serve, 
e  que  por  consequência  deve  também  receber  o  soldo  quo 
antes  Unha  até  á  mesma  data.  No  mesmo  ca<o,  so  o  Ofll- 
ciai  n3o  está  em  serviço  e  só  se  acha  percebendo  soldo,  dei  o 
o  ajuste  do  contas  ser  feito  da  mesma  maneira,  quer  o 
soldo  da  reforma  seja  menor,  .quer  maior,  como  ultima- 
mente se  decidio  em  1.°  de  Julho  próximo  passado,  a  res- 
peito do  Brigadeiro  reformado  José  Xavier  Garcia  do  Al- 
meida, por  ser  esta  a  maneira  mais  equitativa  de  remover 
todas  as  duvidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Manoel  de  Mello. —$v. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


N.  551— AGRICULTURA,   COMMERCIO   E  OBRAS 
PUBLICAS.— Em  22  do  Dezembro  do  1863. 

Declara  que  as  Companhias  e  Sociedades  noonyiras  ora  existente»  e 
orpanisadas  quer  antes,  quer  depois  da  Lei  n.°  1.083  da  íí  de 
Agosto  de  1860,  estflo  sujeitas  ás  suas  disposi.Ocs  c  a  dos  regula- 
mentos ei pedidos  para  sua  execução. 

N.  9.— Directoria  Central.— 1/  Secç5o.  — Rio  do  Ja- 
neiro. ^-Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comroercio 
e  Obras  Publieas  cm  22  do  Dezembro  de  1863. 

Illm.  o  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  MagesUde  o  Im- 
perador o  requerimento,  em  que  a  Companhia  de  Seguros — 
Utilidade  PuhHca— ,  estabelecida  nessa  Província,  rcr!am«  u 


contra  a  remessa  dos  balanços  seniosttacs  de  suas  ope- 
rações. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  ém  consulta  de  4  de  Outubro  ultimo,  Houve  por 
bom  Indeferir,  por  Sua  Immediata  llesoluçâo  de  16  do  cor- 
rente mez,  o  citado  requerimento,  visto  como  todas  as 
companhias  ou  sociedades  anonymas  ora  existentes,  eor* 
ganisadas  quer  antes,  quer  depdis  de  Agosto  de  1860,  estão 
sujeitas  às  disposições  da  Loi  n.°  1.083  de  22  daquciie  mei 
e  anno  6  de  seus  regulamentos. 

O  que  com  mu  nico  a  V.  Ex.  para  seU  conhecimento,  o 
para  que  o  faça  constar  á  directoria  da  referida  Companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Pedro  de  Alcântara  Bellegardc— 
Sr.  Presidente 'da  Província  de  Pernambuco. 


*  N.  532.  —  JUSTIÇA  .—  Aviso  de  22  de  Dezembro  do  18G3. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná. —Declara  que,  desmembrada 
tlm  termo  de  outro,  passão  para  o  foro  no\amcnlc  creado  todos  os 
autos  peudentes  lelaliYOs  á  questões  de  pessoas  atli  domiciliadas. 

2.»  Secçflo. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça*  —  Rio 
do  Janeiro,  22  de  Dezembro  de  1863. 

Illmt  e  £xm.  Sr.— A' Sua  Magestado  o  Imperador    fot 
l  presente  o  offleio  ôm  que  o  antecessor  de  V.  E\.  submetteu 

á  decisão  do  Governo  Imperial  as  duvidas  offerecidas  pelo 
Juiz  do  Direito  da  Comarca  dessa  Capitai : 

l.a  Se  pôde  em  correição  tomar  contas  a  tutores  residen- 
tes no  districto  da  Palmeira  do  termo  da  Ponta  Grossa  o 
Comarca  de  Castro,  pala  gestfio  de  tutelas,  que  começarão 
no  tempo  em  qtio  esse  districto  pertencia  ao  termo  de  Co- 
rityba,  era  cujo  cartório  se  achão  os  respectivos  autos. 

2.*  Se  os  autos  pendentes  e  findos,  em  que  intervinhão 
partes  residentes  nesse  districto  da  Palmeira,  devem  ou  não 
ser  enviados  para  o  termo  da  Ponta  Grossa,  c  se  pódc  veri* 
licar  a  remessa  por  providencia  geral  em  correição. 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Conselheiro  Con- 
sultor dos Nesçocios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Mandar  de- 
clarar  a  V.  E\.  que  está  decidido  que,  desmembrado  um 
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termo  de  outro,  pass3o  para  o  foro  novamente  creado  todos 
os  autos  pendentes  relativos  á  questões  de  pessoas  alli  domi- 
ciliadas. Os  autos  de  inventario»  em  que  existem  orpttâos, 
são  pendentes  cm  relação  à  tutela  até  o  momento  da  pres- 
tação de  contas  pelos  tutores  e  quitação  dos  orphãos.  Por- 
tanto, esses  autos  passfio  para  o  novo  termo  e  ficào  sob  a 
nova  jurisdicçâo,  cessando  a  respeito  delles  a  antiga,  que  pela 
desmembrado  perdeu  a  sua  competência. 

O  Aviso  do  15  de  Outubro  de  1832  indica  o  modo  de 
fazer  a  remessa  dos  autos  pendentes  por  avocatorias ;  esse 
modo,  porém,  não  excluo  a  jurisdicçfio  do  Juiz  de  Direito 
cm  correição,  cujo  Qm  salutar  é  a  regularidade  do  foro. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná.    > 


N.  553.— IMPÉRIO.— Aviso  de  21  de  Dezembro  de  1863. 


Solve  a  duvida  sobre  a  localidade  em  qne  o  Cidadão  se  dere  dar  a  rol 

para  ser  qualificado. 


3."  Secção*— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios 
do  império  em  24  de  Dezembro  de  1863, 

Em  solução  ao  olBcio  de  Vm .  de  9  do  corrente,  em  que 
consulta,  se  para  a  qualificação  dos  votantes  deve-se  attender 
ao  lugar  em  que  o  cidadão  tem  residência  cffecliva,  ou  ao 
lugar  em  que  somente  tem  escfiptorio,  seja  de  advocacia, 
do  medicina,  ou  de  oulra  qualquer  profissão}  declaro  que, 
segundo  a  disposto  no  art.  17  n,°  2  da  Lei  n.°  387  do 
19  de  Agosto  de  1846,  devem  ser  qualificados,  em  cada  ama 
das  Parochias,  os  cidadãos  que  tiverem  nella  residência  um 
inez  pelo  menos  antes  da  qualificação,  e  cada  um  no  dis- 
tricto  em  que  morar.  Cumprindo  Vm,  portanto  esta  dis- 
posição, deve  deixar  de  qualificar  os  que  nessa  Parochia 
tiverem  somente  escriptorio,  o  qual  não  constituo  residência. 

Deus  Guardo  aVm. — Marques  de  Olinda. ~&r.  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de 
S.  José. 
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N.  554.—  IXfPERIO.—  Em  2í  de  Dezembro  de  1863. 

Declara  que  os  eleitores  que  devem  ser  convocados  para  a  formação  da 
Juota  de  qualificação  silo  unicamente  os  primeiros  votados  da  elei- 
ção até  o  numero  de  eleitores  que  tiver  dado  a.  Parochia. 

3.a  Secção.  —  Rio  de  Janeiro,— 'Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  24  de  Dezembro  de  1863. 

Accuso  recebido  o  offleio  que  Vm.  me  dirigio  em  19  do 
corrente  mez*  consultando  se  procedeu  regularmente  con- 
vocando para  a  organisação  da  Junta  de  Qualificação  dessa 
Parochia  quatro  supplentes  de  eleitores  para  substituírem 
três  eleitores,  que  fullccèrão,.  e  um  que  se  acha  mudado 
porá  outra  Parochia.  Em  resposta  lhe  declaro  que  essa 
Mia  deliberação  ó  diametralmente  oppostaao  art.  5.°  da  Lei 
Hegulamcntar  das  Eleições  de  10  de  Agosto  do  1846,  o 
qual  determina  expressamente  que  os  eleitores,  que  devem 
sim*  convocados,  serão  unicamente  os  primeiros  votados  da 
eleição  até  o  numero  de  eleitores  que  tiver  dado  a  Parochia, 
e  não  quaesquer  supplentes,  embora  estejão  mudados,  mor- 
tos, ou  impedidos  alguns  eleitores ;  assim  como  que  os  sup- 
plentes serão  unicamente  os  primeiros  immediaios  em  votos 
I  aos  nomeados  eleitores,  não  se  chamando  supplentes  menos 

votados  em  lugar  do  alguns  dos  mais.  votados  que  estejão 
mudados,  mortos,  ou  impedidos. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Marquez  de  Olinda.  —  Sr.  Juiz  do 
Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  da 
Guaratiba. 


N,  555.  —  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Portaria  de  24  de  Dezembro  de  1863. 

Programma  para  os  exames  de  agrimensores. 

N.  1 4— Directoria  das  Terras  Publicas eColomsação.— 
Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commeflcio  e  Obras  Publicas,  em  24  de  Dezembro  de  1863o 

Illm,  Sr.— Fica  approvado  o  Programma  junto,  organisad 
nesta  data  pela  3/  Directoria  deste  Ministério  para  a  exo 
cuçfto  do  art.  3.°  das  instrueções  relativas  á  nomeação   de 
Agrimensores,  approvadas  pelo  Decreto  n.  3.193  de  16  do. 
corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Pedro  de  Alcântara  BdUqardt. — 
Sr,  Director  da  3.a  Directoria» 


-usa  55G  &s*. 


Vro^iamma  das  dontrinas  a  qnc  se  refere  o  art.  3.°  das 
Instrneeóes  para  a  nomeação  de  fltgrf  u  encores,  appron 
yadas  pelo  Decreto  n.  $.19$  #e  1Q  4e  Dezembro  4° 
corrente  anuo. 


1."  Mathematicas  elementares. 

ArUhrqctica ,  álgebra  até  equações  do  2.°  gráo ,  logart- 
t limos,  gcoi^ctriq  plana  e  trignometrja  rcclilitifa, 

2.°  Metrologia. 

Systcma  qaciopal  antigo,  métrico  c  inglês ;  e  calculo  dos 
complexos. 

3.°  Topographia,. 

Descri pçao  dos,  seguintes  instrumento*:  bússola,  plon-: 
cheta,  esquadro  de  agrimensor,  panlometro  q  nivcl  de  agua 
e  de  IpolíV  d'ar,  sextante  e  theodolito. 

4.°  Noções  de  astronomia < 

Descri  pçao  da  esphera  cçleste,  o  de  seus  círculos;  longi- 
tudes e  latitudes  terrestres:  rotação  diurna  e  movimento 
aom\al  da  terra;  sua  figura  e  dimensões;  medida  do  tempo 
verdadeiro,  médio  c  sideral. 

5.*  Desenho  linear. 

Descripçío  e  uso  dos  instrumentos  empregados  no  desenbç 
linear;  construção   de    escalas;  corçs   convencionaes ;  e  t 

cópia  de  desenhos  topographicos. 

C.°  Pratica  do  uso  dos  instrumentos  e  trabalhos  de  campo* 

Rectificação  dos  instrumentos  mencionados ;  levantamento 
da  planta  de  um  terreno  por  intercepções,  IrjangulaçQes, 
ou  a  caminhamento  ;  nivelamento  de  uma  extensão  qualquer ; 
conslrucção  destes  trabalhos  e  memorial  dos  mesmos;  dtjtcr- 
ininação  da  declinação  da  agulUa  e  da  la.Ktude. 

Terceira  Directoria,  24  de  Dczcuibço  de  1863-  —  Pedra 
&  Alcântara  Bellcgarde. 
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N.  556.-AGRICULTCRA,  COMMERCIO   E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  28  de  Dezembro  de  18C3. 

Manda  orpanisar  uma  tabeliã  dos  géneros  de  importação,  de  que  a 
Companhia  de  Navegação  do  Maranhão  pôde  carecer  annualmente 
para  a  navegação  fluvial. 

• 
Dirccforia  do  Correio.— N,  1.069.— Rio  de  Janeiro,— 
Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  o  Obras 
Publicas  cm  28  de  Dezembro  de  1863. 

Hlm.  c  Exm.  Sr. — Havendo  a  Companhia  de  Navegação 
por  vapor  dessa  Província  requerido,  que  cm  execução  do 
art.  18  da  Lei  de  26  de  Setembro  de  1857  lhe  fossem  en- 
tregues livres  de  direitos  alguns  objectos,  que  para  seu 
consumo  havia  mondado  vir,  c  linha  na  Alfandega  dessa 
cidade:  attendendo  o  Governo  Imperial  a  que  a  lei  citada 
só  se  refere  á  navegação  fluvial,  entretanto  que  a  mesma 
Companhia  faz  também  hoje  a  navegação  costeira  por  vir- 
tude do  Decreto  n.°  2.197  de  26  de  Junho  de  1858,  quo 
cm  nenhuma  de  suas  condiçOcs  concede  semelhante  isenção: 
resolveu  que  fpsse  consultada  a  respectiva  Secção  do  Con- 
selho de  Estado,  a  qual  foi  de  pancer  que  seja  organisada 
uma  tabeliã  dos  géneros  c  quantidade,  que  a  referida  Com- 
panhia pôde  precisarem  cada  anno  para  a  navegação  sómento 
fluvial  á  vista  dos  vapores  que  nella  emprega,  suas  tri- 
polarões,  numero  de  viagens,  c  mais  circumstancias,  que 
possão  influir  cm  lai  objecto.  E  tendo-se  Sua  Mogcstade 
o  Imperador  Dignado  conformar  com  este  parecer  por  Sua 
Im mediata  Resolução  de  16  do  corrente;  em  conformidade 
com  a  mesma  Resolução  sirva-se  V.  Kx.  ordenar  que  pela 
Companhia  seja  organisada  a  referida  tabplla,  que  será 
acompanhada  de  uma  relação  dos  vapores  empregados  em 
a  respectiva  navegação,  com  todas  as  declarações  que  possão 
ser  precisas  para  conhecimento  desta  matéria.  Ê  ouvindo 
a  respêilo  a  Capitania  do  Porto  dessa  Capital  me  fará  remessa 
de  tudo  para  definitiva  solução. 

IXms  Guarde  a  V.  Ex. — Pedro  de  Alcântara  Bdlegardet 
~Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N,  557.— FAZFNDÀ.— Circular  cm  38  de  Dezembro  de  18C3 

Communica  diversas  preyidencias  i  respeito  do  pagamento  das  pensões 

do  Monte-pip. 

Ia  SocçSo,— Minisèeria  do3  Negócios  de  Fazenda  .—  Ria 
de  Janeiro  em  28  de  Dezembro  de  1,863, 

O  Marquez  de  Abrantes,  Presidente  interino  da  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  lospectores  das 
Thesourarias  de  Fazendo,  para  o  devido  conhecimento,  que 
pelo  Secretario  do  MoMe-.pio  Geral  de  Economia  dos  Ser* 
vidores  do  Catado  lhes  serão  enviados  os  livros,  e  modelos 

I)ara  a  escripturaçfio,  de  que  trajt&o  os  arts.  2.°  e  3.°  das 
instrucções  de  12  de  Novembro  proxjmo.  passado ;  ficando, 
os  Srs.  Inspectores  na  inteligência  de  que  o.  pagamento 
das  pensões  só  poderá  começar  pela  Caixa  especial  creada 
nas  referidas  Thesourarias  à  vista  da  communicações  of- 
fleiaes  do  Secretario  do  Monte -pio.,  indicando  nominal- 
mente os  Pensionistas  que  devem,  sor  pagos,  e  desde  quando, 
a  importância  das  pensões  annuacs  o  outras  circumslancias 
que  esclareção  os  assentos  que  devem  ser  feitos  no  livro 
das  pensões,  conforme  se  declara  no  art.  2.°  das  citadas. 
Instrucções,  quer  se  trate  de  Pensionistas  ora  existentes, 
quer  dos  que  para  a  futuro  ibrem.  reconhecidos,  nps  termos, 
dos  arts.  11  e  12  das  mesmas  Instrucções, 

Logo  que  se  receoso  nas  referidas  Thesourarias    e  se 
achem  devidamente  rubricados  os  livros,  do  que  acima  se 
trata,  na  forma  do  art.  4.°  das  Instrucções,  as  quantias  que 
as  partes  pretenderem  recolher  provenientes  de  jóias,  an- 
nuidades  e  outras  pertencentes  ao  Monte- pio    não   serãa 
mais  escripturadas  na  Caixa  das  Thesourarias ,  e  sim   na 
especial    do  Montc-pio  com    as  formalidades  exigidas  na 
art.  3.°  das  Instrucções,  reputando-se*  installadas  as  Caixas 
especiaes  no  dia  em  que  nellas  se  escripturar  o  primeira 
artigo  de  receita,  ou  seja  proveniente  de  renda  própria, 
do  Estabelecimento,  ou  de  suppri mento  feito  pelas  The- 
sourarias; devendo  esta  circumstancia  ser  communicada  ao. 
Thesouro  o  ao  Secretario,  do  Monte-pip  para  os  fins  con- 
Ycnientcs. 

Marquez  ie  Abrantes^ 


N.  558.  —  FAZENDA.—  Em  29  de  Dezembro  de  1803. 

Declara  nao  serem  devidos  os  fretes  das  caixas   de  assucar   appre* 

hcadidas  por  differenças  de  tara». 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
cm  29  de  Dezembro  de  1863* 

O  Marquez  de  Abrantes ,  Presidente  interino  do  Tribu- 
nal do  Thcsouro  Nacional,  tendo  em  Vista  o  oíticio  da 
Thcsouraria  da  Província  da  Bahia  do  li  de  Janeiro  de 
1862,  sob  n.°  15,  transmitlindo  o  recurso  interposto  por 
Joaquim  Dias  Macieira  A  Comp.  da  decisão  da  mesma  The- 
souraria, coníirmatoria  da  da  respectiva  Alfandega  que  lhes  de* 
negou  o  pagamento  dos  fretes  dos  caixas  de  assucar  vindas 
de  Sergipe,  pretendendo  os  recorrentes,  fundados  no  art. 
827  do  Código  Commercial,  qtíe  a  importância  do  frete 
das  caixas  apprehcndidas  por  falsificação  de  tara,  fosse 
deduzida  do  produeto  das  mesmas ,  estando  Umas  appre- 
hcndidas e  outras  arrematadas,  mediante  embargo  por  pre- 
catório do  Juiz  Commcrcial  que  não  foi  cumprido  pela 
Alfandega,  a  qual  Já  antes  recusara  o  pagamento  do  dito 
frete ;  e  considerando  quo  o  art.  200  §  7.°  do  Regulamento 

f  das  Alfandegas  prescrevo  que  a  apprehensão  deve  ter  plena 

execução,  ainda  quo  dahí  resulte  inutilisarem-se  no  todo 
ou  cm  parte  os  embargos  ou  penhoras  feitas  em  mercado- 
rias  existentes  nas  Alfandegas,  armazéns  alfandegados  e  nas 
embarcações,  e  que  esta  disposição  procederia  ainda  quando 
o  embaraço  fosse  feito  em  tempo,  constando  aliás  que  o 
não  fora  nos  termos  dos  arts.  527  e  441  do  Código  do  Com- 
mercio  e  arts.  378  e  520  do  Regulamento  do  processo  res- 
pectivo; considerando  que  o  art.  209  §  7.°  estabelece  o 
privilegio  e  preferencia  da  Fazenda  Publica  no  concurso  de 

*  credores  pela  apprehensão,  porque  a  mesma  Fazenda  entra 

nesse  caso  com  a  sua  intenção  fundada  em  todos  os  bens 
incursos  em  commlsso;  considerando  mais  que,  emquanto 
esta  matéria  não  Pôr  regulada  por  uma  Lei  geral,  devem 
observar-se  as  disposições  vigentes  sobre  o  dito  privilegio 
e  preferencia ;  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesou- 
raria, que  o  dito  Tribunal  resolveu  approvara  mencionada 
decisão, 

Marquez  de  Abrantes* 


ADDITAMEXTO 


t 


As 


DECISÕES  DO  GOVERNO. 


«•      * 
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N.  I..— AGRICULTOR A,  COMMERCIO  £  OBRAS  PUBLICAS. 

Em  5  de  Junho  do  1863. 

Antorisâ  á  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco,  a  des- 
pender até  a  16.000  com  a  compra  do  material  rodaute  que  ainda 
fòT  necessário. 

N.  48. — Directoria  das  Obras  Publicas  c  Navegação.— 
2.*  Secção. —  Rio  d*  Janeiro.  — Ministério  dos  Negocio*  da 
Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Publicas  cm  5  de  Junho 
de  1803. 

Foi  presente  á  Sua  Magcstadc  o  Imperador  o  ofllcíode 
V.  8.  de  31  de  Março  ultimo,  em  que  representa  sobro 
a  necessidade  de  augmento  do  trem  roda n to  da  estrada  de 
ferro  da  Província  de  Pernambuco  por  ser  insufficiento  para 
o  serviço  do  trafego  o  material  existente ;  c  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  tomando  em  consideração  as  razões  por  V.  S.  apre- 
sentadas, manda  dectarar-lhe  que  pôde  a  Companhia  des- 
pender para  compra  do  material  rodante,  que  ainda  fòr 
necessário,  até  a  quantia  de  X  10.000,  porém  debaixo  das 
seguintes  condições: 
a  l,a  A  Companhia   poderá  despender  essa    quantia   na 

«ompra  de  quatro  locomotivas»   e  nos  carros  que  forem 
indispensáveis. 

2.a  A  Companhia  pagar-sc-ha  do  avanço  que  fizer  dc.;sa 
quantia  por  descontos  mensaes  tirados  da  receita  liquida 
da  Companhia. 

3.a  Esse  desconto  se  cffectuará  pela  nittado  da  receita 
liquida  do  cada  mez,    emquanto  essa  metade  não  exceder 
de  dez  contos  do  réis,  e  excedendo,  o  desconto  se  fará  so- 
mente pela  referida  quantia  de  dez  contos  de  réis. 
i  4."  A  autorisaçôo  e  mais  estipulações  antecedentes  fieflo 

dependentes  da  realização  da  seguinte  condição. 

o.a  A  Companhia  fará  nasdespezas  de  custeio  e  de  admi- 
nistração da  estrada  uma  reducção  não  inferior  á  do  £  3.200 
por  anno,  já  diminuindo  o  pessoal  empregado  no  serviço 
da  Companhia,  já  reduzindo  os  salários  que  paga  á  esse 
pessoal . 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  inteH:g*nciac  go- 
verno. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Pedro  de  Alcântara  Belltgarde.*— 
8r.  Superintendente  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco. 


.**&  4  Cxtx. 
ÍL  2.—  GUERRA.  —  Resolução  de  17  de  Junho  de  1863. 

Resolução  tomada  «obre  Consulta  daiSecçfcs  reunidas  de  Guerra  e  Ma- 
iviha  e  de  Faaeoda  do  Conselho  de  Estado  —  declarando  que  uns 
Oficia),  que  se  havia  apresentado  voluntariamente  da  deserção,  para 
gozar  do  Indulto,  que  fora   concedido,    tinha   direito  a  etapa  desde 

3ue  se  apresentou,  nfo  obstante  ser  preso  para  responder  a  Conselho 
e  Guerra  por  outro  crime. 

Senhor. — Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Aviso  ex- 
pedido com  a  data  de  19  do  Novembro  de  1860,  que  as  Secções 
reunidas  de  Guerra  e  Marinha*  e  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado  consultassem,  com  o  seu  parecer,  sobre  o 
direito  que  assiste  ao  Alferes  Francisco  José  Joaquim  de 
Barros  á  percepção  do  vencimento  da  etapa  desde  que  afe 
apresentou  da  deserção  em  que  se  achava,  mandado  abo- 
nar pelo  Presidente  da  Província  de  Pernambuco,  não  obs- 
tante a  impugnação  feita  pela  Thesooraria  de  Fazenda  da 
mesma  Província. 

A  questão  que  tem  de  decidtr-se  é  aquepassffoaexpor: 
—  O  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco, 
em  offleio  do  17  de  Agosto  de  1860,  dirigido  ao  Presi- 
dente da  Província,  representou  contra  o  pagamento  da 
etapa  ao  Alferes  Francisco  José  Joaquim  de  Barros,  alle- 
gando,  que  a  observarão  3.*  da  Tabeliã  do  1.°  de  Maio  dè 
1858  não  podia  permitti-lo;  porquanto  a  observação  diz  — 
que  os  Ofticiacs  do  Exercito  que  se  acharem  doentes,  e  os 
que  forem  prisioneiros  conlinuaiàõ  a  perceber  a  etapa,  no 
raso  de  que  já  antes  a  percebessem,  —  e  que  como  o  Alferes 
nunca  percebera  a  etapa  da  Tabeliã  do  1.*  de  Maio,  nem 
mesmo  a  da  Tabeliã  de  31  de  Janeiro  de  1857,  por  ter 
desertado  em  18o(i,  não  se  dava  a  hypothcse  da  continuação, 
á  que  a  Tabeliã  $e  refere,  —  acerescendo  que,  quando  mes- 
mo o  Alferes  tivesse  percebido  a  etapa,  o  facto  da  deserção  j 
teria  occastonado  uma  interrupção,  que  o  excluía  inteira- 
mente da  disposição  que  se  invoca  para  autorbar  o  paga- 
mento. 

Observa,  além  disto,  o  Inspector  que,  para  que  o  Alferes 
adquirisse  .  direito  â  etapa,  não  bastava  apresontar-se  úa 
deserção,  era  preciso  ter  entrado  no  exercício  de  seu  posto, 
o  que  aliás  não  aconteceu,  por  ter  sido  preso  ímmediata- 
mente  para  responder  pelo  crime  de  concussão  que  havia 
commettido,  quando  desertou. 

NOo  obsta n to  estas  e  outras  considerações  feitas  pelo  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  o  Pro- 
sidenteda  Província,  cm  officio  de  19  de  Setembro,  respondeu, 
que  devia  effectuar-sè  o  abono  da  etapa  ao  Alferes  Fran- 
cisco José  Joaquim  d* Barros;  porquanto  tendo  este  Official 


indultado  da  deserdo  que  cdmmettèra,  entrou  Ao  íosòdé 
todos  os  direitos,  e  prerogatívas  que  aio  inherentes  ao 
posto»  defendo,  por  isso,  perceber  o  soldo  e  mais  venci* 
mentos  que  lhe  competião;  e  se  bem  que  elle  estiresse 
indiciado,  e  não  pronunciado  em  outro  crime,  precei- 
tuando a  tabeliã  do  1.°  de  Maio  de  1858,  n\  observação  3/ 
que  os  Officiaes  teem  direito  i  etapa,  ainda  em  Conselho 
de  Guerra,  era  intuitivo  que  o  nâo  poderia  negar  áquelles» 
que  estivessem  apenas  sujeitos  á  Conselho  de  Guerra. 

O  Chefe  da  1.*  Secção  da  Contadoria  Geral  da  Guerra 
sustenta  a  decisão  do  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco, mas  o  Contador  Geral  é  de  opinião  contraria ;  e  o 
Procurador  da  Coroa,  que  foi  ouvido  sobre  a  matéria,  em 
officio  de  9  de  Novembro  do  1860,  exprime-sc  nos  seguintes 
termos:  —  Pelo  que  consta  destes  papeis,  antes  da  deserção 
já  incorrera  o  Alferes  em  crime  de  concussão,  pelo  qual 
ia  entrar  em  processo,  crime  este,  que  lhe  motivara  a  de- 
serção, para  evitar  as  consequências  do  mesmo  processo. 
Ao  apresentar-sé  não  devia,  com  respeito  a  Lei,  entrar  no 
exercício  do  posto,  nem  considerar-se  reintegrado  em  todas 
as  ftmeções,  e  vantagens,  por  vir  tudo  da  amnistia,  a  qual 
lavou  certamente  a  mancha  da  deserção,  mas  não  o  absolveu 
*  do  delicio,  que  o  obrigava  a  ser  no  mesmo  momento  pro* 

eessado,  e  julgado.  Não  se  devo  portanto  argumentar 
com  as  ficções,  e  subtilezas  do  haver  sido  restituído  inte* 
gralmente  a  todas  as  funeções,  e  franquezas  inherentes  ao 
livre  exercício  do  seu  posto,  cm  manifesta  fraude  da  Lei, 

Sue  não  tolera  certamente  que  o  criminoso  tiro  proveito 
o  seu  próprio  crime,  devendo-se  ter  em  memoria,  que  as 
Leis  da  Fazenda  o  considerão  delinquente  desde  o  momento, 
em  que  elle  Qão  dera  conta,  e  fizera  entrega  do  dinheiro 
posto  sob  sua  guarda,  e  administração. 
p  Por  estas  e  outras  razões,    que  escuso  accresccntar,  con- 

cordo com  o  Inspector  da  Thesouraria,  c  com  o  Sr.  Con- 
tador Geral  da  Guerra.  —  Tal  é  o  estado  da  questão,  sobre 
a  qual  as  Secções  reunidas,  ,cm  obediência  ao  que  lhes  foi 
determinado  no  Aviso  de  19  de  Novembro  de  1860,  tem 
agora  de  emittir  o  seu  juizo,  e  é  o  que  ellas  vão  fazer. 
Considerando:  1.°  Que  o  indulto  concedido  pelo  crime  do 
deserção  restitoio  ao  Alferes,  de  que  se  trato,  logo  que  so 
apresentou,  todas  as  honras,  privilégios,  e  vencimentos  que 
rompelião  ao  seu  posto:  2.°  Que  um  destes  vencimentos 
é  a  etapa,  de  que  nem  um  Oflicial  pode  ser  privado  no  todo, 
ou  cm  parte,  senão  em  virtude  de  sentença  de  pronuncia, 
ou  condem  na  toria,  e  não  pelo  simples  facto  da  prisão  como 
suspeito  de  crime:  3.°  Que  a  circumstahcia  de  que  o  Alferes 
não  percebia,  quando  desertou,  a  et  opa  marcada  na  Ta* 


4o  t*  de  Maio  de  1886,  nem  a  designada  m  de  34 
de  Janeiro  da  1857,  nAo  é  por  forma  alguma  procedente, 
nem  atteodivel,  porque  vè-se,  que  nesse  tempo  recebia 
elle  outra,  que  era  afixada  pela  iabolla  respectiva;  e  apa- 
iarra —  continuação—  que  se  emprega  na  observação  3/ 
da  tabeliã  do  1.°  do  Maio  de  1858,  referc-se  ao  direito  a 
etapa,  e  nAo  ao  quantitativo,  que  é  variável :  4/  Quo  o 
artigo  7.°  da  Lei  n.*  542  de  Maio  do  1850  reconheço  que 
tem  direito  ás  rações  de  etape  os  Ofllciaes  do  Exercito, 
que  estiverem  em  cffectivo  serviço  militar,  incluídos  nesta 
regra  os  doentes,  os  que  se  acharem  em  Conselho  de  Guerra, 
uma  vez  que  antes  delle  tivessem  tal  direito,  e  os  que 
estiverem  prisioneiros:  5.*  Que  esta  doutrina,  ou  disposição, 
é  a  mesma  que  se  acha  reproduzida  na  observação  3.*  da 
tabeliã  do  1.°  do  Maio  de  1858,  e  resolve  favoravelmente 
a  questão  do  Alferes  Francisco  José  Joaquim  de  Barros 
apenas  proso  para  responder  a  Conselho  do  Guerra;  as 
Secções  reunidas  de  Guerra  e  Marinha,  e  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado  sâo  de  parecer,  que  a  decisão  do  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco  deve  ser  approvado. 
Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  que  for  maia 
acertado.  Paço  em  trinta  de  Abril  de  mil  e  oitocentos 
sessenta  e  tres.  —  Visconde  de  Abaete. —  João  Paulo  dos 
Santos  Barreto. —  Miguel  de  Sousa  de  Mello  $  Alvim.— 
Visconde  de  Itaborahy. —  Condido  Baptista  de  Oliveira*— > 

Como  Parece.—  Paço  em  17  de  Junho  de  1863. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Mamei  de  Mello. 


*—• 


N.  3.— JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  Julho  de  1863; 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Paraná.— Declara  que  um  Subdelegado, 
flinecionando  como  Juiz  Municipal  substituto  em  um  processo,  era  qua 
alo  impedidos  os  outros  supplente*,  nflo  Oca  inhibido  de  continuar 
no  eierácio  da  Subdelegacií. 

2."  SccçSo,  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de 
Janeiro,  30  de  Julho  de  1863. 

Mm.  e  Exm.  Sr.—  A*  Sua  Magestade  o  Imperador  foi 
presente  o  oííicio  dessa  Presidência  do  13  de  Novembro  do 
atino  passado,  com  a  copia  do  provimento  de  aggravo  pro- 
ferido pelo  Juiz  de  Direito  da  Cornaria  de  Paranaguá, 
declarando  illegal  o  despacho  do  Juiz  Municipal  supplente 
daquelle  Termo,  pelo  qual  se  julgou  incompetente  para 
continuar  à  funecionar  num  processo  de  ftlfencia,  em  que 
se  achfio  impedidos  os  outros  supplcntes,  pela  razão  de  ter 
sido  nomeado  Subdelegado  do  Policia  do  respectivo  districto 
o  achar-se  em  exercício  deste  cargo ,  visto  como ,  permit- 
tindo  o  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1843  que  os  Subdele- 
gados o  seus  substitutos  sejão  nomeados  supplcntes  dos  Juizes 
Municipaes  c  Delegados  do  Policia,  c determinando  que  cesse 
o  exercício  de  Subdelegado  quando  exercerem  os  empregos 
de  Juiz  Municipal  e  Delegado,  não  podia  o  Juiz  supplente 
estabelecer  uma  opçfio  que  nfio  lhe  é  facultada  por  Lei ; 
c  demais,  funecionando  como  Juiz  em  um  processo,  em 
que  são  impedidos  os  outros  supplcntes,  não  fica  inhibido 
de  continuar  no  exercício  do  cargo  do  Subdelegado,  porque 
nu*  recebe  a  jurisdicção  plena  do  cargo  de  Juiz  Municipal, 
mas  sim  limitada  a  um  caso  especial  e  isolado.  O  Mesmo 
Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bera  Approvar  a  delibera- 
rão, pela  qual  essa  Presidência  confirmou  o  jurídico  pro- 
vimento do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Paranaguá. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.  —  Jeâo  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu.—  Sr .  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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